Transferência de tecnologia: as práticas actuais e uma metodologia para análise subjectiva das instituições by Resende, David Nunes
Universidade de Aveiro 
2010 
Departamento de Economia, Gestão e Engenharia 
Industrial 
David Nunes Resende 
 
Transferência de Tecnologia – as práticas actuais e 
uma Metodologia para análise subjectiva das 
instituições. 
 
Tese apresentada à Universidade de Aveiro para cumprimento dos requisitos 
necessários à obtenção do grau de Doutor em Gestão Industrial, realizada sob 
a orientação científica do Doutor Henrique Diz, Professor Catedrático do 
Departamento de Economia, Gestão e Engenharia Industrial da Universidade 
de Aveiro. 
 
 
 
 
 
  
 
O júri   
 
Presidente Prof. Doutor Joaquim Arnaldo Carvalho Martins 
 Professor Catedrático – Universidade de Aveiro 
 
 
 Prof. Doutor Manuel Henrique de Morais Diz 
 Professor Catedrático – Universidade de Aveiro 
 
 
 Prof. Doutor Joaquim José Borges Gouveia 
 Professor Catedrático – Universidade de Aveiro 
 
 
 Prof. Doutor Dálcio Roberto dos Reis 
 Professor Titular – Universidade Tecnológica Federal do Paraná 
 
 
 Prof. Doutor Pedro Manuel Lopes Tavares Andrade Saraiva 
 Professor Associado com Agregação – Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de 
Coimbra 
 
 
 Profª. Doutora Maria José Valente Aguiar da Silva 
 Professora Auxiliar – Universidade da Beira Interior 
 
 
 Prof. Doutor António Carrizo Moreira 
 Professor Auxiliar – Universidade de Aveiro 
 
 
 
 
  
 
agradecimentos 
 
Ao Professor Dálcio Reis – meu co-orientador e amigo e ao meu orientador, 
Professor Henrique Diz. 
 
Ao primeiro pela disponibilidade e interesse e ao segundo pela paciência, 
abertura e capacidade. 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
palavras-chave 
 
Transferência de Tecnologia, Relações Universidade-Empresas, Inovação 
Aberta, Valorização da Tecnologia, Facilitadores, Difusão da Inovação. 
 
resumo 
 
 
O domínio científico da investigação é a Gestão da Inovação e a Gestão 
da Transferência de Conhecimento e de Tecnologia, tendo como tema central 
as relações entre empresas e agentes de inovação que fazem da 
Transferência de Tecnologia uma das suas actividades, pelo que se tenta 
caracterizar e validar uma Metodologia de análise subjectiva adequada ao 
estudo daqueles agentes, enquanto disseminadores de conhecimento, e as 
formas de maximizar a sua actuação quando tenta atender às necessidades 
das empresas, tais como a transferência de conhecimento e de tecnologias, ao 
mesmo tempo que valoriza o seu conhecimento. 
O trabalho proposto tem como objectivo principal contribuir para o fomento 
de estudos que permitam classificar as acções dos Agentes de Inovação na 
sua vertente de disseminador do conhecimento, requerendo assim entender as 
relações subjacentes aos processos de criação, transferência e difusão de 
conhecimento.  
Este contributo passa pelo estudo das formas de aplicação de 
mecanismos específicos na gestão das relações daqueles agentes, quando 
estes actuam em parceria com as empresas. Tem ainda em vista contribuir 
com este estudo para o desenvolvimento de ferramentas que auxiliem as 
políticas governamentais no que diz respeito às questões de gestão da 
inovação e da transferência de conhecimento e de tecnologia. 
Os seguintes objectivos específicos são propostos:  
 Evidenciar as práticas actuais que promovem a interacção nas 
diversas fases do processo assim como a existência de práticas 
transversais àqueles; 
 Validar uma Metodologia que, utilizando os conhecimentos anteriores, 
possibilite a identificação de “bottlenecks” no processo e aponte um 
conceito de solução para a eliminação destes bottlenecks, apontando 
medidas para a melhoria dos processos e recursos existentes para 
valorização do conhecimento gerado pela I&D e atender às 
necessidades das empresas, sem causar prejuízo à própria 
investigação e outras actividades da Instituição de I&D. 
Propomos uma Metodologia de análise que, além de identificar 
facilitadores críticos (no sentido de serem os mais importantes) para aquele 
cenário no que toca ao relacionamento com Empresas, também pode 
descrever um conceito de solução baseado na reengenharia de processos e 
procedimentos e introdução e utilização de novos conceitos, como os de 
Gestão de Informação, para aquela Instituição. 
Para isso procuraremos validar, baseado no conhecimento disponível e 
aplicação em casos reais, um conjunto de regras de boas práticas que, 
agrupadas nos facilitadores actuais de TT, reflictam o estado da arte na 
Gestão da Transferência de Tecnologia e ajudem a caracterizar as Instituições 
de I&D no que toca ao relacionamento com a envolvente Empresarial. 
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abstract 
 
The scientific domain of this research is the Management of Innovation, 
knowledge and Technology Transfer, having as central subject the 
relationships between companies and the innovation agents that make 
Technology transfer one of its activities. For that, we developed a subjective 
methodology to analyze and study those agents, as knowledge disseminators, 
and recommend ways to maximize its actuation when trying to take care of the 
necessities of the companies, such as knowledge and technology transfer, and
valorize its knowledge. 
The main goal of the proposed work is stir up the use of audit tools that 
allow a subjective analysis of the Innovation Agents as disseminators of 
knowledge. It requires realize the underlying relations in the processes of 
creation, transference and diffusion of knowledge. 
Our contribution is the study of ways to apply specific mechanisms in the 
relationships management of those agents, when they act as companies 
partners. It has still in sight to contribute with development of tools that assist 
the governmental policies in what it respects to the questions of innovation 
management and knowledge and technology transfer. 
 The following specific goals are proposed: 
 proof the actual practices that promote the interaction in the 
various phases of the process as well as the existence of 
transversal practices to those ones; 
 To validate a methodology that, using the previous knowledge, 
makes possible the identification of "bottlenecks" in the process 
and points a conceptual solution to eliminate these bottlenecks, 
indicating ways to improve the existing resources and processes of 
internal R&D valorization, so that it attend the needs of the 
companies, without causing damage to research and other 
activities of the R&D Institution/university. 
We propose a methodology of analysis that, besides identifying critical 
“facilitators” (in the cense of to be the most important) for that scenario, in what 
touches to the relationship with Companies, also can describe a solution 
concept  based on the reengineering of processes and procedures and 
introduction and use of new concepts (information management for ex.) for that 
Institution. 
For this we will look for validate, based in the available knowledge and 
application in real cases, a set of rules of good practices that, grouped in the 
actual facilitators of TT, reflect the state of the art in the Management of 
Technology transfer and help to characterize the R&D institutions in the cense 
of the relationship with the business environment. 
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1. Introdução 
Nos dias que correm, é cada vez mais notória a importância das tecnologias. 
A dita “Vantagem Competitiva” tem como um dos seus grandes propulsores a 
tecnologia e o conhecimento. O grande progresso verificado a nível mundial, 
impulsionado em parte substancial pelas novas tecnologias, entre elas as ligadas 
ao recente mundo “digital” e outras empurradas pelo avanço no nível de 
integração dos circuitos electrónicos, estão a proporcionar avanços em todas as 
áreas da actividade humana, quer a nível empresarial, económico e também 
social. 
Por isso, e com a elevada taxa de mudança tecnológica trazida pela 
concorrência a nível mundial, as empresas vêm-se obrigadas, e nesse contexto 
em especial as empresas Portuguesas, a focarem as suas atenções nos aspectos 
tecnológicos das suas actividades. 
Em Portugal as dificuldades decorrentes do mercado único Europeu, que 
aumentaram a concorrência com a alta competitividade das empresas 
estrangeiras que agora actuam livremente no mesmo espaço que as 
Portuguesas, acrescido do alargamento aos países de leste, alguns com níveis de 
escolaridade elevados e cuja mão de obra ainda é barata, tem levado as 
empresas nacionais a uma maior preocupação pelos aspectos de melhoria dos 
seus parques tecnológicos, bem como voltarem mais atenção sobre os 
mecanismos internos que lhes proporcionem acesso, de forma mais 
simples/rápida (eficiente) e barata ao conhecimento e as tecnologias que lhes 
permita alguma vantagem competitiva. 
Neste âmbito, as empresas podem encontrar na cooperação com instituições 
que se preocupam com a disseminação do conhecimento, a resposta aos seus 
anseios e/ou problemas. As instituições de Investigação e Desenvolvimento (I&D) 
ligadas às universidades ou não e outras que se preocupam com a Transferência 
de Tecnologia (TT), como forma de aumentar a competitividade da sua 
envolvente empresarial ou valorizar a I&D produzida, têm um papel fundamental, 
em conjunto com os decisores e autoridades governamentais à nível nacional e 
local. Importa saber, portanto, até que ponto estão preparadas estas Instituições 
para participar num processo tão complexo como o da transferência de 
conhecimento e tecnologia para as empresas.  
Neste contexto, é válido questionar o quanto é eficiente uma dada Instituição 
no que toca a tarefa de disseminar o conhecimento e a tecnologia. E se assim for, 
o quanto foi eficaz a prossecução daquela tarefa. 
1.1. A Importância do Tema 
A importância deste tema está directamente ligada à constante mudança que 
se está a operar ao nível de todo o mundo económico, e em particular à elevada 
taxa de mudança tecnológica. 
É hoje perfeitamente reconhecido que o nível de vida de uma nação depende 
da ciência e da tecnologia. A realização do progresso de uma nação, a nível 
2 
económico e cultural, só é possível se o desenvolvimento de pessoas treinadas 
for uma prioridade elevada. A Transferência de Tecnologia está no centro destes 
problemas, e a cooperação entre Instituições ligadas à I&D e o meio empresarial 
envolvente é um dos mais importantes instrumentos para governar o processo. A 
ciência tornou-se assim, numa actividade humana importante, e as actividades 
relacionadas à ciência são hoje um critério da sua maturidade [NOV91]. 
A Comissão Europeia, no âmbito da sua estratégia alargada assente na 
Inovação, pede às Universidades uma maior participação no desenvolvimento 
económico, tendo definido como uma das dez áreas chave para a sua acção, o 
aumento da transferência de conhecimento entre as instituições de I&D e 
organizações da sociedade civil e industriais [EUC07]. Assim, é exercida 
actualmente uma grande pressão sobre as autoridades dos Estados-Membros e 
sobre as instituições públicas de investigação da União Europeia, para que estas 
sejam mais activas na transferência de conhecimento para o exterior, 
especialmente na forma de licenciamento de novos produtos e processos às 
empresas, na criação de novas empresas de base tecnológica, na colaboração 
com a indústria em projectos de I&D que facilitem a posterior comercialização dos 
resultados alcançados, tendo em vista estimular a economia europeia e 
transformá-la numa economia baseada no conhecimento, como está definido na 
Agenda de Lisboa [PIN08] [EUC07]. 
Este cenário de mudança/evolução da ciência e da tecnologia, olhado em 
conjunto com as instituições ligadas à I&D e empresas, como actores no sistema 
científico e tecnológico, começa a produzir efeitos ao nível daquelas Instituições 
Portuguesas, tendo suscitado um grande interesse científico, pois a gestão 
estratégica necessita desta informação para a tomada de decisão, no sentido de 
se procurar saber se os actores que participam neste processo, os mecanismos 
utilizados e os próprios procedimentos estão direccionados no sentido mais 
adequado. 
Não existe uma forma padrão para verificar sistematicamente se a 
performance de uma Instituição de I&D, no que toca à Transferência de 
Tecnologia, é adequada, se pode melhorar ou onde se pode intervir para 
aumentar a sua eficiência e eficácia. Esta verificação é fulcral nos processos de 
melhoria e valorização do conhecimento gerado pela instituição. O conhecimento 
deste tipo de informação pode levar a uma aceleração dos processos de 
desenvolvimento daquelas Instituições, assim como, em relação aos governantes, 
instruir os programas de apoio e incentivos regionais e até nacionais na 
perspectiva de incentivar as iniciativas mais eficazes para as Instituições num 
dado cenário. 
1.2. Caracterização do problema. 
O surgimento de instituições que promovem a interacção entre universidades 
e empresas tem contribuído para maximizar o processo de desenvolvimento 
tecnológico das empresas através da interacção destas com as universidades 
[COT03] e [CON98].  
A cooperação Universidade-Empresa (U-E) vem se mostrando uma forma 
positiva para o desenvolvimento tecnológico, promovendo vantagens para os dois 
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lados envolvidos e auxiliando-os na obtenção de seus objectivos, mesmo que se 
apresentem de natureza distinta [ETZ97]. 
Actualmente, devido ao vertiginoso processo de inovação tecnológica, a 
cooperação entre Universidades, Institutos e outras Instituições Científicas e o 
tecido Empresarial aparece como um importantíssimo arranjo entre instituições 
para promover e manter a competitividade daquelas empresas. Entretanto ainda 
existem exemplos tanto de Instituições daquele tipo, que ainda estão longe da 
realidade do mercado e da obtenção do êxito na investigação ou desenvolvimento 
em parceria, como de empresas que, mesmo consciencializadas da importância 
da inovação, desconhecem os meios e as formas de a implementar.  
1.2.1. Problema 
As várias formas, as várias estratégias e locais que caracterizam os esforços 
para se por em prática processos de Transferir conhecimento e/ou Tecnologia são 
difíceis de configurar, acompanhar, e controlar ao nível da sua performance. 
Como analisar e identificar sistematicamente processos de uma Instituição na 
sua vertente de geradora e transmissora de conhecimentos na forma de 
transferência de Tecnologia? 
Como analisar o posicionamento daquela Instituição nos seus processos de 
Transferência de Tecnologia dado um cenário? 
Como maximizar a eficiência e a eficácia das relações entre as Instituições 
que transferem tecnologia e o tecido Empresarial envolvente? Podemos apontar 
processos e mecanismos críticos que estejam pouco implementados? 
Para as questões acima, o leque de variáveis que condicionam as relações de 
Transferência de Tecnologia é muito grande. Será possível caracterizar 
processos, identificando os níveis de implementação práticos ideais de suas 
etapas, em todas as suas vertentes e tipos de iteração com as Empresas? 
Será possível apontar facilitadores de TT para um dado cenário, segundo uma 
colecção de regras para estes facilitadores de TT, que direccionem no sentido das 
boas práticas actuais? 
Queremos validar uma Metodologia de Análise Subjectiva, baseada numa 
ferramenta [RES05], [RES08] cujo núcleo são os facilitadores e regras de boas 
práticas actuais. 
1.3. Justificação para a escolha do tema 
A nível mundial existem muitos trabalhos relacionados com a questão das 
relações de Transferência de Tecnologia. No entanto, nem todos podem ser 
aplicados indiscriminadamente aos vários cenários ou a Portugal em particular, 
devido às suas especificidades sociais, económicas e culturais. Um 
aprofundamento nestes estudos permite apontar, a par da adaptação de soluções 
já desenvolvidas, respostas de maior eficácia na busca da excelência nos 
ambientes em que as várias Instituições actuam. Assim, uma metodologia de 
análise que aponte, num dado cenário, factores críticos pouco implementados ou 
não existentes numa Instituição de I&D universitária ou não, poderá ajudar a 
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analisar e seleccionar acções de melhoria que aumentem a performance daquela 
Instituição no que toca a TT. 
Se nós compreendermos os pontos fortes e as fraquezas dos países, como 
fornecedores e utilizadores de ciência e tecnologia, poderemos determinar o que 
poderia ser introduzido localmente de modo mais apropriado, assim como o que 
poderia ser útil do que é importado de contextos estrangeiros [WEB94]. 
As Instituições Portuguesas onde a Transferência de Conhecimento e, mais 
precisamente, a Transferência de Tecnologia fazem parte das suas missões, 
devem ser acompanhadas para que a convergência dos objectivos se mantenha 
sempre alinhado com as necessidades da envolvente que lhe está designada. 
O dinamismo dos dias de hoje tem aumentado a pressão exercida pelo 
mercado quanto à criação de resultados. Neste contexto, o campo da I&D 
evidencia-se e apresenta-se como um instrumento necessário ao 
desenvolvimento. Ao mesmo tempo, os riscos e financiamentos, dentro da 
situação económica global, tornam-se questões cada vez mais polémicas e é 
necessário e urgente verificar se os modelos utilizados nas Instituições que 
actuam em auxílio da sociedade neste contexto empregam todos os meios 
colocados à sua disposição com eficiência. Além disso, também é de interesse 
saber se aquele modelo é eficaz ou, no caso negativo, quais os factores críticos 
que interferem na sua eficácia. 
As várias opiniões no campo da Ciência e Tecnologia (C&T) e na sua difusão 
convergem no que toca à necessidade da criação, por parte das Empresas, de 
algumas condições, nomeadamente actividades semelhantes, formas 
semelhantes de actuação e um interesse comum para a tomada de decisões no 
domínio da I&D, que se aproxime das Instituições ligadas a C&T. 
Para que se verifiquem estas condições, diversos autores especialistas no 
assunto afirmam que é necessário que a empresa tenha a capacidade de 
investigação, tenha a capacidade de interlocução e tenha a capacidade de usar o 
conhecimento gerado pela Instituição sua interlocutora. Entretanto, é interessante 
inverter a questão aos outros intervenientes e verificar que, para as condições 
citadas, também é necessário que a Instituição ligada a I&D tenha a capacidade 
de interlocução com a empresa, tenha a capacidade de entender o que a 
empresa quer, tenha a capacidade de transferir o conhecimento de que a 
empresa necessita, mesmo que este conhecimento seja considerado já antigo e 
não constitua um desafio intelectual [REI00]. 
Estes argumentos justificam a necessidade de se estudar as relações de 
cooperação que privilegiam os agentes de Inovação, a Transferência de 
Tecnologia e as empresas mais empreendedoras de modo a identificar os 
mecanismos críticos não implementados ou pouco desenvolvidos num dado 
cenário e que poderiam promover tal cooperação ou métodos para fazer com que 
os actuais mecanismos se tornem mais eficazes, como forma de melhorar a 
competitividade das Empresas e a eficácia dos agentes de Inovação e, desta 
forma, promover a continuação e aceleração do processo de desenvolvimento 
regional e nacional.  
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Além disso, como a eficiência e eficácia são sempre relativas, num cenário em 
que tenhamos o conhecimento sobre uma dada Instituição no que diz respeito à 
sua relação com o tecido Empresarial envolvente e a Transferência de 
Tecnologia, a informação de adequação é muito mais precisa se tivermos 
ferramentas capazes de indicar e verificar o nível de implementação dos 
processos mais críticos para o cenário em causa. 
1.4. O trabalho proposto 
O domínio científico da investigação é a Gestão da Inovação e a Gestão da 
Transferência de Conhecimento e de Tecnologia, tendo como tema central as 
relações entre empresas e agentes de inovação que fazem da Transferência de 
Tecnologia uma das suas actividades, pelo que se tenta caracterizar uma 
Metodologia de análise adequada ao estudo daqueles agentes, enquanto 
disseminadores de conhecimento e as formas de maximizar a sua actuação 
quando tenta atender as necessidades das empresas, tais como a transferência 
de conhecimento e de tecnologias. 
Sob o título “Transferência de Tecnologia – as práticas actuais e uma 
Metodologia para análise subjectiva das instituições”, o trabalho proposto tem 
como objectivo principal contribuir para o fomento de estudos que permitam 
classificar as acções dos Agentes de Inovação na sua vertente de disseminador 
do conhecimento, requerendo, assim, entender as relações subjacentes aos 
processos de criação, transferência e difusão de conhecimento.  
Este contributo passa pelo estudo das formas de aplicação de mecanismos 
específicos na gestão das relações daqueles agentes, quando estes actuam em 
parceria com as empresas. Tem ainda em vista contribuir para o desenvolvimento 
de metodologias de análise que auxiliem as políticas governamentais no que diz 
respeito às questões de gestão da inovação e da transferência de conhecimento e 
de tecnologia.  
Os seguintes objectivos específicos são propostos:  
 Evidenciar as práticas actuais que promovem a interacção nas diversas 
fases do processo assim como a existência de práticas transversais 
àqueles; 
 Sugerir e validar uma metodologia de análise subjectiva que, utilizando 
os conhecimentos anteriores, possibilite a identificação de “bottlenecks” 
no processo e aponte um conceito de solução para a sua eliminação, 
apontando medidas para a melhoria de processos existentes, de forma 
a atender às necessidades das empresas, sem causar prejuízo à 
investigação e outras actividades da Instituição de I&D. 
1.5. Hipóteses  
Lakatos et all [LAK87] propõem que a hipótese é a relação entre fenómenos, 
formulada como solução provisória para determinado problema, apresentando 
carácter explicativo ou predictivo, compatível com o conhecimento científico e 
revelando consistência lógica.  
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Assim, uma hipótese apresenta-se como uma possível verdade, um resultado 
provável, intuída com o apoio da teoria, apresentando uma dupla função, qual 
seja, promover explicações temporárias à pergunta de investigação e servir de 
guia na busca de informações, para verificar a validade destas explicações. 
Neste sentido, podemos apontar uma hipótese para este trabalho de forma a 
alinhar o estudo na direcção que queremos. 
A procura, por parte do tecido empresarial envolvente, por tecnologias novas 
ou já desenvolvidas, é incipiente porque muitas vezes as estruturas, processos e 
procedimentos de TT das instituições geradoras de tecnologia não são 
adequadas à sua envolvente [REI00]. 
É possível alterar este quadro, se conseguirmos identificar os pontos fracos 
nas interacções de TT e propor modificações nos processos e/ou estruturas 
críticas específicas do relacionamento entre a instituição e as empresas, de forma 
que esta esteja preparada para actuar nos principais palcos da sua envolvente, 
considerando também os aspectos culturais, económicos e sociais. 
Assim, consideramos a hipótese de se poder montar uma Metodologia, com a 
utilização de uma ferramenta específica [RES05], baseada num conjunto de boas 
práticas, para analisar subjectivamente uma instituição de I&D, universitária ou 
não, na sua vertente de disseminadora de conhecimento. 
1.6. Metodologia da Investigação 
A Metodologia de análise subjectiva de instituições de I&D que propomos, 
além de identificar o que chamamos de “facilitadores” críticos (no sentido de 
serem os mais importantes) para aquele cenário no que toca ao relacionamento 
com Empresas, também pode descrever um conceito de solução baseado na 
reengenharia de processos e procedimentos e introdução e utilização de novos 
conceitos para aquela Instituição. 
Para isso procuramos identificar, baseado no conhecimento disponível, um 
conjunto de regras de boas práticas que, agrupadas em etapas dos processos 
actuais de TT, reflictam o estado da arte na Gestão da Transferência de 
Tecnologia e ajudem a caracterizar as Instituições de I&D no que toca ao 
relacionamento com a envolvente Empresarial. 
A metodologia deste trabalho de investigação, faseado em três grandes 
blocos – investigação inicial, desenvolvimento da metodologia de análise e 
validação da mesma, caracteriza-se pela 
 análise documental inicial, de forma a verificar o estado da arte no que 
toca à Gestão da Transferência de Tecnologia, através de vários 
estudos e documentos internos dos chamados “Escritórios de 
Transferência de Tecnologia”, 
 acompanhada de entrevistas abertas com os vários intervenientes das 
instituições analisadas com a metodologia de análise (anexo 1), 
 instruídas por guiões e por questionários auxiliares, para caracterização 
da instituição (anexos 2, 3 e 5) e 
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 validação da metodologia de análise subjectiva por questionários de 
validação dos resultados (anexo 4) dos relatórios (anexos 6 a 9) e das 
apresentações presenciais. 
A validação da metodologia de análise foi confirmada junto às instituições 
analisadas por intermédio dos “feedbacks” dos entrevistados com o questionário 
de validação. 
Cabe aqui uma observação importante. A escolha dos entrevistados em cada 
instituição foi feita de forma a ser possível pedir a sua opinião posterior sobre a 
qualidade dos resultados da análise (explicitamente o relatório final e a 
apresentação presencial dos resultados). Por isso, os entrevistados deveriam ser 
pessoas integradas e esclarecidas sobre os sistemas de inovação regionais e 
conhecedores dos objectivos e estratégias da instituição. 
Esta observação tem cabimento no sentido de alertar que a Metodologia de 
análise subjectiva que propomos necessita de informação operacional, táctica e 
estratégia. Sendo preciso, por isso, levar a cabo entrevistas com actores nestes 
vários níveis. Entretanto, para validação de resultados, somente os gestores 
estratégicos poderiam dar o “feedback” requerido. Por isso foram estes os 
escolhidos. 
Dito isso, fica claro que em processos de análise de instituições utilizando a 
metodologia aqui apresentada, deve-se entrevistar os actores que participam nos 
processos de TT a todos os níveis de decisão (operacional, táctico e estratégico). 
As instituições que participaram no processo de validação da nossa 
Metodologia de Análise Subjectiva foram escolhidas segundo o grau de 
conhecimento e proximidade. Além disso, também era preciso um conjunto 
mínimo que representasse todos os tipos de instituições que têm a TT como uma 
de suas missões (e não só universidades). Assim justificamos a escolha das 
seguintes instituições para validação: 
 Universidade de Aveiro, 
 Universidade Tecnológica Federal do Paraná, 
 Universidade de Coimbra e 
 Instituto Pedro Nunes. 
O guião das entrevistas, os inquéritos/questionários de avaliação e de 
validação e os relatórios de análise das instituições estão em anexo. 
Podemos dizer que a nossa investigação, do estado da arte e das práticas 
actuais, é limitada ao que se faz nas instituições de I&D da América do Norte e 
Europa (apesar de outras referências estarem presentes), com especial atenção 
às mais bem sucedidas instituições de I&D americanas (do ponto de vista da TT) 
e o Department of Defence – DOD daquele país. 
Do ponto de vista de sua caracterização científica, usamos o método lógico 
indutivo, que, segundo Ruiz [RUI02], é o método inverso ao dedutivo, pois parte 
do particular em direcção às generalizações. Por meio da indução, chega-se a 
conclusões que são apenas prováveis, sem a pretensão de que contenham toda a 
verdade [GIL99]. 
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Quanto aos métodos que indicam os meios técnicos da investigação, a 
investigação baseou-se nos métodos comparativos. Gil [GIL99] menciona que o 
método comparativo procura investigar pessoas, classes, fenómenos ou factos, 
com o intuito de ressaltar diferenças e semelhanças entre tais elementos.  
Em relação ao enfoque dado, segundo Marconi e Lakatos [MAR02], pode-se 
classificar esta investigação como sendo do tipo aplicada, pois espera-se que os 
resultados possam ser utilizados na prática para a solução de problemas que 
ocorram na realidade empresarial.   
Quanto ao nível da investigação classifica-se como do tipo descritivo, pois a 
investigação descritiva tem como objectivo principal a descrição de características 
de determinada população ou fenómeno e, até mesmo, o estabelecimento de 
relações entre variáveis [GIL99].  
Segundo Gil [GIL99], a investigação descritiva pode, em alguns momentos, 
aproximar-se muito da investigação explicativa, que tem como foco principal 
identificar os factores que determinam ou que contribuem para que os fenómenos 
ocorram e, desta forma, extrapolam a proposta inicial para além da simples 
identificação.  
Em seu delineamento a investigação adoptou, como procedimento para 
colecta de dados, a investigação bibliográfica e, na busca pelas evidências 
empíricas, realizaram-se entrevistas com vários intervenientes e validação junto a 
especialistas no tema.  
Quanto ao tratamento dos dados, a investigação é predominantemente 
qualitativa.  
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2. Aspectos teóricos e conceitos 
Iniciaremos o nosso trabalho a tentar analisar a informação existente sobre o 
assunto, sem, no entanto, ter a pretensão de exaurir totalmente o que se sabe 
sobre ele. 
Introduziremos os conceitos necessários e suficientes para entender as 
relações existentes entre Empresas, instituições que promovem a transferência 
de tecnologia e governantes. 
2.1. A era do Conhecimento 
Podemos dizer que o mundo vive hoje uma revolução de proporções 
comparáveis às da revolução industrial. A nova sociedade que se delineia é a do 
conhecimento e da informação, na qual ciência e tecnologia são chaves para o 
desenvolvimento económico. Isto tem provocado um aumento nas ligações entre 
os diversos actores envolvidos nos processos de produção e utilização do 
conhecimento científico, em particular entre empresas, institutos de investigação e 
universidades. Observadores deste fenómeno têm concluído que ele reflecte uma 
mudança mais profunda nas relações entre governo, empresas e instituições de 
ensino. 
A importância estratégica do conhecimento na sociedade moderna requer 
cada vez mais habilidade e competência do Estado em promover o 
desenvolvimento de estratégias para auxiliar suas empresas a competir no 
mercado mundial. Por isso deve-se incentivar, e o Estado tem neste contexto uma 
responsabilidade muito grande, e monitorar a eficiência e eficácia das instituições 
que disseminam o conhecimento para o tecido Empresarial envolvente.  
Os limites que distinguem a política de ciência e tecnologia da política 
económica e industrial tornaram-se também muito ténues. A habilidade ou a 
inabilidade das sociedades dominarem a tecnologia, principalmente as 
tecnologias estrategicamente decisivas em cada período histórico, traça o seu 
destino naquele período e facilita ou dificulta a progressão socio-económica nos 
períodos subsequentes [ETZ97].  
É neste processo dinâmico que as Universidades se unem às Empresas, não 
só para tornarem-se mais competitivas, mas também para obter recursos 
financeiros e projectos que tornem a I&D mais eficaz à sociedade. 
Por isso, é necessário que a universidade tenha um sistema de formação e 
capacitação profissional que, ao interagir com a comunidade, participe na 
construção de uma nova sociedade mais dinâmica. É necessário que a 
universidade, em conjunto com os demais agentes sociais – principalmente as 
empresas – não só desenvolvam novas formas de interacção, como também 
busquem a universalização das práticas consideradas exemplos de excelência. 
Vemos que o tema “conhecimento” é cada vez mais importante e estratégico. 
Mais ainda, a disseminação, a partilha, a aquisição de mais conhecimento e, em 
suma, a sua gestão tem sido explorado por autores proeminentes como Peter 
Drucker, Alvin Toffler, James Brian Quinn, Michael Gibbons, Thomas Davenport, 
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Ikujiro Nonaka, Peter Lorange, Peter Senge, Giovanni Dosi, Everett Rogers e 
Henry Chesbrough para citarmos apenas alguns. 
Cada um destes diversos autores, de uma ou de outra forma, anuncia/ discute 
a nova sociedade contemporânea, a sociedade do conhecimento, nas palavras de 
Drucker, na qual o elemento chave é exactamente a importância que o 
conhecimento desempenha nesta sociedade, não apenas como mais um recurso, 
mas sim o único recurso actualmente significativo [DRU94] [REI00]. 
A riqueza e o bem-estar de indivíduos, organizações e países têm assentado, 
sobretudo desde a 1ª revolução industrial, na criação, difusão, e utilização de 
conhecimento. Esta realidade reflecte-se na tendência que dominou as 
economias mais desenvolvidas durante as ultimas décadas do século XX para 
promoverem investimentos em alta tecnologia, em investigação e 
desenvolvimento, para além de investimentos em educação e em cultura. De 
acordo com Paul Michael Romer [ROM00], o papel das políticas públicas para a 
formação de cientistas e graduados é particularmente crítico para o crescimento 
económico a longo prazo, tendo estas políticas sido responsáveis pelo rápido 
crescimento do número de engenheiros e cientistas nos Estados Unidos da 
América desde o pós-guerra e até à década de 70. De facto, o estudo das 
relações entre a criação de conhecimento e o desenvolvimento económico é uma 
componente cada vez mais importante da investigação sobre políticas públicas 
que visam estimular o crescimento, sendo legítimo argumentar sobre alterações 
ao modo tradicional de pensar o crescimento económico, e questionar o papel 
que desempenham nesse processo os sistemas de ensino superior. É neste 
âmbito que estas reflexões se baseiam numa nova abordagem conceptual ao 
desenvolvimento económico, em que a acumulação de conhecimento surge como 
motor fundamental do processo de desenvolvimento [CON03].  
Alvin Toffler [TOF94] observa que o conhecimento passou de uma função 
auxiliar do poder financeiro à sua própria essência e é em função disso que se 
tem acirrado a batalha pelo controlo do conhecimento e dos meios de 
comunicação no mundo inteiro. Toffler afirma que o conhecimento é a fonte de 
poder de mais alta qualidade e a chave para a futura “mudança de poder”. 
James Brian Quinn [QUI92] defende que o valor dos produtos e serviços 
depende de como podem ser desenvolvidos os factores intangíveis baseados no 
conhecimento, como por exemplo o “know-how” tecnológico, apresentação de 
“marketing”, compreensão do cliente, criatividade pessoal, inovação e etc., visto 
que o poder económico e de produção de uma empresa é melhor representado 
pelas suas capacidades intelectuais do que pelos seus activos imobilizados como 
imóveis, instalações e equipamentos. 
O processo de inovação através do conhecimento é visto como um recurso 
chave e uma fonte de vantagem competitiva entre empresas em um ambiente 
crescentemente competitivo [GIB94]. 
Davenport e Prusak [DAV98] mencionam que a prática do “downsizing” 
contribuiu de certa forma para o renovado interesse pelo conhecimento. Ao 
considerar dispensáveis os gestores intermédios, verificou-se depois, pela sua 
ausência, que eles eram sintetizadores do saber dentro das organizações. Os 
gestores intermédios desempenham um papel chave no processo de criação do 
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conhecimento ao resumir o conhecimento tácito (implícito) dos funcionários e dos 
gerentes seniores tornando-o explícito (mais facilmente partilhável) e 
incorporando-o aos novos produtos e tecnologias. 
Para muitos, a ideia de economias baseadas no conhecimento é ainda um 
conceito, mais do que uma realidade caracterizável objectivamente, pelo que a 
sua caracterização se tem baseado essencialmente em factos estilizados, como a 
crescente incorporação de conhecimento em produtos físicos, o aumento do valor 
associado de ideias face aos bens materiais, e a forte importância dos serviços. 
Tradicionalmente, o crescimento económico tem sido explicado como resultando 
do aumento do factor trabalho, do factor capital, e da mudança tecnológica. No 
entanto, importa repensar a forma como estes factores intervêm no processo de 
desenvolvimento económico [CON03].  
Relativamente à contribuição do factor trabalho, os factos mostram que não 
basta o aumento quantitativo da população, uma vez que as economias 
desenvolvidas produzem cada vez mais factores intangíveis, criando emprego 
essencialmente no sector dos serviços, onde são requeridas qualificações 
educacionais e profissionais. Assim, para o crescimento e criação de emprego, é 
crucial aumentar o capital humano, promovendo o acesso a mais e melhores 
capacidades, designadamente através da educação, e do ensino superior em 
particular.  
Em relação à contribuição do factor capital, é importante notar que a 
acumulação de activos intangíveis vem ganhando uma importância relativa face 
ao capital físico. Deste modo, a importância do conhecimento não se manifesta 
apenas na contribuição da mudança tecnológica, o que tem levado ao repensar 
dos moldes tradicionais de explicar o crescimento económico. Por exemplo, as 
novas teorias do crescimento congregam muitos destes esforços, sugerindo que a 
acumulação de conhecimento, que pode ser entendida como aprendizagem, é o 
factor mais importante para explicar o processo de desenvolvimento económico a 
longo prazo.  
O conhecimento sempre foi o mais valioso recurso para as organizações, que 
entretanto só recentemente tomaram consciência da importância deste recurso 
nas suas áreas de actuação, e agora buscam diferentes estratégias para a 
criação, aquisição, transferência, difusão, apropriação e gestão do conhecimento, 
em especial no ambiente empresarial. Os empreendimentos, desta forma, 
começam a desmaterializar-se, de forma que o seu capital intelectual se torna 
mais importante, atraente, rico e rentável do que as suas partes materializadas. 
Existem muitas Empresas que, não tendo dado o devido valor à importância 
do conhecimento, tiveram dificuldades que lhes custaram muito caro. Estas 
empresas, que sobreviveram, lutam agora por compreender melhor o que sabem, 
o que necessitam de saber e o que devem fazer com esse conhecimento 
[DAV98]. 
Outras, entretanto, já reconheceram o valor do conhecimento. A ZARA é um 
exemplo típico da gestão do conhecimento assente numa gestão de Informação 
muito eficiente. A Empresa conhece todo o processo de criação dos seus 
produtos, de tal forma que conseguem por em 15 dias, a contar da descoberta 
das necessidades e tendências, uma colecção de roupas nas suas lojas. Outras, 
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como a NIKE, não têm fábricas: o que a Nike domina é o conhecimento, na forma 
de investigação, desenvolvimento, “design”, processos de fabricação, “marketing”, 
etc. Para fabricar os seus produtos, trabalho duro e pouco lucrativo, subcontrata 
outras que passam a trabalhar sob as suas regras de qualidade e com as 
obrigações contratuais, de preços, eficiência e eficácia. 
Os pontos de vista dos vários autores citados convergem em relação à 
importância do conhecimento a todos os níveis – individual, empresarial e 
nacional. A criação e transferência do conhecimento já são estudadas (segundo 
este paradigma) há algum tempo, sendo necessário, portanto, verificar e explicitar 
o “conhecimento” já existente de forma a podermos avançar neste trabalho com 
um melhor entendimento sobre a disseminação do conhecimento, os mecanismos 
e processos pelos quais este é criado e/ou transferido.  
2.1.1. A criação de conhecimento 
Começamos por definir conhecimento e depois estabelecer uma taxionomia 
para os seus diferentes tipos. Relativamente à definição, Nelson e Romer [NEL96] 
fazem-no por exclusão: não é conhecimento tudo aquilo que não é humano, o que 
inclui todos os bens físicos, recursos naturais, energia e infra-estruturas físicas. 
Na literatura, aquilo que não é conhecimento é designado por "hardware", para 
dar a imagem de que se trata de "coisas materiais", isto é, de objectos. De facto, 
em vez de "hardware", poderíamos usar também a designação de objectos 
[CON03]. Esta definição é bem consistente, pois consegue englobar todos os 
tipos de conhecimentos como veremos a seguir. 
Com relação à uma taxionomia, uma das várias que vêm aparecendo na 
literatura é a que diferencia o conhecimento entre dois tipos [FOR96]: 
Ideias – conhecimento codificado e armazenado fora do cérebro humano em, 
por exemplo, livros, CD’s, computadores, discos, cassetes, etc; na literatura, este 
tipo de conhecimento é designado por "software". 
Capacidades – conhecimento indissociável de cada indivíduo, armazenado no 
cérebro humano de cada um de nós, incluindo convicções, competências, 
talentos, etc; tecnicamente, "wetware" é a palavra associada a este tipo de 
conhecimento. 
Conceptualmente, a diferenciação entre ideias e capacidades relaciona-se 
com o nível de codificação: enquanto que as ideias correspondem a 
conhecimento articulável por palavras, símbolos, ou outras formas de expressão, 
as capacidades não são formalizáveis, permanecendo eminentemente sob uma 
forma tácita [CON03]. 
Outra terminologia considera o conhecimento implícito, também designado 
tácito, referente àquele conhecimento não codificável, que não pode ser 
transmitido por documentos escritos e que está presente no cérebro humano de 
quem trabalha com um processo particular de transformação [GIB94]. Este tipo de 
conhecimento é inerente ao indivíduo e só pode ser transferido, e mesmo assim 
com dificuldade, mediante transmissão oral ou por repetida observação das 
actividades e práticas do indivíduo [NON97]. São exemplos de conhecimento 
tácito o talento de Mozart, a habilidade de um piloto ou ciclista, etc.  
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Nesta terminologia, o conhecimento explícito, ou codificável é aquele que 
pode ser armazenado fora do cérebro humano, como por exemplo em livros, CDs, 
computadores, discos, cassetes, etc. Pode ser expresso em palavras, números e 
facilmente comunicado e compartilhado sob a forma de dados brutos, fórmulas 
científicas, procedimentos codificados ou princípios universais, é algo formal e 
sistemático [GIB94] [NON97]. 
Ao analisarmos estas definições, vemos coerência entre as duas 
terminologias, e podemos até chamar, com alguma cautela, o conhecimento tácito 
de “capacidade” e o conhecimento explícito ou codificável de “ideia”. 
O conhecimento explícito é público e pode ser usado sem ser consumido. O 
facto de qualquer pessoa obter conhecimento explícito não diminui a capacidade 
de outros fazerem o mesmo. O conhecimento tácito, por sua vez, só pode ser 
utilizado por quem o detém [CON98]. 
Para se adquirir conhecimento implícito é necessário um grande investimento 
individual, financeiro e temporal, uma vez que este tipo de conhecimento se 
adquire através de um longo processo de educação e de acumulação de 
experiência [CON98]. 
O conhecimento explícito, por seu lado, por ter a sua distribuição fácil e 
barata, é abundante, especialmente como resultado dos avanços nas tecnologias 
de informação. Entretanto isto implica que seja muito difícil atribuir e defender 
direitos de propriedade [CON98].  
Se os custos ou esforços de distribuição do conhecimento explícito são 
reduzidos, por outro lado os esforços de criação deste conhecimento são 
elevados, e adicionalmente, fazer estes esforços nem sempre garante sequer que 
se chegue a um conhecimento com algum valor, ou seja, a produção do 
conhecimento explícito é muito contingente e tem resultados incertos [CON98]. 
Neste cenário, e segundo Pedro Conceição e Manuel Heitor [CON98] é 
pertinente questionar que incentivos existem para que se produza conhecimento 
explícito. Ou seja, é importante que haja incentivos à criação deste tipo de 
conhecimento. Existem duas alternativas propostas por David Dasgupta [DAS94] 
apud [CON98]: a primeira consiste numa intervenção do Estado na produção do 
conhecimento explícito através dos laboratórios de investigação estatais ou 
através do financiamento à I&D universitária; a segunda alternativa consiste em 
atribuir direitos de propriedade intelectual através de patentes, marcas registadas, 
direitos de autor, etc. 
A Tabela 1 ilustra algumas características, vantagens e desvantagens destas 
duas alternativas. 
Esta discussão é de vital importância neste trabalho, visto que a transferência 
do conhecimento e/ou tecnologia é fundamentalmente a “explicitação” do 
conhecimento do fornecedor para o consumidor, apesar de não ser a única forma 
de o fazer. Ou seja, em nossa opinião, haverá sempre a necessidade de criar 
conhecimento explícito para que se passe algum conhecimento e haja lugar para 
a transferência de tecnologia. A assimilação do conhecimento pelo consumidor, 
em outras palavras, a transformação em conhecimento implícito, é outro assunto 
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que veremos a seguir em pormenor citando estudos de alguns dos mais 
proeminentes autores nesta matéria. 
 
Intervenção do Estado.  Direitos de propriedade. 
Pública. ⇐Posse do conhecimento⇒ Privada. 
Reputação, prestígio. ⇐Retorno esperado⇒ Lucros monopolistas. 
Livre acesso. ⇐Vantagens⇒ Incentivos privados. 
Arbitrariedade, ineficiência ⇐Desvantagens⇒ Limites à difusão. 
Tabela 1 – Características, vantagens e desvantagens das duas alternativas de incentivo à produção de 
conhecimento explícito. FONTE: Adaptação de [CON98] apud [REI00]. 
Existem muitos casos de empresas, em que o conhecimento explícito é 
incipiente, onde a experiência de despender tempo a procurar algo que está bem 
ao lado, ou de investigar duplamente algo que já foi realizado, muitas vezes, com 
elevados custos é talvez o maior problema destes novos tempos. Para estas 
empresas, é importante estruturar o seu conhecimento de forma a saber quem, 
dentro da empresa, detém o conhecimento, onde e como está armazenado e 
pode ser recuperado, em que e para que foi usado e quais foram as 
consequências deste uso. Se quisermos ir mais além, numa primeira análise 
podemos dizer que, mesmo estando o conhecimento ao qual nos referimos 
disponível e explícito, tal não significa que exista assimilação do conhecimento 
para a forma tácita. Neste contexto, a análise deve levar em conta a dimensão 
ontológica e epistemológica ao mesmo tempo. 
Ikujiro NONAKA e Hirotaka TAKEUCHI [NON97] afirmam que adquirir 
conhecimentos externos ou aprender com os outros não resume a criação do 
conhecimento. A interacção dinâmica, numa dada organização, entre todos os 
seus trabalhadores é que produz novos conhecimentos. Em outras palavras, o 
conhecimento deve ser construído por si mesmo, muitas vezes exigindo uma 
interacção intensiva e laboriosa entre os membros da organização. Nenhum 
departamento ou grupo de especialistas da empresa tem responsabilidade 
exclusiva pela criação do novo conhecimento. 
A acumulação de conhecimentos significa aprender, não no sentido estrito de 
uma formação individual, mas num contexto mais amplo, em que se pode falar de 
formação organizacional ou regional. É a interacção entre o conhecimento 
implícito e o conhecimento explícito que leva ao crescimento económico. “As 
muitas e boas ideias (conhecimento explícito) serão inúteis se não houver as 
capacidades (conhecimento tácito) necessárias para as utilizar” [CON98]. 
Michael Gibbons [GIB94] refere que há algum tempo atrás considerava-se o 
processo de criação do conhecimento como exógeno ao processo de inovação. 
Entretanto este demonstrou que o conhecimento é gerado endogenamente no 
processo de inovação, e que as empresas não são somente as consumidoras de 
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conhecimento mas também participantes cada vez mais activas em sua criação 
[GIB94] apud [REI00]. 
Para Gibbons [GIB94], as empresas, ao participarem na criação do 
conhecimento, estão a contribuir para o aparecimento de um novo modo de 
produção do conhecimento no qual a distinção tradicional entre investigação pura 
e aplicada não é mais relevante. No que Gibbons chama de “Modo 2” de 
produção do conhecimento, há uma articulação mútua de disponibilização e 
procura, de teoria e prática. Esta articulação é mais complexa do que quando a 
empresa simplesmente solicita e paga por conhecimento junto ao produtor 
(universidades, institutos ou centros de investigação).  
Em particular, ao tratar-se da produção do conhecimento, produtores e 
utilizadores estão do mesmo lado em termos de mercado e não mais claramente 
separados. Este “modo 2” de produção do conhecimento caracteriza-se por ser 
praticado no contexto da aplicação do conhecimento, na transdisciplinaridade e 
no emprego de uma organização transitória como meio de atingir seus objectivos 
[GIB94]. 
Esta organização transitória está assente em alianças entre empresas em 
busca do conhecimento. A competição intensa é que está a dirigir a mudança. Em 
tempos competitivos mesmo empresas concorrentes precisam buscar novos 
conhecimentos e um modo de fazer isto é formar sociedades e alianças para 
obter tais conhecimentos [REI00]. 
Os locais de produção do conhecimento são passageiros, novas combinações 
de empresas estão a ser formadas e reformadas a todo instante. Neste processo 
o conhecimento é gerado e absorvido pelos participantes em sua criação [GIB94].  
O centro do pensamento de Gibbons é que o aumento do número de 
produtores de conhecimento pelo lado da disponibilização e a expansão da 
exigência de conhecimento pelo lado da procura está a criar as condições para o 
aparecimento do “modo 2” de produção de conhecimento [GIB94] apud [REI00].  
O “modo 2” tem implicações para todas as instituições, sejam universidades, 
institutos de investigação públicos ou corporações industriais, que têm entre suas 
funções a produção de conhecimento. O aparecimento de mercados para os 
meios de conhecimento especializados faz com que, para cada conjunto de 
instituições, o processo esteja a mudar (não necessariamente do mesmo modo ou 
à mesma velocidade) [GIB94]. 
Para Nonaka e Takeuchi [NON97] a razão de sucesso na criação de 
conhecimento nas empresas japonesas resume-se à conversão (interacção) do 
conhecimento tácito ou implícito em conhecimento codificável ou explícito. Ter um 
palpite altamente pessoal tem pouco valor para a empresa, a não ser que o 
indivíduo possa convertê-lo em conhecimento explícito, permitindo assim que ele 
seja partilhado com outros indivíduos. 
Estes autores propõem uma teoria para a criação do conhecimento 
organizacional que leva em consideração duas dimensões, a epistemológica 
(conhecimento implícito e explícito) e a ontológica (níveis diferentes de agregação 
de conhecimento, desde individual, grupo, organização, entre organizações e 
etc.). 
16 
A criação do conhecimento dá-se quando a interacção entre o conhecimento 
tácito e explícito se eleva dinamicamente de um nível ontológico menor 
(individual) até níveis mais elevados (organizacional ou entre organizações). 
Representam este efeito em forma de uma espiral (Figura 1). 
Para estes autores, existem quatro modos de conversão do conhecimento, 
criados a partir da interacção entre o conhecimento tácito e o conhecimento 
explícito, denominados socialização, externalização, combinação e internalização. 
Apresentam igualmente cinco condições que permitem ou promovem estes 
modos de conversão, a intenção, a autonomia, a flutuação e caos criativo, a 
redundância e a variedade de requisitos. 
Neste modelo, o processo de criação do conhecimento apresenta cinco fases, 
a partilha do conhecimento tácito, a criação de conceitos, a justificação de 
conceitos, a construção de um arquétipo e a difusão interactiva do conhecimento. 
2.1.2.  Os quatro modos de conversão do conhecimento 
[NON97]. 
A Figura 1 representa os quatro modos de conversão do conhecimento: 
Conhecimento 
Tácito
Conhecimento 
Explícito
Conhecimento 
Tácito Socialização Externalização
Conhecimento 
Explícito Internalização Combinação
DO
Para
 
Figura 1 – Quatro modos de conversão do conhecimento. Fonte: Nonaka; Takeuchi [NON97]. 
2.1.2.1. Do conhecimento tácito ao conhecimento tácito. 
Processo denominado de “socialização”, liga-se às teorias dos processos de 
grupo e da cultura organizacional. É um processo de partilha de experiências. Um 
indivíduo pode adquirir conhecimento tácito directamente dos outros, sem usar a 
linguagem. O segredo para a aquisição do conhecimento tácito é a experiência 
partilhada, sem a qual é extremamente difícil para um indivíduo projectar-se no 
processo de raciocínio de outro indivíduo. Um exemplo é o carpinteiro e o seu 
aprendiz. 
2.1.2.2. Do conhecimento tácito ao conhecimento explícito. 
“Externalização” do conhecimento implícito. É um processo de articulação do 
conhecimento tácito em conceitos explícitos. É um processo que se torna 
17 
perfeito na medida em que o conhecimento tácito se torna explícito, expresso na 
forma de metáforas, analogias, conceitos, hipóteses ou modelos. O modo de 
externalização da conversão do conhecimento é visto normalmente, durante o 
processo de criação do conhecimento, na fase de criação de conceitos e é 
provocado pelo diálogo ou pela reflexão colectiva. Nonaka & Takeuchi incluem na 
sua obra vários exemplos de metáforas e analogias utilizadas por empresas 
japonesas em seus processos de inovação, como por exemplo: “Automobile 
Evolution” e “The Sphere” da (Honda) [REI00]. 
2.1.2.3. Do conhecimento explícito ao conhecimento explícito. 
O processo de “Combinação” sistematiza e constrói novos conceitos através 
da combinação de conjuntos de conceitos existentes (conhecimento explícito 
existente). Os indivíduos, através de diversos meios, trocam e combinam 
conhecimentos e a reconfiguração destas informações dá origem a novos 
conhecimentos. A criação do conhecimento realizada através da educação e da 
formação oficial nas escolas normalmente assume essa forma. 
2.1.2.4. Do conhecimento explícito em conhecimento tácito. 
A “internalização” é o processo de incorporação do conhecimento explícito no 
conhecimento tácito. Está intimamente relacionada ao “learning by doing”. 
Quando são internalizadas nas bases do conhecimento tácito dos indivíduos, sob 
a forma de modelos mentais ou know-how técnico compartilhado, as experiências 
através da socialização, externalização e combinação tornam-se activos valiosos. 
Estes quatro modos de conversão do conhecimento estão presentes numa 
dimensão epistemológica da criação do conhecimento. O conhecimento tácito dos 
indivíduos constitui a base de criação do conhecimento organizacional. A 
organização deve mobilizar o conhecimento tácito criado e acumulado em nível 
individual e ampliar este conhecimento organizacionalmente em níveis 
ontológicos superiores. Desta forma, a criação do conhecimento organizacional é 
um processo em espiral, que começa no nível individual e é disseminado e 
ampliado a comunidades em interacções que cruzam fronteiras entre secções, 
departamentos, divisões e organizações. A Figura 2 ilustra este processo. 
No processo de criação do conhecimento organizacional, a organização tem a 
função de fornecer o contexto apropriado para facilitar as actividades em grupo e 
também o acumulo de conhecimento a nível individual. 
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Figura 2 – Espiral de criação do conhecimento organizacional. Fonte [NON97]. 
2.1.3. As cinco condições que promovem a criação da espiral do 
conhecimento [NON97]. 
2.1.3.1. A intenção. 
É a intenção de uma organização em criar conhecimento que direcciona a 
espiral do conhecimento nesta organização. A intenção assume, normalmente, a 
forma de estratégia dentro de um contexto da empresa. Para os autores que 
estamos a estudar o elemento mais crítico da estratégia da empresa é a obtenção 
de uma visão sobre o tipo de conhecimento que deve ser desenvolvido e como 
tornar este conhecimento operacional através de um sistema gestor de 
implementação.  
A intenção organizacional em produzir conhecimento fornece o critério mais 
importante para julgar o valor do conhecimento criado e, por esta razão, deve vir 
expressa em termos de padrões organizacionais que devem ser seguidos e 
alcançados. A intenção é necessariamente carregada de valor. 
2.1.3.2. A autonomia. 
A autonomia é a segunda condição para promover a espiral do conhecimento. 
Para Nonaka e Takeuchi, as ideias organizacionais provém de ideias originais que 
emanam de indivíduos autónomos e se difundem dentro da organização. No nível 
individual todos os membros de uma organização devem agir de forma autónoma 
conforme as circunstâncias. “Ao permitir essa autonomia, a organização amplia a 
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hipótese de introduzir oportunidades inesperadas” [NON97]. A possibilidade de 
indivíduos se auto motivarem para criar novo conhecimento também se eleva com 
a autonomia. 
2.1.3.3. Flutuação e caos criativo. 
A terceira condição organizacional para promover a espiral do conhecimento 
são a flutuação e o caos criativo, que estimulam a interacção entre a organização 
e o ambiente externo. Nonaka e Takeuchi advogam que as organizações que 
adoptam uma atitude aberta em relação aos sinais do ambiente externo podem 
explorar a ambiguidade, a redundância ou os ruídos destes sinais para aprimorar 
seu próprio sistema de conhecimento. 
Segundo estes autores, quando a flutuação é introduzida em uma 
organização, os seus membros enfrentam um “colapso” de rotinas, hábitos ou 
estruturas cognitivas, ou seja, há uma interrupção do estado habitual de ser e de 
agir. Nesta situação acontece a oportunidade de que sejam reconsiderados os 
pensamentos e as perspectivas fundamentais de cada indivíduo, bem como se 
questiona a validade das atitudes até então tomadas. 
Este processo contínuo de questionar e de reconsiderar premissas existentes 
por cada membro da organização estimula a criação de conhecimento 
organizacional.  
O caos é gerado naturalmente, quando a organização enfrenta uma crise real, 
por exemplo, queda nas vendas, mudança de necessidades do mercado, 
crescimento de concorrentes, etc., mas também pode ser gerado 
intencionalmente quando os líderes da organização tentam evocar um “sentido de 
crise” entre os membros da organização, a propor metas desafiadoras.  
Este caos intencional, chamado por Nonaka e Takeuchi de “caos criativo”, 
aumenta a tensão dentro da organização e focaliza a atenção dos seus membros 
na definição do problema e resolução da situação de crise. 
Estes autores atentam para o facto de que os benefícios do “caos criativo” só 
podem ser obtidos quando os membros da organização têm a habilidade de 
reflectir sobre suas acções. “Sem reflexão, a flutuação tende a levar ao caos 
destrutivo” [NON97]. A organização criadora de conhecimento deve 
institucionalizar esta “reflexão na acção” durante o processo para tornar o caos 
efectivamente criativo. 
2.1.3.4. A redundância. 
A redundância é a quarta condição que possibilita que a espiral do 
conhecimento ocorra em nível organizacional. Diferentemente da conotação 
normalmente atribuída à palavra redundância, como duplicação, desperdício ou 
super posição, o que Nonaka e Takeuchi apregoam é a existência de informações 
que transcendem as exigências operacionais imediatas dos membros da 
organização.  
Embora um indivíduo não precise de algum conceito imediatamente, o facto 
de conhecer e partilhar este conceito expresso por um segundo indivíduo, faz com 
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que o primeiro consiga sentir o que o outro tenta expressar. Nesse sentido, a 
redundância de informações acelera o processo de criação do conhecimento. 
Para Nonaka e Takeuchi, a redundância é importante sobretudo na fase de 
desenvolvimento do conceito, quando é essencial expressar imagens baseadas 
no conhecimento tácito. Nesta fase, as informações redundantes permitem que os 
indivíduos “invadam” as atribuições funcionais uns dos outros e, desta forma, 
façam sugestões ou forneçam novas informações de diferentes perspectivas. 
Adicionalmente, a partilha de informações também ajuda os indivíduos a 
compreender sua posição na organização, o que, em contrapartida, ajuda a 
controlar a direcção do pensamento e as acções individuais.  
Rotação de pessoal entre departamentos, trabalho conjunto de equipas de 
diferentes departamentos são formas de criar e desenvolver redundância dentro 
da organização. 
2.1.3.5. Variedade de requisitos. 
A quinta condição que, na opinião de Nonaka e Takeuchi, promove a espiral 
do conhecimento é a variedade de requisitos. Para maximizar a variedade, todos 
na organização devem ter a garantia do acesso mais rápido a mais ampla gama 
de informações necessárias, percorrendo o menor número possível de etapas. 
Quanto maiores forem os diferenciais no nível de informação dentro da 
organização, maiores serão as dificuldades para que seus membros interajam.  
Para estes autores deve existir uma forma rápida e flexível de acesso à 
informação em todos os níveis da organização. Isto pode ser conseguido através 
do desenvolvimento de uma estrutura organizacional horizontal, com a eliminação 
de níveis hierárquicos, na qual diferentes unidades são interligadas por intermédio 
de uma rede de informação.  
2.1.4.  O modelo de cinco fases do processo de criação do 
conhecimento. 
Após a análise de cada um dos quatro modos de conversão do conhecimento 
e das cinco condições que promovem a criação do conhecimento organizacional, 
Nonaka e Takeuchi incorporam a dimensão temporal na sua teoria, e apresentam 
um modelo integrado de cinco fases do processo de criação do conhecimento 
organizacional: 1) partilha do conhecimento tácito; 2) criação de conceitos; 3) 
justificação dos conceitos; 4) construção de um arquétipo e; 5) difusão interactiva 
do conhecimento. 
2.1.4.1. Fase 1: Partilha de conhecimento tácito. 
Na fase 1, o processo de criação do conhecimento inicia-se pela partilha do 
conhecimento tácito, que corresponde aproximadamente à socialização, pois, 
inicialmente, o conhecimento inexplorado que habita os indivíduos precisa ser 
ampliado dentro da organização.  
O conhecimento tácito mantido pelos indivíduos é a base de criação do 
conhecimento organizacional. Mas este conhecimento não é transmitido de 
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maneira simples, pelo que esta é uma fase crítica no processo de criação do 
conhecimento organizacional. 
Nonaka e Takeuchi dizem que, para suplantar esta fase, a organização 
precisa de criar um “campo” no qual os indivíduos possam interagir e compartilhar 
experiências pessoais. O campo de interacção típico é uma equipa auto-
organizada, na qual membros de vários departamentos funcionais trabalham 
juntos, para alcançar uma meta comum. 
Segundo estes autores, uma equipa auto-organizada facilita a criação do 
conhecimento organizacional através da variedade de requisitos dos membros da 
equipa, que experimentam a redundância de informações e compartilham suas 
interpretações da intenção organizacional. Aos gestores cabe criar o caos criativo, 
ao estabelecer metas desafiadoras e a conceder aos membros da equipa um alto 
grau de autonomia. 
2.1.4.2. Fase 2: Criação de conceitos. 
É na segunda fase que ocorre a interacção mais intensa e o conhecimento 
tácito é transformado em conhecimento explícito. Esta fase corresponde ao modo 
de conversão da externalização. 
Quando nas equipas auto-organizadas (campo de interacção) um modelo 
mental compartilhado é formado, a equipa faz uma reflexão colectiva através de 
diálogos com o intuito de verbalizar em palavras e frases o modelo mental, de 
forma a cristalizar em conceitos explícitos este modelo. Os conceitos são criados 
de forma cooperativa por meio de diálogos. 
Para Nonaka e Takeuchi este processo de conversão do conhecimento tácito 
em explícito é facilitado pelo uso de múltiplos métodos de raciocínio como 
dedução, indução e abdução. Recomendam também o uso da dialéctica, por esta 
instilar uma forma criativa de pensamento na organização. Trata-se de um 
processo em espiral e interactivo em que se utilizam contradições e paradoxos 
para sintetizar o novo conhecimento [REI00]. 
Nesta fase, a autonomia ajuda os membros da equipa a desviar seu 
pensamento livremente. A intenção organizacional serve como ferramenta para 
convergir o pensamento em uma direcção. A variedade de requisitos aliada à 
flutuação e caos criativo ajudam a equipa a repensar as premissas existentes e 
fornecer diferentes perspectivas para análise de um problema. A redundância de 
informações, por sua vez, permite uma melhor compreensão da linguagem 
figurativa de outros indivíduos. 
2.1.4.3. Fase 3: Justificação de conceitos. 
A justificação envolve o processo de determinação de que os conceitos recém 
criados são realmente úteis para a organização e para a sociedade. Os novos 
conceitos criados por indivíduos ou pela equipa precisam ser justificados em 
algum momento do procedimento, pois, para os autores, o conhecimento é 
definido como crença verdadeira justificada.  
Embora esta justificação seja inconscientemente realizada pelos indivíduos 
durante todo o processo, para Nonaka e Takeuchi a organização deve conduzir 
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esta justificação de forma mais explícita a fim de verificar se a intenção 
organizacional continua intacta.  
Os critérios de justificação da empresa devem ser consistentes com os 
sistemas de valor ou as necessidades da sociedade como um todo e devem estar 
reflectidos na intenção organizacional. Os critérios podem ser tanto quantitativos 
como qualitativos e não precisam ser estritamente objectivos e factuais. São 
exemplos de critérios de justificação: custo, margem de lucro, grau de 
contribuição do produto para o crescimento da empresa, estética, grau de 
aventura, etc. 
2.1.4.4. Fase 4: Construção de um arquétipo. 
Nesta fase, o conhecimento já criado e justificado é transformado em algo 
tangível ou concreto, ou seja, em um arquétipo. Um arquétipo pode ser um 
protótipo no caso de desenvolvimento de um novo produto; ou um modelo de 
mecanismo de operações no caso de desenvolvimento de um serviço, por 
exemplo.  
Como nesta fase os conceitos justificados, que são conhecimentos explícitos, 
são transformados em arquétipos, que também são conhecimentos explícitos, 
teríamos o modo de conversão da combinação. 
Nonaka e Takeuchi comparam esta fase ao trabalho de um arquitecto ao 
construir uma maqueta antes de iniciar a construção. O processo inclui reunir 
pessoas com habilidades técnicas diferentes (por exemplo I&D, produção, 
“marketing”, controlo de qualidade, etc.), desenvolver especificações aprovadas 
por todos e construir o primeiro modelo de um conceito recém-criado. 
Os autores, por considerarem esta fase complexa, destacam a importância da 
atenção aos detalhes e para a necessidade da cooperação dinâmica entre vários 
departamentos dentro da organização. Esta quarta fase é muito facilitada tanto 
pela condição de variedade de requisitos quanto pela redundância de 
informações. 
2.1.4.5. Fase 5: Difusão interactiva do conhecimento. 
Para os autores, a criação do conhecimento organizacional é um processo 
interminável que se actualiza continuamente. Este processo interactivo e em 
espiral, que ocorre entre diferentes níveis ontológicos tanto dentro das 
organizações (indivíduo, equipa, divisão, departamento, etc.) como entre 
organizações, é chamado de difusão interactiva do conhecimento (“cross-levelling 
of knowledge”).  
Dentro da organização o conhecimento que se torna real ou que assume a 
forma de arquétipo pode dar início a um novo ciclo de criação do conhecimento, 
expandir-se horizontal e verticalmente em toda a organização. 
Entre várias organizações, o conhecimento criado por uma delas pode, 
através da interacção dinâmica, influir e modificar empresas afiliadas, clientes, 
fornecedores, concorrentes e outras organizações externas. 
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Nesta fase, a autonomia é essencial para que cada unidade organizacional 
possa usar o conhecimento desenvolvido em outro lugar. A flutuação interna, a 
frequente rotação de pessoal, a redundância de informações e a variedade de 
requisitos facilitarão a transferência de conhecimento. 
No caso de difusão entre organizações a intenção organizacional funciona 
como um mecanismo de controlo a determinar se o conhecimento criado deve ou 
não ser transferido. 
Podemos pensar, no caso das relações Universidade-Empresa, como estas 
fases se encaixam nos vários modelos que têm aparecido. Este pensamento será 
um dos pilares para a prossecução de um ensaio para coleccionar as melhores 
práticas com vista ao desenvolvimento da nossa metodologia de análise. 
2.2. Tecnologia, Infra-estruturas Tecnológicas e a sua Gestão 
Antes de iniciar a discussão dando-se ênfase à tecnologia, vamos fazer uma 
breve discussão sobre as relações entre ciência e tecnologia. 
Segundo a UNESCO [UNE82], a ciência é o conjunto de conhecimentos 
organizado sobre os mecanismos de causalidade dos factos observáveis, obtidos 
através do estudo objectivo dos fenómenos empíricos; enquanto que “a 
tecnologia é o conjunto de conhecimentos científicos ou empíricos directamente 
aplicáveis à produção ou melhoria de bens ou serviços. 
O Professor João Caraça [CAR97], além de seguir os conceitos anteriores, 
discutiu e deu algumas definições para a ciência, entre elas “A ciência é o 
conjunto dos repositórios de conhecimentos validados respeitantes às diversas 
disciplinas (e sub disciplinas) em que se organiza a sua actividade no contexto de 
uma dada sociedade”, também “A ciência é o conhecimento que circula no 
conjunto da comunidade científica no decurso da sua actividade profissional, 
institucionalizada”. 
Podemos dizer que a ciência está intimamente ligada ao conhecimento dos 
fenómenos, da comprovação de teorias e da busca do desconhecido. Por outro 
lado, a tecnologia está associada aos impactos sociais e económicos sobre uma 
comunidade, resultante da aplicação de novos materiais, novos processos de 
fabricação, novos métodos e novos produtos nos meios de produção. A ciência, 
embora referencie a comunidade, não tem por escopo impactos sociais e 
económicos, ao passo que a tecnologia fica destituída de sentido se não estiver 
sintonizada com as preocupações económicas e de bem-estar da sociedade 
envolvente. 
Podemos também pensar na diferença entre ciência e tecnologia quando 
lembramos que a primeira está normalmente associada a publicação de artigos, 
teses, livros, tratados e etc., e os conhecimentos por ela criados são livremente 
disseminados, por serem considerados património da civilização e não objectos 
de propriedade particular, enquanto a tecnologia é sistematicamente vinculada a 
um produto ou processo, de natureza privada, passível de ser negociado e 
enquadrado por patentes. 
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A tecnologia, em palavras de Friar e Horwitch [FRI85], é a capacidade de criar 
uma forma reprodutível de gerar produtos, processos ou serviços novos ou 
melhorados. Outra definição é a de que tecnologia é o conjunto complexo de 
conhecimentos, meios e know-how, com vistas à produção dum produto ou 
serviço [GOU03]. 
2.2.1. Tecnologia, Importância e Avanços  
A importância da tecnologia está relacionada com os aspectos da 
competitividade de uma empresa, um sector ou uma região, e na disputa de 
mercados cada vez mais abertos e que se movem rapidamente. 
Os avanços da tecnologia, segundo o Professor Borges Gouveia [GOU03], 
que se verificam ao longo dos anos e continuam a verificar-se, constituem uma 
fonte importante de mudanças na economia mundial e, consequentemente, na 
sociedade actual. Quer ao nível do processo produtivo, e tendo em vista a 
crescente pressão para a automação e flexibilização dos processos, quer ao nível 
do produto, distinguem-se três linhas orientadoras que constituem uma 
perspectiva de evolução futura que se baseiam na Miniaturização, na 
Funcionalidade / electronização e na Reciclagem. 
2.2.2. Tecnologia e a Cadeia de Valor 
A análise da cadeia de valor de uma empresa permite a identificação de todas 
as actividades que contribuem para a criação de valor nessa empresa [POR89]. A 
comparação da cadeia de valor da empresa com a dos seus concorrentes permite 
compreender quais das suas tecnologias estão num estado de desenvolvimento 
mais atrasados ou avançados relativamente às empresas do sector. 
Para Michel Porter [POR89], a cadeia de valor é uma ferramenta básica para 
entender o papel da tecnologia na vantagem competitiva. Uma empresa, tal como 
um conjunto de actividades, é um conjunto de tecnologias. A tecnologia está 
presente em todas as actividades da empresa e a mudança tecnológica pode 
afectar a competição pelo seu impacto nas actividades.  
A cadeia de valor é uma decomposição da empresa em actividades 
determinantes em termos do seu plano estratégico, com o objectivo de melhor 
compreender o comportamento dos custos e de definir as fontes, reais e 
potenciais, de diferenciação [LEV85] apud [AMA97]. 
2.2.3. Classificação das Tecnologias 
A Hartur D. Little, a primeira firma a nível mundial de consultoria na área da 
Gestão (fundada em 1886 em Cambridge, Massachusetts, USA), classificou, sob 
a perspectiva estratégica, as tecnologias em tecnologias de base, tecnologias 
chave e tecnologias emergentes. 
I – Tecnologias de base são aquelas tecnologias-chave do passado, que 
actualmente estão ao alcance de qualquer empresa do sector. Não constituem 
uma ferramenta estratégica. 
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II – Tecnologias-chave são as que sustentam a posição competitiva actual da 
empresa. São, por isso mesmo, as principais responsáveis pela obtenção de 
benefícios e pelo aumento da produtividade da empresa. 
III – Tecnologias emergentes são as que se encontram na primeira fase de 
aplicação na indústria, demonstrando um elevado potencial de desenvolvimento 
acompanhado por um alto nível de incerteza. Podem tornar-se, a curto prazo, em 
tecnologias-chave da empresa, razão pela qual deverão ser fortemente 
consideradas pelo planeamento estratégico. 
Todas estas classificações permitirão às empresas a definição de prioridades 
na escolha das diferentes opções tecnológicas. A empresa deverá controlar toda 
as suas tecnologias-chave, conhecer, pelo menos, uma das tecnologias 
emergentes no seu sector de actividade, reduzir o apoio às suas tecnologias de 
base e dar preferência às tecnologias emergentes com períodos de 
desenvolvimento mais curtos. 
Apesar de existirem outras classificações para as tecnologias, a apresentada 
acima esclarece bem o que se pretende para o nosso contexto das relações de 
transferência de tecnologia. 
Uma variante bem próxima é apresentada pelo Professor Borges Gouveia 
[GOU03], que define três tipos de tecnologias. São elas as tecnologias 
genéricas, base e chave. 
As tecnologias genéricas são utilizadas na indústria em geral e são 
constituídas por componentes tecnológicos comuns, tais como tapetes 
transportadores que movimentam os materiais dentro da fábrica. 
As tecnologias-base promovem mais algum grau de flexibilidade. As máquinas 
de comando numérico são bons exemplos. 
As tecnologias-chave são as que realmente promovem a competitividade da 
organização. Estas tecnologias assentam na integração dos diferentes 
componentes tecnológicos, nomeadamente na forma como estes são utilizados e 
interligados uns com os outros [GOU03]. 
2.2.4. Tecnologia e Sistemas Tecnológicos/Progresso 
A tecnologia não pode ser analisada isoladamente, como afirma Amaral 
[AMA97], só faz sentido quando analisada no âmbito do sistema tecnológico em 
vigor. Um sistema tecnológico é um conjunto coerente de técnicas e tecnologias 
inter-relacionadas que caracterizam um determinado período histórico. 
O sistema tecnológico actual reflecte uma maior proximidade entre a ciência e 
a técnica. Anteriormente, o progresso era conseguido através de experiências 
levadas a cabo sem um método predefinido. Hoje em dia, as técnicas e as 
tecnologias já não evoluem fruto do esforço isolado de alguns inventores, mas sim 
através da investigação sistemática conduzida por equipas de especialistas. Além 
disso, também por força das condicionantes externas, a investigação está cada 
vez mais orientada para o desenvolvimento de produtos e para a inovação. 
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O progresso tecnológico é a transição de um sistema tecnológico para o 
seguinte. Essa transição ocorre sempre que o sistema em vigor começa a perder 
a sua coerência interna. 
2.2.5. Gestão da Tecnologia 
A gestão tecnológica leva em conta a arquitectura ou configuração de 
sistemas, políticas e procedimentos de gestão das actividades estratégicas e 
operacionais da organização em ordem a atingir os seus objectivos [GOU03]. 
No âmbito da gestão da tecnologia é fundamental perceber o significado de 
alguns conceitos fundamentais, nomeadamente a curva S da tecnologia, os 
limites da tecnologia e a vantagem de ser inovador na competição pelo domínio 
dos mercados. 
A curva em S relaciona-se com o esforço investido na melhoria de uma 
tecnologia e os resultados obtidos através desse investimento. É chamada de 
curva em S devido a forma que esta relação toma quando se unem os diversos 
pontos da curva, assemelhando-se a um S achatado em baixo e em cima 
[AMA97]. A adopção da tecnologia também foi estudada e caracterizada pela 
curva em S, com um significado um pouco diferente, mas que nas suas raízes 
tem a mesma origem de pensamentos. Iremos abordar a forma de adopção de 
tecnologias na discussão sobre Difusão da Inovação no capítulo 2.3.10.2. 
O conhecimento deste comportamento – a curva S, permite seguir e prever a 
evolução de uma dada tecnologia, bem como prever as rupturas tecnológicas, Isto 
é, os saltos tecnológicos de uma tecnologia para outra. 
Os limites da tecnologia deverão ser considerados, pois mais cedo ou mais 
tarde as tecnologias atingem um estado em que as leis da física não deixam mais 
avançar. Nenhuma tecnologia pode avançar sem limites. A capacidade de 
reconhecer estes limites é uma aptidão fundamental, pois eles constituem a pista 
que um gestor tem para saber quando deverá começar a investir em novas 
tecnologias. À medida que nos aproximamos dos limites, o custo de progressão 
acelera dramaticamente. Por esse motivo, o conhecimento dos limites é um factor 
essencial para uma empresa. Só assim poderá prever a mudança e parar de 
gastar dinheiro numa tecnologia que exige grande esforço para ser melhorada. 
Para aqueles que não entendem a curva em S e seus limites, a mudança 
acontece como uma surpresa. 
A tecnologia está sujeita a uma série de limitações que condicionam o seu 
desenvolvimento. Essas limitações podem classificar-se como: 
 Limitações derivadas da estrutura do mundo material, definida pela 
lógica e pelas leis científicas, afectando os processos e os 
equipamentos de fabrico, 
 Limitações derivadas dos recursos intelectuais, pela situação actual do 
conhecimento cientifico e do saber tecnológico, 
 Limitações derivadas da quantidade e qualidade dos recursos materiais 
disponíveis, afectando as matérias-primas e componentes intermédios 
e 
27 
 Limitações derivadas das condições sociais identificadas através de 
restrições políticas e jurídicas, com impacto directo na disponibilidade e 
motivação dos recursos humanos. 
As descontinuidades tecnológicas são períodos de mudança entre grupos de 
produtos ou processos. Nestas alturas, há uma quebra na curva em S em vigor, 
começando a nascer uma nova – a curva em S da nova tecnologia. Esta nova 
curva não nasce a partir dos mesmos conhecimentos que orientam a vida da sua 
antecessora, mas fundamenta-se, normalmente, numa base de conhecimentos 
completamente nova. 
Essas descontinuidades tecnológicas têm vindo a suceder, nos últimos anos, 
a um ritmo cada vez maior. O conhecimento científico, gerador das 
descontinuidades tecnológicas, tem-se vindo a diversificar e a espalhar por 
diversas áreas como: física quântica, biologia celular, matemática, novos 
materiais e a estrutura do conhecimento. 
É certo que as empresas que querem ser bem sucedidas devem ser 
inovadoras e visionar sempre a liderança. Os gestores devem gerir as suas 
Empresas de forma a criar um ambiente que promova a criatividade e a 
integração. A chave para as aspirações é pensar em crescer. A gestão deve 
encorajar a agressividade no bom sentido para atingir os seus grandes sonhos. 
Este pensamento tem muito em comum com o que se deve fazer para disseminar 
o conhecimento dentro da Empresa conforme referem Nonaka e Takeuchi 
[NON97]. O que quer dizer que a Gestão da Tecnologia também se faz com a 
gestão do Conhecimento. 
E de facto, para além da curva em S, da análise dos limites das tecnologias 
utilizadas e da gestão das descontinuidades detectadas, existem muitas outras 
formas de gerir a tecnologia e a inovação. Um desses exemplos é o do sistema 
estratégico de gestão da tecnologia, que consiste num sistema destinado a 
fornecer uma visão da invenção e da inovação num mundo em constante 
mudança, onde a sobrevivência e o crescimento de uma organização são 
constantemente ameaçados por melhorias incrementais nos produtos e nos 
processos necessários para a concepção, definição, produção, distribuição e 
serviço de assistência pós venda de um produto. 
2.2.6. Infra-estruturas Tecnológicas: Origens e seu Papel junto 
às Empresas 
As infra-estruturas tecnológicas foram originalmente criadas nos países 
tecnologicamente mais avançados, com base na procura das empresas locais 
(ênfase na procura). Inicialmente, eram geridas pela indústria, mas passaram a 
ser apoiadas pela política pública e pelo financiamento governamental. Nos 
países menos avançados tecnologicamente, a criação das infra-estruturas 
tecnológicas deu-se durante os anos 80 e deveu-se ao próprio estado, com o 
objectivo de servir a indústria local (ênfase na oferta).  
As infra-estruturas tecnológicas são um forte elo de ligação que envolve as 
empresas e as estruturas associativas, aumentando a colaboração entre 
instituições, com equipas de investigadores e de especialistas que geram 
resultados capazes de responder às necessidades das empresas perante o 
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desafio do mercado competitivo. Estas infra-estruturas deverão situar-se no 
espaço de ligação, criativo e inovador, entre as instituições do “saber” e as 
unidades económicas de decisão, para obter respostas que contribuam para a 
competitividade industrial. 
Embora a competitividade das empresas esteja directamente relacionada com 
as suas práticas de gestão e sua aptidão face à inovação, ela também se 
relaciona com eficiência e com os pontos fortes da estrutura produtiva das 
economias, com as infra-estruturas e outros factores relacionados com o meio 
onde a empresa se insere. É neste contexto que as infra-estruturas e as políticas 
de inovação nacionais desempenham um papel importante no sucesso 
competitivo das empresas.  
2.2.7. Estratégia Tecnológica 
2.2.7.1. Avaliação  
A avaliação da dimensão da inovação e da tecnologia é factor decisivo para o 
sucesso das empresas e, por isso, deve afectar a opção e a implementação das 
estratégias para cada uma das actividades. A inovação revela-se dimensão co-
determinante das políticas de gestão do portfólio de actividade correntes, bem 
como das vias de desenvolvimento estratégico relativamente às novas 
actividades.  
2.2.7.2. Formulação da Estratégia Tecnológica 
Para Porter, a estratégia tecnológica é a abordagem da empresa com vista a 
desenvolver e utilizar a tecnologia. A estratégia tecnológica é elemento 
fundamental da estratégia global da empresa face à concorrência, pois esta tem 
efeitos importantes na estrutura do sector de actividade e na formação e detenção 
de vantagens competitivas. 
Uma estratégia tecnológica deve ser capaz de determinar quais as 
tecnologias que devem ser desenvolvidas, e que serão naturalmente aquelas com 
maior probabilidade de contribuir mais eficazmente para a realização da 
estratégia global da empresa. O diagnóstico do património tecnológico da 
empresa revela-se imprescindível, no sentido de traduzir as suas tecnologias em 
termos de possibilidades de redução de custos ou de diferenciação. A hierarquia 
das respectivas permitirá determinar prioridades: a empresa deverá estabelecer 
as suas prioridades sobre as tecnologias de efeitos mais duráveis em termos da 
vantagem competitiva procurada. Esta análise não deve restringir-se às 
tecnologias em si mesmas, mas deve considerar as interacções possíveis de 
entre as tecnologias e “sub-tecnologias” disponíveis e averiguar até que ponto as 
combinações de pequenos melhoramentos conseguem ser mais eficientes na 
obtenção daquela vantagem competitiva. 
A formulação da estratégia tecnológica resulta, segundo Porter, de uma 
análise que passa sequencialmente pelas seguintes fases: 
 Identificação de todas as tecnologias e “sub-tecnologias” distintas que 
integram a cadeia de valor da empresa, 
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 Identificação das tecnologias significativas para a empresa, e que 
constituem objecto de desenvolvimento, 
 Determinação do trajecto provável das tecnologias-chave, com atenção 
ao facto de que uma tecnologia pode aparentemente atingir a 
maturidade, no entanto, haver “sub-tecnologias” com potencial para se 
desenvolver, 
 Determinação das tecnologias e das evoluções tecnológicas mais 
importantes para a obtenção de vantagem competitiva e para a 
estrutura da actividade, 
 Avaliação das capacidades reais específicas da empresa em termos da 
sua capacidade em acompanhar a evolução das tecnologias 
importantes, 
 Opção por uma estratégia tecnológica integrando todas as tecnologias 
importantes identificadas, no sentido de reforçar a estratégia global da 
empresa e 
 Apoiar as estratégias das diferentes unidades da empresa (empresa 
diversificada) através de uma política de vigilância das tecnologias, que 
procura identificar permanentemente as tecnologias que têm impacto 
significativo nas suas unidades e assegurar nestas o seu 
desenvolvimento e divulgação, nomeadamente tirando partido da 
criação e exploração de interligações (Porter refere uma estratégia 
horizontal, que consiste em atravessar as fronteiras departamentais 
das empresas diversificadas, explorando sinergias). 
Em síntese, a abordagem de Porter da estratégia tecnológica consiste num 
processo global e interactivo, que permite passar das grandes orientações da 
estratégia global da empresa às decisões e acções necessárias para adquirir uma 
vantagem competitiva a partir da tecnologia. Este processo assenta, como foi 
exposto, numa análise criteriosa das várias implicações da evolução tecnológica 
relativamente aos aspectos mais significativos da estratégia: natureza e 
durabilidade da vantagem tecnológica, política de acesso à tecnologia, 
importância da exploração e implementação de uma estratégia horizontal para as 
empresas diversificadas. Além disso, observamos nos dias que correm, a 
importância, para este processo, da análise da evolução tecnológica da 
envolvente e sua capacidade de valorizar o conhecimento disponível num modelo 
“Open Innovation”. 
O novo paradigma de inovação aberta é visível na estratégia tecnológica 
contemporânea. As fontes deixam de ser apenas internas, ao mesmo tempo que 
tecnologias fora do core business também dão vantagens ao serem 
comercializadas por outros parceiros.  
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2.3.  Mudança e Inovação 
2.3.1. Mudança 
O mundo vive hoje um processo de mudança intensa nos conhecimentos, nas 
informações, na aprendizagem, na cultura e nos valores. Mudar é nosso desafio 
fundamental. 
O ritmo de mudança é tão elevado que muita gente já não consegue lidar com 
ela. A maior parte das pessoas foi educada para viver num mundo onde existe um 
elevado nível de certezas. Alvin Toffler, no seu livro o choque do Futuro [TOF70] 
sustenta que, hoje em dia, 97% de todo o conhecimento acumulado foi 
desenvolvido nos últimos 50 anos. Este ritmo deve ser acompanhado pela 
sociedade e pelas empresas que querem permanecer nas suas posições no 
mercado.  
Como afirma Amaral [AMA97], para muitas empresas, as mudanças 
tecnológicas, as mudanças das preferências dos clientes e a mudança da 
competição são vistas como alterações perturbadoras da rotina. Por esse motivo, 
as mudanças que a maior parte das empresas levam a cabo são meras 
correcções pontuais para fazer face às emergências provocadas pela sua 
envolvente. Nas organizações, a adaptabilidade que consiste na capacidade para 
mudar e melhorar, é a chave para ser competitivo. 
2.3.2. Inovação 
 “Inovação é qualquer mudança proveitosa” [GOU03]. Esta definição, que vem 
do inglês (Innovation is any profitable change), está relacionada com o sucesso 
no mercado, com melhoria e com mudança. Inovação também segundo o 
professor Borges Gouveia [GOU03] é sinónimo de produzir, assimilar e explorar 
com êxito a novidade nos domínios económico e social. A inovação traz consigo 
soluções inéditas para os problemas e permite responder às necessidades das 
pessoas e da sociedade. Esquematicamente a inovação também é: 
 Renovação e alargamento da gama de produtos e serviços e dos 
mercados associados, 
 Criação de novos métodos de produção, de aprovisionamento e de 
distribuição e 
 Introdução de alterações na gestão, na organização do trabalho e nas 
condições de trabalho, bem como nas qualificações dos trabalhadores. 
A inovação na maioria das vezes não é percebida por muitos e segundo Gary 
Hamel em seu livro “Leading the Revolution” [HAM00], torna-se necessário que as 
pessoas desafiem a sabedoria convencional, para poderem ver o que está do 
outro lado da esquina, para criar um novo ponto de vista a respeito de uma nova 
oportunidade. As pessoas precisarão ter a capacidade de desafiar os dogmas, as 
convenções, as ortodoxias reinantes em sua empresa e em seu mercado. 
Enquanto força motriz da vantagem competitiva, segundo a OCDE [OCD95], a 
inovação arrasta consigo as empresas em direcção a objectivos ambiciosos no 
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longo prazo. Esta conduz à renovação das estruturas industriais, e é ela que dá 
origem a novos sectores de actividades económicas. 
Por permitir satisfazer as necessidades individuais e colectivas (entre outros 
aspectos, no que se refere a saúde, ocupação dos tempos livres, condições de 
trabalho ou transporte), a inovação é considerada indispensável. A inovação está, 
aliás, no cerne do espírito empresarial: toda e qualquer empresa se cria a partir 
de uma diligência em parte inovadora. Além disso, para se manterem vivas, as 
empresas têm de inovar constantemente, o mesmo se passando com os países 
que, para preservarem o crescimento, competitividade e emprego, têm de traduzir 
rapidamente as ideias novas em sucessos técnicos e comerciais.  
2.3.3. Classificação da Inovação 
Segundo Peter Higgs apud [GOU03], a inovação pode ser classificada da 
seguinte forma: 
Inovação ao nível do produto – resulta em novos produtos ou serviços, ou em 
melhoria de produtos ou serviços. É a comercialização de um produto 
tecnologicamente alterado. A mudança tecnológica ocorre quando as 
características do projecto são modificadas de modo a desenvolver um serviço 
novo ou significativamente melhorado ao consumidor. Pode ser subdividida em 
três níveis: kaizen, ou melhoria contínua; leaping, ou produção de novos produtos 
a partir de produtos velhos e big bang, ou produção de um produto que corte, de 
forma radical, com o passado. 
 Inovação no processo – resulta em processos de fabrico e de negócio, 
melhorados. Ocorre quando há uma alteração significativa na tecnologia de 
produção de um item. Pode envolver novo equipamento, nova gestão e métodos 
de organização, ou ambos. Essas melhorias podem ocorrer, entre outros, ao nível 
das operações fabris, da gestão de recursos humanos, da gestão de sistemas de 
informação e da gestão da I&D. Este tipo de inovação é centrado na melhoria da 
eficiência e da eficácia do processo produtivo. 
Inovação no marketing – resulta numa melhoria significativa em alguns 
elementos do marketing mix: produto, preço, promoção, distribuição e mercado. 
Inovação na gestão – resulta em melhorias significativas na gestão da 
organização. Este tipo de inovação é fundamental para as empresas que 
quiserem acompanhar os desafios estratégicos que se colocam com a transição 
da ultrapassada sociedade industrial para a denominada sociedade baseada em 
conhecimento. 
Mas, sem difusão, não há inovação, visto que não se sentirão os efeitos 
económicos. 
Segundo o Manual de Oslo [OEC92], inovações tecnológicas incluem novos 
produtos, processos e serviços e também mudanças tecnológicas em produtos, 
processos e serviços existentes. Uma inovação considera-se implementada se foi 
introduzida no mercado (inovações de produto) ou foi usada dentro de um 
processo de produção (inovação de processo). Inovações envolvem, então, uma 
série de actividades científicas, tecnológicas, organizacionais, financeiras e 
comerciais.  
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De acordo com o Manual de Frascati [OEC93] a inovação científica e 
tecnológica é a transformação de uma ideia num produto vendável, novo ou 
melhorado, ou num processo operacional na indústria ou no comércio, ou num 
novo método de serviço social.  
Peter Drucker adopta uma orientação neo-schumpeteriana ao afirmar que a 
inovação é um esforço para criar alterações úteis ao potencial económico e social 
da empresa [DRU85], além de considerá-la uma indispensável disciplina de 
gestão empresarial [DRU90]apud [REI00]. 
Laranja, Simões e Fontes [LAR97] definem inovação tecnológica como a 
aplicação de novos conhecimentos tecnológicos, que resulta em novos produtos, 
processos ou serviços, ou na melhoria significativa de alguns dos seus atributos. 
Inerente a esta definição está a ideia de que os produtos ou serviços, novos ou 
melhorados, devem ter aceitação no mercado (ou aumento de aceitação no 
mercado) com consequências para o aumento da rentabilidade da empresa 
inovadora. 
A inovação tecnológica pode também ser classificada segundo a sua 
intensidade, tipo de mudança e níveis de inovação. Laranja, Simões e Fontes 
também fazem referência à classificação das inovações consoante o grau de 
mudança que lhes é associado, distinguindo-as entre inovações incrementais e 
inovações radicais. Outros autores, como Christopher Freeman, adoptam a 
mesma classificação. 
Assim, quanto a intensidade (ou grau de mudança) podemos ter: 
 A inovação radical, que resulta num produto cuja utilização, 
desempenho, características, atributos, projecto, incorporação de 
novos materiais ou novos componentes é significativamente diferente 
de produtos já existentes. Este tipo de inovação pode tomar duas 
formas: utilização de novas tecnologias e combinação diversa de 
tecnologias já existentes e em utilização e 
 A inovação incremental descreve-se como uma melhoria significativa 
do desempenho de um produto já existente e também pode ter duas 
formas: produto simples melhorado, através da utilização de 
componentes ou materiais com melhor desempenho e produto 
complexo que consiste de uma série de subsistemas técnicos, 
melhorados através de mudanças parciais num dos subsistemas. 
É importante distinguir as inovações incrementais, introduzidas continuamente 
na produção como resultado da formação tecnológica, muito pouco exigentes em 
termos de novos conhecimentos técnico-científicos, das inovações radicais e 
revolucionárias compreendidas nas tecnologias de ponta, muito mais densas e 
inovadoras em relação aos seus conteúdos técnico-científicos [REI00]. 
Quanto ao tipo de mudança, temos: 
 Inovação modular que é a alteração nos componentes básicos de um 
produto sem alterar a arquitectura do mesmo e 
 Inovação arquitectural que é a alteração do produto sem impacto nos 
seus componentes. 
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E quanto aos níveis de inovação são: 
 sem lucro, que não deverá ser o objectivo de nenhuma empresa, 
 incremental, aquela que oferece quantidades de novidades que são 
colectivamente importantes, mas que não implicam grande criação de 
riqueza, 
 Substancial, através da qual as empresas respondem ao desafio 
competitivo que têm de enfrentar diariamente, 
 Modificadoras ou transformadoras, que são as inovações geradoras de 
novidade e grande riqueza e 
 O sonho de qualquer um, isto é, são as inatingíveis [GOU03]. 
Especificamente com relação aos processos, Davenport separa “inovação” de 
“melhoria” sugerindo designações distintas. Segundo este autor, a melhoria de 
processo envolve um nível menor de alterações. “Se inovação de processo 
significa realizar uma actividade através de uma alteração radical, a melhoria de 
processo significa realizar o mesmo processo melhorando a eficiência e a 
eficácia” [DAV93]. 
2.3.4. Gestão da Inovação 
A nosso ver, a gestão da inovação tecnológica consiste na gestão global e 
interactiva, articulando as diversas fases do processo de inovação. 
O processo de inovação decorre em várias etapas em que se procura 
responder sucessivamente aos aspectos de gestão numa óptica da tecnologia, 
mas também do mercado: 
 Identificação de oportunidades, resultantes da evolução tecnológica e 
do mercado, 
 Formulação de ideias, em que se averigua a possibilidade de 
convergência entre as oportunidades tecnológicas e de mercado 
identificadas, 
 Resolução do problema, que, em rigor, consiste na concepção da 
solução, 
 Desenvolvimento do protótipo, 
 Desenvolvimento e adaptação comercial, que consiste na transição do 
protótipo para a sua industrialização e comercialização e 
 Difusão, última fase do processo, que leva o produto aos 
consumidores, e o valoriza, adaptando às suas necessidades. 
Apesar de parecer estarmos a falar apenas na inovação de produtos, as 
regras acima também se aplicam aos processos, marketing e a própria gestão. 
2.3.5. Inovação e um Novo Contexto 
O novo contexto para a inovação insere-se na capacidade das instituições e 
das empresas para investir em investigação e no desenvolvimento, no ensino e 
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na formação, na informação e na cooperação. A inovação pode e deve oferecer 
uma resposta aos problemas cruciais do presente, permitindo também melhorar 
as condições e a segurança de trabalho, do respeito ao meio ambiente, da 
economia de recursos naturais e energéticos, responder aos desafios do 
envelhecimento demográfico e etc. 
Estamos a assistir a uma mudança profunda no modo com que as empresas 
mais inovadoras mantêm suas posições de liderança, nomeadamente a 
cooperação em ambientes de inovação aberta (capítulo 2.3.6). Neste contexto, as 
relações com as universidades e instituições de C&T têm um papel importante 
para as empresas. Mais ainda, aquelas que entenderem que nesta relação podem 
ir buscar as capacidades necessárias para se tornarem mais competitivas estarão 
claramente a tomar a dianteira no futuro que há de vir.  
Um dos principais agentes de mudança no mundo actual tem sido a inovação 
tecnológica. Muitos estudos têm sido desenvolvidos na busca do entendimento 
das origens das inovações tecnológicas. O conteúdo científico da tecnologia e o 
papel das investigações básicas no processo de introdução de inovações 
tecnológicas também têm sido largamente investigados. 
Para Laranja, Simões e Fontes, uma característica distintiva da inovação 
tecnológica nos dias de hoje é o elevado ritmo de mudança, pois “os ciclos de 
vida do produto ou da produção são cada vez mais curtos e a sua renovação 
requer o acesso e assimilação rápida de amplos conjuntos de conhecimento 
aplicado”[LAR97]. Os elevados ritmos de inovação tecnológica obrigam a 
alterações nos procedimentos internos de gestão e a criação de rotinas 
organizacionais que facilitem a aquisição e endogeneização empresarial de 
conhecimento tecnológico, bem como a sua constante actualização. 
O processo de inovação não pode ser entendido como “um processo limitado 
a uma única empresa ou organização, mesmo que esta seja detentora de grandes 
recursos”. Para estes autores o desenvolvimento ou a adopção de novas 
tecnologias é hoje, na sua essência, um “processo de colaboração intensiva entre 
vários tipos de entidades, que formam uma complexa teia de actividades 
inovadoras. A inovação tecnológica numa envolvente multi-institucional requer 
grande facilidade de estabelecer relações inter-pessoais e inter-empresariais, 
ultrapassando assim o tradicional formalismo das relações institucionais” [LAR97].  
Para estes autores a inovação envolve não só conhecimentos teóricos ou 
práticos num plano estritamente tecnológico (e científico) como também 
conhecimentos nas áreas de “marketing” (previsão e interpretação de 
necessidades) e conhecimentos na área da gestão das organizações [REI00]. 
Também consideram que a inovação tecnológica envolve mudanças no 
universo de conhecimentos tecnológicos prévios, pelo que consideraram o 
conceito de inovação tecnológica como “um meta conceito de tecnologia, no 
sentido em que diz respeito a alterações na base de conhecimentos tecnológicos 
da empresa, quer esta se relacione com os produtos/serviços, quer com 
processos de produção, materiais usados como "input", estrutura e modos de 
organização, “marketing”, etc.” [LAR97] apud [REI00]. 
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A inovação ocorre em tecnologia, métodos, novos produtos, novas formas de 
administrar e produzir, novas maneiras de comercialização, identificação de novos 
grupos de clientes, novos esquemas de distribuição e novas formas de alianças 
estratégicas [POR93]. 
Actualmente é reconhecido que o processo de inovação não é linear, ou seja, 
a ideia de que a investigação fundamental dá origem a investigação aplicada, que 
por sua vez resulta em protótipos e finalmente, após uma fase de engenharia, 
resultam em produtos comerciais é apenas uma aproximação grosseira.  
A literatura sobre a inovação e o seu impacte económico tem convergido para 
os chamados modelos interactivos da inovação, onde esta é interpretada como 
um processo com múltiplas retroacções, colectivo e participado por diferentes 
actores, e onde a identificação e percepção de necessidades de mercado 
desempenham um papel fundamental [KLI86]. Neste contexto, Kline e Rosenberg 
apresentaram o modelo da Figura 3, amplamente aceite, que leva em 
consideração as várias realimentações possíveis durante o processo. Este 
modelo também é conhecido como modelo das ligações em cadeia (“chain-link 
model”). 
 No modelo, os S’s representam a sequência principal da inovação que se 
inicia com uma “invenção” ou com o reordenamento de conhecimentos 
preexistentes (projecto analítico), seguindo-se as fases de projecto de detalhes e 
testes, revisão do projecto e produção e, em seguida, o lançamento no mercado 
com o respectivo “marketing” e distribuição. 
 Os f’s representam “feedbacks” curtos entre fases subsequentes. Já o F é 
um “feedback” longo entre as necessidades do mercado e dos utilizadores e as 
fases a montante do processo de inovação. 
 Os C-I’s são as ligações em cadeia entre ciência (no desenho 
representada por I de investigação) e os conhecimentos que conduzem à 
inovação (C). Na maioria dos casos, as firmas utilizam os conhecimentos C 
acumulados ao longo do tempo (linhas 1 e 2). Se, eventualmente, os 
conhecimentos C existentes não são suficientes, entra em acção a linha 3, ou 
seja o recurso à investigação I. A linha 4 (tracejada) representa o retorno da 
investigação para a aplicação prática. Note-se que em todas as fases do processo 
de inovação é possível recorrer à investigação, e não apenas no começo do 
processo, como no modelo linear. Esta é uma diferença importante. 
 A linha D corresponde à uma contribuição directa da investigação para a 
fase inicial de invenção/realização do projecto analítico. 
 A linha A representa a utilização de inovações (equipamentos, 
procedimentos, etc.) na investigação. 
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Figura 3 – Modelo para o processo de inovação de Kline – Rosenberg. 
2.3.6. A Inovação Aberta 
Henry Chesbrough, na sequência da sua investigação sobre práticas de 
inovação em empresas multinacionais, introduziu o conceito de Inovação Aberta, 
um novo paradigma para a gestão da inovação no século XXI, onde a inovação e 
empreendedorismo estão no cerne da “destruição criativa” de Schumpeter que 
ainda hoje continua a ser uma verdade. Chesbrough [CHE03], no seu livro Open 
Innovation, descreve o novo paradigma da Inovação Aberta, que contrasta com o 
tradicional modelo de inovação fechada do século XX, no qual a integração 
vertical das empresas, sendo dominante, bloqueava a difusão da inovação entre 
as mesmas, criando uma espécie de sistema onde a realimentação positiva 
negava a hipótese de valorização das ideias esquecidas, em hibernação dentro 
das mesmas. 
No modelo de inovação fechada, imperava a "empresa-fortaleza", fechada 
sobre si mesma. No actual contexto, marcado pela globalização, pela 
competitividade e pela mudança, a empresa-fortaleza dificilmente consegue 
sobreviver isolada, sobretudo, porque se torna cada vez mais difícil para as 
empresas manterem dentro das suas "muralhas" as inovações que geram. Face a 
este contexto em que o conhecimento galga fronteiras, o modelo da inovação 
aberta reconhece precisamente a proficuidade do estabelecimento de networks 
entre vários agentes: as empresas passam a colaborar entre si numa estrutura 
em rede, procurando gerar e/ou captar valor tanto interna como externamente, por 
exemplo, quer através da utilização e comercialização das suas próprias 
inovações tecnológicas, quer através do licenciamento da sua própria tecnologia a 
outras empresas ou ainda através da utilização de inovações geradas por outras 
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empresas, mas que podem ainda assim, constituir uma mais-valia para o core-
business da empresa aquisitora [INE09]. 
 Para entender a inovação aberta devemos entender o paradigma anterior 
com a descrição de inovação fechada. 
2.3.6.1. O Modelo de Inovação Fechada 
Sob o conceito de inovação que prevaleceu durante a maior parte do século 
XX, as empresas alcançavam vantagens competitivas ao financiarem a 
investigação em grandes laboratórios, que depois desenvolviam tecnologias para 
utilização em novos produtos, que geravam altas margens de lucro que depois 
poderiam ser reinvestidas em mais investigação. A integração das funções de 
investigação e desenvolvimento (comparando-se a uma forma de integração 
vertical a montante) fez aparecer um grande foço entre as grandes empresas e 
aquelas que, não tendo condições de arcar com as grandes despesas de 
investimento, estavam condenadas a ficar sempre à margem dos fluxos principais 
da difusão das inovações. Este conceito de integração vertical das funções de 
investigação e desenvolvimento pode ser visto como um canal (hermético) como 
na Figura 4 a seguir. 
Na Figura 4 as linhas vermelhas representam projectos de investigação 
finalizados, com patentes em alguns casos, mas sem nunca terem visto a luz 
verde para a etapa seguinte. A mesma coisa acontecia quando a inovação em 
causa não estava alinhada com o core business da empresa. Alguns destes 
projectos finalizados eram “arrumados” até aparecer uma oportunidade no 
mercado – que muitas vezes nunca apareciam em tempo útil. 
Chesbrough observou que este modelo fechado estava a mudar e que haviam 
novas formas de inovar em acção. Nos anos 90 já era possível observar 
empresas como a Cisco Systems a competir ferozmente num mercado de alta 
tecnologia, onde também estavam grandes empresas cuja investigação e 
desenvolvimento estava garantida por grandes laboratórios, como era o caso da 
Lucent Technologies que herdou grande parte dos Laboratórios Bell e todo o 
portfólio que este mantinha. 
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Figura 4 – Conceito de Inovação Fechada 
2.3.6.2. Erosão do Paradigma de Inovação Fechada 
Há hoje vários casos famosos de empresas que desenvolveram tecnologias 
disruptivas que nunca foram efectivamente capitalizadas. Segundo Chesbrough 
[CHE06], uma das razões desta falha é que os gestores frequentemente 
assumiam que por causa do grande entusiasmo e fascínio causados por uma 
dada inovação, estava garantido o sucesso do modelo de negócio 
correspondente. Henry Chesbrough usou o exemplo da Xerox e o Centro de 
Investigação de Palo Alto (Xerox Palo Alto Research Center - PARC). Este centro 
de investigação “debitava” uma quantidade enorme de projectos cujos produtos 
de sucesso resultavam em retornos muitas vezes medíocres para os accionistas 
da Xerox. Muitos funcionários que trabalhavam em tecnologias promissoras 
saíam para formar start-ups, muitas delas, como a 3Com e Adobe, alcançando 
muito sucesso. De facto, a capitalização alcançada no mercado pelas spin-offs da 
Xerox superavam a da própria Xerox. 
O exemplo do Xerox PARC levanta várias questões sobre a viabilidade do 
modelo de inovação fechado para os próximos anos. De acordo com Chesbrough, 
o paradigma da inovação fechada foi corroído no tempo por vários factores tais 
como o aumento da mobilidade dos trabalhadores qualificados, a expansão do 
capital de risco, outras opções de mercado para tecnologias não utilizadas e o 
aumento da disponibilidade de parceiros externos com grandes capacidades para 
o outsourcing. 
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Estes factores são parte integrante das novas formas de relacionamento 
encontradas no paradigma da inovação aberta, com vantagens para quem deles 
puder retirar vantagens nos seus processos de inovação. 
2.3.6.3. Paradigma da Inovação Aberta (Open Innovation) 
Sob o conceito da inovação aberta, os resultados de investigações, em vez de 
confinados, ficam livres para trespassar as fronteiras da empresa em todos os 
sentidos (de fora para dentro ou de dentro para fora). Empresas externas, 
capazes de utilizar uma tecnologia nascida internamente, poderiam licencia-la ou 
desenvolver melhor a inovação que começou dentro de outras fronteiras, criando 
uma situação onde todos ganham (win-win). Este conceito de inovação aberta 
pode ser visto no diagrama da Figura 5. 
As linhas tracejadas ilustram as fronteiras de uma empresa como fronteiras 
“porosas”, transponíveis. As linhas com setas para fora, cruzando as fronteiras 
laterais, representam tecnologias licenciadas para algum parceiro que, de outra 
forma, poderiam ficar presas na empresa e sem utilização (substituem as linhas 
vermelhas no modelo de inovação fechada do diagrama da Figura 4). As linhas 
que entram na empresa pelas fronteiras laterais representam tecnologias de fora, 
licenciadas pela empresa. Estas tecnologias tiveram origem em investigações de 
outros mas foram identificadas como úteis para o core business da empresa e, 
por isso, licenciadas para utilização. 
2.3.6.4. Valorizar iniciativas de risco internamente (Internal 
Ventures) 
Empresas estabelecidas frequentemente consideram os empreendedores e 
os capitais de risco, que financiam os primeiros, como ameaças. Chesbrough 
[CHE06] argumenta que estes deveriam ser considerados como parceiros, 
laboratórios que testam produtos reais no mercado para clientes reais. Numa 
economia dinâmica e empreendedora, tal informação é sempre muito mais útil 
que as hipotéticas investigações de mercado [CHE06]. 
Algumas empresas de maior dimensão costumam enveredar pela inovação 
aberta através da formação de alianças com start-ups ou mesmo pela sua 
aquisição. As mais ousadas já têm os seus arranjos internos para apreciação de 
iniciativas de risco (Internal Ventures) como forma de acelerar e melhorar os seus 
processos de inovação. 
Os benefícios alcançados com tais arranjos internos são caracterizados por: 
 Valorização de tecnologias que de outra forma ficariam sem uso 
esquecidas na empresa, 
 Os processos de apreciação de iniciativas de risco levam as 
tecnologias mais rapidamente ao mercado e 
 Trazem informação relevante para valorização de tecnologias em 
diferentes mercados e usos. 
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Quando a inovação é no modelo de negócio, o grupo interno para iniciativas 
de risco é a ferramenta indicada para encontrar rapidamente o protótipo 
adequado para o novo modelo de negócio. 
 
Figura 5 – Inovação Aberta (Open Innovation) 
2.3.6.5. O Modelo de Negócio para Inovação 
Uma tecnologia trás valor apenas quando é comercializada acompanhada de 
um modelo de negócio. A ilustrar bem esse conceito está a ascensão e declínio 
das dot-com, que estavam num turbilhão de alta inovação sem modelos de 
negócio que pudessem capturar o valor em potencial das novas tecnologias 
envolvidas. Henry Chesbrough [CHE03] afirma que uma empresa pode capturar 
valor de uma inovação de três formas como a seguir: 
 Usando a tecnologia no seu negócio já existente, 
 Licenciando a tecnologia a outros parceiros ou 
 Lançando um novo empreendimento de risco a usar a tecnologia. 
Por causa da complexidade da envolvente, dos mercados e dos produtos com 
que uma empresa opera, é muito difícil haver indivíduos com conhecimentos em 
todas as vertentes dos processos da organização. O modelo de negócio serve 
para conectar os aspectos de empreendimento do negócio com os aspectos 
económicos de saída do negócio, dando assim um maior controlo sobre o risco. 
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2.3.7. Propriedade Intelectual e a Inovação Aberta 
Nos historicamente conhecidos modelos de integração vertical da 
investigação, as tecnologias eram usadas apenas no core business da empresa. 
Não se cogitava a hipótese de outros usos potenciais da mesma. 
Entretanto, com o paradigma do novo modelo de inovação aberto, a 
propriedade intelectual (IP) pode ser usada/aplicada a diferentes mercados. Uma 
empresa criadora de IP pode, por exemplo, licencia-la para outra empresa usar 
noutro mercado. 
Para instruir o novo paradigma, Chesbrough [CHE03] usou o caso da 
empresa Millennium Pharmaceutics como um exemplo de uma jovem empresa 
que construiu o seu modelo de negócio aplicando o conceito de inovação aberta 
para o licenciamento de IP. A empresa fornece informação e analisa compostos 
biológicos utilizáveis por grandes empresas farmacêuticas no desenvolvimento de 
medicamentos. 
Os modelos de negócio anteriores para uma empresa deste tipo envolveriam 
apenas contratação de serviços pelas grandes farmacêuticas. Estas empresas 
são conhecidas como organizações de investigação por contrato. Essencialmente 
fazem o trabalho de investigação com base em contratos com as farmacêuticas, 
que ficam com o resultado e com a IP. As desvantagens deste modelo são: 
 O potencial valor da IP é reduzido pela focagem da aplicação apenas 
ao mercado da farmacêutica que pagou pelo serviço de investigação e 
 O crescimento da empresa a trabalhar como prestadora de serviços de 
investigação (pay-per-service) é um tanto limitada por não haver 
economias de escala no modelo. 
A Millennium Pharmaceuticals desenvolveu um modelo de negócio onde a IP 
da investigação fica retida na empresa, comercializando-se apenas uma licença à 
parceira farmacêutica. Exclusividades são dadas apenas a mercados específicos, 
e cada aplicação que resulte pode ser licenciada a diferentes empresas para uso 
em mercados diferentes, com exclusividade dada para cada mercado. O valor 
potencial resultante da IP pode assim ser desmembrado em valorizações para 
vários mercados e empresas, não sendo subutilizado no core business de apenas 
uma empresa. Este modelo cria uma situação em que todos ganham (win-win) e o 
valor alcançado pela tecnologia envolvida é distribuído entre o Millennium e as 
farmacêuticas como a seguir: 
 O Millennium retém a posse da IP e assim pode gerar receitas 
adicionais licenciando a outras empresas para uso em mercados 
distintos e 
 As farmacêuticas ganham a propriedade intelectual que precisam a 
custos inferiores se comparados com aqueles da investigação por 
contracto com IP exclusivo para seu (único) uso. 
O exemplo da empresa Millennium Pharmaceuticals ilustra bem os benefícios 
da inovação aberta e a importância do modelo de negócio. Na Figura 6 podemos 
ver os caminhos de entrada e saída da IP num contexto de inovação aberta. 
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Figura 6 – Inovação aberta e os caminhos de entrada e saída possíveis da IP. 
2.3.8. Brokers da Inovação 
Para gerir ideias e inovações de forma eficiente no âmbito da inovação aberta, 
são necessárias competências e capacidades que devem estar presentes em 
organizações que oferecem este tipo de serviços [CAR09]. Estas organizações 
têm emergido nos últimos anos para dar resposta às solicitações de empresas 
que encaram a inovação aberta como uma aposta firme para a resolução dos 
seus problemas. Neste sentido, os Brokers da inovação assentam a sua 
existência em plataformas inteligentes baseadas em Tecnologias de Informação 
caracterizadas pela facilitação da gestão da inovação dos seus clientes, ou seja, 
aplicações que habilitam as organizações a libertarem informações interna e 
externamente, facilitando o seu acesso e partilha de maneira segura e eficiente. 
Na realidade, estas organizações actuam como intermediários que disponibilizam 
serviços no sentido de ajudar outras empresas a inovar. 
Vidal Carvalho aponta algumas empresas, como a Innocentive, NineSigma, 
YourEncore, yet2.com e Idea-Connection, como exemplos importantes de Brokers 
da inovação. Estas empresas possibilitam a criação de um mercado global de 
conhecimento científico, no qual qualquer pessoa pode contribuir com as 
tecnologias que desenvolve. Embora sustentando a sua actividade nos princípios 
da inovação aberta, diferenciam-se nas abordagens e funcionalidades que 
adoptam. Os processos e estruturas da Innocentive, por exemplo (ver Figura 7), 
conectam uma rede global de Seekers (empresas) e Solvers (especialistas), 
permitindo às empresas, identificarem e contratarem as competências 
necessárias para lidar com desafios técnicos difíceis de resolver internamente 
[CAR09]. 
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Figura 7 – Processo da Empresa Innocentive. 
2.3.9. A Difusão da Inovação e a TT 
Discutimos a seguir o conceito da transferência de tecnologia do ponto de 
vista da Difusão da Inovação sugerida por Everett M. Rogers, onde a TT, definida 
como a aplicação de informação em usos, é considerada frequentemente um 
processo onde os participantes são normalmente heterófilos, no sentido dos 
receptores da tecnologia falarem uma “língua” diferente dos fornecedores da 
tecnologia.  
Inicialmente podemos considerar que as inter-relações entre os conceitos de 
Difusão da Inovação e a Transferência de Tecnologia possam ser confusas e 
interferirem no entendimento dos processos para transferir tecnologia. 
Tentaremos clarificar estes dois campos de estudo, mostrando as diferenças e 
similaridades. 
Rogers considerou em [ROG03] a TT como essencialmente um processo de 
comunicação através do qual os resultados das investigações científicas são 
postos em uso. Como tal, a TT é um tipo especial de comunicação científica, 
muitas vezes difícil e frustrante. Muitos especialistas das tecnologias acreditam 
que as grandes ideias e tecnologias disseminam-se de uma forma espontânea, 
levando-os a pensar que as actividades de TT não são necessárias nem têm 
nenhuma importância. Mas este não é o caso como veremos adiante. 
2.3.10. O difícil processo de transferir tecnologia 
A maior parte das vezes, o que se pretende é acelerar a velocidade de 
transferência de uma tecnologia, para garantir um maior e mais rápido retorno do 
investimento na I&D que criou a inovação tecnológica. Em certos cenários, no 
entanto, os esforços podem ser feitos para abrandamento ou para evitar a 
transferência de tecnologia, como no caso de impedir a proliferação nuclear, ou 
para manter um segredo (trade secret) de uma empresa longe dos concorrentes. 
Em todos os casos, a ideia é que esforços consideráveis para alterar a velocidade 
com que a tecnologia é transferida, tanto mais rapidamente ou mais lentamente, 
estão sempre no cerne da questão. Normalmente, a principal preocupação é 
acelerar o processo de transferência de tecnologia. O problema é que as 
tecnologias desenvolvidas nos dias de hoje muitas vezes ultrapassam a 
capacidade das nossas organizações de as usar produtivamente [EVE87]. 
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Um exemplo amplamente conhecido e estudado de um processo de 
transferência de tecnologia que não resultou ocorreu no início dos anos 1970 na 
Xerox Palo Alto Research Park (PARC), um importante centro empresarial de I&D 
localizado no Parque Industrial de Stanford no norte da Califórnia, já mencionado 
anteriormente no capítulo 2.3.6.2. Neste caso, duas dezenas de brilhantes jovens 
cientistas da área da computação desenvolveram entre 1970-1975 as principais 
inovações tecnológicas para o que seria o computador pessoal: A visualização 
gráfica Bit-map, impressão a laser, redes de área local, menus suspensos, o rato, 
ícones, a metáfora do desktop, e outros. Embora a Xerox Corporation estivesse a 
financiar o PARC com US $ 14 milhões por ano, a empresa não conseguiu usar 
estas inovações tecnológicas para fabricação e venda de computadores pessoais 
no mercado. Estas tecnologias de computadores pessoais foram utilizadas logo 
depois pela Apple Computer em 1984, com o computador Macintosh (a 
transferência de tecnologia ocorreu, mas não com benefícios para a Xerox 
Corporation). 
Smith e Alexander [SMI88] escreveram um livro sobre este falhanço em TT da 
Xerox PARC com o título “Fumbling the Future: How Xerox Invented, Then 
Ignored, the First Personal Computer”. A pergunta que se coloca é porque a TT 
falhou nesse caso? Segundo estes autores, uma das razões foi a distância física. 
O PARC era distante da sede da Xerox, na costa Este, e das unidades fabris. 
Outro problema era a cultura organizacional verticalizada da empresa na década 
de 70, que contrastava com a cultura do “jeans”, “T-shirt” e cabelos compridos dos 
jovens cientistas de computação da Xerox PARC. Além disso, a Xerox via-se 
como uma empresa de copiadoras, não como uma empresa de computadores, e 
assim resistia muito para usar e explorar as tecnologias criadas na unidade de 
I&D no Xerox PARC. 
Líderes organizacionais e gestores de tecnologia, muitas vezes subestimam 
as dificuldades dos processos de transferência de tecnologia. Estes percebem os 
benefícios óbvios (para eles) de uma tecnologia e caem no erro de pensar que 
esta é tão vantajosa que vai "vender-se sozinha". Só em raras ocasiões esta 
difusão rápida ocorreria. Um desses casos foi quando um jovem engenheiro de 
computação indígena, Sabeer Bhatia, no Vale do Silício, desenvolveu um produto 
de software relacionado à Internet, o Hotmail, que permitia ao utilizador aceder à 
sua caixa de correio electrónico em qualquer lugar do mundo. Bhatia resolveu 
lançar o produto sem qualquer custo, permitindo que qualquer pessoa o utilizasse 
gratuitamente através da Internet. Em três anos de seu anúncio, em 4 de julho de 
1997, 45 milhões de pessoas estavam a usar o Hotmail, criando assim uma 
enorme base de dados de informações pessoais dos utilizadores. Bhatia e seus 
sócios venderam o Hotmail para a Microsoft por US $ 400 milhões em 1998, após 
18 meses de difusão do produto [SIN01]. 
Este é um exemplo de difusão espectacularmente rápida, em parte porque a 
inovação tecnológica foi dada gratuitamente (na verdade, em troca do utilizador 
fornecer suas informações pessoais), criou-se a percepção de uma forte 
necessidade e era relativamente simples de entender e utilizar [ROG02]. Uma vez 
adoptado por um utilizador, este tornava-se difusor passivo da inovação, pois na 
parte inferior da janela no computador apareciam as palavras: "Get your free web-
based e-mail at Hotmail.com".  
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  Normalmente, a transferência de tecnologia é um tipo de processo de 
comunicação particularmente difícil. Williams e Gibson [WIL90] comentam que 
para ter uma transferência de tecnologia bem sucedida é preciso superar muitas 
barreiras à comunicação, pois muitas vezes os actores utilizam vocabulários 
diferentes, têm motivos diferentes ou representam organizações de culturas muito 
diferentes. 
A dificuldade fundamental no processo de transferência de tecnologia aponta 
para a dissimilaridade (ou heterofilia) dos participantes neste processo. Um 
exemplo típico de dificuldades com a transferência de tecnologia ocorreu no caso 
do Microelectronics and Computer Technology Consortium (MCC), um importante 
consórcio de I&D financiado por vinte e duas grandes empresas de electrónica 
americanas. Fundado em 1983 por receios da crescente concorrência japonesa 
na indústria de micro-electrónica, o principal problema para o MCC não estava na 
criação de inovações tecnológicas através de I&D conduzidas pelo consórcio, 
mas em transferir estas inovações do laboratório de investigação em Austin, 
Texas, para o consórcio de vinte e duas empresas-membro [GIBS94]. Durante os 
primeiros anos do MCC, sua liderança subestimou as dificuldades dos processos 
de TT. O problema é que cada empresa pagava uma taxa anual de cerca de US $ 
4 milhões em I&D. Assim, seria de esperar que estas estivessem altamente 
motivadas para comercializar as tecnologias resultantes da investigação do MCC 
– produtos para serem vendidos no mercado. Entretanto não era isso que se 
passava. Os membros do consórcio eram lentos e sem sucesso na prossecução 
dos processos de TT, o que causou a deterioração do empreendimento de I&D na 
sua primeira década. Os participantes no consórcio começaram a questionar 
sobre o retorno do investimento no MCC. Se os resultados da I&D não estavam a 
ser convertidos em aumentos de vendas de novos produtos e serviços no 
mercado algo não estaria a funcionar. A fraqueza na Transferência dos resultados 
da I&D do MCC estava a enfraquecer o consórcio e um possível sucesso. 
Entretanto, hoje observamos muitos ex-colaboradores do MCC que 
permaneceram em Austin, e lançaram start-ups tecnológicas, ajudando assim a 
criar o actual e promissor Technopolis Austin (cidade tecnologia) [SIN01]. 
Este foi mais um exemplo de que o processo de TT é complexo e difícil de 
gerir. Vamos discuti-lo mais a fundo.  
2.3.10.1. Uma definição para Transferência de Tecnologia 
Vamos iniciar o nosso discurso a partir de estudos com alguns anos, mas que 
têm a vantagem de mostrar um ponto de vista para as definições de Tecnologia e 
Transferência de Tecnologia com ênfase nos processos de comunicação e não 
nos actores em si, e que convergem para o novo paradigma da Inovação Aberta. 
Vamos partir da definição de Eveland, dizendo que a tecnologia é informação 
colocado em uso para realizar alguma tarefa [EVE87]. A tecnologia é 
essencialmente informação, embora seja muitas vezes considerado como apenas 
o hardware, ou seja, como um objecto físico, material. A maioria das tecnologias 
tem um componente de hardware e outro de software. Por exemplo, um novo 
produto electrónico de consumo (o hardware) é acompanhado por um manual do 
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utilizador (o software) e pelo know-how necessário para utilização do produto 
(software também, segundo a definição de Eveland). 
Como o hardware é a componente mais visível, é frequente vermos as 
pessoas a pensarem na tecnologia como apenas o hardware. Entretanto algumas 
ideias baseadas em tecnologias não têm um componente de hardware 
claramente associado à inovação. Podemos exemplificar tais tecnologias com 
uma linha de montagem de produção inovadora ou o Hotmail, que não tinha 
nenhum equipamento inovador associado. 
Eveland sofistica a definição – dizendo que tecnologia é o conhecimento 
sobre o mundo material (físico) e como manipula-lo com um dado objectivo, com 
o intuito de discutir a diferenciação entre “a ferramenta” e “o uso dado à 
ferramenta”. O exemplo típico é a internet como ferramenta interactiva de 
informação. Esta pode ser usada para comprar livros, para enviar uma mensagem 
ou para ler as notícias por exemplo. Mais, o aumento de aplicações da internet 
com propósitos comerciais, que hoje chamamos e-commerce ou comércio 
electrónico, contribuiu para a rápida adopção da internet a partir de meados dos 
anos 90. Entretanto sabemos que a “ferramenta rede de computadores”, 
originariamente criada a partir de 1969 com a ARPANET, tinha como objectivo 
ligar os centros de I&D das ciências da computação (ligados por contracto ao 
DOD) para troca de programas e bases de dados. 
Este discurso instrui a definição de transferência de tecnologia a seguir: 
Transferência de Tecnologia é a aplicação de informação para uso em um dado 
cenário. Transferência é essencialmente comunicar a informação (tecnologia) 
[ROG02]. O tipo de transferência de tecnologia mais falado envolve o processo de 
mover ideias de uma unidade de I&D para o mercado. Essencialmente, este 
processo de transferência de tecnologia implica que os investigadores sejam as 
fontes das mensagens sobre uma inovação tecnológica oriunda de sua unidade 
de I&D, e são ligados aos utilizadores individuais na organização receptora, que 
poderá então comercializar a inovação tecnológica como produto ou serviço a ser 
vendido no mercado. Esta perspectiva de transferência de tecnologia espelha um 
processo linear de uma única via, resultando em uma espécie de tradução dos 
resultados da investigação em aplicações [ROG02]. 
Rogers afirma que essa perspectiva unidimensional do processo de 
transferência de tecnologia caracteriza o modo pelo qual ainda é visto por alguns 
investigadores e gestores de I&D, e comenta que "A transferência de tecnologia 
ainda tem uma tradição de orientação ao produto”. Mas podemos refinar o 
entendimento sobre o processo de transferência de tecnologia, com mais 
precisão, como um processo de comunicação, com dois sentidos e interactivo, 
onde as mensagens fluem nos dois sentidos. As pessoas da organização 
receptora podem procurar proactivamente informação sobre as possíveis 
respostas aos seus problemas (técnicos, de funcionamento ou organizacionais) 
junto as organizações de I&D ao mesmo tempo que em outras fontes. Assim, os 
receptores não são necessariamente passivos no processo de TT. 
O processo de transferência de tecnologia fica mais claro quando visto como 
um processo de transacções em que perguntas, respostas, esclarecimentos e 
outras informações fluem nos dois sentidos. Deve-se pensar nos nós da 
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comunicação como transmissores/receptores ou participantes no processo de TT 
ao invés de fonte de um lado e receptor do outro [ROG02]. 
Os grupos envolvidos num processo de TT podem ter percepções iniciais 
diferentes da tecnologia envolvida. Estas diferenças são reduzidas com relações 
de comunicação bidireccional entre eles (a instituição de I&D e a organização 
receptora), levando à convergência para um entendimento comum e partilhado da 
tecnologia. 
Transferência de tecnologia não é apenas a “transferência”, mas também o 
que acontece como resultado desta “transferência” [EVE87]. Ou seja, o processo 
de transferência de tecnologia não pára com a recepção e interiorização da 
inovação tecnológica pelo receptor. Pelo contrário, o processo continua conforme 
o receptor se engaja em uma relação de comunicação contínua com a instituição 
de I&D ao longo do tempo, pois a transformação da tecnologia, baseada na 
investigação, em produto ou serviço, que seria vendida no mercado, levaria a 
outros problemas para os quais a organização, em seguida, tentaria arranjar 
soluções. 
Neste sentido a difusão é um processo importante e devemos olhar para a 
sua definição para tentar entender todo o processo. 
2.3.10.2. Difusão da Inovação 
Segundo Rogers [ROG03], difusão da inovação é o processo pelo qual uma 
inovação é comunicada através de certos canais ao longo do tempo entre grupos 
em um sistema social. Uma inovação é uma ideia, prática, ou objecto que é 
percebido como novo por um indivíduo ou outra unidade de adopção. A maioria 
das inovações investigadas pelos estudiosos são inovações tecnológicas. Por 
isso podemos esperar uma estreita correspondência entre a difusão de inovações 
e transferência de tecnologia. Por exemplo, ambos estão ligados a causas para 
mudanças sociais – o processo através do qual a estrutura e o funcionamento dos 
sistemas são alterados. Em ambos, a difusão da inovação e a transferência de 
tecnologia, as tecnologias são consideradas como instigadoras do processo de 
mudança (neste sentido, ambos representam um ponto de vista de determinismo 
tecnológico – no sentido de ser a tecnologia a causa básica das mudanças 
sociais) [ROG03]. 
Os papeis dos actores na difusão da inovação 
Em seu livro “Difusion of Inovations” [ROG03], Everett Rogers discute dois 
tipos de sistemas sociais. Um deles foi baptizado Sistema Social Homófilo, onde 
indivíduos interagem apenas com outros que têm características similares aos 
dos primeiros. O segundo era o sistema social heterófilo, onde indivíduos 
interagem mais com outros com características diferentes. Ambos coexistem em 
nossa sociedade. 
A discussão em torno destes sistemas sociais é importante para entender as 
relações entre estes e a difusão da inovação. 
Se olharmos a nossa volta, na sociedade em que vivemos o dia-a-dia, os 
relacionamentos com colegas e amigos caracteriza um sistema homófilo na maior 
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parte das vezes. Como os humanos são seres sociais, fazem amigos e residem 
e/ou convivem com pessoas similares, com comportamentos aceitáveis entre 
todos e partilhando a maior parte dos “dogmas”, “paradigmas” e mentalidade. 
Contudo, no mundo académico por exemplo, o sistema social é mais parecido 
com o heterófilo, com estudantes interagindo com outros com diferentes visões e 
de diferentes locais e culturas. Diferentes tipos de inovações são difundidas de 
forma melhor ou pior nestes diferentes sistemas sociais. A adequação a um ou 
outro é discutida por Rogers em [ROG03]. 
Num sistema homófilo, a difusão de novas ideias, conceitos, teorias ou 
ideologias politicas pode ser muito difícil. Com pessoas similares umas às outras 
há “resistências de massas” que suportam as crenças tradicionais, que causam 
dificuldades incríveis na persuasão de novas ideias, crenças, conceitos e 
mentalidades. Deste ponto de vista, um ambiente heterófilo facilita a difusão de 
ideias inovadoras e conceitos. Como, a partida, pessoas com mentalidades 
diferentes têm que interagir (conviver) no mesmo sistema, estas precisam ser 
abertas às suas diferenças, aceitando novas informações e dando oportunidade 
ao processando destas. Esta realidade permite que novas informações, ao serem 
ponderadas (as pessoas admitem pelo menos pensarem no assunto) possam 
influenciar crenças anteriores. Esta discussão aponta para a ideia de que os 
agentes das mudanças, na sua procura do melhor caminho para difundir novas 
ideias, conceitos, teorias ou ideologias, devem focar-se inicialmente nos grupos 
heterófilos em vez dos homófilos. 
Em contrapartida, sistemas sociais homófilos favorecem a inovação de 
produtos e tecnologias. A explicação é simples; a adopção de inovações em 
produtos e tecnologias é baseada nas preferências pessoais dos indivíduos, que 
podem ser persuadidos por pessoas do mesmo grupo, similares aos primeiros em 
suas preferências. Assim, se um individuo em um grupo homófilo é persuadido a 
adoptar uma nova tecnologia, seus amigos/colegas serão capazes de 
compreender os apelos da nova tecnologia e o motivo pelo qual o amigo a 
adoptou, pois relacionam as vantagens entendidas e as similaridades entre quem 
adoptou e eles próprios. Progressivamente, a cada nova adopção da tecnologia 
por um indivíduo, a difusão vai se tornando cada vez mais fácil. Entretanto nos 
sistemas heterófilos, a difusão de produtos e tecnologias não acontece desta 
forma – a dificuldade não diminui conforme as adopções sucessivas vão 
acontecendo. As diferenças entre os indivíduos de um sistema heterófilo podem 
ser encaradas e associar gostos duvidosos ou a ideia que “se isso é bom para 
eles não deve ser bom para nós”. Sem uma base comum de entendimento e 
comparação, os indivíduos podem julgar que aquele novo produto ou tecnologia, 
por ter sido adoptado por pessoas tão diferentes, não devem atender às suas 
necessidades. 
Rogers [ROG03] aumenta o grau de complexidade desta discussão com a 
inovação no estilo de vida e comportamento, que abrange tanto novas ideias 
como novos produtos, que em conjunto podem alterar o modo de vida de uma 
comunidade. Neste tipo de inovação, nenhum sistema pode realmente ser 
considerado mais adequado do que o outro para a difusão. A dificuldade na 
difusão de inovações no estilo de vida foi ilustrada por Rogers, com o caso das 
donas de casa Peruanas de uma região, onde se pretendia convencer aquelas 
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donas de casa a ferver a água por motivos higiénicos. Nos sistemas homófilos, é 
extremamente difícil convencer a primeira pessoa a adoptar o estilo de vida novo. 
No entanto, com cada nova adopção de sucesso como exemplo, cada nova 
tentativa de persuasão torna-se mais fácil. Por outro lado, em sistemas 
heterófilos, pode ser mais fácil distribuir as novas ideias associadas à mudança 
de estilo de vida para as pessoas. Entretanto fica o problema da aceitação das 
pessoas pelo novo estilo de vida. Em sistemas heterófilos, visto que as pessoas 
são diferentes umas das outras, cada adopção bem-sucedida não implica a 
adopção de todo o sistema. Esse discurso leva-nos a concluir que, neste caso, 
não se vê claramente nenhum sistema como mais adequado para a difusão das 
inovações. 
É mais ou menos evidente que os sistemas sociais na sociedade de hoje não 
se limitam a definição de um dos dois sistemas discutidos acima. Geralmente 
coexistem entrelaçados, a interagir e trabalhar juntos. Podemos ver em algumas 
comunidades (até mesmo em comunidades on-line), grupos homófilos a interagir 
com outros grupos homófilos em ambientes heterófilos. Quando indivíduos se 
reúnem em configurações heterófilas, a informação é dispersa via interacções 
entre os diferentes indivíduos. Neste arranjo as inovações e as ideias assimiladas 
por alguns são introduzidas nos grupos homófilos que depois têm caminho aberto 
para serem propagadas. Esta colaboração entre os dois sistemas resulta na 
ampla difusão da inovação em diferentes culturas, comunidades e grupos. 
O mecanismo da difusão 
Podemos iniciar esta discussão com o efeito da "gota de água" num copo que 
vai se enchendo até transbordar por todo o lado. Numa sociedade seria o ponto 
em que uma tendência se espalha – através da propagação exponencial sobre 
uma população. Esta ideia sugere que uma mudança poderia ser promovida com 
bastante facilidade em um sistema social por efeito dominó. A ideia de um ponto 
de inflexão (a gota de água que faz transbordar, o tipping point) encontra suas 
origens na teoria da difusão – a síntese dos pensamentos sobre a típica 
propagação de inovações dentro de um sistema social. Rogers, em seu livro 
sobre a difusão da inovação [ROG03], descreve e explica as condições para uma 
inovação atingir o tão apregoado Tipping Point. 
Repetindo a definição, difusão é o processo pelo qual uma inovação é 
comunicada através de certos canais ao longo do tempo entre os membros de um 
sistema social [ROG03]. Dado que as decisões de adopção não são autoritativas 
nem colectivas, cada membro do sistema social deve decidir sozinho sobre a 
adopção da inovação. Rogers sugere o processo de adopção de 5 etapas 
(estágios de decisão) como a seguir: 
 Conhecimento – O indivíduo toma consciência da inovação e tem 
alguma ideia de como funciona; 
 Persuasão – O indivíduo cria uma atitude (favorável ou não favorável) 
pela inovação; 
 Avaliação e decisão – O indivíduo se engaja em actividades que levem 
a uma escolha para adoptar ou rejeitar a inovação; 
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 Implementação – O indivíduo põe a inovação em uso (experimental) e 
 Confirmação – O indivíduo avalia os resultados da decisão de usar a 
inovação e adopta sustentadamente. 
A característica mais marcante da teoria da difusão é que, para a maioria dos 
membros de um sistema social, a decisão sobre a inovação depende muito das 
decisões dos outros membros do sistema. Na verdade, empiricamente, vemos 
que a disseminação segue uma curva em S como na Figura 8. Após cerca de 10-
25% dos primeiros membros de um sistema adoptarem uma inovação, a adopção 
avança rapidamente pelos membros remanescentes e, em seguida, os restantes 
(retardatários) finalmente adoptam a inovação (Figura 8). Rogers discutiu os 
factores que afectam a adopção de uma inovação, com o objectivo de verificar se 
os primeiros indivíduos a adoptarem uma inovação afectam profundamente as 
decisões dos seguintes. 
A decisão de adoptar uma inovação é feita através de uma análise custo-
benefício em que o principal obstáculo é a incerteza. Os indivíduos adoptam uma 
inovação se acreditarem que melhora a sua experiencia de vida. Portanto, devem 
acreditar que a inovação pode dar alguma vantagem em relação ao estado actual 
das ideias que prevalecem naquele momento. A incerteza trás várias questões à 
tona: 
 Existem benefícios? 
 E os custos? 
 Até que ponto a inovação iria perturbar o funcionamento de outros 
aspectos da vida quotidiana? 
 É compatível com os hábitos e valores existentes? 
 É difícil de usar? 
A novidade e não familiaridade com a inovação implicam uma grande dose de 
incerteza que iguala ou supera a importância da análise custo-benefício. 
 Parece bom, mas isso funciona? 
 Vai quebrar? 
 Se eu adoptá-la, as pessoas vão pensar que eu sou diferente? 
Como existem muitos indivíduos avessos ao risco, a incerteza, muitas vezes, 
resulta em um adiamento da decisão até que novas evidências apareçam. Por 
outro lado, nem todos são assim. Cada indivíduo decide adoptar uma inovação 
pelo seu entendimento próprio, baseado em características pessoais, e essa 
diversidade é o que faz a difusão possível. Rogers mostra que o processo de 
adopção de uma inovação (e a difusão da inovação) caracteriza-se por uma curva 
em forma de sino para a distribuição dos indivíduos (número de indivíduos) que 
vão adoptando a inovação no tempo, aproximando-se da derivada da curva em S 
da difusão. Esta última mostra a taxa de adopção (em percentagem, de 0 a 100%) 
no tempo. Esta famosa curva da difusão da inovação é dividida em cinco 
categorias que caracterizam o grau inovador dos (grupos de) indivíduos que 
adoptam a inovação. Estes grupos são: 
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 Inovadores, 
 Pioneiros (early adopters), 
 Maioria inicial, 
 Maioria tardia e 
 Retardatários (laggards) 
É nas interacções desses grupos, com características pessoais distintas, que 
se observa o efeito dominó. 
No caso dos inovadores, aventureiros que gostam de estar na vanguarda, que 
vêm nos possíveis benefícios da inovação, mais emoção e aventura na 
experimentação, vivem a inovação sempre com grande entusiasmo. Os últimos 
estágios decisórios sobre a adopção de uma inovação pelos inovadores – o de 
implementação e o da confirmação, são de especial importância para as decisões 
subsequentes dos outros potenciais adoptantes. 
Os pioneiros (Early adopters) utilizam a informação retirada da experiência 
dos inovadores, quando estes últimos passam pelas etapas de implementação e 
confirmação, para tirarem suas próprias conclusões para decidir sobre a adopção. 
Se os líderes de opinião destes grupos concluírem que a inovação foi eficaz para 
os inovadores, em seguida podem incentivar a adopção no seio dos seus grupos. 
Este grupo é sempre muito respeitado pela sua sensata e bem informada tomada 
de decisão, e portanto, é o grupo onde estão muitos dos líderes de opinião (para 
adopção de uma inovação) em um sistema social. Um sistema social não 
costuma estar inclinado nem tem capacidade de se manter completamente a par 
das informações mais recentes sobre as inovações que lhes passam a frente. 
Desta forma, costumam seguir com confiança a decisão tomada pelos líderes de 
opinião. Além disso, num sistema social, grande parte dos indivíduos ou grupos 
apenas querem estar em sintonia com os outros. Rogers [ROG03] comenta que a 
adopção de uma inovação por um líder de opinião é um bom indicador de que 
uma inovação vai ser adoptada por muitos outros. Diz-se assim que estes devem 
ser os primeiros a serem convencidos a adoptar a inovação. 
Assim, uma parte do sistema social (alguns indivíduos ou grupos) segue com 
facilidade e confiança os líderes de opinião, normalmente early adopters. Este é o 
ponto de inflexão, a gota de água, onde a taxa de adopção dispara rapidamente. 
O efeito dominó espalha-se, mesmo entre aqueles que são cautelosos ou têm 
alguma repulsa especial por aquela inovação, conforme a adopção se torna uma 
necessidade pela visibilidade dos benefícios sociais/económicos alcançados com 
a implementação bem sucedida pelos inovadores e pioneiros que decidiram 
avançar com a inovação. Aqueles que não tenham adoptado perdem status no 
sistema social e viabilidade económica, e essa pressão contextual motiva a 
adopção [ROG03]. 
Os adoptantes tardios, atrasados (laggards), ou são muito tradicionais, ou 
estão isolados em seu sistema social. Se são tradicionais, são avessos às 
mudanças que possam contrariar a tradição, sendo assim reticentes com relação 
às inovações e muitas vezes interagem muito mais com outros que também têm 
valores tradicionais. Se estão isolados, a falta de interacção social diminui a 
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consciência dos benefícios demonstrados a outros pela inovação. De qualquer 
forma, os laggards levam muito mais tempo do que a média para adoptar uma 
inovação. 
Ou seja, as incertezas dos potenciais adoptantes sobre uma inovação vão 
sendo atenuadas pela continuidade do processo social de difusão. O tipping point 
é marcado pela adopção dos líderes de opinião. Líderes de opinião bem 
informados comunicam a sua aprovação ou desaprovação sobre uma inovação, 
com base na experiência dos inovadores, para o resto do sistema social. A 
maioria dos adoptantes segue os seus líderes de opinião rapidamente. Esta 
análise sugere que a disseminação de uma inovação é altamente dependente da 
decisão de avançar ou não dos líderes de opinião. 
 
Figura 8 – Curva da difusão da inovação e a curva S da adopção cumulativa de uma inovação. 
Melhorar a difusão da inovação 
A discussão anterior sobre os mecanismos de difusão é essencial para a 
reflexão sobre como incentivar a disseminação de uma inovação. Rogers 
[ROG03] comenta a opinião geral de que os meios de comunicação de massa 
têm um poderoso efeito directo e imediata na disseminação. Mas a teoria de 
difusão argumenta que a forma mais eficaz que os agentes das mudanças têm de 
influenciar a difusão de uma inovação é através dos líderes de opinião, pois esses 
afectam directamente o aparecimento e a intensidade do ponto de inflexão da 
difusão. Assim, é importante analisar, tanto o poder dos meios de comunicação 
como a eficiência e eficácia das estratégias de persuasão dos líderes de opinião, 
no sentido de incentivar a difusão de uma inovação. 
O efeito mais visível da comunicação de massa é o alcance de um grande 
número de indivíduos rapidamente, espalhando mais o conhecimento sobre a 
inovação, podendo modificar posturas anteriores não muito rígidas. Entretanto a 
Pioneiros 
13,5% 
Inovadores 
2,5% 
%   Curva da Difusão da inovação 
53 
comunicação através de laços interpessoais fortes são geralmente mais eficazes 
na formação e na mudança de posturas mais rígidas. Rogers [ROG03] afirma que 
é através destes contactos, entre colegas e lideres de opinião, que se consegue 
desenvolver atitudes mais positivas em relação a uma inovação capaz de mudar o 
seu entendimento e postura. Essa forma de comunicar inspira mais confiança e 
tem uma maior eficácia em lidar com a resistência ou a apatia dos indivíduos 
receptores. 
Assim, persuadir os líderes de opinião é a maneira mais fácil de fomentar 
atitudes positivas num grupo para difundir uma inovação. Entretanto, os tipos de 
líderes de opinião, que os agentes de mudança devem procurar, variam em 
função da natureza do sistema social do grupo em questão (caracterizados como 
homófilos ou heterófilos) [ROG03]. Por um lado, sistemas sociais heterófilos estão 
abertos e facilitam mudanças das normas do sistema instalado. Há mais 
interacção entre pessoas com background diferente, o que indica um maior 
interesse em ser exposto a novas ideias (diferentes pontos de vista). Estes 
sistemas têm líderes de opinião mais inovadores porque nestes sistemas os 
indivíduos têm curiosidade (abertura) uns pelos outros, em busca de inovações 
que lhes facilitem a vida (sabem que estão num meio com muitas diferenças e 
que isso pode ser uma vantagem para quem procura formas novas de fazer as 
coisas). Por outro lado, sistemas sociais homófilos tendem a manter o sistema 
com o status quo instalado. As interacções, maioritariamente, são entre indivíduos 
com backgrounds parecidos, por exemplo, pessoas de origens semelhantes. 
Indivíduos e ideias que divergem da norma são vistos como estranhos e 
indesejáveis. Os líderes de opinião nesses sistemas não podem ser muito 
inovadores, porque estes sistemas são avessos à inovação. É um problema 
introduzir inovações nesses sistemas, utilizando apenas o foco nesses líderes de 
opinião. 
Em sistemas heterófilos, os agentes de mudança devem concentrar e orientar 
os esforços nos líderes de opinião mais inovadores e da elite. Assim, a inovação é 
difundida e se espalha para os indivíduos ligados às elites e para baixo. Se um 
líder de opinião da elite é persuadido a adoptar uma inovação, os outros 
indivíduos ligados a este passam a ter curiosidade e vontade de aprender, 
levando a inovação a um patamar de aprovação mais facilitado. O efeito dominó 
terá início com a curiosidade e o entusiasmo gerado, sem motivos para 
resistência. 
Em sistemas homófilos, no entanto, introduzir inicialmente uma inovação é 
muito mais difícil. Os agentes de mudança devem apontar para um grupo muito 
mais vasto de líderes de opinião, incluindo alguns fora das camadas de elite, pois 
as inovações são menos propensas a escoar pelas camadas de indivíduos desde 
a elite. Os líderes de opinião que adoptam inovações nos sistemas homófilos são 
muito mais susceptíveis de serem considerados como suspeitos e/ou podem até 
ser desprovidos da sua liderança no grupo por porem em causa o status quo. 
Muitas vezes, estes líderes evitam a adopção de inovações com o intuito de 
proteger sua liderança. Geralmente, nos sistemas homófilos, os líderes de opinião 
não influenciam atitudes tanto quanto as normas pré-existentes. Assim, os 
agentes de mudança devem usar uma estratégia, se possível, de comunicar aos 
líderes de opinião um argumento convincente em favor da inovação, mas que 
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acentue a compatibilidade da inovação com as normas existentes do sistema. 
Desta forma, os líderes de opinião serão capazes de argumentar que a inovação 
está em harmonia com o sistema, o que corrobora a decisão de adopção pelos 
indivíduos. 
O sucesso dos esforços para difundir uma inovação depende das 
características da situação. Para eliminar deficiências na percepção e 
entendimento de uma inovação, os meios de comunicação de massa são os mais 
adequados. Para mudar a postura relativa a uma inovação, a melhor estratégia é 
persuadir os líderes de opinião. 
Levar uma inovação ao ponto de inflexão (a gota de água), num sistema 
heterófilo é uma tarefa muito mais fácil por causa da abertura natural dos 
indivíduos deste sistema. Basta haver alguém a mostrar as vantagens da 
inovação no seio da comunidade (um líder de opinião é o mais adequado. Mas se 
ainda não existe consciência sobre os valores da inovação, a comunicação de 
massa pode ser a solução inicial). 
2.3.10.3. Eficácia da Transferência de Tecnologia 
Segundo Rogers, os conceitos da difusão de inovações e da transferência de 
tecnologia têm algumas diferenças importantes [ROG02]. 
A transferência de tecnologia é orientada pelo produtor, enquanto a difusão é 
orientada pelo utilizador com foco na utilização e aplicação da tecnologia, 
incluindo o modo como os utilizadores frequentemente reinventam a inovação (no 
sentido em que um utilizador altera ou modifica durante o processo de sua 
adopção e implementação). O ímpeto inicial e até mesmo o design de algumas 
inovações vêm de "utilizadores-piloto" que redireccionam a ideia para uma 
instituição de I&D ou a um fabricante. 
Enquanto a transferência de tecnologia enfatiza as organizações, no sentido 
de que a I&D é geralmente realizado em uma organização enquanto os 
utilizadores das tecnologias resultantes estão em outra (organização receptora), a 
investigação da difusão geralmente enfatiza os indivíduos como as unidades de 
decisão e análise, embora as organizações também sejam estudadas, e enfatiza 
as redes sociais pessoa-a-pessoa através da qual as inovações são difundidas. 
Transferência de tecnologia é planeada e dirigida, enquanto a difusão é 
espontâneo e controlada pelos utilizadores das inovações tecnológicas. 
A questão chave na transferência de tecnologia é, como comercializar os 
resultados da investigação? Enquanto que para a difusão de inovações a questão 
é, como uma inovação, uma vez disponível no sistema, se alastra entre os 
membros do sistema se tornando amplamente adoptada? 
Segundo alguns estudos mencionados em [ROG02], a investigação 
académica sobre difusão de inovações e transferência de tecnologia 
desenvolveram-se em separado com muito poucas referências cruzadas. 
Uma questão chave no estudo sobre transferência de tecnologia é medir o 
grau de sucesso das actividades de transferência de tecnologia. A eficácia pode 
ser vista como o grau com que uma organização cumpre os seus objectivos. 
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Eficácia de transferência de tecnologia é o grau com que a informação baseada 
em investigação é movida com sucesso de um indivíduo ou organização para o 
outro [ROG02]. Medidas dessa variável têm sido desenvolvidas para centros de 
investigação universitários, laboratórios federais de I&D e os gabinetes 
(escritórios) de transferência de tecnologia das universidades [ROG02]. 
Em 1980 nos Estados Unidos da América, com a entrada em vigor da lei Bayl-
Dole, a maioria das universidades criaram escritórios de transferência de 
tecnologia (também chamados por outros nomes como escritórios de 
licenciamento de tecnologia) que ficaram responsáveis por gerir a transferência 
de resultados da I&D universitária para a envolvente empresarial. Esta lei permitiu 
às universidades deter os direitos de propriedade intelectual das novas 
tecnologias resultantes da I&D financiada por fundos públicos. Muitas 
universidades americanas ganharam vários milhões de dólares anuais com o 
licenciamento das suas tecnologias, que é um indicador forte da tendência para 
as universidades mudarem para o chamado "capitalismo académico" [SLA97]. 
Rogers, Yin, e Hoffmann [ROG00] desenvolveram uma classificação para a 
eficácia da TT para uma universidade baseada em seis dimensões: 
 O número de invenções divulgadas por ano,  
 O número de pedidos de patentes por ano,  
 O número de patentes concedidas por ano,  
 O número de acordos de licenciamento de tecnologias com parceiros 
empresariais por ano,  
 O número de empresas start-up por ano que se criam em torno de 
tecnologias provenientes da I&D universitária e  
 O valor total obtido pela universidade por ano com o licenciamento das 
suas tecnologias. 
Em um estudo com várias universidades, Rogers concluiu que estes 6 
indicadores são altamente inter-relacionados. 
A eficácia global de TT correlaciona-se com o tamanho da universidade, o 
volume de I&D financiado e com o compromisso da universidade em transferir 
tecnologia. Para unidades de I&D, laboratórios e outros centros e organizações de 
I&D, também existem indicadores similares aos anteriores, estudados por Rogers 
[ROG02], [ROG03], para medir a eficácia em TT. 
Em última análise, a eficácia da TT diz respeito não só às actividades 
realizadas pelas organizações de I&D, mas também nas acções das organizações 
receptoras para adopção e implementação das tecnologias. “Implementação” é 
colocar uma ideia em uso [ROG02]. A implementação é, em última análise, a 
adopção de uma inovação, definida como a incorporação de uma nova ideia no 
quotidiano, no uso regular, com a intenção de continuar essa utilização no futuro. 
A implementação de inovações tecnológicas (como as relacionadas com novas 
tecnologias de informação e comunicação) nas organizações tem sido bastante 
estudada. Um resultado comum destes estudos é que a implementação é um 
processo complexo, envolvendo inúmeras pessoas, onde normalmente aparecem 
inúmeros problemas. A implicação para a TT, que frequentemente envolve a 
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implementação do lado receptor, é que muitos desses problemas que ocorrem 
devem ser superados para se melhorar a eficácia da TT. 
Estudos sobre o processo de implementação mostram que a inovação é 
muitas vezes reinventada pelos receptores que a adoptam conforme se vai 
imergindo a nova ideia no ambiente organizacional dos receptores [ROG02]. Não 
só a inovação pode ser alterada em aspectos importantes pelos receptores que a 
adoptam na fase de implementação, mas também a inovação pode alterar a 
organização que está implementando a nova ideia. Portanto, não se deve pensar 
na inovação tecnológica como uma entidade estática e fixa, mas sim como uma 
ideia mais ou menos flexíveis que pode ser adoptada totalmente ou em parte, ser 
usada de uma maneira diferente do que estava inicialmente previsto, ou 
reinventada (adaptada). Rogers aponta algumas evidências que sugerem que 
quanto maior o grau de reinvenção mais sustentável será a implementação da 
inovação [ROG02].  
A capacidade de absorção (absorptive capacity) de uma organização diz 
respeito ao limite de dedicação dos recursos necessários para adoptar uma nova 
tecnologia. Se uma organização atinge essa “capacidade de absorção” da 
tecnologia pode não ser capaz de adoptar a nova ideia. Por exemplo, se uma 
organização dedicou uma grande quantidade de tempo e recursos financeiros 
para adoptar uma inovação tecnológica, talvez poucos recursos restem, em 
seguida, para a adopção de uma outra inovação promissora. Assim, a capacidade 
de absorção de uma organização pode ser considerada um factor limitador tanto 
na adopção de novas ideias como para explicar porque algumas organizações 
adoptam uma inovação relativamente mais cedo do que outras [ROG03]. 
2.3.10.4. Os papeis dos actores na transferência de tecnologia 
Discutiremos as razões pelas quais considera-se a difusão de inovações e a 
TT tipos de comunicações particularmente difíceis. Para começar, envolvem 
grupos heterófilos (no mínimo a tecnologia sai de um ambiente diferente para 
outro). Rogers [ROG02] afirma que as tecnologias são transferidas através de 
redes interpessoais, e que, em parte, isso explica porque há casos eficazes e 
outros problemáticos, como os mencionados da Xerox PARC e o MCC. Vejamos 
então como os processos de TT podem ser analisadas do ponto de vista dos 
papéis individuais que os actores têm nas redes interpessoais internas ou entre 
as organizações. Rogers considera três tipos de papéis de grande importância: os 
“champions” (campeões), os “gatekeepers” (porteiros) e os “boundary spanners” 
(alargadores de fronteiras). 
Os champions são os indivíduos em uma organização que apoiam 
entusiasticamente novas ideias [ROG03]. Rogers relata em seu trabalho o papel 
fundamental dos champions na introdução de inovações tecnológicas. Um 
champion consegue ligar facilmente uma inovação com um problema 
organizacional e identificar as necessidades de recursos financeiros e humanos 
para implementar e adoptar a nova ideia. Agem como grandes entusiastas das 
inovações tecnológicas e de sua adopção. Um exemplo de um champion na TT 
foi uma jovem Engenheira (Robin Steele) ligada a uma das empresas do 
consórcio MCC em Austin (o MCC tinha na altura vinte e dois membros). Durante 
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mais de um ano, uma semana por mês, esta funcionária viajava da sua 
organização em Colorado Springs, Colorado, para o MCC, em Austin, onde 
trabalhou com uma equipa de investigadores a desenvolver um programa de 
computador. Robin Steele aplicou esta tecnologia em um produto de software que 
sua empresa comercializava. Esta jovem Engenheira exibia uma grande 
determinação, mesmo em face das inúmeras dificuldades em levar a tecnologia 
do MCC para sua empresa (NCR Corporation) e na comercialização do produto 
[GIBS94]. 
Em relação aos gatekeepers, são aqueles indivíduos que controlam o fluxo 
das mensagens em um canal de comunicação ([ALL79] apud [ROG02]). Um 
gatekeeper pode estar no topo (ou perto) da hierarquia de uma organização 
(como um presidente ou director que viaja muito, com muitos contactos sociais) 
ou nos níveis mais operacionais, como um funcionário do help desk, que trata dos 
problemas e reclamações dos clientes. Os Gatekeepers podem desempenhar 
papéis importantes nos processos de TT. Gibson e Rogers [GIBS94] descrevem, 
por exemplo, que cada uma das vinte e duas empresas electrónicas no consórcio 
MCC identificou um funcionário-chave que viajava a Austin para reuniões mensais 
sobre os resultados das investigações. Algumas dessas ligações eram mais 
eficazes do que outras na transmissão das tecnologias do MCC para as unidades 
relevantes nas empresas ou no esclarecimento das necessidades das empresas 
na orientação dos programas de R&D no MCC. 
Os boundary spanners, segundo Rogers, que cita vários autores para 
exemplificar o terceiro tipo de papel que actores da TT têm nas redes 
interpessoais [ROG02], são um tipo particular de Gatekeepers que controlam o 
fluxo de informações na fronteira do sistema a que estão ligados. São indivíduos 
que ligam suas organizações com a envolvente empresarial e tecnológica. Assim, 
um boundary spanner abre as fronteiras de uma organização, facilitando trocas de 
informações sobre novos desenvolvimentos relacionados com o projecto em 
causa. 
Champions, gatekeepers e boundary spanners são papéis que indivíduos dos 
dois lados de uma relação de transferência podem ter, cuja importância no 
processo de transferência de tecnologia pode ser decisiva. Entretanto, existem 
muitos casos de unidades ou organismos que são criados para aprimorar as 
ligações entre as unidades de I&D e as organizações receptoras. 
Unidades de I&D em uma universidade agem como boundary spanners no 
sentido de serem promotores da TT, ao ajudarem a obter financiamento e outros 
recursos de agências governamentais e empresas privadas e, em seguida, 
transferindo os resultados da investigação para organizações do seu ecossistema 
envolvente, em especial as empresas privadas. Os escritórios de transferência de 
tecnologia, que desde 1980 nos Estados Unidos da América têm vindo a ser 
criados nas várias universidades são boundary spanners. Estas unidades 
organizacionais (gabinetes ou escritórios de TT) ajudam as universidades a 
tornarem-se mais activas nos processos de transferência de tecnologia [ROG02]. 
No actual paradigma da inovação aberta, os brokers podem ser considerados 
como boundary spanners quando actuam em parceria (ou quando contratados 
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pelas unidades de I&D ou escritórios de TT) no intuito de ligar os dois lados numa 
transferência. 
Um bom exemplo nos Estados Unidos de um boundary spanner 
particularmente eficaz é o TVC – Technology Ventures Corporation, fundado em 
1993 com o objectivo de facilitar a TT e sua comercialização da Sandia National 
Laboratories (SNL) para empresas start-up de alta tecnologia em Albuquerque, 
Novo México. Este boundary spanner (TVC) tinha um contracto com o governo 
federal para gerir os laboratórios SNL com um financiamento de 
aproximadamente US $ 1 milhão por ano da Lockheed Martin Corporation. 
Durante seus primeiros sete anos, o TVC ajudou a criar quarenta empresas de 
alta tecnologia e 3.125 postos de trabalho, representando um investimento total 
de capital de risco de US $273 milhões. Cada spin-off de alta tecnologia, 
geralmente liderada por um empreendedor que deixou o seu emprego no SNL, 
envolvia uma tecnologia que o empreendedor já havia desenvolvido como 
investigador no SNL. Rogers afirma por isso, que spin-offs de alta tecnologia (de 
laboratórios federais, universitários ou até de empresas privadas) constituem um 
tipo especial de transferência de tecnologia onde o investigador se move com a 
sua tecnologia da organização de I&D de origem para o novo empreendimento 
empresarial [ROG02]. A TT através de spin-offs de organizações de I&D foi um 
factor muito importante no desenvolvimento económico de muitas regiões 
metropolitanas dos Estados Unidos na década de 1990. Os spin-offs High-tech 
naquele país são muitas vezes aglomerados nos chamados pólos tecnológicos, 
como o Vale do Silício no Norte da Califórnia, o tecnopólo de Austin, Texas; o 
Research Triangle da Carolina do Norte ou o tecnopólo Route 128 de Boston. 
Iremos discutir os tecnopólos no capítulo 3.4.3. Entretanto, consideramos que 
um tecnopólo ou “tecnópolis” junta à tecnologia e inovação tecnológica a 
dimensão “polis”, que se refere à transformação do tecido urbano e à gestão 
urbanística. Na Europa, há algumas décadas, os tipos de tecnopólos existentes 
tiveram um papel importante no desenvolvimento de sectores ligados ao 
automóvel e à indústria químico-farmacêutico, indústrias aeronáutica e 
aeroespacial e na criação de “centros de I&D”. Com a adesão dos países do Sul 
da Europa à Comunidade Europeia e a criação dos Fundos Estruturais para apoio 
ao seu desenvolvimento, assistiu-se à criação de tecnopólos para os países da 
coesão. Como exemplos próximos temos dois pólos tecnológicos de 1.ª geração, 
que foram criados na década de 80 com o apoio do FEDER – o Tagus Park, em 
Oeiras, e o Parque Tecnológico da Andaluzia, em Málaga – Espanha. Com os 
novos modos de funcionamento da economia e da sociedade nos anos 90 
(tipificados na Era da Informação, caracterizados pelo desenvolvimento 
progressivo em rede), chamados a economia do conhecimento e a sociedade da 
informação, as indústrias de ponta ligadas às biotecnologias e ciências da vida, à 
electrónica, à robótica, a novos materiais, às nanotecnologias, às tecnologias de 
informação e comunicação (TIC) e etc., passaram a usar o que muitos 
consideraram a 2.ª geração das estruturas de interface tecnológica, 
caracterizadas pelos “clusters” ou “ecossistemas” de inovação. Entretanto as 
linhas de desenvolvimento da nova geração de tecnopólos acrescentam aos pólos 
tecnológicos de 1.ª e 2.ª gerações (que irão continuar a apostar na disseminação 
e na consolidação da economia do conhecimento), a articulação em grandes 
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redes de pólos de competitividade, evoluindo para zonas tecnopólos que têm a 
vantagem de serem inseridas numa malha urbana, com vivências sociais e 
culturais, para além da instalação das empresas, unidades de I&D e serviços da 
economia do conhecimento, articulando-se em rede com outras zonas tecnopólos. 
2.3.10.5. Estratégias para a TT 
Do ponto de vista dos estudos de Everrett Rogers e da Difusão da Inovação, 
podemos já começar a pensar, baseados na discussão anterior, nas práticas que 
poderiam potenciar aperfeiçoamentos na TT. Rogers aponta cinco estratégias de 
grande importância na TT, afirma mesmo ser as “estratégias potencialmente mais 
importantes” [ROG02]. São elas: 
 Criação de uma unidade boundary-spanner na estrutura das 
instituições de I&D, 
 Mover as pessoas (investigadores) de forma a transferir as suas 
tecnologias, 
 Formar redes de relacionamento entre instituições de I&D e agentes 
receptores das tecnologias, 
 Gerir e encorajar a criação de spin-offs de base tecnológica e 
 Organizar conferências de criação de consenso para desenvolver um 
guia de orientação da tecnologia (estratégia comummente aceite na 
área da saúde). 
 
Um dos benefícios da utilização de unidades do tipo boundary-spanner para 
gerir as actividades de TT é a de orientar e centralizar as responsabilidades. Se 
partirmos do pressuposto que todos os investigadores deveriam ser responsáveis 
pela TT, pelo menos em parte, esta não seria uma actividade bem vista e não se 
concretizaria como esperado pela instituição. Os investigadores estão quase 
sempre focados nas suas redes de investigação (colegas, instituições parceiras e 
etc.) e não nos potenciais utilizadores dos resultados da sua investigação. A 
maioria dos artigos em revistas científicas são escritas para um público científico 
e raramente são lidos (nem poderiam ser entendidos) pelos clientes/utilizadores 
da tecnologia. No entanto devemos lembrar que na academia é comum a ideia de 
que a sua principal actividade no sentido de facilitar a transferência de tecnologia 
é o de publicar artigos para revistas científicas [ROG02]. Infelizmente, artigos de 
revistas científicas são um mecanismo relativamente ineficaz para a transferência 
de tecnologia no sentido de valorização do conhecimento da instituição. 
No nosso estudo, como poderá ser visto no Plano Mestre para TT no capítulo 
4, consideramos os investigadores como actores principais, nos processos de TT, 
dividindo as responsabilidades com o seu grupo local (ou unidade de investigação 
local) e o gabinete de apoio à TT (ou escritório de TT). Esta é uma prática 
observada em muitas instituições, desde vários laboratórios do DOD, força aérea 
e universidades nos Estados Unidos. 
Rogers afirma que a experiência geral com a utilização de boundary-spanners 
não é muito feliz nos seus resultados. Apesar de mencionar casos de sucesso 
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como o TVC em Albuquerque que geria as tecnologias do SNL e transferia 
eficazmente através de spin-offs, também afirmava que este não era caso geral 
[ROG02]. 
Entretanto, os modelos que se utilizam hoje para, por exemplo, os escritórios 
de TT são muito mais sofisticados do que os estudados por Rogers em 2002. 
Rogers comentava em seu estudo que os prováveis motivos das falhas na maioria 
dos boundary-spanners da época eram o fraco financiamento (falta de recursos) 
e/ou profissionais com qualificações inadequadas (normalmente tecnólogos que 
não compreendiam a TT). Estes são os maiores trunfos dos gabinetes de TT de 
hoje [RES09]. Os profissionais são altamente qualificados e os gabinetes têm 
uma panóplia de fundos possíveis para utilização. Esta realidade faz com que a 
eficácia seja muito maior nos dias que correm. Prova disso é o aumento 
considerável de IP licenciada por instituições de I&D. 
Sobre transferir tecnologia através de transferência das pessoas que têm a 
tecnologia para as organizações receptoras, um exemplo é o sistema shukla no 
Japão, em que um investigador de uma unidade de I&D é transferido por vários 
meses ou anos para trabalhar temporariamente em uma organização [ROG01] 
apud [ROG02]. Rogers menciona um caso desses ocorrido já há algum tempo, 
quando as seis maiores empresas japonesas de electrónica enviaram (entre 1976 
a 1980) alguns jovens investigadores das suas unidades de I&D para um novo 
consórcio de I&D, o Projecto VLSI. Quando aqueles investigadores voltaram para 
suas empresas, trouxeram com eles as tecnologias de chips semicondutores 
desenvolvidos no projecto VLSI. Uma estratégia semelhante foi planeada pelo 
MCC, em Austin, mas quando chegou o momento dos funcionários das empresas 
de electrónica voltarem para casa, eles se recusaram a deixar Austin, em parte 
por causa da elevada qualidade de vida naquela cidade do Texas. Em vez disso, 
esses técnicos ficaram em Austin e lançaram spin-offs, criando assim as suas 
start-ups tecnológicas que, em conjunto, se transformaram na Tecnopolis de 
Austin. 
A terceira estratégia apontada acima diz respeito a redes. Discutimos as redes 
no capítulo 3.2, entretanto, a interpretação de Rogers para esta discussão é que 
redes são arranjos de caminhos padronizados para contactos interpessoais 
conectando indivíduos em um sistema. Exemplos desta estratégia são os acordos 
de colaboração que se formam entre instituições de I&D e outras organizações 
como receptoras da tecnologia, como os CRADA’s – Cooperative Research and 
Development Agreements, acordos entre laboratórios federais de I&D e empresas 
privadas nos Estados Unidos (discutiremos os CRADA no capítulo 3.6.11). As 
duas organizações associadas por um acordo do tipo CRADA conduzem 
investigações colaborativas que levam sempre à transferência de tecnologia. 
Muitos destes acordos formalizam relações de colaboração já existentes entre os 
investigadores e as empresas [ROG02], cujas redes já existiam. 
A estratégia de encorajar spin-offs leva em consideração que estas são novas 
empresas formadas por empreendedores que deixam suas empresas para iniciar 
novos empreendimentos em torno de tecnologias trazidas da empresa de origem. 
Spin-offs são um meio particularmente eficaz de transferência de tecnologia nos 
Estados Unidos, especialmente em indústrias de alta tecnologia, em parte porque 
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a motivação do lucro incentiva o processo de transferência [RUG02]. Como já 
mencionado, Spin-offs estão muitas vezes concentradas em tecnopólos como o 
Silicon Valley nos Estados Unidos e em Bangalore ou Hyderadad na Índia 
(discutimos os tecnopólos também no capítulo 3.4.3). 
A estratégia de organizar conferências de criação de consenso pode ser 
exemplificada com o National Institutes of Health (NIH), que na década de 80 
criou uma unidade chamada Office of Medical Applications of Research (OMAR) 
para transferir resultados da investigação para os profissionais de saúde. A 
estratégia da OMAR foi a de realizar as conferências de consenso para um júri 
científico de cerca de uma dúzia de cientistas, profissionais de saúde, e um 
paciente, que ouviam o depoimento sobre as evidências da investigação com 
relação à segurança e à eficácia de um novo tratamento médico, uma nova droga, 
um novo tipo de equipamento ou algum outro tipo de inovação tecnológica. As 
conclusões da conferência de dois dias eram resumidas em um comunicado de 
criação de consenso (também chamado practice guideline), que era então 
amplamente distribuído aos profissionais de saúde. A ideia era que os 
profissionais de saúde, ao receberem o comunicado, entendessem e adoptassem 
a inovação tecnológica [ROG02]. 
As estratégias acima já são usadas com sucesso em várias instituições e 
universidades. Entretanto a difusão destas e outras estratégias não é ainda uma 
tarefa fácil. Se pensarmos no enorme investimento em I&D, é interessante 
observar que não tem sido dada a devida atenção à investigação sobre a 
transferência de tecnologia. O estudo académico deste processo é pouco 
financiado, dissipa-se entre uma ampla variedade de disciplinas e carece de uma 
conceptualização teórica amplamente aceite e uma abordagem metodológica 
eficaz para iluminar a natureza do processo de transferência de tecnologia. Até 
que essas limitações sejam superadas, os resultados da investigação científica 
não serão comunicados de forma eficaz aos utilizadores apropriados. 
2.4. Relação Universidade-Empresa e a transferência de 
tecnologia 
2.4.1. Histórico da Relação Universidade-Empresa 
Um dos factores, segundo Sílvia Velho [VEL96], que certamente contribuíram 
para um novo marco teórico na reflexão sobre as relações entre conhecimento e 
contexto social repousa no estilo de gestão da ciência que se desenvolveu nos 
Estados Unidos após a segunda guerra, época que consagrou uma nova forma 
de organização da actividade científica. 
Nos Estados Unidos, as actividades científicas desenvolvidas no período da 
guerra foram bem sucedidas e fizeram aparecer novas formas de organização 
científica que envolviam processos colaborativos, tanto entre indivíduos como 
entre organizações. Dessa maneira, foi possível o aparecimento dos gestores e 
empresários científicos, bem como de processos padronizados de formação de 
equipas de investigação, que se instalaram nas universidades, centros de 
investigação de grandes empresas e institutos de investigação privados ou 
públicos. Foi a partir dessas novas orientações que ocorreu a formalização das 
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relações entre o estado e a ciência, que se constituiu em objecto de uma política 
sistemática do aparelho estatal. 
À ciência como saber puro é acrescentada uma outra caracterização agora 
também como força produtiva, condicionada pelas estruturas sociais que a 
modelam e dirigem seu curso, seus métodos e o uso de seus resultados. Uma 
das primeiras experiências nesta nova direcção aconteceu na Universidade de 
Stanford, nos anos 40, quando esta, com o objectivo de obter recursos para sua 
expansão, destinou para uso empresarial parte de seus terrenos. Mais tarde, nos 
anos 60, quando prósperas empresas operavam no local, alguns professores e 
alunos passaram a interagir com as mesmas, desenvolvendo investigações que 
resultaram em novas tecnologias e crescente criação de novas empresas. 
Dessa interacção resultou a criação do Parque Tecnológico de Stanford (ou 
tecnopólo), o embrião do que hoje é conhecido como sendo o Vale do Silício 
(Silicon Valley). Outra experiência que ganhou destaque é a da "Rota 128", em 
Massachusetts. Neste outro grande parque tecnológico, a interacção entre seus 
laboratórios e as universidades serve como um dos principais atractivos para 
novas empresas se instalarem na região. Nele, e nos demais, são as incubadoras 
que atraem os empreendedores e desenvolvem-se novas tecnologias. 
A partir dos anos 70, essas experiências iluminaram os debates sobre as 
condições materiais da produção científica, a relação entre ambiente de 
investigação e comportamento dos cientistas, a gestão de políticas científicas, a 
direcção da ciência e uso de seus resultados. Essas questões emergiram num 
ambiente em que o desenvolvimento tecnológico requeria cada vez mais o uso de 
conhecimentos científicos e a gestão do aparato científico começava a constituir-
se numa preocupação do Estado. 
Como a investigação básica era desenvolvida dentro das universidades, foi a 
ela que o sector produtivo recorreu quando se deu conta da sua incapacidade de 
lidar sozinho com a velocidade, complexidade e custos dos processos de 
inovação tecnológica. A universidade, por sua vez, diante da crescente redução 
dos recursos oriundos de sua fonte tradicional – o Estado, passa a ver na 
indústria uma fonte alternativa de apoio financeiro. Começam a crescer 
significativamente os processos de parceria Universidade/Empresa, com 
consequentes alterações na natureza da investigação, isto é, na sua forma de 
organização e nos seus objectivos. 
Neste contexto, na década de 80, mudanças na legislação dos Estados 
Unidos impulsionaram de vez a entrada das Universidades e os seus 
investigadores para a interacção com as empresas do sector produtivo. 
Na Europa, a vinculação da actividade de investigação com as universidades 
existe desde o início do século, principalmente na Alemanha. A universidade de 
Berlim, fundada em 1908, abrigava cientistas e tornou compulsória a actividade 
de investigação no desenvolvimento da carreira docente. A profissionalização da 
actividade de investigação tornou-se um exemplo a ser seguido pelas demais 
instituições europeias. A ciência, que até então era desenvolvida 
independentemente da tecnologia, começa a ter com ela estreita relação e a 
despertar o interesse do sector produtivo.  
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São muitas as universidades europeias com experiências de relacionamento 
com o sector privado desenvolvidas ao longo do século. No que diz respeito aos 
parques tecnológicos, por exemplo, em 1972, é criado o Cambridge Science Park 
na Inglaterra, e, até hoje, já se contabilizam meia centena deles. Na França, o 
mais importante parque é o Sophia Antipolis, que havia já sido criado em 1969. 
Na Alemanha, actualmente, existem 25 parques tecnológicos desenvolvidos 
desde 1976, quando foi criado, na Universidade de Berlim, um escritório com o 
objectivo de entrar em contacto com as empresas, com vista a auxiliá-las 
[RES05]. 
No Japão, a partir de 1970, o governo idealizou e implantou as tecnópolis ou 
cidades tecnológicas (os tecnopólos mencionados anteriormente), sendo a cidade 
de Tsukuba o melhor exemplo. As tecnópolis resultaram da união do governo, 
grandes empresas e instituições científicas, bem como o sector da banca, com os 
seguintes objectivos:  
 Levar o desenvolvimento económico para áreas afastadas das grandes 
cidades; 
 Induzir as comunidades regionais e autarquias municipais a realizarem 
maiores investimentos locais;   
 Concentrar investimentos conjuntos no desenvolvimento de tecnologia 
de interesse nacional.  
Em Portugal, o relacionamento entre universidade e empresas tem sido 
conduzido por instrumentos políticos de interacção em áreas específicas como a 
cientifica, a tecnológica, a financeira e a de produção, supervisionados quase 
sempre pelo Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT), e através 
principalmente da Fundação para a Ciência e a Tecnologia (FCT). Há uma boa 
iteração com as Fundações Universidade-Empresa, Instituições ligadas a 
Transferência de Conhecimentos Científicos e Tecnológicos, Centros Técnicos de 
Formação, Centros de Serviços Técnicos e Institutos Tecnológicos e também 
empresas ligadas a Inovação. Na área de produção destacam-se os Parques 
Tecnológicos e, na financeira, as entidades de capital de risco já começam a 
aparecer como soluções para as empresas com projectos que englobam 
transferência de tecnologia e parcerias com universidades. 
O Tagus Park é em Portugal um bom exemplo, um dos mais antigos e dos 
mais visíveis actualmente, onde as ferramentas possíveis para se incentivar as 
parcerias estão quase todas presentes. Actualmente, estamos a assistir a 
proliferação de tais arranjos em todas as regiões do país, o que denota o esforço 
que a sociedade em geral está a fazer apontando na melhoria das condições e 
infra-estruturas para a difusão e transferência do conhecimento e tecnologias.  
2.4.2. O contexto global da Relação de Cooperação 
Universidade-Empresa 
A transição para a Era da Informação e do Conhecimento é ainda um facto 
não completamente assimilado e compreendido. Da mesma forma, o contexto no 
qual seus reflexos específicos ocorrem, entre estes o aumento da interacção 
entre indústria e universidade, possui várias análises e interpretações.  
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Andrew Webster, em uma de suas obras [WEB94], discute que o mundo de 
hoje está a experimentar um período prolongado de instabilidade social e 
económica, que resultam no seguinte contexto:  
 A indústria está pressionada pela necessidade de inovação para 
competir num mercado global cada vez mais ágil e competitivo e  
 A universidade é pressionada pela necessidade de recursos financeiros 
fora dos mecanismos tradicionais, ou seja, fora do financiamento 
governamental.  
Este contexto define uma necessidade de aproximação entre a indústria e a 
universidade baseado na sobrevivência mútua a curto e médio prazo. De forma 
complementar, H. Buchbinder [BUC93] analisa de que forma o estabelecimento e 
o desenvolvimento de ligações entre a indústria e universidade está a ocorrer no 
contexto de duas grandes influências:  
 A sociedade da informação, que pressiona para maior e mais rápida 
produção e transferência de conhecimento e  
 Globalização do capital, que requer competição em escala global 
mesmo em face de, ou até mesmo devido a, contracções económicas 
nacionais. 
A partir da análise acima, algumas questões centrais podem e devem ser 
levantadas: 
Existe realmente uma mudança qualitativa de longo prazo nas relações 
universidade-empresa, que seja somente um exemplo (apesar de importante) de 
relacionamento inter-organizacional sendo desenvolvido por organizações que 
lidam activamente com conhecimento, através da sua produção e consumo, ou o 
que se presencia é somente uma estratégia de sobrevivência para estas 
organizações em função das pressões causadas pela sociedade da informação? 
Argumenta-se aqui que, enquanto meramente uma estratégia de sobrevivência, 
as relações universidade-empresa, e consequentemente as organizações que 
lhes dão suporte, terão existência efémera e não realizarão plenamente seu 
potencial enquanto agentes de mudança socio-económica.  
Porém, se a procura pela cooperação universidade-empresa é parte de 
mudanças intra e inter-organizacionais profundas, qual a extensão dessas 
mudanças na forma como o conhecimento científico é gerado e transferido?  
Ou seja, partindo do pressuposto que estamos diante de mudanças profundas 
e duradouras no processo de produção e utilização do conhecimento científico, 
que tem a cooperação universidade-empresa como um de seus agentes, como 
deve a universidade tratar a procura por eficiência e qualidade, características 
centrais das organizações direccionadas ao mercado com as quais ela deve se 
relacionar? Esta questão deve ser analisada em função de vários factores, dentre 
os quais achamos de maior importância os seguintes:  
 A mudança de foco, forçada pelo mercado, da produção e transmissão 
de conhecimento como bem social para uma ênfase na produção de 
conhecimento como um bem de mercado,  
65 
 Os perigos de se transformar a universidade, uma instituição aberta, 
questionadora e relativamente livre e comprometida com a 
disseminação ampla de conhecimento, em uma instituição fechada e 
preocupada com os aspectos comerciais e de segurança dos seus 
parceiros públicos e privados e  
 A transformação do conhecimento científico gerado, em parte, com 
recursos públicos, em propriedade intelectual privada, explorada por 
alguns em benefício de poucos.  
Do que foi discutido acima, fica claro que a aproximação entre a indústria e a 
academia é inexorável. Por um lado, no momento socio-económico, é um factor 
essencial para a sobrevivência de ambos os parceiros. Por outro lado, é possível 
visualizar a relação universidade-empresa em um contexto mais amplo de relação 
inter-organizacional que está a ser forjado pela revolução da informação. 
No momento, é necessário uma reflexão objectiva e desapaixonada sobre 
como realizar esta aproximação de forma a garantir que os benefícios da 
interacção produzam mudanças estruturais nos produtores e utilizadores de 
conhecimento que levem a cooperações de longo prazo, independentes de 
factores imediatistas de sobrevivência mútua e que revertam em benefícios 
sociais amplos. Além disso, deve-se procurar garantir a existência de processos 
democráticos de decisão sobre a produção e a transferência de conhecimento 
envolvendo a universidade e a indústria, como parceiros do processo de produção 
e utilização deste conhecimento, que possam garantir avanços sociais com a 
maior amplitude de benefícios para a sociedade como um todo.  
2.4.3. Importância da Interacção universidade-empresa 
D. Dickson [DIC88] relata que, no período entre 1960 a 1975, a participação 
das indústrias no total dos gastos académicos em I&D caiu de 6% para 2,8%. 
Portanto, é somente nos anos 70 que as relações entre essas duas instituições 
vão, de fato, consolidar-se. 
Do lado da universidade isso ocorre, principalmente, como resultado da 
redução dos recursos públicos para investigação académica, ao mesmo tempo 
que a complexidade da infra-estrutura de investigação tendia a aumentar seus 
custos.  
Do lado das empresas os motivos são, principalmente, a percepção da 
importância cada vez maior da investigação básica para o desenvolvimento 
tecnológico e a necessidade de permanecerem competitivas num mercado muito 
dinâmico, no que se refere ao padrão tecnológico. 
Um terceiro elemento foi decisivo nessa aproximação: a percepção, por parte 
do Estado, e também nesse caso os Estados Unidos foram pioneiros, de que a 
competição pela hegemonia económica entre as nações passou a depender cada 
vez mais da capacidade de desenvolvimento científico-tecnológico.  
A parceria universidade-empresa é uma alternativa que já revela muitas 
contribuições para o enriquecimento do tecido empresarial envolvente e políticas 
regionais de crescimento sustentado. Entre as principais, pode-se relacionar a 
motivação para o desenvolvimento da ciência, onde as universidades podem 
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garantir uma maior versatilidade frente às inovações tecnológicas. Essa realidade 
vem sendo enfrentada por todas as economias abertas, ou em processo de 
abertura e maior integração ao mercado internacional, onde a concorrência é 
acirrada. Em Portugal esta parceria deve ser cada vez mais incentivada nas 
políticas de inovação, de forma a permitir que as empresas nacionais floresçam 
entre as multinacionais que já trazem tecnologia e conhecimentos desenvolvidos. 
De acordo com Perez, as indústrias nacionais, para competir, até mesmo 
dentro dos seus países, deverão atingir padrões internacionais de qualidade e 
produtividade. Como consequência, o modelo importador de tecnologia não mais 
subsiste: ninguém venderá tecnologia a um potencial competidor. As indústrias 
deverão realizar investigação tecnológica ou procurar parceiros para esse fim. Os 
parceiros naturais são institutos de investigação e as universidades. Portanto, a 
cooperação responderá a uma necessidade concreta [PER95]. 
Outro importante factor para uma maior interacção Universidade-empresa 
está relacionado ao processo pedagógico propriamente dito. As universidades 
podem e devem contribuir para um maior e mais intenso desenvolvimento 
tecnológico dos produtos e serviços das empresas e estas, por sua vez, devem 
participar mais no processo de aprendizagem dos alunos. Dessa forma, através 
da reciprocidade de esforços, ambas estarão a contribuir para a produção de 
tecnologia própria. 
A necessidade de interacção surge, na área científica, quando o sector 
produtivo precisa absorver uma tecnologia nova (identifica-se uma necessidade 
no mercado alvo) ou quando o sector científico desenvolve conhecimentos novos 
que podem ter aplicações práticas (criação de novas necessidades no mercado 
alvo). 
Partindo-se desta constatação, estão a verificar-se profundas modificações 
nos padrões de interacção inter-institucional. Assistimos a decadência do modelo 
linear de desenvolvimento das inovações, pois hoje a produção de conhecimento 
é realizada através do contínuo intercâmbio de informações entre actores sociais 
que interagem e produzem num sistema de produção de conhecimento 
compartilhado. Ou seja, as relações universidade-empresa contemporânea 
descartam o modelo linear do processo de inovação sendo mais compatível com 
modelos como o de Kline-Rosenberg e posteriores como o de 5ª geração [DIZ00] 
– modelo paralelo com integração de sistemas e rede, com especial importância 
nos novos paradigmas da Inovação aberta. 
A transferência de conhecimento é hoje vital em qualquer sociedade e 
economia. Entretanto, há muitos factores culturais que inibem esta transferência 
de conhecimento. 
 Davenport e Prusak chamam a estes inibidores de “atritos” porque 
retardam ou impedem a transferência e tendem a corroer parte do conhecimento 
à medida que este tenta se movimentar pela organização. Na Tabela 2 são 
mostradas algumas soluções para os atritos mais comuns [DAV98]. 
Bonaccorsi e Piccaluga sugerem e analisam 4 dimensões no processo de 
transferência de conhecimento que descrevem as suas especificidades [BON94]. 
 Tempo despendido no processo, 
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 Apropriação do conhecimento, 
 Implicitabilidade do conhecimento e 
 Universalidade do conhecimento. 
Tabela 2 – Atritos e soluções na transferência de conhecimento. Fonte: [DAV98]. 
2.4.3.1. O tempo despendido no processo 
A análise desta dimensão do processo diz respeito a três aspectos que 
interferem na gestão e na estrutura das relações universidade/ empresa. 
Primeiramente, a magnitude do processo de investigação deve ser 
considerada. Por exemplo, projectos de investigação, tais como o 
desenvolvimento de um novo medicamento, podem requerer muitos anos de 
trabalho e muitas vezes sem meios de assegurar o sucesso técnico ou comercial 
do empreendimento. 
Os gestores industriais de I&D exigem a diminuição do tempo despendido nos 
processos de desenvolvimento e continuamente realizam acções neste sentido. 
Enquanto os gestores industriais procuram seguidamente soluções práticas a 
curto prazo, os académicos adoptam pontos de visão a mais longo prazo. 
Um segundo quesito que deve ser considerado em relação ao tempo gasto no 
processo é a questão do ciclo de vida do projecto, o qual influencia em geral a 
dinâmica da investigação e particularmente o tipo de colaboração externa que as 
Atrito  Soluções possíveis 
Falta de confiança mútua.  Construir relacionamentos e confiança 
mútua através de reuniões face a face. 
Diferenças culturais, vocabulários e quadros 
de referência. 
 Estabelecer um consenso através de 
educação, discussão, publicações, trabalho 
em equipa e rotativismo de funções. 
Falta de tempo e de locais de encontro; ideia 
estreita de trabalho produtivo. 
 Criar tempo e locais para transferência do 
conhecimento: feiras, salas de convívio, 
relatos de conferências. 
“Status” e recompensas vão para os 
possuidores do conhecimento. 
 Avaliar o desempenho e oferecer incentivos 
baseados na partilha 
Falta de capacidade de absorção pelos 
recipientes. 
 Educar funcionários para a flexibilidade; 
propiciar tempo para aprendizado; basear as 
contratações na abertura a ideias. 
Crença de que o conhecimento é prerrogativa 
de determinados grupos, síndrome do “not 
invented here”. 
 Estimular a aproximação não hierárquica do 
conhecimento; a qualidade das ideias é mais 
importante que o cargo da fonte. 
Intolerância com erros ou necessidade de 
ajuda. 
 Aceitar e recompensar erros criativos e 
colaboração; não há perda de “status” por 
não se saber tudo. 
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empresas irão procurar. Esta problemática é particularmente importante para as 
empresas farmacêuticas onde o processo leva anos até se poder registar uma 
patente (por isso as patentes são requeridas no meio do processo)[VIL02].  
Bonaccorsi e Piccaluga [BON94] citam como exemplo desta questão os testes 
finais em um medicamento, que não envolvem contribuições muito sofisticadas 
das universidades, mas alta apropriação das empresas. Por outro lado, as 
investigações na área de química que deram origem ao medicamento implicaram 
contribuições altamente especializadas da universidade, altos riscos, altos graus 
de incerteza, mas baixa apropriação das empresas. Como consequência neste 
último caso, o tipo de relação universidade-empresa que seria escolhida 
envolveria preservação de segredos, decisões conjuntas sobre publicações, 
salvaguardas formais e etc. Naturalmente, os tempos envolvidos em cada um dos 
dois ciclos de projecto (o ciclo da investigação química e o ciclo de testes) para a 
investigação global seriam diferentes. 
O último aspecto a ser considerado é o tempo necessário para a propagação 
do conhecimento dentro da organização. Estudos recentes consideram a 
disseminação do conhecimento obtido nas relações com a universidade como 
uma variável crítica, a qual é frequentemente desvalorizada [BAI03].  
Bonaccorsi e Piccaluga comentam que o conhecimento não é gratuito. Não 
somente porque temos que pagar para adquiri-lo, mas também porque são altos 
os custos para compreende-lo e difundi-lo pela organização [BON94]. 
Pode acontecer, em determinadas situações, que a velocidade de mudança 
na base de conhecimentos de um determinado tema seja maior que a velocidade 
de difusão do conhecimento através da organização. Nesta situação, o tempo 
despendido na disseminação do conhecimento pela organização reveste-se de 
capital importância [BON94]. 
Evidentemente que as características da organização influenciam fortemente 
este factor da disseminação do conhecimento. É importante estar ciente que a 
assimetria entre os tempos de criação e de disseminação do conhecimento 
podem gerar insatisfações no outro parceiro das relações U-E (universidade-
empresa). 
O tempo despendido para propagar o conhecimento dentro da organização 
depende tanto da natureza do conhecimento como das características 
organizacionais. As empresas podem ter maiores ou menores capacidades de 
adquirir conhecimentos externos e a disseminação interna destes conhecimentos 
depende da natureza do processo de formação organizacional que ocorrer 
[BON94]. 
Como hipótese, Bonaccorsi e Piccaluga assumem que o tempo requerido para 
a propagação do conhecimento influencia o tipo de relações U-E que será 
adoptado, tanto que, formas específicas de relacionamento são preferidas, em 
detrimento de outras, em função da garantia de melhor difusão dos 
conhecimentos dentro da empresa [BON94]. 
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2.4.3.2. A apropriação do conhecimento 
A apropriação dos resultados da investigação é uma dimensão crucial nas 
actividades de inovação e nos processos de transferência de conhecimentos. 
Neste contexto, estamos a assistir uma corrida em busca de competências que 
ajudam as instituições de I&D e universidades a tratar deste assunto. Na 
Universidade de Aveiro, por exemplo, tem-se verificado grandes esforços, com 
grupos multidisciplinares da própria universidade e outras empresas e instituições 
a ela ligadas, para gerir e assegurar o apoio necessário aos investigadores em 
relação a esse assunto[GRU03]. 
Pode-se dizer que a apropriação do conhecimento constitui um método pelo 
qual as empresas inovadoras podem proteger-se de imitações, ao mesmo tempo 
que permite-lhes apropriarem-se dos benefícios destas inovações [LEV85] e 
[NEL90] apud [BON94]. 
Para Bonaccorsi e Piccaluga, existem dois tipos de problemas que as 
empresas podem enfrentar quando negociam com as universidades nas questões 
referentes a apropriação do conhecimento gerado [BON94] apud [REI00]: 
Tipo I – Os investigadores académicos apropriam-se dos resultados da 
investigação, frutos do processo de colaboração, e iniciam seus próprios 
negócios. 
Tipo II – O pessoal da universidade fornece informações que beneficiam 
empresas concorrentes. 
Estes dois tipos de problemas podem surgir devido a comportamentos de 
estratégia oportunista, ou mesmo por situações não intencionais vividas no dia a 
dia dos investigadores académicos. O tipo II dá origem a verdadeiras dúvidas no 
processo de interacção U-E, dando origem a conflitos na interpretação dos 
deveres e responsabilidades. As novidades que surgem, típicas em tarefas de 
investigação, podem causar dúvidas na atribuição de direitos sobre os resultados, 
podendo ocorrer transferências não intencionais de informação, via actividades 
académicas rotineiras ou pela contratação, por empresas concorrentes, de 
pessoal académico que tenha acompanhado a investigação e, portanto, detém o 
conhecimento [BON94] apud [REI00]. 
Para os dois tipos de problemas citados, o regime de patentes é relativamente 
ineficaz, pois as informações valiosas podem ser geradas e bem apropriadas 
antes da efectivação de alguma patente [BON94]. O mais importante é que pode 
haver um genuíno conflito de interpretação, com respeito à inovação criada, no 
que se refere aos limites admissíveis para circulação da informação, antes da 
efectivação da patente. Estes conflitos podem ser longos e de altos custos. 
Os problemas de apropriação têm um impacto directo na propensão das 
empresas para aderirem a processos de relacionamento com as universidades. 
Portanto, podemos, por hipótese, admitir que se tivermos um nível de apropriação 
reduzido, então as relações universidade-empresa serão difíceis (ou inexistentes) 
e as empresas tenderão a usar mais frequentemente as suas capacidades de 
investigação e desenvolvimento internas.  
70 
Entretanto, se as empresas optarem por iniciar processos de relacionamento 
com uma universidade, mesmo em regime de reduzida apropriação, os resultados 
científicos e tecnológicos ultrapassarão os limites originalmente concebidos, tendo 
um efeito global positivo nas mudanças tecnológicas como um todo, pois, 
frequentemente, as inovações geram benefícios em lugares distantes de onde 
originalmente surgiram [KLI86] apud [REI00]. 
É interessante salientar que existem sectores, como o da biotecnologia, em 
que a actividade das empresas está muito próxima da investigação fundamental. 
Nestes casos, para alguns autores (Fornari, Malaman e Morawetz), pode existir 
um certo constrangimento das empresas em estabelecer algum tipo de 
relacionamento e/ou apoiar a investigação fundamental das universidades por 
acharem que tais actividades já são inerentes a estas e que a apropriação seria 
muito difícil e possivelmente não lucrativa [BON94]. Para estes casos existem 
muitas ferramentas para atenuar o problema, principalmente com a mudança de 
posição que hoje em dia se vê nas universidades mais empreendedoras. 
Quando os problemas de apropriação do Tipo I são relevantes (o investigador 
optar por ele mesmo explorar o invento), é interessante que existam arranjos 
institucionais que incluam cláusulas que incentivem o investigador à colaboração 
mediante a possibilidade de retorno financeiro privado, como por exemplo, 
incentivar os “spin-offs” académicos, subsidiados por fundos das empresas, 
futuras sociedades entre as empresas e etc. [BON94]. 
Ferramentas, como acordos de investigação com exclusividade unilateral (a 
universidade compromete-se a fornecer informações a uma única empresa 
contratante), são frequentemente solicitadas pelas empresas como uma 
protecção contra a “fuga” de informações. Menos frequentes, os acordos de 
investigação com exclusividade bilateral requerem que nem um nem outro dos 
parceiros tenham qualquer relacionamento com instituições da mesma natureza 
do outro parceiro, ou pelo menos na mesma área. “A aceitação de cláusulas de 
exclusividade limita o acesso a fontes potencialmente relevantes de 
conhecimento” [BON94]. 
É nossa opinião que a introdução dos agentes de interface nos 
relacionamentos U-E tem dado provas da sua necessidade, principalmente no 
que toca aos problemas da apropriação dos resultados. Os últimos avanços 
relativos aos regimes de protecção da PI, os regulamentos das universidades, a 
posse da PI e posterior licenciamento pelas instituições de I&D de forma regulada 
e as iniciativas de formação avançada dos actores nestes processos têm dado 
provas de melhoria e estabilização destes problemas. 
2.4.3.3. A implicitabilidade do conhecimento 
O conhecimento implícito, como definido e abordado no capítulo 2.1, para ser 
transferido, necessita de frequentes encontros entre profissionais e participação 
activa em redes de investigação no caso das relações U-E. Mais ainda, se o que 
se pretende é, como definido por Nonaka e Takeuchi, a “socialização”, a 
interacção deve ser muito mais pessoal. 
A respeito do impacto que a implicitabilidade do conhecimento tem sobre as 
relações universidade-empresa salienta-se que: 
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Em primeiro lugar, se o conhecimento relevante é o implícito, em oposição ao 
que pode ser reproduzido num papel, não se trata mais de controlar o fluxo de 
informações, mas sim de controlar pessoas [BON94] apud [REI00]. 
O conhecimento é acumulado durante longos períodos de tempo e 
fundamentalmente o problema de gerir a carreira de cientistas nas universidades, 
com o objectivo de evitar que as suas experiências sejam utilizadas por 
concorrentes, é exactamente o mesmo problema que as empresas têm quando 
administram internamente os seus próprios recursos humanos.  
Então, a implicitabilidade do conhecimento não é razão para se evitarem as 
relações entre a empresa e a universidade. Pelo contrário, é mais um motivo para 
incrementar tais relações. Quanto mais a empresa interagir com os investigadores 
universitários, mais poderá obter este conhecimento [REI00]. 
Em segundo lugar, sob condições de alta implicitabilidade, a transferência de 
conhecimento requer, na verdade, a transferência de pessoal. Isto, por seu turno, 
requer relações entre organizações suficientemente duradouras e estruturadas 
para acomodar cada processo [REI00]. 
2.4.3.4. A universalidade do conhecimento 
Por universalidade entende-se a possibilidade de se utilizar o conhecimento, 
de forma útil, em diferentes áreas, por vezes muito distante do lugar onde foi 
originado [BON94]. 
O conhecimento específico surge principalmente do conhecimento implícito, 
enquanto o conhecimento universal, ou genérico, é normalmente mais codificável. 
Entretanto, as duas noções não se sobrepõem. O que acontece, na maioria das 
vezes, é que no mundo empresarial estes dois tipos de conhecimento, o universal 
e o específico, coexistem dentro da mesma empresa (Antonelli-1992 citado em 
[BON94] apud [REI00]). 
O grau de universalidade do conhecimento gerado no processo de 
cooperação universidade-empresa tem impacto tanto nas motivações para o 
relacionamento quanto nos arranjos institucionais [REI00]. 
O conhecimento genérico pode ser resgatado quando as soluções locais para 
problemas específicos são ineficazes, ou quando estas soluções locais são 
onerosas. O conhecimento local ou específico é mais facilmente apropriável que o 
conhecimento genérico, mesmo quando este é inteiramente codificável. Qualquer 
avanço no conhecimento genérico resultaria eventualmente em um aumento 
substancial da produtividade [BON94] apud [REI00]. 
Podemos, portanto, afirmar, sobre a importância da interação universidade-
empresa que: 
As empresas estão interessadas em aumentar a previsibilidade da ciência 
com o objectivo de reduzir os custos de desenvolvimento. Embora isto requeira 
substanciais investimentos, os resultados não são completamente apropriados. 
Entretanto, espera-se que, na busca por conhecimento com alto nível de 
universalidade, os parceiros da universidade não sejam companhias individuais, 
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mas sim alguma forma de consórcio entre empresas, antes da fase de 
competição entre elas [BON94] apud [REI00]. 
Em todo e qualquer processo de interacção universidade-empresa devem 
respeitar-se as especificidades dos envolvidos. Ao discutir quem terá o maior 
retorno, deve-se apontar para o equilíbrio onde cada interveniente tem o seu 
objectivo. Enquanto o objectivo básico para as empresas é o lucro, para a 
universidade é a formação de recursos humanos e a disseminação de 
conhecimentos. De imediato, esses diferentes objectivos entram em choque. 
Enquanto o lucro exige baixos custos e prazos curtos, a formação de recursos 
humanos e disseminação de conhecimento têm prazos mais longos e custos 
correspondentes mais altos. Além destes objectivos diferenciados, outras 
especificidades devem ser superadas. Entretanto, uma concertação estruturada, 
levando-se em consideração os dois pontos de vista, é capaz de ultrapassar as 
divergências e sincronizar os procedimentos de forma a concretização do projecto 
com uma relação do tipo “win-win” (todos ganham). 
Problemas existem e devem ser superados. A integração é possível, não só 
porque a tendência mundial é crescente na parceria entre universidades e 
empresas, mas, fundamentalmente, porque o objectivo é crescer, ascender a 
maiores cotas de justiça social e cumpri-las com politicas de crescimento 
sustentado, com infra-estruturas tecnológicas e conhecimento para manter a 
competitividade. Vogt e Ciacco [VOG95] afirmam que a cooperação universidade-
empresa começa a ter contornos mais nítidos e as resistências começaram a ser 
quebradas por toda a parte. Afirmam ainda, que há uma base sólida de recursos 
humanos altamente qualificados em universidades e institutos de investigação. 
Vencidas algumas barreiras, será possível colocar todo esse potencial ao serviço 
da sociedade, aí incluídas as actividades de inovação tecnológica no sector 
produtivo. 
2.4.4. Algumas formas de Cooperação 
As evidências mostram que somente empresas que compreendem claramente 
suas próprias competências e necessidades tecnológicas, conseguem 
estabelecer ligações maduras e duradouras com a Universidade e obter ganhos 
reais com estas ligações. Por outro lado, somente quando a Universidade tem 
uma missão e objectivos explicitamente comprometidos com a produção, 
disseminação e transferência de conhecimento e processos organizacionais que 
suportem esta transferência de forma profissional e empreendedora, ela pode 
estabelecer ligações também maduras e duradouras com a Indústria [REI00].  
De forma mais geral, produtores e consumidores de conhecimento precisam 
estar aptos a cooperar para que ganhos reais possam ser criados a partir da 
cooperação para ambos os lados. A Tabela 3 descreve as necessidades impostas 
sobre produtores e consumidores de conhecimento quando engajados no 
processo de transferência desse conhecimento e mostra a mediação que deve 
existir para viabilizar o processo. 
Por exemplo, uma instituição de I&D deve ser capaz de produzir 
conhecimento relevante e passar este conhecimento para um gabinete de 
transferência de tecnologia para que ele seja protegido através de patentes e 
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comercializado. Por outro lado, o laboratório tecnológico de uma empresa ou suas 
divisões de produção devem estar ou vir a ser capacitados para absorver o novo 
conhecimento ou tecnologia adquirida. Os processos de produção e absorção de 
conhecimento portanto, pressupõem capacidades complementares dos agentes 
que dele participam e um alto grau de adaptabilidade e empreendedorismo de 
ambas as partes. Estas considerações são aplicáveis também no processo de 
investigação cooperativa, onde empresas e universidades trabalham juntas no 
processo de criação e utilização do conhecimento. 
Somente quando estas capacidades estão instaladas, é que o retorno da 
investigação cooperativa e da transferência tecnológica é óptimo. Na nossa 
opinião a discussão sobre o retorno financeiro da investigação cooperativa entre 
universidades/instituições de I&D e empresas ainda é incipiente por ter muitas 
variáveis e estar dependente de outros actores, nomeadamente os governos, 
tanto locais, regionais ou nacionais. Entretanto já se sabe que há condições de 
aumentar a eficiência em muitos casos. 
Produtores de conhecimento   Consumidores de conhecimento 
Missão e objectivos 
comprometidos com produção e 
disseminação de conhecimento 
⇐  T r a n s f e r ê n c i a  e  t r o c a  d e  c o n h e c i m e n t o⇒  
Missão e objectivos 
comprometidos com a utilização 
de novos conhecimentos 
Capacidade de ser um produtor 
inteligente  ⇐  D e f i n i ç ã o  e  s o l u ç ã o  d e  c o n f l i t o s  ⇒ 
Capacidade de ser um 
consumidor inteligente 
Organização para a criação de 
conhecimento  ⇐  C o n t r a t o s  e  p r o c e s s o s  l e g a i s⇒ 
Organização para captura do 
conhecimento 
Actuação em nichos de 
conhecimento ⇐  D e f i n i ç ã o  d e  n i c h o s  t e c n o l ó g i c o s  ⇒ Actuação em nichos de mercado 
Tabela 3 – Necessidades impostas sobre os produtores e consumidores de conhecimento. Referência: 
[VOG95] 
A escolha da melhor forma de cooperação depende da compreensão do 
processo e do contexto de inovação tecnológica, isto é, a compreensão de pelo 
menos quatro factores chave [WEB94]:  
 As necessidades e interesses dos diferentes sectores tecnológicos,  
 Como a divisão do trabalho científico (da investigação básica ao 
desenvolvimento tecnológico) é expressa em termos organizacionais: 
complexidade, maturidade, impacto social e etc, 
 Estágio histórico do ciclo de inovação, que reflecte a ascensão e queda 
de ondas económicas e  
 Como as três dinâmicas acima são expressas em termos geográficos e 
demográficos em um país ou região.  
Este contexto varia enormemente entre países e entre regiões de um mesmo 
país que estejam em estágios diferentes de desenvolvimento económico e 
tecnológico. Para que a universidade seja competitiva num mercado global, sua 
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actuação, na Sociedade da Informação, deve transcender barreiras geopolíticas e 
por isso, ela precisa estar apta a compreender contextos diferentes. Portanto, a 
diversificação de formas e modelos de cooperação é necessária. A seguir, 
algumas formas de cooperação são brevemente discutidas (serão revistas mais 
tarde, com outros pontos de vista). 
2.4.4.1. Cursos de extensão e especialização 
A educação continuada de forma geral, os cursos de extensão e os de 
especialização têm sido a forma mais clássica de interacção entre a universidade 
e a sociedade, incluindo aí a Indústria. Por ser considerada, e considerar-se, uma 
instituição de notório saber, a universidade tem acreditado que não enfrenta 
competição do mercado nas áreas do conhecimento que ensina. Entretanto, um 
número cada vez maior de empresas de ensino têm entrado no mercado e estão 
a competir abertamente com os cursos de extensão e especialização das 
Universidades. Para responder a esta competição, o portfólio da Universidade 
deve estar sempre actualizado, incluindo, antecipando e induzindo a demanda do 
mercado. É necessário a adopção de estratégias de marketing profissionais na 
divulgação e comercialização dos cursos, além de manter um padrão de 
qualidade total na sua execução. 
A Universidade de Aveiro tem hoje um programa, denominado “Aveiro Norte”, 
que é pautado nesta linha ao angariar parceiros locais (norte de Aveiro) com 
necessidades de formação específicas. 
Este programa, de oferta de ensino e formação tecnológica e profissional para 
o norte do distrito de Aveiro, que a Universidade de Aveiro tem vindo a delinear, é 
uma aposta no desenvolvimento sociocultural das populações e reforço das 
potencialidades do tecido produtivo da região. 
É um Programa de Formação Pós-Secundária com o objectivo de promover a 
concertação de estratégias de oferta formativa entre diferentes agentes do 
sistema de ensino e formação, construindo uma teia de cooperação 
interinstitucional envolvendo as Escolas (Secundárias, Profissionais e 
Tecnológicas), os Centros de Formação, os Centros Tecnológicos e outros 
agentes dos sistemas de ensino, formação e inovação. Esta iniciativa tem 
também a intenção de combater o abandono precoce do ensino, promover a 
formação contínua e a requalificação profissional, preparar o público-alvo para 
lidar com as mutações tecnológicas e organizacionais emergentes e, ainda, 
robustecer o tecido económico e administrativo. 
A Universidade de Aveiro pretende, assim, constituir um sistema de ensino 
distribuído, servindo o distrito de Aveiro, a região e o país, de forma a 
proporcionar o acesso a saberes de índole aplicada, profissionalizantes, que 
satisfaçam reconhecidas necessidades de formações curtas e flexíveis. A 
intervenção da Universidade de Aveiro na área do Pós-Secundário articula-se 
com as diversas escolas de natureza politécnica integradas na Universidade de 
Aveiro (ESTGA, ISCA-UA e ESSUA) e incide especialmente na promoção da 
criação, creditação e funcionamento de Cursos de Especialização Tecnológica 
(CET’s), fruto de um exercício de identificação de necessidades formativas que 
envolveram um leque variado de empresas e suas associações, Câmaras 
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Municipais e demais parceiros locais do sistema de ensino e formação. A 
Universidade de Aveiro e os seus parceiros nos diferentes concelhos da sua Rede 
de Unidades de Formação Especializada, identificaram necessidades prioritárias 
de formação, a nível de quadros intermédios, nas áreas das novas tecnologias da 
informação e da comunicação, design de calçado e marroquinaria, metalurgia e 
metalomecânica, gestão, qualidade e turismo. A intenção é também diligenciar no 
sentido de implementar Cursos de Actualização e Requalificação de Activos 
(CAR’s) [AVE08]. 
2.4.4.2. Investigação contratada de curto prazo e consultoria 
Estas são duas formas de cooperação que estão frequentemente 
relacionadas. Nesta forma de cooperação, o conhecimento é transferido através 
da aplicação de tecnologias ou de consultoria dada por uma equipa de 
especialistas. Não existe, necessariamente, necessidade de desenvolvimento de 
novas investigações. Os produtos da cooperação são o avanço tecnológico do 
lado da empresa e os recursos financeiros para a universidade ou instituição a ela 
ligada. 
2.4.4.3. Aluguer de infra-estrutura 
O aluguer de infra-estrutura de investigação e desenvolvimento permite que 
laboratórios, bibliotecas e outras instalações especializadas da Universidade 
possam ser utilizadas por empresas. A motivação para esta forma de cooperação 
é que para a maioria das empresas de pequeno e médio porte, e algumas de 
grande porte, a instalação e manutenção de um laboratório com equipamentos 
sofisticados e caros, pode não ser economicamente viável. O aluguer de infra-
estrutura existente na universidade pode, então, viabilizar a investigação nestas 
empresas, contribuindo para seu avanço tecnológico. 
Apesar de não ser muito visível, é nossa opinião que esta forma de 
cooperação é muito importante para a aproximação das empresas à universidade. 
Somente por haver a circulação de indivíduos das empresas no “coração” da 
universidade, a vivenciar e participar da vida académica, aprendendo e fazendo 
parte da comunidade universitária, ficamos com pivots que levam o conhecimento 
de um lado para o outro. Esta aproximação pode sempre levar ao 
aprofundamento das relações. 
No caso das bibliotecas, já é hábito em todas as Universidades que ex-alunos 
tenham acesso às suas obras. Esta é uma forma de mantê-los próximos das suas 
antigas raízes académicas que também tem se afirmado como boa prática. 
2.4.4.4. Projectos cooperativos 
 Têm escopo mais amplo do que os projectos de curto prazo, visando o 
desenvolvimento de uma nova tecnologia ou protótipo. Investigação avançada, ou 
mesmo alguma investigação básica, é necessária para alcançar os resultados 
esperados do projecto. Neste caso, a demanda pelos resultados da investigação 
vem do lado das empresas. Um dos problemas neste tipo de cooperação é a 
necessidade de gestão profissional de projectos que leve ao estabelecimento e 
cumprimento de um cronograma, orçamento e metas de qualidade e 
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produtividade. Esta forma de gestão é baseada na tomada de decisões 
executivas, podendo entrar em conflito com o estilo de tomada de decisão típicas 
das instituições de ensino e investigação universitárias.  
Apesar deste conflito existir, a nossa experiência, nomeadamente no Instituto 
de Engenharia Electrónica e Telemática de Aveiro – IEETA, na Universidade de 
Aveiro, nos permite dizer que este problema é sempre ultrapassado com 
facilidade quando o objectivo, a missão e as contrapartidas, do lado da 
Universidade ou instituição de I&D, estão bem identificados e sincronizados com o 
projecto em causa. 
O estabelecimento de projectos cooperativos que alcancem suas metas deve 
prever que os objectivos dos parceiros não são necessariamente os mesmos. Por 
esta razão, estes objectivos devem estar claros desde o início, em um contrato de 
investigação que defina, entre outras coisas, responsabilidades, direito sobre 
patentes e possibilidade de publicação dos resultados em artigos científicos.  
2.4.4.5. Redes de transferência de tecnologia e centros de 
excelência 
São formas mais sofisticadas de interacção com o tecido empresarial 
envolvente, que combinam uma actuação pro-activa na identificação de nichos de 
tecnologia para o desenvolvimento da indústria com a participação, directa ou 
indirecta, na definição das políticas tecnológicas e industriais do país ou região. 
São, em geral, multidisciplinares e formadas por várias instituições públicas e 
privadas. Podem ser localizadas em um local único, ou dispersos 
geograficamente.  
2.4.4.6. Centros de inovação, incubadoras e parques de ciência 
São três formas de empreendimentos que podem ou não estar directamente 
associados à universidade.  
Normalmente fazem parte da missão dos Centros de inovação as seguintes 
prerrogativas: 
 Introduzir inovação tecnológica em pequenas e médias empresas 
através de cooperação com universidades ou centros de investigação e  
 Aprimorar os processos de gestão e administrativos das empresas, 
tornando-as mais aptas a gerir o processo de inovação e, 
consequentemente, mais capazes de competir com agilidade e 
qualidade. 
Centros de inovação não possuem, em geral, espaço físico para abrigar as 
empresas. Algumas vezes são também chamados de incubadoras virtuais. Em 
geral são parte de um parque de ciência ou mesmo de uma incubadora. 
Incubadoras fornecem suporte para o estabelecimento e fortalecimento de 
empresas que não conseguiriam existir caso precisassem criar e manter este 
suporte por si próprias. As formas de suporte variam entre os modelos existentes 
mas em geral incluem:  
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 Infra-estrutura física individual adequada ao tamanho e necessidades 
da empresa, 
 Infra-estrutura administrativa partilhada e 
 Estrutura de condomínio, que permite que custos sejam repartidos 
entre diversas empresas.  
Quando a incubadora fornece assessoria empresarial, formação em 
empreendedorismo e suporte à gestão, está a incluir algumas funções de um 
centro de inovação.  
Parques de ciência são empreendimentos imobiliários que se diferenciam por 
estarem próximos ou dentro de uma universidade. Os custos para manter uma 
empresa em um parque de ciência podem ser até maiores que os do mercado 
local, em função deste diferencial. A administração do parque está encarregue em 
aproximar as suas empresas da universidade e possui mecanismos profissionais 
para gerir projectos cooperativos, consultoria, aluguer de infra-estrutura de 
investigação, cursos de extensão e geração e absorção de novas empresas. 
Apesar da separação dos conceitos ser bastante clara, um dado 
empreendimento pode incluir qualquer combinação das três formas de actuação. 
Em geral, um parque de ciência possui um prédio partilhado que funciona como 
incubadora e uma empresa que actua como centro de inovação.  
2.4.4.7. Geração de empresas start-ups e spin-offs académicas 
 É certamente a forma mais directa de transferência do conhecimento da 
universidade para o tecido empresarial envolvente. Num modelo bem orquestrado 
de interacção universidade-empresa, a criação de empresas é parte de um 
processo que se inicia com um projecto cooperativo e termina com uma nova 
empresa incubada ou em um parque de ciência. Por exemplo: 
 Primeiro a equipa de um projecto cooperativo se separa da 
universidade para continuar o projecto com um direccionamento mais 
comercial. Os próprios consorciados do projecto cooperativo são os 
potenciais clientes da empresa, que já é criada com certa garantia de 
demanda pelos seus produtos.  
 Uma vez fora dos laboratórios de investigação, a nova empresa pode 
passar algum tempo em uma incubadora ou ir directamente para um 
parque de ciência. 
Os centros de inovação, pelo seu papel indutor de inovação e negócios 
baseados em alta tecnologia, têm o papel articulador da transição da equipa de 
projecto para uma empresa. Investigadores devem ser formados para serem 
empreendedores, como parte da criação das novas empresas.  
Empresas geradas a partir de projectos académicos têm na inovação seu 
diferencial de mercado e também a chave para o seu sucesso no futuro. Por isso, 
elas tendem a manter fortes ligações com a Universidade, a criar uma demanda 
por tecnologia e conhecimento num processo de cooperação maduro e 
duradouro. 
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Todas as formas de cooperação discutidas acima podem fazer parte do 
portfólio de uma universidade. Porém, a adopção de qualquer modelo de 
cooperação deve suceder, e não preceder, a uma análise profunda do contexto 
de inovação tecnológica na qual a universidade está inserida, a definição de uma 
missão adaptativa e empreendedora clara, compreendida e aceite por todos e 
uma disposição da administração universitária e suas lideranças académicas em 
implementar os modelos escolhidos. A inversão desta ordem pode levar a 
situações de conflito interno ou de descrédito da instituição frente à sociedade em 
geral e ao tecido empresarial envolvente, ou ambos. 
2.4.5. Exemplos de Interacções Universidade-Empresa 
São apresentados abaixo alguns exemplos de instituições e projectos com um 
forte componente de interacção universidade-empresa. Para permitir a inclusão 
do maior número de instituições sem correr o risco de tornar este texto muito 
longo, é dada somente uma breve descrição das instituições estrangeiras e, nas 
referências, um link para informações mais detalhadas.  
2.4.5.1. O Artificial Intelligence Applications Institute - AIAI  
É um instituto de investigação contratada surgido a partir do Departamento de 
Inteligência Artificial da Universidade de Edimburgo em 1984. Sua missão é levar 
benefícios aos seus clientes, através da aplicação de tecnologia baseada em 
conhecimento. Hoje, o AIAI é independente do Departamento de IA e abriga mais 
de 25 investigadores com doutorado desenvolvendo sistemas baseados em 
conhecimento para aplicação industrial e dando formação e consultoria na área 
de sistemas especialistas [AIA09]. 
2.4.5.2. A TecMinho 
A TecMinho é uma Associação Privada sem fins lucrativos criada em 1990 por 
iniciativa da Universidade do Minho e da Associação dos Municípios do Vale do 
Ave. 
É uma estrutura de interface entre a Universidade e a indústria cujo objectivo 
principal é promover, em conjunto com a Universidade, o desenvolvimento 
económico regional [TEC09]. 
Os seus três vectores de actuação são: 
 Formação contínua, 
 Empreendedorismo universitário e 
 Transferência de Tecnologia. 
O seu Departamento de Formação contínua tem como missão promover a 
transferência de conhecimentos entre a Universidade do Minho e as 
empresas/instituições através da formação contínua dos seus colaboradores, 
permitindo o aumento da competitividade e evolução tecnológica da região, de 
modo a que os recursos humanos das instituições possam enfrentar eficazmente 
os desafios do mercado de trabalho em constante evolução. 
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O Departamento de Empreendedorismo, com a missão de promover a cultura 
empreendedora na Universidade do Minho, assim como apoiar projectos 
empresariais de base tecnológica e de conhecimento intensivos com origem na 
Universidade, com o intuito de promover a valorização do conhecimento através 
do apoio à criação de spin-offs universitários e de novos negócios que potenciem 
o desenvolvimento económico e social da região. Além disso, desenvolve estudos 
de carácter científico e âmbito internacional com o intuito de desenvolver e 
compreender melhor o fenómeno do empreendedorismo. 
O Gabinete de Transferência do Conhecimento, KTO – Knowledge Transfer 
Office) existe desde 2000 e pretende apoiar empresas e investigadores no 
desenvolvimento e comercialização de ideias/tecnologias, contando para isso com 
10 colaboradores (divididos pelas estruturas de Transferência de Tecnologia 
(Tech Transfer) e Gestão de Propriedade Intelectual (IP Management). Este 
departamento tem como principais eixos de actuação a protecção da Propriedade 
Intelectual, a criação e gestão de parcerias estratégicas de I&D e o licenciamento 
de patentes e know-how. O KTO incluiu e coordenou os projectos GAPI e OTIC, 
promovidos respectivamente pelo Instituto Nacional de Propriedade Industrial e 
pela ADI – Agência de Inovação, S.A. O GAPI -TecMinho surgiu na primeira fase 
do projecto GAPI em 2001/2002. 
O KTO assume-se como uma verdadeira interface Universidade-Empresa, 
prestando serviços de consultoria e gestão da inovação, quer ao nível da 
comunidade universitária (nomeadamente dos investigadores), quer ao nível do 
tecido empresarial. Assim, apoia os investigadores na valorização dos seus 
resultados de I&D, nomeadamente através de protecção de Propriedade Industrial 
(PI), sendo a entidade responsável pela gestão da PI da Universidade do Minho. 
Desta forma, a TecMinho assume um papel de promotora de informações de 
carácter geral sobre PI e respectiva legislação, acesso a bases de dados, 
nacionais e internacionais, de PI, apoiando também a elaboração e redacção de 
pedidos das diferentes modalidades de PI. Tem ainda apoiado núcleos de I&D no 
processo de identificação e criação de oportunidades de comercialização de 
ciência e tecnologia, realizado marketing tecnológico, apoiado a criação de 
propostas de valor e apoiado a negociação e redacção de contratos de 
cooperação de I&D e licenciamento de tecnologias. Toda a actividade do KTO 
desenvolve-se com o objectivo de comercializar resultados de investigação e 
promover a competitividade das empresas pela resolução de problemas técnicos 
e pela promoção da inovação. 
Relativamente às empresas, tem servido também a comunidade envolvente, 
no que respeita à PI, actuando nas mesmas áreas que para os investigadores 
(anteriormente descritas) e tem realizado auditorias de PI a empresas. Promove a 
elaboração de projectos de I&D em consórcio (projectos realizados em parceria 
entre a Universidade e empresas, e nomeadamente no âmbito de sistemas de 
financiamento como o 7º Programa Quadro da União Europeia e do Quadro de 
Referência Estratégico Nacional [QRE09]), identifica necessidades tecnológicas, 
elabora estudos de vigilância tecnológica, promove e apoia parcerias de I&D de 
longa duração com a Universidade do Minho, bem como a negociação e redacção 
de contratos de I&D [VEI09]. 
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2.4.5.3. O Instituto Pedro Nunes 
Fundado em 1991, tendo por promotor a Universidade de Coimbra (UC), o 
Instituto Pedro Nunes (IPN) – Associação para a Inovação e o Desenvolvimento 
em Ciência e Tecnologia, é uma instituição de direito privado, sem fins lucrativos, 
cuja missão é contribuir para a transformação do tecido empresarial e as 
organizações em geral, promovendo uma cultura de inovação, qualidade, rigor e 
empreendedorismo, assente num sólido relacionamento Universidade / Empresa. 
O IPN trabalha em três linhas de acções complementares [IPN09]: 
 Investigação e desenvolvimento tecnológico, consultoria e serviços 
especializados, 
 Incubação de ideias e empresas e 
 Formação especializada e divulgação de ciência e tecnologia. 
Dispõe de infra-estruturas próprias onde estão alojados seis Laboratórios de 
Desenvolvimento Tecnológico e uma incubadora de empresas. O IPN está 
localizado fora do campus universitário, ainda que próximo do Pólo II da UC, onde 
estão localizados os diversos Departamentos da Faculdade de Ciências e 
Tecnologia da UC. 
A investigação e desenvolvimento tecnológico, a consultoria e os serviços 
especializados são dinamizados fundamentalmente nos Laboratórios de 
Desenvolvimento Tecnológico existentes no IPN, que são dirigidos por docentes 
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra, potenciando 
a dinâmica criada entre esta e o IPN, na sua ligação à indústria. 
Os Laboratórios actualmente existentes no IPN são os seguintes: 
 LED&MAT – Laboratório de Ensaios, Desgaste e Materiais, que possui 
duas unidades: Unidade de Modificação de Superfícies e Unidade de 
Materiais Granulares, 
 LIS – Laboratório de Informática e Sistemas, que dispõe de uma 
unidade de Negócio Electrónico, 
 LAS – Laboratório de Automação e Sistemas, integrando uma Unidade 
de Instrumentação Industrial, 
 LEC – Laboratório de Electroanálise e Corrosão, 
 LABGEO – Laboratório de Geotecnia e 
 LABPHARM – Laboratório de Estudos Farmacêuticos. 
A Incubadora de Empresas do IPN foi criada com o intuito de dinamizar a 
criação de empresas de base tecnológica, nomeadamente spin-offs provenientes 
dos seus próprios Laboratórios, de Entidades do Sistema Científico e Tecnológico 
Nacional (ESCTN) e em particular da Universidade de Coimbra, do sector privado 
ou ainda decorrentes de projectos de I&DT em consórcio com a indústria. 
Na área da formação especializada e divulgação de ciência e tecnologia, o 
IPN tem-se dedicado à promoção de actividades de formação contínua de alto 
nível, potenciando os conhecimentos de quadros de empresas, preparando 
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técnicos especializados, qualificando licenciados desempregados e ainda, 
formando jovens empreendedores. 
Transversalmente a estas áreas de actividade, o IPN conta com o 
Departamento de Valorização do Conhecimento e Inovação (VCI), que actua em 
parceria estreita com a Universidade de Coimbra e em particular com o Gabinete 
de Apoio às Transferências do Saber (GATS) nas seguintes áreas: 
Propriedade Intelectual – Apoio na protecção de inovações e resultados das 
actividades de investigação e desenvolvimento, consultoria de base em 
Propriedade Intelectual e Inovação, realização de Pré-Diagnósticos em 
Propriedade Intelectual, formação em Propriedade Intelectual e em negociação de 
activos intelectuais, vigilância e prospecção tecnológicas, apoio à negociação de 
activos intelectuais, disciplina interna de gestão de activos intelectuais e outros 
serviços à medida das necessidades de cada cliente. 
Comercialização de tecnologias – Apoio na procura de clientes e parceiros 
para a comercialização de tecnologias, bem como nos consequentes processos 
de transferência de tecnologia associados (apoio à negociação, elaboração de 
contratos e gestão financeira, entre outros). 
Apoio à criação de empresas spin-off – Actividades de fomento de 
empreendedorismo de base tecnológica e apoio na criação de empresas spin-off, 
por parte de investigadores, docentes e discentes de ESCTN (em colaboração 
com o IPN Incubadora). 
Candidaturas e gestão de projectos de I&DT – Apoio na elaboração de 
candidaturas e gestão dos processos administrativos e financeiros de projectos de 
I&DT (QREN, 7º Programa Quadro e Iniciativas Comunitárias, entre outros). 
O VCI surge, com a actual estrutura, em Setembro de 2006 e conta com a 
colaboração de dois técnicos gestores de PI (um técnico com formação em 
economia e em marketing e um técnico da área jurídica) e um Coordenador, 
disponibilizando serviços a empresas, investigadores, empreendedores e aos 
agentes económicos do sistema científico em geral. 
No IPN foi também criado um GAPI (estrutura pertencente à rede nacional de 
Gabinetes de Apoio à Promoção da Propriedade Intelectual – GAPI, financiada 
pelo Instituto Nacional de Propriedade Industrial – INPI, com o intuito de promover 
o Sistema Nacional de Propriedade Industrial e o Empreendedorismo) que iniciou 
funções em Janeiro de 2002, tendo acompanhado todo o projecto da iniciativa 
pública até 31 de Dezembro de 2007, quando finalizou. As actividades e 
competências desenvolvidas e criadas com o projecto GAPI foram integradas no 
VCI, mantendo-se o IPN como estrutura de apoio na área da PI. A iniciativa 
pública para os GAPI foi reeditada com o GAPI 2.0, que já está em andamento e 
conta com o IPN como parceiro outra vez. 
2.4.5.4. O Research and Development Liaisons Office da 
Universidade Católica de Louvain  
A Universidade Católica de Louvain estabeleceu em 1979 um escritório de 
investigação e desenvolvimento com o objectivo de estimular a cooperação da 
universidade com o "mundo externo". A missão do escritório é promover 
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investigação básica e aplicada, promover investigação interdisciplinar, investigar 
os aspectos legais e financeiros de todos os contratos de investigação da 
Universidade, fazer o marketing de investigação e desenvolvimento, ir a procura 
de empresas que desejam utilizar a tecnologia desenvolvida na Universidade, 
registar patentes, gerar novos empreendimentos, realizar pesquisa de mercado e 
desenvolver o parque de ciência e a incubadora da Universidade. No biénio 1993-
1994, a Universidade realizou mais de 1000 contratos de investigação, com 956 
investigadores envolvidos e tem hoje um orçamento anual de 74 mil milhões de 
Euros em contratos com entidades públicas e privadas [LOU02]. 
2.4.5.5. A Universidade de Twente  
A Universidade de Twente, criada em 1961, é uma das mais novas 
universidade dos Países Baixos. A Universidade tem um papel fundamental no 
desenvolvimento da região de Twente através do apoio ao desenvolvimento de 
empreendimentos de alta tecnologia. Desde o final dos anos 70, mais de 200 
novos empreendedores, entre ex-alunos, professores e investigadores, têm se 
beneficiado da cooperação com algum departamento da Universidade. Este tipo 
de cooperação inclui alocação de pessoal de investigação nas empresas, 
consultoria de especialistas e utilização de infra-estrutura de investigação.  
Parte das empresas criadas a partir dos departamentos académicos é 
absorvida pelo Centro de Negócios e Tecnologia, que é parte do Parque de 
Ciência e Negócios, localizado ao lado do campus universitário. Um escritório de 
relações industriais, o TRD (Transfer, Research & Development) faz a 
aproximação entre a indústria e a investigação académica. O Centro para 
Educação Avançada centraliza os esforços de educação e formação para a 
indústria e o sector público.  
Devido a sua forte actuação externa e interna na área de empreendimentos 
de alta tecnologia e cooperação com a Indústria, a Universidade de Twente é 
conhecida como a Universidade Empreendedora [TWE02].  
2.4.5.6. A Universidade Nacional de Singapura  
A Universidade Nacional de Singapura é responsável por 14% dos gastos em 
investigação e desenvolvimento e por 14,6% do pessoal envolvido em 
investigação, daquele país. Singapura possui um contexto peculiar em relação a 
investigação e desenvolvimento, pois o sector privado é responsável por 58% do 
total bruto gasto com I&D, enquanto as universidades ficam somente com 19%. 
Neste contexto, Universidade e Indústria estão lado a lado no processo de 
inovação tecnológica, num processo de trocas extremamente positivo (basta olhar 
os resultados da investigação desta Universidade). 
Para coordenar e ampliar a cooperação industrial, a Universidade criou em 
1992 o INTRO (Industry and Technology Relations Office), que é responsável por 
estabelecer projectos cooperativos de investigação e desenvolvimento com a 
Indústria, realizar transferência de tecnologia e cuidar e problemas de patentes e 
licenças. O INTRO tem um papel chave em mover os resultados da investigação 
académica para fora do campus, identificando, protegendo e comercializando 
tecnologia criada na Universidade [NUS02]. 
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2.4.6. Gestão das relações Universidade-Empresa  
Dálcio Reis [REI00] sugere uma sequência de 8 etapas para implementação, 
por uma universidade, de processos que facilitam a interacção com o tecido 
empresarial. Citamos a seguir estas etapas segundo o seu autor acrescidas de 
alguns comentários. 
 Definição de uma política/filosofia da universidade para as relações 
empresariais, 
 Auto-conhecimento institucional, 
 “Marketing” interno, 
 Infra-estrutura adequada, 
 “Marketing” Externo, 
 Gestão das relações universidade-empresa, 
 Formação de gestores das relações U-E e 
 Avaliação junto aos utilizadores. 
A área de relações empresariais nas universidades desempenha um 
importante papel de interacção com a comunidade externa, particularmente com a 
empresarial. Um dos seus objectivos é o de desenvolver mecanismos que 
facilitem a interacção universidade-empresa. 
O desenvolvimento de actividades da universidade em parceria com a 
empresa necessita de diversos ingredientes para a sua consolidação. O 
ingrediente fundamental é ter a parceria universidade-empresa como filosofia da 
instituição universitária. Veremos no capítulo 3 que uma estratégia, baseada num 
comprometimento explícito da universidade com a transferência de conhecimento 
para o sector empresarial, traduz-se no comprometimento de toda estrutura 
organizacional na interacção com os “agentes” internos da transferência de 
tecnologia. 
A Universidade de Aveiro, a título de exemplo, tem explícito na sua missão a 
cooperação com a sociedade. A cooperação e intercâmbio nacional e 
internacional têm sido uma aposta da Universidade de Aveiro, concretizada 
através da participação nos numerosos programas de Educação, Ciência e 
Tecnologia da Comissão Europeia e de outros programas, e ainda através do 
estabelecimento de vários acordos e protocolos. A cooperação com a sociedade é 
reforçada pela intervenção da Universidade na promoção de transferência de 
conhecimento, tecnologia e inovação, na dinamização de programas de formação 
contínua, no incentivo à difusão cultural e artística de iniciativas de âmbito local, 
regional ou nacional. Pela sua vocação para a ligação do ensino e da 
investigação com o meio empresarial e com a comunidade em geral, a 
Universidade de Aveiro ocupa um papel de destaque no progresso científico, 
tecnológico e artístico (http://www.ua.pt/apresentacao.asp). 
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2.4.6.1. Auto-conhecimento institucional 
Após caracterizada a filosofia institucional, no tocante às relações 
universidade-empresa, o próximo passo é a universidade olhar para dentro de si 
mesma. Conhecer o seu real potencial técnico e de recursos humanos e 
disponibilizar este potencial, sempre que possível, para os utilizadores. 
A área de relações empresariais pode, neste momento, colaborar com o 
processo de auto-conhecimento institucional através da elaboração de uma base 
de dados, se ainda não houver, de todos os especialistas e suas especialidades, 
que tenham interesse em participar neste tipo de parceria. É importante, neste 
ponto, ter disponíveis todas as áreas de competência nas quais cada sector da 
universidade actua e onde pode colaborar com o processo de desenvolvimento 
social e económico da região. 
Os novos modelos de transferência de tecnologia devem estar de acordo com 
o novo mercado tecnológico que impera na Europa que deve ser administrado do 
ponto de vista da gestão da transferência de tecnologia e comercialização da 
investigação pública. As discussões nos Estados Unidos e Europa apontam para 
a Vigilância Tecnológica como requisito imprescindível para a inovação 
[COT03]. Posto isso, deve-se ter em atenção este aspecto fundamental, ainda 
pouco utilizado em muitas das nossas universidades, para uma planificação 
efectiva da política de transferência de tecnologia. Para o novo contexto a 
vigilância tecnológica é pré-requisito básico para uma boa gestão da tecnologia 
nas universidades. 
2.4.6.2.  “Marketing” interno 
O “marketing” interno é importante para despertar os membros da 
universidade para os benefícios decorrentes da parceria com as empresas.  
Nesta fase é muito importante motivar o investigador e sua equipa para 
participar no processo. Esta motivação resulta da preparação e uso de materiais 
adequados, tais como desdobráveis, cartazes e, principalmente, contactos e 
entrevistas pessoais. Para tanto é necessário pessoal de apoio em quantidade e 
qualidade condizentes com essa actividade, preparados para abordar e cativar os 
professores, orientando-os para as actividades em parceria. Essas pessoas têm 
que estar cientes da importância que a parceria tem para a universidade, bem 
como os benefícios dela resultantes. 
2.4.6.3. Infra-estrutura adequada 
Estamos aqui a falar da infra-estrutura física. Esta deve ser pensada também 
em função da possível utilização em projectos com parceiros empresariais. 
Para além do conhecimento, o “arsenal” tecnológico e de laboratórios são 
outros dos bens que fazem da universidade um parceiro estratégico para as 
empresas inovadoras que não poderiam sozinhas custear tais infra-estruturas. A 
universidade deve preocupar-se em manter os seus laboratórios, oficinas e 
equipamentos, sempre dentro de padrões mínimos de qualidade. Isto é 
necessário para garantir a realização de cursos e projectos de investigação com 
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alto grau de profissionalismo, como esperam as empresas que procuram esta 
parceria. 
2.4.6.4. “Marketing” Externo 
Após a definição de uma política institucional voltada para a parceria, de um 
auto-conhecimento da universidade, de um “marketing” interno que estimulou a 
participação dos membros da universidade, bem como do conhecimento e do 
aperfeiçoamento da infra-estrutura disponível, pode-se iniciar o processo de 
divulgação externa. Somente após termos uma noção exacta do potencial interno 
é que podemos dar início ao processo de disponibilização de trabalhos e serviços. 
O “marketing” externo pode acontecer de diversas formas, tais como: 
 Visitas programadas às empresas, a procura de novos parceiros, 
 Participações em congressos com apresentação de trabalhos, 
 Participações em exposições e feiras, 
 Confecção de material de divulgação específico, 
 Avaliação e divulgação do nível de satisfação do cliente, como forma 
de “feed-back” institucional e 
 Actividades conjuntas com associações empresariais e outras 
entidades do género. 
2.4.6.5. Gestão das relações universidade-empresa 
Uma parte expressiva dos professores desconhece os aspectos relativos à 
propriedade industrial e intelectual, contratos, convénios, “royalties”, etc. É nesse 
momento que a área responsável pelas relações com empresas deve oferecer 
suporte que torne possível a viabilização e que facilite a parceria. 
Tal suporte pode ser incrementado das seguintes formas: 
 Palestras de orientação quanto à elaboração de projectos, 
 Modelos de contratos e/ou convénios e 
 Acesso à legislação sobre propriedade industrial e intelectual. 
Dálcio Reis comenta que nessa fase a área responsável pelas relações com 
empresas deverá encarregar-se dos procedimentos administrativos que envolvem 
a gestão do projecto de investigação. Isto é importante para libertar o professor 
investigador para que possa ater-se, exclusivamente, à sua área técnica de 
competência. Entretanto, a nossa experiência em projectos de investigação 
aponta, para alguns casos, no sentido de alguma relutância dos investigadores 
em deixar a gestão do projecto em mãos alheias ao grupo de investigadores. Uma 
solução, que seria na nossa opinião muito bem aceite por todos, era haver 
sempre um indivíduo do grupo totalmente treinado em gestão de projectos que 
fizesse também parte da área das relações U-E. Este indivíduo daria credibilidade 
e segurança a todo o grupo de forma a poder levar a parte administrativa e pouco 
técnica para os profissionais das relações U-E da qual também faz parte. 
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Vários estudos têm apontado como fundamental a existência dos organismos 
de interface. Já é comum vermos escritórios de comercialização de tecnologia 
(TCO – Technology Commercialization Office) com vários nomes apesar do fim 
ser o mesmo. O que Dálcio Reis chama de “área de relações empresariais” é 
muito mais amplo e abrangente que os actuais escritórios de transferência de 
tecnologia ou comercialização de tecnologia (TTO ou TCO) que têm sido a 
tendência actual para “comercializar” os resultados da I&D universitária. 
2.4.6.6. Formação de gestores das relações U-E 
Pior do que ter poucos recursos é tê-los e não saber administrá-los [REI00]. 
Esta frase denota bem a importância da gestão eficiente dos recursos envolvidos 
num projecto de investigação. Deve-se cuidar para que os gestores das relações 
U-E estejam permanentemente actualizados nas modernas técnicas de gestão. 
Desta forma eles facilitarão o processo de parceria, incentivando as tomadas de 
decisões, a gestão de alternativas, etc., contribuindo desta forma para o sucesso 
do empreendimento. 
2.4.6.7. Avaliação junto aos utilizadores 
Na parceria que se busca obter, a empresa é a grande cliente. Justamente por 
isso, ninguém melhor que o cliente para dar à universidade o “feed-back” sobre a 
qualidade dos serviços. Esse “feed-back” é muito importante no aperfeiçoamento 
dos serviços prestados, o que se reflecte, necessariamente, na qualidade do 
ensino ministrado. 
Essa avaliação pode ser obtida através de questionários (on-line), mesas 
redondas com empresários, avaliação quantitativa e qualitativa após cada 
projecto, bem como uma avaliação global, feita anualmente. 
A avaliação constante permite melhorar o processo, possibilitando eventuais 
correcções nas áreas, métodos ou na estrutura de investigação, além de ser uma 
fonte de informação para a gestão estratégica e o marketing. Veremos no capítulo 
4.1 que existe sempre a necessidade de “gerir e documentar os resultados”. 
Dálcio Reis conclui que um programa de parcerias com a iniciativa privada, 
bem estruturado e produzindo resultados tangíveis e intangíveis, é um elemento 
importante para aumentar a confiança dos utilizadores na universidade. Esta 
confiança atrairá, certamente, novos projectos e novos investimentos na infra-
estrutura universitária a consolidar, por exemplo, a investigação por contrato 
como forte mecanismo de aproximação e parceria entre a universidade e as 
empresas. 
Os procedimentos anteriores dão um posicionamento estratégico para a 
política de relacionamento com as empresas. No capítulo 4 sugerimos um plano 
mestre para materializar esta estratégia. Entretanto podem ser adoptar muitos 
mecanismos capazes, na nossa opinião, de operacionalizar a quase totalidade 
das formas de cooperação entre universidades e empresas. 
Existem também estruturas que tentam, de uma forma integrada, gerir os 
recursos ao nível dos mecanismos de interacção. Dálcio Reis [REI00] descreve o 
“Disque Universidade” como uma estrutura que funciona desta maneira, 
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possibilitando responder ao parceiro externo de uma forma eficiente, sempre que 
este procura o auxílio da universidade. Veremos que estas são óptimas no 
contacto inicial das PME’s que vêm a procura da universidade. 
2.4.7. Mecanismos para a interacção Universidade-Empresa 
Um estudo desenvolvido em 1982 pela “National Science Foundation” nos 
Estados Unidos da América identificou 464 mecanismos de relacionamento entre 
universidades e empresas norte-americanas. Evidentemente cada qual mais, ou 
menos eficaz, dependendo de diversos aspectos, peculiaridades, necessidades, 
etc. 
Apesar de desactualizado, este estudo conseguiu compilar todas as ideias até 
então relacionadas com o problema da TT. Apesar de já ter sido feito após a 
regulamentação que marcou a história das relações U-E naquele país – Lei de 
Inovação Tecnológica de Stevenson-Wydler e Bayh-Dole (1980), hoje as 
estratégias são muito diferentes e mais adequadas ao momento que vivemos. 
Para Dálcio Reis [REI00], sobressaem-se alguns mecanismos que 
apresentam melhor eficácia. 
Para estabelecer uma verdadeira parceria entre a universidade e a empresa 
se faz necessário suplantar determinadas fases, as quais foram denominadas 
“degraus da parceria”. Estas seriam as fases de conhecimento, de confiança e de 
consolidação. Para suplantar cada uma das fases, na opinião de Dálcio Reis 
[REI00], são recomendados alguns mecanismos como os mais adequados. 
Primeiramente a utilização de mecanismos de aproximação, como visitas dos 
dirigentes universitários às empresas e vice-versa, comemoração do dia da 
indústria, feira de empresas, encontros com a indústria, etc. Esta seria uma fase 
de conhecimento mútuo.  
Em seguida a utilização de mecanismos de interacção tais como os estágios 
de estudantes e professores, participação em cursos de formação, prestação de 
serviços, mesas-redondas, etc., esta fase se caracteriza pela obtenção de 
confiança mútua. 
Na terceira fase ocorreriam mecanismos de integração como a investigação 
por contrato ou em conjunto, os cursos fechados objectivando necessidades 
específicas de uma empresa, o programa empresa no ensino. As empresas 
juniores e as incubadoras de empresas também se encaixam neste tipo de 
integração. Esta fase se caracteriza pela consolidação efectiva da parceria. 
2.4.7.1. Mecanismos de aproximação 
Ao nível dos mecanismos de aproximação, a objectivar o conhecimento 
mútuo, foram propostos: 
Dia da Indústria (ou do Comércio, ou da Agricultura, etc.) 
Este mecanismo é, embora revestido de um carácter formal, efectivamente 
uma solenidade festiva, para promover a aproximação entre os empresários e os 
membros da comunidade académica. Em uma data conveniente, a universidade 
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pode promover uma solenidade para entregar títulos como: “O industrial do ano”, 
“O agente de recursos humanos do ano”, “O empresário homenageado pelo curso 
de engenharia civil”, “O ex-aluno que mais se destacou como empresário”, etc., 
etc. 
É interessante observar que com o passar do tempo tal actividade reveste-se 
de muita importância para os empresários, que passam a “concorrer” entre si para 
serem homenageados pela universidade, numa demonstração de prestígio ao 
evento e à universidade. 
Visitas dos dirigentes universitários às empresas 
Trata-se de planear visitas de dirigentes universitários às empresas. O 
objectivo é mais uma vez promover a aproximação entre a universidade e a 
indústria. Devem participar destas visitas tanto ocupantes de cargos de direcção 
como responsáveis por departamentos, secções, etc. 
Tanto este mecanismo como o anterior são fundamentados na transmissão 
informal de informações de interesse para ambas as partes. Informações estas 
que podem variar desde simples comentários sobre as necessidades da indústria, 
até a colocação de futuros licenciados no mercado de trabalho. 
Feira de empresas 
A universidade pode ceder espaço físico para que as empresas venham 
demonstrar os seus produtos e/ou serviços à comunidade académica. Para a 
empresa é uma oportunidade de mostrar o que vende para um selecto grupo de 
conhecedores e potenciais futuros utilizadores. Para o mundo académico é uma 
oportunidade para verificar o estado actual de determinadas tecnologias. 
Feira de estágio/emprego 
Mais uma vez a universidade pode ceder o espaço físico para que as 
empresas, através dos seus gestores de recursos humanos, possam mostrar ao 
público académico seus planos de carreiras, seus atractivos, o seu tipo de 
actuação no mercado, enfim o que ela pode oferecer aos seus futuros 
colaboradores. Este mecanismo reveste-se de especial importância nos períodos 
em que a universidade forma licenciados em número menor que o necessário nas 
áreas específicas de actuação da empresa. 
Programa de acompanhamento de ex-alunos 
É interessante que a universidade disponha de um programa de 
acompanhamento dos seus ex-alunos. Sejam eles trabalhadores em empresas 
próprias ou por conta de outrem, as suas opiniões sobre o que aprenderam e 
principalmente sobre o que não aprenderam na universidade, servem de 
referência sobre a validade operacional dos conteúdos programáticos que são 
ministrados. Além de acompanhar, a universidade pode promover periodicamente 
encontros e seminários para ex-alunos. Nestes encontros podem ser debatidos 
problemas, sugeridos conteúdos programáticos de disciplinas, metodologias de 
ensino, etc. 
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Micro-estágios de alunos 
A universidade deve propiciar aos estudantes a realização de visitas técnicas 
orientadas às empresas com o objectivo de colocá-los em contacto com a 
realidade industrial do meio em que se inserem, a validar, a consolidar e a ampliar 
os conhecimentos adquiridos na universidade. Em muitos casos é o primeiro 
contacto do estudante com a organização industrial visando a sua 
consciencialização para a qualidade. 
Encontros com a indústria 
Periodicamente, a universidade pode convidar o gestor de uma empresa para 
participar de um painel, juntamente com os alunos da área de actuação da 
indústria. O relato das experiências da empresa desde a sua criação, as 
dificuldades encontradas, as oportunidades de mercado que foram aproveitadas e 
etc., constituem importantes conhecimentos que podem ser repassados para os 
académicos. 
2.4.7.2. Mecanismos de interacção 
Ao nível dos mecanismos de interacção, a objectivar a aquisição de 
confiança mútua, as propostas são as seguintes: 
Presença de um representante da indústria no Conselho Directivo 
máximo da universidade 
Aqui, sugere-se representante da indústria, mas a escolha do sector depende 
dos cursos que a universidade possua e do meio em que se insere, podendo 
haver representantes da área de comércio, de serviços ou do sector agro-
pecuário. 
A presença desse representante dá mostras à comunidade da predisposição 
da universidade para interagir com o meio circundante. Presidentes de federações 
de grande influência na economia da região e nomes de destaque na cena 
empresarial, constituem excelentes opções para ocupar este lugar no conselho 
directivo máximo da universidade.  
Conselho Empresarial 
A ideia de um conselho empresarial é o de criar um órgão consultivo do 
conselho directivo da universidade no tocante à interacção desta com o tecido 
empresarial, objectivando o aperfeiçoamento e a melhoria da qualidade do 
ensino, através de sugestões de quem vive o dia-a-dia da vida empresarial, ao 
nível da alta gestão. 
Por parte da universidade, podem participar nesse conselho os dirigentes 
responsáveis pelo ensino, pelas relações empresariais e o seu reitor ou dirigente 
máximo. Por parte das empresas, é importante a participação de pelo menos um 
empresário ligado a cada um dos cursos que a universidade ministra. Além 
destes, deve-se admitir a participação de pelo menos um representante dos ex-
alunos que seja empresário. No caso de universidades muito grandes, poder-se-ia 
admitir a participação de representantes de ex-alunos empresários por área de 
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ensino. Os empresários têm a oportunidade de opinar sobre tendências do 
mercado, cursos, currículos, necessidades das empresas, etc. 
Mesas-Redondas 
Periodicamente, devem-se reunir os ex-alunos que já estão no mercado de 
trabalho, os supervisores destes ex-alunos na empresa e os professores dos ex-
alunos, por curso ou por área, para debaterem assuntos relativos à formação e 
desempenho dos profissionais formados pela universidade. As mesas-redondas 
devem discutir assuntos específicos de um determinado curso. Nossa experiência 
tem mostrado que não se deve mesclar diversos cursos em uma única mesa-
redonda. O que conta é a especificidade de cada curso e a discussão entre 
especialistas. 
Os participantes da mesa-redonda por parte das empresas devem ser aqueles 
que estejam directamente ligados ao serviço executado pelo ex-aluno e devem 
apresentar os problemas e as sugestões para fins de análise e actualização de 
grelhas curriculares, conteúdos de disciplinas, metodologias, etc., com o objectivo 
de melhorar a formação e a qualidade dos cursos que visam especificamente a 
indústria. 
Encontros com responsáveis por recursos humanos 
Os responsáveis pelos recursos humanos na empresa, podem fornecer uma 
visão muito boa da situação de chegada do recém-licenciado. Um dos objectivos 
deste mecanismo é dar oportunidade para a troca de experiências no tocante ao 
melhor aproveitamento de estagiários. A empresa terá benefícios pois investirá 
menos na adaptação do estagiário ou do empregado, e a universidade também, 
pois pode obter um “feedback” do comportamento e das necessidades do seu 
aluno. 
Este mecanismo também é útil para avaliar a procura das empresas por 
determinados tipos de profissionais, o que pode garantir a existência de recursos 
humanos capacitados para situações futuras. 
O estágio profissional dos estudantes 
Sem dúvida, um dos maiores mecanismos de interacção da universidade com 
a empresa é quando o seu aluno vai estagiar dentro da própria empresa, onde ele 
pode vir a trabalhar. O estágio é o primeiro passo para a ambientação e 
progresso dos estudantes na empresa, possibilitando integrar a formação 
académica com a experiência prática das empresas. 
Enquanto componente didáctico e pedagógico o estágio busca conciliar a 
teoria e a prática; o saber e o fazer. Evidentemente é indispensável que as 
actividades que o aluno estagiário venha a desenvolver tenham uma relação com 
o contexto da profissão a que o curso se refere. 
O estágio, se bem feito, possibilita ao estagiário a oportunidade de por as 
mais variadas questões técnicas, tanto ao seu supervisor na empresa, como ao 
seu professor na universidade. A troca contínua de conhecimentos e informações 
traz mais e melhor competência ao estudante e também melhoria da qualidade do 
91 
próprio processo educacional. As melhores universidades possuem 
departamentos encarregados de facilitar a colocação de estudantes para estagiar 
em empresas. 
O estágio de professores nas empresas 
Periodicamente é interessante que os professores realizem estágios nas 
empresas. Além de promover uma interessante troca de experiências, que 
certamente reflectir-se-á na melhoria da qualidade do ensino, abre um canal de 
informações e de novos projectos.  
É importante neste mecanismo, a nosso ver, o planeamento prévio dos 
objectivos específicos que o professor deva atingir durante o seu período de 
estágio na empresa. 
Cursos de extensão universitária 
Este mecanismo objectiva melhorar o desempenho dos quadros das 
empresas através de cursos de extensão universitária. 
A universidade pode até mesmo promover cursos de curta duração, 
normalmente de 10 a 100 horas, abertos a toda a sociedade. Devem ser cursos 
rápidos, objectivos e de custo reduzido. Para tanto, podem-se utilizar os 
laboratórios, oficinas e equipamentos da universidade. Deve-se atentar para que 
a realização destes cursos não venha a trazer prejuízo ao andamento normal das 
actividades didácticas curriculares. 
Estes cursos rápidos permitem atender parcelas da população que não 
tiveram acesso à universidade ou, mesmo, alunos ou ex-alunos que desejam 
saber mais ou reciclarem-se sobre determinado tema. 
Outra possibilidade é a universidade oferecer cursos fechados, para capacitar 
quadros de uma única empresa ou grupo de empresas com interesses comuns. 
Nesta situação já teríamos, a nosso ver, uma integração efectiva. 
Prestação de serviços 
A utilização de equipamentos, laboratórios e oficinas da universidade para 
realizar serviços externos, tais como metrologia, ensaios, produção de peças, 
testes físicos, etc. pode ser um óptimo mecanismo de interacção com a 
comunidade externa, desde que se tomem alguns cuidados:  
 Jamais realizar serviços externos em determinado equipamento 
quando, naquele horário, deveria ocorrer uma actividade didáctica 
usando o mesmo equipamento, a não ser que tal serviço externo seja 
de mesma natureza que a actividade programada e possa servir como 
recurso educativo, 
 Cuidar para que o tipo do serviço executado pela universidade não faça 
concorrência com uma empresa, na mesma área geográfica da 
universidade, pois se assim procedesse a universidade estaria fazendo 
concorrência desleal com a empresa. Não é o que se pretende e 
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 Na execução dos serviços, o professor seria sempre o responsável 
pela qualidade, mas é fundamental a presença de estudantes 
executando ou acompanhando a execução, para que a universidade 
não se desvie de uma de suas missões que é o ensino. 
Note-se que os professores e os estudantes envolvidos são beneficiados na 
medida em que são chamados a prestarem serviços com qualidade. A empresa 
também beneficia na medida em que não necessita realizar gastos com 
equipamentos para atender encomendas de clientes fora da linha normal de 
produção da empresa, ou mesmo para realizar a aferição dos seus próprios 
equipamentos. 
Aluguer de laboratórios/equipamentos 
Está na mesma linha de raciocínio da prestação de serviços, com a diferença 
de serem as próprias empresas a utilizarem o laboratório/equipamento. Também 
aqui devem-se ter os cuidados necessários para garantir o uso correcto destas 
infra-estruturas. 
Programa “A Empresa no Ensino” 
É outro interessante mecanismo de interacção universidade-empresa a visar a 
consciencialização do empresário sobre a importância da empresa doar, ou 
vender a preço de custo, equipamentos à universidade para uso pelos 
estudantes. Deste modo teriam um verdadeiro “show-room” no meio académico. 
Estes estudantes são futuros potenciais compradores dos equipamentos nos 
quais foram treinados. 
Uma interessante hipótese de interacção é a indústria doar o equipamento e, 
em contrapartida, a universidade promover cursos de formação nesse 
equipamento para os clientes da própria empresa. 
A universidade beneficia na medida em que dispõe de equipamentos actuais e 
em quantidade suficiente para atender os estudantes nas actividades de ensino 
ou de investigação. A empresa beneficia na medida em que terá recém 
licenciados já treinados nos seus próprios equipamentos. O conhecimento prévio 
da operação destes equipamentos pelos ex-alunos, hoje funcionários de outras 
empresas, induz estas outras empresas a comprar o equipamento da empresa 
que participa do mecanismo.   
2.4.7.3. Mecanismos de integração 
Ao nível dos mecanismos de integração, a objectivar a consolidação da 
parceria universidade-empresa, as propostas são as seguintes: 
Investigação por encomenda ou por contrato 
É um dos mais tradicionais mecanismos de integração universidade-empresa. 
A empresa transfere a terceiros as suas actividades de investigação e 
desenvolvimento, delegando às universidades tais serviços. Este facto demonstra 
a confiança da empresa no potencial dos recursos humanos da universidade. De 
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qualquer forma é interessante a universidade lembrar ao empresário que toda a 
investigação científica é, na verdade, um contrato de risco.  
Uma variação deste mecanismo é incitar a empresa a propor problemas que, 
uma vez analisados pelos professores orientadores, pode ser objecto de uma 
dissertação de mestrado. A empresa assume os custos das bolsas de estudos e 
do material de consumo necessários para o trabalho. Ao final os resultados são 
repassados para a empresa. Se for o caso prevêem-se pagamentos de “royalties” 
ou outra forma de remuneração. Além disso este mecanismo actua como um forte 
meio de colocação de pós-graduados no mercado de trabalho, pois normalmente 
a empresa que participou do mecanismo contrata o estudante após o término do 
curso de mestrado. Nada impede que o mesmo mecanismo se aplique a cursos 
de doutoramento. 
Incubadoras de Empresas 
É um mecanismo criado com o objectivo de propiciar condições favoráveis 
aos estudantes ou professores com perfil empreendedor, para a constituição de 
novas empresas. A incubadora estimula o investigador/empreendedor a transferir 
o seu conhecimento tecnológico para a actividade produtiva. A universidade 
deverá propiciar apoio logístico, através da concessão de espaço físico e serviços 
administrativos comuns às empresas incubadas. 
Têm sido feitos alguns testes neste campo, em que a incubação é precedida 
por um estágio de maturação. Neste são verificadas as potencialidades da “pré-
Empresa” em termos comerciais e técnicos antes que esta se transforme em 
Empresa incubada. 
Pré-Empresa 
A pré-empresa não tem estatuto contributivo legal, sendo tutelada, por 
exemplo, pelo mesmo organismo que tutela a incubadora. Nesta fase, são 
permitidos à pré-empresa todos os actos de uma empresa comum, a menos 
daqueles contabilísticos e financeiros, os quais são realizados pelo organismo de 
tutela em nome da pré-empresa. Este arranjo pode ser muito eficaz quando 
alunos e investigadores de uma universidade precisam testar comercial e 
tecnicamente uma ideia antes de partir para os inevitáveis investimentos para 
criação de uma empresa. Assim, a empresa a criar parte de uma situação já 
testada, além de ter no seu curriculum a marca de qualidade de quem a tutelou 
(por exemplo o nome da universidade). 
2.4.7.4. A empresa júnior 
A primeira empresa júnior surgiu em França em 1967. Desde então este 
movimento tem vindo a difundir-se e pode ser considerado como um fenómeno 
económico e empresarial. O processo de internacionalização ocorreu em 1986 e 
hoje existem empresas juniores espalhadas por todo o mundo: Portugal (na 
Faculdade de Economia do Porto, na Universidade Católica Portuguesa, na 
Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto, no Instituto Superior Técnico 
de Lisboa e etc.), Espanha, Itália, Eslovénia, Suíça, Alemanha, entre outros. A 
Europa conta hoje com uma Associação Europeia de Empresas Juniores (JADE). 
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São caracterizadas como associações civis sem fins lucrativos, constituídas por 
estudantes universitários, que prestam serviços e desenvolvem projectos para 
empresas, entidades e a sociedade em geral, nas suas áreas de actuação sob a 
supervisão de professores. O que significa que se eventualmente os professores 
não têm interesse em participar como agentes de transferência de tecnologia já 
desenvolvida, estes poderão utilizar os seus próprios alunos para esta finalidade 
com vantagens múltiplas, isto é, atende-se a empresa e melhora-se o processo 
de ensino/formação. 
São os seguintes os principais objectivos de uma empresa júnior: 
 Proporcionar ao estudante aplicação prática de conhecimentos 
teóricos, relativos à área de formação profissional específica, 
 Desenvolver o espírito crítico, analítico e empreendedor do aluno, 
 Intensificar o relacionamento empresa/universidade, 
 Facilitar o ingresso de futuros profissionais no mercado, colocando-os 
em contacto directo com o seu mercado de trabalho, 
 Contribuir com a sociedade, através de prestação de serviços, 
proporcionando ao micro, pequeno e médio empresário, especialmente, 
um trabalho de qualidade a preços acessíveis e 
 Valorizar a instituição de ensino como um todo no mercado de trabalho. 
A empresa júnior tem a natureza de uma empresa real, com directoria 
executiva, conselho de administração, estatuto e regimentos próprios, com uma 
gestão autónoma em relação à direcção da universidade, departamento, centro 
académico ou qualquer outra entidade académica. Assim, é uma solução rica em 
possibilidades (dá resposta a um infindável número de questões básicas das 
empresas), pela sua complementaridade em relação à uma instituição 
universitária, na resolução das questões mais básicas das PMEs. 
Entretanto, no novo contexto mundial, as PMEs estão a tornar-se cada vez 
mais “High-Tech” e as soluções passaram a necessitar de arranjos mais 
complexos onde o conceito da tripla hélice de Etzkowitz [ETZ97] nos mostra que 
as relações universidade-governo-empresa devem ser encaradas como 
imprescindíveis nos processos de transferência de tecnologia. O exemplo mais 
actual está nos arranjos em ambientes open Innovation. 
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3. O novo contexto e as práticas actuais 
A transferência de tecnologia, como ferramenta dinâmica de inovação, pode 
ser vista de dois ângulos, tanto do lado da fonte, daqueles que geram tecnologias 
e não as exploram, como do lado do destino, daqueles que delas precisam mas 
não as têm para incorporar e lançar no mercado. Além de estar presente em 
grande parte das iniciativas de incorporação de tecnologias pelas empresas, 
desde a simples compra de equipamento, também é vista do outro ângulo como 
ferramenta facilitadora da disseminação do conhecimento gerado. A preocupação 
em todos os âmbitos por obter um maior rendimento comercial dos 
conhecimentos detidos e gerados numa sociedade, implica a busca de soluções 
de aproveitamento dos recursos e infra-estruturas existentes assim como 
proporcionar os meios necessários ao aumento dos mesmos. 
Por um lado destacamos, até como importante recurso local, a universidade, 
os centros de I&D e outras instituições do género, como núcleos geradores de 
tecnologia. Estes constituem autênticos armazéns tecnológicos, dos quais só se 
exportam, mediante transferências dirigidas ao mercado, uma ínfima parte do seu 
“stock” de conhecimento acumulado. Neste contexto muitos esforços têm sido 
desenvolvidos no sentido de aumentar a eficiência na disseminação do 
conhecimento acumulado, principalmente nos últimos anos com o advento das 
ditas “economias do conhecimento”. 
Por outro lado, encontramos o tecido empresarial, principalmente as PMEs, 
que detectam com grande flexibilidade e eficácia as oportunidades do mercado, 
que necessitam da incorporação de novas tecnologias para melhorar a sua 
competitividade e cujos recursos não lhes permitem iniciativas próprias de I&D. 
Os interesses, aparentemente disjuntos, podem se complementar mediante 
alguns facilitadores. O novo contexto, para começar, deve contar com infra 
estruturas adequadas e com uma cultura de inovação facilitadora, tanto na origem 
como no destino, que permita a fluidez adequada do conhecimento (e das 
pessoas) sincronizada com o ritmo rápido característico dos negócios 
dependentes da tecnologia. 
Também não podemos nos esquecer o que já foi mencionado no Livro Verde 
sobre a Inovação, publicado pela União Europeia em 1995, com relação à 
legislação, onde se afirma que um respaldo jurídico favorável à inovação pode 
conduzir, como ficou demonstrado em alguns países, a aumentos surpreendentes 
da competitividade e a um melhor encaminhamento dos resultados dos processos 
de transferência de tecnologia. 
Esta observação vem no sentido de alertar sobre a difícil tarefa de enquadrar 
o trabalho de investigação científica e tecnológica, principalmente quando envolve 
instituições do estado e o funcionalismo público, com o ambiente de mercado 
envolvente (claramente com fins lucrativos). É por isso que as discussões sobre 
propriedade intelectual, patentes e etc. estão sempre nas pautas quando se fala 
em transferência de tecnologia. 
Nesse contexto vários estudos apontam para a necessidade das instituições 
governamentais actuarem activamente como parceiros e facilitadores. Das muitas 
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iniciativas já em curso podemos mencionar, por exemplo, a do “Ayuntamiento de 
Gijón” que está empenhado em facilitar a transferência de tecnologia no seu 
tecido empresarial. Após uma experiência positiva no desenvolvimento de seu 
Parque Científico e Tecnológico, desenvolveu um plano local de inovação em 
colaboração com outras entidades empresariais e experts locais, enquadrado no 
plano estratégico da cidade. A iniciativa visa uma cidade inovadora, com infra-
estruturas adequadas que facilitem a colaboração e promovam a transferência, 
com a finalidade de estender a toda a região a tecnologia facilitadora do 
progresso social e económico [FEL03]. 
3.1. A tripla hélice das relações Universidade-Indústria-
Governo 
3.1.1. O novo papel da universidade 
A primeira revolução académica ocorreu no século XIX, quando foram 
introduzidas as actividades de investigação nos sistemas tradicionais de ensino. A 
Universidade de Berlim, na Alemanha, foi pioneira naquela época. A segunda 
revolução académica é identificada a partir da introdução de uma nova missão 
para as universidades; a de assumir também o papel de co-responsáveis pelo 
desenvolvimento económico local e regional, com sua contribuição directa na 
economia. Para Etzkowitz [ETZ00], as universidades estão crescentemente 
incorporando as actividades de actuação em desenvolvimento local e regional e, 
com isto, assumindo um novo contrato com a sociedade, no qual o financiamento 
público está condicionado pela sua contribuição directa no desenvolvimento 
económico. É possível que, com isso, as universidades venham a assumir novos 
formatos, assim como ocorreu com as instituições de ensino, na ocasião em que 
incorporaram a actividade de investigação. Com esse novo formato e uma maior 
participação na sociedade, a universidade será fortalecida, marcando uma fase 
que foi classificada pelo autor como do renascimento das universidades. Nessa 
nova composição, as universidades devem garantir o apoio ao desenvolvimento 
de competências essenciais, o sector produtivo tem o papel de assegurar que as 
inovações sejam transformadas em produto, e o governo possui a missão de 
garantir a infra-estrutura, compondo, desse modo, a figura da hélice tripla. 
3.1.2. Modelo da hélice tripla 
A transferência de tecnologia e conhecimento, segundo o modelo linear, pode 
ocorrer de duas formas: “empurrada” pela tecnologia (quando a universidade ou o 
instituto de investigação impulsiona a transferência de tecnologia e 
conhecimento), ou através da demanda de mercado (quando os consumidores 
demandam novos produtos ou tecnologias). Para isso, utilizam-se vários 
mecanismos de interacção, responsáveis pela coordenação de todo o processo 
de transferência de tecnologia e conhecimento. A Figura 9 ilustra este modelo. 
Leydesdorff e Etzkowitz [ETZ97] citam que os modelos lineares, por demanda 
de mercado ou impulsionado pela fonte tecnológica, têm sido suplantados por 
modelos de evolução que analisam o desenvolvimento tecnológico em termos de 
redes. 
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Investigação 
Básica 
O modelo da Triple Helix foi proposto em analogia à Double Helix, utilizado na 
biologia molecular para descrever a estrutura da molécula de DNA. Em contraste 
com a Double Helix biológica, a Triple Helix é, por natureza, instável, por repousar 
nos arranjos bilaterais e trilaterais entre os elementos dos quais emerge. 
 
 
 
 
 
Universidade ou Instituição 
de I&D  Mercado 
Figura 9 – Modelo linear de TT [RES05]. 
A tentativa de associar a interacção dos agentes para o desenvolvimento 
económico num esquema gráfico remonta a década de 1960, com o "Triângulo de 
Sábato", o "Tetraedro de Petrilho" (desenvolvido pelo Prof. Jorge Domingo 
Petrilho - Reitor da Universidade Nacional Mar del Plata, na Argentina, onde é 
incluído como quarto vértice, o sector financeiro) e outras [SEG06], mas foi a 
partir da década de 1990 que os investigadores norte-americanos Henry 
Etzkowitz e Loet Leydesdorff apresentaram o modelo denominado hélice tripla 
(HT), que previa a interacção entre as universidades, as empresas e o governo, 
contrastando com o modelo tradicional do fluxo de conhecimento num sentido 
único, isto é, da investigação básica para a inovação, ou do tipo horizontal, para 
um modelo baseado numa forma de espiral onde o fluxo de conhecimento flui 
também no sentido inverso, da indústria para a universidade. De acordo com 
Etzkowitz e Leydesdorff [ETZ00], o modelo da hélice tripla sofreu evolução ao 
longo do tempo, motivada pelas ideias incrementais ao modelo. Além disso, as 
interacções entre os agentes também estão em constante evolução, exigindo, 
assim, novas formas de representação geométrica do processo. 
 
Figura 10 – Hélice tripla I (Fonte: Adaptado de Etzkowitz e Leydesdorff) 
No caso da Figura 10, o governo envolve a academia e a indústria e tem o 
papel central no processo. A configuração da hélice tripla é a fase I ou HTI, onde, 
numa relação tridimensional, o governo engloba a universidade e a indústria e 
Tecnologia 
Investigação 
Avançada 
Desenvolvimento Produção Comercialização 
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conduz as relações entre os dois. A inovação tem um carácter normativo, fruto 
das directrizes e autoridades do governo e não da dinâmica e relação entre a 
universidade e a indústria. 
Há certa similaridade com sistemas na antiga União Soviética ou nos países 
europeus socialistas [ETZ00]. Esse é um modelo que foi superado pelas 
condições económicas mundiais impostas pelo sistema capitalista, onde, "em 
tese", os três agentes têm liberdade. 
Na Figura 11 os agentes estão interligados por pequena interacção, em que 
cada um tem um papel bem definido, recorrendo a este apenas quando 
necessário. A Figura 11 mostra que o governo reduz sua relevância na 
determinação e autoritarismo na direcção da inovação e, numa perspectiva 
liberalizante, deixa o papel de condutor para os demais agentes. Isto não significa 
a redução das inovações, mas um novo arranjo institucional onde o governo 
possui outra dinâmica. 
 
Figura 11 – Hélice tripla II (Fonte: Adaptado de Etzkowitz e Leydesdorff) 
Nesse caso, Etzkowitz e Leydesdorff observam algo do tipo laissez-faire, 
visando reduzir o papel do governo, que era muito forte, conforme visto na Figura 
10. 
Na Figura 12, as estruturas estão sobrepostas para exemplificar a interacção 
forte e até mesmo mostrar que, no encontro das hélices, pode haver uma certa 
actuação de um agente na área do outro, exactamente naquele espaço de 
intersecção, como, por exemplo, quando as universidades registam patentes ou 
as empresas fazem formação. Na Figura 12, HT III, é prevista a existência de uma 
infra-estrutura de conhecimento em que as instâncias envolvidas se sobrepõem, 
originando organizações híbridas em que todas assumem as mesmas funções 
relativas à inovação. Esta não-determinação de linhas imaginárias de divisão e, 
principalmente, a sobreposição, proporcionam o surgimento da interacção 
dinâmica entre os agentes e os processos inovadores são intensificados, surgindo 
os spin-offs entre os agentes. A expectativa, neste caso, é de que a interacção 
seja intensa e constante, levando aos mais diversos arranjos institucionais. As 
hélices devem ter movimentos constantes e numa mesma frequência, permitindo, 
desse modo, a suavidade na interacção. Do contrário, qualquer falta de sintonia 
pode prejudicar o desenvolvimento. 
Para Etzkowitz e Leydesdorff, cada agente pode sobrepor o papel do outro, 
formando figuras híbridas na região de interfaces [ETZ00]. 
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O conceito da Triple Helix, que incorpora a evolução por que passaram as 
relações entre universidades, empresas e governo, ressalta os novos papéis que 
estas esferas institucionais vêm desempenhando na criação de riqueza para a 
sociedade actual [ETZ97]. 
 
 
Figura 12 – Hélice tripla III (Fonte: Adaptado de Etzkowitz e Leydesdorff) 
 
Em outras palavras, as relações entre as esferas institucionais universidade-
indústria-governo são acompanhadas por transformações internas através das 
quais cada esfera, além de manter os papéis tradicionais, pode tomar o papel da 
outra: universidades assumem tarefas empreendedoras, tais como negociar 
conhecimento e criar empresas (com incubadoras, por ex.) ou a desenvolver um 
papel quase governamental como organizador da inovação local ou regional, 
assim como as empresas assumem uma dimensão académica, compartilhando 
conhecimento e qualificando seus empregados nos mais altos níveis de formação 
e habilidades. 
Este modelo analítico e normativo procura ir ao encontro do entendimento dos 
novos papéis assumidos pelas esferas institucionais para a produção das novas 
formas de conhecimento. As relações entre os actores, representada no modelo 
pela hélice tríplice, causam efeitos nas formas de produção de conhecimento, 
contribuindo para o fenómeno de formação de redes e de espaços regionais de 
conhecimento, uma vez que possibilitam a formação de experiências recursivas 
entre eles que podem contribuir para a competitividade de sectores industriais e 
para o desenvolvimento socio-económico regional baseado no conhecimento. 
3.2. As redes de conhecimento 
Antes de abordarmos as redes de conhecimento, torna-se necessário unificar 
os nossos conceitos sobre as redes. 
3.2.1. Conceito de Redes 
Por um longo tempo o conceito de redes tem sido utilizado na engenharia 
para a gestão de sistemas complexos, em particular em comunicações e 
transporte. Nos anos 60 e 70, os sociólogos usavam o conceito para compreender 
questões relacionadas às normas, trocas e poder. Nos anos 80, o conceito 
tornou-se uma das metáforas mais empregadas nas ciências sociais. 
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A metáfora de redes captura algumas das características das relações cliente-
fornecedor, aglomerações regionais, e alianças estratégicas internacionais. Em 
geral a análise de uma rede tem como foco a configuração, natureza e conteúdo 
das relações inter-organizacionais. 
No âmbito da sociologia estrutural se estabelece que todas as estruturas 
sociais podem ser conceptualizadas como redes, onde os nós representam os 
actores e as conexões entre nós representam relações entre os actores [HED94]. 
O conceito de redes foi elaborado a partir de uma crítica à divisão artificial 
entre unidade económica e seu ambiente externo. Claramente, o comportamento 
de uma empresa não pode ser analisado separadamente do ambiente onde actua 
– seus clientes, fornecedores e etc. – e, inversamente, o ambiente encontra-se 
estruturado em função dos vínculos produtivos e tecnológicos criados pelas 
empresas e outros agentes que nele actuam. Redes industriais, em particular, são 
definidas como "arranjos estruturados institucionalmente que permitem uma 
organização eficiente das actividades económicas, através da coordenação de 
ligações sistemáticas que são estabelecidas entre empresas inseridas nas 
cadeias produtivas" [BRE97]. 
Embora as redes possam envolver relações contratuais explícitas e formais, 
não podem ser reduzidas às cláusulas contratuais, pois as mesmas envolvem 
formas multilaterais de governação que, na nossa opinião, evoluem para a 
reciprocidade informal e o desenvolvimento de confiança mútua que, aliás, é 
sempre necessária. Para Lundvall [LUN00], a interacção será afectada não 
somente por regras formais, tais como regulamentos e leis, mas também por 
regras informais, normas e hábitos específicos no campo do conhecimento e 
contexto local. 
As redes, por um lado geram um extenso conjunto de experiências [LUN00], 
encorajam a aprendizagem de clientes e fornecedores, permitem uma variedade 
de aplicações e experimentações, estimulam a especialização e diluem os riscos 
e custos associados aos irreversíveis compromissos técnicos. Por outro lado, nem 
todas as incertezas e riscos podem ser eliminados pelas redes, apesar de 
algumas poderem ser reduzidas: as incertezas de mercado, a incerteza 
comportamental, e algumas incertezas tecnológicas. 
As redes reduzem os custos da informação, possibilitam maior flexibilidade, 
provêm acesso a muitos processos de ajustes de padrões, permitem o 
estabelecimento de acordos sobre trajectórias tecnológicas e reduz a duplicidade 
de investigações, sem eliminar a competição por desenhos alternativos. No 
entanto, o fracasso da rede pode advir das forças e estratégias divergentes, da 
existência de incompatibilidade de activos, ou da persistência de comportamentos 
oportunistas [DEB90]. 
Callon [CAL92] apud [FER02], ao considerar alguns aspectos sociais 
relacionados ao desenvolvimento tecnológico, apresenta uma série de conceitos e 
ferramentas que possibilitam a gestão de um programa tecnológico sob o enfoque 
das redes técnico-económicas – conceito desenvolvido a partir da experiência 
junto ao programa de uso racional de energia, gerido pela agência francesa 
AFME (Agence Française pour la Martrise de l'Energie). O autor introduz 
mecanismos para definição de redes para a análise de sua morfologia e dinâmica. 
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As redes técnico-económicas são compostas por um conjunto de actores 
heterogéneos (laboratórios de universidades, centros de investigação, 
organizações financeiras, utilizadores e agentes de governo) que participam da 
concepção, desenvolvimento, produção e distribuição ou difusão de 
procedimentos para a produção de bens e serviços. O conceito de “actor-rede” é 
utilizado para fazer referência não só aos “actores” da sociologia tradicional, mas 
também aos elementos “não-humanos” que compõem a rede como, por exemplo, 
documentos escritos, habilidades incorporadas, dinheiro ou artefactos 
tecnológicos. Estes componentes não-humanos são capazes de redefinir e 
transformar a morfologia e dinâmica das redes. 
Apresentamos uma compilação de algumas características genéricas das 
redes:  
 Quanto à morfologia: 
o ancoragem – define as instituições e actores principais que 
participam da rede, 
o acessibilidade – relacionada ao acesso e beneficiários da rede, 
o densidade – motivos que aglutinam a rede, é sólida, forte, 
o amplitude – tipos de contactos entre os actores, 
o sectorização – fragmentação, 
o distribuição, 
o descentralização – relações de poder, 
o adaptação. 
 Quanto às interacções: 
o conteúdo – interesses, objectivos, características das 
interacções, 
o direcção – direccionamento do fluxo de conhecimento, 
o durabilidade – papéis e comprometimento dos actores, 
o intensidade – fortes, fracas, 
o frequência, 
o processo de comunicação e relações de poder. 
 Outras: 
o Tipologia, 
o formalidade x informalidade, 
o dinâmicas verticais e horizontais, 
o carácter espacial e territorial das redes. 
3.2.2. Redes de Conhecimento 
Alguns autores que analisaram as interacções sociais entre os diversos 
actores institucionais no processo de geração e difusão de conhecimento 
observaram que a transferência de conhecimento informal tem dado lugar, pouca 
a pouco, à formação de redes de conhecimento estruturadas. 
Se pensarmos, do que já foi discutido anteriormente, na inovação e na criação 
do conhecimento como processos interactivos, podemos concluir que há sempre 
nestes processos uma estrutura de rede onde diferentes agentes, organizações, 
actores e etc. trocam informação e cooperam para produzir novos conhecimentos. 
Quando estes fazem, cada um a sua parte, interagindo com os outros “nós” da 
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rede, seguindo um arranjo estruturado sistematicamente, temos a rede de 
conhecimento explicitamente criada. 
As instituições de I&D, universitárias ou não, têm um papel muito importante 
neste contexto, inclusive, e muitas vezes, na ancoragem destas redes e como 
disseminadores de conhecimento. É por isso importante que estas tenham as 
competências de interface necessárias às interacções no seio da rede. 
Para analisar a estrutura e dinâmica das redes de conhecimento é 
interessante a definição de um conjunto de características que definam 
sistematicamente a magnitude e a natureza deste fenómeno e, por sua vez 
estabelecer comparações entre países. As redes de conhecimento constituem 
uma base muito sólida para a formação dos espaços regionais de conhecimento 
que podem gerar no futuro, mediante apoio institucional, os sistemas regionais de 
inovação e as redes de inovação reforçados pelo conceito da tripla hélice. 
Por redes de inovação entendemos ser as que compreendem um arranjo 
institucional de cooperação voltado para a promoção da tecnologia e da 
investigação, como forma de desenvolver novos produtos e processos. Para 
DeBresson e Amesse [DEB90] existem diferentes tipos de redes de inovação: 
Redes entre geradores e utilizadores, redes entre iniciadores e seguidores na 
mesma indústria, redes regionais inter-industriais, alianças estratégicas 
internacionais em novas tecnologias e redes profissionais inter-organizacionais. 
3.2.2.1. Estrutura 
As instituições são os elementos centrais da estrutura das redes, uma vez que 
definem o marco de referência para as interacções na base de suas capacidades 
e recursos, assim como de suas políticas e de seu capital institucional. Estes 
marcos são importantíssimos para a construção, caracterização e dinâmica das 
redes de conhecimento. 
A estrutura ou morfologia constitui a forma organizacional das redes de 
conhecimento. A análise da estrutura das redes de conhecimento visa identificar: 
 os tipos de actores (instituições ou indivíduos) que participam e suas 
combinações, 
 o grau de formalidade/informalidade da rede, 
 o tamanho e a densidade da rede, 
 se existe uma hierarquia na organização da rede ou se os actores 
assumem uma interacção mais horizontal, 
 a inter-institucionalidade em que repousa a formação destes processos, 
 quais os actores que tomam a iniciativa ou intervêm nos primeiros 
passos conducentes à construção de uma rede, distinguindo se a 
iniciativa é tomada por uma universidade ou por algum sector 
económico, governamental ou social, ou se combinam 
temporariamente estes interesses, 
 que actor mantém a liderança na formação de uma rede e se ocorrem 
mudanças neste sentido e 
 se há a formação e participação de actores colectivos e mistos, que 
podem desempenhar um papel fundamental como tradutores na 
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construção de processos interactivos e como instâncias coordenadoras 
destas acções. 
Deste modo, dentro da morfologia se analisam os tipos de relações que se 
constroem entre os actores, distinguindo-os entre aqueles do tipo informal e os 
que se formalizam através de contratos e convénios. Freeman [FRE87] destaca o 
importante papel que desempenham as redes informais nos processos de 
inovação, e adverte que são extremamente difíceis de classificar e medir, já que 
têm um papel análogo ao do conhecimento tácito que se transfere nas empresas. 
Cada vez mais se reconhece que os conhecimentos gerados nas 
universidades e institutos de investigação constituem uma fonte importante para o 
processo de inovação das empresas. Os centros de produção de conhecimento, 
ao interagirem com os diversos segmentos sociais e económicos regionais, 
propiciam vantagens dinâmicas relacionadas ao aprendizado e ao 
desenvolvimento de redes de conhecimento. 
Por outro lado, o que as micro, pequenas e médias empresas requerem, em 
geral, não são pacotes tecnológicos e, sim, conhecimentos específicos e de curto 
prazo, muitas vezes acumulados em instituições académicas, que normalmente 
são transferidos de forma implícita (processo de socialização segundo Nonaka e 
Takeuchi [NON97]), através dos investigadores ou dos recursos humanos 
especializados formados nestas instituições, para ajudar a melhorar os processos 
produtivos e torná-los mais relevantes em termos económicos e sociais para 
diversas localidades ou regiões. Geralmente a demanda das PME consiste em 
produtos técnicos que não requerem conhecimentos muito especializados, 
soluções pontuais introduzidas nos processos produtivos – aspecto que os 
institutos de investigação muitas vezes não podem satisfazer ou produtos 
direccionados a serviços e pouco a projectos de I&D de longo prazo. Isto é 
verdade até o momento da entrada das PMEs no mercado das altas tecnologias 
como é o caso do contexto actual, onde estas são as mais competitivas pelas 
suas características de flexibilidade e apetência aos riscos. Entretanto as PMEs 
“High Tech” não são maioria. 
As relações institucionais híbridas, com a participação do governo, indústria e 
academia, desempenham um papel muito importante na construção das redes de 
conhecimento. Isto porque constituem-se como fóruns de discussão para a 
definição das prioridades e necessidades tecnológicas da envolvente empresarial, 
promovendo projectos específicos e coordenando as interacções dos actores 
envolvidos. 
3.2.2.2. Dinâmica 
A dinâmica das redes de conhecimento se analisa através da génese e do 
desenvolvimento dos processos de aprendizagem que ocorrem mediante a 
interacção dos actores. Consideramos o contexto que explica a formação da rede, 
os factores que explicam sua evolução, as características das relações, assim 
como a duração, intensidade e frequência. Para isso levamos em consideração 
também as trajectórias que seguem a construção das redes, mediante a análise 
detalhada das interacções. 
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Para se analisar a dinâmica da rede, Ferreira [FER02] refere a necessidade 
de realização de estudos de caso detalhados, que geralmente se baseiam em 
projectos específicos de interacção entre universidades ou institutos de 
investigação e os intervenientes receptores de conhecimento. Ou seja, se 
considera o processo de formação e evolução da rede, tendo como propósito 
captar o tipo de relação que se sustenta entre os actores participantes desta. Ou 
seja, se está construída numa base de relações unilaterais (unidireccional), 
bilaterais ou trilaterais e se há recursividade.  
A construção das redes de conhecimento com as universidades e centros de 
investigação geralmente se inicia a partir de pequenos projectos relacionados a 
trabalhos pontuais para o aprimoramento de produtos e processos das empresas 
ou para o apoio de políticas governamentais. Quando estas actividades têm 
resultados positivos se cria uma confiança técnica que gera novas interacções, 
que implica em projectos mais complexos e, em alguns ocasiões, 
desenvolvimentos tecnológicos. Deste modo, as redes se mantêm, através de 
processos interactivos baseados, em sua maioria, em relações inter-pessoais, de 
ida e volta, entre oferta e demanda de conhecimentos, e geram processos de 
aprendizagem entre os diversos actores. A universidade tem aqui uma grande 
responsabilidade pois, é suplantando os degraus de parceria (fases de 
conhecimento, de confiança e de consolidação da parceria U-E, mencionados no 
capítulo 2.4 pág. 87) que se constroem redes com reais benefícios para a 
sociedade. 
O sucesso da formação de redes de conhecimento aumenta quando se 
estabelecem objectivos específicos e de maneira conjunta e unânime, 
aproveitando as capacidades acumuladas das instituições participantes, 
independentemente de quem impulsionou o projecto – se foi o centro de 
investigação ou os utilizadores do conhecimento. A duração dos processos de 
construção de redes é outro aspecto importante da dinâmica, já que em geral se 
observa que sua construção implica em processos de aprendizagem de longo 
prazo, mediante os quais os actores se conhecem, entendem seus interesses e 
geram confiança técnica sobre a qual se constrói a interacção [FER02]. 
Na economia do aprendizado é fundamental a eficiência dos processos 
interactivos de aprendizagem, a habilidade de cooperar e o estabelecimento de 
confiança mútua. A aprendizagem em geral e, em particular, o processo de 
aprendizagem de know-how e conhecimento tácito na interacção com outras 
pessoas é fortemente afectado pela confiança. A confiança é um conceito 
complexo, mas está relacionado com confiabilidade, honestidade e senso de 
respeito pelo próximo [LUN00]. 
A localização geográfica da rede e o seu alcance é outro factor importante. Na 
nossa opinião esta característica deve ser levada em consideração na maioria 
dos casos. As vezes a aproximação física entre os actores institucionais têm 
efeitos sobre a construção de redes sólidas e de espaços regionais de 
conhecimento. Esta proximidade física de carácter local ou regional, torna-se 
elemento importante na definição da dinâmica da rede de conhecimento, uma vez 
que pode condicionar, no futuro, o estabelecimento de clusters tecnológicos e a 
formação de sistemas regionais e sectoriais de inovação. No entanto, os 
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processos interactivos e o fluxo de conhecimento podem adquirir um carácter 
internacional. Estas interacções internacionais facilitam o fluxo de conhecimentos 
externos, gerados em outros países, e permitem dar grandes saltos (leapfrogging) 
e fortalecer as capacidades geradas endogenamente. 
“Cluster”, segundo Humphrey e Schmitz [HUM96], pode ser definido como 
uma concentração geográfica e sectorial de empresas. Marshall apud [SCH99], 
na sua obra "Princípios de Economia" de 1920, mostrou porque os clusters 
poderiam ajudar empresas (especialmente as pequenas empresas) a competir. Já 
naquela época, Marshall afirmou que a aglomeração de firmas com actividades 
similares gerava “externalidades” económicas pois a localização próxima 
diminuiria os custos para os produtores. Essas vantagens incluiriam um pólo de 
trabalhadores especializados, acesso fácil aos mesmos produtos básicos (como 
matérias primas e ferramentas) e serviços e uma rápida disseminação de novos 
conhecimentos. Essas “externalidades” económicas ajudam a explicar o 
crescimento dos clusters industriais contemporâneos. 
O clustering proporciona eficiência colectiva através da especialização, 
coesão e colaboração social, redução dos custos de transacção, melhor fluxo de 
informações, acesso ao crédito, maior número de trabalhadores qualificados e, 
por conseguinte, contribui para o aumento da competitividade das PMEs. Além 
desta afirmação, La Rovere, Erber e Hasenclever [LAR00] apresentam as 
diferenças entre as abordagens sobre distritos industriais “marshallianos” e os 
estudos “neo-schumpeterianos” de sistemas de inovação regional. As duas 
correntes observam a importância da formação de clusters para a competitividade 
das empresas. No entanto, estas correntes diferem na análise do potencial da 
aglomeração económica. Autores “marshallianos” acreditam que o facto das 
empresas estarem agrupadas garante a economia de aglomeração. Já os autores 
“neo-schumpeterianos”, por outro lado, defendem que o clustering não é 
suficiente para aumentar a competitividade e as empresas e instituições locais 
devem interagir para construir eficiência colectiva. 
La Rovere, Erber e Hasenclever [LAR00] dizem ainda que há três actores que 
podem influenciar o desenvolvimento de um cluster: fornecedores, clientes e 
instituições. Os fornecedores de matérias-primas e de equipamentos podem estar 
interessados em vendas de larga escala e assim induzir as pequenas empresas a 
formarem clusters para aumentar a produção. Os clientes podem estimular o 
clustering por razões similares. As instituições do governo podem fomentar a 
implementação de clusters, uma vez que acreditam que o cluster é um eficiente 
mecanismo para abastecer o mercado interno e externo. As instituições não 
governamentais se engajam na formação de clusters por estarem comprometidos 
com a ideia de descentralização e cooperação. 
3.2.2.3. Material de troca, o conteúdo 
Um terceiro aspecto a ser considerado na análise da construção de redes de 
conhecimento refere-se ao conteúdo que se transfere através das interacções 
entre os diversos actores. O conteúdo está relacionado à natureza e tipo de 
recursos que fluem entre os actores e aos objectivos que se buscam mediante as 
interacções que, em termos gerais, podem ser intercâmbio de informação, 
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prestação de serviços, uso de infra-estrutura, desenvolvimento de investigação ou 
transferência de tecnologia. Tem-se dado atenção em diferenciar o tipo de 
conhecimento que se transfere, se é convencional e já acumulado em instituições 
ou nos indivíduos, ou se é novo e dependente de desenvolvimento e/ou 
investigação. 
A construção das redes de conhecimento demanda tanto conhecimento 
convencional, quanto aquele gerado em I&D. Tanto o conhecimento codificado ou 
explícito quanto o tácito ou incorporado desempenham um papel muito importante 
na construção de redes de conhecimento. É importante diferenciar se o 
conhecimento se transfere através das relações informais, de forma tácita, 
mediante a mobilidade de pessoas e a transmissão de suas habilidades ou 
experiência nas relações interpessoais, ou mediante formas denominadas 
codificadas ou formais, quando o conhecimento está expresso em forma de 
publicações e patentes. Nesta análise do conteúdo deve-se dar atenção ao 
conhecimento que se transfere, se é disciplinar ou se implica na participação e no 
cruzamento entre várias disciplinas, originando-se, portanto, fluxos de 
conhecimento multidisciplinares para a solução de um problema específico, com o 
qual se estavam a montar estruturas organizacionais de investigação para 
produzir conhecimentos de acordo com algumas características do Modo 2 
(capítulo 2.1 pág. 15). 
3.2.2.4. Regionalização do conhecimento, os espaços de 
conhecimento 
"Em tempos de globalização de mercados, nunca a famosa frase "think 
globally, act locally" fez tanto sentido: o desenvolvimento regional é uma 
estratégia muito importante para aumentar a competitividade de uma região e de 
um país em escala global. Descobrir as vocações locais e sectoriais, articular e 
reunir as entidades promotoras de desenvolvimento e as empresas em objectivos 
comuns e buscar resultados com acções coordenadas são tarefas cada vez mais 
decisivas para a sustentação da competitividade de localidades e regiões" 
[GRE98]. 
Diversos países têm conseguido sucesso nessa estratégia, principalmente a 
conseguir melhoramentos na competitividade das PMEs, inclusive com o aumento 
da participação desse segmento na pauta de exportações, a exemplo da Itália. 
Neste contexto, os centros geradores de conhecimento, incluindo as instituições 
de ensino superior, devem participar activamente do desenvolvimento regional e, 
quando necessário, assumir uma posição de liderança do processo [GRE98]. 
  A criação de novos métodos de actuação, na interacção dos sectores 
académicos com os sectores empresariais, voltados para a capacitação 
tecnológica regional, favorece a proposição de novas metas locais, o estudo do 
mercado potencial de actuação e a reorientação das etapas do desenvolvimento 
tecnológico. Deve-se ter ainda uma preocupação com a política regional que 
deverá induzir a modernidade e ser complementar à política de C&T 
governamental. 
Enquadramos aqui os Sistemas Nacionais de Inovação (SNI). O conceito de 
SNI parte da premissa que o entendimento das ligações entre os actores 
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envolvidos na inovação é chave para a melhoria da performance tecnológica 
[OCD96]. Freeman [FRE87] define um SNI como a rede de instituições dos 
sectores público e privado que desenvolvem actividades e interacções, importam, 
modificam e difundem novas tecnologias. Segundo Lundvall [LUN92], engloba os 
elementos e relacionamentos que interagem na produção, difusão e uso de 
conhecimentos novos e economicamente úteis, dentro ou na fronteira de um país.  
Além da abordagem de Sistemas Nacionais de Inovação [EDQ97][OCD96], os 
Sistemas de Inovação Regionais [COO97], Sectoriais [BRE97] e Locais [CAS02], 
ganham relevância em virtude das especificidades de alguns sectores industriais 
ou de algumas regiões e países. Essas especificidades sugerem a possibilidade 
de formação dos chamados sistemas locais ou regionais de inovação, como nos 
casos do Vale do Silício e da Route 128, nos EUA; as regiões de Lion e 
Grenoble e o binómio Paris-Toulouse, na França; o Munichon Valley, na 
Alemanha; e ainda, os distritos industriais da Terceira Itália. Neste contexto, a 
economia do conhecimento se sustenta cada vez mais no estabelecimento de 
redes e associações entre empresas, apoiadas por instituições de I&D e pelo 
governo, uma vez que grande parte de seu desenvolvimento está calcado na 
produção e difusão do conhecimento. 
Em nossa opinião, países como Portugal, com dimensões e população 
pequenas, podem tirar algum partido no investimento em sectores conhecidos e já 
bem organizados que tenham potencial inovador ao aplicar abordagens de 
Sistemas Regionais de Inovação. As Universidades e Institutos de I&D podem ser 
pontos de partida para a criação da capacitação tecnológica necessária em 
Clusters a sua volta. Também os Parques de C&T, como é o caso do Tagus Park, 
neste caso inserido numa região moderna encabeçada por Lisboa – uma capital 
Europeia, têm dado sinais de que as atitudes a nível regional são boas práticas. 
Os sistemas de inovação são concebidos como uma rede de instituições entre 
os sectores público e privado cujas actividades e interacções iniciam, importam, 
modificam e difundem novas tecnologias [FRE87], o que resulta num enfoque útil 
para a abordagem de redes de conhecimento, uma vez que estabelece a ideia de 
redes e do carácter interactivo em que se sustenta a formação de espaços 
regionais de conhecimento. 
O enfoque regional compreende a análise das estratégias e acções orientadas 
a criar ambientes regionais para o fluxo de conhecimentos, promovidas pelos 
sectores privado, académico e governamental. Este ambiente regional não é 
predeterminado e se adquire como resultado de um processo de construção 
derivado das estratégias dos actores e da aprendizagem colectiva, sendo o 
alcance desta rede o resultado, também, da estratégia. 
A formação de espaços regionais de conhecimento se constitui pela existência 
de capacidades acumuladas de conhecimentos e redes emergentes entre 
diferentes actores que têm como propósito aplicar os conhecimentos para 
melhorar os sectores económicos específicos. Os espaços regionais de 
conhecimento são caracterizados: (i) pela existência de universidades e institutos 
de investigação que têm acumulado conhecimento; (ii) pela presença de 
empresários e técnicos nas empresas e organizações empresariais capazes de 
reconhecer o importante papel da academia na solução de problemas de carácter 
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organizacional e/ou tecnológico; (iii) pela existência prévia de relações informais e 
individuais, baseadas em interacções inter-pessoais; (iv) pela participação dos 
governos, a nível nacional e/ou locais, na criação de capacidades e na promoção 
das interacções em diferentes programas e mecanismos; e (v) pelo compromisso 
dos diversos actores institucionais de conjugar esforços e identificar 
oportunidades no intuito de obter e/ou manter vantagens competitivas de sectores 
económicos e promover o desenvolvimento regional [CAS02]. 
A nossa análise das redes, os Clusters e o SNI com as abordagens regionais, 
não está desvinculada do nosso objectivo de descrever as relações Universidade-
Empresa e a transferência de tecnologia. Muito pelo contrário. Do nosso 
entendimento, a Tripla Hélice está presente nas redes de conhecimento que 
devem ser implementadas como parte dos Sistemas Nacionais e Regionais de 
Inovação. 
O caso da Transferência de Tecnologia das Universidades e Instituições de 
I&D deve ser encarado como um ponto importante na definição das redes de 
conhecimento. Mais ainda, deve ser parte integrante destas. Nesse contexto as 
práticas na transferência de tecnologia, os mecanismos mais utilizados e as 
estratégias que envolvem estas práticas são de grande interesse. 
Por isso, vamos olhar para as práticas mais utilizadas no contexto actual, com 
especial atenção para o que se está a fazer nos Estados Unidos, onde os 
facilitadores de tais interacções têm até mesmo, e já há muitos anos, legislação 
própria e redes bem estruturadas, e também a situação Europeia que passamos a 
analisar a seguir. 
3.3. Construindo uma economia inovadora na Europa 
Em Março de 2000, no Conselho Europeu de Lisboa, foi definida uma 
estratégia para a UE, elegendo o emprego, as reformas económicas e a coesão 
social como partes integrantes de uma economia baseada no conhecimento 
[COR01]. Esta Cimeira definiu os objectivos da UE até ao ano de 2010, 
interligados com as orientações gerais de política económica e com outros 
processos já a decorrer relativamente à coordenação da política de emprego 
(Processo de Luxemburgo), às reformas estruturais (Processo de Cardiff) e ao 
diálogo macroeconómico, respeitando a independência dos intervenientes 
(Processo de Colónia), pois o sucesso da estratégia global da UE apenas será 
alcançado se se conseguir combinar de forma consistente o crescimento 
económico e as mudanças tecnológicas com os conceitos de sociedade e os 
valores europeus. 
Para o nosso contexto, esta estratégia, vulgarmente designada de Estratégia 
de Lisboa, pôs a ênfase no papel central da inovação como elemento chave do 
crescimento económico, da competitividade a longo prazo e do pleno emprego 
[COR00]. Como aspectos essenciais destacam-se o financiamento da inovação, a 
promoção da inovação nas PMEs e o desenvolvimento de políticas regionais de 
inovação. Considera-se a inovação como um sistema multidimensional e dinâmico 
de complexidade maior que os sistemas lineares, com diversos agentes, que se 
estende em várias direcções para além da linha de transferência de tecnologia da 
instituição geradora até a empresa receptora. Produz-se neste sistema de 
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inovação fluxos de informação e conhecimento através das suas ligações entre 
todos os actores desde grandes empresas, investigadores, empreendedores, 
gestores, pequenas empresas e outros actores das instituições e outras entidades 
inseridas nos processos. Entende-se também, em tal situação, que a inovação é 
favorecida em clusters inovadores locais ou regionais e em Parques Científicos 
localizados nas proximidades de universidades – com a influência do 
conhecimento ali encontrado, ou em zonas de alta concentração tecnológica de 
empresas multinacionais – com a influência da inovação que irradiam. Este 
discurso é parte integrante do novo modelo de inovação Europeu – European 
Innovation Área [COR02] apud [COT03]. 
Foram ajustadas as prioridades em três eixos: 
 Apoio à investigação levada a cabo pelas empresas, 
 Procura de novos modelos efectivos para financiamento da inovação e 
 Apoio às PMEs de forma a facilitar a absorção das novas tecnologias e 
na incorporação da inovação como ferramenta nas suas actividades. 
Para seguir a dinâmica do novo contexto novas prioridades surgiram [COT03]: 
 Cooperação entre centros de investigação, universidades e empresas, 
 Criação de estruturas de interface entre o sector público e privado 
(redes, clusters e parques científicos) e 
 Criação de novas empresas inovadoras de base tecnológica. 
Neste sentido, as estruturas para os processos de TT passaram a ter maior 
visibilidade com respeito às suas potencialidades como elementos chave.  
3.4. As estruturas para os processos de TT 
Para compreender os processos de TT temos que analisar algumas estruturas 
utilizadas na intermediação destes processos. Num estudo da COTEC-Espanha 
encontramos uma descrição destas estruturas de uma forma bem clara [COT03]. 
Entre as estruturas mais consolidadas encontram-se as OTRIS (Oficinas de 
Transferência de los Resultados de la Investigación), Centros de Inovação, 
Centros Tecnológicos, Parques Tecnológicos, e outros. Como estruturas de 
interface não tão consolidadas, segundo a COTEC-Espanha, estão os Parques 
Científicos, Incubadoras de empresas inovadoras, centros de valorização da IP 
(Centros de Patentes) e serviços de apoio à investigação e inovação e às 
plataformas tecnológicas. 
Recentemente observou-se na Europa um movimento de transformação de 
Clusters clássicos em um novo modelo regional de desenvolvimento – as áreas 
regionais de inovação. Estas estruturas organizacionais de TT de âmbito 
regional têm como principal objectivo, numa sociedade globalizada, actuar como 
atractivo aos investimentos externos, incentivando o estabelecimento de novas 
empresas internacionais de base tecnológica e atraindo investigadores e pessoal 
altamente qualificado [COT03]. 
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Estas áreas, de desenvolvimento inovador, podem ser definidas como 
estruturas virtuais de transferência que existem em zonas geográficas de alta 
concentração de actividades inovadoras, com contornos industriais, num centro 
de excelência científica, tecnológica ou assistencial, junto a um Campus 
Universitário, que, ao difundir uma imagem de desenvolvimento económico e 
introduzir instrumentos dinamizadores (como incentivos fiscais, isenções e etc.), 
conduzam a um aumento da competitividade empresarial e, consequentemente, a 
uma maior riqueza e bem estar para a região. Estas áreas denominam-se de 
várias formas: Clusters tecnológicos ou Technopoles são as denominações que 
achamos mais interessantes. De uma forma virtual existem as redes nacionais – a 
Genopole na França ou a BioRegio na Alemanha, ou redes Europeias [COT03]. 
As características que destacamos, destas regiões, estão ligadas à óptima 
sinergia e coordenação entre os três agentes fundamentais – universidades, 
empresas e governo, este último representado principalmente pelas 
administrações da região, além da utilização de estruturas de interface como as 
incubadoras universitárias de empresas de base tecnológica e parques científicos. 
Na Austrália temos o conceito dos “Precincts”. Em nossa opinião, evolução de 
vários conceitos encabeçados pelos parques de ciência. Um Precinct junta uma 
comunidade orientada pelo conceito de inovação, que procura relacionar 
conjuntamente as sinergias das empresas de tecnologia, as escolas, 
universidades e toda a envolvente comunitária da “jurisdição” para manter um 
sistema de aprendizagem contínuo em um contexto de cultura empreendedora. 
Fazemos aqui uma observação pertinente. Para por em prática um processo 
de TT desde uma instituição de I&D ou universidade até à empresa receptora, as 
estruturas de interface são necessárias mas não suficientes. São necessários 
também mecanismos de interface ou instrumentos que dinamizem e facilitem a 
transferência. 
Já falamos sobre alguns mecanismos de TT como instrumentos 
dinamizadores, e ainda falaremos mais adiante outra vez. Entretanto, devemos 
mencionar a necessidade de haver sempre um conjunto de mecanismos 
disponíveis, qualquer que seja a estrutura onde se está inserido, de forma que se 
possa ter o melhor veículo de transferência possível dado um qualquer cenário. 
Neste contexto a questão que se coloca é de quem é a responsabilidade de 
gestão de tais veículos? Como se resolve qual o melhor mecanismo para um 
dado processo de TT? 
 Antes de responder a estas questões mostramos a seguir os grupos em que 
se dividiram os instrumentos dinamizadores segundo a COTEC-ES [COT03]. 
 Contratos, patentes e licenças – Entre os mais discutidos, 
 Mobilidade de recursos humanos, 
 Serviços de apoio à investigação, 
 Criação de empresas de base tecnológica – Dos instrumentos mais 
actuais e 
 Incentivos fiscais. 
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Dos instrumentos que se encontram mais actuais estão os ligados à criação 
de empresas de base tecnológica procedentes de instituições públicas. Vemos 
que a criação de spin-offs académicas é um dos veículos com maior atenção das 
universidades mais activas em I&D [YEN02] apud [COT03]. Isto porque, em 
primeiro lugar, a criação de novas empresas baseadas no conhecimento 
universitário demonstra de uma forma visível o papel dos centros de ensino 
superior na nova economia regional do conhecimento. Em segundo lugar porque 
incorporam-se licenciados, doutores e técnicos altamente qualificados naquelas 
empresas spin-offs – cria-se um mercado do conhecimento por via dos recursos 
humanos. Em terceiro lugar por ser um instrumento que permite uma maior 
valorização dos resultados da I&D que lá se faz. 
Voltamos às questões que colocamos. Aumentaremos a entropia com mais 
uma questão referente à gestão dos instrumentos dinamizadores supra-
mencionados. Quem são os responsáveis pelos instrumentos dinamizadores – 
contratos, licenças, patentes, mobilidade de pessoal, serviços de apoio, gestão de 
projectos e incentivos? A nosso ver a resposta está nos “Gabinetes de apoio à 
TT”, cujos nomes que utilizam variam muito dependendo da região, país, áreas 
tecnológicas a que se dedicam e até mesmo na mesma região em universidades 
diferentes. Veremos a seguir dois exemplos de macroestruturas em que estão 
implícitos tais gabinetes como interfaces ou, como veremos mais adiante, os 
TTOs (Technology Transfer Offices). 
Como exemplo, temos macroestruturas de comercialização de I&D, como o 
Grupo SINTEF da Noruega (Universidade de Oslo), onde aproximadamente 50% 
do total de fundos para a I&D obtém-se de contractos com a indústria e 13% com 
contractos internacionais (total de 300 milhões de Euros em 2008) [SIN09]. 
Com 2145 empregados, o Grupo SINTEF é a maior organização de 
investigação independente da Escandinávia. Sua oferta consiste em 
conhecimento e serviços incorporados, baseados em investigação tecnológica, 
em ciências sociais e naturais e medicina. O grupo gera contratos com a indústria 
e o sector público nacional que produzem mais de 90% dos seus proveitos. A sua 
visão é a tecnologia para uma sociedade melhor. Também contribui no 
incremento de valor em processos de clientes e no desenvolvimento social 
sustentável onde actua. Trabalha em estreita colaboração com a Norwegian 
University of Science and Technology (NTNU) e a Universidade de Oslo. Existe 
um programa de cooperação denominado SINTEF-NTNU que possibilita o uso 
compartilhado de laboratórios e equipamentos. 
A qualidade é um de seus objectivos principais, a fim de assegurar o nível 
adequado de qualidade do sector privado – NS-EN ISO 9001. 
Apresenta 8 institutos de investigação e 4 empresas também de investigação: 
SINTEF Energy Research, SINTEF Fisheries and Aquaculture, SINTEF Petroleum 
Research, e Marintek-Norwegian Marine Technology Research Institute [SIN09]. 
Outro exemplo é a Fundação Steinbeis (StW – Steinbeis Foundation for 
Economic Development). Esta fundação criou a Steinbeis GmbH&Co. For 
Technology Transfer com o intuito de administrar todas as actividades 
empresariais ligadas à transferência de conhecimento e tecnologia realizadas 
pelos Steinbeis Centers. A sua estrutura em 2008 era composta de 765 centros 
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Steinbeis em universidades, Centros Steinbeis em universidades de ciências 
aplicadas, em instituições de investigação e Centros Steinbeis resultantes de Joint 
ventures. Em 2008 empregava 1383 profissionais e teve 3338 contractos 
assinados com um volume de negócios de 124 Milhões de Euros. Neste ano 
foram fundados 82 novos centros [STW09]. 
Foi criada em 1971 no estado de Baden Württemberg para fomentar a 
inovação do sector das PMEs mediante a oferta de serviços (projectos, 
assessoria, homologação e formação) ligados aos sectores industriais; conta para 
isso com os seus centros espalhados por todo o mundo para exercer sua 
actividade de transferência em rede e de forma global [STW09]. 
Continuando o nosso discurso sobre estruturas, veremos a seguir uma forma 
bem sucedida em Espanha. 
3.4.1. As Oficinas de Transferência de Resultados da 
Investigação (OTRIS) 
AS OTRIS são estruturas de interface criadas a partir do sector científico, 
encarregadas de gerir a I&D de projectos onde existem as relações Universidade-
Empresa [PUE00]. O seu principal objectivo é a intermediação entre os grupos de 
investigação, as organizações públicas e as privadas, que tenham interesses nos 
resultados dos trabalhos dos primeiros. Faz parte das suas competências 
conhecer as ofertas daqueles grupos e oferecer de uma forma profissional 
aquelas ofertas às empresas de acordo com a demanda tecnológica sectorial que 
tem obrigação de conhecer. As suas actividades foram ampliadas devido a 
necessidade de aumentar o seu valor acrescentado, que dependia de diversos 
factores, como a necessidade de outros serviços por parte dos grupos de I&D. 
A sua estruturação foi iniciada em 1988. Mas é em 1996/7 que se ergue a 
rede denominada Red OTRI (Red de Oficinas de Transferencia de Resultados 
de la Investigación de las Universidades). Vemos na Tabela 4 os avanços das 
actividades e competências convergentes com o contexto actual. 
 
1988-1997 1998-2007 
 Fomentar a participação em projectos 
de I&D, 
 Identificar os resultados da I&D com 
valor para o mercado e potenciar a sua 
transferência (oferta), 
 Conhecer as necessidades dos sectores 
produtivos regionais (verificar 
demanda), 
 Gerir contractos de investigação e 
proporcionar serviços de acessória, 
 Gerir a propriedade intelectual e as 
patentes e 
 Auxilio na gestão dos projectos 
Europeus. 
 Dinamização da cultura empreendedora, 
 Protecção da IP, 
 Licenciamento e comercialização, 
 Gestão de contractos de cooperação, 
 Centros de apoio à criação de empresas 
de base tecnológica e 
 Intermediação nos projectos com capital 
de risco e capital semente. 
Tabela 4 – Actividades e competências da Red OTRI desde 1988 até 2007 [OTR09]. 
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3.4.1.1. Red OTRI-Universidades 
A Red OTRI-Universidades foi constituída em 1997 como evolução natural 
das OTRIS. Esta evolução continuada levou a uma nova definição da sua missão, 
que incorpora agora as actividades de promoção e gestão da relação entre 
a universidade e a sociedade na área de I&D, actuando como 
interlocutor tecnológico perante as empresas e outros agentes 
sociais, e também adquirindo explicitamente um valor estratégico por 
integrar a produção científ ica e a valorização dos resultados como 
processo gerador de recursos . 
De acordo com a CRUE (Conferencia de Rectores de Universidades 
Españolas) [CRU01], independente da forma jurídica adoptada, pode-se definir 
OTRI como a unidade encarregada de gerir a relação entre a investigação pública 
e a sociedade na área da I&D, valorizando as capacidades e recursos da 
investigação pública e actuando como interlocutor tecnológico perante a empresa 
e os agentes sociais (clientes externos). 
Em Portugal a proposta de criação de Oficinas de Transferência de 
Tecnologia e Conhecimento (OTIC) foi lançada pelo governo em Janeiro de 2005, 
direccionada para as instituições de ensino superior. O objectivo era apoiar a 
criação de entidades mediadoras de tecnologia e conhecimento, com a finalidade 
de identificar e promover a transferência de ideias e conceitos inovadores das 
Entidades do Sistema Científico e Tecnológico Nacional para o tecido 
empresarial, contribuindo assim para o desenvolvimento económico, social e 
empresarial do país. Em 2006 foram abertas as candidaturas, através da Agência 
de Inovação (www.adi.pt), para financiamento das OTIC, tendo sido constituídos 
22 projectos neste contexto a nível nacional [GOD08]. Uma estrutura parecida 
como a Red OTRI-Universidades, a nível nacional, seria o caminho natural para 
as universidades Portuguesas e as suas OTICs. 
A iniciativa OTIC visava “…apoiar a criação de entidades mediadoras, com a 
finalidade de identificar e promover a transferência de ideias e conceitos novos e 
inovadores para o tecido empresarial, contribuindo para um crescente 
desenvolvimento económico, social e empresarial do nosso país”. Os seus 
objectivos eram “…proporcionar um ambiente de cooperação Universidade - 
Empresa através da transferência de tecnologia e de conhecimento em projectos 
conjuntos.” Tal seria possível identificando e difundindo a oferta tecnológica das 
Universidades e Institutos Politécnicos simultaneamente com a “…identificação de 
solicitações tecnológicas do sector empresarial…” e a “…correspondente 
transformação em projectos inovadores e competitivos de desenvolvimento 
tecnológico que possam ser cumpridos pelas Universidades e Institutos 
Politécnicos” [GOD08]. 
Olhando para as universidades portuguesas, com as OTICs passamos a ter 
as estruturas necessárias para a profissionalização no sentido da valorização dos 
resultados da I&D gerada. O nosso Plano Mestre par TT sugere estruturas 
parecidas, no capítulo 4, onde colocamos o “Gabinete de apoio à TT” como 
detentora das competências necessárias. 
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A nosso ver, é possível, através da integração (interligação) dos vários 
serviços já existentes nas universidades/instituições de I&D, manter actividades 
de TT sem modificar a estrutura da instituição (na maior parte das vezes vertical e 
não adaptada as questões ligadas à gestão da inovação e TT), com a criação de 
um “motor de integração” (como nos projectos de integração de software das 
organizações), com uma gestão horizontal, a base de processos. Esta 
arquitectura é vantajosa qualquer que seja o projecto implementado para 
potenciar a TT, e no caso das OTICs das universidades Portuguesas, os 
processos já estariam alinhados. 
3.4.2. Os escritórios de transferência de tecnologia, TTO 
(Technology Transfer Office) 
Temos observado em vários estudos uma tendência para se por em evidência 
os chamados TTO (Technology Transfer Office). Como estas estruturas já são 
utilizadas há algum tempo nos Estados Unidos e Inglaterra, veremos o modelo 
Anglo-saxónico de TT, visto no nosso estudo pela UTEN (University Technology 
Enterprise Network) num internship na Universidade do Texas, que gerou o 
trabalho [RES09], e também o estudado da COTEC-ES [COT03], que teve por 
base os sistemas de transferência das universidades de Oxford, Cambridge, 
Southampton e Manchester. 
De um modo geral, se pode dizer que a gestão da investigação se 
desenvolve, na maioria das universidades americanas que tentam valorizar o seu 
conhecimento, como se de uma área de serviços se tratasse. Na universidade de 
Cambridge a “Research Services Division” proporciona serviços de alto nível à 
comunidade universitária, na gestão de projectos e fundos de investigação, assim 
como promovendo a transferência de resultados da I&D. A estrutura é dividida em 
duas partes normalmente [CAM09]. 
Uma das partes está mais vocacionada para os problemas mais ligados aos 
sistemas universitários. Na Universidade de Cambridge denomina-se “Research 
Collaborative Office”, em Oxford encontramos a denominação “University of 
Oxford Research and Commercial Services Office” [COT03]. Os objectivos mais 
gerais desta parte são: 
 A negociação de projectos com contratos procedentes dos programas 
quadro da EU (União Europeia), e outros do mesmo estilo com 
entidades públicas e privadas e 
 A gestão económica da investigação. 
A outra parte é a estrutura de gestão que denominamos Escritório de 
Transferência de Tecnologia (TTO – Technology Transfer Office, como é 
denominada em Cambridge). Basicamente é a entidade que administra e 
desenvolve a comercialização da IP da universidade (patentes, licenças, 
copyhight, contratos e spin-offs) [COT03]. Em algumas universidades optou-se 
pela sua externalização com o objectivo de agilizar as actividades de negociação 
com o sector empresarial. A Universidade de Oxford, por exemplo, criou em 1988 
uma sociedade – ISIS Innovation Lda., independente da universidade mas 
controlada por esta ao nível do conselho de administração [ISI09]. 
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Esta sociedade teve sua etapa de expansão mais visível a partir de 1997. 
Uma de suas características está ligada à sua equipa de técnicos de inovação 
que se repartem em três âmbitos: 
 Nas ciências da vida com 7 project managers e um director, 
 Nas ciências físicas com 6 project managers e um director e 
 Nas ciências sociais e humanas, que estão a iniciar as suas actividades 
(2003). 
As actividades da ISIS Innovation Lda. Se dividem em três eixos: 
 Gestão da IP, patentes e licenças, 
 Ajuda e acompanhamento na prossecução de projectos com spin-offs e 
 Ajuda financeira à criação de empresas de base tecnológica (EBT) com 
fundos de capital-semente do programa University Challange Seed 
Fund e de actividades de capital de risco promovidas pela empresa 
criada em 1999 com o nome ISIS Angels Network. 
A partir de 2002, com a entrada da Oxford University Consulting como parte 
da ISIS, esta passou a ter mais estas competências para ajudar e acompanhar os 
investigadores. 
Os objectivos gerais dos TTOs são [COT03]: 
 Gerir e proteger comercialmente as invenções e os resultados da I&D 
gerada na universidade (licenciando a tecnologia, patenteando as 
invenções e etc.) e 
 Aconselhar e ajudar os investigadores em todos os aspectos que dizem 
respeito à protecção e comercialização da I&D. 
(Na universidade de Oxford o estudo de viabilidade comercial de uma ideia ou 
invenção procedente de um projecto de I&D de fundos públicos é transferido para 
a ISIS Innovation.) 
Os TTOs trabalham com o intuito de assegurar que investigadores, os seus 
departamentos e a própria universidade recebam o retorno financeiro adequado 
pela comercialização dos seus produtos. Para isso é necessário que a instituição 
tenha aprovado políticas científicas e de IP activas e inovadoras que defendam os 
direitos da IP gerada com I&D, tanto financiada externamente, no caso inglês, 
pelos Research Councils, por contratos com empresas ou por fundos Europeus 
dos programas quadro de I&D, etc. [COT03]. 
Os pontos fundamentais das declarações mais gerais das políticas que regem 
a TT podem ser resumidos como a seguir. 
Em primeiro lugar os direitos da IP devem ser mantidos na própria 
universidade. No caso da Universidade de Oxford podemos destacar as 
normativas internas da IP resultante da I&D dos investigadores e do pessoal 
contratado especificamente para um dado projecto. A normativa contempla 
também a participação dos estudantes em trabalhos de investigação e até as 
criações destes em resultado dos seus estudos no decorrer do curso [OXF09]. 
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Em segundo lugar, a universidade não deve intervir em direitos de copyhights 
das actividades académicas em que se geram livros, publicações, artigos, 
conferências, etc. 
O terceiro ponto diz respeito aos benefícios obtidos pela universidade através 
de licenças de patentes e direitos de IP que, após dedução dos custos afectos a 
estas, são repartidos entre os investigadores em primeiro lugar, os seus 
departamentos e a instituição a que pertencem. No caso da Universidade de 
Cambridge, a Tabela 5 mostra como são divididos os “lucros” em função do seu 
valor total [CAM09]. 
Tabela 5 – Partilha dos “lucros” da I&D na Universidade de Cambridge [CAM09]. 
Quando há a participação de um intermediário externo, como por exemplo a 
ISIS Innovation no caso da Universidade de Oxford, esta entidade também entra 
na partilha (Tabela 6). Os valores dependem muito das instituições em causa mas 
são sempre resultado de acordos pré definidos [OXF09] [ISI09]. 
Estas estruturas das universidades muitas vezes trabalham em rede num 
arranjo complexo em outras estruturas como as que vamos ver a seguir. 
3.4.3. Parques Tecnológicos, Parques Científicos e Centros 
tecnológicos 
3.4.3.1. Parques Tecnológicos e Parques 
Científicos/Tecnológicos 
Dentro das políticas estruturais dos SNI e SRI, os Parques Tecnológicos 
actuam como elementos de desenvolvimento industrial e económico nas regiões 
em que se inserem. As suas formas baseiam-se na concentração em zonas 
determinadas de um conjunto de empresas industriais de alta tecnologia com alto 
grau de especialização dos seus recursos humanos, de forma a gerar valor 
acrescentado e demandas pelas suas especializações, que por sua vez facilitam 
Ingressos (€) Parte do investigador/inventor Parte do departamento Parte da universidade 
Até 31.800 € 90% 5% 5% 
Até 63.500 € 70% 15% 15% 
63.500 € seguintes 50% 25% 25% 
Mais de 158.700 € 33,3% 33,3% 33,3% 
Ingressos (€) Parte do investig/inventor 
Parte do 
departamento 
Parte da 
universidade Parte da ISIS 
Até 114.000 € 63% 0% 7% 30% 
Até 1.114.000 € 31,5% 17,5% 21% 30% 
Mais de 1.114.000 € 15,75% 26,25% 28% 30% 
Tabela 6 – Partilha dos “lucros” da I&D na Universidade de Oxford (com participação da ISIS) 
[OXF09] [ISI09].  
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o crescimento económico daquelas regiões em relação ao mercado globalizado e 
de produção baseada na informação [COT03]. Um parque tecnológico se 
distingue do parque científico pela maior importância das actividades de 
produção, não sendo a participação das instituições de I&D académicas 
essencial. 
E é por isso que podemos entender a existência de uma fase inicial, uma 
primeira etapa (até 1993 segundo a COTEC - Espanha [COT03]), onde os 
parques tecnológicos não tinham ligações fortes com aquelas instituições de I&D. 
Nesta primeira etapa, a comunidade universitária mostrava-se indiferente e pouco 
predisposta a participar nestes tipos de estruturas, visto não se identificarem 
como participantes do processo de transferência de conhecimentos e tecnologia, 
nem se valorizavam tais ligações por não haver nenhum tipo de sincronismo entre 
o grande potencial da I&D gerada e as necessidades daqueles aglomerados. 
Nesta etapa os parques surgiam por vontade política estratégica, financiados por 
fundos internacionais e comunitários. 
Os desenvolvimentos posteriores geraram mudanças nas políticas dos 
parques tecnológicos, criando uma atmosfera mais favorável ao relacionamento 
com instituições universitárias que, finalmente criaram atitudes concordantes com 
o novo contexto. Surgiram assim os parques científicos e parques científicos e 
tecnológicos, cuja característica se baseia numa maior interligação com a 
universidade numa perspectiva do novo contexto económico baseado no 
conhecimento. 
Em [COT03] encontramos uma definição de Parque Científico/Tecnológico, 
fruto da observação das mudanças das relações das universidades em projectos 
sob a égide dos parques a que estão ligadas. 
«Um Parque Científico/Tecnológico é uma organização gerida por 
profissionais especializados, cujo objectivo fundamental é incrementar a riqueza 
da sua comunidade promovendo a cultura da inovação e a competitividade das 
empresas e instituições geradoras de saber instaladas no parque ou associadas a 
este. 
Para isso, um Parque Científico/Tecnológico estimula e administra os fluxos 
de conhecimento e tecnologia entre universidades, instituições de investigação, 
empresas e mercados; impulsiona a criação e o crescimento de empresas 
inovadoras mediante mecanismos de incubação e geração de spin-offs, e 
proporciona outros serviços de valor acrescentado assim como espaço e 
instalações de grande qualidade». [COT03] 
3.4.3.2. Parques Científicos 
As definições para os parques tecnológicos em parte se aplicam também aos 
parques científicos. Não conseguimos definir uma fronteira precisa entre estes 
conceitos. Assim, é preferível pegar em elementos concretos que melhor 
caracterizam os modelos actuais de parques científicos. Para começar o parque 
pode estar fisicamente inserido em um Campus de uma universidade ou muito 
próximo do seu raio de acção. Tem espaços divididos com administração 
centralizada. Falamos de um espaço físico com características de imagem e 
qualidade superiores a modelos mais tradicionais. Entre os utilizadores, que são 
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seleccionados, aparecem os centros de investigação públicos, empresas 
baseadas no conhecimento e empresas baseadas em actividades de tecnologia 
intensiva entre outras. Encontram-se actividades relacionadas com âmbitos 
académicos e industriais, além de outros espaços menores, dedicados aos 
escritórios de apoio às actividades anteriores. Nesses espaços encontramos uma 
alta concentração de pessoal investigador, tanto do sector público como do 
privado, além de diferentes perfis profissionais e técnicos [COT03]. 
Outro elemento chave nos parques científicos é a amplitude de serviços que 
oferecem para dar assistência às instituições de I&D e às empresas lá instaladas 
(fisicamente ou não). Para além dos serviços gerais normalmente encontrados em 
ambientes deste tipo como limpeza, segurança e manutenção, os parques 
científicos oferecem serviços especializados que têm a ver com a disponibilidade 
de poderosas infra-estruturas de investigação, a configuração de plataformas 
tecnológicas, a disponibilização de consumíveis de laboratório, como gases por 
exemplo, gestão da disponibilidade de espaços para, por exemplo, reuniões e 
congressos e sistemas de comunicações de qualidade superior. Em muitos casos 
existem serviços e consultoria relacionados com a transferência de conhecimento 
e tecnologia, com a criação de empresas de base científico-tecnológica e apoio 
na capacidade de gestão dos negócios dos grupos e empresas do parque. Em 
todos os casos os serviços são possíveis graças a disponibilidade de uma equipa 
de gestão permanente para estas actividades. Além disso, os parques integram 
serviços de restaurante, assessoria jurídica e económica, bancos, serviços de 
saúde e formação, em processos que caracterizam um sistema integrado de 
trabalho com contornos sociais [COT03]. 
O agrupamento de elementos intangíveis como a investigação, a inovação, o 
mercado, as comunicações, a educação, a saúde, o ócio, a cultura e até mesmo, 
ultimamente, moradias, estão a configurar o modelo integrado para o futuro 
conhecido como cidades do conhecimento. Os parques científicos são um 
instrumento fundamental para conseguir realçar a missão de investigação e TT 
das universidades de uma forma coerente e dispondo de poder suficiente para 
converter a sua zona de influência nestes novos modelos de cidade do 
conhecimento ou learning region [COT03]. 
Para o contexto actual podemos caracterizar os parques científicos actuais 
através de um conjunto alargado de características compilado em [COT03] como 
abaixo. 
 Elevada percentagem de pessoal investigador e técnico, 
 Disponibilidade de infra-estruturas de investigação físicas e intelectuais 
para prover serviços que incluem relações de colaboração com 
agências de desenvolvimento local e regional, 
 Faz-se de uma forma contínua novas aquisições em infra-estruturas de 
investigação de alto nível para os utilizadores do parque, que 
frequentemente as solicitam, 
 Há disponibilidade de equipamentos, biblioteca e serviços das 
universidades para as empresas instaladas, 
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 A realização de actividades de investigação e desenvolvimento está no 
centro das actividades, 
 Vela por manter um nível elevado de qualidade da investigação que se 
realiza nos espaços do parque, 
 Tem uma dimensão habitualmente menor que a de um parque 
tecnológico, 
 Não costuma ter actividades de produção, a menos dos protótipos, 
 Costuma ser mais especializado que os parques tecnológicos, 
 Costuma oferecer espaços já edificados em regime de aluguer ou 
venda, embora predomine o primeiro caso, 
 Dispõe de uma equipa de gestão permanente que combina pessoal 
especializado na gestão económico-administrativa com conhecimentos 
das áreas de desenvolvimento do parque, 
 Participação das universidades, entidades governamentais ou agências 
de desenvolvimento regionais e/ou locais, e, em menor escala, de 
organizações privadas e financeiras, na propriedade e promoção do 
parque, 
 Mantém uma relação estratégica com o plano político-administrativo 
público, 
 É uma iniciativa que pretende o melhoramento da TT, 
 Mantém relações formais e operacionais com universidades e 
instituições de I&D, 
 Enriquece a envolvente académica das universidades e ajuda as 
empresas a crescer e permanecer no pelotão da frente nas fronteiras 
do conhecimento, 
 Promove oportunidades de investigação contratual para a universidade, 
as empresas e a comunidade local, 
 Facilita a criação de centros mistos de I&D entre empresas, 
universidades e outras instituições e centros de I&D, 
 Permite maior competitividade das empresas com o aumento do 
conhecimento, 
 É um núcleo de oportunidade para encontros informais, contactos e 
discussões com investigadores e especialistas de diferentes disciplinas 
e experiências profissionais, 
 Fomenta a fertilização cruzada de ideias, contactos e conteúdos, 
 Nas estratégias de especialização relaciona-se com outras instituições 
como hospitais por exemplo, 
 Observação permanente das necessidades dos clientes, em especial 
no que se refere a oferta de serviços, 
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 Os processos de selecção das empresas e outros parceiros levam em 
consideração a capacidade de participar em processos de transferência 
de conhecimento, a qualidade demonstrada e o potencial de suas 
actividades, 
 Os espaços estão ocupados principalmente por departamentos de I&D 
de empresas e por instituições públicas de I&D, 
 Oferece programas de ajuda e incentivos a incubação e criação de 
empresas inovadoras de rápido crescimento baseadas no 
conhecimento, 
 É um local de evolução e formação constantes para os trabalhadores 
das empresas e outros parceiros, 
 É um instrumento para a criação de novas oportunidades de emprego 
especializado e investigação, 
 Cria um clima de interacção constante entre empresas e centros 
criadores de conhecimento, 
 Permite retornos financeiros que podem vir a ser usados nas futuras 
estratégias de desenvolvimento do parque, 
 É um instrumento para comercializar a investigação, 
 Pode prover a longo prazo uma nova fonte de financiamento para o 
desenvolvimento das actividades de investigação universitária, 
 Permite comercializar, além dos serviços especializados disponíveis, a 
investigação produzida pelos grupos e empresas, 
 Permite criar mercados especializados, em especial os relacionados 
com a disponibilidade de novos conhecimentos e até mesmo novos 
paradigmas encontrados, 
 Trabalhos relacionados com actividades de I&D que tenham 
implicações no desenvolvimento económico local e regional, 
 É efectivamente uma estrutura activa no desenvolvimento regional 
baseado no conhecimento, 
 É um instrumento da política científica conectado com as políticas 
económicas e industrial e 
 Representa um instrumento do sistema regional de inovação (SRI e/ou 
SNI). O conjunto dos projectos de parques científicos se configura 
como uma parte importante destes sistemas (Cap. 3.2, pág.106). 
O debate sobre o futuro destas estruturas na Europa passa pelo 
amadurecimento do novo modelo de inovação Europeu – European Innovation 
Areas [COR02], em nossa opinião centrados em processos de reconversões das 
estruturas existentes em comunidades científicas e técnicas que respondam às 
necessidades combinadas das empresas, a educação a todos os níveis e a 
envolvente social genericamente. O conceito dos “Precincts” na Austrália 
[MON04] é um bom exemplo do que estamos a falar. 
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3.4.3.3. Centros Tecnológicos 
As empresas que requerem um maior esforço para incrementar suas 
capacidades de inovação são as PMEs por não poderem, em geral, realizar por si 
só o salto tecnológico, pelo que se faz necessário desenvolver estruturas de 
interface dirigidas àquelas PMEs a sua volta, com alto conhecimento da 
envolvente tecnológica, de forma a fomentar a transferência de novos 
conhecimentos e tecnologias para as empresas associadas. Para colmatar estas 
necessidades criam-se os Centros Tecnológicos [SAN01]. 
Em geral estas estruturas são centros privados sem fins lucrativos que se 
desenvolveram na Europa com orientações variadas nos anos 90. São 
organizações relativamente reduzidas, que aparecem em função da demanda da 
sua envolvente tecnológica, são de cariz regional, com um elevado índice de auto 
financiamento por, normalmente, utilizarem um sistema misto público/privado 
[COT03]. Normalmente trabalham inseridos em redes de centros agrupados. 
Segundo a FEDIT – Federación Española de Entidades de Innovación e 
Tecnologia [FED03], entidade Espanhola que coordena a nível estatal os seus 
centros tecnológicos (agrupa aproximadamente 61 centros tecnológicos que 
representam ingressos de 230 milhões de Euros e recursos humanos da ordem 
dos 5.500 investigadores e tecnólogos), entre os principais objectivos destes 
centros, podemos citar de modo geral, a prestação de serviços de carácter 
tecnológico, realização de contractos de I&D por subcontratação de PMEs do seu 
sector tecnológico, transferência e difusão de tecnologia, assessoria e assistência 
técnica, certificação e qualidade industrial e, como não poderia deixar de ser, a 
formação. Resumidamente, facilitam a implantação da cultura inovadora em todos 
os âmbitos [COT03]. 
O papel dos centros tecnológicos em relação às PMEs é o de colaborador 
tecnológico, actuando directamente como estrutura de transferência de tecnologia 
própria ou como interface entre as universidades e as PMEs. A experiência em 
actividades de I&D, o conhecimento dos serviços e quais são as fortalezas dos 
grupos de investigação e serviços tecnológicos universitários, e a sua 
proximidade com a linguagem e os problemas das PMEs conferem a estes 
centros um papel importante nos Sistemas de Inovação [BAR99]. 
3.4.4. Incubadoras de empresas 
Este tipo de estrutura de interface generalizou-se internacionalmente, 
demonstrando assim a sua efectividade. Temos em torno de 4000 incubadoras 
em todo o mundo (no final de 2002 [COT03]). Entretanto a expansão mais 
acentuada verificou-se entre 1995 e 2000 com uma variação de 1.500 a 3.500 
nestes 5 anos. A maior parte se concentra nos Estados Unidos da América 
(1.000), seguida a distância pela Alemanha (250), Reino Unido e França [NBI04]. 
Existem várias organizações que representam associações de incubadoras ou 
parques de ciência com valências deste tipo. A NBIA (National Business 
Incubation Association) dos Estados Unidos da América é uma das mais 
importantes com 1.500 associados em 2004. Podem Fazer parte destas 
associações todos os agentes interessados nos processos de incubação, 
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gestores de parques científicos, consultores económicos e de capital de risco, 
promotores de spin-offs, etc. 
Na nossa percepção, Incubação de empresas se entende como a função 
básica exercida pelas estruturas tipo “incubadoras” com o objectivo de 
transformar uma ideia em uma empresa, apoiando o projecto de forma a reduzir o 
risco de fracasso e aumentar a velocidade de crescimento da empresa até chegar 
ao mercado tecnológico a que pertence (time to market). 
Uma incubadora é uma estrutura de interface criada para favorecer a criação 
e a evolução de empresas de elevado conteúdo tecnológico. Para isso uma 
incubadora oferece espaços e serviços de assistência partilhados com o objectivo 
de facilitar o desenvolvimento rápido das empresas e aumentar as suas chances 
de sobrevivência. Estes espaços, disponibilizados por entidades públicas ou 
privadas, são cuidadosamente preparados para permitir aos empreendedores 
consumar as suas ideias, com o apoio de acompanhamento empresarial e 
suporte técnico, transformando-as em produtos comerciais [COT03]. 
Vários autores classificaram as incubadoras de várias formas distintas. 
Também há diferenças nas suas classificações em função do quadro geral de 
inovação que se vivia, o momento económico ou a função que se pretendia. Nos 
anos 80 a classificação atendia ao tipo de actividade. Assim se consideravam as 
incubadoras tecnológicas, as industriais e de serviços. 
Actualmente podemos considerar a seguinte classificação [COT03]: 
Incubadoras de Empresas: Consideram-se neste grupo as incubadoras 
modernas, mais dedicadas à assistência empresarial e a administração de valor 
acrescentado, mediante serviços específicos, diferente das tradicionais 
incubadoras, mais preocupadas com o espaço e com pouca mão-de-obra 
especializada e pouco acompanhamento. 
Acelerador de Empresas: São incubadoras preocupadas em “acelerar” 
(minimizar) o tempo de permanência desde a criação da empresa até a sua saída 
para o mercado tecnológico. As suas funções mais visíveis são o apoio na 
elaboração do “business plan”, apoio na procura de financiamento e por capitais 
de risco, e ajuda no lançamento da empresa no mercado o mais rápido possível. 
Geralmente as empresas de consultoria têm um papel especial nesta tipologia. 
Incubadoras Virtuais: Aproveitam as novas tecnologias de informação e 
comunicação e o desenvolvimento de um “portal” especializado para as empresas 
incubadas, criando uma rede virtual especializada no acompanhamento remoto 
de empresas. Cria-se assim uma rede entre empreendedores, investidores e 
consultores económicos. Através de um sistema deste tipo os associados à 
incubadora virtual ficam com uma ligação permanente e rápida a tudo que diz 
respeito à incubadora, desde informação relevante mais recente, contactos 
rápidos, bases de dados de conhecimento, aparecimento de novas 
oportunidades, ideias e projectos relativos ao desenvolvimento do negócio. 
Incubadoras “Venture Networks”: Considera-se nesta tipologia um híbrido 
entre empresa ou instituição de capital de risco com uma holding empresarial. A 
existência de redes de empresas e alianças estratégicas empresariais permitem 
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criar valor em certos ambientes tecnológicos com o acompanhamento da criação 
e desenvolvimento de novas pequenas empresas de base tecnológica [COT03]. 
Um estudo realizado em 1999 pela Pricewaterhouse Coopers introduziu os 
seguintes conceitos para classificar as incubadoras [COT03]: 
 Standalone, 
 embedded (incubadora que opera como uma unidade de uma estrutura 
de transferência maior, como uma estrutura de desenvolvimento 
regional ou parque científico ou tecnológico), 
 networked (se coordena em rede com outras incubadoras) e 
 virtual ( que aproveita as novas tecnologias para aproximar e 
“entrelaçar” empreendedores dispersos regionalmente). 
As incubadoras criadas sob a égide universitária consideram-se estruturas de 
interface entre a fonte de novos conhecimentos – a universidade e os centros de 
investigação, e os receptores daqueles novos conhecimentos – o sector 
produtivo, que transforma as ideias geradas pelos investigadores e grupos de 
investigação em inovação tecnológica. Estas incubadoras oferecem às novas 
empresas spin-offs de base tecnológica localização privilegiada com espaços 
adequados, uma rede de financiamento, suporte tecnológico de qualidade, 
serviços e bons contactos com investidores, consultores e possíveis sócios 
[COT03]. 
Uma das finalidades deste tipo de estrutura de interface, como já referimos, é 
reduzir drasticamente o tempo que uma ideia (fruto da I&D) precisa para chegar 
ao mercado tecnológico (time to market). Geralmente a universidade, pela posse 
e utilização de infra-estruturas científicas e tecnológicas próprias e disponíveis no 
campus, favorece as empresas spin-offs sedeadas na sua incubadora permitindo 
um desenvolvimento mais fácil com menor investimento. 
3.5. Propriedade intelectual 
A propriedade intelectual (IP – Intellectual Property) é ponto fulcral quando 
falamos em transferência de tecnologia no novo contexto. A seguir falaremos 
sobre IP com atenção especial aos processos de patentes – desde a sua génesis 
até o licenciamento de um produto patenteado. Apesar desta matéria ser muito 
extensa e necessitar de conhecimentos e experiência muito grandes para cobrir 
todos os seus detalhes, tentaremos abordar o problema das patentes, copyrights 
e o licenciamento de forma a termos a base para entender o problema quanto à 
TT. 
Propriedade intelectual é um termo genérico aplicado a qualquer “produto” do 
intelecto humano – como uma invenção, tecnologia, criação, desenvolvimento de 
algo ou qualquer outra forma de expressão de uma ideia. Assim como nosso 
sistema legal garante direitos e protecção aos produtos e bens tangíveis, também 
deve garantir direitos e protecção à IP – bens intangíveis [AIR01]. 
Deste ponto de vista, e por comparação, o direito à IP pode ser comprado, 
vendido, alugado ou emprestado, ou em outras circunstâncias transferido entre 
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parceiros de um acordo. A transferência de direitos de IP pode afectar as 
negociações comerciais de um produto ou até mesmo a comercialização do 
próprio produto. Por isso os direitos à IP envolvem com frequência discussões 
acesas entre as partes em acordos de transferência de tecnologia. Os direitos e a 
protecção da IP é baseada na legislação sobre patentes, marcas comerciais e 
direitos de cópia (copyright) assim como o segredo comercial que pode englobar 
ou não um ou mais pontos anteriores. 
O Dec-Lei 16/95 de 24 de Abril constituiu a legislação base, em Portugal, para 
a protecção da IP, que hoje é instruída pelo Código da Propriedade Industrial 
(CPI) reeditado e modificado pelo Decreto-Lei 143/2008 de 25 de Julho de 2008. 
Este último aprovou várias medidas de simplificação e acesso à propriedade 
industrial, sendo uma delas a introdução do pedido provisório de Patente, que 
veio alterar significativamente os procedimentos, dando mais liberdade aos 
investigadores para publicar seus trabalhos mais cedo sem perder a oportunidade 
de protege-los para uma possível valorização futura.  
Do ponto de vista das instituições de I&D, a IP pode proteger, entre outros, os 
seguintes temas: inventos, software para computador, marcas comerciais 
(trademarks), trabalhos literários e trabalhos considerados artísticos. 
A nível internacional, ainda hoje, é o procedimento normal registar várias 
patentes, uma para cada país em que se tem interesses. Em nossa opinião, é 
provável que estejamos a caminhar para a situação de patentes “internacionais”, 
visto estarmos em alta velocidade em direcção à uma economia global. Tem 
havido avanços significativos na harmonização das leis sobre patentes a nível 
internacional mas, de momento, cada país regista as suas próprias patentes de 
acordo com as suas próprias normas. A Convenção de Paris de 1887 veio permitir 
o registo de pedidos de patente em todas as nações que assinaram a referida 
Convenção. A Convenção estabelece que se uma patente é registada num dos 
estados aderentes, e se outros pedidos vierem a ser registados noutros estados 
aderentes no prazo de um ano decorrido desde a data do primeiro pedido, então a 
todos os pedidos de registo é atribuída a data do primeiro pedido. Isto é muito 
importante se levarmos em conta o efeito da publicação num jornal científico ou 
outro de uma patente estrangeira. Quase todos os países industrializados são 
signatários da Convenção de Paris. O European Patent Office permite o registo 
de um único pedido de patente (em Inglês, Francês ou Alemão) para protecção 
dos direitos simultaneamente em até 17 dos países membros. Um único registo 
de patente regional é garantido mas só é efectivo depois de ratificado em cada 
um dos organismos nacionais de patentes escolhidos pelo interessado, que 
também deve pagar as taxas nacionais exigidas, traduzir para a língua nacional 
respectiva e satisfazer todos os requisitos nacionais específicos, como o formato, 
entre outros. Numa economia globalizada é aconselhável, na maior parte dos 
casos, iniciar o processo para proteger os direitos de patente no estrangeiro antes 
do processo da comercialização ser contemplado ou completo. O “Patent 
Cooperation Treaty (PCT)” oferece um mecanismo relativamente barato para 
iniciar a protecção dos direitos de patente no estrangeiro através do diferimento 
de algumas das maiores despesas inerentes ao processo (como por ex. os custos 
de tradução para uma língua estrangeira) até 30 meses a contar do registo inicial 
da patente [FEU04]. 
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Os direitos de IP – com especial destaque às patentes, o desenho industrial, o 
copyright e às marcas registadas, dão segurança e vantagens competitivas no 
mercado, criando assim uma forma de valorizar as competências dos 
investigadores e criadores ao recompensa-los pela sua inovação com suas 
invenções e trabalhos de I&D. Em muitos países da OCDE, as universidades, os 
laboratórios nacionais e outras organizações que recebem importantes fundos 
públicos para a investigação (instituições públicas de I&D), descobriram que os 
resultados de seus trabalhos de I&D, como propriedade intelectual, tinham grande 
valor. Esta conscientização reflectia também o reconhecimento por parte dos 
governos que a forma mais adequada, para obter benefícios sociais e económicos 
da I&D pública em alguns casos, não era passar ao domínio público os resultados 
da I&D financiada por estes. Esta conscientização, somado a exigência crescente 
dos apoios públicos à I&D em gerar maiores benefícios económicos, favoreceu o 
aumento da atenção, por parte das classes políticas, à regulação (legislação) da 
IP e suas ligações aos casos das Instituições públicas de I&D. 
O caso dos Estados Unidos exemplifica bem esta problemática, ao aprovar, 
em 1980, a lei Bayh-Dole, que concede às universidades que fazem investigação 
com fundos públicos o direito a patentear os seus inventos e licenciar o uso dos 
mesmos a terceiros. É claro que as universidades, antes de 1980, já patenteavam 
muitos dos seus resultados. Entretanto a nova lei trouxe um novo alento e mais 
motivos para se patentear (e licenciar). Entre 1993 e 2000 as universidades 
daquele país obtiveram cerca de 20 mil patentes, algumas das quais geraram, 
segundo a “AUTM – Association of University Technology Managers” [AUT02], 
milhões de dólares em proveitos, além de terem fomentado a criação de mais de 
3 mil empresas [OEC03]. Para a maioria dos observadores, esta lei serviu como 
catalisador de um aumento dos benefícios sociais e económicos do financiamento 
da I&D pública. 
Por isso, no novo contexto, onde temos uma economia baseada no 
conhecimento, o papel das Instituições públicas de I&D tornou-se mais activo, 
com estas instituições mais animadas a proteger os resultados dos seus trabalhos 
de I&D. Isto porque também, não menos importante, a aproximação em muitas 
áreas do mercado à investigação básica, como na biotecnologia, investigações 
genéticas e novos materiais, fez com que os resultados da investigação 
financiada com fundos públicos ficassem mais valorizados perante o mercado e 
as empresas e, consequentemente, aos olhos da própria comunidade científica. 
3.5.1. A importância da Propriedade intelectual 
Vamos utilizar o ponto de vista dos cientistas e engenheiros para discutir 
porque a propriedade intelectual é importante. Por isso vamos focar a nossa 
discussão nas patentes, que é a forma de propriedade mais falada dentro das 
instituições de I&D que promovem a TT. 
Uma patente de uma invenção é a concessão, por uma entidade de tutela, do 
direito de propriedade a quem pediu – por exemplo o inventor. A protecção por 
patente dá ao seu possuidor o direito de negar a qualquer outro a permissão de 
fabrico, uso ou venda da sua invenção por um dado período de tempo (em geral 
20 anos), enquanto pagar a taxa anual de manutenção correspondente. 
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As patentes não previnem outros de usar, construir ou vender uma invenção. 
Entretanto, se alguém o fizer sem a devida permissão enquanto a patente estiver 
em vigor, corre o risco de ser processado e/ou obrigado a cessar o uso indevido 
da invenção ou ter que pagar pelo seu uso. 
Se um investigador de uma instituição de I&D pública regista uma patente, e 
essa patente é concedida, tanto o investigador como a instituição devem 
beneficiar-se com a partilha dos dividendos que podem resultar do licenciamento 
da invenção em causa. Por isso é fundamental que estes actores tenham 
conhecimentos sobre este assunto de forma a poderem tirar maior partido do seu 
trabalho. 
3.5.2. Formas de protecção 
A IP é essencialmente definida pelas formas de protecção definidas na 
legislação. As principais formas são as patentes, copyrights, segredos comerciais, 
as marcas registadas e o registo de design industrial. Discutiremos a seguir estas 
formas de protecção, com ênfase nas patentes porque pensamos que as 
instituições públicas e os seus investigadores, salvo algumas excepções onde o 
copyright é o mais indicado, devem usar esta forma de protecção. Não 
poderíamos deixar de ressaltar, no contexto actual, a importância do Software e 
sua protecção. Para este tema, em Portugal e no resto da EU, o software é 
normalmente protegido por copyright e, em certas circunstâncias, pode ser 
protegido por patente. 
3.5.2.1. Patentes 
Patente é um direito concedido por um governo nacional, após requerimento 
apropriado, em troca da revelação completa de uma invenção. Inicialmente, a 
revelação é confidencial e apenas para o Instituto de Propriedade Industrial, 
assumindo posteriormente a forma de uma revelação pública, portanto não 
confidencial. A patente confere ao requerente o direito exclusivo para produzir, 
utilizar ou vender a invenção reclamada durante um período de tempo limitado ou 
o direito de impedir outros de produzir, utilizar ou vender a invenção. Nos termos 
do acordo do GATT (General Agreement on Tariffs and Trade) de 1994, as 
patentes têm geralmente uma vida mínima de 20 anos a contar da data de 
registro do primeiro pedido, desde que satisfeitos os pagamentos das taxas 
anuais prescritas [FEU04]. 
Em outras palavras, a concessão de uma patente é a forma que um 
organismo governamental de tutela usa para dar direitos individuais de 
propriedade (e protecção) de um invento ao seu autor (ou autores). Os direitos 
que uma patente permite podem ser passados ou transferidos comercialmente. 
Como já mencionamos, a patente dá ao seu possuidor o direito de excluir 
qualquer outro indivíduo ou grupo de usar, fazer ou vender a invenção patenteada 
durante o período de vigência da mesma. Apesar disso, os direitos de uma 
patente expiram se a taxa de manutenção cobrada pela tutela deixar de ser paga 
ou o período tiver terminado. 
O nível de detalhes necessário num requerimento de patente é muito elevado. 
Chega a ser de tal ordem que, a partir da documentação requerida, um 
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especialista qualquer naquele assusto seria capaz de entender, refazer e usar o 
invento [AIR01]. 
Por lei, para ser patenteável, uma invenção tem de ser nova e deve ter 
utilidade. Ao longo dos anos um terceiro critério emergiu: a invenção não pode ser 
óbvia para um especialista no campo da invenção. A lei Portuguesa estabelece 
estes critérios como se pode ver nos artigos 47 e seguintes do Dec-Lei 16/95 de 
24 de Abril. Este último critério tem sido responsável por muitas recusas de 
patentes. Podem ainda ser objectos de patentes os processos novos de obtenção 
de produtos, substâncias ou composições já conhecidas [FEU04]. 
Novas formas de vida geneticamente desenvolvidas e novas formas de vida 
microbianas podem ser patenteadas em alguns países mas noutros não. Métodos 
para tratamentos médicos são também patenteáveis nalguns países como os 
Estados Unidos, mas noutros não, como é o caso de Portugal. Os princípios ou 
teoremas científicos, os métodos de exercício de actividades económicas ou em 
matéria de jogo, assim como tudo o que seja ilícito ou ilegal, não é patenteável 
[FEU04].  
O software, desde que satisfaça os critérios de patenteabilidade, pode 
também ser patenteável em vários países. Na prática, contudo, é muito difícil de 
satisfazer o critério de novidade (ser novo) exigido às invenções para serem 
patenteáveis, pelo que muito poucas patentes são registadas para o software. A 
maneira preferida de proteger o software é o “copyright”. 
Quase todos os países do mundo, incluindo Portugal mas excluindo os U.S.A, 
operam num regime de “first-to-file”. Isto significa que quando dois ou mais 
pedidos de registo de patente, para a mesma invenção, são apresentados, o 
registo da patente será atribuído ao requerente que apresentou o pedido em 
primeiro lugar. Nos Estados Unidos o regime é o “first-to-invent”, significando que 
a patente é atribuída a quem consiga provar a data da invenção mais antiga, isto 
é, que efectuou a invenção antes dos outros requerentes, qualquer que seja a 
data do pedido de registo de patente. Contudo, uma data só é aceitável para 
invenções criadas nos Estados Unidos ou, caso tenham sido criadas fora, usa-se 
a data de introdução da invenção no território daquela nação. O North American 
Free Trade Agreement (NAFTA) de 1 de Janeiro de 1994, permite que os 
inventores do Canadá e do México estabeleçam a data da invenção baseados no 
trabalho realizado, quer no Canadá quer no México, após 1 de Janeiro de 1994. 
Se a data da invenção for anterior a 1 de Janeiro 1994, aplicam-se as regras 
anteriores [FEU04]. 
É importante salientar, no caso de instituições de I&D e seus investigadores, 
que a pratica mais comum é a da disseminação quase que imediata do 
conhecimento através de publicações, abstracts para conferências e outras 
formas de tornar pública a informação e o conhecimento alcançados. Neste 
contexto não haveriam formas de patentear o que quer que seja, muito pelo 
contrário. Quando a invenção está no domínio público, não há formas de a 
proteger. Assim, no contexto actual, é boa prática que os investigadores estejam 
sincronizados com os especialistas em TT da instituição de forma a poder verificar 
sempre, e antes que qualquer informação sobre a descoberta ou invenção se 
torne pública, as possibilidades de proteger e posteriormente licenciar a IP. Isto 
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não quer dizer que um invento não possa ser revelado antes do respectivo pedido 
de registo de patente ou pedido provisório de patente (PPP). Pode, desde que 
esteja coberto por um acordo de confidencialidade entre o inventor e a pessoa ou 
entidade a quem o invento foi revelado. Tal acordo prova a evidência de que o 
receptor da revelação do invento está compenetrado da natureza confidencial da 
informação e assume, sob a forma escrita, a sua obrigação de manter a 
informação confidencial. 
Para Portugal entretanto, como nos estados Unidos e alguns outros países, a 
legislação veio colmatar o problema acima com a figura do Pedido Provisório de 
Patente (PPP), introduzido pelo Decreto-lei n.º 143/2008, de 25 de Julho de 2008, 
que introduz no Código da Propriedade Industrial (CPI) medidas de simplificação 
e de acesso à propriedade industrial como veremos mais adiante. 
3.5.2.2. Copyright 
Copyright é o direito exclusivo do criador, ou subsequente detentor do 
copyright, para reproduzir um trabalho. O copyright existe logo que um trabalho 
artístico, literário ou musical ou software tenha sido criado. O registo do copyright, 
no departamento de registo apropriado, é puramente voluntário; não efectuar o 
registo não afecta a validade do copyright. Contudo, é aconselhável, publicitar que 
o autor reclama os direitos de copyright, marcando todas as cópias do trabalho 
com um aviso de “copyright”. O registo de um copyright facilita a defesa dos 
direitos do autor no caso de uma disputa legal. O copyright estende-se a outros 
países em virtude de tratados como a Convenção de Berna e a “Universal 
Copyright Convention”. O termo de validade depende da lei de cada país. A 
utilização do trabalho de outros com copyright, para integração em trabalho 
próprio, só deve ser feita após a obtenção de autorização, por escrito. A produção 
de programas multimédia, por exemplo, pode envolver um elevado número de 
licenças de copyright. 
3.5.2.3. Know-how 
Na política da Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto para a 
protecção da propriedade intelectual vemos mencionado a preocupação com o 
know-how de um investigador que pode, em muitos casos, ter um valor 
considerável. Embora seja obrigatório, ao requerer o registo de uma patente, 
revelar informação suficiente para permitir que terceiros possam transformar a 
patente numa aplicação prática, o investigador, frequentemente, também possuirá 
um valioso know-how confidencial e experiência para permitir a optimização 
comercial de um processo ou produto. De facto, o know-how pode ser licenciado 
independentemente, e a licença de know-how não necessita de se restringir aos 
termos da patente correspondente. Informação confidencial e know-how devem, 
pois, ser claramente definidos e a sua revelação deve ser coberta por um contrato 
escrito [FEU04].  
Existem outras formas de IP, que são divididas entre a Propriedade Industrial 
e o Direito de Autor. As patentes estão do lado da propriedade industrial enquanto 
o copyright e o know-how estão do lado do direito de autor. 
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Como não é nossa intenção sermos exaustivos nessa matéria, concluiremos 
este assunto com algumas observações – as mais expressivas. 
As políticas de patentes das universidades e das instituições de investigação 
devem respeitar valores e tradições destas instituições bem como as exigências 
legais do ponto de vista da legislação nacional. Devem estar em consonância com 
os objectivos e a missão das instituições, sua estrutura e a extensão e qualidade 
da investigação desenvolvida. 
 A patente pode representar para a universidade uma fonte alternativa de 
recursos financeiros ou materiais através da transferência de propriedade ou 
concessão de licença de exploração a terceiros. 
Vários estudos realizados junto a universidades e institutos de I&D revelam 
como maiores dificuldades dos investigadores com relação à IP [REI00]: falta de 
informação sobre a legislação, sobre o que é ou não passível de ser patenteado, 
dificuldade no preenchimento dos documentos, sendo, em alguns casos, 
necessária a contratação de um profissional especialista no assunto, não 
disponibilidade de tempo para o acompanhamento do processo, que pode levar 
até quatro anos entre a data do pedido e a concessão da propriedade da patente 
e os custos financeiros envolvidos. 
É por isso importante que exista na instituição um gabinete de apoio que trate 
destas questões das patentes, que seja responsável desde o levantamento do 
potencial inventivo dos resultados de suas investigações até a sua colocação no 
mercado. Trataremos desse assunto mais a frente, com uma proposta para o 
plano de TT, onde veremos a definição de um gabinete de apoio à TT que deve 
ter estas valências. 
Dálcio Reis [REI00] aponta alguns benefícios que advêm da utilização das 
patentes e de uma forma mais genérica da IP: a universidade cumpre uma de 
suas funções que é a de contribuir para o desenvolvimento económico, 
justificando o incentivo financeiro que recebe de órgãos governamentais; o 
processo cria uma fonte alternativa de captação de recursos para o 
desenvolvimento de investigação, advinda da empresa e da concessão de 
licenças de exploração do invento a terceiros; a patente pode servir como forma 
de divulgação e disponibilização dos resultados da investigação académica e de 
pontuação para o currículo do investigador junto aos órgãos governamentais de 
fomento à investigação; e o parceiro, por outro lado, tem contacto com as novas 
tecnologias desenvolvidas e beneficia principalmente da preservação do segredo 
estratégico. 
As práticas actuais no que se refere à TT estão muito ligadas à gestão da IP, 
sendo por isso de importância fulcral o seu bom entendimento. O Código da 
Propriedade Industrial (CPI) Português [CPI08] recebeu várias medidas de 
simplificação para um mais fácil acesso à propriedade industrial, convergindo 
assim para a implementação das melhores práticas na TT. 
Veremos no próximo capítulo estas práticas de forma a podemos entender de 
que forma a TT se faz e em que circunstâncias a gestão da IP é capaz de 
impulsionar a transferência. 
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As novas medidas introduzidas no CPI entraram em vigor com a publicação 
do Decreto-lei n.º 143/2008, de 25 de Julho de 2008. Em termos gerais pretendem 
tornar o sistema mais simples, cómodo e amigo do utilizador, dotando-o de 
instrumentos modernos e actualizados, capazes de assegurar uma regulação 
adequada dos direitos e de contribuir para fomentar o uso da propriedade 
industrial, colocando-a ao serviço dos cidadãos e das empresas, do 
desenvolvimento económico e da promoção do investimento em Portugal [INP09]. 
As novas medidas têm, essencialmente, dois grandes objectivos. 
Em primeiro lugar, pretendem simplificar o acesso e a utilização do sistema 
através da: 
 Supressão de exigências que se revelaram desnecessárias, reduzindo 
os custos associados à protecção. É de destacar a supressão da 
obrigatoriedade de apresentação da declaração de intenção de uso, da 
aquisição do título de registo ou da constituição de mandatário por 
interessados estrangeiros que pretendam praticar actos junto do INPI – 
Instituto Nacional de Propriedade Industrial, 
 Adequação dos instrumentos de protecção às actuais exigências do 
mercado, sendo disso exemplo a previsão do novo pedido provisório de 
patente, a aproximação do regime das divulgações não oponíveis ao 
regime previsto na Convenção da Patente Europeia, a supressão da 
possibilidade de requerer o exame de novidade e carácter singular dos 
desenhos ou modelos ou a junção, numa única modalidade, dos nomes 
de estabelecimento, insígnias de estabelecimento e logótipos, 
 Consagração expressa da via electrónica como meio de interacção 
entre o INPI e os utilizadores, mas também entre o INPI e os tribunais e 
 Clarificação de alguns regimes, tornando o sistema mais transparente e 
facilmente apreensível pelos interessados. 
As alterações introduzidas pretendem, em segundo lugar, garantir a 
continuidade dos esforços que têm vindo a ser feitos pelo INPI no sentido da 
redução dos prazos, sem no entanto perder de vista as especificidades das várias 
modalidades e a qualidade do serviço prestado. 
Neste contexto, cabe destacar: 
 A supressão de expedientes que muitas vezes entravam o rápido 
andamento dos processos, como as sucessivas prorrogações de prazo, 
 A redução dos prazos para a realização, pelo INPI, do exame dos 
pedidos com oposição de patentes, modelos de utilidade e desenhos ou 
modelos, do reexame dos pedidos de registo de marcas e logótipos ou 
da apreciação dos pedidos de declaração de caducidade, 
 A redução dos prazos para resposta do requerente a algumas 
notificações enviadas pelo INPI, como a resposta à recusa provisória ou 
a resposta a um pedido de declaração de caducidade, 
 A supressão do prazo de seis meses para publicação dos pedidos de 
desenhos ou modelos e 
 A maior celeridade das notificações de concessão simples, que passam 
a ser feitas directamente através do BPI e do envio de SMS ou e-mail. 
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De sublinhar, contudo, que esta redução generalizada dos prazos não se 
repercutiu em áreas de maior complexidade, como os direitos de incidência 
tecnológica, que aconselham prazos mais dilatados para que os utilizadores 
possam suprir eventuais irregularidades nos seus pedidos, evitando o 
indeferimento das suas pretensões. É disso exemplo o aumento do prazo para 
resposta à notificação de exame formal nos pedidos de patente e de modelos de 
utilidade ou a possibilidade de requerer o alargamento do prazo para 
regularização formal nos pedidos de desenhos ou modelos. 
Para além da introdução destas medidas, este Decreto-Lei de 2008 procedeu 
ainda a uma republicação integral do CPI, coligindo todas as alterações que no 
último ano foram sendo feitas através de diplomas avulsos. Integra assim o 
Decreto-Lei n.º 318/2007, de 26 de Setembro, o Decreto-Lei n.º 360/2007, de 2 
Novembro e a Lei n.º 16/2008, de 1 de Abril. 
3.5.2.4. O Pedido Provisório de Patente (PPP) 
O PPP é uma nova forma de apresentar pedidos de patente, mais simples, 
fácil e acessível que exige pouco mais que uma descrição da invenção, em 
português ou em inglês, de forma a permitir abonar uma prioridade antes mesmo 
da patente definitiva, sendo válido por um período máximo 12 meses, podendo 
depois ser convertido num pedido definitivo. 
Através do pedido provisório possibilita-se a divulgação pública da invenção 
simultânea à formalização de um pedido de patente. 
A introdução do PPP trouxe as seguintes vantagens [INP09]: 
 Permite fixar a prioridade de forma imediata e sem grandes exigências 
formais, 
 Permite adiar até ao máximo de 12 meses a formalização de um pedido 
completo de patente, 
 Permite assegurar a confidencialidade da invenção (o pedido provisório 
não é publicado), 
 Permite averiguar o estado da técnica (o pedido provisório pode servir 
de base a uma pesquisa) e 
 Permite reduzir o investimento inicial, concedendo ao requerente até 1 
ano para avaliar a potencialidade da invenção, decidir acerca da real 
possibilidade de aplicação industrial ou aperfeiçoar a própria invenção 
(desde que a matéria esteja contemplada no pedido provisório). 
É importante salientar que o pedido provisório pode não ser admissível, 
nalguns países, como forma de marcar a prioridade. O requerente deve sempre 
informar-se sobre os requisitos impostos nos países onde deseja proteger a sua 
invenção (esta é uma das funções de um gabinete de apoio à TT). 
O PPP veio colmatar e responder às seguintes necessidades: 
 - Falta de financiamento imediato para avançar com um pedido 
completo, 
 - Falta de tempo para avaliar a potencialidade da invenção e 
 - Falta de tempo para formalizar um pedido integral de patente, perante 
a necessidade de proceder a uma divulgação iminente da invenção. 
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O PPP trouxe aos investigadores e às suas instituições uma ponderosa 
ferramenta para proteger os resultados das suas investigações, ao mesmo tempo 
que possibilitando ao investigador a divulgação científica. 
Mais do que isso, possibilita aos gestores da propriedade intelectual da 
instituição a verificação de todos os requisitos necessários à sua protecção e 
análise de viabilidade. 
3.6. As práticas actuais – os mecanismos que facilitam a TT  
Existem muitas formas de estabelecer relações de trabalho entre o sector 
público e privado. Estes incluem interacções profissionais informais, muitos tipos 
de arranjos contratuais ou concessões de licenças [ABE04]. Algumas delas são 
discutidas sucintamente nesta sessão de forma a aumentar os conhecimentos 
sobre as opções disponíveis para facilitar a transferência de tecnologia. 
Veremos, sob um ponto de vista contemporâneo, as praticas actuais mais 
utilizadas segundo o nosso estudo, que varreu várias instituições americanas que 
fazem da TT uma realidade de sucesso. Na Europa as práticas actuais não 
diferem das americanas, a diferença está basicamente na legislação, já muito 
madura nos Estados Unidos, em comparação à nossa, Europeia. Partimos a 
nossa discussão com alguns estudos anteriores sobre o assunto compilados em 
[RES05], e instruídos também por outros baseamos no internship na Universidade 
do Texas, cujo output foi o trabalho [RES09] e investigação sobre outras 
instituições como o “Aberdeen Proving Ground – Science and Technology Board” 
[ABE04], no que se faz nas instituições de I&D ligadas ao DOD (Department of 
Defence) [AIR01],[ABE04] e [ONR04] , em estudos do Oxford Centre of Innovation 
[OXF95] e nos trabalhos da COTEC Espanha [COT03]. É de notar que os 
“mecanismos” de interacção aqui comentados são já bem conhecidos, sendo 
novidade apenas as suas sofisticações. 
Descreveremos a seguir os mecanismos mais utilizados e em seguida 
mostramos um estudo do Oxford Centre of Innovation [OXF95] que os confirmam, 
apesar de não ser muito actual e, por isso, não mencionar alguns novos 
mecanismos de TT utilizados actualmente. 
3.6.1. Intercâmbio académico, conferências e publicações 
O intercâmbio académico diz respeito à troca informal e livre de informação 
entre colegas da mesma área. É um mecanismo básico para a transferência de 
tecnologia com uma forte componente tácita (basicamente pelo processo de 
socialização visto em 2.1). 
As apresentações de resultados de I&D em conferências técnicas e encontros 
profissionais ou discussões sobre o andamento dos trabalhos são considerados 
mecanismos de Transferência de Tecnologia. Inclusive, frequentemente, as 
apresentações nestas conferências são publicadas e distribuídas aos 
participantes. 
No caso de resultados de I&D de instituições públicas, frequentemente se 
publica em jornais e revistas especializados para a partilha de informação no seu 
meio. 
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Devemos lembrar que em todos estes casos de partilha, há que levar em 
consideração a importância de não se divulgar prematuramente informação 
“privilegiada”, no caso da I&D levar a uma possível aplicação de patente ou se 
estiverem envolvidos outros dados proprietários. 
O FLC (Federal Laboratory Consortium for Technology Transfer [FLC04]) 
menciona este mecanismo como Partilha de Informação, acrescentando ao 
exposto que esta “partilha” é muitas vezes precursora de interacções de mais 
longo prazo em que os parceiros da transferência passam a ter um 
relacionamento mais integrado. 
3.6.2. Prestação de serviços, assistência técnica e 
aconselhamento 
Separamos este mecanismo das consultorias (outro mecanismo já sugerido) 
apenas para distinguir os “serviços” às PMEs, que em muitos casos devem ser 
gratuitos ou próximo disso. 
A utilização de equipamentos, laboratórios e oficinas da universidade para 
realizar serviços externos, tais como metrologia, ensaios, produção de peças, 
testes físicos, etc. pode ser um óptimo mecanismo de interacção com a 
comunidade externa, desde que se tomem alguns cuidados [REI00]:  
 Jamais realizar serviços externos em determinado equipamento 
quando, naquele horário, deveria ocorrer uma actividade didáctica 
usando o mesmo equipamento, a não ser que tal serviço externo 
seja de mesma natureza que a actividade programada e possa 
servir como recurso educativo. 
 Cuidar para que o tipo do serviço executado pela universidade não 
faça concorrência com uma empresa na mesma área geográfica da 
universidade, pois se assim fosse, a universidade estaria a fazer 
concorrência desleal com a empresa. Não é o que se pretende. 
 Na execução dos serviços, o professor seria sempre o responsável 
pela qualidade, mas é fundamental a presença de estudantes 
executando ou acompanhando a execução, para que a universidade 
não se desvie de uma de suas missões que é o ensino. 
Note-se que os professores e os estudantes envolvidos são beneficiados na 
medida em que são chamados a prestarem serviços com qualidade. A empresa 
também beneficia na medida em que não necessita realizar gastos com 
equipamentos para atender encomendas de clientes fora da linha normal de 
produção da empresa, ou mesmo para realizar a aferição dos seus próprios 
equipamentos. 
3.6.3. Cursos de extensão e especialização universitária. 
Este mecanismo objectiva melhorar o desempenho dos quadros das 
empresas com a sua actualização em relação às tecnologias que vão surgindo, 
cujas informações chegam, as vezes, mais lentamente nas suas empresas. 
Podem ser cursos de curta ou longa duração, dependendo do acordo celebrado, 
do nível de conhecimentos a transferir e dos custos envolvidos que o parceiro 
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estiver disposto a pagar. Para tanto, podem-se utilizar os laboratórios, oficinas e 
equipamentos da instituição. Deve-se atentar para que a realização destes cursos 
não venha a trazer prejuízo ao andamento normal das actividades didácticas 
curriculares no caso de universidades. 
Os cursos de extensão e especialização podem ser também utilizados, como 
Dálcio Reis sugere, como mecanismos de aproximação e interacção entre as 
universidades e a sua envolvente. Estes cursos rápidos permitem atender 
parcelas da população que não tiveram acesso à universidade ou, mesmo, alunos 
ou ex-alunos que desejam saber mais ou reciclarem-se sobre determinado tema 
[REI00]. 
Cursos de extensão e especialização, e educação continuada de uma forma 
geral, têm sido a forma mais clássica de interacção entre a Universidade e a 
Sociedade, incluindo aí a Indústria. Por ser considerada uma instituição de notório 
saber, a universidade tem acreditado que não enfrenta competição do mercado 
nas áreas do conhecimento que ensina. Entretanto, um número cada vez maior 
de empresas da área de formação tem entrado no mercado e estão a competir 
abertamente com os cursos de extensão e especialização das Universidades. 
Para responder a esta competição, o portfólio da Universidade deve estar sempre 
actualizado, incluindo, antecipando e induzindo a demanda do mercado. Para a 
universidade é necessário a adopção de estratégias de marketing profissionais na 
divulgação e comercialização dos cursos, além de manter um padrão de 
qualidade total na sua execução. 
3.6.4. Utilização de meios das instituições públicas 
É um mecanismo especialmente útil por permitir a utilização de material, 
laboratórios, equipamentos sofisticados e complexos, aparelhagem científica 
experimental e até o pessoal especializado que de outra forma seria quase 
impossível aceder por não estar disponível no sector privado. A instituição pública 
permitirá o uso dos meios que detém para a condução de investigações de 
terceiros (público ou privado) de interesse específico. Nestes casos a 
investigação pode ser proprietária ou não e as condições dos direitos de 
propriedade intelectual devem ser detalhadas em contrato. 
3.6.5. Consultoria para a instituição de I&D 
Serviços de consultoria deste tipo são instruídos por contratos que, 
geralmente, têm um período de vigência pré estabelecido e tem um escopo bem 
definido. São normalmente serviços informativos e de aconselhamento prestados 
por entidades externas à instituição. 
3.6.6. Consultoria por pessoal da instituição de I&D 
Em certos casos, os investigadores da instituição podem fornecer consultoria 
ao sector privado de forma a favorecer uma futura parceria envolvendo 
transferência de tecnologia. A instituição deve aprovar estes tipos de arranjos 
para assegurar que não haja conflitos de interesses nem problemas com 
propriedade intelectual. 
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3.6.7. Programas de intercâmbio de pessoal 
São programas que utilizam transferências de pessoal, tanto das instituições 
de I&D quanto das empresas, de um lado para o outro. Estes arranjos são 
utilizados geralmente com o propósito de trocar experiências e informação tácita 
que de outras formas seriam menos efectivas. O período de tempo destes 
intercâmbios é pré estabelecido e, normalmente, não ultrapassa 1 ano. 
Normalmente as empresas continuam a pagar os salários do seu pessoal 
escalado para o intercâmbio, enquanto a instituição de acolhimento disponibiliza 
os serviços e infra-estrutura necessários. Ambos os parceiros são beneficiados 
com a aprendizagem mútua. 
Estes tipos de arranjos são excelentes como um primeiro estágio para 
alianças futuras entre a instituição de I&D e as empresas participantes. 
3.6.8. Contratos (investigação por encomenda) 
Neste caso, contratos são veículos de aquisição com os quais a instituição de 
I&D e o seu parceiro acordam que o último fornecerá algum tipo de equipamento, 
meio ou serviço necessário a instituição. Se houver lugar a patentes, o documento 
deverá incluir o acordo de direito destas, sendo este um documento legal perante 
a lei. Como é óbvio, este documento deve contemplar a legislação sobre 
aquisições e prestação de serviços envolvendo instituições públicas.  
3.6.9. Contratos com partilha de custos 
São acordos de colaboração que incluem a divisão dos custos e dos meios 
necessários. Este tipo de arranjo deve se basear em I&D de interesse mútuo. São 
possíveis, nestes arranjos, acordos em que a propriedade da informação fique na 
posse apenas de um dos lados por um período de tempo previamente acordado. 
3.6.10. Prémios e Auxílios educativos 
Prémios e auxílios são concedidos, àqueles cujos estudos e investigação são 
de interesse comum à instituição e ao premiado, como incentivo para continuar a 
desenvolver-se. Nos Estados Unidos, alguns tipos de financiamentos a esse nível 
não dá nenhum direito ao financiador sobre os resultados obtidos pelo premiado. 
3.6.11. Acordo de I&D cooperativo 
Conhecido como CRADA (“Cooperative Research and Development 
Agreement”) nos Estados Unidos, tem sido largamente utilizado desde a sua 
criação a nível legislativo (em 1986). A sua definição diz respeito ao que se passa 
nos Estados Unidos e mostra o nível de estruturação nos processos de 
transferência de tecnologia lá existentes desde há aproximadamente 2 décadas. 
É uma ferramenta pensada para ajudar a aperfeiçoar a forma como se 
transfere tecnologia comercialmente viável dos centros de I&D (público) para o 
sector produtivo (privado). Os CRADAs são instrumentos legais que permitem a 
uma ou mais instituições de I&D, com um ou mais parceiros privados, entrarem 
em acordo na condução da transferência de tecnologias relacionadas com 
actividades de I&D específicas, que sejam consistentes com a missão da 
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instituição (não é possível fazer I&D fora de sincronismo com a missão da 
instituição). Os CRADAs não são comparáveis com os contratos ordinários de 
aquisição, concessão ou serviço do estado, apesar de ser um acordo escrito. Na 
realidade é considerado um contrato por dar um sentido de “obrigatoriedade” legal 
as partes envolvidas [ABE04]. 
Com estes acordos as instituições de I&D do estado podem passar recursos 
para os seus parceiros como pessoal, meios, equipamentos (com ou sem 
reembolso), exceptuando-se fundos. No sentido inverso, os parceiros podem 
passar tudo, incluindo fundos para financiamento. 
Em Portugal a legislação ainda está longe de ser considerada promotora 
(facilitadora) destes tipos de arranjos com vista à transferência de tecnologia. 
Apesar disso, os sucessivos governos (executivos) têm feito muito para facilitar 
arranjos que espelhem a tripla hélice, ajudados sempre pelos incentivos 
comunitários Europeus. 
3.6.11.1. Vantagens do CRADA 
Os acordos de I&D cooperativos oferecem muitos benefícios tanto para a 
instituição de I&D quanto para os investigadores e parceiros. 
Para a instituição de I&D: 
 Permite transferir os resultados da I&D financiada por fundos públicos 
para o sector privado com alguma liberdade alicerçada pelo acordo 
legalmente firmado, 
 permite ao sector privado financiar e prover outros meios para a 
comercialização da tecnologia e 
 permite às instituições de I&D públicas receber uma percentagem dos 
“royalties” gerados como resultado da comercialização. 
Para os investigadores da instituição de I&D: 
 Dá a oportunidade aos investigadores de receber uma percentagem 
dos “royalties”a título de gratificação pelo trabalho realizado e 
 Dá liberdade ao funcionalismo público de actuar com sua experiência e 
conhecimentos em empreendimentos privados na comercialização do 
seu trabalho. 
Para os parceiros privados: 
 Dá a oportunidade a parceiros privados de obter direitos para 
comercializar os resultados de I&D gerados em instituições do estado, 
 Permite uma economia de recursos considerável através de esforço 
conjunto dos parceiros, o que melhora a razão retorno/investimento e 
 Dá acesso aos conhecimentos e experiência da I&D pública. 
3.6.11.2. Características dos CRADAs 
A seguir comentamos algumas características destes acordos que ajudam a 
distingui-los de outros tipos de mecanismos de transferência de tecnologias. 
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 Os trabalhos devem ser consistentes com a missão da instituição, 
 Enquanto as instituições do estado não podem prover financiamentos 
no acordo, os seus parceiros privados podem, 
 Os acordos não estão sujeitos às regras normais de aquisições e 
contratos por instituições do estado, 
 É dada especial atenção (são privilegiadas) às PMEs, 
 Também as empresas americanas que acordam em laborar 
exclusivamente em território nacional têm especial atenção, 
 Os CRADAs devem levar em consideração os direitos de propriedade 
intelectual, sobre os dados e sobre as descobertas, 
 Certos dados resultantes dos trabalhos levados a cabo podem ser 
protegidos durante um período de 5 anos sob contrato e 
 O governo fica licenciado ao uso do conhecimento novo, mesmo que 
não exclusivamente. É um direito irrevogável segundo as regras 
estabelecidas, apesar de negociável. 
3.6.11.3. Estabelecer um acordo (CRADA) 
Se há condições potenciais para o estabelecimento de um CRADA, é sempre 
vantajoso envolver, o mais cedo possível, os experts em TT da instituição. 
Normalmente estas pessoas estão enquadradas nos “Escritórios de TT”, com esta 
designação ou outra qualquer. No caso dos Estados Unidos os ORTA (Office of 
Research and Technology Applications) são os mais comuns nos laboratórios 
federais. 
3.6.12. Licenciamento de Propriedade intelectual 
O licenciamento é a transferência de direitos de uso para a outra parte. As 
instituições de I&D públicas podem conceder estas licenças para o sector privado 
e vice-versa. 
3.6.12.1. Licenciamento do sector público para o sector privado 
Instituições públicas podem licenciar os seus próprios inventos. Porem, antes 
de conceder uma licença, é requerido aos potenciais “licenciados” que 
apresentem os seus planos de comercialização do invento, produto ou tecnologia. 
Em geral, do lado da instituição pública, é preferível conceder licenças sem 
exclusividade. Uma licença com exclusividade concede ao licenciado o direito de 
usar, fabricar e/ou vender sozinho um artigo patenteado. Para conceder licenças 
exclusivas, a instituição pública tem que anunciar publicamente a disponibilidade 
e intenção de conceder em exclusividade a licença, de forma a permitir que outros 
possam responder. Estas licenças exclusivas são frequentemente concedidas 
num campo específico de uso (medicina por exemplo) ou para uma área 
geográfica particular. Esta forma de actuação permite conceder mais do que uma 
licença “exclusiva”. 
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Independente do arranjo contratual acordado, a instituição pública deve 
manter sempre o benefício por uma licença livre de qualquer ónus, apesar de ter 
que ser não exclusiva. 
3.6.12.2. Licenciamento do sector privado para o sector público 
As instituições públicas adquirem licenças de software e outros tipos de 
propriedade intelectual com contratos que especificam as limitações relacionadas 
com o uso, reprodução, transferência e revelação do material protegido. Os 
funcionários são obrigado a seguir o contrato e devem assegurar que a 
informação ou material recebido devem ficar claramente sinalizados com as 
restrições que se aplicam.  
A instituição e os indivíduos devem sempre ser responsabilizados pela 
violação de termos do acordo de licenciamento de propriedade intelectual em 
causa. Neste sentido, é boa prática a condução de auditorias de rotina para 
assegurar o respeito à propriedade intelectual (por exemplo, o uso de software 
não autorizado). 
3.6.13. O programa SBIR (small Business Innovation 
Research) dos Estados Unidos 
O programa de investigação inovadora de pequenas empresas (SBIR 
program) é financiado pelo governo com o intuito de promover a participação das 
pequenas empresas em programas governamentais ajudando também as 
agências federais na sua missão de investigação. São onze agências a participar 
no programa SBIR; cada uma direccionada a uma dada área técnica. O programa 
SBIR é gerido pela “Small Business Administration”. É interessante ressaltar neste 
programa a garantia de confidencialidade durante dois anos para os dados 
gerados durante o programa, além de que, o parceiro obtém a titularidade do 
resultado. 
3.6.14. Acordo de teste comercial 
Estes tipos de acordos são usados basicamente em duas situações. A 
primeira quando a instituição tem uma tecnologia mas esta ainda não está 
madura o suficiente para ser patenteada e posteriormente licenciada. É o caso de 
tecnologias recentes, com possibilidades de melhoramentos, onde se poderia 
pensar num acordo de I&D cooperativo, mas também num teste comercial para se 
ver a viabilidade desta no mercado. Num cenário deste tipo o parceiro privado 
seria responsável pelo teste mas não teria direitos sobre a tecnologia. A segunda 
situação tem a ver com o tipo de tecnologia, referimo-nos aqui à sua 
complexidade, se é uma inovação ou então um melhoramento de um produto. No 
caso de uma tecnologia relacionada a uma inovação onde a complexidade é 
factor de peso, é provável que o custo para a transferir seja proporcional à 
complexidade. Provavelmente o processo de transferência envolverá um acordo 
de licenciamento seguido de outro de I&D cooperativo com vista a fortalecer (e 
maturar) a tecnologia. O melhoramento de uma tecnologia pode necessitar de 
investimentos menores e um acordo de teste comercial pode ser o mais 
apropriado para validar o produto melhorado. 
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3.6.15. Incubadoras de Empresas 
É um mecanismo criado com o objectivo de propiciar condições favoráveis 
aos estudantes ou professores com perfil empreendedor, para a constituição de 
novas empresas. A incubadora estimula o investigador/empreendedor a transferir 
o seu conhecimento tecnológico para a actividade produtiva. A universidade 
deverá propiciar apoio logístico, através da concessão de espaço físico e serviços 
administrativos comuns às empresas incubadas. 
3.6.16. Pré-Empresas 
A pré-empresa não tem estatuto contributivo legal, sendo tutelada, por 
exemplo, pelo mesmo organismo que tutela a incubadora. Nesta fase, são 
permitidos à pré-empresa todos os actos de uma empresa comum, a menos 
daqueles contabilísticos e financeiros, os quais são realizados pelo organismo de 
tutela em nome da pré-empresa. Este arranjo pode ser muito eficaz quando 
alunos e investigadores de uma universidade precisam testar comercial e 
tecnicamente uma ideia antes de partir para os inevitáveis investimentos para 
criação de uma empresa. Assim, a empresa a criar parte de uma situação já 
testada, além de ter no seu curriculum a marca de qualidade de quem a tutelou 
(por exemplo o nome da universidade). 
3.6.17. Empresas start-ups e spin-offs académicas 
 É certamente a forma mais directa de transferência do conhecimento da 
Universidade para a Indústria. Em um modelo bem orquestrado de interacção 
empresa/universidade, a geração de empresas é a parte de um processo que se 
inicia com um projecto cooperativo e termina com uma nova empresa incubada ou 
em um parque de ciência:  
 A equipa de um projecto cooperativo se separa da Universidade para 
continuar o projecto com um direccionamento mais comercial. Os 
próprios consorciados do projecto cooperativo são os potenciais 
clientes da empresa, que já é criada com certa garantia de demanda 
pelos seus produtos. 
 Uma vez fora dos laboratórios de investigação, a nova empresa pode 
passar algum tempo em uma incubadora tecnológica ou ir directamente 
para um parque de ciência. 
 Centros de inovação, pelo seu papel indutor de inovação e negócios 
baseados em alta tecnologia, têm o papel articulador da transição da 
equipa de projecto para uma empresa. Investigadores devem ser 
treinados para serem empreendedores, como parte da geração das 
novas empresas.  
Empresas geradas a partir de projectos académicos têm na inovação seu 
diferencial de mercado e também a chave para seu sucesso no futuro. Por isso, 
elas tendem a manter fortes ligações com a Universidade, com demanda 
continuada de tecnologia e conhecimento num processo de cooperação maduro e 
duradouro. 
140 
3.7. Um estudo sobre as melhores práticas em TT 
Um estudo levado a cabo pelo “Oxford Centre for Innovation” tentou compilar 
as melhores pratica que facilitam a transferência de tecnologia, a partir dos dados 
recolhidos para um concurso aprovado em 1995 pelo então Ministro da Ciência e 
Tecnologia, realizado pelo “Department of Trade and Industry” para premiar os 
intermediários que facilitam (e efectivam com sucesso) a transferência de 
tecnologia entre a academia e a industria [OXF95]. 
O estudo realçou um conjunto de “processos” de transferência de tecnologia e 
tarefas a serem desempenhadas pelas estruturas de interface de forma a facilitar 
o desenvolvimento de tais processos (processos e tarefas não mencionados nos 
formulários de candidatura aos prémios não foram considerados no estudo).  
Foram também compiladas as mensagens chave mais importantes a partir 
dos dados recolhidos e processados dos intermediários que participaram deste 
evento. 
3.7.1. Mensagens chave 
Em primeiro lugar, a mensagem mais importante é que a Transferência de 
Tecnologia pode ser um processo recompensador tanto financeira como 
intelectualmente. O sucesso na Transferência de Tecnologia aumenta 
indubitavelmente o status de qualquer universidade ou instituição de investigação 
[OXF95]. 
Também, como mensagens chave, temos as seguintes: 
 Transferir tecnologia pode ser um processo muito complexo e, assim 
sendo, é vantajoso haverem estruturas de interface – intermediários, 
que tenham uma boa percepção da legislação, do negócio e ao mesmo 
tempo ter alguns conhecimentos técnicos da área em causa. 
 O processo requer quase sempre paciência e um pensamento 
estratégico desde o projecto conceptual até a comercialização. 
 Spin-outs podem ser muito eficientes para: 
o Levar novas tecnologias ao mercado, 
o Gerar retornos significativos à instituição e aos indivíduos 
envolvidos e 
o Retornar informação importante sobre a qualidade da 
investigação. 
 O licenciamento de propriedade intelectual para utilização num negócio 
em funcionamento também pode valer a pena, e até é preferível se 
facilitar a sua entrada no mercado mais rapidamente. 
 Acções de formação profissional voltadas à indústria e outras empresas 
constroem uma relação academia-indústria de longo prazo, 
proporcionando assim uma excelente via para a Transferência de 
Tecnologia em variadas circunstâncias e/ou oportunidades. 
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3.7.2. Os processos mais utilizados 
Dez diferentes processos de transferência de tecnologia foram identificados 
dos dados retirados das candidaturas dos participantes do concurso. Na Tabela 7 
vemos estes processos listados e ordenados de acordo com a frequência em que 
foram empregues pelos participantes. 
Tabela 7 – Processos de Transferência de tecnologia segundo “Oxford Centre for Innovation” 
Uma análise posterior da informação recolhida pelo “Department of Trade and 
Industry” e reorganizados de acordo com os resultados ponderados das melhores 
instituições de interface (chamados de intermediários), levou a identificação dos 4 
seguintes processos de transferência de tecnologia como sendo as melhores 
praticas: 
 Criação de Spin-out, 
Consultoria 
Uma equipa técnica de uma universidade ou instituição de 
investigação produz um documento de aconselhamento em troca 
de um pagamento. 
Investigação por 
contrato 
Tipicamente trabalhos efectuados por uma equipa de 
investigadores da universidade ou instituição de investigação que 
são financiados por uma empresa que explora a tecnologia em 
causa. 
Licenciamento de 
tecnologia 
Usualmente baseado em patentes e “know-how” de propriedade da 
universidade ou instituição de investigação. 
Transferência de 
pessoal 
Normalmente uma transferência de pessoas com conhecimento da 
tecnologia em causa para a empresa que explora e utiliza uma 
ideia. 
Iniciativas de grupo Programas que juntam vários parceiros e que produzem trocas de 
conhecimentos e transferência de tecnologia entre os parceiros. 
Promoção de vendas 
Actividades de conscientização sobre uma tecnologia ou as 
tecnologias (ou produtos, conhecimentos, etc.) disponíveis para 
comercializar/transferir. 
Contactos 
interdisciplinares 
Processos específicos em que aquelas interacções são chaves 
para resolver um problema ou criar uma nova tecnologia. 
Programas de 
formação 
Tipicamente programas para explicar o valor de uma tecnologia e 
como poderia ser usada. 
Marketing directo Marketing pro-activo de uma tecnologia aos potenciais 
exploradores/utilizadores. 
Criação de “Spin-out” Apropriado quando uma ideia pode formar as bases de um negócio 
e outros processos são menos compensadores.   
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 Investigação por contrato, 
 Licenciamento de tecnologia e 
 Contactos interdisciplinares. 
Muito se pode dizer sobre este estudo. Mas o mais importante para nós é que 
devemos ter em mente que o estudo realizado, para começar, foi feito num 
cenário e região específicos, além de ter sido feito numa época em que a grande 
revolução das TICs ainda estavam no início. Acreditamos, por isso, que não 
podemos dizer que as “melhores práticas” aqui mencionadas valem para todos. 
Acrescentamos ainda que não falaremos em “melhores práticas”. Antes, 
preferimos as “práticas mais adequadas” para um dado cenário ou as “práticas 
actuais”. 
3.7.3. O papel do intermediário no processo 
Vários estudos têm vindo a confirmar o importante papel das estruturas de 
interface nos processos de transferência de tecnologia. Inclusive o estudo que 
estamos a comentar. 
Mais uma vez, da informação retirada dos dados recolhidos, foi possível 
identificar 15 procedimentos genéricos. Na Tabela 8 vemos estes procedimentos 
(ou tarefas a cargo das estruturas de interface) listados na sequência em que 
eram empregues. 
Uma análise posterior mostrou que as tarefas mais empregues eram as 
seguintes: 
 Atrair investidores, 
 Desenvolver planos e estratégias, 
 Avaliação de mercado e 
 Assegurar fundos de apoio ao desenvolvimento 
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Aconselhamento Inclui o aconselhamento aos investigadores que desenvolvem a tecnologia e outros actores envolvidos no processo de TT. 
Identificação de clientes Para as novas tecnologias e/ou novos processos, e para 
aqueles que poderiam beneficiar dos serviços disponíveis. 
Publicitar a tecnologia No meio empresarial, nas redes de TT e em sectores 
empresariais seleccionados. 
Assegurar direitos de 
propriedade intelectual  
Inclui a gestão dos processos de patentes e resolução de 
problemas de propriedade intelectual. 
Preparação de contratos Inclusive aqueles necessários para iniciar projectos de investigação e os ligados à exploração de novas tecnologias. 
Disponibilização de 
meios (“facilities”) 
Meios que permitam a continuidade de actividades de 
investigação em parcerias ou meios para exploração da 
tecnologia. 
Identificação de 
Propriedade Intelectual 
Frequentemente através de processos de auditorias 
tecnológicas em busca daquelas com propriedade intelectual 
com bom potencial comercial. 
Assegurar fundos de 
apoio ao 
desenvolvimento  
Inclui a busca de fundos de fontes públicas e privadas. 
Negociação de acordos 
Tarefa essencial que deve anteceder as investigações em 
colaboração, e também na altura do licenciamento de uma 
tecnologia ou criação de um nova empresa. 
Formação Normalmente para esclarecer os procedimentos mais importantes, a legislação aplicável e processos de negociação. 
Gestão de projectos Tipicamente coordenar as actividades das diversas partes 
envolvidas. 
Promover a tecnologia 
pró activamente 
Especificamente fazer contactos pessoais com potenciais 
clientes (em contraste com a publicidade da tecnologia). 
Atrair investidores Especialmente quando a formação de “Spin-out” for a 
alternativa escolhida. 
Desenvolver planos e 
estratégias 
Produção de planos de desenvolvimento e estratégias de 
exploração. 
Avaliação de mercado Identificação e avaliação das oportunidades do mercado mais 
apropriadas para a tecnologia em questão. 
Tabela 8 – Tarefas das estruturas de interface 
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4. Um plano mestre para transferir tecnologia 
O nosso objectivo é coleccionar o que está provado serem boas práticas nas 
relações U-E, com o intuito de sugerir, para uma dada instituição, um conjunto de 
regras para as práticas que esta costuma realizar mostrando também a distância 
das suas acções à prática ideal segundo uma análise subjectiva do grau de 
implementação dos mecanismos críticos para a instituição em questão.  
Tentaremos descrever um plano mestre que consiga mostrar o ponto de vista 
da gestão da transferência de tecnologia, descrevendo intencionalmente o 
processo genericamente (“o que”) e não a operação deste (“como”). 
Assim conseguimos espelhar muitas instituições que participam em processos 
de TT, ao deixar totalmente livre a forma como implementam as operações (o 
“como”) que melhor se adaptam às suas necessidades particulares. 
Podemos mostrar a Transferência de Tecnologia como um processo com três 
momentos como na Figura 13. 
 
1º momento 2º momento 3º momento 
Desenvolvimento da tecnologia Transferência propriamente dita Utilização da tecnologia 
Pelas instituições de I&D Por ambos os parceiros Pelo parceiro receptor 
 
 
 
Figura 13 – Processo de transferência numa perspectiva genérica (abstracção alta). 
Esta perspectiva é uma forma simples de mostrar o processo completo, onde 
identificamos com facilidade um “sistema” simples com a entrada (input), o 
tratamento e a saída (output). É claro que o nível de abstracção desta perspectiva 
é muito alto e não mostra a complexidade das várias realimentações do sistema. 
Nesta perspectiva, a entrada do sistema é o estágio de desenvolvimento da 
tecnologia, o tratamento é o estágio de transferência propriamente dito e a saída 
é a utilização, pelo parceiro receptor, da tecnologia desenvolvida e transferida. 
Nesta vista simples a sequência inicia com a instituição de I&D, que 
desenvolve uma tecnologia; a tecnologia é transferida para o parceiro; por fim o 
parceiro usa (ou comercializa) a tecnologia. A instituição de I&D controla o 1º 
momento e parte do 2º, enquanto o parceiro receptor controla parte do 2º e todo o 
3º momento. 
Infelizmente a simplicidade da descrição anterior não pode ser usada 
eficientemente quando se discute as várias etapas do processo. Para 
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entendermos melhor o processo de transferência, e discuti-lo adequadamente, é 
necessário uma visão mais detalhada. Podemos lembrar, por exemplo, que 
muitas vezes a fase de desenvolvimento é feita em parceria com o parceiro 
receptor da tecnologia envolvida, o que não se consegue espelhar nesta vista. 
Também não fazemos distinção entre “technology push” ou “market pool”. 
Apesar disso, ainda podemos descrever um plano para a etapa de transferência 
que seja independente do lado que impulsionou a TT. 
4.1. Um Plano para a etapa de transferência 
O 2º momento do processo de transferência de tecnologia, descrita 
anteriormente, é aquele em que vamos nos debruçar. Principalmente por ser a 
fase onde a gestão da transferência propriamente dita é indispensável. 
O nosso estudo evidenciou uma certa coerência na forma de organizar e 
administrar esta fase nas instituições de I&D Americanas [ABE04], [AIR01] e 
[ONR04], facto que está em consonância com nossos estudos mais recentes 
[RES09] sobre os TTOs americanos e [RES05], e também estudos da COTEC 
Espanha [COT03]. Observamos que, por exemplo, o Departamento de Defesa 
(DOD) tem, em seus vários ramos, equipas de gestão e processos bem definidos, 
assim como as universidades como um bloco ou individualmente, que gozam de 
ajudas preciosas como por exemplo dos ORTA (Office of Research and 
Technology Applications), que são os mais comuns nos laboratórios federais. 
É nossa opinião que o facto de haver uma grande preocupação de organizar 
os processos de TT no seio das forças armadas daquele país está ligado à 
grande quantidade de conhecimento criado pelos seus laboratórios de I&D, cujo 
potencial comercial poderia ser aproveitado. É fácil observar a quantidade de 
novos produtos, processos e serviços que a investigação militar “transferiu” para a 
sociedade civil nos últimos anos (se reflectirmos bem, vemos que sempre foi 
assim). 
O plano aqui descrito, de forma muito superficial, visto não ser nossa intenção 
descrever modelo algum para TT, é baseado nos estudos recentes dos processos 
utilizados para transferir tecnologia, encontrados em várias universidades e ramos 
das forças armadas americanas.  
Para a Europa, observamos a mesma filosofia nos processos de TT descritos 
em vários artigos e na literatura em geral. Estudos levados a cabo pela EIMS 
(European Innovation Monitoring System) confirmam esta tendência, apesar de 
não estarmos tão bem alicerçados como nos Estados Unidos da América no que 
diz respeito à legislação, que facilita e encoraja a prossecução de transferência de 
Tecnologia desenvolvida por instituições públicas. 
Voltando à Figura 13, a transferência propriamente dita pode ser encarada 
como uma fase de várias etapas. Em geral as 6 etapas que evidenciamos na 
Figura 14 são importantes, apesar de que, dependendo de características 
particulares, a sequência pode não ser exactamente a mostrada neste esquema. 
Tomamos o ponto de vista do “fornecedor” da tecnologia. Neste caso, o nosso 
Plano Mestre, particionado nas 6 etapas mencionadas, é executado em 
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sincronismo por três grupos da instituição de I&D conforme a Figura 15, onde 
vemos que os Investigadores, a direcção do Grupo local de I&D e o Gabinete 
de apoio à TT têm responsabilidades, compartilhadas ou não, nas etapas que 
mais deles necessitam. 
 
Neste esquema, os investigadores são os responsáveis por identificar 
tecnologias potencialmente disponíveis para transferência, promover aquelas com 
maiores probabilidades de sucesso e proceder a transferência em si, 
acompanhando o processo na vertente tecnológica até o fim. A direcção do grupo 
local de I&D tem responsabilidades apenas em 3 etapas do processo: Na 
estratégia, na promoção da tecnologia e na fase da gestão dos resultados, onde 
também se documenta todo o processo. O Gabinete de apoio à TT tem 
responsabilidades em todas as etapas do processo. Por isso encaramos este 
actor como o mais importante em todo o processo. 
Posto isso, descreveremos as 6 etapas do ponto de vista do Gabinete de 
apoio à TT de onde surgiu a estratégia para TT cujos objectivos devem ser 
coincidentes com os da instituição, seguindo a sua estratégia e missão. 
Em princípio, os grupos locais têm a liberdade de definir como vão 
desenvolver as suas actividades em cada etapa. Algumas delas, como é o caso 
da definição da estratégia, são actividades de periodicidade anual, enquanto 
outras, como no caso da etapa Gerir e documentar resultados, desenvolvem-se a 
cada acordo de transferência. O Gabinete de apoio é o responsável por interagir 
com todos e integrar as estratégias locais. 
Figura 14 – Plano Mestre. Generalização a partir de vários processos observados 
actualmente e na literatura [RES05]. 
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Gerir e documentar 
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4.1.1. Etapa “Estratégia” 
O propósito desta etapa é integrar a transferência de tecnologia na estratégia 
global da instituição. O mais comum nas várias instituições observadas é termos 
na instituição como um todo uma estratégia para a TT, inclusive explicitamente na 
sua missão. Em geral o gabinete de apoio é o responsável pela gestão táctica que 
cumprirá os objectivos estratégicos. 
Cada grupo local trabalha a sua estratégia local de forma a espelhar a 
coordenação da administração de topo da instituição. A título de exemplo, nos 
Laboratórios de investigação da Força Aérea Norte Americana (AFRL), os vários 
grupos locais de investigação estabelecem anualmente um “Business Plan” de 
formato bem particular. Neste documento são explicitados os planos de curto e 
longo prazos para alcançar os seus objectivos locais [AIR01]. Neste caso é 
Gabinete de apoio 
à TT 
Direcção do Grupo 
de Competências 
Científicas e 
Tecnológicas 
Investigadores
Têm as 
responsabilidades 
técnicas no que toca a 
transferir a tecnologia.
Gerir e documentar resultados
Transferência
Identificar veículo
Promoção da tecnologia
Vigilância tecnológica interna
Estratégia
Grupo local  de 
I&D
As suas 
responsabilidades são 
a nível de comando por 
ser o defensor da visão 
e estratégia da 
instituição junto aos 
vários grupos de I&D 
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actividades e intervém 
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gestão.
Gabin e de 
apoio à TT 
Figura 15 – Plano Mestre na perspectiva dos três actores principais da Instituição 
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importante ressaltar que os requisitos orçamentais para um dado “Business Plan”, 
nesta fase em que ainda não existem elementos que caracterizem em pormenor 
as actividades de transferência, precisam ser salvaguardados por fundos internos. 
Por este motivo, no AFRL, o que nós chamamos de Gabinete de apoio à TT, que 
é designado “Technology Transfer Management Team (T2 Mgmt Team)”, é o 
responsável por concentrar toda esta informação dos grupos locais, de forma a 
poder planear a nível institucional a estratégia para TT e os financiamentos 
necessários. 
Pelo exposto no parágrafo anterior é fácil imaginar que nesta fase já se inicia 
uma selecção prévia das tecnologias que têm um maior potencial de aplicação na 
sociedade (fora dos laboratórios) e que seja de interesse para a instituição a sua 
transferência. 
4.1.2. Etapa “Vigilância Tecnológica Interna” 
Uma definição para Vigilância Tecnológica pode ser – “a recolha sistemática, 
estruturada e organizada de informação sobre desenvolvimentos económicos, 
tecnológicos, sociais e comerciais” [CPI04]. No caso em questão a vigilância 
“interna” é um processo contínuo onde os geradores das tecnologias não são 
passivos, muito pelo contrário. Os grupos locais são activos no apoio a colecção 
de dados para a base de dados da instituição, onde se encontrarão as 
informações das tecnologias com maior potencial para transferência – 
seleccionadas dos projectos de I&D em que a instituição está envolvida e, na 
opinião da instituição, com aplicação comercial. 
Tomamos a liberdade de utilizar a expressão “Vigilância Tecnológica” por se 
tratar de uma etapa do processo de TT onde, continuamente, se desenvolvem as 
tarefas de recolha sistemática, estruturada e organizada de informação interna à 
instituição (é claro que também se deve “vigiar” o exterior pois “o que se 
desenvolve internamente pode não ser o melhor que há…”). 
Tecnologias neste contexto incluem produtos, processos, o saber, 
equipamentos e instrumentos especiais ou infra-estruturas especiais que não se 
encontram no mercado. 
Esta “avaliação” ou processo de identificação pode ser feito por empresas 
externas com maiores conhecimentos do mercado. Esta opção, apesar de 
dispendiosa, trás mais segurança nas decisões sobre quais tecnologias são mais 
atractivas no caso de falta de capacidade para tal trabalho de identificação. 
Entretanto podemos adiantar que existem vários métodos para avaliação do 
potencial de comercialização no mercado de determinada tecnologia. As 
instituições devem determinar quais métodos mais se adequam às suas 
necessidades. Independentemente do método utilizado, alguns atributos devem 
ser sempre considerados [AIR01], [RES05]. A Tabela 9 mostra alguns destes.  
Para esta fase, em [AIR01] recomenda-se uma avaliação preliminar, antes de 
outra mais profunda, que aponte as tecnologias mais promissoras com base nos 
atributos da Tabela 9. Uma classificação a utilizar uma escala do tipo Linkert (1 
para mal até 5 para bom) pode ser usada para comparar as tecnologias, segundo 
seus atributos, de forma a verificar as mais bem posicionadas. Uma classificação 
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de “1” ou “2” indicaria que aquela tecnologia é fraca para se investir num possível 
processo de transferência. Em contrapartida valores de “4” ou “5” indicariam 
factores positivos na decisão. 
 
 
Pontos fortes da 
tecnologia 
Este atributo refere-se a capacidade da tecnologia em cobrir as 
necessidades previamente estabelecidas. 
Espelha a resposta a pergunta “a tecnologia trabalha bem (muito bem, 
mal,…) no laboratório e em campo onde é suposto ser usada”? 
Pontos fracos da 
tecnologia 
Uma tecnologia pode ser válida e correcta para alcançar os resultados para 
os quais foi indigitada, ainda que possuindo fraquezas, particularmente 
quando se considera o potencial comercial. Por exemplo, a fraqueza pode 
ser a falta de dados de testes em aplicações comerciais. 
Propriedade da 
tecnologia 
O direito de propriedade da tecnologia está sempre em disputa. É um 
problema que está sempre presente quando se comercializa tecnologia. 
A facilidade para 
replicação por 
outros 
Uma patente nem sempre é suficiente para resguardar uma tecnologia (ou 
um negócio com aquela tecnologia). Em muitos casos, métodos como a 
“reverse Engineering” podem ser usados para dar a volta a uma patente 
existente, que também pode acontecer com o problema da obsolescência 
de tecnologias de rápido crescimento e aperfeiçoamento. 
Aplicações 
comerciais 
Em geral o sector privado tem interesse em tecnologias que possam ser 
usadas em grande número de aplicações ou quando aplica-se a uma 
necessidade da indústria. 
Pontos fortes 
comerciais 
Tem a ver com a sua aceitação, longevidade – durante quanto tempo será 
comercialmente viável? 
Outro factor importante é a vantagem sobre outras tecnologias que estão no 
mercado em termos de custo e/ou qualidade. 
Fraquezas 
(comercialmente) 
Uma tecnologia, apesar de ter uma patente comercial, pode ser mais cara 
que outras no mercado. Também pode se dar o caso do nicho de mercado 
para uma dada tecnologia ser muito pequeno para atrair interesses privados 
significantes. 
Também a disputa de propriedade pode ser uma fraqueza, assim como 
problemas de responsabilidades (garantias e outras) ou relatórios de testes 
com informação inadequada ao propósito.  
Potencial comercial 
Investigações no domínio da economia mostram que o potencial de 
mercado é a chave determinante para a TT. Um grande potencial de lucro é 
factor quase suficiente para incentivar investidores a engajarem-se em 
processos de TT, muitas vezes complicados. 
Benefícios para a 
sociedade 
Muitas vezes são intangíveis. Exemplos destes podem ser produtos de uso 
público, uma economia mais competitiva. 
Também não se deve esquecer dos benefícios para a instituição e seus 
colaboradores. Exemplos disso são as divisões dos proveitos (royalties, 
vendas, etc.) entre a instituição de I&D, os grupos locais e investigadores. 
Tabela 9 –  Atributos das tecnologias a se considerar na análise prévia de suas potencialidades para 
comercialização [RES05]. Adaptado de [AIR01]. 
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A avaliação preliminar permite um ordenamento das tecnologias segundo o 
seu potencial para comercialização. Em princípio podemos dizer que as 
tecnologias com altas pontuações são apenas “boas candidatas” para uma 
avaliação mais profunda dos seus atributos. 
A análise posterior mais profunda trará informação de mais valor para o 
desenvolvimento de um Plano de Comercialização para uma dada tecnologia. 
Baseada na análise dos atributos listados na Tabela 9, o Plano de 
Comercialização vai considerar aspectos como estabilidade, inovação, estágio de 
desenvolvimento da tecnologia, potencial comercial, requisitos para 
fabricação/produção/correr o processo, mais valias financeiras e as opções para 
transferência. 
Ao pensarmos na próxima fase – o Marketing ou a promoção da tecnologia, 
vemos que a identificação da tecnologia também ajuda de certa forma na 
identificação do “cliente” alvo. Isto ajudará a direccionar as actividades de 
promoção cujos recursos limitados são assim utilizados de forma mais eficiente e 
direccionados. 
4.1.3. Etapa “Promoção da Tecnologia” 
As estratégias de marketing podem incluir propaganda e matérias pagas em 
revistas técnicas ou de associações/mercados específicos, folhetos/brochuras 
impressas para distribuição em ocasiões específicas, promover e acolher 
simpósios técnicos, participar em exposições profissionais, trabalhar em projectos 
conjuntos com o governo local e central e com intermediários e estruturas de 
interface. Várias outras acções podem ser levadas a cabo no campo da 
promoção. 
A promoção pode ser profundamente focada numa dada tecnologia ou 
totalmente desfocada. Neste 2º caso faz-se a promoção da instituição, suas 
capacidades, especialidades e abertura para o relacionamento. 
Entretanto, segundo o manual de Transferência de Tecnologia da AFRL (Air 
force Recearch Laboratory) [AIR01], a experiência tem mostrado que quanto mais 
focada é a campanha de marketing, mais efectiva ela é na criação de interesse 
por parte dos visados. 
O propósito desta etapa é promover aquelas tecnologias com alto potencial 
comercial, ajudando na coordenação e interligando sinergias dos grupos locais 
com o Gabinete de apoio à TT e direcção da instituição num programa de 
promoção coordenado, em princípio, pelo Gabinete de apoio à TT. 
Devemos ter em conta a vantagem acrescida de uma instituição ter um 
gabinete ou secção para a comunicação que teria a tarefa de retratar uma 
imagem positiva da instituição para a sociedade. Este gabinete implementaria um 
plano de promoção, coordenando as actividades internas e externas de 
marketing, produzindo os produtos de apoio à promoção como panfletos, 
brochuras, vídeos e outros meios publicitários e promovendo apresentações e 
outros eventos. Seria um parceiro interno excelente na fase de promoção da 
tecnologia, incrementando sua exposição e a qualidade desta. 
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O gabinete de comunicação é o principal parceiro do gabinete de apoio à TT 
na promoção das tecnologias e recursos disponíveis para transferência. 
Os mecanismos de aproximação vistos no capítulo 2.4 (página 87), sugeridos 
por Dálcio Reis [REI00], devem ser encarados como precursores de 
relacionamentos mais duradouros. Apesar de serem considerados mecanismos 
de TT, no nosso caso, em relação ao plano mestre, são mecanismos que 
promovem relações futuras em que os parceiros estarão mais integrados. 
4.1.4. Etapa de “identificação do veículo” 
O propósito da etapa de identificação do veículo de transferência é de 
identificar o acordo de transferência mais adequado às necessidades do parceiro 
externo e à instituição (incluindo os investigadores e o grupo local). Nem todos os 
mecanismos de transferência são adequados a todas as condições e/ou parceiros 
e a todas as tecnologias como é óbvio. 
Os mecanismos mais utilizados nas práticas actuais são abordados nas 
secções 3.6 e 3.7, cuja escolha leva em consideração vários aspectos dos 
intervenientes, da tecnologia em si, da envolvente, dos incentivos e apoios 
existentes e do mercado. 
Esta etapa do plano mestre pode ser vista como um conjunto de sub etapas 
conforme a Figura 16, onde se podem ver as diversas sub etapas envolvidas na 
identificação do mecanismo de transferência mais apropriado, que vai de encontro 
às necessidades do parceiro e aos interesses dos investigadores, do grupo local e 
da instituição. 
 
Figura 16 – Etapas para identificação do veículo para TT mais apropriado [RES05]. 
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4.1.4.1. As Etapas (sub etapas) para identificação do veículo 
Sabemos que o conhecimento sobre a tecnologia está centrado nos 
investigadores, enquanto que os conhecimentos da legislação e da gestão do 
processo está em “outro lado”. É por isso que o gabinete de apoio, como interface 
mais próxima do Grupo Local, é o actor principal nesta fase – conhece o processo 
e, se não tem alguma competência necessária, sabe onde ir busca-la. 
Assim, quando o gabinete de apoio entender as necessidades do parceiro 
externo e a complexidade e especificidades da tecnologia a ser transferida, estará 
totalmente capacitado para liderar na escolha do melhor veículo que leve a bom 
porto a prossecução da transferência (mecanismo, processo de transferência, 
programas de incentivos disponíveis, enquadramento legal e etc.). As 
negociações iniciam-se após o acordo sobre a escolha do mecanismo mais 
adequado com o grupo local. Conforme os detalhes da transferência vão sendo 
trabalhados em função daquela tecnologia em causa, as questões financeiras e 
legais vão sendo avaliadas e apontadas para serem discutidas em parceria com 
os entendidos no assunto dentro da instituição, que serão chamados a auxiliar a 
tomada de decisão. Contactos internos com centros de competências, como 
gabinetes jurídicos ou de contratos, são activados para intervir nas decisões mais 
específicas. Esta situação de trabalho em parceria com vários centros de 
competências, internos da instituição, nas negociações iniciais, permite ao 
gabinete de apoio estabelecer metas e acordos de transferência legitimados pela 
concordância e apoio de várias entidades internas (visto terem participado dos 
trabalhos em parceria) que dão a representatividade necessária para o acordo ser 
considerado de toda a instituição. 
Conforme já foi dito, muitos factores devem ser considerados quando se está 
a decidir sobre o mecanismo apropriado. Alguns destes factores incluem a 
maturidade e o tipo de tecnologia, o tipo e o tamanho da indústria ou empresa, 
factores económicos e de orçamento, o enquadramento nos programas existentes 
para incentivos ao projecto e muitos outros. Apenas com o propósito de 
exemplificar alguns comportamentos no confronto com estes factores, 
descreveremos sucintamente alguns deles. 
A maturidade e o tipo da tecnologia – Se a tecnologia é madura e está 
patenteada, em primeira análise um acordo de licenciamento de patente deve ser 
o mais apropriado. Se a tecnologia é recente, com possibilidades de 
melhoramentos, um acordo de I&D cooperativo pode ser mais apropriado – por 
exemplo. Nos Estados Unidos os CRADA são mecanismos deste tipo já estáveis 
e muito utilizados. Para o último caso (tecnologia recente) existem outros 
mecanismos que não devem ser excluídos como, por exemplo, acordos para 
testes comerciais, visto haver muitos outros factores em causa. 
Com relação ao tipo de tecnologia, referimo-nos aqui à sua complexidade, se 
é uma inovação ou então um melhoramento de um produto. No caso de uma 
tecnologia relacionada a uma inovação onde a complexidade é factor de peso, é 
provável que o custo para a transferir seja proporcional à complexidade. 
Provavelmente o processo de transferência envolverá um acordo de 
licenciamento seguido de outro de I&D cooperativo com vista a fortalecer (e 
maturar) a tecnologia. O melhoramento de uma tecnologia pode necessitar de 
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investimentos menores e um acordo de teste comercial pode ser o mais 
apropriado para validar o produto melhorado. 
O tipo e o tamanho da indústria ou empresa – Consideramos, por exemplo, 
se uma indústria é de alta tecnologia ou não, se está envolvida com tecnologias 
maduras ou não e se é normalmente inovadora. Aqui o factor chave é o grau de 
risco envolvido em levar a tecnologia para o mercado. Embora as pequenas 
empresas não tenham recursos financeiros como as grandes, arriscam-se sempre 
muito mais. Por isso, os tipos e valores das contribuições envolvidas nos acordos 
podem variar muito de empresa para empresa, segundo seu tamanho. Também 
os valores pagos por licenciamentos ou a repartição de royalties serão diferentes. 
Uma pequena empresa entretanto, pode contribuir mais em esforço de serviços e 
menos financeiramente num acordo de cooperação, ou pode preferir pagar o valor 
de toda a licença e receber royalties mais altos.  
Não nos devemos esquecer que há situações em que o valor para a 
sociedade deve ser ponderado quando se faz um acordo. Muitas vezes o tecido 
empresarial envolvente precisa ser impulsionado com a introdução de alguma 
inovação. Esta deve ser uma das missões das instituições de I&D, universitárias 
ou não. 
Factores económicos e orçamentais – Se existe um grande mercado para 
uma tecnologia e/ou há múltiplos usos para esta, a disponibilização de recursos 
financeiros pode ser mais facilmente encontrado. Os recursos financeiros afectam 
os tipos, termos e condições dos acordos a serem celebrados com os parceiros 
externos. No caso de múltiplos usos para uma dada tecnologia, uma licença sem 
exclusividade pode ser o acordo mais indicado. Podemos pensar, por exemplo em 
uma licença apenas para um campo de actividade específico ou para uma região. 
Nestes casos a instituição de I&D que detém a tecnologia pode licencia-la a mais 
do que 1 parceiro, com vantagens financeiras óbvias. Para mercados pequenos, 
onde os custos da investigação não podem ser repassados para o parceiro, a 
viabilidade de acordos de licenciamento é muito pequena. Nestes casos a forma 
de por a tecnologia desenvolvida em uso neste mercado deve levar em conta 
também o benefício para a sociedade. 
Programas de incentivos aplicáveis – Existem vários programas onde a 
Transferência de Tecnologia pode se enquadrar, apesar de na sua maioria, em 
Portugal, não serem específicos para acordos de cooperação e transferência de 
Tecnologia. Apesar disso, por serem muito diversos há quase sempre 
enquadramento para um dado processo de TT sobre o mecanismo de 
transferência escolhido. Aqui o mais importante é perceber qual programa trás 
maiores benefícios para a instituição e o parceiro. O parceiro externo, com 
interesses óbvios, e a direcção local, em representação dos investigadores, 
devem aprovar o programa mais apropriado. É importante mencionar aqui que os 
apoios, que por ventura os projectos possam ter, de capitais de risco ou business 
angels não podem ser considerados incentivos puros. Estas organizações estão a 
montante do processo e investem em empresas já depois do “vale da morte”. Na 
Tabela 10 vemos alguns dos programas disponíveis para Portugal, que tem como 
principal fonte os fundos Europeus e o Orçamento de Estado. 
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QREN – Quadro de Referência Estratégico 
Nacional http://www.incentivos.qren.pt/ 
Programa FINICIA http://www.iapmei.pt/iapmei-art-02.php?id=231&temaid=9   
Sistema de Incentivos à Modernização do 
comércio – MODCOM http://www.iapmei.pt/iapmei-art-03.php?id=1949 
Programa REDE – Consultoria, Formação e 
Apoio à Gestão de Pequenas Empresas 
http://www.portaldaempresa.pt/CVE/pt/Criacao/Fin
anciamento/ 
Dinamização 
Empresarial 
Programa Gerir – Formação e Consultadoria em 
Gestão para PME 
http://www.iapmei.pt/iapmei-art-
02.php?id=156&temaid=6%20 
Projecto Feminis  http://www.soprofor.pt/ 
Prémio Nacional de Empreendedorismo  http://www.premiostart.com 
Best Idea of the year Awards  http://www.innovation2007.org 
Concursos de 
Ideias 
Imagine Cup http://imaginecup.com/default.aspx 
InovJovem http://www.inovjovem.gov.pt/presentationlayer/prim
einov_Home_00.aspx 
Criação do próprio emprego – Instituto do 
Emprego e Formação Profissional 
http://portal.iefp.pt/Medidas/indexes/Index_medida
s_des_e9_a1.htm%20 
Apoios a Projectos de Emprego promovidos por 
beneficiários das prestações de desemprego 
http://portal.iefp.pt/Medidas/indexes/Index_medida
s_des_e9_a2.htm%20 
Programa Iniciativas Locais de Emprego de 
Apoio à Família 
http://portal.iefp.pt/Medidas/indexes/Index_medida
s_des_PILEAF.htm%20 
Programa de Emprego e Protecção Social – 
PEPS 
http://portal.iefp.pt/Medidas/indexes/Index_medida
s_des_e18.htm%20 
Mobilidade geográfica http://portal.iefp.pt/Medidas/indexes/Index_medida
s_des_e5_a1.htm%20 
Medida Formação de Activos Qualificados – 
FORDESQ  
Medida Formação para o Emprego Qualificado – 
FORMEQ 
http://portal.iefp.pt/Medidas/indexes/Index_medida
s_des_FORMEQ.htm%20 
Medida Emprego Família - EM FAMÍLIA http://portal.iefp.pt/Medidas/indexes/Index_medida
s_des_EM_FAMILIA.htm%20 
Protecção social no desemprego http://portal.iefp.pt/Medidas/indexes/Index_medida
s_des_e6.htm%20 
Emprego 
Programa Formação/Emprego http://portal.iefp.pt/Medidas/indexes/Index_medida
s_des_e12.htm%20 
Prime Jovem http://juventude.gov.pt/Portal/Programas/PrimeJov
em/%20 
Bolsa de Ideias e de Meios http://www.iapmei.pt/iapmei-art-03.php?id=508 
PEJENE - Programa de Estágios nas Empresas http://www.iapmei.pt/iapmei-art-03.php?id=1361%20 
Programa Empreendedores do Futuro http://www.iapmei.pt/iapmei-art-03.php?id=1404%20 
Programa Empreender http://www.iapmei.pt/iapmei-art-03.php?id=915%20 
Jovens 
Empresários 
ASA – Agentes para a Sociedade da 
Aprendizagem http://juventude.gov.pt/Portal/Programas/ASA/%20 
Incentivos fiscais SIFIDE – Incentivos Fiscais à I&D http://www.portaldaempresa.pt/CVE/pt/Criacao/Financiamento/IncentivosNacionais/ 
Projecto Marcas Portuguesas http://www.iapmei.pt/iapmei-art-03.php?id=1522 
Marcas e Patentes 
Propriedade Intelectual http://www.spautores.pt/   http://www.inpi.pt/irj/portal/anonymous   
Formação Formação profissional http://www.iapmei.pt/iapmei-art-03.php?id=531 
Incentivos 
Regional/Sectorial 
Mais Centro – Programa Operacional da Região 
Centro http://www.ccdrc.pt/Mais-centro-2007-2013 
JEREMIE – Programa de financiamento a 
projectos de MICRO e Pequenas Empresas na 
EU 
http://www.eif.europa.eu/jeremie/ 
Programa de Cooperação Transnacional Espaço 
Atlântico 2007-2013 http://www.coop-atlantico.com/ 
Programa de Cooperação Transnacional 
Sudoeste Europeu 2007-2013 http://www.interreg-sudoe.org/portugues/index.asp 
Programas de 
Financiamento 
Europeu 
Programa INTERREG IVC 2007-2013 http://www.interreg4c.net/ 
Tabela 10 – Alguns programas (mais sonantes) de incentivos em Portugal [IAP09][LEG09]. 
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Com a aprovação dos parceiros e da instituição, o gabinete de apoio pode dar 
como concluída a fase de identificação do mecanismo, e a execução da 
transferência propriamente dita pode ser iniciada. 
4.1.5. Etapa “Transferência” 
Esta é a etapa da transferência propriamente dita. A formalização é feita com 
o acordo escrito, onde se confirmam o respeito à legislação e ao que foi 
previamente combinado durante as etapas anteriores. 
Em [AIR01] vemos uma proposta para a inserção de informação com respeito 
a expectativa sobre os benefícios do uso da tecnologia em causa, com o 
propósito de poder mensurar o retorno para a instituição em função do benefício 
gerado com a transferência. Esta informação é importante para a etapa de gestão 
e documentação de resultados. 
O acordo deve ser formalmente avalizado por todos os participantes da 
instituição no processo de transferência, no mesmo documento ou em outro 
interno ou anexo, onde estarão mencionados por escrito todos as suas 
responsabilidades, assim como a contra partida esperada após a consecução da 
transferência. Fica aqui uma observação: se há alguma actividade desempenhada 
por um participante sem que haja qualquer tipo de contra partida, é provável que 
esta não seja executada da melhor maneira possível [AIR01]. 
Assim, após a concordância de todos os actores, e depois da análise dos 
termos legais pelos quais se devem regular, estão reunidos todas as condições 
para a assinatura do acordo. 
Com relação a assinatura destes acordos, somos da opinião de que a 
delegação de autoridade deve ser encarada como uma forma normal e 
desburocratizada de simplificar e aumentar a eficiência do processo. Um contra 
exemplo é o caso de universidades onde a burocracia chega a requerer a 
assinatura do seu reitor até mesmo para os acordos de transferência mais 
simples. 
Uma vez terminadas as formalidades, o gabinete de apoio passa a monitorar 
o processo até o seu termo, de forma a garantir que todas as obrigações (a 
menos dos pagamentos de royalties) dos participantes são cumpridas conforme o 
estabelecido. Podemos encarar o seu papel como o de gestor de projecto. 
Outra atribuição do gabinete de apoio à TT é ser o responsável em manter 
uma base de dados de TT, da instituição como um todo, com a informação 
necessária a nível estratégico e de gestão que inclui todos os acordos. 
A transferência pode ser um acto simples, feito de uma só vez, ou pode levar 
dias, meses ou anos a ser concluído. Durante este período o gabinete de apoio 
deve estar sempre em sincronismo com a direcção local e os investigadores que 
participam no processo de forma a estarem informados das etapas cumpridas, em 
andamento ou a iniciar. Sem este sincronismo, o gabinete de apoio não poderia 
cumprir o seu papel principal de gestor operacional, como árbitro, facilitador em 
modificações, suporte e interface com outras esferas de competência. 
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É suposto e desejável que a transferência gere algum tipo de receita ou contra 
partida. Todavia nem sempre isto é possível (poderíamos pensar que os 
benefícios para a sociedade também são contrapartidas). As receitas envolvidas 
num processo de transferência são, na sua maioria, pagamentos de licenças, 
royalties ou despesas de investigação. No último caso a própria direcção local 
deve se encarregar de negociar e receber o que for devido pelas despesas em 
causa. No primeiro e no segundo caso, como os pagamentos são feitos a 
posteriori, altura em que os investigadores e a própria direcção local já deram 
como terminado o processo de transferência e já estão, possivelmente, 
envolvidos em outros projectos, o gabinete de apoio à TT, onde estão os 
responsáveis pelas patentes, licenças e assuntos correlatos, é a opção óbvia para 
tratar com o parceiro externo as questões relacionadas com as receitas e contra 
partidas. Neste caso é importante que este gabinete seja capaz de repassar aos 
investigadores e para a direcção local o que lhes é devido. 
Com relação às contra partidas, existe um infindável número de acordos 
possíveis. Em acordos envolvendo instituições universitárias por exemplo, a 
disponibilização de estágios para os alunos (remunerado ou não), o pagamento 
de bolsas de investigação ou equipar um laboratório podem ser contra partidas de 
uma empresa que tem um acordo de transferência de tecnologia com esta. 
Uma das últimas tarefas do gabinete de apoio, para cada acordo de TT 
firmado em que esteja envolvido, é a publicação de um “caso de sucesso”, 
sempre que for o caso, juntamente com o relatório final da TT. Este será o 
responsável pelo encaminhamento da sua publicação como forma de promover a 
instituição. 
Seria possível o “caso de sucesso” ser feito na fase seguinte (Gerir e 
documentar resultados). Mas em nossa opinião, uma publicação feita a posteriori, 
a partir do relatório final, não teria a riqueza que tem um feito imediatamente após 
o fim do processo. Em todos os casos, a responsabilidade de disseminar os 
resultados, nomeadamente o caso de sucesso, é do gabinete de apoio à TT, que 
deve utilizar a informação nos meios de comunicação mais adequados para 
chegar ao público-alvo. E este é um dos objectivos da fase seguinte. 
4.1.6. Etapa “Gerir e documentar resultados” 
O propósito é de documentar as lições aprendidas com a actividade 
executada, publicar o(s) sucesso(s) da(s) actividade(s) de transferência de 
tecnologia da instituição, recompensar e identificar com reconhecimento os 
participantes da instituição e dar retorno à esfera estratégica. 
Nesta fase fazem-se os ajustes ao processo. Com a ajuda do parceiro externo 
é possível reflectir sobre o veículo de transferência utilizado – o mecanismo, as 
formas documentais, os programas de incentivo, os factores económicos e 
orçamentais, os acordos, partilhas e licenças, de forma a encontrar as práticas 
que mais se adaptem aos vários cenários possíveis. 
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4.2. Comentários sobre o Plano Mestre 
Esta visão de um plano mestre, apesar de não estar detalhada o suficiente 
pode ser usado como guia para a inclusão de actividades e estruturas de 
transferência de tecnologia numa instituição de I&D com fortes apetências ao 
empreendedorismo. 
Não mencionamos outros tipos de estruturas como Parques de C&T ou a 
utilização de incubadoras de empresas ou as Pré-Empresas por termos a opinião 
que tais estruturas não podem ter especificações generalistas. Uma instituição de 
I&D num dado Parque de C&T, por exemplo, tem as suas especificidades de tal 
forma definidas que as relações entre a instituição e os parceiros do parque já são 
conhecidas antes da criação do parque. A mesma coisa para uma incubadora de 
empresas, que é considerada como um mecanismo de TT, onde existe um 
objectivo definido para o tipo de empresas, tipo de tecnologias e onde alguns 
parceiros são conhecidos a priori (os que criaram a incubadora). Para estas 
estruturas seriam precisos planos mestres para cada uma delas. Entretanto, se 
uma instituição tem disponível uma incubadora ou está presente num parque de 
C&T, nada impede que se possa considerar mais estas duas estruturas como 
mecanismos disponíveis para TT em conjunto com os outros. Assim, as etapas de 
identificação de veículo e transferência podem levar estes novos mecanismos em 
consideração também. 
Os mecanismos de TT, inclusive os mencionados no parágrafo anterior, em 
conjunto com a visão proposta pelo plano mestre, serão o ponto de partida para o 
próximo passo do nosso trabalho, onde tentaremos encontrar regras que auxiliem 
na prossecução em todos os passos da transferência segundo àquele plano 
mestre. 
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5. A Metodologia de análise subjectiva de instituições e uma 
proposta de ferramenta 
5.1. Os facilitadores e suas regras 
O nosso estudo parte do pressuposto que existem práticas e estruturas que 
facilitam a interacção das instituições que promovem a transferência de tecnologia 
com a envolvente. Por isso vamos tentar reunir um conjunto de facilitadores e 
regras que regem estes facilitadores, a partir do discurso dos capítulos 
anteriores. 
5.1.1. Os grupos de facilitadores 
A partir da Figura 17, criada com o intuito de juntar todos os pontos de 
interesse da nossa discussão em torno do que vamos definir como grupos de 
facilitadores e as suas regras de boas práticas, vamos reflectir um pouco mais 
sobre o plano mestre e os actores que com ele interagem. 
As 6 etapas do plano mestre para transferir tecnologia, conforme o capítulo 
anterior, formam a base para o nosso estudo sobre os facilitadores da TT. As 
práticas nestas 6 etapas em conjunto com as práticas na instituição como 
organismo, permitem aumentar ou diminuir a eficiência e eficácia dos processos 
A Instituição
Interface (tripla hélice – parcerias, cooperação, financiamento e etc)I t rf  (tripla hélice – parcerias, cooperação, financia ento e etc)
Governor Parceirosr ir
Plano Mestre
Pela instituição Pelo parceiro
Figura 17 – O Plano Mestre com suas etapas, do ponto de vista da instituição, com as interfaces e parceiros. 
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de TT. Por isso definimos “facilitadores” para cada uma das etapas e para a 
instituição. Chamaremos estes facilitadores de “Grupos de Facilitadores” (GF’s). 
As regras associadas a cada facilitador são definidas em função da sua 
capacidade em melhorar as características do facilitador a que corresponde, 
sempre com especial atenção à TT. As regras aqui descritas são frutos da nossa 
investigação sobre o assunto [RES05], [RES08], [RES09], da discussão dos 
capítulos anteriores, da nossa experiência pessoal em gestão de empresas e 
consultoria, e nasceram da análise documental do que é hoje pratica corrente nas 
instituições que têm a TT como parte da sua missão, tendo sido revistas por 2 
vezes durante testes com a ferramenta que acompanha a metodologia e durante 
o internship na Universidade de Austin, quando foi validada para os TTOs 
Americanos que participaram da nossa sondagem por questionário [RES09]. 
Os grupos de facilitadores (GF) são os seguintes: 
 GF da Instituição, 
 GF da Estratégia, 
 GF da Vigilância, 
 GF da Promoção, 
 GF da Identificação de veículos, 
 GF da Transferência e 
 GF da gestão de resultados. 
5.1.1.1. GF da instituição 
Para a instituição como um todo, e conforme já descrevemos, um dos mais 
importantes facilitadores para Transferir tecnologia é a cumplicidade a todos os 
níveis da estrutura organizacional. Por isso, vamos considerar a “cumplicidade” 
como um dos facilitadores deste grupo. 
As regras para boas práticas relacionadas com este primeiro facilitador são: 
 A equipa assume as responsabilidades pelas suas tarefas, 
 Trabalho em equipa facilitado, 
 Trabalho em equipa facilitado entre grupos diferentes, 
 Cooperação eficiente entre grupos distintos, 
 Recursos da instituição utilizados dinamicamente conforme a 
necessidade, 
 Grupos partilham experiências e conhecimento, 
 Especialistas podem ser requisitados de um grupo para outro sem 
grandes burocracias, 
 Procedimentos de cooperação interna são conhecidos e estão bem 
definidos, 
 Contactos informais regulares (são incentivados). 
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O segundo facilitador deste GF é a formação contínua dos profissionais 
actores nos processos de TT. As suas regras são: 
 Conhecimento explícito, não exclusivo de um determinado trabalhador 
(o conhecimento tem que ser o mais explícito possível), 
 Intercambio de experiências entre trabalhadores em todos os níveis 
(nos processos de TT devem existir facilitadores para o intercambio de 
experiências, por exemplo, entre investigadores que já estiveram 
envolvidos de alguma forma e outros que precisam de informações 
para decidirem sobre os processos em que estão envolvidos), 
 A instituição reconhece os benefícios da formação contínua dos seus 
funcionários e investigadores no que toca à TT, 
 É importante ter profissionais com múltiplas qualificações quando os 
intervenientes são de vários áreas e vários mercados, 
 Os profissionais de TT devem estar sempre actualizados e sintonizados 
com o que se passa na sua área. Devem participar activamente na 
melhoria dos conhecimentos sobre TT na região, no país e até mesmo 
no mundo (em conferências, publicações e participação em 
associações e outras entidades associativistas da área da inovação), 
 Como não poderia deixar de ser, e como estamos a falar sobre 
transferência de conhecimento, a aquisição de conhecimentos de 
outros profissionais da área da inovação não poderia deixar de ser uma 
regra a adoptar pelos profissionais de TT. Assim, o intercâmbio de 
pessoal deve fazer parte da formação contínua. 
O terceiro facilitador deste GF é a adequação dos recursos humanos. As 
suas regras são: 
 Identificação com a instituição e o seu grupo de trabalho, 
 Segurança no emprego, 
 Estão disponíveis estratégias de qualificação e progressão, 
 Para os actores ligados à TT existem Perfis de qualificação bem 
definidos, 
 Equipas bem integradas, em particular (mas não só) os grupos de 
trabalhos multidisciplinares do gabinete de apoio à TT, 
 Estrutura organizacional horizontal e orientada por projectos, 
 Gestão orientada para o desempenho. 
O quarto facilitador diz respeito à integração em redes de conhecimento. As 
suas regras são: 
 Há sinergias com os parceiros, tanto internos como externos, 
 Os acordos estão em conformidade com o que se pode oferecer à 
rede, 
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 A missão da instituição é salvaguardada em qualquer arranjo onde a 
instituição se insira como parceiro, 
 As parcerias em que a instituição esteja presente são fruto da 
estratégia ou convertem para ela (a estratégia da instituição é 
salvaguardada). 
O quinto facilitador, ferramentas TIC adequadas e integradas assume 
grande importância para várias etapas do processo de transferência, 
principalmente na vigilância, promoção e identificação de veículos para TT. As 
suas regras são: 
 Processamento da informação definido, 
 Não há duplicação (as bases de dados estão bem definidas e o sistema 
de informação gere os recursos de dados sem “ilhas de informação”), 
 Sistema de informação integrado para TT, 
 Utilizadores utilizam, 
 Informação externa disponível. Sistema de informação tem 
apontadores externos, dados externos e outras informações sobre TT, 
 O sistema de informação é eficiente, 
 O sistema de informação é eficaz. 
O sexto e último facilitador do GF da instituição é a orientação integrada na 
missão. As suas regras são: 
 A missão tem explícita a TT, 
 Gestão de topo empenhada no sucesso dos processos de TT. 
Os facilitadores deste grupo, como vimos, estão relacionados com a 
instituição como um todo e são direccionados para a integração desta com a 
estratégia para a TT. 
5.1.1.2. GF da Estratégia 
A estratégia para a TT deve estar integrada na estratégia global da instituição 
como já referimos no capítulo 4.1. 
No nosso estudo conseguimos identificar 7 facilitadores para o GF da 
estratégia. Como primeiro facilitador temos os objectivos estratégicos 
definidos. As suas regras são: 
 A estratégia de longo prazo é definida pela instituição, 
 A estratégia está orientada para a disseminação do conhecimento, 
 Procura-se sempre a cooperação com parceiros estratégicos, 
 A imagem da instituição está estabilizada (garantia aos parceiros), 
 A cultura interna está em consonância com o empreendedorismo da 
instituição, 
 Objectivos sociais são tidos em consideração. 
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O segundo facilitador diz respeito à orientação da gestão de recursos. As 
suas regras são: 
 Recursos humanos estão garantidos, 
 Recursos estruturais calculados e garantidos, 
 Recursos humanos têm contrapartidas orientadas pelos resultados 
(desempenho), 
 Para os actores envolvidos, tarefas ligadas à TT não colidem com as 
outras (não há prejuízo das outras tarefas quando, por exemplo, um 
investigador tem afazeres junto ao gabinete de apoio à TT). 
O terceiro facilitador é a estratégia integrada na estratégia da instituição, já 
muito comentado, é muito importante na medida que garante a orientação 
integrada na missão da instituição. As suas regras são: 
 A missão, espelhada na estratégia da instituição, é respeitada, 
 A estratégia (local) é conhecida por todos, 
 A instituição aprova totalmente a estratégia local, 
 Os grupos locais aprovam totalmente a estratégia da instituição. 
O quarto facilitador diz respeito a formação e informação em TT para 
fomentar as iniciativas internas em direcção à comercialização dos resultados da 
I&D que se faz. As suas regras são: 
 Palestras de orientação quanto a elaboração de projectos em TT, 
 Formação em TT alargada, 
 Uso de TIC para disseminar a informação, 
 Disponibilização de informação sobre contratos, convénios, legislação, 
apoios, etc. 
O quinto facilitador é a estratégia coordenada com todos os actores. As 
suas regras são: 
 Não há actores integrados no processo de surpresa, 
 Existem investigadores e outros actores locais que fazem parte 
(participam) do gabinete de apoio à TT. 
O sexto facilitador diz respeito à importância das estratégias locais para 
incentivar o empreendedorismo com planos estratégicos locais. As suas regras 
são: 
 Objectivos estratégicos locais conhecidos por todos, 
 Papeis dos actores definidos e conhecidos por todos, 
 Interface com actores externos definida (parceiros e/ou clientes, 
internos ou externos conhecidos), 
 Orçamento, fontes de apoios e financiamentos conhecidos, 
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 Medidas de apoio e financiamentos para os projectos garantidos a 
priori. 
O sétimo e último facilitador caracteriza a forma de incentivar os 
investigadores e outros actores pelo bom andamento de um projecto de TT. Um 
sistema de benefícios bem definido é garantido normalmente pela instituição 
mas deve ser também definido, caso a caso, no seio do grupo local. As suas 
regras são: 
 Estão definidos os critérios de propriedade intelectual, 
 Estão definidos critérios para os royalties e patentes a serem 
comercializados, 
 As regras de partilha dos benefícios estão definidas, 
 São possíveis prémios monetários. 
5.1.1.3. GF da Vigilância 
O grupo de facilitadores da vigilância tem a sua importância na busca das 
oportunidades que possam surgir ou que estão latentes na instituição. Para este 
grupo identificamos 5 facilitadores. 
O primeiro facilitador está ligado à capacidade de reacção rápida ao 
aparecimento de novas competências internas, onde é preciso agilidade para 
se poder aproveitar uma possível oportunidade. As suas regras são: 
 Disseminar as novas competências na instituição, 
 Mapeamento das novas competências internas no mercado 
(aplicações), 
 Investigadores locais estratégicos treinados para colaboração como 
informadores do gabinete de apoio à TT, 
 Existe procedimento padrão para redacção de relatório preliminar 
técnico e comercial que acompanha a novidade ao nível do gabinete de 
apoio à TT. 
O segundo facilitador diz respeito à vigilância externa, que deve ser contínua 
e evidenciar um estado de alerta em relação ao que se esta a passar no exterior 
em matéria de inovação. As suas regras são: 
 Observação contínuo de outras instituições, 
 Existência de conhecimento sobre outras instituições e seus métodos 
de TT, 
 Observação do mercado – preços, tecnologias, serviços, 
equipamentos, 
 Participação da equipa de TT em feiras, congressos e exposições. 
O terceiro facilitador, informação acessível através de SI’s, tem importância 
fulcral na integração de todos os actores que participam de processos de TT. As 
suas regras são: 
165 
 Sistema de informação fiável e robusto para controlar todo o processo 
de TT, 
 Portal intranet, 
 Existência de serviço de FAQs (perguntas mais frequentes em TT), 
 Base de dados dos projectos e investigações dos investigadores, 
 Ferramentas de análise tipo OLAP/Data mining, 
 Base de dados sempre actualizada, também por obsolescência de 
tecnologias, aplicações, mercados, etc., 
 Níveis de segurança e controlo de acessos. 
O quarto facilitador leva em consideração a importância da instituição ter um 
“curriculum comercial” para os resultados de I&D – um documento standard que 
identifica as potencialidades comerciais de uma tecnologia desenvolvida com I&D 
interno. Ou seja, a I&D da instituição tem caderno de aplicações comerciais. 
As suas regras são: 
 Informação precisa e bem definida sobre a propriedade e os direitos 
sobre a tecnologia, 
 Atributos SWOT conhecidos para cada tecnologia, 
 Análise SWOT na área comercial (no mercado) para cada tecnologia, 
 Caderno está sempre actualizado com as aplicações mais recentes e 
supressão de obsolescências, 
 O gabinete de apoio à TT faz análise de potencial de mercado, sempre 
que a direcção local solicitar a obtenção do valor real da tecnologia que 
se pretende comercializar, 
 A entrada do binómio tecnologia-aplicação no caderno tem pré 
selecção em função das análises SWOT e da estratégia da 
instituição/direcção local. 
O quinto facilitador leva em consideração a necessidade de se saber o estado 
actual e o nível de inovação que a instituição apresenta, além de ser uma óptima 
fonte de informação para a actualização da base de dados. As auditorias 
tecnológicas ajudarão a definir estratégias. As suas regras são: 
 Uso de informação externa, 
 Auditorias próprias, 
 As auditorias, pelos seus custos elevados, devem ter uma frequência 
de acordo com a estratégia da instituição. 
5.1.1.4. GF da Promoção 
Para a promoção da tecnologia o nosso estudo permitiu identificar 6 
facilitadores. Como primeiro facilitador do GF da promoção temos a optimização 
da orientação (da promoção). As suas regras são: 
 Informações orientadas aos mercados/empresas na linguagem destas, 
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 Estratégias concertadas entre investigadores, direcção local e gabinete 
de apoio à TT, 
 Campanhas de marketing são focadas. 
O segundo facilitador diz respeito ao Gabinete de apoio à TT e suas 
competências em promover os resultados da I&D da instituição. Ou seja, se 
existem competências de promoção no gabinete de apoio à TT. As suas 
regras são: 
 Há responsáveis pela promoção, 
 Há parceiros intermediários ou de interface que ajudam na promoção, 
 O financiamento da promoção está garantido, 
 Os antigos parceiros têm estatuto privilegiado (fidelização dos 
parceiros/clientes) – mostra postura profissional. 
Os mecanismos de aproximação devem ser encarados como precursores 
de relacionamentos mais duradouros. Apesar de serem considerados 
mecanismos de TT, no nosso caso, em relação ao plano mestre, são mecanismos 
que promovem relações futuras em que os parceiros estarão mais integrados. É 
por isso o terceiro facilitador deste grupo. As suas regras são os tipos de 
mecanismos possíveis: 
 Intercâmbio académico, conferências e publicações, 
 Feiras empresariais, 
 Feiras de empregos/estágios, 
 Visitas a empresas, 
 Dia da indústria/comércio/agricultura/etc, 
 Programa de acompanhamento de ex-alunos, 
 Visitas técnicas às empresas – visitas de alunos, 
 Encontros com a indústria, painéis, debates e palestras à sociedade, 
 Aconselhamento. 
O quarto facilitador diz respeito aos veículos de promoção já existentes na 
instituição. Ou seja, As publicações da instituição/universidade são veículos 
de promoção da TT. Nos referimos aqui às revistas, periódicos e outras 
publicações do género. As suas regras são: 
 Há espaço dedicado à TT nas publicações, 
 As publicações têm alcance expressivo, 
 A coordenação com o gabinete de apoio à TT está bem definida. 
O quinto facilitador diz respeito ao orçamento para promoção externa. Ou 
seja, se existe programa para promoção dos resultados de I&D. Nos referimos 
aqui a um programa de propaganda e marketing com orçamento para material 
promocional como panfletos e outros tipos de propagandas. As suas regras são: 
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 Propaganda em revistas, jornais e outras publicações empresariais e 
técnicas, 
 Panfletos e brochuras para ocasiões específicas, 
 Organizar, como anfitrião, encontros, simpósios e outros eventos 
técnicos, 
 Mostrar resultados de I&D específicos em apresentações comerciais 
e/ou industriais. 
A presença na Net é o sexto facilitador. Em nossa opinião a Internet hoje, em 
particular a World Wide Web, é a primeira opção de busca para aqueles que 
querem saber alguma informação sobre qualquer coisa. Por isso é importante 
estar presente nesse meio com toda a informação que os parceiros supõem estar 
disponível. As suas regras são: 
 Motor de busca de alto desempenho, com procura avançada 
direccionada à TT, 
 Ferramentas de procura na base de dados dos resultados da I&D por 
aplicação, sector, tecnologia e etc., 
 Casos de sucesso, 
 Projectos em andamento, 
 Integração com parceiros estratégicos (associações, investidores, 
agências e etc.), 
 Portal do parceiro – tipo ponto de encontro para trabalho em equipa 
(ex.: share point portal server). 
5.1.1.5. GF da Identificação de veículos 
Para a identificação de veículos o nosso estudo permitiu identificar 5 
facilitadores. Como primeiro facilitador do GF da identificação de veículos temos a 
pró-actividade como forma de tomar a dianteira nas questões relacionadas com 
a IP e no que diz respeito às novas formas de transferir tecnologia que hão de 
aparecer. As suas regras são: 
 Assimilação rápida dos mais novos mecanismos de TT, 
 Estudo pro-activo de viabilidade de patentes, 
 Trabalhar em garantias antecipadas de protecção intelectual, 
 Introdução rápida dos novos programas de incentivos no plano mestre. 
O segundo facilitador diz respeito ao grupo para identificação de veículo, 
sua estrutura e competências. As suas regras são: 
 Informação acessível através de TIC, 
 Sistema informático eficiente para apoiar a tomada de decisões, 
 Investigadores chave participam activamente, 
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 Está previsto que actores (parceiros) externos podem participar sempre 
que necessário, 
 Parceiros financeiros são consultados, 
 Parceiros intermediários ou de interface são consultados (associações, 
entidades de apoio a empresas, etc.), 
 Outros centros de competências internos como jurídico, de contratos e 
etc. são co-responsáveis, 
 Procedimentos de articulação entre actores leves e definidos, 
 Trabalhos garantem sempre enquadramentos em programas de 
incentivos adequados. 
O terceiro facilitador diz respeito ao plano de comercialização (ou plano de 
execução), cuja génesis está no já mencionado caderno de aplicações 
comerciais. As suas regras são: 
 Articulações com tempos minimizados – ao estilo empresarial em vez 
de académico, 
 Milestones para gestão de projecto, 
 Transparência de custos e proveitos dos parceiros, 
 Modelos para gestão dos diferentes projectos consoante os 
mecanismos de TT e veículos, 
 Definição dos benefícios esperados para posterior análise na gestão 
dos resultados, 
 Informação inicial de base, sumários e objectivos compatíveis com 
formato para WEB, 
 São feitos estudos de cenários com os possíveis constrangimentos e 
sugestões de soluções. 
O plano de comercialização pode ser encarado como parte do próprio contrato 
(acordo) de TT ou um anexo a este. Consideramos o plano de comercialização 
como resultado da identificação do veículo para a transferência, e também como 
o documento guia para a gestão do projecto de TT que se quer levar a cabo. 
O quarto facilitador diz respeito a organização para chegar-se ao veículo e ao 
plano de comercialização mais adequados. Para isso devemos ter então a 
identificação de veículo sistemática. As suas regras são: 
 Etapas bem definidas a priori, 
 Selecção de veículo é confirmada com todos os parceiros, 
 Enquadramento dos parceiros internos no plano de comercialização 
garantido, 
 A confirmação da escolha mais acertada é feita com todos os actores. 
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Para facilitar a identificação de veículos também é importante a definição de 
uma equipa de apoio à TT óptima. Este é o quinto facilitador deste grupo. As 
suas regras são: 
 Qualificações, quantidade e recursos adequados, 
 Apoio orientado para as necessidades existentes (apesar de necessitar 
de recursos humanos fixos, pode também ter parte dos seus RH 
flutuante por recrutamento interno), 
 Integração de investigadores seniores na equipa, 
 Recurso a know-how externo quando apropriado, 
 Integração de entidades de apoio a empresas, 
 Know-how sobre patentes e propriedade intelectual actualizado. 
5.1.1.6. GF da Transferência 
Para o grupo de facilitadores da transferência consideramos como 
facilitadores, na maior parte dos casos, os mecanismos de TT exclusivos entre si 
(ou um ou outro). Em outras palavras, consideramos cada mecanismo de 
transferência estudado anteriormente como um facilitador da TT. Neste sentido, 
para um dado cenário, nem todos os facilitadores se aplicam ao mesmo tempo. 
Como exemplo consideremos o caso de um acordo de licenciamento de patente 
para uma empresa start-up académica. Neste caso teríamos atenção às regras 
dos facilitadores “licenciamento de patentes” e “start-ups/spin-offs” mas não às 
regras do facilitador “aluguer/utilização de infra-estruturas da instituição” e outros. 
Por outro lado dois facilitadores são considerados em todos os cenários. São 
eles “procedimentos standards para assinatura de acordos e acompanhamento” e 
“processo de TT é sistema com realimentação durante toda a sua extensão”. 
Para o GF da transferência conseguimos identificar 20 facilitadores que, do 
nosso ponto de vista, formam todos os casos de TT observados no contexto 
actual. 
O primeiro facilitador diz respeito aos procedimentos standards para 
assinatura de acordos e acompanhamento. As suas regras auto instruem o 
facilitador: 
 Temporização máxima prevista, 
 Acordos formais entre actores internos, 
 Confirmação da legislação, 
 Gabinete de apoio tem competências para assinar o acordo, 
 Milestones têm relatórios para gabinete de apoio e para documentação, 
 Acordos de modificações no plano de execução (comercialização) são 
simples e possíveis mas em etapas pré definidas, 
 Contrapartidas de pagamentos ou reembolsos são feitas nas 
milestones contra entrega de relatórios, 
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 A parte dos investigadores é entregue a curto prazo. 
O segundo facilitador diz respeito ao mecanismo de TT investigação por 
encomenda/contrato de aquisição. As suas regras são: 
 Condições especiais com PMEs ou consórcios com PMEs, 
 Acordos podem contemplar (quando necessário) protecção da 
informação ao acesso público por um período de tempo pré estipulado, 
 Gestão de projecto estruturado, 
 Há um gestor de projecto, 
 Uso de TIC no projecto e na gestão do projecto, 
 A transferência é feita respeitando o plano de comercialização 
(execução), 
 O direito de patentes e IP é negociado a priori. 
O terceiro facilitador diz respeito ao mecanismo de TT investigação 
cooperativa. As suas regras são: 
 Gestão de projecto estruturado, 
 Há um gestor de projecto, 
 Uso de TIC no projecto e na gestão do projecto, 
 A transferência é feita respeitando o plano de comercialização 
(execução), 
 O direito de patentes e IP é negociado a priori. 
O quarto facilitador diz respeito ao licenciamento de propriedade 
intelectual/patentes. As suas regras são: 
 Há competências sobre direitos de IP, 
 Há competências sobre patentes e o seu licenciamento, 
 Evitam-se patentes exclusivas, 
 As PMEs têm tratamento privilegiado. 
O quinto facilitador diz respeito ao mecanismo de TT consultoria. Não 
consideramos os parceiros PMEs para este facilitador (a consultoria para estes 
parceiros será considerada no facilitador “prestação de serviços/assistência 
técnica/aconselhamento”). As suas regras são: 
 Objectiva uma parceria futura mais integrada, 
 Não faz concorrência ao mercado onde o parceiro está integrado, 
 Gestão de projecto estruturado, 
 Há um gestor de projecto, 
 Uso de TIC no projecto e na gestão do projecto. 
O sexto facilitador diz respeito ao mecanismo de TT utilizando-se empresas 
start-ups/spin-offs. As suas regras são: 
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 Têm estruturas de apoio, 
 Empresas com suporte financeiro externo garantido (ex.: capital de 
risco), 
 Empreendedores quando alunos universitários e/ou investigadores têm 
tratamento diferenciado, 
 Produto/serviço da nova empresa tem mercado inicial garantido (ex.: o 
próprio parceiro é cliente), 
 O direito de patentes e IP é negociado a priori. 
O sétimo facilitador diz respeito às parcerias com intermediários (tech 
brokers). As suas regras são: 
 Instituição inserida em redes de conhecimento, 
 Acordos/parcerias com associações empresariais estáveis, 
 Acordos com centros de inovação, 
 Parcerias em parques de C&T. 
O oitavo facilitador dá ao parceiro a autorização para um teste comercial do 
resultado da I&D da instituição. As suas regras são: 
 Tecnologias protegidas, 
 Parceiros estáveis (dão maior confiança para partilha de informação 
confidencial), 
 Contratos com acordos futuros, 
 O direito de patentes e IP é negociado a priori com acordos de 
confidencialidade. 
O nono facilitador diz respeito às incubadoras. As suas regras são: 
 Têm estruturas de apoio, 
 Financiamentos garantidos com outros parceiros, 
 Empresas com suporte financeiro externo garantido (ex.: capital de 
risco), 
 Foco (ex.: empresas de base tecnológica), 
 Empreendedores quando alunos universitários e/ou investigadores têm 
tratamento diferenciado, 
 A marca da instituição por trás da empresa incubada é uma mais-valia, 
 Produto/serviço da nova empresa tem mercado inicial garantido (ex.: o 
próprio parceiro é cliente), 
 Sistema de informação de gestão eficiente, 
 O direito de patentes e IP é negociado a priori. 
O décimo facilitador diz respeito às Pré-Empresas. As suas regras são: 
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 Têm estruturas de apoio com administração e gestão jurídica 
garantidos pelo gabinete de apoio à TT, assim como a contabilidade e 
as finanças, 
 Acordos pré estabelecidos – regras, objectivos, direitos de IP e etc., 
 Obrigatoriedade de pelo menos um dos empreendedores ser aluno 
universitário e/ou investigador, 
 A marca da instituição por trás da pré-empresa é uma mais-valia, 
 Utilização de pré-empresas para testes comerciais sempre que houver 
financiamento garantido. 
O décimo primeiro facilitador diz respeito aos programas de intercâmbio de 
pessoal. As suas regras são: 
 Estruturas e serviços disponíveis a tempo de receber os parceiros, 
 O programa é sistematizado e bem organizado, 
 O departamento/grupo de destino do visitante tem toda a informação 
necessária previamente e inclusive participou na celebração dos 
acordos, 
 A cultura está de acordo com a disseminação de conhecimento tácito,  
 O direito de IP é garantido por acordos de confidencialidade. 
O décimo segundo facilitador diz respeito aos contratos com partilha de 
custos e outros contratos de aquisição. As suas regras são: 
 A tecnologia envolvida deve ser de interesse mútuo, 
 Condições especiais com PMEs ou consórcios com PMEs, 
 Acordos podem contemplar (quando necessário) a não publicação de 
informação por um período de tempo pré estipulado, 
 A transferência é feita respeitando o plano de comercialização 
(execução), 
 Parceiros estáveis (dão maior confiança para partilha de informação 
confidencial). 
O décimo terceiro facilitador diz respeito aos prémios e auxílios educativos 
que financiam ou apoiam investigação de interesse mútuo. As suas regras são: 
 A tecnologia envolvida deve ser de interesse mútuo, 
 Normalmente o direito à IP pertence ao investigador premiado 
auxiliado, 
 Integra-se em outros mecanismos como start-up/spin-off, 
 Integra-se em outros mecanismos como a incubadora, 
 Integra-se em outros mecanismos como em uma pré empresa, 
 Acordos podem contemplar (quando necessário) a não publicação de 
informação por um período de tempo pré estipulado. 
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O décimo quarto facilitador diz respeito ao aluguer/utilização de infra-
estruturas da instituição. As suas regras são: 
 A partilha das infra-estruturas com outras actividades está prevista e 
preestabelecida, 
 Condições especiais com PMEs ou consórcios com PMEs, 
 É possível a utilização de mão-de-obra da instituição em conjunto com 
a infra-estrutura, 
 A utilização de mão-de-obra da instituição é remunerada com 
contrapartidas pré estabelecidas aos participantes, 
 Nas universidades é possível a utilização de mão-de-obra dos alunos a 
título de trabalho pedagógico (ex.: empresa júnior), 
 Nas universidades está garantido o uso prioritário para o ensino. 
O décimo quinto facilitador diz respeito aos cursos de 
extensão/especialização ministrados pelos especialistas da instituição. As suas 
regras são: 
 Formadores da instituição remunerados e com outras contrapartidas, 
 Nas universidades disponibilização de disciplinas do curriculum normal 
dos cursos ministrados, 
 Integra-se em outros mecanismos como parte da transferência do 
conhecimento. 
O décimo sexto facilitador diz respeito às estruturas do tipo redes de TT / 
centros de excelência / centros de inovação / parques de C&T, normalmente 
nós em redes de conhecimento importantes para as instituições de I&D. As suas 
regras são: 
 Acordos com redes de conhecimentos e utilização da rede para TT, 
 Participação em centros de excelência, 
 Negociar o uso das patentes e IP mantidas em conjunto com parceiros 
das redes, 
 Somar esforços com centros de inovação, 
 Participação pro-activa em parques de C&T, 
 Não tem qualquer sentido se não for para fomentar a disseminação de 
conhecimento com outros mecanismos de transferência. 
O décimo sétimo facilitador diz respeito à prestação de serviços/assistência 
técnica/aconselhamento. Este facilitador está direccionado para as PMEs. As 
suas regras são: 
 Objectiva uma parceria futura mais integrada, 
 Não faz concorrência ao mercado onde o parceiro está integrado, 
 Pode não ter custos associados para o parceiro PME, 
 Faz parte dos serviços da incubadora, 
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 Faz parte dos serviços de um centro de inovação. 
O décimo oitavo facilitador diz respeito aos contactos interdisciplinares 
específicos. Este facilitador está direccionado para a solução de problemas 
específicos (as vezes com a criação de uma nova tecnologia) que chegam à 
instituição de formas muito variadas. Têm dependência forte das relações 
interpessoais. As suas regras são: 
 Utilização das redes de conhecimento interpessoais, 
 Actores conscientizados do valor da TT, 
 Objectivos futuros de parcerias com maior integração. 
Definimos o décimo nono facilitador a dizer que o processo de TT é um 
sistema com realimentações durante toda a sua extensão. As suas regras 
auto instruem o facilitador: 
 Está contemplado o replaneamento regular das tarefas e etapas, 
 Fica sempre registada a informação sobre os desvios ocorridos em 
relação aos planos de comercialização iniciais, 
 Minimização das tarefas administrativas na fase da transferência, 
 Todas as tarefas e suas sequências são conhecidas e bem definidas a 
priori. 
O vigésimo facilitador está ligado à utilização económica e eficiente 
(inteligente) dos equipamentos, instalações e recursos em geral. Este 
facilitador está direccionado para a solução de problemas específicos (as vezes 
com a criação de uma nova tecnologia) que chegam à instituição de formas muito 
variadas. Têm dependência forte das relações interpessoais. As suas regras são: 
 Planeamento integrado da utilização das instalações e equipamentos 
técnicos, 
 Cálculo dos custos, 
 Informação disponível sobre equipamentos e instalações, 
 Recursos humanos necessários sempre listados e disponíveis a priori. 
5.1.1.7. GF da gestão de resultados 
Os facilitadores deste grupo devem responder as necessidades pós-
transferência. São os facilitadores para a documentação das lições aprendidas 
com a actividade executada, facilitadores para a publicação dos sucessos da 
actividade de transferência, facilitadores para identificar com reconhecimento e 
recompensar os participantes da instituição e facilitadores para dar retorno à 
esfera estratégica. São cinco os facilitadores deste GF. 
O primeiro facilitador deste grupo responde à necessidade de manter 
informação e conhecimento sobre os processos. As suas regras são: 
 Relatórios de conclusão de processos, 
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 Transferências bem sucedidas são documentadas e disseminadas de 
forma alargada, 
 Os SI’s estão sempre actualizados com as novas informações, 
 Reconhecimento público dos participantes, 
 Dados contabilísticos disponíveis, 
 Informação de retorno para medir a performance, 
 Forma de documentar sistemática, 
 Disponibilidade eficiente do histórico de todos os processos de 
transferência. 
O segundo facilitador deste grupo diz respeito à manutenção dos parceiros 
para o futuro. O relacionamento pós-transferência permitirá o desenvolvimento 
de novas actividades em parceria. As suas regras são: 
 Período de adaptações/orientações, 
 São previstas reuniões para debates com sugestões de modificações 
no plano de comercialização aplicado com o veículo de transferência 
utilizado, 
 O parceiro passa a fazer parte de listas de distribuição de informações 
e convites relacionados com a área de interesse, ficando assim 
garantido o vínculo mínimo para contactos futuros mais fortes. 
O terceiro facilitador deste grupo diz respeito à gestão dos proveitos e 
despesas geradas pelas actividades de TT. As suas regras são: 
 Centro de custos para o gabinete de apoio à TT (ou estrutura 
equivalente), 
 Informação de custos eficiente, 
 Proveitos e despesas passam aos serviços financeiros centrais da 
instituição, 
 Gestão e transferência de proveitos (partilha dos benefícios) eficiente. 
O quarto facilitador é a existência de um sistema de informação para a 
gestão onde as informações relativas às actividades de TT poderão ser 
analisadas do ponto de vista da gestão estratégica. As suas regras são: 
 Informação actualizada e sintética de todos os processos de TT, 
 Obtenção e tratamento da informação eficientes, 
 Disponibilização de ferramentas de análise sofisticadas para a tomada 
de decisão, 
 Aplicação de indicadores de gestão apropriados. 
O quinto facilitador deste grupo diz respeito à melhoria contínua nos 
processos de TT. As suas regras auto-definem este facilitador: 
 Medição e análise, 
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 Desburocratização, 
 Esforços no sentido da inovação contínua, 
 Definições de acções para o combate a resistência à mudança, 
 Está na estratégia, 
 Análise de satisfação dos parceiros. 
Da nossa discussão sintetizamos informações importantes para chegarmos ao 
nosso objectivo – verificar a possibilidade de uma metodologia de análise poder 
ajudar a identificar e melhorar os processos e estruturas de uma instituição de 
I&D empreendedora e voltada para a TT. 
Os facilitadores aqui listados não são implementados obrigatoriamente em 
todas as instituições de I&D. Ou seja, existem facilitadores que não são 
necessários, outros que nem se quer se aplicam a uma dada situação, enquanto 
outros são mesmo críticos para uma instituição (e podem não o ser para outras). 
Um exemplo esclarecedor é o mecanismo de TT cursos de 
extensão/especialização que pode não ser usado numa dada instituição de I&D, 
não sendo assim característico para esta como facilitador relevante, ao mesmo 
tempo que é relevante para outra que só usa este mecanismo de TT, sendo o 
facilitador e suas regras importantes nos seus processos e estruturas. 
5.2. A estrutura da Metodologia 
Podemos ver uma instituição de I&D do ponto de vista da sua capacidade em 
transferir tecnologia através dos facilitadores e regras que implementa. Quantos 
mais facilitadores bem implementados tiver, mais preparada estará para transferir 
tecnologia (um facilitador está bem implementado se suas regras estão bem 
implementadas). 
Conseguimos compilar para a nossa metodologia 275 regras referentes a 54 
facilitadores em 7 grupos de facilitadores como a seguir: 
7 grupos de facilitadores 
 GF da instituição com 6 facilitadores e 35 regras,  
 GF da Estratégia com 7 facilitadores e 29 regras, 
 GF da Vigilância com 5 facilitadores e 24 regras, 
 GF da Promoção com 6 facilitadores e 29 regras, 
 GF da Identificação de veículos com 5 facilitadores e 30 regras, 
 GF da Transferência com 20 facilitadores e 103 regras e 
 GF da gestão de resultados com 5 facilitadores e 25 regras. 
Os parágrafos anteriores definem, finalmente, o que a nossa metodologia 
propõe medir. Ou seja, a análise da instituição será feita sobre as medidas dos 
níveis de implementação dos facilitadores relevantes para aquela instituição, a 
partir das suas regras. 
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Vamos nos adiantar um pouco na nossa discussão – vamos voltar a falar 
nisso mais tarde, pois é importante mencionar neste ponto que a ferramenta 
proposta da nossa metodologia está sustentada em medidas subjectivas, feitas 
normalmente no contexto de várias entrevistas (não estruturadas) e análise 
documental, onde o mais importante é perceber o real entendimento dos 
principais actores internos engajados no subsistema da TT dentro da instituição (a 
frase fica mais clara se substituirmos subsistema por “sub-mundo” – mas não no 
mal sentido). 
5.2.1. Facilitadores Relevantes e Facilitadores Críticos 
Devemos definir facilitadores relevantes como aqueles ligados aos 
processos e estruturas mais relevantes segundo a análise dos objectivos 
estratégicos para TT daquela instituição. São os facilitadores mais importantes, 
para transferir tecnologia, na perspectiva dos actores internos da instituição. O 
que não quer dizer que são os mais bem implementados. 
Do que vimos até agora tiramos uma conclusão importante para o nosso 
trabalho: os facilitadores relevantes são os mais importantes para uma dada 
instituição, e quanto mais bem implementados estiverem, mais adequados 
estarão os processos ou estruturas correspondentes. Ao mesmo tempo vemos 
que ao identificarmos os facilitadores relevantes, estamos a caracterizar a 
instituição e os seus pontos-chave para TT segundo o nosso plano mestre. A 
questão que se coloca é como identificar quais são os facilitadores relevantes. 
Outra questão é como identificar os facilitadores relevantes pouco 
implementados – os que chamaremos de facilitadores críticos. A cada uma 
destas fracas implementações chamaremos bottleneck. 
5.2.2. Princípios básicos 
A metodologia que propomos deve seguir um plano sistemático para que seja 
realmente eficiente. Por isso vamos agora sistematizar um processo de análise 
que auxilie na identificação dos facilitadores relevantes – no sentido daqueles que 
são os mais importante na prossecução dos procedimentos de TT para a 
instituição em causa, segundo os seus objectivos estratégicos. A instituição, ao 
propor um estudo com a metodologia em questão, mostra com clareza que está 
disposta a mudanças no sentido de melhorar a performance em TT. Assim, em 
primeiro lugar devemos identificar quais são os objectivos estratégicos da 
instituição, pois é através do processamento desta informação que vamos 
descobrir os facilitadores (mais) relevantes. 
Com os objectivos estratégicos definidos passamos a análise actual dos 
processos e estruturas associados à TT, com o intuito de mapeá-los nos 
facilitadores do nosso plano mestre de forma a sabermos quais estão 
implementados na instituição. 
 Passamos então à medida da relevância de cada facilitador do nosso plano 
mestre, implementado na instituição, em relação àqueles objectivos estratégicos. 
Definimos então os facilitadores relevantes como o conjunto dos facilitadores 
encontrados na instituição cuja relevância para os objectivos estratégicos da 
mesma é alta. 
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Depois de termos os facilitadores relevantes, devemos começar a avaliar a 
estrutura, processos, procedimentos e ferramentas de TT, para determinar o nível 
de implementação dos facilitadores relevantes (os facilitadores não relevantes 
não necessitam avaliação por não terem, ou terem pouca importância para os 
objectivos estratégicos da instituição) e assim identificar os facilitadores críticos e, 
posteriormente através das regras críticas, os bottlenecks responsáveis pela fraca 
implementação serão estudados em função da ligação com os processos, 
estruturas, procedimentos e ferramentas de TT observados na instituição. 
A identificação de um bottleneck significa que um facilitador muito importante 
para o alcance dos objectivos da instituição tem todas ou muitas das suas regras 
pouco ou nada implementadas. Depois da identificação passamos a análise 
destes bottlenecks e das regras correspondentes, com tabelas e gráficos 
dinâmicos que permitam visualizar associações e interdependências entre os 
facilitadores críticos e também as influências que os aspectos da envolvente 
possam ter sobre os primeiros. 
Em outras palavras, tentaremos desvendar que bottlenecks são influenciados 
por outros. Esta informação nos permite identificar se há algum bottleneck que, ao 
ser modificado (melhorado por uma solução a desenhar), influencie muitos dos 
outros bottlenecks existentes. Se houver, obviamente será este um dos primeiros 
a tornar-se alvo de análise para introdução de medidas de melhorias. 
A fase seguinte é o planeamento das soluções de melhoria dos pontos fracos 
mais importantes, identificados através dos bottlenecks, na forma de um plano de 
melhoria progressivo (em etapas), onde voltamos a olhar para os processos, 
estruturas e ferramentas de TT que a instituição usa de forma a identificar nestas 
os problemas e suas causas. 
5.2.3. Procedimentos de análise 
A nossa proposta de metodologia possibilita a identificação e proposta de 
solução para os bottlenecks relacionados com a gestão, os processos e as 
estruturas de TT, baseada nas seguintes questões essenciais: 
 Quais estruturas devem ser optimizadas com vista a atingir os 
objectivos estratégicos da instituição como promotora da TT? 
 Quais processos devem ser optimizados com vista a atingir os mesmos 
objectivos? 
 Por onde começar? 
Para responder a estas questões devemos então identificar e hierarquizar os 
problemas que forem encontrados na fase das entrevistas e análise documental, 
depois, na fase de mapeamento daqueles problemas nos facilitadores, identificar 
os bottlenecks correspondentes, destacando os mais prioritários e aqueles cujas 
soluções sejam mais fáceis e sustentáveis. 
Dizemos então que as soluções sugeridas devem incidir nos bottlenecks 
identificados e nos processos e estruturas prioritários a melhorar. 
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5.2.3.1. As etapas 
Na Figura 18 temos uma proposta para a sequência de etapas que julgamos 
adequadas à prossecução das actividades necessárias. 
Figura 18 – Procedimentos da ferramenta de análise 
A análise documental, apesar de não estar presente na Figura 18, tem 
bastante importância como fonte de informação sobre a instituição. A conjugação 
desta informação com o conhecimento e informação implícitos das pessoas, que 
tentamos sacar com as entrevistas, é a base para todos os procedimentos de 
análise desta ferramenta. 
Definir actores chaves 
A nossa ferramenta de análise, como já referimos, baseia-se nas entrevistas e 
pesquisa documental da instituição. Para termos uma visão panorâmica de todos 
os ângulos, devemos procurar o conhecimento e informação que precisamos com 
os actores da instituição, tanto os técnicos como os administrativos, em todos os 
níveis, desde operacional até estratégico. 
A informação a recolher a nível estratégico será, como é fácil perceber, de 
vital importância para definir os objectivos estratégicos para TT. A informação a 
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recolher a nível operacional será importante para se encontrar os processos e 
estruturas com problemas. 
A identificação dos actores chave se faz considerando os funcionários mais 
relevantes, activos e que sejam nós da rede interna da instituição (continuamos a 
falar de TT). Actores representativos de áreas funcionais atravessadas pelos 
projectos de TT (horizontais), investigadores seniores participantes dos processos 
de TT do seu grupo local, conhecedores profundos das regras e procedimentos 
internos e outros actores apontados pelos próprios colegas/parceiros. Em geral 
devem ter poder de decisão nas suas áreas de actuação – os actores nestas 
posições, normalmente, pensam e estão abertos a novas experiências que 
possam melhorar a produtividade e qualidade nos seus meios. 
Os actores chave devem ser considerados, e considerarem-se, 
impulsionadores e orientadores da análise em andamento. Esta observação é 
pertinente na medida em que estas pessoas são as que mais vão gerar 
informação para a análise da instituição e identificação dos problemas. 
Após termos o conjunto de actores chave listado e confirmado, devemos 
aborda-los como parceiros com o mesmo intuito – o de alcançar a maior eficiência 
possível com eficácia. Os nossos futuros entrevistados devem ser induzidos a 
dizer tudo aquilo que nunca tiveram chance de dizer com a certeza de que toda a 
informação é confidencial e apenas usada na busca dos bottlenecks, possíveis 
responsáveis por desempenhos menos bons.  
 Entrevistas 
As entrevistas de análise são cruciais para a compilação da informação 
necessária à identificação dos objectivos estratégicos e dos bottlenecks 
existentes na instituição. 
Os actores chave, nas entrevistas, fazem surgir os pontos de maior interesse 
na discussão das actividades de TT e ajudam a identificar claramente os 
problemas principais sentidos pelos próprios no dia-a-dia. A nível de gestão 
estratégica, os actores chave dão uma ideia clara dos objectivos estratégicos no 
que toca à TT e dos problemas que envolvem a adequação destes objectivos com 
relação à missão e estratégia global da instituição. 
As entrevistas vão permitir o conhecimento necessário da instituição e dos 
processos e estruturas de TT necessários à identificação e mapeamento posterior 
dos facilitadores da TT. 
Sugerimos que estes tipos de entrevistas sejam individuais de forma a obter-
se a máxima interacção e níveis de qualidade da informação individual (com uma 
maior confidencialidade e sinceridade) que mostre todas as dificuldades do 
entrevistado na prossecução das suas tarefas e o nível de dependência da 
qualidade destas tarefas em relação a outros actores e às estruturas existentes. 
Além disso, a pensar já nas fases seguintes, onde deveremos juntar todos os 
especialistas – que participaram na aplicação da ferramenta, para juntos 
analisarem as regras (peso e nível de implementação), seria também vantajoso 
que as entrevistas fossem realizadas por dois ou mais destes especialistas. 
Voltaremos a falar no assunto na etapa de identificação dos bottlenecks. 
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Deve-se deixar claro aos entrevistados que as entrevistas têm carácter 
confidencial conforme já mencionamos. Esta obrigatoriedade garante a obtenção 
da informação mais sensível das áreas dos entrevistados. E este é o motivo de se 
optar por não utilizar entrevistas estruturadas e/ou padronizadas, questionários, 
guias de entrevistas e outras ferramentas cujo padrão não garantiria a liberdade 
do entrevistado para levar a entrevista para o assunto que mais lhe fosse sensível 
e preocupante. Assim, as entrevistas devem ser não estruturadas, direccionadas 
apenas pela necessidade de se retirar as informações necessárias ao 
mapeamento dos processos e estruturas da instituição nos facilitadores. 
Enunciar objectivos estratégicos 
Os objectivos estratégicos para a TT podem não estar formalmente definidos. 
Apesar disso, devemos descobri-los e enuncia-los, pois estes são os pilares para 
a identificação dos facilitadores relevantes e, posteriormente, a selecção das 
medidas a serem adoptadas para eliminar ou atenuar os bottlenecks prioritários 
(melhorar a implementação dos facilitadores críticos mais importantes para os 
objectivos estratégicos). 
Também podemos dizer que a necessidade de se conhecer os objectivos 
estratégicos está ligada directamente às fases seguintes, onde teremos todos os 
facilitadores mapeados e precisaremos identificar os “relevantes para os 
objectivos estratégicos” da instituição e, em seguida, saber quais são os pouco 
implementados (onde as suas regras não foram implementadas ou estão pouco 
implementadas – bottlenecks). Depois os bottlenecks serão ordenados em função 
da necessidade de serem melhorados na direcção dos objectivos estratégicos. 
Em outras palavras, o propósito principal desta etapa é gerar um documento 
de referência para a fase de identificação dos facilitadores relevantes, 
identificação dos bottlenecks (facilitadores críticos) e posteriormente servir de guia 
na prioritização dos bottlenecks a eliminar.  
Mapeamento dos facilitadores 
O mapeamento é definido como a forma de relacionar os processos e 
estruturas identificados durante a fase das entrevistas e análise documental com 
os facilitadores do nosso plano mestre. 
Na realidade esta etapa é apenas uma pequena análise dos facilitadores que 
NÃO são implementados na instituição. Por isso, no final desta fase apenas 
estarão identificados todos os facilitadores implementados na instituição, sem 
informações do nível de implementação nem da relevância, que dependerá dos 
objectivos estratégicos. 
A saída desta etapa pode ser uma tabela com três campos onde teremos de 
um lado os facilitadores do nosso plano mestre, ao centro a informação se este 
está presente na instituição (sim ou não) e do outro lado o local ou processo onde 
foi identificado o facilitador. Por exemplo, o facilitador “Planos estratégicos locais” 
pode estar presente porque identificamos documentos dos vários grupos locais 
onde se definem estes planos. 
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No exemplo anterior, apesar de estar presente, não significa que é relevante 
para os objectivos estratégicos da instituição no que toca a TT, nem que está bem 
implementado (suas regras segundo o nosso plano mestre ainda não foram 
analisadas e não se sabe se estão bem implementadas). 
Identificar facilitadores relevantes 
A identificação dos facilitadores relevantes é feita após o término da análise 
documental e das entrevistas, quando já temos uma visão detalhada o suficiente 
para saber, dos processos e estruturas de TT identificados, dos facilitadores 
mapeados e dos objectivos estratégicos, que facilitadores identificados na 
instituição são importantes para alcançar as metas que os objectivos estratégicos 
preconizam. 
A ferramenta da nossa metodologia utiliza uma forma gráfica para mostrar as 
relevâncias dos facilitadores em referência aos objectivos estratégicos definidos 
para TT na instituição, onde se usa a escala de Likert com apenas três níveis (1-
para pouco relevante, 3-para relevante e 5-para muito relevante) para termos 
distâncias relativas maiores nos gráficos. A Figura 19 mostra como se identificam 
graficamente os facilitadores relevantes, cujo grau de relevância para ser 
considerado nas próximas fases deve ser discutido com os actores chave da 
gestão estratégica. 
A referência ao grau de relevância para que um facilitador seja considerado 
“facilitador relevante” é importante por ser uma decisão estratégica. Para facilitar 
e simplificar o processo, sugerimos considerar apenas os facilitadores com grau 
de relevância máximo (5 na nossa escala, que corresponde a 100% na figura 19), 
visto que a nossa proposta de ferramenta visa a focalização com soluções 
simples e rápidas, inseridas num plano de acções sequencial que visa a 
correcção dos bottlenecks hierarquicamente mais importantes em primeiro. 
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Relevância
0% 10% 20% 30% 40% 50% 60% 70% 80% 90% 100%
cumplicidade
formação contínua
adequação dos recursos humanos
integração em redes de conhecimento
ferramentas TIC adequadas e integradas
orientação integrada na missão
objectivos estratégicos definidos
orientação da gestão de recursos
estratégia integrada na estratégia da instituição
formação e informação em TT
estratégia coordenada com todos os actores
planos estratégicos locais
sistema de benefícios bem definido
reacção rápida ao aparecimento de novas competências internas
vigilância externa
informação acessível através de SI’s
I&D da instituição tem caderno de aplicações comerciais
auditorias tecnológicas
optimização da orientação
se existem competências de promoção no gabinete de apoio à TT
mecanismos de aproximação
As publicações da instituição/universidade são veículos de promoção da TT
existe programa para promoção
presença na Net
pró-actividade
grupo para identificação de veículo
plano de comercialização
identificação de veículo sistemática
definição de uma equipe de apoio à TT óptima
procedimentos standards para assinatura de acordos e acompanhamento
investigação por encomenda/contrato de aquisição
investigação cooperativa
licenciamento de propriedade intelectual/patentes
Consultoria
start-ups/spin-offs
parcerias com intermediários (tech brokers)
teste comercial
Incubadoras
pré-empresas
programas de intercambio de pessoal
contratos com partilha de custos e outros contratos de aquisição
prémios e auxílios educativos
aluguer/utilização de infra-estruturas da instituição
cursos de extensão/especialização
redes de TT / centros de excelência / centros de inovação / parques de C&T
prestação de serviços/assistência técnica/aconselhamento
contactos interdisciplinares específicos
processo de TT é um sistema com realimentações durante toda a sua extensão
utilização económica e eficiente (inteligente) dos equipamentos, instalações e recursos em geral
informação e conhecimento
relacionamento pós-transferência
gestão dos proveitos e despesas
sistema de informação para a gestão
melhoria contínua
 
Figura 19 – Relevância dos facilitadores (um exemplo) 
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Identificar bottlenecks – Os facilitadores críticos 
Esta é a fase em que vamos analisar as regras correspondentes aos 
facilitadores identificados como relevantes. 
Os especialistas que aplicam a metodologia, neste ponto, juntam-se para 
analisar a instituição à luz do nosso plano mestre. É a fase de verificar, para cada 
facilitador relevante para a instituição (presente ou não), as regras que são 
importantes, segundo os objectivos estratégicos, e os seus níveis de 
implementação. 
Ou seja, para cada facilitador relevante vamos estudar o grau de importância 
das suas regras e o grau de implementação destas. Por exemplo, para o 
facilitador “reacção rápida ao aparecimento de novas competências internas” 
vamos definir o grau de importância (ou relevância) de cada regra para o seu 
facilitador ser eficaz e montamos, como na Figura 20, uma folha de cálculo que 
calcule o nível de implementação do facilitador em função dos níveis de 
implementação de suas regras como uma média ponderada pelas relevâncias das 
suas próprias regras.  
 
Assim, conforme se vê na Figura 20, o grau de implementação do facilitador 
“reacção rápida ao aparecimento de novas competências internas” é de 1,5 na 
escala de Likert de 1 a 5 onde 1 significa pouco implementado e 5 significa muito 
implementado. O cálculo realizado foi: 
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caracteriza este facilitador como crítico (um bottleneck foi encontrado). 
Temos aqui uma questão pertinente. Qual deverá ser o limite de 
implementação mínimo a partir do qual um facilitador deva ser considerado 
crítico? No caso acima, se considerarmos o limite de 35% o facilitador é crítico, 
mas se considerarmos o limite de 25% o facilitador já não será considerado crítico 
(foi considerado implementado a 30%), fazendo com que este facilitador não seja 
mais considerado, daqui para a frente, no estudo dos facilitadores críticos. 
Figura 20 – Exemplo da folha de cálculo dos facilitadores com os níveis de relevância e de 
implementação das suas regras. 
Relevância 
do facilitador 
Nível de 
implementação do 
facilitador 
Nível de 
implementação 
das regras 
Relevância 
das regras 
Regras do 
facilitador 
GF da Vigilância
reacção rápida ao aparecimento de novas competências internas 5 1,5
•        Disseminar as novas competências na instituição; 3 1,0
•        Mapeamento das novas competências internas no mercado (aplicações);3 1,0
•        Investigadores locais estratégicos treinados para colaboração como informadores do gabinete de apoio à TT;3 3,0
•        Existe procedimento padrão para redação de relatório preliminar técnico e comercial que acompanha a novidade ao nível do gabinete de apoio à TT.3 1,0
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Sugerimos que, sendo este limite subjectivo, se utilize um valor inversamente 
proporcional ao nível de focagem que se queira dar ao estudo.  
Da folha de cálculo sugerida anteriormente podemos agora retirar os 
facilitadores relevantes com os seus graus de implementação conforme a Figura 
21, que já mostra a informação de uma forma particularmente vantajosa para que 
possamos tirar o conhecimento necessário às fazes seguintes.  
Apontamos no gráfico os bottlenecks encontrados para o limite de 
implementação mínimo de 35%. 
Os 7 facilitadores críticos apontados no exemplo da Figura 21 passam a ser 
agora o centro das atenções. São estes facilitadores críticos, onde os bottlenecks 
foram encontrados, que são analisados entre si (interdependências) e em relação 
à envolvente na etapa seguinte. 
As regras mais críticas destes facilitadores críticos serão analisadas com 
maior atenção nas fases seguintes. São elas as responsáveis, em princípio, pelos 
bottlenecks. 
0% 20% 40% 60% 80% 100%
cumplicidade
ferramentas TIC adequadas e integradas
formação e informação em TT
reacção rápida ao aparecimento de novas competências internas
vigilância externa
informação acessível através de SI’s
As publicações da instituição/universidade são veículos de promoção da TT
presença na Net
pró-actividade
investigação cooperativa
licenciamento de propriedade intelectual/patentes
Consultoria
start-ups/spin-offs
pré-empresas
aluguer/utilização de infra-estruturas da instituição
redes de TT / centros de excelência / centros de inovação / parques de C&T
informação e conhecimento
Implementação
Relevância
área limite
Bottlencks
 
Figura 21 – Exemplo do gráfico de facilitadores relevantes e suas implementações. Deste gráfico 
retiramos os facilitadores críticos 
 Dependências e interdependências dos facilitadores críticos 
A matriz da Figura 22 tem por objectivo medir o grau de auto-correlação entre 
os próprios facilitadores críticos, e também a influência dos factores externos 
sobre os mesmos facilitadores. 
Esta etapa inicia-se com o preenchimento dos cabeçalhos das linhas e 
colunas da matriz com os facilitadores críticos identificados na etapa anterior. O 
passo seguinte é o preenchimento do corpo da matriz com valores que reflectem 
as influências dos facilitadores das colunas nos mesmos facilitadores, agora nas 
linhas horizontais (títulos à esquerda). Depois os valores que reflectem as 
influências de factores externos, que estão listados nas colunas da direita, 
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também nos mesmos facilitadores horizontais. Conforme podemos verificar na 
Figura 23, para o exemplo anterior, o somatório das influências são mostrados a 
direita e em baixo da matriz. 
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O nosso intuito é utilizar esta informação para descobrir quais são os 
facilitadores (e factores externos) que mais influenciam outros e quais são os que 
mais são influenciados (mais dependentes – sensíveis).  
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Figura 23 – Tabela de correlações – influências e dependências entre facilitadores e factores externos 
(exemplo de preenchimento com valores). 
Com esse objectivo, e após o preenchimento da matriz, fazemos duas 
operações de ordenamento da matriz. A primeira será ordenar a matriz na 
Figura 22 – Tabela de correlações – influências e dependências entre facilitadores e factores externos 
(com os facilitadores críticos do exemplo anterior). 
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sequência dos totais das influências dados pela última linha da matriz. Ou seja 
ordenar a matriz pelos valores da última linha (grau de influência). Depois ordenar 
a matriz na sequência do grau de dependência total dos facilitadores. Ou seja, 
ordenar a matriz pelos valores da última coluna. Com isso, apesar de ser a 
mesma matriz, temos uma visão mais adequada com a concentração dos 
facilitadores críticos que mais influenciam e os mais sensíveis no canto inferior 
direito.  
Agora, se quisermos ser muito precisos na escolha dos facilitadores a analisar 
numa próxima fase com vista a melhorias, usamos os facilitadores mais a direita e 
mais a baixo. Quanto mais abrangentes (ou generalistas se preferirmos a 
expressão) quisermos ser, maior deve ser a área do rectângulo que abrange os 
valores totais mais altos na matriz conforme a Figura 24. 
Para um melhor esclarecimento vamos discutir o exemplo da Figura 24, onde 
os facilitadores críticos que mais influenciam são a “presença na net” e a 
“reacção rápida a novas competências internas”.  
Neste exemplo verificamos que há alguns factores externos (ao subsistema 
de TT) que também devem ser considerados como problemas para reflexão. São 
eles a “cultura interna” e o “empreendedorismo e inovação da envolvente”. 
Pelo lado dos facilitadores mais “sensíveis” podemos notar no exemplo que os 
facilitadores “consultoria”, “redes de TT e etc.”, “informação e conhecimento” 
e “pré-empresas” são, em ordem decrescente, os mais influenciados. 
Com relação à focagem na análise, se diminuirmos o rectângulo da direita e 
em baixo na matriz da Figura 24, direccionamos a nossa atenção a um número 
menor de facilitadores e factores externos influenciadores. Na Figura 25 vemos 
esta focalização feita. Nesse caso o facilitador que mais influência tem sobre os 
Figura 24 – Tabelas de correlações – influências e dependências entre facilitadores e factores externos 
(exemplo de preenchimento com valores). Facilitadores classificados. 
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outros, a “presença na net”, e o factor “cultura interna” serão o foco da análise 
posterior em conjunto com os 2 facilitadores mais sensíveis.  
O próximo passo é, a partir da análise dos facilitadores mais críticos 
identificados na matriz anterior e do conhecimento dos constrangimentos externos 
mais importantes, mapeamos de volta os facilitadores, que julgamos mais 
importantes serem reavaliados, nos processos, estruturas e procedimentos de TT 
da instituição.  
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Figura 25 – Tabela de correlações – influências e dependências entre facilitadores e factores externos 
(exemplo de preenchimento). Facilitadores classificados análise mais focada 
Há muitas formas de se proceder ao passo mencionado no parágrafo anterior. 
Todavia, propomos iniciar esta análise do “remapeamento” através de uma 
reunião com os actores internos com interesses na matéria. Deve ser uma 
reunião de conscientização, onde se esclarecerão os bottlenecks em função dos 
processos, procedimentos e estruturas de TT da instituição. Na reunião os actores 
ajudarão a apontar e localizar os problemas ligados aos bottlenecks em questão, 
segundo o nível de implementação das “regras críticas” (aquelas que instruem os 
bottlenecks) de forma a podermos verificar onde será mais conveniente proceder-
se aos ajustes necessários ao melhoramento dos processos e estruturas. 
Chamaremos esta reunião de “reunião de remapeamento”.  
 Segue-se depois o relatório com as recomendações. 
Relatório de análise e recomendações 
O relatório de análise e recomendações é o documento que apresenta os 
resultados da análise feita à instituição de I&D sobre seus processos, 
procedimentos e estruturas envolvidos na TT. Põe em evidência os facilitadores 
críticos e factores externos mais importantes mostrando os resultados da análise 
de forma gráfica – Figura 21 e Figura 24. 
Além disso, propõe recomendações, baseadas na reengenharia dos 
processos, nos procedimentos e melhorias nas infra-estruturas, que mais 
influenciam os facilitadores críticos mais importantes (focagem), sem esquecer 
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que os factores externos de influência devem ser neutralizados – ou pelo menos 
atenuados, segundo os resultados espelhados na matriz da Figura 25. As 
recomendações de acções de resolução devem ser as economicamente mais 
relevantes segundo a razão custo/benefício. 
O material de análise, fonte de informação de que dispomos, é o resultado 
das entrevistas, visitas de estudo aos locais de maior interesse (observação), 
actas das reuniões (da reunião de remapeamento principalmente) e da 
documentação disponível na instituição. 
O documento deve explicitar os processos, procedimentos e estruturas de TT 
da instituição relacionados com as regras críticas mais importantes segundo os 
resultados da reunião de remapeamento. 
Com o intuito de descrever este relatório mostramos na Figura 26 uma 
proposta de índice para o documento. Deve-se observar que, apesar de não ser 
nosso intuito criar um modelo para o documento, mostramos os pontos que 
julgamos importantes estarem presentes. 
Nos anexas podemos ver exemplos de tais relatórios, resultados das análises 
feitas para validação da metodologia. 
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Índice do relatório de análise e recomendações 
. . . 
 
1. Introdução 
1.1. Objectivos do relatório 
1.2. Objectivos da análise 
1.3. Justificação análise 
2. Considerações prévias sobre a ferramenta de análise 
2.1. Um plano mestre para transferir tecnologia 
2.2. As etapas do plano mestre 
2.3. Os facilitadores e suas regras 
2.4. A estrutura da ferramenta 
2.5. Os procedimentos de análise 
3. Informações genéricas sobre a instituição 
3.1. Dados gerais sobre a instituição 
3.2. Áreas, processos e estruturas ligadas à TT 
3.3. Missão e objectivos estratégicos da instituição 
3.3.1. Missão 
3.3.2. Objectivos estratégicos gerais 
3.3.3. Objectivos estratégicos para TT 
4. Identificação dos facilitadores críticos 
4.1. Os facilitadores do plano mestre mais relevantes 
4.2. Os facilitadores críticos 
4.2.1. As regras críticas 
4.3. Análise das correlações e factores externos 
4.4. Análise da reunião de re-mapeamento 
5. Discussões e considerações finais 
5.1. Discussão sobre a focagem e os facilitadores mais críticos 
5.2. Discussão sobre os constrangimentos externos 
5.3. Discussão sobre os processos, procedimentos e estruturas para TT, re-mapeados dos 
facilitadores e regras mais críticas 
5.4. Recomendações 
5.4.1. Melhoria contínua 
5.4.2. Hierarquização dos bottlenecks mais importantes 
5.4.3. Recomendações gerais 
5.4.4. Recomendações de actuações localizadas 
5.5. Próximos passos 
5.6. Conclusões 
 
. . . 
Figura 26 – Proposta de estrutura do relatório de análise e recomendações. 
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6. Validação da Metodologia 
O processo de validação da nossa Metodologia partiu da análise real de três 
instituições universitárias e uma de I&D em contextos totalmente distintos. Esta 
solução – para testar a metodologia em diferentes cenários, levou a escolha das 
quatro instituições cuja proximidade dos investigadores permitiu a abertura 
adequada para a cooperação da gestão de topo – condição sine qua non para a 
validação pelos receptores reais dos resultados. 
A validação parte do resultado das análises das quatro instituições, com os 
respectivos relatórios (Relatórios de Análise e Recomendações, em anexo), em 
conformidade com o descrito no capítulo anterior e a percepção dos principais 
actores de topo daquelas instituições. 
A apresentação dos resultados é feita aos actores principais, cuja opinião 
sobre o valor dos resultados é de especial importância. Nesta apresentação são 
recolhidas as primeiras impressões sobre a convergência dos resultados com a 
real percepção dos gestores de TT e responsáveis da instituição em relação aos 
problemas e soluções apontados e a percepção sobre o Plano Mestre 
relativamente às melhores práticas actuais em TT. 
A Metodologia de Análise Subjectiva de Instituições que Transferem 
Tecnologia está alicerçada em alguns pressupostos e define alguns pré-requisitos 
para garantia da eficácia. 
Resumidamente: 
 foi pensada para a tomada de decisão estratégica, e por isso é uma 
ferramenta para a gestão de topo; 
 a equipa que aplica a Metodologia deve ser constituída 
maioritariamente por actores internos (apontados pela gestão de topo), 
cujos papéis nos processos de TT são de extrema importância e 
 os entrevistados devem ser escolhidos por aquela equipa e devem 
reflectir a maior parte das estruturas e processos de TT da instituição a 
todos os níveis. 
A metodologia de análise foi utilizada para averiguar os facilitadores de 
Transferência de Tecnologia (TT) da Universidade de Aveiro, da Universidade de 
Coimbra, da Universidade Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR) e do Instituto 
Pedro Nunes (Coimbra) com o objectivo principal de ser validada e evidenciar a 
sua potencialidade para os gestores de TT destas instituições. 
Assim, e visto que os maiores interessados nos resultados são a gestão de 
topo e os gestores de TT, estes foram os entrevistados, pois só deste modo seria 
possível averiguar, e validar, se os resultados reflectem o sentimento dos actores 
dos processos. Portanto, os actores originalmente da equipa de análise fizeram o 
papel de entrevistados, em conjunto com a gestão de topo. 
A nossa amostra contém 24 elementos das quatro instituições analisadas. 
Sendo fundamental a validação dos resultados do trabalho desenvolvido, com o 
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auxílio imprescindível dos entrevistados, a resposta às questões que se seguem 
fecha o ciclo necessário a validação da Metodologia desenvolvida. 
 
6.1. Questões de Validação 
Sobre a metodologia: 
 Q1 – Concorda com a divisão em 7 grupos de actuação em que o Master Plan se 
baseia? 
 Q2 – Em sua opinião os 54 facilitadores cobrem todos os aspectos da TT numa 
instituição? 
 Q3 – A utilização de mecanismos de análise da área de gestão de empresas, 
como é o caso da nossa metodologia, se adequa ao caso da TT? 
 Q4 – A metodologia consegue enquadrar qualquer instituição na sua vertente da 
TT? 
Sobre a análise à instituição: 
 Q5 – Concorda com o mapeamento das estruturas e processos de TT da 
instituição nos Facilitadores Relevantes apontados? 
 Q6 – Sendo um estudo subjectivo, baseado na sensibilidade dos principais 
actores, consegue ver nos resultados, em termos dos Facilitadores Críticos 
apontados, o reflexo da visão dos entrevistados? 
 Q7 – Concorda com o método de análise das correlações (entre os Facilitadores 
Críticos) para apontar (focar) os mais importantes/urgentes? 
 Q8 – Concorda com o remapeamento dos Facilitadores Críticos mais 
importantes de volta nos processos e estruturas de TT da instituição para o 
levantamento dos Bottlenecks principais? 
Sobre os tipos de recomendações no relatório final (não tem relevância para a 
validação da metodologia): 
 Q9 – O relatório mostra dois grupos de recomendações: um de índole mais 
geral e outro mais específico. Sendo importante a prossecução da fase seguinte, 
a fase da implementação/reestruturação, concorda que aquelas recomendações 
sejam feitas: 
o Todas na fase de análise e reflectidas no relatório. 
o As gerais na fase de análise e as específicas devem ser feitas na fase de 
implementação. 
o Todas na fase seguinte (na implementação). 
o Só devem haver recomendações gerais na fase de análise das 
instituições. Na fase de implementação aquelas devem ser revistas e o 
estudo deve gerar implementações específicas e não recomendações. 
6.1.1. Questões sobre a metodologia 
Estas questões dizem respeito à opinião dos entrevistados com relação a 
estrutura e procedimentos da metodologia e do Plano Mestre. São questões 
direccionadas às ferramentas, enquadramento e não aos resultados puros. 
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6.1.1.1. Q1 – Concorda com a divisão em 7 grupos de actuação 
em que o Master Plan se baseia? 
Como já foi mencionado, o Master Plan tenta mostrar uma visão sobre a TT 
do ponto de vista das actividades de estratégia, vigilância interna, promoção, 
identificação de mecanismos para a transferência, transferência propriamente 
dita, a gestão e documentação dos resultados e as transversais da instituição. 
Todas as respostas foram favoráveis, sendo que um dos entrevistados não 
respondeu. A Figura 27 mostra a distribuição das respostas. 
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não
 
Figura 27 – Respostas à questão da divisão dos facilitadores em 7 grupos. 
6.1.1.2. Q2 – Em sua opinião os 54 facilitadores cobrem todos 
os aspectos da TT numa instituição? 
Os facilitadores de TT do nosso Master Plan compilam um conjunto de boas 
praticas actuais levantados durante a investigação. Estes, em conjunto com as 
regras correspondentes, são a alma da metodologia. 
Este conjunto de facilitadores e regras não é, nem poderia ser, estático, pois 
devem seguir o modelo das práticas actuais e tendências da envolvente 
empresarial, tecnológica e económica da I&D. 
Temos 96% de respostas a favor da nossa colecção de facilitadores conforme 
mostra a Figura 28 (um dos entrevistados não respondeu). Apenas uma resposta 
“Não, mas aceito”. 
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Figura 28 – Respostas à questão do conjunto de facilitadores. 
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6.1.1.3. Q3 – A utilização de mecanismos de análise da área de 
gestão de empresas, como é o caso da nossa metodologia, se 
adequa ao caso da TT? 
A metodologia de análise em questão usa técnicas de auditoria e análise bem 
sucedidas em muitas áreas da gestão empresarial. 
Assume-se que os processos de TT podem ser analisados à luz da gestão 
empresarial, onde os processos e estruturas no caminho do fluxo da transferência 
devem ser geridos como tal. 
A questão que se coloca é se os actores desses processos se revêem como 
gestores/administradores em ambiente empresarial de tal forma que os 
mecanismos de análise da metodologia possam ser considerados adequados. 
Todos os entrevistados que responderam a questão (dois dos entrevistados 
não responderam) concordam com a utilização de métodos de análise da gestão 
de empresas, corroborando assim com a nossa metodologia. 
Os resultados podem ser vistos no gráfico da Figura 29. 
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Figura 29 – Respostas a questão da utilização de métodos de análise da gestão de empresas. 
6.1.1.4. Q4 – A metodologia consegue enquadrar qualquer 
instituição na sua vertente da TT? 
A metodologia de análise subjectiva de instituições que transferem tecnologia 
baseia-se num Plano Mestre que pretende ser o “molde” para os processos e 
estruturas (no caminho da TT) internos da instituição. 
Por isso tenta-se validar esta vertente da metodologia, questionando os 
entrevistados relativamente ao enquadramento das instituições no que se refere à 
TT. 
Os entrevistados que responderam foram unânimes em concordar que sim, a 
metodologia consegue enquadrar qualquer instituição na sua vertente de TT. 
Entretanto, a maioria das respostas foram de opinião que o enquadramento existe 
mas é parcial. 
Este resultado revela foco na análise. Todos concordam que a metodologia 
reflecte as suas instituições de uma forma focada, entretanto não revela a 
generalização para outras instituições. Consideramos que esse resultado não 
compromete a validação pretendida. 
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A Figura 30 mostra a distribuição das respostas. 
26%
74%
0%
0%
sim
sim, parcialmente
não, mas aceito
não
 
Figura 30 – Respostas a questão da abrangência da metodologia relativamente a vários tipos de 
instituições. 
6.1.2. Questões sobre os resultados da aplicação da 
metodologia de análise 
Estas questões dizem respeito à opinião dos entrevistados com relação aos 
resultados da análise com a metodologia proposta. São questões direccionadas 
aos processos de análise, com o foco nos resultados parciais e finais. 
6.1.2.1. Q5 – Concorda com o mapeamento das estruturas e 
processos de TT da instituição nos Facilitadores 
Relevantes apontados? 
A fase de análise documental e entrevistas é crucial para o entendimento dos 
processos e estruturas presentes ou importantes na instituição analisada. Nesta 
fase tenta-se evidenciar quais facilitadores de TT do Plano Mestre são 
importantes e/ou estão presentes pelo estudo das metas, objectivos, missão, 
processos e estruturas da instituição. 
Todos os entrevistados que responderam (um dos entrevistados não 
respondeu) concordam com o mapeamento, tendo sido necessário o 
entendimento sobre a definição de relevância sobre um facilitador. 
A concordância valida o mapeamento nas instituições analisadas. 
Na Figura 31 vemos a distribuição das respostas. 
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Figura 31 – Respostas a questão do mapeamento nos facilitadores da TT. 
196 
6.1.2.2. Q6 – Sendo um estudo subjectivo, baseado na 
sensibilidade dos principais actores, consegue ver nos 
resultados, em termos dos Facilitadores Críticos 
apontados, o reflexo da visão dos entrevistados? 
De forma a validar a metodologia, os actores que participaram das entrevistas 
são os principais elementos para análise, e respondem aqui se as suas opiniões 
com respeito aos processos e estruturas para a TT em suas instituições estão 
contempladas nos resultados. 
Esta é a principal característica da metodologia – explicitar o entendimento 
dos actores no caminho da TT em relação aos seus processos e estruturas, e o 
alinhamento com a estratégia da instituição. 
Assim, é preciso saber se a metodologia está de acordo com este 
compromisso. As respostas apontam 96% dos entrevistados a favor, concluindo-
se que concordam com os bottlenecks e vêem nestes o reflexo das suas visões 
sobre as instituições (um dos entrevistados não respondeu). A Figura 32 mostra a 
distribuição das respostas. 
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Figura 32 – Respostas a questão da indicação dos facilitadores críticos (bottlenecks) da TT. 
6.1.2.3. Q7 – Concorda com o método de análise das 
correlações (entre os Facilitadores Críticos) para apontar 
(focar) os mais importantes/urgentes? 
O objectivo desta questão são as matrizes de correlação como a da Figura 25, 
que tem por objectivo medir o grau de auto-correlação entre os próprios 
facilitadores críticos, e também a influência dos factores externos sobre os 
mesmos facilitadores, de forma a verificar os mais importantes (os que mais 
influenciam e os mais dependentes) para posterior focagem. 
Não houve nenhuma resposta contrária ao uso do método. Todos os 
entrevistados que responderam foram unânimes na concordância (um dos 
entrevistados não respondeu). A Figura 33 mostra a distribuição das respostas. 
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Figura 33 – Respostas a questão sobre o método de correlações entre facilitadores críticos, mais os 
factores externos que os influenciam. 
6.1.2.4. Q8 – Concorda com o remapeamento dos Facilitadores 
Críticos mais importantes de volta nos processos e 
estruturas de TT da instituição para o levantamento dos 
Bottlenecks principais? 
Uma das características mais importantes e valiosas da metodologia que 
estamos a validar é a simplificação e clareza com que os facilitadores são 
encontrados e relacionados com os processos e estruturas de TT da instituição. 
A pergunta diz respeito a essa capacidade quando se tenta descobrir onde 
estão os bottlenecks apontados. 
As respostas, mais uma vez, validam por unanimidade a metodologia (um dos 
entrevistados não respondeu). 
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Figura 34 – Respostas a questão da indicação dosbottlenecks nos processos e estruturas da instituição 
6.1.3. A questão sobre as recomendações gerais e específicas 
(Q9) 
O relatório final propõe recomendações de actuações em pontos focados. 
Estes últimos são resultantes da análise dos facilitadores críticos mais 
importantes e, mais precisamente, as suas regras, remapeados nos processos e 
estruturas. As recomendações são baseadas na reengenharia dos processos e 
procedimentos e melhorias nas infra-estruturas, que mais influenciam os 
facilitadores críticos mais importantes (focagem), sem esquecer que os factores 
externos com mais influência (negativa) devem ser neutralizados – ou pelo menos 
atenuados, segundo os resultados espelhados na matriz da figura 25. 
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As recomendações de acções de resolução mais específicas dizem respeito a 
processos, procedimentos ou estruturas em pontos específicos do caminho da 
TT, enquanto as de índole mais genérica dizem respeito a modificações/melhorias 
de carácter mais político e institucional – mudanças de base que possam trazer 
vantagem a muitos facilitadores de uma forma mais genérica. 
A pergunta em causa coloca a possibilidade de estudar ou não as 
recomendações específicas na fase de análise ou na fase seguinte – da 
implementação. 
As respostas mostram que todos concordam com as recomendações gerais 
do relatório de análise. Entretanto, alguns propõem a passagem das 
recomendações específicas para uma fase posterior a análise da instituição. 
As respostas não põem em causa a validação da metodologia, muito pelo 
contrário, enriquecem a análise. A conclusão sobre este ponto enfatiza a 
dependência das recomendações específicas, como variáveis do objectivo do 
estudo. Ou seja, para a escolha mais acertada na forma de publicar, caso a caso, 
as recomendações específicas, deve-se olhar para os objectivos iniciais da 
instituição quando esta engajou-se num processo de análise como este. 
Podemos ver na Figura 35 que as opiniões se dividem nas respostas 
propostas (um dos entrevistados não respondeu), o que enfatiza a nossa opinião 
do parágrafo anterior. 
35%
61%
0% 4% Todas na fase de análise e reflectidas no relatório.
As gerais na fase de análise e as específicas devem ser
feitas na fase de implementação.
Todas na fase seguinte (na implementação).
Só devem haver recomendações gerais na fase de
análise das instituições. Na fase de implementação
aquelas devem ser revistas e o estudo deve gerar
implementações específicas e não recomendações.
 
Figura 35 – Distribuição das respostas sobre as recomendações gerais e específicas do relatório. 
6.2. Verificação quantitativa 
Após algumas reflexões sobre as respostas às questões acima, foi preciso 
garantir que estas – e as próprias questões, faziam sentido segundo os objectivos 
traçados, nomeadamente a validação da metodologia de análise. 
Uma análise mais detalhada, com a utilização de ferramentas estatísticas 
mais poderosas, garante a adequação das questões relativamente à validação. 
Ao aplicarmos uma análise factorial aos dados recolhidos, podemos ilustrar o 
agrupamento das variáveis utilizadas de forma a confirmar se estas são ou não 
adequadas para a validação da nossa metodologia. 
Assim, com o intuito de verificar a adequação das questões e a pertinência 
das respostas em relação a uma validação forte, aplicamos uma escala contínua 
de 1 a 10 para as respostas às questões, de forma a podermos aplicar a análise 
factorial. 
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Desta forma, para uma análise numérica mais consistente, a forma discreta 
das opções de resposta fica agora com o perfil contínuo seguinte: 
 
                   
1  2  3  4  5  6  7  8  9  10 
 
Atribuímos o valor 10 para o “Sim”, o valor 7,5 para o “Sim, parcialmente”, o 
valor 2,5 para o “Não, mas aceito” e o valor 1 para o “Não”. 
A utilização destes valores é justificada para melhorar o entendimento ao 
afastar as respostas favoráveis das não favoráveis (ou amplificar a distância). 
Sabemos a partida que a amostra é pequena e mostrará adequação fraca 
(“Kaiser-Meyer-Olkin Measure of Sampling Adequacy”) para a análise factorial. 
Entretanto, o objectivo é apenas ilustrar a adequação do agrupamento das 
questões para uma validação geral da metodologia. 
Como a questão Q9 está relacionada apenas com a percepção dos actores 
relativamente às recomendações (gerais e específicas) estarem ou não presentes 
no relatório de análise – não sendo, por isso, relevante para a validação da 
metodologia, as questões Q1 a Q8 serão as nossas variáveis. Na Tabela 11 estão 
os dados da nossa amostra (um dos entrevistados não respondeu, de todo, o 
questionário). 
Q1 Q2 Q3 Q4 Q5 Q6 Q7 Q8 
7.5 2.5 7.5 7.5 10.0 10.0 10.0 10.0 
7.5 7.5 7.5 7.5 7.5 7.5 7.5 7.5 
10.0 10.0 10.0 7.5 10.0 7.5 10.0 10.0 
10.0 7.5 10.0 7.5 10.0 7.5 7.5 10.0 
10.0 7.5 7.5 7.5 7.5 10.0 7.5 7.5 
7.5 7.5 10.0 7.5 7.5 7.5 10.0 10.0 
10.0 7.5 10.0 10.0 7.5 7.5 10.0 10.0 
10.0 10.0 10.0 10.0 10.0 10.0 10.0 10.0 
10.0 7.5 10.0 7.5 10.0 7.5 7.5 7.5 
10.0 10.0 10.0 7.5 10.0 7.5 10.0 10.0 
10.0 10.0 10.0 7.5 10.0 10.0 10.0 10.0 
10.0 10.0  7.5 10.0 10.0 7.5 7.5 
10.0 10.0 10.0 7.5 10.0 10.0 10.0 10.0 
10.0 10.0 10.0 7.5 10.0 10.0 10.0 10.0 
10.0 10.0 10.0 7.5 10.0 10.0 10.0 10.0 
10.0 7.5 10.0 7.5 7.5 10.0 7.5 10.0 
7.5 7.5 10.0 10.0 7.5 7.5 7.5 7.5 
7.5 7.5 10.0 10.0 7.5 7.5 7.5 7.5 
10.0 10.0 10.0 7.5 10.0 7.5 10.0 10.0 
10.0 10.0 10.0 7.5 10.0 7.5 10.0 10.0 
10.0 10.0 7.5 7.5 10.0 2.5 7.5 10.0 
10.0 10.0 10.0 10.0 10.0 10.0 10.0 10.0 
10.0 10.0 10.0 10.0 10.0 10.0 10.0 10.0 
Tabela 11 – Respostas às questões de validação 
 
Sim Sim, parcialmente Não, mas aceito Não 
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6.2.1.  A Análise Factorial 
Os resultados a seguir instruem a nossa análise exploratória a partir da 
Tabela 11. 
Para a validação da nossa metodologia, o objectivo foi verificar a percepção 
dos principais actores nas diversas instituições/universidades, relativamente à 
estrutura (baseada no referencial teórico e nas melhores práticas actuais) e aos 
processos de análise que compõem a metodologia. Consideramos inicialmente 
estes dois factores como os principais para validar a metodologia como um todo. 
Dos resultados da tabela “Total Variance Explained”, parte do output da 
Análise Factorial na Figura 36, podemos ver que também é possível considerar 
três factores em vez dos dois inicialmente escolhidos para o questionário (para as 
questões de Q1 a Q8). 
A Figura 37 mostra os factores inicialmente considerados e os possíveis 
verificados com a análise factorial. 
Pelos resultados da Figura 36, a percepção dos três factores leva a validação 
da metodologia pela verificação de: 
 Master Plan e colecção dos facilitadores, 
 Processos da análise (métodos e processos da metodologia) e 
 Procedimentos e resultados obtidos (a forma como a investigação à 
instituição foi feita e os resultados). 
 Por isso, podemos dizer que a validade da metodologia pode ser verificada 
pelo conjunto de questões utilizadas. 
Podemos considerar a validação como uma função das questões Q1 a Q8 – 
nossas variáveis no estudo, sendo o nosso foco a validação geral da metodologia 
e não a análise dos factores em particular. 
Forçando dois factores para a análise factorial, verificamos o conjunto Q1 a 
Q4 e Q5 a Q8 como correctos para os factores encolhidos no subcapítulo 6.1. 
Assim, faremos dois testes de hipóteses com esses factores para validar i) 
estrutura e procedimentos e ii) resultados das análises às instituições. 
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Total Variance Explained 
Initial Eigenvalues Extraction Sums of Squared Loadings 
Rotation Sums of 
Squared Loadingsa 
Component Total % of Variance Cumulative % Total % of Variance Cumulative % Total 
1 3,097 38,709 38,709 3,097 38,709 38,709 2,559 
2 1,444 18,051 56,761 1,444 18,051 56,761 1,413 
3 1,153 14,416 71,176 1,153 14,416 71,176 2,308 
4 ,908 11,354 82,531 
    
5 ,520 6,503 89,034 
    
6 ,405 5,059 94,093 
    
7 ,352 4,401 98,493 
    
8 ,121 1,507 100,000 
    
Extraction Method: Principal Component Analysis. 
a. When components are correlated, sums of squared loadings cannot be added to obtain a total variance. 
 
Communalities 
 Initial Extraction 
Q1 1,000 ,752 
Q2 1,000 ,832 
Q3 1,000 ,712 
Q4 1,000 ,727 
Q5 1,000 ,689 
Q6 1,000 ,399 
Q7 1,000 ,850 
Q8 1,000 ,734 
Extraction Method: Principal 
Component Analysis. 
KMO and Bartlett's Test 
Kaiser-Meyer-Olkin Measure of Sampling Adequacy. ,537 
Approx. Chi-Square 61,882 
df 28 
Bartlett's Test of Sphericity 
Sig. ,000 
 
Correlation Matrix 
  Q1 Q2 Q3 Q4 Q5 Q6 Q7 Q8 
Q1 1,000 ,648 ,304 -,167 ,568 ,143 ,225 ,407 
Q2 ,648 1,000 ,453 ,019 ,443 -,026 ,288 ,259 
Q3 ,304 ,453 1,000 ,288 ,181 ,236 ,368 ,290 
Q4 -,167 ,019 ,288 1,000 -,252 ,092 ,071 -,098 
Q5 ,568 ,443 ,181 -,252 1,000 ,099 ,438 ,468 
Q6 ,143 -,026 ,236 ,092 ,099 1,000 ,318 ,049 
Q7 ,225 ,288 ,368 ,071 ,438 ,318 1,000 ,741 
Correlation 
Q8 ,407 ,259 ,290 -,098 ,468 ,049 ,741 1,000 
 
Notes 
Output Created 24-Mar-2010 18:27:54 
Comments 
 
Data C:\Documents and Settings\David Resende\David Resende.sav 
Active Dataset DataSet1 
Filter <none> 
Weight <none> 
Split File <none> 
Input 
Rows in Working Data File 24 
Definition of Missing MISSING=EXCLUDE: User-defined missing values are treated as missing. Missing Value Handling 
Cases Used LISTWISE: Statistics are based on cases with no missing values for any variable used. 
Syntax FACTOR 
  /VARIABLES VAR00001_1 VAR00002_1 VAR00003_1 VAR00004_1 VAR00005_1 VAR00006_1 
VAR00007_1 VAR00008_1 
  /MISSING LISTWISE 
  /ANALYSIS VAR00001_1 VAR00002_1 VAR00003_1 VAR00004_1 VAR00005_1 VAR00006_1 
VAR00007_1 VAR00008_1 
  /PRINT INITIAL CORRELATION KMO EXTRACTION ROTATION 
  /CRITERIA MINEIGEN(1) ITERATE(25) 
  /EXTRACTION PC 
  /CRITERIA ITERATE(25) DELTA(0) 
  /ROTATION OBLIMIN 
  /SAVE REG(ALL) 
  /METHOD=CORRELATION. 
Processor Time 0:00:00.040 
Elapsed Time 0:00:00.051 
Resources 
Maximum Memory 
Required 
9688 (9,461K) bytes 
FAC1_1 Component score 1 
FAC2_1 Component score 2 
Variables Created 
FAC3_1 Component score 3 
 
Component Matrixa 
 Component 
 1 2 3 
Q1 ,747 -,289 ,332 
Q2 ,701 -,091 ,577 
Q3 ,577 ,528 ,318 
Q4 -,061 ,804 ,278 
Q5 ,739 -,369 -,078 
Q6 ,268 ,466 -,331 
Q7 ,734 ,271 -,488 
Q8 ,745 -,036 -,421 
Extraction Method: Principal 
Component Analysis. 
a. 3 components extracted. 
Structure Matrix 
 Component 
 1 2 3 
Q1 ,859 -,184 -,289 
Q2 ,890 ,086 -,178 
Q3 ,512 ,586 -,427 
Q4 -,112 ,852 -,051 
Q5 ,676 -,396 -,490 
Q6 -,043 ,320 -,539 
Q7 ,323 ,069 -,920 
Q8 ,437 -,197 -,794 
Extraction Method: Principal 
Component Analysis.  
 Rotation Method: Oblimin with 
Kaiser Normalization. 
 
Pattern Matrixa 
 Component 
 1 2 3 
Q1 ,834 -,112 -,051 
Q2 ,942 ,183 ,118 
Q3 ,502 ,613 -,225 
Q4 -,029 ,850 ,013 
Q5 ,533 -,378 -,364 
Q6 -,191 ,253 -,574 
Q7 ,053 -,004 -,905 
Q8 ,189 -,245 -,759 
Extraction Method: 
Principal Component 
Analysis.  
 Rotation Method: 
Oblimin with Kaiser 
Normalization. 
a. Rotation converged in 
13 iterations. 
 
Component Correlation Matrix 
Compon
ent 1 2 3 
1 1,000 -,092 -,297 
2 -,092 1,000 -,086 
3 -,297 -,086 1,000 
Extraction Method: Principal 
Component Analysis.   
 Rotation Method: Oblimin with 
Kaiser Normalization.  
 
 
 
 
Figura 36 – Output da Análise Factorial. 
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Figura 37 – Quadro comparativo dos factores iniciais e os apontados na análise factorial. 
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6.2.2. Testes de hipóteses 
Pelo tipo de questionário usado, podemos considerar as questões Q1 a Q4 
como aquelas que caracterizam a adequação da estrutura e procedimentos da 
análise (Figura 37), a partir das respostas dos entrevistados. 
Vamos considerar as hipóteses 
 H0 – “A estrutura e procedimentos da Metodologia não são 
válidos” e  
 H1 – “A estrutura e procedimentos da Metodologia são validos”, 
Onde 
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A partir das respostas, para as questões Q1 a Q4, temos: 
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O que implica em H0= Falso. 
A hipótese H0 sendo Falsa permite afirmar que “A estrutura e procedimentos da 
Metodologia são validos” (que é a hipótese inversa – H1). 
Da mesma forma, vamos considerar as hipóteses para a validação dos 
resultados da análise. 
As questões Q5 a Q8 caracterizam a sensibilidade em relação aos resultados 
da análise (Figura 37), a partir das respostas dos entrevistados. 
Vamos considerar as hipóteses 
 H0’ – “Os resultados não são validos” e, caso essa seja falsa, 
 H1’ – “Os resultados são válidos”, 
Onde 
⇔= verdadeiroH '0  
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A partir das respostas, para as questões Q5 a Q8, temos: 
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O que implica em H0’= Falso. 
A hipótese H0’ sendo Falso força a afirmação “Os resultados da análise, com a 
Metodologia apresentada, são validos” (que é a hipótese inversa – H1’). 
Se a hipótese H é a hipótese final de validação da nossa metodologia, 
Considerando que esta só é válida se “A estrutura e procedimentos da 
Metodologia são validos” e “Os resultados são válidos”, temos: 
'11 HHH •=  
Visto ser H1 e H1’ verdadeiros, confirmamos a validade de H com: 
)'1()1( verdadeiroHverdadeiroHverdadeiroH =•=⇔= , 
que está de acordo com os parágrafos anteriores e valida a nossa Metodologia 
de Análise Subjectiva  de Instituições que Transferem Tecnologia. 
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7. Conclusões e Notas finais  
No estudo que estamos agora a concluir, observamos que a Transferência de 
Tecnologia das universidades e instituições de I&D é uma realidade já há muito 
tempo. Entretanto, a forma com que se tem implementado na prática tem sido um 
tanto quanto desordenada e sem estruturação, principalmente em países como 
Portugal. 
Mesmo assim temos visto muitos casos de sucesso, algumas regiões de 
excelência, outras com grandes capacidades para assimilar o conhecimento 
gerado nas instituições nelas instaladas e muitas empresas com capacidades 
latentes para inovar e relacionar-se com as instituições de I&D mais próximas. 
Vimos no nosso estudo, e por isso o concluímos desta forma, que a 
necessidade de organizar e sistematizar as relações entre as instituições que 
geram conhecimento e os potenciais clientes deste conhecimento se mostra 
patente na forma incipiente e esporádica dos casos pontuais que se vêm na 
prática em geral. 
Em nossa opinião, uma instituição que ponha em prática um plano bem 
estruturado, com processos bem definidos, sistemático e utilizando todo o 
potencial das estruturas disponíveis da organização, consegue disseminar o seu 
conhecimento de uma forma muito mais constante, enriquecendo assim a 
sociedade em que se insere. 
Durante a análise do estado da arte compilamos os conceitos necessários 
para entender as relações entre empresas, instituições que promovem a 
transferência de tecnologia e governantes. 
Verificamos que actualmente a importância estratégica do conhecimento na 
sociedade moderna requer cada vez mais habilidade e competência do Estado 
em promover o desenvolvimento de estratégias para auxiliar suas empresas a 
competir no mercado mundial. Por isso deve-se incentivar, e o Estado tem neste 
contexto uma responsabilidade muito grande, e monitorar a eficiência e eficácia 
das instituições que disseminam o conhecimento para o tecido Empresarial 
envolvente. 
É neste contexto que as Universidades se unem às Empresas, não só para 
tornarem-se mais competitivas, mas também para obter recursos financeiros e 
projectos que tornem a I&D mais eficaz à sociedade, dando corpo à tripla hélice 
universidade-empresa-governo. 
Também as infra-estruturas tecnológicas são de vital importância, 
principalmente para tecidos empresariais maioritariamente de micro, pequenas e 
médias empresas. Verificamos no nosso estudo uma relação directa entre estas e 
o sucesso das empresas da região, apesar de não podermos dizer o mesmo para 
o inverso, nem termos estudos empíricos que comprovem esta observação. 
Embora a competitividade das empresas esteja directamente relacionada com 
as suas práticas de gestão e sua aptidão face à inovação, ela também se 
relaciona com eficiência e com os pontos fortes da estrutura produtiva das 
economias, com as infra-estruturas e outros factores relacionados com o meio 
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onde a empresa se insere. É neste contexto que as infra-estruturas e as políticas 
de inovação regionais/nacionais desempenham um papel importante no sucesso 
competitivo das empresas. 
É claro que as estratégias tecnológicas das empresas devem ser compatíveis 
e convergentes com as das suas regiões de forma a tirar partido das infra-
estruturas tecnológicas e políticas disponíveis. 
Vimos a modificação nas estratégias tecnológicas a luz do novo paradigma da 
inovação aberta. A abordagem de Porter da estratégia tecnológica consiste num 
processo global e interactivo, que permite passar das grandes orientações da 
estratégia global da empresa às decisões e acções necessárias para adquirir uma 
vantagem competitiva a partir da tecnologia. Este processo assenta hoje numa 
análise da evolução tecnológica da envolvente e sua capacidade de valorizar o 
conhecimento disponível num modelo “Open Innovation”. 
Há muitos autores a escrever sobre inovação. Entretanto quisemos saber o 
que distinguia inovações de mudanças, pois a palavra já está a ficar exaurida da 
sua semântica inicial daqueles autores. O livro O Choque do Futuro [TOF70] 
sustenta que, hoje em dia, 97% de todo o conhecimento acumulado foi 
desenvolvido nos últimos 50 anos. É muito, normal ou pouco? A capacidade de 
comunicar tem sido o motivo principal para tal aceleração. 
Do nosso ponto de vista, toda a sociedade tem tirado vantagens da 
velocidade com que se dissemina o conhecimento, com as comunicações cada 
vez mais eficientes. Hoje em dia todos tiram partido disso e tentam chegar a 
frente da concorrência inovando nas suas áreas. Acontece que estão todos a 
correr pelo mesmo. Amaral [AMA97] afirma que, para muitas empresas, as 
mudanças tecnológicas, as mudanças das preferências dos clientes e a mudança 
da competição são vistas como alterações perturbadoras da rotina. Por esse 
motivo, as mudanças que a maior parte das empresas levam a cabo são meras 
correcções pontuais para fazer face às emergências provocadas pela sua 
envolvente. 
Nas organizações, a adaptabilidade que consiste na capacidade para mudar e 
melhorar, é a chave para ser competitivo. Entretanto é aqui que a diferença entre 
inovação e mudança é decisiva para uma organização ou empresa. Os 
inovadores “inovam” e os outros têm que mudar para acompanhar. Enquanto 
força motriz da vantagem competitiva, segundo a OCDE [OCD95], a inovação 
arrasta consigo as empresas em direcção a objectivos ambiciosos no longo prazo. 
Esta conduz à renovação das estruturas industriais, e é ela que dá origem a 
novos sectores de actividades económicas. 
Escrevemos no capítulo 2 sobre um novo contexto para a inovação. Este novo 
contexto insere-se na capacidade das instituições e das empresas para investir 
em investigação e no desenvolvimento, no ensino e na formação, na informação e 
na cooperação. A inovação pode e deve oferecer uma resposta aos problemas 
cruciais do presente, permitindo também melhorar as condições e a segurança de 
trabalho, do respeito ao meio ambiente, da economia de recursos naturais e 
energéticos e responder aos desafios do envelhecimento demográfico e etc. 
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Estamos a assistir a uma mudança profunda no modo com que as empresas 
mais inovadoras mantêm suas posições de liderança, nomeadamente a 
cooperação em ambientes de inovação aberta (capítulo 2.3.6). Neste contexto, as 
relações com as universidades e instituições de C&T têm um papel importante 
para as empresas. Mais ainda, aquelas que entenderem que nesta relação podem 
ir buscar as capacidades necessárias para se tornarem mais competitivas estarão 
claramente a tomar a dianteira no futuro próximo. 
Mesmo antes das primeiras discussões em torno da inovação aberta, já se 
afigurava que o processo de inovação não pode ser entendido como um processo 
limitado a uma única empresa ou organização, mesmo que esta seja detentora de 
grandes recursos. A inovação envolve não só conhecimentos teóricos ou práticos 
num plano estritamente tecnológico (e científico) como também conhecimentos 
nas áreas de “marketing” (previsão e interpretação de necessidades) e 
conhecimentos na área da gestão das organizações. 
Dito isso, obviamente é fácil reconhecer que o processo de inovação não é 
linear, e o nosso estudo descreve e clarifica, ou seja, a ideia de que a 
investigação fundamental dá origem a investigação aplicada, que por sua vez 
resulta em protótipos e finalmente, após uma fase de engenharia, resultam em 
produtos comerciais é apenas uma aproximação grosseira.  
A literatura sobre a inovação e o seu impacte económico tem convergido para 
os chamados modelos interactivos da inovação, onde esta é interpretada como 
um processo com múltiplas retroacções, colectivo e participado por diferentes 
actores, e onde a identificação e percepção de necessidades de mercado 
desempenham um papel fundamental [KLI86]. Neste contexto, Kline e Rosenberg 
apresentaram o modelo da figura 3, amplamente aceite, que leva em 
consideração as várias realimentações possíveis durante o processo. Este 
modelo, também conhecido como modelo das ligações em cadeia (“chain-link 
model”), ainda hoje é estudado e aceite, apesar da lacuna evidente nos processos 
de financiamento, que não são levados em consideração no modelo e são 
fundamentais nas discussões sobre inovação no novo contexto contemporâneo 
da inovação aberta. 
O conceito de Inovação Aberta, um novo paradigma para a gestão da 
inovação no século XXI, (que contrasta com o tradicional modelo de inovação 
fechada do século XX, no qual a integração vertical das empresas, sendo 
dominante, bloqueava a difusão da inovação entre as mesmas, criando uma 
espécie de sistema onde a realimentação positiva negava a hipótese de 
valorização das ideias esquecidas, em hibernação dentro das mesmas), face a 
um contexto em que o conhecimento galga fronteiras, reconhece precisamente a 
proficuidade do estabelecimento de redes entre vários agentes: as empresas 
passam a colaborar entre si numa estrutura em rede, procurando gerar e/ou 
captar valor tanto interna como externamente, por exemplo, quer através da 
utilização e comercialização das suas próprias inovações tecnológicas, quer 
através do licenciamento da sua própria tecnologia a outras empresas ou ainda 
através da utilização de inovações geradas por outras empresas, mas que podem 
ainda assim, constituir uma mais-valia para o core-business da empresa 
aquisitora. 
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Posto isso, fica claro que o nosso estudo das relações entre instituições de 
I&D e empresas é particularmente importante no contexto da inovação aberta, 
onde a gestão da propriedade intelectual é importantíssima nos arranjos entre 
instituições e empresas ou entre empresas. 
Uma tecnologia trás valor apenas quando é comercializada acompanhada de 
um modelo de negócio. A ilustrar bem esse conceito está a ascensão e declínio 
das dot-com, que estavam num turbilhão de alta inovação sem modelos de 
negócio que pudessem capturar o valor em potencial das novas tecnologias 
envolvidas. Segundo Chesbrough [CHE06], uma das razões desta falha é que os 
gestores frequentemente assumiam que por causa do grande entusiasmo e 
fascínio causados por uma dada inovação, estava garantido o sucesso do modelo 
de negócio correspondente. Henry Chesbrough usou o exemplo da Xerox e o 
Centro de Investigação de Palo Alto (Xerox Palo Alto Research Center - PARC). 
Este centro de investigação “debitava” uma quantidade enorme de projectos cujos 
produtos de sucesso resultavam em retornos muitas vezes medíocres para os 
accionistas da Xerox. Muitos funcionários que trabalhavam em tecnologias 
promissoras saíam para formar start-ups, muitas delas, como a 3Com e Adobe, 
alcançando muito sucesso. De facto, a capitalização alcançada no mercado pelas 
spin-offs da Xerox superavam a da própria Xerox. O exemplo do Xerox PARC 
levanta várias questões sobre a viabilidade do modelo de inovação fechado para 
os próximos anos. De acordo com Chesbrough, o paradigma da inovação fechada 
foi corroído no tempo por vários factores tais como o aumento da mobilidade dos 
trabalhadores qualificados, a expansão do capital de risco, outras opções de 
mercado para tecnologias não utilizadas e o aumento da disponibilidade de 
parceiros externos com grandes capacidades para o outsourcing. Conseguimos 
evidenciar no nosso estudo que estes factores são parte integrante das novas 
formas de relacionamento encontradas no paradigma da inovação aberta, com 
vantagens para quem deles puder retirar vantagens nos seus processos de 
inovação. 
Há alguns anos a corrida desenfreada entre as empresas pela liderança, 
através da inovação, fazia dos empreendedores e as empresas de capitais de 
risco que os financiavam grandes ameaças. Chesbrough [CHE06] argumenta que 
estes deveriam ser considerados como parceiros, laboratórios que testam 
produtos reais no mercado para clientes reais. Numa economia dinâmica e 
empreendedora, tal informação é sempre muito mais útil que as hipotéticas 
investigações de mercado [CHE06]. Algumas empresas de maior dimensão 
costumam enveredar pela inovação aberta através da formação de alianças com 
start-ups ou mesmo pela sua aquisição. As mais ousadas já têm os seus arranjos 
internos para apreciação de iniciativas de risco (Internal Ventures) como forma de 
acelerar e melhorar os seus processos de inovação. 
Devido a grande complexidade que pode envolver os processos de inovação 
actuais (inovação aberta), verificamos que é imprescindível a sua gestão de uma 
forma profissional. Isso implica, na nossa opinião, que para gerir ideias e 
inovações de forma eficiente no âmbito da inovação aberta, são necessárias 
competências e capacidades que devem estar presentes em organizações (ou 
organismos) que oferecem este tipo de serviços. Estas organizações têm 
emergido nos últimos anos para dar resposta às solicitações de empresas que 
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encaram a inovação aberta como uma aposta firme para a resolução dos seus 
problemas (são os technology/innovation Brokers) ou nas instituições de I&D, na 
forma de escritórios de TT. Na realidade, estas organizações actuam como 
intermediários que disponibilizam serviços no sentido de ajudar seus parceiros a 
inovar ou, no caso das instituições de I&D, a valorizar o que se faz internamente. 
Rogers sugere que estes organismos ou organizações agem como gatekeepers 
e/ou boundary spanners, no sentido de serem actores importantíssimos nos 
processos de TT. 
Discutimos o conceito da transferência de tecnologia do ponto de vista da 
Difusão da Inovação sugerida por Everett M. Rogers. O nosso estudo evidenciou, 
mais uma vez, a clara necessidade de gerir o processo de forma a tirar partido do 
conhecimento dos grupos envolvidos (superar a barreira da comunicação), do tipo 
e forma de abordagens mais adequadas e as formas de valorização requeridas. 
Segundo Rogers, a maior parte das vezes, o que se pretende é acelerar a 
velocidade de transferência de uma tecnologia, para garantir um maior e mais 
rápido retorno do investimento na I&D que criou a inovação tecnológica. O 
problema é que as tecnologias desenvolvidas nos dias de hoje muitas vezes 
ultrapassam a capacidade das nossas organizações de as usar produtivamente 
e/ou atempadamente [EVE87]. 
Descrevemos no capítulo 2.3.10 um caso amplamente conhecido e estudado 
de um processo de transferência de tecnologia que não resultou. O caso ocorreu 
no início dos anos 1970 na Xerox Palo Alto Research Park (PARC), já 
mencionada anteriormente, onde duas dezenas de brilhantes jovens cientistas da 
área da computação desenvolveram entre 1970-1975 as principais inovações 
tecnológicas para o que seria o computador pessoal: A visualização gráfica Bit-
map, impressão a laser, redes de área local, menus suspensos, o rato, ícones, a 
metáfora do desktop, e outros. Embora a Xerox Corporation estivesse a financiar 
o PARC com US $ 14 milhões por ano, a empresa não conseguiu usar estas 
inovações tecnológicas para fabricação e venda de computadores pessoais no 
mercado. Estas tecnologias de computadores pessoais foram utilizadas logo 
depois pela Apple Computer em 1984, com o computador Macintosh (a 
transferência de tecnologia ocorreu, mas não com benefícios para a Xerox 
Corporation). 
Smith e Alexander [SMI88] escreveram um livro sobre este falhanço em TT da 
Xerox PARC com o título “Fumbling the Future: How Xerox Invented, Then 
Ignored, the First Personal Computer”. A pergunta que se coloca é porque a TT 
falhou nesse caso? Segundo estes autores, uma das razões foi a distância física. 
O PARC era distante da sede da Xerox, na costa Este, e das unidades fabris. 
Outro problema era a cultura organizacional verticalizada da empresa na década 
de 1970, que contrastava com a cultura do “jeans”, “T-shirt” e cabelos compridos 
dos jovens cientistas de computação da Xerox PARC. Além disso, a Xerox via-se 
como uma empresa de copiadoras, não como uma empresa de computadores, e 
assim resistia muito para usar e explorar as tecnologias criadas na unidade de 
I&D no Xerox PARC. 
Se fosse num ambiente “open innovation”, no caso da Xerox Corporation não 
ter interesse na inovação, a colocação no mercado seria feita provavelmente 
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através de licenciamento para quem a pudesse disseminar de forma a alcançar a 
maior valorização possível, com ganhos para todos. Entretanto a dificuldade 
desse arranjo difícil precisa, como já mencionamos, de gestão profissional, o que 
pode ser alcançado através dos escritórios de TT e os brokers profissionais. 
A dificuldade fundamental no processo de transferência de tecnologia aponta 
para a dissimilaridade (ou heterofilia) dos participantes neste processo. 
Normalmente, a transferência de tecnologia é um tipo de processo de 
comunicação particularmente difícil. Williams e Gibson [WIL90] comentam que 
para ter uma transferência de tecnologia bem sucedida é preciso superar muitas 
barreiras à comunicação, pois muitas vezes os actores utilizam vocabulários 
diferentes, têm motivos diferentes ou representam organizações de culturas muito 
diferentes. 
Assim, foi preciso estudar os processos de difusão da inovação e sua relação 
com a TT. Em um estudo com várias universidades, Rogers, para além de outros 
resultados, concluiu que a eficácia global da TT correlaciona-se com o tamanho 
da universidade, o volume de I&D financiado e com o compromisso da 
universidade em transferir tecnologia. 
Tão importante quanto isso, é a discussão sobre os actores individuais nos 
processos de TT. Rogers considera três tipos de papéis de grande importância: 
os “champions” (campeões), os “gatekeepers” (porteiros) e os “boundary 
spanners” (alargadores de fronteiras) [ROG03]. Os champions são os indivíduos 
em uma organização que apoiam entusiasticamente novas ideias. Rogers relata 
em seu trabalho o papel fundamental dos champions na introdução de inovações 
tecnológicas. Um champion consegue ligar facilmente uma inovação com um 
problema organizacional e identificar as necessidades de recursos financeiros e 
humanos para implementar e adoptar a nova ideia. Agem como grandes 
entusiastas das inovações tecnológicas e de sua adopção. Em relação aos 
gatekeepers, são aqueles indivíduos que controlam o fluxo das mensagens em 
um canal de comunicação ([ALL79] apud [ROG02]). Um gatekeeper pode estar no 
topo (ou perto) da hierarquia de uma organização (como um presidente ou 
director que viaja muito, com muitos contactos sociais) ou nos níveis mais 
operacionais, como um funcionário do help desk, que trata dos problemas e 
reclamações dos clientes. Os Gatekeepers devem ser identificados porque podem 
desempenham papéis estratégicos nos processos de TT. Os boundary spanners, 
segundo Rogers, que cita vários autores para exemplificar o terceiro tipo de papel 
que actores da TT têm nas redes interpessoais [ROG02], são um tipo particular 
de Gatekeepers que controlam o fluxo de informações na fronteira do sistema a 
que estão ligados. São indivíduos que ligam suas organizações com a envolvente 
empresarial e tecnológica. Assim, um boundary spanner abre as fronteiras de 
uma organização, facilitando trocas de informações sobre novos 
desenvolvimentos relacionados com o projecto em causa. 
Champions, gatekeepers e boundary spanners são papéis, que indivíduos dos 
dois lados de uma relação de transferência podem ter, cuja importância no 
processo de transferência de tecnologia pode ser decisiva. Entretanto, existem 
muitos casos de unidades ou organismos que são criados para aprimorar as 
ligações entre as unidades de I&D e as organizações receptoras. 
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Estrategicamente, o importante é ter a percepção de todos estes actores e como 
se relacionam num dado cenário/processo de TT. 
O nosso estudo também conclui que a aproximação entre a indústria e a 
academia é inexorável. Por um lado, no momento socio-económico, é um factor 
essencial para a sobrevivência de ambos os parceiros. Por outro lado, é possível 
visualizar a relação universidade-empresa em um contexto mais amplo de relação 
inter-organizacional que está a ser forjado pela revolução da informação, pelo 
novo paradigma de inovação aberta e pela forma eficiente com que as redes e os 
sistemas de inovação se relacionam. 
Abordamos também as Universidades Empreendedoras, no sentido de serem 
competitivas. Neste contexto, verificamos que a sua actuação deve ser tal que a 
diversificação de formas e modelos de cooperação é necessária. Neste sentido, e 
mais uma vez, verificamos que é importante ter um plano bem estruturado para a 
Transferência de Tecnologia.  
O nosso Plano Mestre pode ser a base para isso. Estruturado teoricamente 
neste trabalho, baseado na observação do que se faz em várias instituições de 
I&D, contempla a gestão da fase de transferência (Cap. 4.1) levando em 
consideração a diversidade das práticas actuais. Além disso, contempla também 
todas as outras fases do processo de Transferência de Tecnologia, as estruturas 
de apoio necessárias, a utilização de infra-estruturas existentes e, mais 
importante, a necessidade de envolver a gestão de topo, a existência de um 
escritório de Transferência de Tecnologia e gestão da propriedade intelectual. 
Para o plano mestre, o nosso objectivo foi coleccionar o que está provado 
serem boas práticas nas relações U-E, com o intuito de sugerir, para uma dada 
instituição, um conjunto de regras para as práticas que esta costuma realizar 
mostrando também a distância das suas acções à prática ideal segundo uma 
análise subjectiva do grau de implementação dos mecanismos críticos para a 
instituição em questão.  
Assim, descrevemos um plano mestre que mostra o ponto de vista da gestão 
da transferência de tecnologia, descrevendo intencionalmente o processo 
genericamente (“o que”) e não a operação deste (“como”). 
Assim conseguimos espelhar muitas instituições que participam em processos 
de TT, ao deixar totalmente livre a forma como implementam as operações (o 
“como”) que melhor se adaptam às suas necessidades particulares. 
O nosso estudo evidenciou uma certa coerência na forma de organizar e 
administrar a TT nas instituições de I&D Americanas [ABE04], [AIR01] e [ONR04], 
facto que está em consonância com nossos estudos mais recentes [RES09] sobre 
os TTOs americanos e [RES05], e também estudos da COTEC Espanha 
[COT03]. Observamos que, por exemplo, o Departamento de Defesa (DOD) tem, 
em seus vários ramos, equipas de gestão e processos bem definidos, assim como 
as universidades como um bloco ou individualmente, que gozam de ajudas 
preciosas como por exemplo dos ORTA (Office of Research and Technology 
Applications), que são os mais comuns nos laboratórios federais. 
Para a Europa, observamos a mesma filosofia nos processos de TT descritos 
em vários artigos e na literatura em geral. Estudos levados a cabo pela EIMS 
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(European Innovation Monitoring System) confirmam esta tendência, apesar de 
não estarmos tão bem alicerçados como nos Estados Unidos da América no que 
diz respeito à legislação, que facilita e encoraja a prossecução de transferência de 
Tecnologia desenvolvida por instituições públicas. 
A TT pode ser encarada como um processo de várias etapas. Em geral as 6 
etapas que evidenciamos na figura 14 são importantes, apesar da sequência, 
dependendo de características particulares, poder não ser exactamente a 
mostrada neste esquema: 
 Estratégia, 
 Vigilância, 
 Promoção, 
 Identificação de veículo, 
 Transferência e 
 Gerir e documentar resultados. 
Tomamos o ponto de vista do “fornecedor” da tecnologia. Neste caso, o nosso 
Plano Mestre, particionado nas 6 etapas mencionadas, é executado em 
sincronismo por três grupos da instituição de I&D conforme a figura 15, onde 
vemos que os Investigadores, a direcção do Grupo local de I&D e o Gabinete de 
apoio à TT têm responsabilidades, compartilhadas ou não, nas etapas que mais 
deles necessitam. 
Neste esquema, os investigadores são os responsáveis por identificar 
tecnologias potencialmente disponíveis para transferência, promover aquelas com 
maiores probabilidades de sucesso e proceder a transferência em si, 
acompanhando o processo na vertente tecnológica até o fim. A direcção do grupo 
local de I&D tem responsabilidades apenas em 3 etapas do processo: Na 
estratégia, na promoção da tecnologia e na fase da gestão dos resultados, onde 
também se documenta todo o processo. O Gabinete de apoio à TT tem 
responsabilidades em todas as etapas do processo. Por isso encaramos este 
actor como o mais importante em todo o processo. 
Chegar ao plano mestre proposto requeria o entendimento das relações 
subjacentes aos processos de criação, transferência e difusão de conhecimento, 
que implicou o estudo do estado da arte no que toca a gestão da inovação, a 
difusão da inovação e os modelos de inovação que hoje se discutem. 
O Plano Mestre, que descrevemos no Cap. 4, não tinha a pretensão de ser 
um modelo. Nasceu da sua necessidade e importância para a metodologia de 
análise. Os alicerces deste plano foram as boas práticas actuais nos processos 
de Transferência de Tecnologia. Além disso, foi criado a pensar na rentabilização 
das estruturas e infra-estruturas presentes nas instituições que passariam a 
participar naqueles processos transversais. Queremos dizer com isso que a 
necessidade de criar um plano mestre veio da constatação de que, para analisar 
sistematicamente uma instituição, na sua vertente de disseminadora de 
conhecimento, era necessário mapear os processos desta num conjunto de boas 
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práticas actuais, de forma a identificar onde estão os Bottlenecks (facilitadores 
críticos pouco ou não implementados – Cap. 5.2). 
O nosso estudo partiu do pressuposto que existiam práticas e estruturas que 
facilitavam a interacção das instituições que promovem a transferência de 
tecnologia com a envolvente. Assim, construímos um Plano Mestre e, com base 
neste, reunimos um conjunto de facilitadores, cada um com as suas regras. 
Conseguimos compilar para a nossa ferramenta 275 regras referentes a 54 
facilitadores em 7 grupos de facilitadores como a seguir: 
7 grupos de facilitadores 
 GF da instituição com 6 facilitadores e 35 regras;  
 GF da Estratégia com 7 facilitadores e 29 regras; 
 GF da Vigilância com 5 facilitadores e 24 regras; 
 GF da Promoção com 6 facilitadores e 29 regras; 
 GF da Identificação de veículos com 5 facilitadores e 30 regras; 
 GF da Transferência com 20 facilitadores e 103 regras e 
 GF da gestão de resultados com 5 facilitadores e 25 regras. 
Podemos ver uma instituição de I&D, do ponto de vista da sua capacidade em 
transferir tecnologia, através dos facilitadores e regras que implementa. Quantos 
mais facilitadores bem implementados tiver, mais preparada estará para transferir 
tecnologia (um facilitador está bem implementado se suas regras estão bem 
implementadas). 
Os facilitadores aqui listados não são implementados obrigatoriamente em 
todas as instituições de I&D. Ou seja, existem facilitadores que não são 
necessários, outros que nem se quer se aplicam a uma dada situação, enquanto 
outros são mesmo críticos para uma instituição (e podem não o ser para outras). 
A nossa metodologia está assente nos facilitadores e suas regras. Usamos a 
definição de facilitadores relevantes como aqueles ligados aos processos e 
estruturas mais relevantes segundo a análise dos objectivos estratégicos para TT 
daquela instituição. São os facilitadores mais importantes, para transferir 
tecnologia, na perspectiva dos actores internos da instituição. O que não quer 
dizer que são os mais bem implementados. Os facilitadores relevantes são os 
mais importantes para uma dada instituição, e quanto mais bem implementados 
estiverem, mais adequados estarão os processos ou estruturas correspondentes. 
Ao mesmo tempo vemos que ao identificarmos os facilitadores relevantes, 
estamos a caracterizar a instituição e os seus pontos-chave para TT segundo o 
nosso plano mestre. A questão que se colocava era como identificar quais são os 
facilitadores relevantes de entre os 54 da nossa colecção da metodologia para 
uma dada instituição. Esta é a resposta que a nossa metodologia garante. Outra 
questão resolvida pela metodologia é como identificar os facilitadores relevantes 
pouco implementados – os que chamaremos de facilitadores críticos. A cada uma 
destas fracas implementações chamamos bottleneck. 
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A metodologia que propomos segue um plano sistemático de forma a ser 
realmente eficiente. Sistematizamos um processo de análise que auxilia na 
identificação dos facilitadores relevantes – no sentido daqueles que são os mais 
importante na prossecução dos procedimentos de TT para a instituição em causa, 
segundo os seus objectivos estratégicos. A instituição, ao propor um estudo com 
a metodologia em questão, mostra com clareza que está disposta a mudanças no 
sentido de melhorar a performance em TT. Assim, em primeiro lugar identificam-
se os objectivos estratégicos da instituição, pois, através do processamento desta 
informação descobrem-se os facilitadores (mais) relevantes. 
Com os objectivos estratégicos definidos passamos a análise actual dos 
processos e estruturas associados à TT, com o intuito de mapea-los nos 
facilitadores do nosso plano mestre de forma a sabermos quais estão 
implementados na instituição. 
 Passamos então à medida da relevância de cada facilitador do nosso plano 
mestre, implementado na instituição, em relação àqueles objectivos estratégicos. 
Definimos então os facilitadores relevantes como o conjunto dos facilitadores 
encontrados na instituição cuja relevância para os objectivos estratégicos da 
mesma é alta. 
Depois de termos os facilitadores relevantes, devemos começar a avaliar a 
estrutura, processos, procedimentos e ferramentas de TT, para determinar o nível 
de implementação dos facilitadores relevantes (os facilitadores não relevantes 
não necessitam avaliação por não terem, ou terem pouca importância para os 
objectivos estratégicos da instituição) e assim identificar os facilitadores críticos e, 
posteriormente através das regras críticas, os bottlenecks responsáveis pela fraca 
implementação serão estudados em função da ligação com os processos, 
estruturas, procedimentos e ferramentas de TT observados na instituição. 
A identificação de um bottleneck significa que um facilitador muito importante 
para o alcance dos objectivos da instituição tem todas ou muitas das suas regras 
pouco ou nada implementadas. Depois da identificação passamos a análise 
destes bottlenecks e das regras correspondentes, com tabelas e gráficos 
dinâmicos que permitam visualizar associações e interdependências entre os 
facilitadores críticos e também as influências que os aspectos da envolvente 
possam ter sobre os primeiros. 
Em outras palavras, tentaremos desvendar que bottlenecks são influenciados 
por outros. Esta informação nos permite identificar se há algum bottleneck que, ao 
ser modificado (melhorado por uma solução a desenhar), influencie muitos dos 
outros bottlenecks existentes. Se houver, obviamente será este um dos primeiros 
a tornar-se alvo de análise para introdução de medidas de melhorias. 
A fase seguinte é o planeamento das soluções de melhoria dos pontos fracos 
mais importantes, identificados através dos bottlenecks, na forma de um plano de 
melhoria progressivo (em etapas), onde voltamos a olhar para os processos, 
estruturas e ferramentas de TT que a instituição usa de forma a identificar nestas 
os problemas e suas causas. 
Os parágrafos anteriores definem, finalmente, o que a nossa metodologia 
propõe medir. Ou seja, a análise de uma instituição é feita sobre as medidas dos 
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níveis de implementação dos facilitadores relevantes para aquela instituição, a 
partir das suas regras. A proposta de ferramenta está sustentada em medidas 
subjectivas, feitas normalmente no contexto de várias entrevistas (não 
estruturadas) e análise documental, onde o mais importante é perceber o real 
entendimento dos principais actores internos engajados no subsistema da TT 
dentro da instituição. 
Concluindo, a ferramenta proposta pretende ser uma forma padrão para 
verificar sistematicamente se a performance de uma Instituição, no que toca à 
Transferência de Tecnologia, é adequada, se pode melhorar ou onde se pode 
intervir para aumentar a sua eficiência e eficácia. Esta verificação é fulcral nos 
processos de melhoria. O conhecimento deste tipo de informação pode levar a 
uma aceleração dos processos de desenvolvimento daquelas Instituições, assim 
como, em relação aos governantes, instruir os programas de apoio e incentivos 
regionais e até nacionais na perspectiva de incentivar as iniciativas mais eficazes 
para as Instituições num dado cenário. 
7.1. Análise final da Dissertação 
Passemos agora a análise do trabalho proposto segundo a sua realização. 
Iniciamos a discussão pelos objectivos. 
O trabalho teve como objectivo: 
 Evidenciar as práticas actuais que promovem a interacção nas diversas 
fases do processo de TT, 
 Evidenciar a existência de práticas transversais de apoio à TT, 
 Coleccionar um possível conjunto de regras que pudessem ser 
utilizadas como boas práticas num plano mestre para TT, 
 Sugerir uma Metodologia que, utilizando os conhecimentos anteriores, 
possibilitasse a identificação de pontos fracos (bottlenecks) no 
processo e apontasse um conceito de solução para eliminação destes 
com as medidas de melhorias de processos existentes, modificações 
de estruturas e modificação de procedimentos e 
 Validar a Metodologia, as regras e a ferramenta. 
Estes objectivos estavam intimamente ligados aos problemas que queríamos 
solucionar: 
 É difícil configurar, acompanhar e controlar a performance das 
estruturas, procedimentos e processos de TT; 
 Precisamos de um método sistemático para identificar e analisar 
estruturas, procedimentos e processos de TT; 
 Conseguimos apontar pontos fracos (bottlenecks) nas estruturas, 
procedimentos e processos de TT de uma instituição? 
 Será possível apontar facilitadores de TT para um dado cenário, 
segundo uma colecção de regras para estes facilitadores de TT, que 
direccionem no sentido das boas práticas actuais? 
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Além disso, a hipótese inicial era a possibilidade de melhorarmos a actuação 
de uma instituição de I&D na sua vertente de TT com a ajuda da metodologia a 
propor. 
Traçamos os objectivos propostos a partir dos problemas que queríamos 
tentar solucionar. Além disso, havia a hipótese de se poder criar uma 
metodologia de análise que se tornou assim um dos nossos objectivos. 
No capítulo 3 conseguimos descrever as práticas actuais em TT com especial 
atenção àquelas mais utilizadas como motores de inovação. Conseguimos 
também identificar práticas transversais que fazem parte de muitos processos de 
TT como facilitadores. 
Seguindo o caminho da nossa hipótese, procuramos a melhor forma de 
espelhar as estruturas, procedimentos e os processos de TT de uma instituição 
de I&D com um Plano Mestre para TT. 
Este plano foi a base para a estruturação da nossa metodologia. Com ele 
pudemos identificar grupos de facilitadores e regras que os caracterizassem de 
uma forma simples e clara. 
A alma do nosso trabalho é a colecção das regras de boas práticas que 
conseguimos compilar. No entanto temos consciência de que esta colecção não é 
totalmente aplicável em cenários de contextos temporais distantes. Ou seja, estas 
regras não podem ser consideradas como estáticas. As suas actualizações, a 
partir da primeira versão [RES05], mostram a dinâmica e velocidade de 
adaptação necessárias nos ecossistemas de inovação. 
Visto isso, desde já consideramos que a colecção de regras sugerida neste 
trabalho seja alvo de actualizações periódicas, e para que o resultado esteja 
sempre próximo das práticas actuais em todas as áreas, será sempre necessário 
um trabalho de equipa, com um grupo de especialistas multidisciplinares 
alargado. 
Apesar do exposto no parágrafo anterior consideramos o nosso objectivo 
alcançado com o resultado que descrevemos no capítulo 5.1 para os facilitadores 
e suas regras. 
Por fim conseguimos validar na prática a Metodologia de análise baseada no 
mapeamento dos facilitadores do nosso plano mestre nos processos, 
procedimentos e estruturas ligados à TT de algumas instituições de 
I&D/universidades. 
Além disso, este método de análise também tem por finalidade dar pistas para 
o melhoramento da performance das instituições de I&D no que toca à TT. Tenta 
analisar sistematicamente a instituição de forma a identificar os problemas 
relacionados com as várias etapas do processo de TT e hierarquizar os 
bottlenecks com mais peso no seu desempenho para, após a sua análise, gerar 
as recomendações também hierarquizadas. Cumpre assim mais um dos 
objectivos do nosso trabalho. 
As vantagens da utilização desta Metodologia para análise preliminar com 
vista a melhorias nos procedimentos e estruturas utilizados para transferir 
tecnologia são, em primeiro lugar, soluções focadas nos bottlenecks e nos 
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processos e estruturas críticas mais importantes, possibilitando investimentos 
menores e/ou em etapas. Em segundo lugar a identificação dos problemas mais 
rapidamente através dos facilitadores mais críticos menos implementados. Em 
terceiro lugar um único estudo deixa as várias medidas de optimização 
necessárias de uma forma hierarquizada para serem implementadas em etapas. 
Portanto, conseguimos mostrar que é possível utilizar uma Metodologia como 
a mencionada na hipótese inicial, cujos objectivos garantem soluções para os 
problemas que queríamos mostrar serem possíveis de se ultrapassar com este 
trabalho. 
Esta Metodologia é a base para auditorias internas que tenham por objectivo 
suportar eficientemente o redesign e a especificação de novos procedimentos de 
TT baseados no trabalho em equipa, apoiadas por SI’s, que melhorem os 
processos interdepartamentais de uma universidade ou instituição de I&D. 
Nesta perspectiva já podemos sugerir em primeiro lugar, e com a colecção de 
regras confirmadas, testar a Metodologia de análise focada nos Escritórios de TT. 
O que será na totalidade o tema que segue este trabalho, com a investigação das 
práticas actuais para estes, de forma a redesenhar a colecção de facilitadores e 
regras específicas para seus processos e estruturas. 
Ainda para o futuro, fica a hipótese de se usar a Metodologia de análise para 
auditorias às instituições de I&D e universidades a nível regional ou até mesmo 
nacional. 
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 Anexo 1 – Respostas do questionário de validação e lista de 
respondentes (por instituição) 
 
 
sim sim, parcialmente não, mas aceito não não respondeu respostas
Sobre a ferramenta: Q1 18 5 0 0 1 24
Sobre a ferramenta: Q2 13 9 1 0 1 24
Sobre a ferramenta: Q3 18 4 0 0 2 24
Sobre a ferramenta: Q4 6 17 0 0 1 24
Sobre a análise à instituição: 
Q5 16 7 0 0 1 24
Sobre a análise à instituição: 
Q6 11 11 1 0 1 24
Sobre a análise à instituição: 
Q7 14 9 0 0 1 24
Sobre a análise à instituição: 
Q8 17 6 0 0 1 24
a) b) c) d)
8 14 0 1 1 24
Instituição Nome Entrevista Validação
UA Prof. Doutor Artur da Rosa Pires 09-02-2009 20-04-2009
UA Fernando Ferreira Batista 15-01-2009 24-04-2009
UA Prof. Doutor Fernando Rocha 05-02-2009 20-04-2009
UA Eng. Fernando Santos 22-01-2009 04-05-2009
UA Doutor José Paulo Rainho 15-01-2009 20-04-2009
UA Luísa Fernandes 15-01-2009 24-04-2009 *
UA Dr.ª Mabília Condesso 15-01-2009 23-04-2009
UA Margarida Isabel Almeida 08-01-2009 24-04-2009
UTFPR Prof. Doutor Dálcio Roberto dos Reis 26-08-2008 05-11-2009
UTFPR Prof. Doutor Décio Estevão do Nascimento 26-08-2008 05-11-2009
UTFPR Eliane Fernandes Pietrovski 26-08-2008 05-11-2009
UTFPR Prof. Doutor Hélio Gomes de Carvalho 26-08-2008 05-11-2009
UTFPR Profª. Doutora Isaura Alberton 26-08-2008 05-11-2009
UTFPR Prof. Doutor João Luiz Kovaleski 26-08-2008 05-11-2009
UTFPR Nicolau Afonso Barth 26-08-2008 05-11-2009
UTFPR Profª. Doutora Vanessa Rasoto 26-08-2008 05-11-2009
UC Carlos Eduardo Delgado Cerqueira 21-12-2009 02-03-2010
UC Prof. Doutor Joaquim Norberto Cardoso Pires da Silva 28-12-2009 -
UC Prof. Doutor Jorge Manuel Miranda Dias 23-12-2009 02-03-2010
UC Eng. Jorge Miguel de Jesus Costa Faria Figueira 27-12-2009 03-03-2010
UC Paulo Jorge Marques dos Santos 03-07-2009 21-03-2010
UC Prof. Doutor Pedro Manuel Tavares Lopes de Andrade Saraiva 29-10-2009 -
IPN Carlos Eduardo Delgado Cerqueira 21-12-2009 02-03-2010
IPN Prof. Doutor Joaquim Norberto Cardoso Pires da Silva 28-12-2009 -
IPN Prof. Doutor Jorge Manuel Miranda Dias 23-12-2009 02-03-2010
IPN Profª. Doutora Maria Teresa Ferreira Soares Mendes 07-11-2009 02-03-2010
IPN Paulo Jorge Marques dos Santos 03-07-2009 21-03-2010
IPN Prof. Doutor Pedro Manuel Tavares Lopes de Andrade Saraiva 29-10-2009 -
Director Executivo do IPN-Incubadora
Coordenador da unidade de Valorização do Conhecimento e Inovação - VCI do IPN
Presidente do Conselho de Administração do Coimbra Inovação Parque. 
Direcção do Instituto Pedro Nunes, Vice-Presidente da Direcção
Direcção do Instituto Pedro Nunes, Presidente da Direcção
Coordenadora da Agência de Inovação da UTFPR, campus Curitiba.
Coordenador da unidade de Valorização do Conhecimento e Inovação - VCI do IPN
Presidente do Conselho de Administração do Coimbra Inovação Parque. 
Direcção do Instituto Pedro Nunes Vice-Presidente da Direcção do IPN
Coordenador da Unidade de Transferência de Tecnologia
Assessora Jurídica da UA
Coordenação dos Serviços de Relações Externas
Programa de Mestrado e Doutorado em Tecnologia; Programa de Mestrado em Engenharia de 
Produção;Núcleo de Gestão de Tecnologia e Inovação
Vice-Reitor da UC
Serviços Financeiros e Património / Financial Services Gabinete de Apoio a Projectos ( * não 
respondeu à validação).
Sobre as recomendações: Q9
Função
Pró-Reitor da UA
Concorda com a divisão em 7 grupos de actuação em que o Master Plan se baseia?
Em sua opinião os 54 facilitadores cobrem todos os aspectos da TT numa instituição?
A utilização de mecanismos de análise da área de gestão de empresas, como é o caso da 
nossa metodologia, se adequa ao caso da TT?
A metodologia consegue enquadrar qualquer instituição na sua vertente da TT?
Concorda com o mapeamento das estruturas e processos de TT da instituição nos 
Facilitadores Relevantes apontados?
Sendo um estudo subjectivo, baseado na sensibilidade dos principais actores, consegue ver 
nos resultados, em termos dos Facilitadores Críticos apontados, o reflexo da visão dos 
entrevistados?
Concorda com o método de análise das correlações (entre os Facilitadores Críticos) para 
apontar (focar) os mais importantes/urgentes?
Concorda com o remapeamento dos Facilitadores Críticos mais importantes de volta nos 
processos e estruturas de TT da instituição para o levantamento dos Bottlenecks principais?
O relatório mostra dois grupos de recomendações: um de índole mais geral e outro mais 
específico. Sendo importante a prossecução da fase seguinte, a fase da 
implementação/reestruturação, concorda que aquelas recomendações sejam feitas:
Opções da questão 9 (Q9)
a) Todas na fase de análise e reflectidas no relatório.
b) As gerais na fase de análise e as específicas devem ser feitas na fase de implementação.
c) Todas na fase seguinte (na implementação).
d) Só devem haver recomendações gerais na fase de análise das instituições. Na fase de implementação aquelas devem ser revistas e o estudo deve gerar implementações específicas e não recomendações.
director dos serviços financeiros e património
Vice-reitor para a Investigação, Inovação e Transferência de Tecnologia
Director do grupUNAVE
Diretor de Pesquisa e Pos-Graduação
Diretora de Relações Empresariais e Comunitárias do Campus da Cidade de Ponta Grossa. 
Mestre em Engenharia de Produção
Pesquisador na área de gestão da inovação e gestão do conhecimento. Prof. Doutor em 
Engenharia de Produção.
Pró-reitora de Relações Empresariais à época do inquérito. Doutora em Engenharia de Produção
Vice-reitor da UTFPR à época do inquérito, atual coordenador do programa de mestrado em 
Engenharia de Produção do Campus Ponta Grossa.
Diretor de Relações Empresariais do Campus Curitiba. Mestre em Engenharia de Produção.
Respostas do Questionário de Validação
Entrevistados:
Coordenador Executivo do GATS - Gabinete de Apoio às Transferências do Saber da UC
Director Executivo do IPN-Incubadora
Vice-Reitor da UC
 
 
 Anexo 2 – Questionário sobre os mecanismos presentes 
 
Instituição:
Actor:
Data:
Mecanismos de Transferência de Tecnologia presentes/importantes
GF da Transferência
Im
po
rtâ
nc
ia
Im
ple
m
en
taç
ão
procedimentos standards para assinatura de acordos e 
acompanhamento
Também internamente entre seus actores; Contrapartidas de pagamentos ou reembolsos são feitas nas milestones contra entrega 
de relatórios;A parte dos investigadores é entregue a curto prazo.
O direito de patentes e IP é negociado a priori. A transferência é feita respeitando o plano de comercialização (execução). 
Acordos podem contemplar (quando necessário) protecção da informação ao acesso público por um período de tempo pré 
estipulado. Gestão de projecto estruturado (há gestor de projecto e usa-se TIC na gestão).
O direito de patentes e IP é negociado a priori. A transferência é feita respeitando o plano de comercialização (execução).Gestão 
de projecto estruturado (há gestor de projecto e usa-se TIC na gestão).
Há competências sobre direitos de IP, patentes e o licenciamento. Evitam-se patentes exclusivas. As PME’s têm tratamento 
privilegiado. 
Não faz consultorias a PME's (a consultoria para estes parceiros será considerada no facilitador “prestação de 
serviços/assistência técnica/aconselhamento”). Objectiva uma parceria futura mais integrada. Não faz concorrência ao mercado 
onde o parceiro está integrado (pelo contrário, deve tentar executar a consultoria com players do mercado).
Têm estruturas de apoio garantidas, suporte financeiro e burocrático garantido, produto/serviço tem mercado garantido 
inicialmente. Direitos de IP negociados a priori.
Instituição inserida em redes de conhecimento; Acordos/parcerias com associações empresariais estáveis; Acordos com centros 
de inovação; Parcerias em parques de C&T.
Dá ao parceiro(empresa ou outra instituição) a autorização para um teste comercial do resultado da I&D. As suas
regras são: O direito de patentes e IP é negociado a priori com acordos de confidencialidade. Parceiros estáveis
(dão maior confiança para partilha de informação confidencial). Contratos com acordos futuros.
Admitem pré-empresas. Foco (ex.: empresas de base tecnológica). A marca da instituição por trás da empresa incubada é uma 
mais-valia. Produto/serviço da nova empresa tem mercado inicial garantido (ex.: o próprio parceiro é cliente). Sistema de 
informação de gestão eficiente com suporte aos incubados (a medida para empresas incubadas e gestão da incubadora ao 
mesmo tempo). Empresas com suporte financeiro externo garantido (ex.: capital de risco) ou em estudo.
Utilização de pré-empresas para testes comerciais sempre que houver financiamento garantido. A marca da instituição por trás 
da pré-empresa é uma mais-valia. Têm estruturas de apoio com administração e gestão jurídica garantidos pelo gabinete de 
apoio à TT, assim como a contabilidade e as finanças. Acordos pré estabelecidos – regras, objectivos, direitos de IP e etc
O direito de IP é garantido por acordos de confidencialidade. O departamento/grupo de destino do visitante tem toda a 
informação necessária previamente e inclusive participou na celebração dos acordos. Estruturas e serviços disponíveis a tempo 
de receber os parceiros. O programa é sistematizado e bem organizado. A cultura está de acordo com a disseminação de 
conhecimento tácito.
Veículos de aquisição com os quais a instituição de I&D e o seu parceiro acordam que o último fornecerá algum tipo de 
equipamento, meio ou serviço necessário a instituição.
São concedidos àqueles cujos estudos e investigação são de interesse comum à instituição e ao premiado como incentivo para 
continuar a desenvolver-se. Normalmente o direito à IP pertence ao investigador premiado auxiliado. Integra-se em outros 
mecanismos como start-up/spin-off,  incubadoras, pré empresa etc.
A partilha das infra-estruturas com outras actividades está prevista e preestabelecida. A utilização de mão-de-obra da instituição 
é remunerada com contrapartidas pré estabelecidas aos participantes. Nas universidades é possível a utilização de mão-de-obra 
dos alunos a título de trabalho pedagógico (ex.: empresa júnior). Nas universidades está garantido o uso prioritário para o 
ensino.
Ministrados pelos especialistas da instituição. Formadores da instituição remunerados e com outras contrapartidas. Nas 
universidades disponibilização de disciplinas do curriculum normal dos cursos ministrados. Integra-se em outros mecanismos 
como parte da transferência do conhecimento.
Não tem qualquer sentido se não for para fomentar a disseminação de conhecimento com outros mecanismos de transferência. 
Acordos com redes de conhecimentos e utilização da rede para TT.
Pode não ter custos associados para o parceiro PME. Pode fazer parte dos serviços da incubadora e de um centro de inovação. 
Objectiva uma parceria futura mais integrada e não faz concorrência ao mercado onde o parceiro está integrado.
contratos com partilha de custos e outros contratos de 
aquisição
prestação de serviços/assistência 
técnica/aconselhamento
prémios e auxílios educativos
aluguer/utilização de infra-estruturas da instituição
cursos de extensão/especialização
redes de TT / centros de excelência / centros de 
inovação / parques de C&T
teste comercial
Incubadoras
pré-empresas
programas de intercambio de pessoal
licenciamento de propriedade intelectual/patentes
Consultoria
start-ups/spin-offs
parcerias com intermediários (tech brokers)
investigação por encomenda/contrato de aquisição
investigação cooperativa
 
 
 
  
 Anexo 3 – Guião de entrevista 
 
 
 
Universidade de Aveiro 2008 Departamento de Economia, Gestão e Engenharia Industrial 
 
Guião de Entrevista 
Guia de assuntos mais importantes para as entrevistas com os actores identificados nos processos de TT da 
Instituição. 
 
1. Introduzir o assunto 
a. O plano Mestre é composto por 7 “áreas” de actuação (grupos de facilitadores) e 3 grupos 
de actores (os do TTO os dos grupos de competências locais e os investigadores. 
2. Identificar o entrevistado segundo o grupo de actores e áreas onde actua. 
a. A qual grupo pertence? 
b. Funcionário? Qual grupo, dep., Secção, serviço (dep. rh, jurídico, …?)? 
c. É temporário em TT? 
d. Em que processos participa/participou ou é suposto participar? 
e. Identificar GF’s em que tem participação. 
3. A entrar no Master Plan 
a. Como se transfere tecnologia da instituição? 
i. Incubadoras, pré-empresas, startups, consultoria, licenciamento de IP, 
investigação cooperativa, investigação por encomenda, intercâmbio de pessoal, 
aluguer de infra-estrutura, cursos extensão/especialização? 
b. Qual é a sua visão sobre os processos de TT na instituição? 
i. Há estratégia? 
ii. Há estratégia global + local? 
iii. Planos locais? 
iv. Quem beneficia? Só a instituição? E os outros actores? Como? 
v. Há algum tipo de vigilância tecnológica? 
1. Interna? Externa? 
2. Auditorias? 
vi. A informação é guardada? Há um SI para TT? Está na net? 
c. Há promoção dos “produtos” da instituição? 
i. Promoções orientadas para os mercados certos? Há contactos? 
ii. O TTO tem competências para a promoção das tecnologias da instituição? 
iii. São activados mecanismos de aproximação? Quais? 
iv. As publicações da instituição são veículos de promo da TT? 
v. Presença na net? Do ponto de vista da TT? 
d. Há caderno de aplicações de tecnologia? Estudos prévios de cenários? 
e. Como são encontradas as formas de financiamento da TT para uma dada tecnologia? Há 
planos de comercialização? 
f. Como são encontrados/contactados os parceiros externos (IAPMEI, Capitais de Risco, 
agências governamentais de apoio, etc.)? 
g. Os acordos/contratos têm procedimentos conhecidos (standard)? Alguém (ex. TTO) 
acompanha os processos de transferência? 
h. A instituição está engajada em alguma rede? 
i. E os parques de C&T? 
ii. E outros centros de inovação? 
iii. Consegue identificar? 
iv. Conhece os responsáveis? 
i. Há registos de TT? Há gestão de resultados? Há registos dos casos de sucesso? 
4. Indique 3 pessoas importantes na sua “rede” no que toca aos processos de TT da instituição. 
 
David N. Resende 
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Sumário Executivo 
O objectivo do documento é sintetizar os resultados do trabalho de análise dos 
processos e estruturas da Instituição para transferência dos seus conhecimentos e 
tecnologias. 
A abordagem da análise passou por: 
1. Uma análise fundamental dos processos no caminho do fluxo da TT 
(transferência de Tecnologia); 
2. Identificação das estruturas e actores destas que trabalham naqueles processos; 
3. Identificar os facilitadores de TT mais relevantes para a Instituição; 
4. Identificar os bottlenecks (os facilitadores de TT menos implementados); 
5. Determinar as inter-relações entre os facilitadores simultaneamente mais 
importantes e menos implementados e 
6. Avaliar os condicionalismos a que a Instituição está sujeita, de forma a aferir da 
viabilidade das possíveis soluções de melhoria. 
O estudo aborda a capacidade de transferir tecnologia com uma metodologia própria, 
subjectiva e baseada nos objectivos da Instituição em análise. 
O estudo, embora preliminar, permite desde já apontar para uma série de 
recomendações, indicativas da vantagem em aprofundar e enriquecer o trabalho já 
realizado, demonstrando-se que encerra potencial para melhorar a eficiência e eficácia 
dos procedimentos de TT. 
As recomendações centram-se sobretudo em duas áreas: trabalho em equipa e 
tecnologias de informação, suportadas pelo "building-up" da cultura empreendedora. 
São assim propostos dois conjuntos de recomendações, um de índole genérica e outro 
mais especifico apresentadas sucintamente na tabela seguinte (ver capítulo 5 para 
detalhes). 
Recomendações Genéricas Recomendações Específicas 
RG.1 - Sistema de informação para TT  
RG.2 – Re-engenharia de processos e procedimentos 
internos 
RG.3 – Medidas organizacionais 
RG.4 – Estabelecimento duma “cultura da UTFPR” 
RE.1 – Plano estratégico para TT 
RE.2 – Elaboração de um Manual de Procedimentos 
RE.3 – Participação da GEREC e da ASAAP na reestruturação 
RE.4 – Curso de Empreendedorismo de base tecnológica a todos os 
mestrandos e doutorandos 
RE.5 – Programa Disque-Universidade integrado no sistema de informação 
para TT 
RE.6 –  Desenvolvimento de um modelo de Plano de Comercialização para 
as tecnologias desenvolvidas na instituição 
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1. Introdução 
Este relatório representa o culminar de um trabalho de análise e avaliação dos 
procedimentos e políticas de transferência de tecnologia (TT) da Universidade 
Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR), através do levantamento e identificação dos 
principais estrangulamentos dos seus processos. Os processos em causa, em conjunto 
com as estruturas de auxílio disponíveis na Instituição, são responsáveis por “facilitar” 
ou não os processos de TT, e são entendidos aqui como o sistema e os sub-sistemas que 
implementam aqueles processos, doravante designados “facilitadores da TT”. 
A nossa metodologia resume-se em identificar os facilitadores mais relevantes, 
segundo os objectivos da instituição, e destes, os que estão mal implementados 
(“botlenecks” ou “estrangulamentos”) [UTF08]. 
Este trabalho tem por objectivo principal a validação da metodologia de análise 
subjectiva de Instituições que transferem tecnologia. Como objectivo específico está a 
identificação de estrangulamentos e proposta de solução para estes na UTFPR. 
Uma das componentes da análise baseia-se em entrevistas não estruturadas realizadas 
com actores de diferentes serviços da instituição, com diferentes perfis de qualificação e 
grupos profissionais, de forma a garantir uma amostra diversificada ao nível da recolha 
de informação sobre os processos e estruturas existentes. 
Tendo por base a informação obtida nas referidas entrevistas, complementado pelo 
estudo dos documentos internos que cobrem os vários aspectos referentes à TT e outros 
que regem a instituição como um todo, o presente relatório espelha a análise aos 
processos e estruturas encontrados e, a partir daquela, introduz as recomendações 
prioritárias. 
O relatório contém dois conjuntos de recomendações; um de índole genérica e outro 
mais específico que, na opinião dos autores permitirão a eliminação progressiva dos 
estrangulamentos identificados na instituição, de uma forma bem orientada e eficaz. 
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2. Considerações prévias sobre a ferramenta de análise 
Este estudo parte do pressuposto que existem práticas e estruturas que facilitam a 
interacção das instituições que promovem a transferência de tecnologia com a 
envolvente. Por isso reuniu-se um conjunto de facilitadores e regras que regem estes 
facilitadores, a partir de um estudo exaustivo das práticas actuais e o mapeamento em 
um “plano mestre” para TT. 
2.1. Os grupos de facilitadores 
A partir da figura 1, criada com o intuito de juntar todos os pontos de interesse da 
nossa discussão em torno do que definimos como grupos de facilitadores e as suas 
regras de boas práticas, mostramos o plano mestre e os actores que com ele interagem. 
As 6 etapas do plano mestre para transferir tecnologia formam a base para o nosso 
estudo sobre os facilitadores de TT. As práticas nestas 6 etapas em conjunto com as 
práticas na instituição como organismo permitem aumentar ou diminuir a eficiência e 
eficácia dos processos de TT. Por isso definimos “facilitadores” para cada uma das 
etapas e para a instituição. Chamamos estes facilitadores de “Grupos de Facilitadores” 
(GF’s). 
As regras associadas a cada facilitador são definidas em função da sua capacidade 
em melhorar as características do facilitador a que corresponde, sempre com especial 
atenção à TT. As regras são frutos da discussão sobre o tema, da nossa experiência 
pessoal em gestão de empresas e consultoria, e nasceram da análise documental do que 
é hoje pratica corrente nas instituições que têm a TT como parte da sua missão 
[UTF08]. 
Figura 1 – O Plano Mestre com suas etapas, do ponto de vista da instituição, com as 
interfaces e parceiros. 
Página 6 de 41 
 
 
Os grupos de facilitadores (GF) são os seguintes: 
• GF da Instituição, 
• GF da Estratégia, 
• GF da Vigilância, 
• GF da Promoção, 
• GF da Identificação de veículos, 
• GF da Transferência e 
• GF da Gestão de resultados. 
Os facilitadores não são implementados obrigatoriamente em todas as instituições de 
I&D. Ou seja, existem facilitadores que não são necessários, outros que nem se quer se 
aplicam a uma dada situação, enquanto outros são mesmo críticos para uma instituição 
(e podem não o ser para outras). 
2.2. A estrutura da ferramenta 
Podemos ver uma instituição de I&D do ponto de vista da sua capacidade em 
transferir tecnologia através dos facilitadores e regras que implementa. Quantos mais 
facilitadores bem implementados tiver, mais preparada estará para transferir tecnologia 
(um facilitador está bem implementado se suas regras estão bem implementadas). 
Conseguimos compilar para a nossa ferramenta 275 regras referentes a 54 
facilitadores em 7 grupos de facilitadores como a seguir: 
7 grupos de facilitadores 
• GF da instituição com 6 facilitadores e 35 regras;  
• GF da Estratégia com 7 facilitadores e 29 regras; 
• GF da Vigilância com 5 facilitadores e 24 regras; 
• GF da Promoção com 6 facilitadores e 29 regras; 
• GF da Identificação de veículos com 5 facilitadores e 30 regras; 
• GF da Transferência com 20 facilitadores e 103 regras e 
• GF da Gestão de resultados com 5 facilitadores e 25 regras. 
A análise da instituição será feita sobre as medidas dos níveis de implementação dos 
facilitadores relevantes para aquela instituição, a partir das suas regras. 
É importante mencionar neste ponto que a metodologia é sustentada em medidas 
subjectivas, feitas normalmente no contexto de várias entrevistas (não estruturadas) e 
análise documental, onde o mais importante é perceber o real entendimento dos 
principais actores internos engajados no subsistema da TT dentro da instituição. 
2.2.1. Facilitadores relevantes e Facilitadores críticos 
Devemos definir facilitadores relevantes como aqueles ligados aos processos e 
estruturas mais relevantes segundo a análise dos objectivos estratégicos para TT daquela 
instituição. São os facilitadores mais importantes, para transferir tecnologia, na 
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perspectiva dos actores internos da instituição. O que não quer dizer que são os mais 
bem implementados! 
Do que vimos até agora tiramos uma conclusão importante para o nosso trabalho: os 
facilitadores relevantes são os mais importantes para uma dada instituição, e quanto 
mais bem implementados estiverem, mais adequados estarão os processos ou estruturas 
correspondentes. Ao mesmo tempo vemos que ao identificarmos os facilitadores 
relevantes, estamos a caracterizar a instituição e os seus pontos-chave para TT segundo 
o nosso plano mestre. A questão que se coloca é como identificar quais são os 
facilitadores relevantes? 
Outra questão é como identificar os facilitadores relevantes pouco implementados – 
os que chamaremos de facilitadores críticos? A cada uma destas fracas implementações 
chamaremos estrangulamento ou bottleneck. 
2.2.2. Princípios básicos 
A instituição, ao propor um estudo com a ferramenta em questão, mostra com clareza 
que está disposta a mudanças no sentido de melhorar a performance em TT. Assim, em 
primeiro lugar devemos identificar quais são os objectivos estratégicos da instituição, 
pois é através do processamento desta informação que vamos descobrir os facilitadores 
(mais) relevantes. 
Com os objectivos estratégicos definidos passamos a análise actual dos processos e 
estruturas associados à TT, com o intuito de mapeá-los nos facilitadores do nosso plano 
mestre de forma a sabermos quais estão implementados na instituição. 
Passamos então à medida da relevância de cada facilitador do nosso plano mestre, 
implementado na instituição, em relação àqueles objectivos estratégicos. Definimos 
então os facilitadores relevantes como o conjunto dos facilitadores encontrados na 
instituição cuja relevância para os objectivos estratégicos da mesma é alta. 
Depois de termos os facilitadores relevantes, devemos começar a avaliar a estrutura, 
processos, procedimentos e ferramentas de TT, para determinar o nível de 
implementação dos facilitadores relevantes (os facilitadores não relevantes não 
necessitam avaliação por não terem, ou terem pouca importância para os objectivos 
estratégicos da instituição) e assim identificar os facilitadores críticos e, posteriormente 
através das regras críticas, os bottlenecks responsáveis pela fraca implementação serão 
estudados em função da ligação com os processos, estruturas, procedimentos e 
ferramentas de TT observados na instituição. 
A identificação de um bottleneck significa que um facilitador muito importante para 
o alcance dos objectivos da instituição tem as suas regras pouco implementadas. Depois 
da identificação passamos a análise destes bottlenecks e das regras correspondentes, 
com tabelas e gráficos dinâmicos que permitam visualizar associações e 
interdependências entre os facilitadores críticos e também as influências que os 
aspectos da envolvente possam ter sobre os primeiros. 
Em outras palavras, tentaremos desvendar quais bottlenecks são influenciados por 
outros. Esta informação nos permite identificar se há algum bottleneck que, ao ser 
modificado (melhorado por uma solução a desenhar), influencie muitos dos outros 
bottlenecks existentes. Se houver, obviamente será este um dos primeiros a tornar-se 
alvo de análise para introdução de medidas de melhorias.  
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A fase seguinte é o planeamento das soluções de melhoria dos pontos fracos mais 
importantes, identificados através dos bottlenecks, na forma de um plano de melhoria 
progressivo (em etapas), onde voltamos a olhar para os processos, estruturas e 
ferramentas de TT que a instituição usa de forma a identificar nestas os problemas e 
suas causas. 
2.2.3. Procedimentos de análise 
A nossa proposta de ferramenta possibilita a identificação e proposta de solução para 
os bottlenecks relacionados com a gestão, os processos e as estruturas de TT, baseada 
nas seguintes questões essenciais: 
Quais estruturas devem ser optimizadas com vista a atingir os objectivos estratégicos 
da instituição como promotora da TT? 
Quais processos devem ser optimizados com vista a atingir os mesmos objectivos? 
Por onde começar? 
Para responder a estas questões devemos então identificar e hierarquizar os 
problemas que forem encontrados na fase das entrevistas e análise documental, depois, 
na fase de mapeamento daqueles problemas nos facilitadores, identificar os bottlenecks 
correspondentes, destacando os mais prioritários e aqueles cujas soluções sejam mais 
fáceis e sustentáveis. 
Dizemos então que as soluções sugeridas devem incidir nos bottlenecks identificados 
e nos processos e estruturas prioritários a melhorar. 
As etapas 
Na Figura 2 temos uma proposta para a sequência de etapas que julgamos adequadas 
à prossecução das actividades necessárias. 
Definir actores chave
Entrevistas
Enunciar objectivos 
estratégicos
Mapeamento dos 
facilitadores
Identificar facilitadores 
relevantes
Identificar bottlenecks -
facilitadores críticos
Dependências e 
interdependências dos 
facilitadores críticos
Relatório de análise e 
recomendações
Figura 2 – Procedimentos da ferramenta de análise 
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A análise documental, apesar de não estar presente na figura 2, tem bastante 
importância como fonte de informação sobre a instituição. A conjugação desta 
informação com o conhecimento e informação implícitos das pessoas, que tentamos 
obter com as entrevistas, é a base para todos os procedimentos de análise desta 
ferramenta. 
Definir actores chaves 
A nossa ferramenta de análise, como já referimos, baseia-se nas entrevistas e 
pesquisa documental da instituição. Para termos uma visão panorâmica de todos os 
ângulos, devemos procurar o conhecimento e informação que precisamos com os 
actores da instituição, tanto os técnicos como os administrativos, em todos os níveis, 
desde operacional até estratégico. 
A informação a recolher a nível estratégico será, como é fácil perceber, de vital 
importância para definir os objectivos estratégicos para TT. A informação a recolher a 
nível operacional será importante para se encontrar os processos e estruturas com 
problemas. 
A identificação dos actores chave se faz considerando os funcionários mais 
relevantes, activos e que se constituam em “nós” da rede interna da instituição 
(continuamos a falar de TT). Actores representativos de áreas funcionais atravessadas 
pelos projectos de TT (horizontais), investigadores seniores participantes dos processos 
de TT do seu grupo local, conhecedores profundos das regras e procedimentos internos 
e outros actores apontados pelos próprios colegas/parceiros.  
Entrevistas 
As entrevistas de análise são cruciais para a compilação da informação necessária à 
identificação dos objectivos estratégicos e dos bottlenecks existentes na instituição. 
Os actores chave, nas entrevistas, fazem surgir os pontos de maior interesse na 
discussão das actividades de TT e ajudam a identificar claramente os problemas 
principais sentidos pelos próprios no dia-a-dia. A nível de gestão estratégica, os actores 
chave dão uma ideia clara dos objectivos estratégicos no que toca à TT e dos problemas 
que envolvem a adequação destes objectivos com relação à missão e estratégia global da 
instituição. 
As entrevistas vão permitir o conhecimento necessário da instituição e dos processos 
e estruturas de TT necessários à identificação e mapeamento posterior dos facilitadores 
da TT. 
Enunciar objectivos estratégicos 
Os objectivos estratégicos para a TT podem não estar formalmente definidos. Apesar 
disso, devemos descobri-los e enuncia-los, pois estes são os pilares para a identificação 
dos facilitadores relevantes e, posteriormente, a selecção das medidas a serem 
adoptadas para eliminar ou atenuar os bottlenecks prioritários (melhorar a 
implementação dos facilitadores críticos mais importantes para os objectivos 
estratégicos). 
Mapeamento dos facilitadores 
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O mapeamento é definido como a forma de relacionar os processos e estruturas 
identificados durante a fase das entrevistas e análise documental com os facilitadores do 
nosso plano mestre. Na realidade esta etapa é apenas uma pequena análise dos 
facilitadores que estão ou não implementados na instituição. Por isso, no final desta fase 
apenas estarão identificados todos os facilitadores implementados na instituição, sem 
informações do nível de implementação nem da relevância, que dependerá dos 
objectivos estratégicos. 
A saída desta etapa pode ser uma tabela com três campos onde teremos de um lado 
os facilitadores do nosso plano mestre, ao centro a informação se este está presente na 
instituição (sim ou não) e do outro lado o local ou processo onde foi identificado o 
facilitador. Por exemplo, o facilitador “Planos estratégicos locais” pode estar presente 
porque identificamos documentos dos vários grupos locais onde se definem estes 
planos. 
No exemplo anterior, apesar de estar presente, não significa que é relevante para os 
objectivos estratégicos da instituição no que toca a TT, nem que está bem implementado 
(suas regras segundo o nosso plano mestre ainda não foram analisadas e não se sabe se 
estão bem implementadas). 
Identificar facilitadores relevantes 
A identificação dos facilitadores relevantes é feita após o término da análise 
documental e das entrevistas, quando já temos uma visão detalhada o suficiente para 
saber, dos processos e estruturas de TT identificados, dos facilitadores mapeados e dos 
objectivos estratégicos, que facilitadores identificados na instituição são importantes 
para alcançar as metas que os objectivos estratégicos preconizam. 
Identificar bottlenecks – Os facilitadores críticos 
Esta é a fase em que se analisam as regras correspondentes aos facilitadores 
identificados como relevantes. 
Os especialistas que aplicam esta ferramenta, neste ponto, juntam-se para analisar a 
instituição à luz do plano mestre. É a fase de verificar, para cada facilitador presente e 
relevante para a instituição, as regras que são importantes, segundo os objectivos 
estratégicos, e os seus níveis de implementação. 
Ou seja, para cada facilitador relevante vamos estudar o grau de importância das suas 
regras e o grau de implementação destas. O resultado será, como vamos ver no capítulo 
referente a análise da UFTPR, um gráfico que indicará em quais facilitadores relevantes 
se devem focar nos próximos passos da análise – os facilitadores críticos, pouco 
implementados. 
Dependências e interdependências dos facilitadores críticos 
Aferir o grau de correlação (influência) entre os facilitadores críticos e também a 
influência dos fatores externos sobre os mesmos, dá-nos uma visão extremamente 
focada nos pontos mais influenciadores e influenciados dentre os bottlenecks 
identificados. 
O resultado dos procedimentos comentados no parágrafo anterior é uma matriz de 
correlações a mostrar os facilitadores críticos (bottlenecks) mais preocupantes. 
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O próximo passo é, a partir da análise da matriz anterior e do conhecimento dos 
constrangimentos externos mais importantes, mapear de volta os facilitadores, que 
julgamos mais importantes serem reavaliados, nos processos, estruturas e 
procedimentos de TT da instituição. 
Seguidamente as recomendações devem incidir nestes últimos, de uma forma 
ordenada com prioridade para os processos mais influenciadores/influenciados. 
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3. Análise da Instituição 
A seguir iremos descrever a UTFPR a partir da informação disponibilizada pelos 
entrevistados e a documentação existente. 
3.1. Caracterização geral 
A UTFPR tem hoje 1.393 professores (602 mestres e 340 doutores), 647 técnicos-
administrativos e 16.019 alunos matriculados [UTF08]. Não foi possível fazer o 
levantamento do número de profissionais engajados nas estruturas de TT, nem os que 
participam nos processos relativos a esta actividade, ainda puramente transversal na 
instituição, apesar de existirem estruturas maduras capazes de orientar e gerir os 
processos. 
Do ponto de vista da interacção com a comunidade envolvente, a instituição tem 
interesses marcadamente inovadores e direccionados à transferência de conhecimento, 
nomeadamente à TT. 
Há objectivos estratégicos na área da TT, onde se vêm claramente esforços no 
sentido de manter vários mecanismos presentes. 
Olhando para o Plano Mestre, vemos alguns facilitadores (dos Grupos de 
Facilitadores GF da Instituição, GF da Estratégia, GF da Vigilância, GF da Promoção, 
GF da Identificação de veículos, GF da Transferência e GF da Gestão de resultados) 
presentes e mencionados nos documentos como estratégicos. 
3.1.1. Sinopse histórica 
A história da Universidade Tecnológica Federal do Paraná – UTFPR teve início no 
século passado. Sua trajectória começou com a criação das Escolas de Aprendizes 
Artífices em várias capitais do Brasil pelo então presidente, Nilo Peçanha, em 23 de 
Setembro de 1909. No Paraná, a escola foi inaugurada no dia 16 de Janeiro de 1910, em 
um prédio da Praça Carlos Gomes em Curitiba. 
O ensino era destinado a crianças/adolescentes de camadas menos favorecidas da 
sociedade, chamados de “desprovidos da sorte”. Pela manhã, esses meninos recebiam 
conhecimentos elementares (primário) e, à tarde, aprendiam ofícios nas áreas de 
alfaiataria, sapataria, marcenaria e serralharia. Inicialmente, haviam 45 alunos 
matriculados na escola, que, logo em seguida, instalou secções de Pintura Decorativa e 
Escultura Ornamental. 
Aos poucos, a escola cresceu e o número de estudantes aumentou, fazendo com que 
se procurasse uma sede maior. Então, em 1936, a Instituição foi transferida para a 
Avenida Sete de Setembro com a Rua Desembargador Westphalen, na mesma cidade, 
onde permanece até hoje. O ensino tornou-se cada vez mais profissional até que, no ano 
seguinte (1937), a escola começou a ministrar o ensino de 1º grau, sendo denominado 
Liceu Industrial do Paraná. 
Cinco anos depois (1942), organizou-se o ensino industrial em todo o país. A partir 
disso, o ensino passou a ser ministrado em dois ciclos. No primeiro, havia o ensino 
industrial básico, o de mestria e o artesanal. No segundo, o técnico e o pedagógico. Com 
a reforma, foi instituída a rede federal de instituições de ensino industrial e o Liceu 
passou a chamar-se Escola Técnica de Curitiba. Em 1943, tiveram início os primeiros 
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cursos técnicos: Construção de Máquinas e Motores, Edificações, Desenho Técnico e 
Decoração de Interiores. 
Antes dividido em ramos diferentes, em 1959 o ensino técnico no Brasil foi 
unificado pela legislação. A escola ganhou, assim, maior autonomia e passou a chamar-
se Escola Técnica Federal do Paraná. Em 1974, foram implantados os primeiros cursos 
de curta duração de Engenharia de Operação (Construção Civil e Eléctrica). 
Quatro anos depois (1978), a Instituição foi transformada em Centro Federal de 
Educação Tecnológica do Paraná (Cefet-PR), passando a ministrar cursos de graduação 
plena. A partir da implantação dos cursos superiores, deu-se início ao processo de 
“maioridade” da Instituição, que avançaria, nas décadas de 80 e 90, com a criação dos 
Programas de Pós-Graduação. 
Em 1990, o Programa de Expansão e Melhoria do Ensino Técnico fez com que o 
Cefet-PR se expandisse para o interior do Paraná, onde implantou unidades. Com a Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação (LDBE), de 1996, que não permitia mais a oferta dos 
cursos técnicos integrados, a Instituição, tradicional na oferta desses cursos, decidiu 
implantar o Ensino Médio e cursos de Tecnologia. Em 1998, em virtude das legislações 
complementares à LDBE, a directoria do então Cefet-PR tomou uma decisão ainda mais 
ousada: criou o projecto de transformação da Instituição em Universidade Tecnológica.  
Após sete anos de preparo e o aval do governo federal, o projecto tornou-se lei no dia 
7 de Outubro de 2005. O Cefet-PR, então, passou a ser a UNIVERSIDADE 
TECNOLÓGICA FEDERAL DO PARANÁ (UTFPR) – a primeira especializada do 
Brasil. Actualmente, a Universidade Tecnológica conta com onze campi, distribuídos 
nas cidades de Apucarana, Campo Mourão, Cornélio Procópio, Curitiba, Dois Vizinhos, 
Francisco Beltrão, Londrina, Medianeira, Pato Branco, Ponta Grossa e Toledo [PDI06]. 
3.1.2. Objectivos estratégicos 
Do Plano de Desenvolvimento Institucional 2004-8 retiramos a seguinte informação 
sobre o foco da instituição: 
“É foco da instituição buscar a participação da comunidade 
empresarial visando ao constante desenvolvimento e aprimoramento das 
atividades de ensino, pesquisa e extensão, com vistas à inovação 
tecnológica e ao aperfeiçoamento constante dos profissionais, assim 
como, o constante aperfeiçoamento dos mecanismos de busca 
oportunidade de aplicação prática das teorias desenvolvidas através de 
estágios, pesquisas com egressos e programas que visem ao 
desenvolvimento de novos empreendedores (tais como: hotel 
tecnológico, incubadoras, parques e formação para empreendedores). 
Também é foco a implementação do centro de transferência de 
tecnologia, composto pela área de serviços tecnológicos especializados 
e não-rotineiros, serviços tecnológicos para portadores de necessidade 
especiais, projetos tecnológicos de maior complexidade, bem como 
todas as atividades de propriedade intelectual, além da intensificação 
de busca por oportunidades de intercâmbio com instituições de outros 
países para dupla diplomação e estágios em empresas de outros países, 
como também receber estudantes de universidades de outros países”. 
[PDI06] 
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A UTFPR assume o papel de catalisadora dos Centros de Prospecção e Transferência 
de Tecnologia Regional, articulada com as demandas e os núcleos de competência do 
ambiente interno de cada campus da Universidade. Incentiva a cultura da propriedade 
intelectual, tornando possível a partilha dos resultados da investigação (titularidade e 
licenciamento) como possibilidade de socialização da produção universitária. Estimula 
o desenvolvimento científico e tecnológico que, pela geração e transferência de novas 
tecnologias de produtos, processos e serviços para a sociedade, permita o 
desenvolvimento socioeconómico [PPI07]. 
A instituição apoia o desenvolvimento de habitats de inovação por meio da 
constituição de ambientes favoráveis à inovação, tais como: hotéis tecnológicos, 
incubadoras de empresas de base tecnológica, aceleradoras de negócios, centros de 
investigação e desenvolvimento, laboratórios especializados, parques tecnológicos, 
entre outros mecanismos de fortalecimento das actividades empreendedoras e de 
empreendimentos solidários, ou seja, as diversas formas de manifestação da Economia 
Solidária, que compreendem uma diversidade de práticas económicas e sociais, sempre 
proporcionando espaço para a autoconstrução do sujeito social [PPI07]. 
A UTFPR, em articulação com o poder público e a iniciativa privada, tenta catalisar 
a formação dos parques tecnológicos, mecanismo que favorece a transferência de 
tecnologia e permite também alojar, no local ou na região, empreendimentos de geração 
de emprego e renda, com alto valor agregado, sendo por isso um dos facilitadores de TT 
com relevância máxima encontrados na instituição. 
No sentido de possibilitar todas essas acções, e tendo em vista o princípio do trabalho 
em rede, tem sido fundamental o investimento no fortalecimento das relações 
interinstitucionais, traduzindo-as em acordos de cooperação com instituições que 
tenham objectivos comuns e que se complementem em suas acções, aproximando 
culturas diversas para produzir acções cooperativas tais como: pesquisa, prestação de 
serviços, intercâmbio profissional, entre outros. 
A cooperação é considerada como eixo estruturante para a sustentabilidade da 
sociedade contemporânea, como contraponto à competição, que, por vezes, parece ser o 
valor supremo na actualidade. Por isso é considerada uma das componentes básicas da 
estratégia da organização [PDI06][PPI07]. 
Para viabilizar toda essa interacção, a Instituição tem em vista o aprimoramento 
contínuo das relações com entidades de apoio (fundações, programas de financiamento 
públicos ou privados, etc.) e a utilização de vários facilitadores de TT traduzidos em 
unidades de missão, programas e etc. 
O Programa de Empreendedorismo e Inovação – PROEM, por exemplo, que deverá 
ser estendido a todos os Campi, tem como objectivo oferecer, na sua primeira fase, um 
conjunto de jornadas, com o objectivo de desenvolver, por meio de acções e exemplos, 
a cultura empreendedora, no ambiente da UTFPR, bem como apoiar o desenvolvimento 
de projectos dos professores, investigadores, alunos e ex-alunos empreendedores da 
Instituição, fazendo, assim, que as boas ideias sejam incentivadas pela estrutura e 
ambiente disponibilizados pela UTFPR. Na segunda fase, chamada de Hotel 
Tecnológico -PHTEC -ou Pré-Incubadora da UTFPR, oferece estrutura para hospedar 
temporariamente (até dois anos) os projectos dos professores, investigadores, estudantes 
e egressos empreendedores. Os seus objectivos são: criar empresas de base tecnológica; 
aproximar o meio académico do mercado; estimular a postura empreendedora e gerar 
produtos e serviços inovadores, ainda sem a necessidade de constituição de empresa 
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formal. Já na Incubadora de Inovações Tecnológicas da UTFPR, na terceira fase, a meta 
é implantar e consolidar as Incubadoras de Inovações Tecnológicas em todos os Campi, 
actuando nas áreas potencialmente desenvolvidas pela UTFPR, ou seja, mecânica, 
electrotécnica, electrónica, radiologia, química ambiental, produção civil, informática, 
desenho industrial, móveis, artes gráficas, alimentos, telecomunicações, entre outras e 
suas interfaces. Nos Parques Tecnológicos, considerada a quarta fase, tem o objectivo 
de apoiar iniciativas das comunidades para a implantação e a consolidação de parques 
tecnológicos no Estado do Paraná [PDI06]. 
Uma das metas apontadas pela instituição e descritas no PDI – Plano de 
Desenvolvimento Institucional, é a de aumentar a aproximação com a envolvente (e não 
só), usando um sistema de acompanhamento de ex-alunos (egressos), realizado pelas 
Gerências de Relações Empresariais e Comunitárias de todos os Campi, com os 
seguintes objectivos: 
• Cadastrar os egressos da UTFPR, dispondo informações actualizadas dos ex-
alunos, objectivando informá-los sobre eventos, cursos, actividades e 
oportunidades oferecidas pela Instituição. 
• Promover encontros periódicos para a avaliação e a adequação dos currículos 
dos cursos, através da realimentação por parte da sociedade e especialmente 
dos ex-alunos. 
• Possibilitar as condições de avaliação de desempenho dos egressos em seus 
postos de trabalho. 
• Ter indicadores para a avaliação contínua dos métodos e técnicas didácticas e 
dos conteúdos empregados pela Instituição no processo ensino-aprendizagem. 
• Disponibilizar aos formandos as oportunidades de emprego, encaminhadas à 
Instituição por parte das empresas e agências de recrutamento e selecção de 
pessoal. Deve-se ressaltar que a Universidade apoia as acções desenvolvidas 
pela Associação de Ex-alunos. 
Este sistema de acompanhamento pode ser encarado como grande facilitador da TT, 
sendo patente a sua presença em todos os grupos de facilitadores do nosso plano mestre. 
Visando promover a articulação institucional referente a projectos de expansão da 
Universidade Tecnológica e crescimento da Rede de Educação Profissional, a Reitoria 
da UTFPR mantém uma Assessoria Especial para Assuntos e Acções Públicas 
(ASAAP). Esta Assessoria estabelece contactos directos e indirectos com o Governo 
Federal, Congresso Nacional (Câmara dos Deputados e Senado), Ministérios, Governos 
Estadual e Municipal, instituições de ensino públicas e privadas, empresas e 
comunidades externas. Compete a esta Assessoria intensificar a cooperação com a 
comunidade na criação de parcerias que visem fortalecer a missão da Instituição. A sua 
existência demonstra a cumplicidade da gestão de topo com os problemas da envolvente 
e a cooperação externa. 
 Compilamos do Plano de Desenvolvimento Institucional [PDI06] as seguintes 
informações, que definem de uma forma objectiva a instituição. 
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Missão 
Promover a educação de excelência através do ensino, pesquisa e extensão, 
interagindo de forma ética e produtiva com a comunidade para o desenvolvimento 
social e tecnológico. 
Visão 
Ser modelo educacional de desenvolvimento social e referência na área tecnológica. 
Valores 
• Ética: gerar e manter a credibilidade junto à sociedade. 
• Desenvolvimento humano: formar o cidadão integrado no contexto social. 
• Integração social: realizar acções interactivas com a sociedade para o 
desenvolvimento social e tecnológico. 
• Inovação: efectuar a mudança através da postura empreendedora. 
• Qualidade e excelência: promover a melhoria contínua dos serviços 
oferecidos para a satisfação da sociedade. 
Finalidades 
As finalidades da UTFPR, definidas na Lei n° 11.184/2005, são: 
i . Desenvolver a educação tecnológica, entendida como uma dimensão 
essencial que ultrapassa as aplicações técnicas, interpretando a tecnologia 
como processo educativo e investigativo para gerá-la e adaptá-la às 
peculiaridades regionais; 
ii . Aplicar a tecnologia compreendida como ciência do trabalho produtivo e o 
trabalho como categoria de saber e produção; e 
iii . Pesquisar soluções tecnológicas e desenvolver mecanismos de gestão da 
tecnologia, visando identificar alternativas inovadoras para resoluções de 
problemas sociais no âmbito local e regional. 
Objectivo 
A UTFPR tem, de acordo com a Lei n° 11.184/2005, os seguintes objectivos: 
1. Ministrar em nível de educação superior: 
i) Cursos de graduação e pós-graduação, visando à formação de profissionais 
para as diferentes áreas da educação tecnológica; e 
ii) Cursos de licenciatura, bem como programas especiais de formação 
pedagógica, com vistas à formação de professores e especialistas para as 
disciplinas nos vários níveis e modalidades de ensino, de acordo com as 
demandas de âmbito local e regional; 
2. Ministrar cursos técnicos prioritariamente integrados ao ensino médio, visando à 
formação de cidadãos tecnicamente capacitados, verificadas as demandas de âmbito 
local e regional; 
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3. Oferecer educação continuada, por diferentes mecanismos, objectivando a 
capacitação, o aperfeiçoamento, a especialização e a actualização de profissionais, 
em todos os níveis de ensino, nas áreas da educação tecnológica; 
4. Realizar investigação, estimulando actividades criadoras e estendendo seus 
benefícios à comunidade, promovendo desenvolvimento tecnológico, social, 
económico, cultural, político e ambiental; e 
5. Desenvolver actividades de extensão de acordo com os princípios e finalidades da 
educação tecnológica, em articulação com o sector produtivo e os segmentos 
sociais. 
3.2. Processos e mecanismos de TT 
A análise de todos os processos e mecanismos de TT da UTFPR partiu das 
entrevistas realizadas. Utilizando-se a informação obtida da documentação e o processo 
metodológico para o mapeamento nos facilitadores, encontramos os facilitadores 
relevantes, do ponto de vista dos entrevistados e segundo os objectivos da instituição. 
No caso particular da UTFPR, foram identificados 36 facilitadores muito relevantes 
dos quais 8 foram considerados críticos. É a estes facilitadores que dedicamos mais 
atenção numa segunda fase deste trabalho, através da análise cuidada das razões desta 
classificação, analisando as regras que os compõem e a sua implementação na UTFPR. 
3.3. Facilitadores relevantes para os objectivos da UTFPR 
A nossa ferramenta utiliza uma forma gráfica para mostrar as relevâncias dos 
facilitadores em referência aos objectivos estratégicos definidos para TT na instituição, 
onde se usa a escala de Likert com apenas três níveis (1-para pouco relevante, 3-para 
relevante e 5-para muito relevante) para termos distâncias relativas maiores nos 
gráficos. A Figura 3 mostra como se identificam graficamente os facilitadores 
relevantes, cujo grau de relevância para ser considerado nas próximas fases deve ser 
discutido com os actores chave da gestão estratégica. 
Relevância
0% 10% 20% 30% 40% 50% 60% 70% 80% 90% 100%
cumplicidade
formação contínua
adequação dos recursos humanos
integração em redes de conhecimento
ferramentas TIC adequadas e integradas
orientação integrada na missão
objectivos estratégicos definidos
orientação da gestão de recursos
estratégia integrada na estratégia da instituição
formação e informação em TT
estratégia coordenada com todos os actores
planos estratégicos locais
sistema de benefícios bem definido
reacção rápida ao aparecimento de novas competências internas
vigilância externa
informação acessível através de SI’s
I&D da instituição tem caderno de aplicações comerciais
auditorias tecnológicas
optimização da orientação
se existem competências de promoção no gabinete de apoio à TT
mecanismos de aproximação
As publicações da instituição/universidade são veículos de promoção da TT
existe programa para promoção
presença na Net
pró-actividade
grupo para identificação de veículo
plano de comercialização
identificação de veículo sistemática
definição de uma equipe de apoio à TT óptima
procedimentos standards para assinatura de acordos e acompanhamento
investigação por encomenda/contrato de aquisição
investigação cooperativa
licenciamento de propriedade intelectual/patentes
Consultoria
start-ups/spin-offs
parcerias com intermediários (tech brokers)
teste comercial
Incubadoras
pré-empresas
programas de intercambio de pessoal
contratos com partilha de custos e outros contratos de aquisição
prémios e auxílios educativos
aluguer/utilização de infra-estruturas da instituição
cursos de extensão/especialização
redes de TT / centros de excelência / centros de inovação / parques de C&T
prestação de serviços/assistência técnica/aconselhamento
contactos interdisciplinares específicos
processo de TT é um sistema com realimentações durante toda a sua extensão
utilização económica e eficiente (inteligente) dos equipamentos, instalações e recursos em geral
informação e conhecimento
relacionamento pós-transferência
gestão dos proveitos e despesas
sistema de informação para a gestão
melhoria contínua
 
Figura 3 – Gráfico das relevâncias dos facilitadores encontrados na UTFPR. 
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A referência ao grau de relevância para que um facilitador seja considerado 
“facilitador relevante” é importante por ser uma decisão estratégica. Para facilitar e 
simplificar o processo, consideramos apenas os facilitadores com grau de relevância 
máximo (5 na nossa escala, que corresponde a 100% na Figura 3), visto que a nossa 
proposta de ferramenta visa a focalização com soluções simples e rápidas, inseridas 
num plano de acções sequencial que visa a correcção dos bottlenecks hierarquicamente 
mais importantes em primeiro. 
Na Tabela 1 encontramos o resultado da análise dos facilitadores. A análise, na sua 
primeira fase, encontra os facilitadores relevantes através do levantamento dos 
processos, mecanismos e estruturas existentes, e a medida da sua relevância (segundo os 
objectivos estratégicos). 
Na segunda fase, tenta identificar o seu nível de implementação através da análise 
das regras que regem as boas práticas daqueles facilitadores. 
 
Tabela 1 – Facilitadores relevantes da UTFPR (importância=5) e seus níveis de implementação na 
instituição. 
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4. Processos críticos e estrangulamentos da UTFPR 
Os processos e estruturas da UFTPR foram mapeados segundo os objectivos 
estratégicos da instituição. O resultado da sua análise está na Figura 3 e na Tabela 1. 
O método utilizado para chegar aos níveis de implementação dos facilitadores 
relevantes é composto, como já foi mencionado, pela análise de todas as suas regras 
(com o nível de implementação destas). A Tabela 8 do Anexo tem os resultados da 
análise com os valores correspondentes. 
4.1. Identificação dos facilitadores críticos 
De forma a ilustrar o método, mostramos na Figura 4 o caso do facilitador Vigilância 
externa, cujas regras aparecem explicitamente. Vamos definir o grau de importância (ou 
relevância) de cada regra para o seu facilitador ser eficaz e montamos, como na figura, 
uma folha de cálculo que calcule o nível de implementação do facilitador em função dos 
níveis de implementação de suas regras como uma média ponderada pelas relevâncias 
das suas próprias regras.  
Assim, conforme se vê na Figura 4, o grau de implementação do facilitador é de 2,63 
numa escala de 0 a 5, resultado da média ponderada abaixo. Utilizou-se a escala de 
Likert de 1 a 5, onde 1 significa pouco implementado e 5 significa muito implementado, 
em todas as variáveis cujos valores são introduzidos (níveis de implementações das 
regras, relevâncias das regras e relevância do facilitador). O cálculo realizado foi: 
63,2
3553
13353533
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..
=
+++
×+×+×+×
=
×
∑
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Este valor em percentagem é equivalente a %6,52
5
10063,2
=
×
, o que é claramente 
acima do nível que caracteriza um facilitador crítico (pouco implementado) e não 
aponta nenhum bottleneck. 
Temos aqui uma questão pertinente. Qual deverá ser o limite de implementação 
mínimo a partir do qual um facilitador deva ser considerado crítico? No caso acima, se 
considerarmos o limite de 35% o facilitador não é crítico, mas se considerarmos o limite 
de 55% o facilitador já será considerado crítico (foi considerado implementado abaixo 
do limite), fazendo com que este facilitador seja considerado, daqui para a frente, no 
estudo dos facilitadores críticos em vez de ser descartado do processo. 
Figura 4 – folha de cálculo dos facilitadores com os níveis de relevância e de implementação das 
suas regras. 
Relevância 
do facili tador 
Nível de 
implementação 
do facilitador 
Nível de 
implementação 
das regras 
Relevâncias 
das regras 
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Sugerimos que, sendo este limite subjectivo, se utilize um valor inversamente 
proporcional ao nível de focagem que se queira dar ao estudo. No nosso caso usamos o 
valor de 35%. Entretanto, poderíamos realimentar o processo e voltar a redefinir o 
número (para baixo ou para cima) caso a focagem não estivesse ao nível desejado. 
Os facilitadores críticos 
Da folha de cálculo da Tabela 1 podemos agora retirar os facilitadores relevantes 
com os seus graus de implementação conforme a Figura 5 que já mostra a informação 
de uma forma particularmente vantajosa para que possamos tirar o conhecimento 
necessário às fazes seguintes. 
0% 10% 20% 30% 40% 50% 60% 70% 80% 90% 100%
cumplicidade
integração em redes de conhecimento
ferramentas TIC adequadas e integradas
orientação integrada na missão
objectivos estratégicos definidos
formação e informação em TT
estratégia coordenada com todos os actores
planos estratégicos locais
sistema de benefícios bem definido
vigilância externa
informação acessível através de SI’s
I&D da instituição tem caderno de aplicações comerciais
auditorias tecnológicas
optimização da orientação
se existem competências de promoção no gabinete de apoio à TT
existe programa para promoção
presença na Net
pró-actividade
grupo para identificação de veículo
plano de comercialização
investigação por encomenda/contrato de aquisição
investigação cooperativa
Consultoria
start-ups/spin-offs
parcerias com intermediários (tech brokers)
Incubadoras
pré-empresas
aluguer/utilização de infra-estruturas da instituição
cursos de extensão/especialização
redes de TT / centros de excelência / centros de inovação / parques de C&T
prestação de serviços/assistência técnica/aconselhamento
processo de TT é um sistema com realimentações durante toda a sua extensão
informação e conhecimento
relacionamento pós-transferência
sistema de informação para a gestão
melhoria contínua
Implementação
Relevância
área limite
Bottlencks
 
Figura 5 – Gráfico dos facilitadores relevantes, suas implementações e indicação dos bottlenecks 
Apontamos no gráfico onde estarão os bottlenecks se o limite de implementação 
mínimo for de 35%. 
Os 8 facilitadores críticos apontados na Figura 5 passam a ser agora o centro das 
atenções. São estes facilitadores críticos que serão analisados entre si 
(interdependências) e em relação à envolvente na etapa seguinte. 
São eles: 
• Formação e informação em TT;     (GF da estratégia) 
• Informação acessível através de SI’s;     (GF da vigilância) 
• I&D da instituição tem caderno de aplicações comerciais;   (GF da vigilância) 
• Auditorias tecnológicas;      (GF da vigilância) 
• Presença na NET;      (GF da promoção) 
• Processo de TT é sistema com realimentação em toda a sua extensão;  (GF da transferência) 
• Informação e conhecimento e     (GF da gestão de resultados) 
• Sistema de informação para a gestão.     (GF da gestão de resultados) 
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A capacidade de atingir os objectivos estratégicos da UTFPR depende em grande 
medida da melhoria dos facilitadores críticos e das regras que lhes correspondem. Na 
Tabela 2 são detalhados esses facilitadores críticos através da apresentação das regras 
que lhe estão associadas.  
É de realçar o facto de constarem da referida tabela todas as regras incluindo as que 
possuem um nível de implementação satisfatório. As regras mais críticas destes 
facilitadores (Tabela 2) serão analisadas com maior atenção nas fases seguintes. São 
elas as responsáveis, em princípio, pelos bottlenecks. 
 
Tabela 2 – Os facilitadores críticos e suas regras. 
4.2. Dependências e interdependências dos facilitadores 
críticos 
Para além da análise dos próprios facilitadores, consideramos a correlação existente 
entre eles, de modo a identificar as suas interdependências.  
O objectivo da identificação de tais interdependências prende-se com a necessidade 
de identificar as soluções que possam ser mais eficazes na eliminação de 
estrangulamentos, na medida em que o sucesso da implementação de uma dada 
melhoria pode condicionar ou ser condicionado por diversos facilitadores. 
A matriz da Figura 6 tem por objectivo medir o grau de auto-correlação entre os 
próprios facilitadores críticos, e também a influência dos factores externos sobre os 
mesmos facilitadores. 
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Esta etapa inicia-se com o preenchimento das linhas e colunas da matriz com os 
facilitadores críticos identificados na etapa anterior. 
O passo seguinte é o preenchimento do corpo da matriz com valores que reflectem as 
influências dos facilitadores das colunas nos mesmos facilitadores, agora nas linhas 
horizontais (títulos à esquerda). Depois os valores que reflectem as influências de 
factores externos, que estão listados nas colunas, também nos mesmos facilitadores 
horizontais. Conforme podemos verificar na Figura 6, o somatório das influências são 
mostrados a direita e em baixo da matriz. 
O nosso intuito é utilizar esta informação para descobrir quais são os facilitadores (e 
factores externos) que mais influenciam outros e quais são os que mais são 
influenciados (mais dependentes – sensíveis). 
Com esse objectivo, e após o preenchimento da matriz, fazemos duas operações de 
ordenamento da matriz. A primeira será ordenar a matriz na sequência dos totais das 
influências dados pela última linha da matriz. Ou seja ordenar a matriz pelos valores da 
última linha (grau de influência). Depois ordenar a matriz na sequência do grau de 
dependência total dos facilitadores. Ou seja, ordenar a matriz pelos valores da última 
coluna. Com isso, apesar de ser a mesma matriz, temos uma visão mais adequada com a 
concentração dos facilitadores críticos que mais influenciam e os mais sensíveis no 
canto inferior direito. 
Agora, se quisermos ser muito precisos na escolha dos facilitadores a analisar numa 
próxima fase com vista a melhorias, usamos os facilitadores mais a direita e mais a 
baixo. Quanto mais abrangentes (ou generalistas se preferirmos a expressão) quisermos 
ser, maior deve ser a área do rectângulo que abrange os valores totais mais altos na 
matriz. 
 
Figura 6 – Tabela de correlações – influências e dependências entre facilitadores e factores 
externos. Facilitadores classificados. 
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4.3. Análise e avaliação dos estrangulamentos da UTFPR 
A seguir faremos uma análise genérica e outra mais específica dos Grupos de 
Facilitadores, dos facilitadores relevantes, dos bottlenecks (estrangulamentos) 
prováveis dos facilitadores críticos e suas regras. 
4.3.1. Análise e Avaliação Genérica 
Em nossa opinião a UTFPR está preparada para ser modelo no que concerne a TT. 
Até porque a gestão de topo está consciente da necessidade de ter uma interface 
dinâmica com a envolvente empresarial, tem explicitamente nos seus estatutos, como 
missão, este envolvimento e já tem os processos e as estruturas internas necessárias e 
suficientes para implementar um modelo mais complexo e completo. 
No entanto verificamos estrangulamentos importantes reflectidos na nossa análise. 
Dos 7 grupos de facilitadores – que reflectem as etapas do Plano Mestre, existe um 
claramente com problemas de implementação. Da Tabela 1 vemos que o GP da 
vigilância tem quase todos os seus facilitadores críticos mal implementados. 
Isto normalmente quer dizer que há um deficit de pessoal na área de TT que resulta 
em processos flutuantes sem controlo central. 
Como não foi possível verificar com entrevistas alargadas a todos os intervenientes, 
arriscaríamos dizer que deve haver mesmo muitos casos de sucesso em TT que ficaram 
restritos aos centros de investigação. 
Esta hipótese não é apenas uma mera especulação visto que o outro grupo de 
facilitadores que se mostrou muito problemático foi o GF da gestão de resultados. 
Assim, a gestão de resultados também necessita de alguma atenção, com dois 
facilitadores muito importantes pouco implementados. Prova disso é que o facilitador 
crítico mais importante para a UTFPR (informação e conhecimento) faz parte deste 
grupo. 
A análise sobre a fase da Promoção (reflectida no GF da promoção) mostrou que há 
muitos facilitadores relevantes importantes, e que apenas a presença na NET está com 
problemas. Ou seja, a instituição está bem em termos de procedimentos para promover a 
TT e a ela própria. 
Entretanto, o facilitador relevante presença na NET é crítico e revela a presença de 
um bottleneck importante. Pomos a hipótese de tratar-se (ou fazer parte) do mesmo que 
aparece reflectido em outros facilitadores relevantes, como os mencionados atrás. 
No que concerne à fase da transferência, vemos que há suporte para vários 
mecanismos, entretanto a realimentação dos resultados está aquém das necessidades. É 
mais um bottleneck (ou falamos do mesmo?). 
Para a fase da estratégia temos a formação e informação em TT muito descuidada, 
reflectindo, por exemplo, em problemas de cultura interna (em TT) pouco enraizada. 
Em princípio a resolução deste problema ajudaria a colmatar outros, na medida em que 
as pessoas é que controlam e fazem andar os processos. 
O GP da instituição, segundo o nosso estudo, não tem grandes problemas de 
implementação. Todos os seus facilitadores estão com níveis de implementação acima 
do nosso limite de estudo (35%), o que mostra que a instituição está totalmente 
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preparada para promover a TT de uma forma mais arrojada e sistemática, como foi dito 
no início deste tópico. 
Para a identificação de veículo todos os facilitadores relevantes para a instituição 
aparecem com implementações próximas dos 100%, sendo um dos pontos fortes da 
UTFPR. Era evidente esta conclusão, visto que as estruturas presentes, que tratam desta 
problemática, já são maduras e com recursos humanos capazes. Entretanto seria 
prudente verificar a “lotação” de serviço por pessoa nestas estruturas, já que, 
aparentemente, há falta de pessoal especializado na área de TT como também já 
mencionamos neste tópico. 
Por fim, verificamos que os factores externos são pouco importantes, segundo o 
estudo e comparado com os outros aspectos em causa. Há entretanto um factor externo 
(aos processos de TT) que pode ser considerado para reflexão futura. Estamos a falar da 
“cultura interna”. É certo que o seu grau de influência não é o maior segundo o 
resultado obtido (Figura 6), mas é o de maior valor dentre os factores externos. Além 
disso, é de realçar que este (dito) factor externo está intimamente ligado à formação que 
se dá a toda comunidade universitária e não só. É, por isso, claramente controlável e 
passível de intervenções sempre que necessário. 
4.3.2. Análise e Avaliação Específica 
Vamos discutir os resultados da tabela de correlações (Figura 6), onde podemos 
observar que os facilitadores críticos que mais influenciam (dentro do rectângulo) são 
Informação acessível através de SI’s (peso 21), Informação e conhecimento (peso 19) e 
Presença na NET (peso 15). 
Olhando para a Figura 6 vemos que há mais um facilitador com peso 15 – Formação 
e informação em TT, que poderia ser considerado, até porque influencia um número 
maior de outros facilitadores críticos. 
Assim, e fugindo à regra da focalização pela simples leitura gráfica (do canto inferior 
direito), vamos considerar mais este facilitador para o resto da análise da UTFPR. 
Ficamos então com os seguintes facilitadores críticos: 
• Informação acessível através de SI’s (peso 21); 
• Informação e conhecimento (peso 19); 
• Presença na NET (peso 15) e 
• Formação e informação em TT (peso 15). 
Pelo lado dos facilitadores mais “sensíveis” podemos notar que os facilitadores 
“informação e conhecimento”, “sistema de informação para a gestão” e “formação e 
informação em TT” são, em ordem decrescente, os mais influenciados por mudanças 
nos outros. 
Realçamos a importância do facilitador informação e conhecimento por influenciar 
todos os outros, ter um dos maiores graus de influência e ainda por cima ser dos mais 
sensíveis (é sensível a mudanças de qualquer um dos outros). 
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Facilitador Formação e informação em TT 
Este facilitador reflete essencialmente o esforço estratégico que a instituição faz em 
relação ao conhecimento (implícito e explícito) que pensa ser necessário manter para 
alcançar os seus objetivos. 
Observamos a sua importância ao analisar a tabela de correlações (Figura 6). Vemos 
que é um facilitador que tem influência em todos os outros. 
Nota-se também o seu grau de dependência médio/alto dos outros facilitadores 
críticos. Esta observação denota um grande e complexo inter-relacionamento entre 
todos os facilitadores críticos – sinal que devem haver bottlenecks comuns. 
As suas regras são as da Tabela 3. 
Regra Relevância Implementação 
1. Palestras de orientação quanto a elaboração de projetos em TT; 5 1,0 
2. Formação em TT alargada; 5 3,0 
3. Uso de TIC para disseminar a informação; 3  
4. Disponibilização de informação sobre contratos, convénios, legislação, apoios, etc. 3 1,0 
Tabela 3 – Regras do facilitador formação e informação em TT 
De acordo com as entrevistas ficou patente não haver acompanhamento sistemático 
de possíveis empreendedores de forma a orienta-los quanto a elaboração de projectos 
em TT (por exemplo, a criação de Business Plans). Daí a fraca implementação das 
regras mencionadas. 
Ficamos ainda com dúvidas em relação ao grau de implementação da regra 2. Esta 
diz respeito à formação em TT dos actores de todas as possíveis funções e locais da 
instituição. 
Facilitador Presença na NET 
Este facilitador tem uma grande relevância do ponto de vista da informação 
disponibilizada interna e externamente e a utilização da rede nos processos de TT. 
É de realçar que não estamos a falar da presença institucional. O ponto de vista é o 
da TT, em que o importante é a disponibilização de aplicações, de informação, 
procedimentos e comunicação sobre este assunto. 
A presença na NET tem, normalmente, quatro etapas na sua criação:  
1. Presença – Websites que disponibilizam informação sem interacção; 
2. Interacção – Websites mais sofisticados que permitem pesquisa, interacções 
simples, formulários electrónicos e comunicações por e-mail; 
3. Transacção – Capacidade de completar transacções on-line, incluindo 
pagamentos e 
4. Transformação – Disponibilização integrada de serviços pelos vários níveis da 
instituição, eliminando operações redundantes e integrado no SI da instituição. 
Do que foi possível verificar na UTFPR, em termos de presença na NET, é visível a 
presença da instituição (em termos de TT), mas num nível muito modesto e incipiente. 
É por isso que na análise com a nossa ferramenta é visível o menor grau de 
implementação (0,54) deste facilitador crítico (Tabela 2 e Tabela 8). 
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Uma leitura das suas regras na Tabela 4 mostra a fraca implementação destas – a 
metade das regras não está presente. 
Regra Relevância Implementação 
1. Motor de busca de alto desempenho, com procura avançada direccionada à TT; 5  
2. Ferramentas de procura na base de dados dos resultados da I&D por aplicação, 
sector, tecnologia e etc; 5 1,0 
3. Casos de sucesso; 5  
4. Projectos em andamento; 3 1,0 
5. Integração com parceiros estratégicos (associações, investidores, agências e 
etc.); 5 1,0 
6. Portal do parceiro – tipo ponto de encontro para trabalho em equipe (ex.: share 
point team service). 1  
Tabela 4 – Regras do facilitador presença na NET 
 
Facilitador Informação e conhecimento 
Como já tínhamos realçado, o facilitador informação e conhecimento influencia 
todos os outros, tem um dos maiores graus de influência e ainda por cima é dos mais 
sensíveis dentre os facilitadores críticos mais importantes segundo a metodologia 
utilizada (é sensível a mudanças de qualquer um dos outros). 
Basicamente a fase da gestão de resultados diz respeito a aprendizagem, onde a 
melhoria contínua é o motor da inovação e do sucesso. 
Para isso, apontamos naquela direcção com as “armas” correspondentes mais 
adequadas – informação e conhecimento. 
A realimentação dos processos de TT (tanto os concluídos como aqueles em 
andamento e os outros por iniciar) está directamente ligada a qualidade da gestão do 
conhecimento que se faz. 
Olhando para os níveis de implementação das regras da Tabela 5, e após verificar 
que a correlação destas com outras com perfis muito semelhantes (de outros 
facilitadores) estão também pouco implementadas, concluímos que estamos perante um 
bottleneck importante para a UFTPR. 
Mais uma vez a falta de informação não nos permitiu medir o grau de implementação 
de três regras deste facilitador. Optamos, por isso, em usar um valor estimado. São as 
regras com o valor de implementação igual a 3,0 na Tabela 5. 
 
Regra Relevância Implementação 
1. Relatórios de conclusão de processos; 5  
2. Transferências bem sucedidas são documentadas e disseminadas de forma 
alargada; 5  
3. Os SI’s estão sempre actualizados com as novas informações; 5 1,0 
4. Reconhecimento público dos participantes; 5 3,0 
5. Dados contabilísticos disponíveis; 3 3,0 
6. Informação de retorno para medir a performance; 5 3,0 
7. Forma de documentar sistemática; 5  
8. Disponibilidade eficiente do histórico de todos os processos de transferência. 5 1,0 
Tabela 5 – Regras do facilitador informação e conhecimento 
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Facilitador Informação acessível através de SI’s 
Quando falamos de sistemas de informação - SI’s, referimo-nos às estruturas de 
software e hardware atribuídas aos processos de TT da instituição. Por exemplo, uma 
intranet que funcione sobre o sistema de informação da instituição ou outros tipos de 
aplicações distribuídas com cariz de gestão da TT. 
Antes de continuarmos é importante realçar que este facilitador faz parte da fase de 
vigilância (GF da vigilância), onde pretende-se ter de uma forma fácil e rápida 
informações sobre os “produtos” tecnológicos (novos ou antigos) que a instituição 
possui ou pretende adquirir (por exemplo, através da sua I&D). Tem por finalidade a 
disponibilização da informação, assim como de aplicações para integra-la nos 
processos, estruturas e procedimentos para TT, sendo por isso uma ferramenta para 
aumentar a produtividade destes com as aplicações informáticas a sua medida. 
Não tendo sido possível verificar o(s) sistema(s) de informação da instituição 
dedicado(s) ao tema TT, as informações recolhidas nas entrevistas tiveram um peso 
muito grande ao ponto de poder ter “enviesado” os resultados obtidos no caso da 
informação sobre os SI’s, por terem sido recolhidas de actores pouco ligados a estes. 
Entretanto, devido a convergência dos estrangulamentos (bottlenecks) verificados de 
outros facilitadores, concluímos que a informação obtida é fiável para este facilitador. 
Este facilitador tem o maior grau de influência na análise das correlações entre 
facilitadores (Figura 6). Se pensarmos na disponibilização de informação e de 
ferramentas de trabalho em equipa, em conjunto com o facilitador presença na NET, 
este é um dos mais importantes impulsionadores da eficiência e eficácia na instituição. 
Os seus problemas estão directamente ligados aos níveis de implementação das suas 
regras, que podem ser vistas na Tabela 6. 
Alguns procedimentos e ferramentas (das boas práticas observadas no Plano Mestre 
da nossa metodologia) têm pouca relevância para os objectivos estratégicos da UTFPR, 
como por exemplo aquelas traduzidas pelas três últimas regras (nº 5,6,e 7) da Tabela 6, 
que, por isso, têm o grau de relevância 3. 
Para estas, verificamos uma fraca implementação. Mas também não têm muita 
relevância como já dissemos. 
Regra Relevância Implementação 
1. Sistema de informação fiável e robusto para controlar todo o processo de TT; 5 1,0 
2. Portal intranet; 5 1,0 
3. Existência de serviço de FAQ’s (perguntas mais frequentes em TT); 5  
4. Base de dados dos projectos e investigações dos investigadores; 5 3,0 
5. Ferramentas de análise tipo OLAP/Data mining; 3  
6. Base de dados sempre actualizada, também por obsolescência de tecnologias, 
aplicações, mercados, etc; 3 1,0 
7. Níveis de segurança e controlo de acessos. 3 3,0 
Tabela 6 – Regras do facilitador informação acessível através de SI’s 
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5. Recomendações 
Nesta secção passaremos a apresentar as recomendações que, em nossa opinião, 
resultam do trabalho de análise efectuado. Apresentaremos um primeiro conjunto de 
recomendações genéricas, que se prendem com orientações gerais e abrangentes, e, 
seguidamente, um outro conjunto de recomendações específicas, que se focam em 
questões mais detalhadas e específicas do cenário encontrado na UTFPR. A ordem 
destas recomendações representa a prioridade proposta, embora algumas estão 
intimamente ligadas e devem ser consideradas igualmente prioritárias. 
5.1. Recomendações gerais 
RG.1 – Sistema de informação para TT: Consideramos o SI para os processos de TT 
o alicerce principal para a construção do Sistema de TT da UTFPR. Este deve ser a 
principal ferramenta da Gerência de Relações Empresariais e Comunitárias (GEREC). 
A reitoria da UTFPR mantém uma Assessoria Especial para Assuntos e Acções 
Públicas (ASAAP) que deve ser um dos principais articuladores na prossecução deste SI 
em conjunto com o GEREC. 
RG.2 – Reengenharia de processos e procedimentos internos: No seguimento da 
primeira recomendação, pensamos que será necessário que esta seja precedida dum 
trabalho de re-engenharia de processos e procedimentos internos de forma a optimizar 
os fluxos de informação. O resultado desta reengenharia deverá ter duas componentes. 
Por um lado deve elaborar-se documentação detalhada em formato compatível com as 
normas de qualidade (Kings Fund,  ISO 9000, etc.), facilitando assim futuros processos 
de acreditação de qualidade da UTFPR. Por outro lado, este resultado deve ser 
reflectido no planeamento detalhado de sistemas de informação que suportem os novos 
circuitos optimizados encontrados e que guie a implementação progressiva de sistemas 
articulados que venham a constituir um futuro sistema integrado. 
RG.3 – Medidas organizacionais: Deverão ser adoptadas medidas organizacionais 
adicionais de melhoria, que irão permitir potenciar as vantagens decorrentes da 
existência de um Sistema de Informação para TT, nomeadamente as seguintes: 
• Criar condições políticas (de poder) à Gerência de Relações Empresariais e 
Comunitárias (GEREC) de forma a garantir a viabilidade de algumas medidas 
perante o corpo docente e de investigadores; 
• Criação dos “Pivots de TT” nos vários pólos de I&D da instituição – um 
contacto privilegiado que age no sentido de manter o sistema de TT 
actualizado e reportando ao GEREC (quando o assunto é TT); 
RG.4 – Estabelecimento duma “cultura da UTFPR”: Como foi abordado na secção 
4.3.1, a “cultura interna” é o condicionalismo sócio-cultural cuja influência se faz sentir 
de forma mais acentuada na generalidade dos mecanismos críticos, o que nos leva a 
concluir que qualquer processo de melhoria a iniciar deverá ser acompanhado por 
acções que promovam uma forte identidade de grupo dentro da instituição e que esta 
seja divulgada junto dos recursos humanos da instituição e toda a comunidade 
académica. Nesta “cultura” deve ser incluída uma imagem de modernidade e de apoio à 
mudança e à inovação. Só com uma gestão adequada das expectativas internas e da 
motivação e disponibilidade dos recursos humanos, garantindo o seu envolvimento num 
projecto de mudança, se poderá garantir o sucesso das medidas de melhoria a 
implementar. 
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5.2. Recomendações de actuações localizadas 
RE.1 – Plano estratégico para TT: Deverá existir um Plano Estratégico de médio e 
longo prazo para TT baseado em um sistema de informação distribuído. Este deverá 
reflectir as recomendações e resultados deste relatório, que constitui apenas um estudo 
prévio subjectivo do actual sistema, e definir a estratégia adequada ao aprimoramento 
progressivo dos facilitadores críticos aqui identificados. Este plano deverá definir um 
modelo de referência que permita evoluir para um sistema integrado de TT de forma a 
utilizar todas as valências da instituição. O plano em causa deve basear-se no notável 
trabalho já desenvolvido que culminou no Projecto Político-Pedagógico Institucional da 
UTFPR ([PPI07]) e no Plano de Desenvolvimento Institucional ([PDI06]). 
RE.2 – Elaboração de um Manual de Procedimentos: É necessário efectuar um 
levantamento dos procedimentos adequados na operação dos sistemas que tenham em 
vista a melhoria da qualidade da informação. Estes procedimentos devem ser 
optimizados e definidos num manual. Deve ser efectuada formação de todos os actores 
intervenientes. 
RE.3 – Participação da Gerência de Relações Empresariais e Comunitárias (GEREC) 
e da Assessoria Especial para Assuntos e Acções Públicas (ASAAP) na reestruturação 
em todos os procedimentos para RG.1, RG.2, RE.1 e RE.2. 
RE.4 – Curso de empreendedorismo de base tecnológica a todos os mestrandos e 
doutorandos como disciplina obrigatória no fim dos seus cursos. O output desta medida 
tira vantagem da massa crítica dos pós-graduados da instituição e seus trabalhos de 
investigação com os business plans criados como trabalhos finais. Este processo está 
implementado com sucesso em algumas universidades dos Estados Unidos da América, 
tendo sido introduzido pela primeira vez com sucesso pela Universidade da Carolina do 
Norte. A nossa experiência com a implementação na Universidade de Aveiro, em 
parceria com a Universidade de Coimbra e Universidade da Beira Interior, dá suporte a 
esta recomendação [CEB08]. 
RE.5 – Programa Disque-Universidade integrado no sistema de informação para TT. 
Conforme já foi mencionado, é importante utilizar todas as valências da instituição. 
Neste sentido sugerimos, em particular, a reestruturação do programa Disque-
Universidade dinamizando-o de forma a utiliza-lo como grande gerador de informação e 
conhecimento sobre a envolvente (para além do seu objectivo principal). 
RE.6 – desenvolvimento de um modelo de Plano de Comercialização para as 
tecnologias desenvolvidas na instituição. Deve ser um documento pertencente a base de 
dados, e que descreve a tecnologia do ponto de vista comercial. 
O Plano de Comercialização para uma dada tecnologia deve basear-se na análise dos 
atributos listados na Tabela 7. Deve considerar aspectos como possíveis mercados, 
potencial comercial, estabilidade, inovação, estágio de desenvolvimento da tecnologia, 
requisitos para fabricação/produção/correr o processo, mais valias financeiras e as 
opções para transferência. 
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• Pontos fortes da 
tecnologia 
Este atributo refere-se a capacidade da tecnologia em cobrir as necessidades previamente 
estabelecidas. 
Espelha a resposta a pergunta “a tecnologia trabalha bem (muito bem, mal,…) no laboratório 
e em campo onde é suposto ser usada”? 
• Pontos fracos da 
tecnologia 
Uma tecnologia pode ser válida e correcta para alcançar os resultados para os quais foi 
indigitada, ainda que possuindo fraquezas, particularmente quando se considera o potencial 
comercial. Por exemplo, a fraqueza pode ser a falta de dados de testes em aplicações 
comerciais. 
• Propriedade da 
tecnologia 
O direito de propriedade da tecnologia está sempre em disputa. É um problema que está 
sempre presente quando se comercializa tecnologia. 
• A facilidade para 
replicação por 
outros 
Uma patente nem sempre é suficiente para resguardar uma tecnologia (ou um negócio com 
aquela tecnologia). Em muitos casos, métodos como a “reverse Engineering” podem ser 
usados para dar a volta a uma patente existente, que também pode acontecer com o 
problema da obsolescência de tecnologias de rápido crescimento e aperfeiçoamento. 
• Aplicações 
comerciais 
Em geral o sector privado tem interesse em tecnologias que possam ser usadas em grande 
número de aplicações ou quando aplica-se a uma necessidade da indústria. 
• Pontos fortes 
comerciais 
Tem a ver com a sua aceitação, longevidade – durante quanto tempo será comercialmente 
viável? 
Outro factor importante é a vantagem sobre outras tecnologias que estão no mercado em 
termos de custo e/ou qualidade. 
• Fraquezas 
(comercialmente) 
Uma tecnologia, apesar de ter uma patente comercial, pode ser mais cara que outras no 
mercado. Também pode se dar o caso do nicho de mercado para uma dada tecnologia ser 
muito pequeno para atrair interesses privados significantes. 
Também a disputa de propriedade pode ser uma fraqueza, assim como problemas de 
responsabilidades (garantias e outras) ou relatórios de testes com informação inadequada ao 
propósito.  
• Potencial 
comercial 
Investigações no domínio da economia mostram que o potencial de mercado é a chave 
determinante para a TT. Um grande potencial de lucro é factor quase suficiente para 
incentivar investidores a engajarem-se em processos de TT, muitas vezes complicados. 
• Benefícios para a 
sociedade 
Muitas vezes são intangíveis. Exemplos destes podem ser produtos de uso público, uma 
economia mais competitiva. 
Também não se deve esquecer dos benefícios para a instituição e seus colaboradores. 
Exemplos disso são as divisões dos proveitos (royalties, vendas, etc.) entre a instituição, o 
centro de I&D e os investigadores. 
Tabela 7 – Atributos das tecnologias a se considerar na análise prévia de suas potencialidades 
para comercialização. Adaptado de [AIR01]. 
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6. Conclusões 
A aplicação da nossa metodologia permitiu diagnosticar um conjunto de facilitadores 
críticos que, actualmente, criam obstáculos graves à prossecução dos objectivos 
estratégicos da UTFPR. A partir deste conhecimento, aprofundado em interacções 
havidas com os actores entrevistados, apresentamos um conjunto de recomendações, 
algumas de fundo e outras mais específicas, que a instituição poderá implementar no 
sentido de resolver as limitações existentes. As recomendações apresentam globalmente 
um conceito de mudança, incorporando melhorias organizacionais e dos sistemas de 
informação. Este conceito representa a direcção em que podemos nos basear para a 
definição de um futuro Plano Estratégico de Reestruturação dos Processos Apoiados 
em TIC, a “terapêutica” para a instituição. 
Este plano deve conter a proposta do Modelo de Sistema de TT para a UTFPR que 
guie a instituição segundo uma visão estratégica de melhoramento contínuo que utilize 
todas as suas valências. 
Pudemos observar que existe muito trabalho feito ao nível da Reitoria da instituição, 
nomeadamente o notável trabalho que culminou no Projecto Político-Pedagógico 
Institucional da UTFPR [PPI07] e no Plano de Desenvolvimento Institucional [PDI06], 
que na nossa opinião devem ser seguidos como alicerce para os planos de mudança 
necessários. 
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Anexo – Facilitadores relevantes para a UTFPR 
Grupo Facilitador Regra Importância Implementação 
GF da instituição 5  
 
cumplicidade 5 2,94 
 
 
•        A equipe asume as responsabilidades pelas suas tarefas; 5 3,0 
 
 
•        Trabalho em equipe facilitado; 5 3,0 
 
 
•        Trabalho em equipe facilitado entre grupos diferentes; 5 3,0 
 
 
•        Cooperação eficiente entre grupos distintos; 5 3,0 
 
 
•        Recursos da instituição utilizados dinamicamente conforme necessidade; 3 5,0 
 
 
•        Grupos partilham experiências e conhecimento; 3 1,0 
 
 
•        Especialistas podem ser requisitados de um grupo para outro sem grandes burocracias; 1 3,0 
 
 
•        Procedimentos de cooperação interna são conhecidos e estão bem definidos; 3 3,0 
 
 
•        Contactos informais regulares (são incentivados). 1 1,0 
 
formação contínua 3  
 
adequação dos recursos humanos 3  
 
integração em redes de conhecimento 5 3,00 
 
 
•        Há cinergias com os parceiros, tanto internos como externos; 5 3,0 
 
 
•        Os acordos estão em conformidade com o que se pode oferecer à rede; 1 3,0 
 
 
•        A missão da instituição é salvaguardada em qualquer arranjo onde a instituição se insira como parceiro; 3 3,0 
 
 
•        As parcerias em que a instituição esteja presente são fruto da estratégia ou convertem para ela (a estratégia da instituição 
é salvaguardada). 3 3,0 
 
ferramentas TIC adequadas e integradas 5 1,90 
 
 
•        Processamento da informação definido; 5 1,0 
 
 
•        Não há duplicação (as bases de dados estão bem definidas e o sistema de informação gere os recursos de dados sem 
“ilhas de informação”); 3  
 
 
•        Sistema de informação integrado para TT; 5  
 
 
•        Utilizadores utilizam; 5 3,0 
 
 
•        Informação externa disponível. Sistema de informação tem apontadores externos, dados externos e outras informações 
sobre TT; 3 3,0 
 
 
•        O sistema de informação é eficiente; 5 3,0 
 
 
•        O sistema de informação é eficaz. 5 3,0 
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orientação integrada na missão 5 3,75 
 
 
•        A missão tem explícita a TT; 3 5,0 
 
 
•        Gestão de topo empenhada no sucesso dos processos de TT. 5 3,0 
GF da Estratégia 5  
 
objectivos estratégicos definidos 5 3,42 
 
 
•        A estratégia de longo praso é definida pela instituição; 3 3,0 
 
 
•        A estratégia está orientada para a disseminação do conhecimento; 3 3,0 
 
 
•        Procura-se sempre a cooperação com parceiros estratégicos; 5 3,0 
 
 
•        A imagem da instituição está estabilizada (garantia aos parceiros); 5 5,0 
 
 
•        A cultura interna está em consonância com o empreendedorismo da instituição; 5 3,0 
 
 
•        Objectivos sociais são tidos em consideração. 3 3,0 
 
orientação da gestão de recursos 3  
 
estratégia integrada na estratégia da instituição 1  
 
formação e informação em TT 5 1,44 
 
 
•        Palestras de orientação quanto a elaboração de projetos em TT; 5 1,0 
 
 
•        Formação em TT alargada; 5 3,0 
 
 
•        Uso de TIC para disseminar a informação; 3  
 
 
•        Disponibilização de informação sobre contratos, convénios, legislação, apoios, etc. 3 1,0 
 
estratégia coordenada com todos os actores 5 2,00 
 
 
•        Não há actores integrados no processo de surpresa; 5 3,0 
 
 
•        Existem investigadores e outros actores locais que fazem parte (participam) do gabinete de apoio à TT. 5 1,0 
 
planos estratégicos locais 5 1,95 
 
 
•        Objectivos estratégicos locais conhecidos por todos; 3 1,0 
 
 
•        Papeis dos actores definidos e conhecidos por todos; 3 1,0 
 
 
•        Interface com actores externos definida (parceiros e/ou clientes, internos ou externos conhecidos); 5 3,0 
 
 
•        Orçamento, fontes de apoios e financiamentos conhecidos; 5 1,0 
 
 
•        Medidas de apoio e financiamentos para os projectos garantidos a priori. 5 3,0 
 
sistema de benefícios bem definido 5 4,50 
 
 
•        Estão definidos os critérios de propriedade intelectual; 5 5,0 
 
 
•        Estão definidos critérios para os roialties e patentes a serem comercializados; 5 5,0 
 
 
•        As regras de partilha dos benefícios estão definidas; 5 5,0 
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•        São possíveis prémios monetários. 5 3,0 
GF da Vigilância 5  
 
reacção rápida ao aparecimento de novas competências internas 3  
 
vigilância externa 5 2,63 
 
 
•        Observação contínuo de outras instituições; 3 3,0 
 
 
•        Existência de conhecimento sobre outras instituições e seus métodos de TT inovação; 5 3,0 
 
 
•        Observação do mercado – preços, tecnologias, serviços, equipamentos; 5 3,0 
 
 
•        Participação da equipe de TT em feiras, congressos e exposições. 3 1,0 
 
informação acessível através de SI’s 5 1,28 
 
 
•        Sistema de informação fiável e robusto para controlar todo o processo de TT; 5 1,0 
 
 
•        Portal intranet; 5 1,0 
 
 
•        Existência de serviço de FAQ’s (perguntas mais frequentes em TT); 5  
 
 
•        Base de dados dos projetos e investigações dos investigadores; 5 3,0 
 
 
•        Ferramentas de análise tipo OLAP/Data mining; 3  
 
 
•        Base de dados sempre actualizada, também por obsolescência de tecnologias, aplicações, mercados, etc; 3 1,0 
 
 
•        Níveis de segurança e controlo de acessos. 3 3,0 
 
I&D da instituição tem caderno de aplicações comerciais 5 1,69 
 
 
•        Informação precisa e bem definida sobre a propriedade e os direitos sobre a tecnologia; 3 3,0 
 
 
•        Atributos SWOT conhecidos para cada tecnologia; 5 3,0 
 
 
•        Análise SWOT na área comercial (no mercado) para cada tecnologia; 5  
 
 
•        Caderno está sempre actualizado com as aplicações mais recentes e supressão de obsolescências; 3  
 
 
•        O gabinete de apoio à TT faz análise de potencial de mercado, sempre que a direcção local solicitar a obtensão do valor 
real da tecnologia que se pretende comercializar; 5 3,0 
 
 
•        A entrada do binómio tecnologia-aplicação no caderno tem pré selecção em função das análises SWOT e da estratégia da 
instituição/direcção local. 5 1,0 
 
auditorias tecnológicas 5 1,33 
 
 
•        Uso de informação externa; 5 1,0 
 
 
•        Auditorias próprias; 5  
 
 
•        As auditorias, pelos seus custos elevados, devem ter uma frequência de acordo com a estratégia da instituição. 5 3,0 
GF da Promoção 5  
 
optimização da orientação 5 1,91 
 
 
•        Informações orientadas aos mercados/empresas na linguagem destas; 5 3,0 
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•        Estratégias concertadas entre investigadores, direcção local e gabinete de apoio à TT; 3 1,0 
 
 
•        Campanhas de marketing são focadas. 3 1,0 
 
se existem competências de promoção no gabinete de apoio à TT 5 1,89 
 
 
•        Há responsáveis pela promoção; 5 1,0 
 
 
•        Há parceiros intermediários ou de interface que ajudam na promoção; 5 3,0 
 
 
•        O financiamento da promoção está garantido; 5 1,0 
 
 
•        Os antigos parceiros têm estatuto privilegiado (fidelização dos parceiros/clientes) – mostra postura profissional. 3 3,0 
 
mecanismos de aproximação 3  
 
As publicações da instituição/universidade são veículos de promoção da TT 3  
 
existe programa para promoção 5 2,19 
 
 
•        Propaganda em revistas, jornais e outras publicações empresariais e técnicas; 1  
 
 
•        Panfletos e brochuras para ocasiões específicas; 5 1,0 
 
 
•        Organizar, como anfitrião, encontros, simpósios e outros eventos técnicos; 5 3,0 
 
 
•        Mostrar resultados de I&D específicos em apresentações comerciais e/ou industriais. 5 3,0 
 
presença na Net 5 0,54 
 
 
•        Motor de busca de alto desempenho, com procura avançada direccionada à TT; 5  
 
 
•        Ferramentas de procura na base de dados dos resultados da I&D por aplicação, sector, tecnologia e etc; 5 1,0 
 
 
•        Casos de sucesso; 5  
 
 
•        Projectos em andamento; 3 1,0 
 
 
•        Integração com parceiros estratégicos (associações, investidores, agências e etc.); 5 1,0 
 
 
•        Portal do parceiro – tipo ponto de encontro para trabalho em equipe (ex.: share point team service). 1  
GF da Identificação de veículos 5  
 
pró-actividade 5 2,06 
 
 
•        Assimilação rápida dos mais novos mecanismos de TT; 1 3,0 
 
 
•        Estudo pró-activo de viabilidade de patentes; 5 3,0 
 
 
•        Trabalhar em garantias antecipadas de protecção intelectual; 5 3,0 
 
 
•        Introdução rápida dos novos programas de incentivos no plano mestre. 5  
 
grupo para identificação de veículo 5 2,20 
 
 
•        Informação acessível através de TIC; 3  
 
 
•        Sistema informático eficiente para apoir a tomada dedecisões; 3  
 
 
•        Investigadores chave participam activamente; 5 3,0 
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•        Está previsto que actores (parceiros) externos podem participar sempre que necessário; 5 3,0 
 
 
•        Parceiros financeiros são consultados; 5 3,0 
 
 
•        Parceiros intermediários ou de interface são consultados (associações, entidades de apoio a empresas, etc.); 5 3,0 
 
 
•        Outros centros de competências internos como jurídico, de contratos e etc. são co-responsáveis; 5 3,0 
 
 
•        Procedimentos de articulação entre actores leves e definidos; 5 3,0 
 
 
•        Trabalhos garantem sempre enquadramentos em programas de incentivos adequados. 5  
 
plano de comercialização 5 1,87 
 
 
•        Articulações com tempos minimizados – ao estilo empresarial em vez de académico; 3 3,0 
 
 
•        Milestones para gestão de projecto; 5 3,0 
 
 
•        Transparência de custos e proveitos dos parceiros; 5 5,0 
 
 
•        Modelos para gestão dos diferentes projectos consoante os mecanismos de TT e veículos; 3 3,0 
 
 
•        Definição dos benefícios esperados para posterior análise na gestão dos resultados; 5  
 
 
•        Informação inicial de base, sumários e objectivos compatíveis com formato para WEB; 5  
 
 
•        São feitos estudos de cenários com os possíveis constrangimentos e sugestões de soluções. 5  
 
identificação de veículo sistemática 3  
 
definição de uma equipe de apoio à TT óptima 3  
GF da Transferência 5  
 
procedimentos standards para assinatura de acordos e acompanhamento 3  
 
investigação por encomenda/contrato de aquisição 5 1,84 
 
 
•        Condições especiais com PME’s ou consórcios com PME’s; 3 1,0 
 
 
•        Acordos podem contemplar (quando necessário) protecção da informação ao acesso público por um período de tempo pré 
estipulado; 3 3,0 
 
 
•        Gestão de projecto estruturado; 5 1,0 
 
 
•        Há um gestor de projecto; 5 3,0 
 
 
•        Uso de TIC no projecto e na gestão do projecto; 5 1,0 
 
 
•        A transferência é feita respeitando o plano de comercialização (execução); 5 1,0 
 
 
•        O direito de patentes e IP é negociado a priori. 5 3,0 
 
investigação cooperativa 5 2,60 
 
 
•        Gestão de projecto estruturado; 5 3,0 
 
 
•        Há um gestor de projecto; 5 3,0 
 
 
•        Uso de TIC no projecto e na gestão do projecto; 5 1,0 
 
 
•        A transferência é feita respeitando o plano de comercialização (execução); 5 3,0 
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•        O direito de patentes e IP é negociado a priori. 5 3,0 
 
licenciamento de propriedade intelectual/patentes 3  
 
Consultoria 5 2,57 
 
 
•        Objectiva uma parceria futura mais integrada; 5 3,0 
 
 
•        Não faz concorrência ao mercado onde o parceiro está integrado; 3 3,0 
 
 
•        Gestão de projecto estruturado; 5 3,0 
 
 
•        Há um gestor de projecto; 5 3,0 
 
 
•        Uso de TIC no projecto e na gestão do projecto; 5 1,0 
 
start-ups/spin-offs 5 3,00 
 
 
•        Têm estruturas de apoio; 5 3,0 
 
 
•        Empresas com suporte financeiro externo garantido (ex.: capital de risco); 5 3,0 
 
 
•        Empreendedores quando alunos universitários e/ou investigadores têm tratamento diferenciado; 5 3,0 
 
 
•        Produto/serviço da nova empresa tem mercado inicial garantido (ex.: o próprio parceiro é cliente); 5 3,0 
 
 
•        O direito de patentes e IP é negociado a priori. 5 3,0 
 
parcerias com intermediários (tech brokers) 5 3,00 
 
 
•        Instituição inserida em redes de conhecimento; 5 3,0 
 
 
•        Acordos/parcerias com associações empresariais estáveis; 5 3,0 
 
 
•        Acordos com centros de inovação; 5 3,0 
 
 
•        Parcerias em parques de C&T. 5 3,0 
 
teste comercial 3  
 
Incubadoras 5 3,10 
 
 
•        Têm estruturas de apoio; 5 5,0 
 
 
•        Financiamentos garantidos com outros parceiros; 5 3,0 
 
 
•        Empresas com suporte financeiro externo garantido (ex.: capital de risco); 5 3,0 
 
 
•        Foco (ex.: empresas de base tecnológica); 3 3,0 
 
 
•        Empreendedores quando alunos universitários e/ou investigadores têm tratamento diferenciado; 3 3,0 
 
 
•        A marca da instituição por trás da empresa incubada é uma mais-valia. 5 3,0 
 
 
•        Produto/serviço da nova empresa tem mercado inicial garantido (ex.: o próprio parceiro é cliente); 5 3,0 
 
 
•        Sistema de informação de gestão eficiente; 3 1,0 
 
 
•        O direito de patentes e IP é negociado a priori. 5 3,0 
 
pré-empresas 5 3,48 
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•        Têm estruturas de apoio com administração e gestão jurídica garantidos pelo gabinete de apoio à TT, assim como a 
contabilidade e as finanças; 5 3,0 
 
 
•        Acordos pré estabelecidos – regras, objectivos, direitos de IP e etc; 5 3,0 
 
 
•        Obrigatoriedade de pelo menos um dos empreendedores ser aluno universitário e/ou investigador; 3 3,0 
 
 
•        A marca da instituição por trás da pré-empresa é uma mais-valia; 5 5,0 
 
 
•        Utilização de pré-empresas para testes comerciais sempre que houver financiamento garantido. 3 3,0 
 
programas de intercambio de pessoal 1  
 
contratos com partilha de custos e outros contratos de aquisição 1  
 
prémios e auxílios educativos 1  
 
aluguer/utilização de infra-estruturas da instituição 5 3,04 
 
 
•        A partilha das infra-estruturas com outras actividades está prevista e pré-estabelecida; 5 3,0 
 
 
•        Condições especiais com PME’s ou consórcios com PME’s; 3  
 
 
•        É possível a utilização de mão-de-obra da instituição em conjunto com a infra-estrutura; 5 3,0 
 
 
•        A utilização de mão-de-obra da instituição é remunerada com contrapartidas pré estabelecidas aos participantes; 5 3,0 
 
 
•        Nas universidades é possível a utilização de mão-de-obra dos alunos a título de trabalho pedagógico (ex.: empresa júnior); 5 3,0 
 
 
•        Nas universidades está garantido o uso prioritário para o ensino. 5 5,0 
 
cursos de extensão/especialização 5 3,91 
 
 
•        Formadores da instituição remunerados e com outras contrapartidas; 5 5,0 
 
 
•        Nas universidades disponibilização de disciplinas do curriculum normal dos cursos ministrados; 3 3,0 
 
 
•        Integra-se em outros mecanismos como parte da transferência do conhecimento. 3 3,0 
 
redes de TT / centros de excelência / centros de inovação / parques de C&T 5 2,64 
 
 
•        Acordos com redes de conhecimentos e utilização da rede para TT; 5 3,0 
 
 
•        Participação em centros de excelência; 5 3,0 
 
 
•        Negociar o uso das patentes e IP mantidas em conjunto com parceiros das redes; 3 3,0 
 
 
•        Somar esforços com centros de inovação; 5 3,0 
 
 
•        Participação pró-activa em parques de C&T; 5 1,0 
 
 
•        Não tem qualquer sentido se não for para fomentar a disseminação de conhecimento com outros mecanismos de 
transferência. 5 3,0 
 
prestação de serviços/assistência técnica/aconselhamento 5 3,00 
 
 
•        Objectiva uma parceria futura mais integrada; 5 3,0 
 
 
•        Não faz concorrência ao mercado onde o parceiro está integrado; 3 3,0 
 
 
•        Pode não ter custos associados para o parceiro PME; 3 3,0 
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•        Faz parte dos serviços da incubadora; 3 3,0 
 
 
•        Faz parte dos serviços de um centro de inovação. 3 3,0 
 
contactos interdisciplinares específicos 1  
 
processo de TT é um sistema com realimentações durante toda a sua extensão 5 1,67 
 
 
•        Está contemplado o replaneamento regular das tarefas e etapas; 3  
 
 
•        Fica sempre registrada a informação sobre os desvios ocorridos em relação aos planos de comercialização iniciais; 5  
 
 
•        Minimização das tarefas administrativas na fase da transferência; 5 3,0 
 
 
•        Todas as tarefas e suas sequências são conhecidas e bem definidas a priori. 5 3,0 
 
utilização económica e eficiente (inteligente) dos equipamentos, instalações e recursos em geral 3  
GF da gestão de resultados 5  
 
informação e conhecimento 5 1,29 
 
 
•        Relatórios de conclusão de processos; 5  
 
 
•        Transferências bem sucedidas são documentadas e disseminadas de forma alargada; 5  
 
 
•        Os SI’s estão sempre actualizados com as novas informações; 5 1,0 
 
 
•        Reconhecimento público dos participantes; 5 3,0 
 
 
•        Dados contabilísticos disponíveis; 3 3,0 
 
 
•        Informação de retorno para medir a performance; 5 3,0 
 
 
•        Forma de documentar sistemática; 5  
 
 
•        Disponibilidade eficiente do histórico de todos os processos de transferência. 5 1,0 
 
relacionamento pós-transferência 5 3,00 
 
 
•        Período de adaptações/orientações; 5 3,0 
 
 
•        São previstas reuniões para debates com sujestões de modificações no plano de comercialização aplicado com o veículo 
de transferência utilizado; 3 3,0 
 
 
•        O parceiro passa a fazer parte de listas de distribuição de informações e convites relacionados com a área de interesse, 
ficando assim garantido o vínculo mínimo para contactos futuros mais fortes. 5 3,0 
 
gestão dos proveitos e despesas 3  
 
sistema de informação para a gestão 5 1,75 
 
 
•        Informação actualizada e sintética de todos os processos de TT; 5 3,0 
 
 
•        Obtenção e tratamento da informação eficientes; 5 1,0 
 
 
•        Disponibilização de ferramentas de análise sofisticadas para a tomada de decisão; 5  
 
 
•        Aplicação de indicadores de gestão apropriados. 5 3,0 
 
melhoria contínua 5 2,62 
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•        Medição e análise; 5 1 
 
 
•        Desburocratização; 3 3 
 
 
•        Esforços no sentido da inovação contínua; 5 3 
 
 
•        Definições de acções para o combate a resistência à mudança; 5 3 
 
 
•        Está na estratégia; 3 3 
 
 
•        Análise de satisfação dos parceiros. 5 3 
Tabela 8 – Tabela de todos os facilitadores relevantes da UTFPR e suas regras com relevâncias e níveis de implementação. 
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Sumário Executivo 
O objectivo do documento é sintetizar os resultados do trabalho de análise dos 
processos e estruturas da Instituição para transferência dos seus conhecimentos e 
tecnologias. 
A abordagem da análise passou por: 
1. Uma análise fundamental dos processos no caminho do fluxo da TT 
(transferência de Tecnologia); 
2. Identificação das estruturas e actores destas que trabalham naqueles processos; 
3. Identificar os facilitadores de TT mais relevantes para a Instituição; 
4. Identificar os bottlenecks (os facilitadores de TT menos implementados); 
5. Determinar as inter-relações entre os facilitadores simultaneamente mais 
importantes e menos implementados e 
6. Avaliar os condicionalismos a que a Instituição está sujeita, de forma a aferir da 
viabilidade das possíveis soluções de melhoria. 
O estudo aborda a capacidade de transferir tecnologia com uma metodologia própria, 
subjectiva e baseada nos objectivos da Instituição em análise. 
O estudo, embora preliminar, permite desde já apontar para uma série de 
recomendações, indicativas da vantagem em aprofundar e enriquecer o trabalho já 
realizado, demonstrando-se que encerra potencial para melhorar a eficiência e eficácia 
dos procedimentos de TT. 
As recomendações centram-se sobretudo em duas áreas: trabalho em equipa e 
tecnologias de informação, suportadas pelo "building-up" da cultura empreendedora. 
São assim propostos dois conjuntos de recomendações, um de índole genérica e outro 
mais especifico apresentadas sucintamente na tabela seguinte (ver o capítulo das 
Recomendações para detalhes). 
Recomendações Genéricas Recomendações Específicas 
RG.1 – Sistema de informação para TT  
RG.2 – Reengenharia de processos e 
procedimentos internos 
RG.3 – Medidas organizacionais 
RG.4 – Unidade de missão 
RE.1 – Plano estratégico para TT 
RE.2 – Elaboração de um Manual de Procedimentos 
RE.3 – Participação da UATEC e GrupUNAVE na 
reestruturação 
RE.4 – Curso de Empreendedorismo de base tecnológica a todos 
os mestrandos e doutorandos 
RE.5 – Criação de um canal de atendimento ao 
Empresário/Empreendedor centralizado e integrado com o SI e 
presente na Net 
RE.6 – Desenvolvimento de um modelo de Plano de 
Comercialização para as tecnologias desenvolvidas na instituição 
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Introdução 
Este relatório representa o culminar de um trabalho de análise e avaliação dos 
procedimentos e políticas de transferência de tecnologia (TT) da Universidade de 
Aveiro (UA), através do levantamento e identificação dos principais estrangulamentos 
dos seus processos. Os processos em causa, em conjunto com as estruturas de auxílio 
disponíveis na Instituição, são responsáveis por “facilitar” ou não os processos de TT, e 
são entendidos aqui como o sistema e os sub-sistemas que implementam aqueles 
processos, doravante designados “facilitadores da TT”. 
A metodologia resume-se em identificar os facilitadores mais relevantes, segundo os 
objectivos da instituição, e destes, os que estão mal implementados (“botlenecks” ou 
“estrangulamentos”) [RES05]. 
Este trabalho tem por objectivo principal a validação da metodologia de análise 
subjectiva de Instituições que transferem tecnologia. Como objectivo específico está a 
identificação de estrangulamentos e proposta de solução para estes na UA. 
Uma das componentes da análise baseia-se em entrevistas não estruturadas realizadas 
com actores de diferentes serviços da instituição, com diferentes perfis de qualificação e 
grupos profissionais, de forma a garantir uma amostra diversificada ao nível da recolha 
de informação sobre os processos e estruturas existentes. 
Tendo por base a informação obtida nas referidas entrevistas, complementado pelo 
estudo dos documentos internos que cobrem os vários aspectos referentes à TT e outros 
que regem a instituição como um todo, o presente relatório espelha a análise aos 
processos e estruturas encontrados e, a partir daquela, introduz as recomendações 
prioritárias. 
Como output do relatório, o conjunto das recomendações (genéricas e específicas) 
permitirá a eliminação progressiva dos estrangulamentos identificados na instituição, de 
uma forma bem orientada e eficaz. 
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Considerações prévias sobre a ferramenta de análise 
Este estudo parte do pressuposto que existem práticas e estruturas que facilitam a 
interacção das instituições que promovem a transferência de tecnologia com a 
envolvente. Por isso foi compilado um conjunto de facilitadores e regras que regem 
estes facilitadores, a partir de um estudo das práticas actuais e o mapeamento em um 
“plano mestre” para TT. 
Os grupos de facilitadores 
A partir da figura 1, criada com o intuito de juntar todos os pontos de interesse da 
discussão em torno do que define-se como grupos de facilitadores e as suas regras de 
boas práticas, é mostrado o plano mestre e os actores que com ele interagem. 
As 6 etapas do plano mestre para transferir tecnologia formam a base para o estudo 
sobre os facilitadores de TT. As práticas nestas 6 etapas em conjunto com as práticas na 
instituição como organismo permitem aumentar ou diminuir a eficiência e eficácia dos 
processos de TT. Por isso define-se “facilitadores” para cada uma das etapas e para a 
instituição. Nomeia-se o conjunto destes facilitadores como “Grupos de Facilitadores” 
(GF’s). 
As regras associadas a cada facilitador são definidas em função da sua capacidade 
em melhorar as características do facilitador a que corresponde, sempre com especial 
atenção à TT. As regras são frutos da discussão sobre o tema, da experiência na área de 
gestão de empresas e consultoria, e nasceram da análise documental do que é hoje 
pratica corrente nas instituições que têm a TT como parte da sua missão [RES05]. 
Os grupos de facilitadores (GF) são os seguintes: 
• GF da Instituição, 
Figura 1 – O Plano Mestre com suas etapas, do ponto de vista da instituição, com as 
interfaces e parceiros. 
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• GF da Estratégia, 
• GF da Vigilância, 
• GF da Promoção, 
• GF da Identificação de veículos, 
• GF da Transferência e 
• GF da Gestão de resultados. 
Os facilitadores não são implementados obrigatoriamente em todas as instituições de 
I&D. Ou seja, existem facilitadores que não são necessários, outros que nem se quer se 
aplicam a uma dada situação, enquanto outros são mesmo críticos para uma instituição 
(e podem não o ser para outras). 
A estrutura da ferramenta 
Com esta metodologia, analisa-se uma instituição de I&D do ponto de vista da sua 
capacidade em transferir tecnologia através dos facilitadores e regras que implementa. 
Quantos mais facilitadores bem implementados tiver, mais preparada estará para 
transferir tecnologia (um facilitador está bem implementado se suas regras estão bem 
implementadas). 
Compilou-se para esta metodologia 275 regras referentes a 54 facilitadores em 7 
grupos de facilitadores como a seguir: 
7 grupos de facilitadores 
• GF da instituição com 6 facilitadores e 35 regras;  
• GF da Estratégia com 7 facilitadores e 29 regras; 
• GF da Vigilância com 5 facilitadores e 24 regras; 
• GF da Promoção com 6 facilitadores e 29 regras; 
• GF da Identificação de veículos com 5 facilitadores e 30 regras; 
• GF da Transferência com 20 facilitadores e 103 regras e 
• GF da Gestão de resultados com 5 facilitadores e 25 regras. 
A análise da instituição será feita sobre as medidas dos níveis de implementação dos 
Facilitadores Relevantes para aquela instituição, a partir das suas regras. 
É importante mencionar neste ponto que a metodologia é sustentada em medidas 
subjectivas, feitas normalmente no contexto de várias entrevistas (não estruturadas) e 
análise documental, onde o mais importante é perceber o real entendimento dos 
principais actores internos engajados no subsistema da TT dentro da instituição. 
Facilitadores Relevantes e Facilitadores Críticos 
Define-se Facilitadores Relevantes como aqueles ligados aos processos e estruturas 
mais relevantes segundo a análise dos objectivos estratégicos para TT daquela 
instituição. São os facilitadores mais importantes, para transferir tecnologia, na 
perspectiva dos actores internos da instituição. O que não quer dizer que são os mais 
bem implementados. 
Do exposto até agora, depreende-se uma importante conclusão para o trabalho de 
análise: os Facilitadores Relevantes são os mais importantes para uma dada instituição, 
e quanto mais bem implementados estiverem, mais adequados estarão os processos ou 
estruturas correspondentes. Ao mesmo tempo deduz-se que ao identificarmos os 
Facilitadores Relevantes, estamos a caracterizar a instituição e os seus pontos-chave 
para TT segundo o plano mestre. A questão que se coloca é como identificar quais são 
os Facilitadores Relevantes? 
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Outra questão é como identificar os Facilitadores Relevantes pouco implementados 
– os que serão chamados de Facilitadores Críticos? A cada uma destas fracas 
implementações estão ligados estrangulamentos ou bottlenecks nos processos ou 
estruturas. 
Princípios básicos 
A instituição, ao propor um estudo com a ferramenta em questão, mostra com clareza 
que está disposta a mudanças no sentido de melhorar a performance em TT. Assim, em 
primeiro lugar deve-se identificar quais são os objectivos estratégicos da instituição, 
pois é através do processamento desta informação que se descobrem os facilitadores 
(mais) relevantes. 
Com os objectivos estratégicos definidos o passo seguinte é a análise dos processos e 
estruturas associados à TT, com o intuito de mapeá-los nos facilitadores do plano 
mestre de forma a descobrir quais estão implementados na instituição. 
A seguir se mede o nível de relevância de cada facilitador do plano mestre, 
implementado na instituição, em relação àqueles objectivos estratégicos. Define-se 
então os Facilitadores Relevantes como o conjunto dos facilitadores encontrados na 
instituição cuja relevância para os objectivos estratégicos da mesma é alta. 
Depois de encontrados os Facilitadores Relevantes, avalia-se a estrutura, processos, 
procedimentos e ferramentas de TT, para determinar os seus níveis de implementação 
(os facilitadores não relevantes não necessitam avaliação por não terem, ou terem pouca 
importância para os objectivos estratégicos da instituição) e assim identificar os 
Facilitadores Críticos e, posteriormente através das regras críticas, os bottlenecks 
responsáveis pela fraca implementação serão estudados em função da ligação com os 
processos, estruturas, procedimentos e ferramentas de TT observados na instituição. 
A identificação de um bottleneck significa que um facilitador muito importante para 
o alcance dos objectivos da instituição tem as suas regras pouco implementadas. Depois 
da identificação segue a análise destes bottlenecks e das regras correspondentes, com 
tabelas e gráficos dinâmicos que permitam visualizar associações e interdependências 
entre os Facilitadores Críticos e também as influências que os aspectos da envolvente 
possam ter sobre os primeiros. 
Em outras palavras, a análise tenta desvendar quais bottlenecks são influenciados por 
outros. Esta informação permite identificar se há algum bottleneck que, ao ser 
modificado (melhorado por uma solução a desenhar), influencie muitos dos outros 
bottlenecks existentes. Se houver, obviamente será este um dos primeiros a tornar-se 
alvo de análise para introdução de medidas de melhorias.  
A fase seguinte é o planeamento das soluções de melhoria dos pontos fracos mais 
importantes, identificados através dos bottlenecks, na forma de um plano de melhoria 
progressivo (em etapas), com a atenção voltada aos processos, estruturas e ferramentas 
de TT que a instituição usa, de forma a identificar nestas os problemas e suas causas. 
Procedimentos de análise 
A metodologia de análise possibilita a identificação e proposta de solução para os 
bottlenecks relacionados com a gestão, os processos e as estruturas de TT, baseada nas 
seguintes questões essenciais: 
Quais estruturas devem ser optimizadas com vista a atingir os objectivos estratégicos 
da instituição como promotora da TT? 
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Quais processos devem ser optimizados com vista a atingir os mesmos objectivos? 
Por onde começar? 
Para responder a estas questões devem ser identificados e hierarquizados os 
problemas encontrados na fase das entrevistas e análise documental, depois, na fase de 
mapeamento daqueles problemas nos facilitadores, devem ser identificados os 
bottlenecks correspondentes, com destaque aos mais prioritários e aqueles cujas 
soluções sejam mais fáceis e sustentáveis. 
Assim, as soluções sugeridas devem incidir nos bottlenecks identificados e nos 
processos e estruturas prioritários a melhorar. 
As etapas 
Na Figura 2 está a proposta para a sequência de etapas tidas como adequadas à 
prossecução das actividades necessárias. 
A análise documental, apesar de não estar presente na Figura 2, tem bastante 
importância como fonte de informação sobre a instituição. A conjugação desta 
informação com o conhecimento e informação implícitos das pessoas, que se obtém 
com as entrevistas, é a base para todos os procedimentos de análise desta metodologia. 
Definir actores chaves 
A metodologia de análise, como já referido, baseia-se nas entrevistas e pesquisa 
documental da instituição. Para se ter uma visão panorâmica de todos os ângulos, é 
preciso procurar o conhecimento e informação necessários com os actores da 
instituição, tanto os técnicos como os administrativos, em todos os níveis, desde 
operacional até estratégico. 
A informação a recolher a nível estratégico será, como é fácil perceber, de vital 
importância para definir os objectivos estratégicos para TT. A informação a recolher a 
Definir actores chave
Entrevistas
Enunciar objectivos 
estratégicos
Mapeamento dos 
facilitadores
Identificar facilitadores 
relevantes
Identificar bottlenecks -
facilitadores críticos
Dependências e 
interdependências dos 
facilitadores críticos
Relatório de análise e 
recomendações
Figura 2 – Procedimentos da ferramenta de análise 
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nível operacional será importante para se encontrar os processos e estruturas com 
problemas. 
A identificação dos actores chave se faz considerando os funcionários mais 
relevantes, activos e que se constituam em “nós” da rede interna da instituição (ponto de 
vista da TT). Actores representativos de áreas funcionais atravessadas pelos projectos de 
TT (horizontais), investigadores seniores participantes dos processos de TT do seu 
grupo local, conhecedores profundos das regras e procedimentos internos e outros 
actores apontados pelos próprios colegas/parceiros.  
Entrevistas 
As entrevistas de análise são cruciais para a compilação da informação necessária à 
identificação dos objectivos estratégicos e dos bottlenecks existentes na instituição. 
Os actores chave, nas entrevistas, fazem surgir os pontos de maior interesse na 
discussão das actividades de TT e ajudam a identificar claramente os problemas 
principais sentidos pelos próprios no dia-a-dia. A nível de gestão estratégica, os actores 
chave dão uma ideia clara dos objectivos estratégicos no que toca à TT e dos problemas 
que envolvem a adequação destes objectivos com relação à missão e estratégia global da 
instituição. 
As entrevistas vão permitir o conhecimento necessário da instituição e dos processos 
e estruturas de TT necessários à identificação e mapeamento posterior dos facilitadores 
da TT. 
Enunciar objectivos estratégicos 
Os objectivos estratégicos para a TT podem não estar formalmente definidos. Apesar 
disso, é preciso descobri-los e enuncia-los, pois estes são os pilares para a identificação 
dos Facilitadores Relevantes e, posteriormente, a selecção das medidas a serem 
adoptadas para eliminar ou atenuar os bottlenecks prioritários (melhorar a 
implementação dos Facilitadores Críticos mais importantes para os objectivos 
estratégicos). 
Mapeamento dos facilitadores 
O mapeamento é definido como a forma de relacionar os processos e estruturas 
identificados durante a fase das entrevistas e análise documental com os facilitadores do 
plano mestre. Na realidade esta etapa é apenas uma pequena análise dos facilitadores 
que estão ou não implementados na instituição. Por isso, no final desta fase apenas 
estarão identificados todos os facilitadores implementados na instituição, sem 
informações do nível de implementação nem da relevância, que dependerá dos 
objectivos estratégicos. 
A saída desta etapa pode ser uma tabela com três campos onde teremos de um lado 
os facilitadores do plano mestre, ao centro a informação se este está presente na 
instituição (sim ou não) e do outro lado o local ou processo onde foi identificado o 
facilitador. Por exemplo, o facilitador “Planos estratégicos locais” pode estar presente 
porque identificamos documentos dos vários grupos locais onde se definem estes 
planos. 
No exemplo anterior, apesar de estar presente, não significa que é relevante para os 
objectivos estratégicos da instituição no que toca a TT, nem que está bem implementado 
(suas regras segundo o plano mestre ainda não foram analisadas e não se sabe se estão 
bem implementadas). 
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Identificar Facilitadores Relevantes 
A identificação dos Facilitadores Relevantes é feita após o término da análise 
documental e das entrevistas, quando já existe uma visão detalhada o suficiente para 
saber, dos processos e estruturas de TT identificados, dos facilitadores mapeados e dos 
objectivos estratégicos, que facilitadores identificados na instituição são importantes 
para alcançar as metas que os objectivos estratégicos preconizam. 
Identificar bottlenecks – Os Facilitadores Críticos 
Esta é a fase em que se analisam as regras correspondentes aos facilitadores 
identificados como relevantes. 
Os especialistas que aplicam esta ferramenta, neste ponto, juntam-se para analisar a 
instituição à luz do plano mestre. É a fase de verificar, para cada facilitador presente e 
relevante para a instituição, as regras que são importantes, segundo os objectivos 
estratégicos, e os seus níveis de implementação. 
Ou seja, para cada Facilitador Relevante se estudar o grau de importância das suas 
regras e o grau de implementação destas. O resultado será, como será visto no capítulo 
referente a análise da UA, um gráfico que indicará em quais Facilitadores Relevantes 
será necessário o foco para os próximos passos da análise – os Facilitadores Críticos, 
pouco implementados. 
Dependências e interdependências dos Facilitadores Críticos 
Aferir o grau de correlação (influência) entre os Facilitadores Críticos e também a 
influência dos factores externos sobre os mesmos, revela uma visão extremamente 
focada nos pontos mais influenciadores e influenciados dentre os bottlenecks 
identificados. 
O resultado dos procedimentos comentados no parágrafo anterior é uma matriz de 
correlações a mostrar os Facilitadores Críticos (bottlenecks) mais preocupantes. 
O próximo passo é, a partir da análise da matriz anterior e do conhecimento dos 
constrangimentos externos mais importantes, mapear de volta os facilitadores, que se 
julgar mais importantes para uma reavaliação, nos processos, estruturas e procedimentos 
de TT da instituição. 
Seguidamente as recomendações devem incidir nestes últimos, de uma forma 
ordenada com prioridade para os processos mais influenciadores/influenciados. 
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Análise da Instituição 
A descrição a seguir caracteriza a UA a partir da informação disponibilizada pelos 
entrevistados e a documentação existente. 
Caracterização geral 
A UA é uma pessoa colectiva de direito público dotada de autonomia estatutária, 
científica, pedagógica, administrativa, financeira e disciplinar (Estatutos da UA 
[UAV07]). 
A UA tem 1.510 professores (59% doutorados), 622 funcionários não docentes e 
13.570 alunos inscritos no ano lectivo de 2007/2008. A I&D está sob a alçada da Vice-
Reitoria para a Investigação, Inovação e Transferência de tecnologia e encontra-se 
organizada em 15 Unidades de Investigação e 4 Laboratórios Associados, reconhecidos 
pela FCT, que alojam a maior parte dos 293 Projectos de Investigação (51 Europeus), 
sendo a sua actividade coordenada e apoiada pelo Instituto de Investigação da UA, cuja 
principal missão é a promoção de informação em articulação com as entidades 
financiadoras nacionais e estrangeiras [UAV08]. Não foi possível fazer o levantamento 
do número de profissionais engajados nas estruturas de TT, nem os que participam nos 
processos relativos a esta actividade, apesar dos primeiros existirem em estruturas 
maduras capazes de orientar e gerir os processos (que por vezes não lhes tocam). 
Do ponto de vista da interacção com a comunidade envolvente, a instituição tem 
interesses marcadamente inovadores e direccionados à transferência de conhecimento, 
nomeadamente à TT. Está presente activamente em várias redes – inclusive como 
“Hub” em algumas, relacionadas com a TT. É o caso da ECIU – European Consortium 
of Innovative Universities, que reúne algumas das mais empreendedoras universidades 
europeias e de outros continentes, consórcios como a CiencInvest, uma empresa 
destinada a promover a valorização económica da investigação científica (trata-se de 
uma nova forma de parceria entre o sector empresarial e as universidades, que permite 
criar as condições financeiras para o desenvolvimento de projectos inovadores, com 
valor de mercado, assentes em resultados da investigação), na rede de OTIC’s nacional 
com a sua Unidade de Transferência de Tecnologia – UATEC e várias outras onde a 
cooperação é dinamizada através de várias interfaces ou instituições participadas. 
Autonomamente, alguns departamentos, secções, institutos ou escolas participam de 
outras iniciativas de cariz empreendedor. Entretanto, nem sempre são alinhadas com a 
estratégia global da instituição. Podemos até dizer que, muitas vezes, são 
implementadas sem nunca terem sido partilhadas/comunicadas com os actores 
principais em TT. 
Há objectivos estratégicos na área da TT, onde se vêm claramente esforços no 
sentido de manter vários mecanismos presentes. 
Olhando para o Plano Mestre, vemos alguns facilitadores (dos Grupos de 
Facilitadores (GF) da Instituição, GF da Estratégia, GF da Vigilância, GF da Promoção, 
GF da Identificação de veículos, GF da Transferência e GF da Gestão de resultados) 
presentes e mencionados nos documentos como estratégicos. 
É o caso dos doutoramentos em contexto empresarial, que contribuem para a 
promoção da cultura de investigação e transferência de conhecimento para o tecido 
económico, e das investigações em parceria, desenvolvidas desde sempre na UA. 
Podemos citar, por exemplo, a colaboração com o Centro de Estudos em 
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Telecomunicações, que deu origem à PT Inovação, e mais recentemente com a Nokia-
Siemens Networks, que conduziu à instalação de uma unidade de I&D desta empresa, 
envolvendo mais de 150 investigadores, no Campus de Santiago. Também o Grupo 
Martifer desenvolveu um projecto de instalação, no Campus da UA, da sua unidade de 
I&D no domínio da energia. 
Ainda sobre os facilitadores, identificam-se também várias estruturas específicas que 
permitem uma actuação mais eficiente em diferentes sectores. 
Dos Estatutos da UA [UAV07], sobre a sua natureza jurídica, realçamos: 
“A Universidade pode realizar acções com outras entidades públicas ou privadas, 
nacionais ou estrangeiras, nomeadamente participando ou criando associações com ou 
sem fins lucrativos, tendo como limite as finalidades e interesses da Universidade”. 
Ainda dos estatutos, na sua missão não aparece explicitamente a sua vertente 
empreendedora (no texto encontramos apenas a menção a “prestação de serviços à 
comunidade, numa perspectiva de valorização recíproca, com especial atenção para a região em que se 
integra” [UAV07]). Apesar disso é notória a sua vocação, visto que no Projecto de 
Desenvolvimento da Universidade de Aveiro – no contexto de uma eventual 
transformação em fundação pública com regime de direito privado, a Reitoria afirma 
claramente o seu empenho na inovação e na obtenção de reconhecimento nacional e 
internacional, nos três pilares de actividade – formação, investigação e cooperação com 
a sociedade [UAP08]. 
Da literatura, tanto nacional como internacional, é possível verificar que as 
universidades Portuguesas aparecem referenciadas em muitos estudos. Destes, 
destacamos, dentre algumas outras, as universidades de Aveiro, Católica do Porto 
Minho, Porto e Técnica de Lisboa como as mais citadas como Universidades 
Empreendedoras [ETZ00][COS06][PIN08]. 
A UA em particular é mencionada como tendo sido criada segundo o modelo da 
universidade centrada na sua região, orientada para as necessidades da sua indústria 
local. Entretanto o que o tecido empresarial envolvente precisava não era tecnologia de 
ponta, na maior parte dos casos. A constatação deste facto levou a UA a apostar em 
alguns mecanismos de TT que tiravam partido da sua envolvente para formar os seus 
alunos assim como transferir novo conhecimento (através destes) para o mundo 
empresarial. Os estágios de fim de curso assumiam assim o papel de mecanismo de TT 
para aquelas empresas cujo conhecimento novo, carregado pelos estagiários, já trazia 
inovações importantes nas suas áreas [ETZ00] apud [PIN08] e [VEL03]. 
Ao aderir, em 2005, à iniciativa do Governo na rede de OTIC’s, a UA pôde criar em 
Janeiro de 2006 a sua Unidade de Transferência de Tecnologia – UATEC. Pode se 
considerar esta iniciativa como ponto de viragem na forma como a UA tratava alguns 
processos e procedimentos de TT, uma vez que, a partir daí, foram reforçadas as 
estruturas necessárias à organização e sistematização dos processos, dotando-se esta 
nova estrutura com as ligações e competências adequadas. 
Um parêntesis sobre as OTIC’s 
Tendo em vista estimular a economia europeia e transformá-la numa economia 
baseada no conhecimento, como está definido na Agenda de Lisboa, o governo 
Português lançou em 2005 a iniciativa OTIC – Oficina de Transferência de Tecnologia 
e Conhecimento, coordenada pela Agência de Inovação – ADI, e cujo objectivo era 
financiar, durante um período de dois anos, o funcionamento de Centros de Valorização 
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do Conhecimento nas Universidades e Institutos Politécnicos portugueses. Os 
objectivos destes centros seriam os seguintes: 1) proporcionar um ambiente de 
cooperação Universidade – Empresa através da transferência de tecnologia e de 
conhecimento em projectos conjuntos; 2) identificar e difundir a oferta tecnológica nas 
Universidades e Institutos Politécnicos e 3) identificar solicitações tecnológicas do 
sector empresarial e correspondente transformação em projectos inovadores e 
competitivos de desenvolvimento tecnológico que possam ser cumpridos pelas 
Universidades e Institutos Politécnicos [PIN08]. 
Mais recentemente, reafirmando a estratégia de Lisboa através  da promoção da 
comercialização do conhecimento científico e tecnológico criado pelas Universidades 
portuguesas, o governo cria, em Março de 2007, a University Technology Enterprise 
Network – UTEN, ao assinar o protocolo de cooperação entre o Estado português e a 
Universidade do Texas em Austin, EUA, para a criação de uma rede que estimulasse as 
actividades de comercialização de ciência e tecnologia. 
A rede UTEN envolve hoje as OTIC’s de todas as Universidades públicas 
portuguesas e dos parques de ciência e tecnologia com actividade de investigação 
académica relevante, o IC2 Institute – Innovation, Creativity and Capital, instituto de 
transferência de tecnologia da Universidade do Texas em Austin e a ATI – Austin 
Technology Incubator. Os objectivos da UTEN são a valorização económica da ciência 
e tecnologia e o desenvolvimento de novas empresas de base tecnológica, tendo sido 
planeado para potenciar a sua internacionalização e o acesso a novos mercados 
emergentes [PIN08]. 
Um parêntesis sobre a Propriedade Industrial na UA 
Estando sob a alçada da Vice-Reitoria para a Investigação, Inovação e Transferência 
de Tecnologia, os processos de registo dos direitos são articulados entre a Assessoria 
Jurídica da UA e o GAPI (Gabinetes de Apoio à Promoção da Propriedade Industrial) 
da Universidade de Aveiro, hoje sob a alçada da UATEC. 
O GAPI/UA foi criado em 2001 e é uma estrutura pertencente à rede de Gabinetes de 
Apoio à Promoção da Propriedade Intelectual – GAPI, financiada pelo Instituto 
Nacional de Propriedade Industrial – INPI, com a missão de promover o Sistema 
Nacional de Propriedade Industrial e o Empreendedorismo. O GAPI/UA, que 
inicialmente fazia parte da empresa GrupUNAVE, pertencente à UA, está sob a alçada 
da UATEC (Unidade de Transferência de Tecnologia da UA) e presta apoio e 
informações não só a todos os docentes, investigadores e outros funcionários da UA, 
mas também a todos os outros agentes económicos da região (indivíduos ou 
empresas/instituições) [PIN08]. 
Os processos relativos à protecção da propriedade industrial (PI) estão bem 
caracterizados, sistematizados e definidos no Regulamento de Direitos de Propriedade 
Industrial e Programas de Computador da Universidade de Aveiro que define as regras e 
os procedimentos da UA no que diz respeito ao registo de propriedade industrial nas 
suas várias modalidades, mas também no que diz respeito aos Programas de 
Computador que, apesar de serem protegíveis através de direitos de autor, também são 
abrangidos por este Regulamento [RPI09]. 
Segundo A. Beirão em [PIN08]: “Segundo a Assessoria Jurídica da UA, as criações 
científicas, artísticas ou literárias realizadas na UA que forem passíveis de aplicação comercial ou 
industrial, também são abrangidas pelo Regulamento de Direitos de Propriedade Industrial e Programas 
de Computador da Universidade De Aveiro, apesar de a sua protecção ser feita através de direitos de 
autor. 
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Em termos gerais, e de acordo com o Regulamento de Direitos de Propriedade Industrial e 
Programas de Computador da Universidade de Aveiro, o processo de pedidos de protecção industrial na 
UA, nas suas várias modalidades, pode ser resumido da seguinte maneira: o inventor submete o pedido 
de registo de propriedade industrial à Reitoria da UA, que aprecia a proposta. Se a proposta for 
deferida, o processo é remetido ao GAPI/UA pela Assessoria Jurídica da UA, se for indeferido, o 
inventor poderá apresentar em seu nome, o pedido de registo de propriedade industrial. A preparação do 
pedido de registo de propriedade industrial é feita entre o inventor e o GAPI/UA, realizando-se nesta 
fase as várias pesquisas ao estado da técnica (no caso das patentes e modelos de utilidade). Quando o 
pedido de patente/modelo de utilidade e, nalguns casos, o pedido de “modelo e desenho” está pronto, é 
enviado para um Agente Oficial de Propriedade Industrial que complementa a sua validação e o 
encaminha depois para o INPI. No caso dos pedidos de registo de marca, o pedido é encaminhado 
directamente para o INPI pelo GAPI/UA. Previamente ao envio dos vários pedidos de registo de 
propriedade industrial para o INPI, é celebrado um acordo entre a UA e os respectivos inventores, onde 
ficam definidas, entre outras, as questões relativas à propriedade dos direitos (sendo a titularidade 
sempre da UA e não do inventor ou inventores), ao seu regime de exploração e à repartição dos 
benefícios resultantes dessa exploração”. 
Estrutura para TT 
Actualmente, os processos relativos à TT, com excepção aos contratos de prestação 
de serviços e congéneres (que se encontram sob a alçada da Vice-Reitoria para a 
Formação Politécnica, Formação pós-secundária e Aprendizagem ao Longo da Vida e 
para a Cooperação com a Sociedade), são de responsabilidade da Vice-Reitoria para a 
Investigação, Inovação e Transferência de Tecnologia. Os que englobam a 
comercialização do conhecimento científico e tecnológico são centralizados na UATEC. 
Todos os contratos são feitos com o apoio da assessoria jurídica da UA que, desta 
forma, faz parte integrante da estrutura para a TT com uma participação activa e 
constante. 
Entretanto, os projectos de I&D em parceria nem sempre foram objecto de apoio pela 
UATEC. São exemplo disso os financiados por fundos públicos nacionais ou 
internacionais ou anteriores à criação da unidade que hoje é a UATEC. 
A UATEC tem por missão apoiar a Universidade de Aveiro no seu objectivo de ser 
um centro de excelência nacional de criação e divulgação de conhecimento, através da 
promoção das suas tecnologias junto do sector empresarial, da auscultação das 
necessidades industriais, da promoção do empreendedorismo, e do apoio à criação de 
empresas de base tecnológica, fomentando assim, o desenvolvimento socio-económico 
da sua região e tornando-a competitiva em termos internacionais (http:// 
www.ua.pt/UATEC/ acedido em 28/12/2008). 
As actividades principais estão alinhadas com a sua missão e mostram a apetência 
para a valorização económica da I&D na UA: 
• Promover a I&D em consórcio; 
• Apoiar a criação de empresas de base tecnológica (spin-offs e start-ups); 
• Promover o empreendedorismo de base tecnológica; 
• Identificar tecnologias desenvolvidas na UA com potencial comercial e participar na 
definição da estratégia de protecção dos direitos de propriedade industrial; 
• Promover a protecção da propriedade intelectual; 
• Promover o licenciamento tecnológico; 
• Promover a inovação empresarial, através do estabelecimento da ligação entre as 
empresas que procuram a Universidade à procura de novas soluções tecnológicas e 
as Unidades de Investigação/Laboratórios Associados da Universidade; 
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• Apoiar a elaboração de candidaturas a programas de financiamento, tanto nacionais 
como internacionais, na sua área de actuação. 
Os processos de TT na UA são transversais e articulados entre as unidades de I&D 
interessadas, estruturas de apoio com outros “core businesses” e estruturas com 
interesse particular na TT. Entre outras, as estruturas mais importantes, além da 
UATEC, são a Assessoria Jurídica, a GrupUNAVE, o GAPI/UA (orgão da UATEC 
para a protecção da PI) e o GAPI/UA-Empreendedorismo (a função de promover o 
empreendedorismo foi incorporada nos GAPI em Setembro de 2006 com o apoio do 
programa FINICIA, um programa lançado em 2006 pelo IAPMEI com o objectivo de 
promover o alargamento da base de acesso a capital e ao crédito, através do 
estabelecimento de parcerias público-privadas, proporcionando a empresas de pequena 
dimensão, recursos essenciais ao desenvolvimento da actividade nas fases iniciais do 
seu ciclo de vida) [PIN08]. 
A empresa GrupUNAVE foi criada em 1998 e é actualmente a entidade responsável 
por gerir a Incubadora de Empresas (IE) da UA e as participações sociais da 
Universidade nas pré-empresas, além de funcionar como entidade de ligação 
empresarial da UA. 
Na Figura 3 pode-se ver um modelo relativo à TT na UA. 
A articulação entre a UATEC e a GrupUNAVE é visível tanto nos processos 
Technology-push (com início dentro da UA com a UATEC) como nos market-pull 
(iniciados, maioritariamente, por demanda externa com apoio inicial da GrupUNAVE). 
Figura 3 – Os relacionamentos entre actores de TT da UA. 
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Processos e mecanismos de TT 
A análise de todos os processos e mecanismos de TT da UA partiu das entrevistas 
realizadas. Utilizando-se a informação obtida da documentação e o processo 
metodológico para o mapeamento nos facilitadores, encontramos os Facilitadores 
Relevantes, do ponto de vista dos entrevistados e segundo os objectivos da instituição. 
No caso particular da UA, foram identificados 46 facilitadores muito relevantes dos 
quais 10 foram considerados críticos. É a estes facilitadores que dedicamos mais 
atenção numa segunda fase deste trabalho, através da análise cuidada das razões desta 
classificação, analisando as regras que os compõem e a sua implementação na UA. 
Facilitadores Relevantes para os objectivos da UA 
A Metodologia utiliza uma forma gráfica para mostrar as relevâncias dos 
facilitadores em referência aos objectivos estratégicos definidos para TT na instituição, 
onde se usa a escala de Likert com apenas três níveis (1-para pouco relevante, 3-para 
relevante e 5-para muito relevante) para termos distâncias relativas maiores nos 
gráficos. A Figura 4 mostra como se identificam graficamente os Facilitadores 
Relevantes, cujo grau de relevância para ser considerado nas próximas fases deve ser 
discutido com os actores chave da gestão estratégica. 
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Figura 4 – Gráfico das relevâncias dos facilitadores encontrados na UA. 
A referência ao grau de relevância para que um facilitador seja considerado 
“Facilitador Relevante” é importante por ser uma decisão estratégica. Para facilitar e 
simplificar o processo, considera-se apenas os facilitadores com grau de relevância 
máximo (5 na nossa escala, que corresponde a 100% na Figura 4), visto que a 
ferramenta visa a focalização com soluções simples e rápidas, inseridas num plano de 
acções sequencial que para a correcção dos bottlenecks hierarquicamente mais 
importantes em primeiro. 
Na Tabela 1 encontra-se o resultado da análise dos facilitadores. A análise, na sua 
primeira fase, encontra os Facilitadores Relevantes através do levantamento dos 
processos, mecanismos e estruturas existentes, e a medida da sua relevância (segundo os 
objectivos estratégicos). 
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Na segunda fase, tenta identificar o seu nível de implementação através da análise 
das regras que regem as boas práticas daqueles facilitadores. 
 
Tabela 1 – Facilitadores Relevantes da UA (importância=5) e seus níveis de implementação na 
instituição. 
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Processos críticos e estrangulamentos da UA 
Os processos e estruturas da UA foram mapeados segundo os objectivos estratégicos 
da instituição. O resultado da sua análise está na Figura 4 e na Tabela 1. 
O método utilizado para chegar aos níveis de implementação dos Facilitadores 
Relevantes é composto, como já foi mencionado, pela análise de todas as suas regras 
(com o nível de implementação destas). A Tabela 8 do Anexo tem os resultados da 
análise com os valores correspondentes. 
Identificação dos Facilitadores Críticos 
De forma a ilustrar o método, é mostrado na Figura 5 o caso do facilitador Vigilância 
externa, cujas regras aparecem explicitamente. Define-se o grau de importância (ou 
relevância) de cada regra para o seu facilitador ser eficaz e monta-se, como na figura, 
uma folha de cálculo que calcule o nível de implementação do facilitador em função dos 
níveis de implementação de suas regras como uma média ponderada pelas relevâncias 
das suas próprias regras.  
Assim, conforme se vê na Figura 5, o grau de implementação do facilitador é de 3,9 
numa escala de 0 a 5, resultado da média ponderada abaixo. Utilizou-se a escala de 
Likert de 1 a 5, onde 1 significa pouco implementado e 5 significa muito implementado, 
em todas as variáveis cujos valores são introduzidos (níveis de implementações das 
regras, relevâncias das regras e relevância do facilitador). O cálculo realizado foi: 
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Este valor em percentagem é equivalente a %8,77
5
10089,3
=
×
, o que é claramente 
acima do nível que caracteriza um Facilitador Crítico (pouco implementado) e não 
aponta nenhum bottleneck. 
Há aqui uma questão pertinente. Qual deverá ser o limite de implementação mínimo 
a partir do qual um facilitador deva ser considerado crítico? No caso acima, se for 
considerado o limite de 35% o facilitador não é crítico, mas se fosse considerado o 
limite de 80% o facilitador já seria considerado crítico (foi considerado implementado 
abaixo do limite), fazendo com que este facilitador passasse a ser considerado, daqui 
para a frente, no estudo dos Facilitadores Críticos em vez de ser descartado do 
processo. 
Figura 5 – folha de cálculo dos facilitadores com os níveis de relevância e de implementação das 
suas regras. 
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A sugestão é que, sendo este limite subjectivo, se utilize um valor inversamente 
proporcional ao nível de focagem que se queira dar ao estudo. Nesse caso usou-se o 
valor de 35%. Entretanto, era possível realimentar o processo e voltar a redefinir o 
número (para baixo ou para cima) caso a focagem não estivesse ao nível desejado. 
Os Facilitadores Críticos 
Da folha de cálculo da Tabela 1 se pode agora retirar os Facilitadores Relevantes 
com os seus graus de implementação conforme a Figura 6 que já mostra a informação 
de uma forma particularmente vantajosa para que seja possível tirar o conhecimento 
necessário às fazes seguintes. 
Deve ficar patente no gráfico onde estarão os bottlenecks se o limite de 
implementação mínimo for de 35%. 
Os 10 Facilitadores Críticos apontados na Figura 6 passam a ser agora o centro das 
atenções. São estes Facilitadores Críticos que serão analisados entre si 
(interdependências) e em relação à envolvente na etapa seguinte. 
São eles: 
 
A capacidade de atingir os objectivos estratégicos da UA depende em grande medida 
da melhoria dos Facilitadores Críticos e das regras que lhes correspondem. Na Tabela 2 
são detalhados esses Facilitadores Críticos através da apresentação das regras que lhe 
estão associadas.  
É de realçar o facto de constarem da referida tabela todas as regras incluindo as que 
possuem um nível de implementação satisfatório. As regras mais críticas destes 
facilitadores (Tabela 2) serão analisadas com maior atenção nas fases seguintes. São 
elas as responsáveis, em princípio, pelos bottlenecks. 
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Figura 6 – Gráfico dos Facilitadores Relevantes, suas implementações e indicação dos bottlenecks 
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Tabela 2 – Os Facilitadores Críticos e suas regras. 
Dependências e interdependências dos Facilitadores Críticos 
Para além da análise dos próprios facilitadores, é necessário considerar a correlação 
existente entre eles, de modo a identificar as suas interdependências.  
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O objectivo da identificação de tais interdependências prende-se com a necessidade 
de identificar as soluções que possam ser mais eficazes na eliminação de 
estrangulamentos, na medida em que o sucesso da implementação de uma dada 
melhoria pode condicionar ou ser condicionado por diversos facilitadores. 
A matriz da Figura 7 tem por objectivo medir o grau de auto-correlação entre os 
próprios Facilitadores Críticos, e também a influência dos factores externos sobre os 
mesmos facilitadores. 
Esta etapa inicia-se com o preenchimento dos cabeçalhos das linhas e colunas da 
matriz com os Facilitadores Críticos identificados na etapa anterior. 
O passo seguinte é o preenchimento do corpo da matriz com valores que reflectem as 
influências dos facilitadores das colunas nos mesmos facilitadores, agora nas linhas 
horizontais (títulos à esquerda). Depois os valores que reflectem as influências de 
factores externos, que estão listados nas colunas, também nos mesmos facilitadores 
horizontais. Conforme se verifica na Figura 7, o somatório das influências são 
mostrados a direita e em baixo da matriz. 
O intuito é utilizar esta informação para descobrir quais são os facilitadores (e 
factores externos) que mais influenciam outros e quais são os que mais são 
influenciados (mais dependentes – sensíveis). 
Com esse objectivo, e após o preenchimento da matriz, se faz duas operações de 
ordenamento da matriz. A primeira será ordenar a matriz na sequência dos totais das 
influências dados pela última linha da matriz. Ou seja ordenar a matriz pelos valores da 
última linha (grau de influência). Depois ordenar a matriz na sequência do grau de 
dependência total dos facilitadores. Ou seja, ordenar a matriz pelos valores da última 
coluna. Com isso, apesar de ser a mesma matriz, obtem-se uma visão mais adequada 
com a concentração dos Facilitadores Críticos que mais influenciam e os mais sensíveis 
no canto inferior direito. 
Agora, se for necessário uma focagem maior na escolha dos facilitadores a analisar 
numa próxima fase com vista a melhorias, usam-se os facilitadores mais a direita e mais 
a baixo. Quanto mais abrangentes (ou generalistas se preferirmos a expressão) se quiser 
ser, maior deve ser a área do rectângulo que abrange os valores totais mais altos na 
matriz. 
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Figura 7 – Tabela de correlações – influências e dependências entre facilitadores e factores 
externos. Facilitadores classificados. 
Análise e avaliação dos estrangulamentos da UA 
A seguir faz-se uma análise genérica e outra mais específica dos Grupos de 
Facilitadores, dos Facilitadores Relevantes, dos bottlenecks (estrangulamentos) 
prováveis dos Facilitadores Críticos e suas regras. 
Análise e Avaliação Genérica 
A UA está preparada para ser modelo no que concerne a TT. Até porque a gestão de 
topo está consciente da necessidade de ter uma interface dinâmica com a envolvente 
empresarial, tem explicitamente nos seus estatutos, como missão, este envolvimento e já 
tem os processos e as estruturas internas necessárias e suficientes para implementar um 
modelo mais complexo e completo. 
No entanto verifica-se estrangulamentos importantes reflectidos na nossa análise. 
Dos 7 grupos de facilitadores – que reflectem as etapas do Plano Mestre, existem dois 
claramente com problemas de implementação. Da Tabela 1 vemos que o GP da 
vigilância tem a maioria dos seus Facilitadores Relevantes mal implementados. 
Isto normalmente quer dizer que há um deficit de pessoal na área de TT para 
vigilância que resulta em processos flutuantes sem sistematização a montante (não há 
um sistema de informação centralizado para colmatar este problema) ou a dedicação em 
part-time da maioria dos actores de TT, sem formação sobre os processos, é ainda muito 
incipiente e não trás mais-valias suficientes para TT. 
Como não foi possível verificar com entrevistas alargadas a todos os intervenientes, 
poderia se dizer que deve haver mesmo muitos casos de sucesso em TT que ficaram 
restritos aos grupos de investigação e outros que poderiam ter sido sucesso se tratados 
pelas estruturas disponíveis (não utilizadas). 
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Esta hipótese não é apenas uma mera especulação visto que o outro grupo de 
facilitadores que se mostrou muito problemático foi o GF da gestão de resultados. 
Assim, a gestão de resultados também necessita de alguma atenção, com três 
facilitadores importantes pouco implementados. Prova disso é que o Facilitador Crítico 
mais importante para a UA (“Informação e conhecimento”) faz parte deste grupo. 
Na fase da Promoção (reflectida no GF da promoção), a análise mostrou que há 
muitos Facilitadores Relevantes importantes, e que apenas a presença na NET está com 
problemas. Ou seja, a instituição está bem em termos de procedimentos para promover a 
TT e a ela própria. 
Entretanto, o Facilitador Relevante presença na NET é crítico e revela a presença de 
um bottleneck. Existe a hipótese de tratar-se (ou fazer parte) do mesmo que aparece 
reflectido em outros Facilitadores Relevantes, como os mencionados atrás, pois a 
Informação e o conhecimento internos e reacções rápidas para manter a informação 
mais relevante e actualizada condiciona uma presença na Net eficaz, eficiente e com 
qualidade. 
No que concerne à fase da transferência, há suporte para vários mecanismos, 
entretanto a realimentação dos resultados, inserido em procedimentos standards, 
carecem de melhorias apesar de não aparecerem explicitamente como bottlenecks. Este 
é mais um caso em que Facilitadores Críticos de outros GF’s influenciam facilitadores 
em várias fases dos processos de TT. E é por isso que a metodologia nos leva ao “foco” 
nos facilitadores que mais influenciam os outros. 
Assim, apesar da metodologia de análise não ter apontado Facilitadores Críticos 
nesse grupo, a observação de alguns facilitadores pouco implementados carece de 
atenção, sendo muito provável que a eliminação dos bottlenecks apontados em outros 
grupos também melhore a implementação destes. 
Identifica-se ainda um mecanismo de TT simples, cuja implementação/uso foi 
apontada como insuficiente, com o respectivo facilitador, apesar de não relevante, com 
implementação baixa. Trata-se do facilitador “aluguer/utilização de infra-estruturas da 
instituição”, cuja importância está directamente ligada a sua utilização como 
mecanismo de aproximação com a envolvente e cuja mais-valia é o suporte directo às 
PME’s da região que, na maior parte dos casos, carecem de infra-estruturas de ponta. 
Para a fase da estratégia o facilitador “estratégia coordenada com todos os actores” 
está muito descuidado, reflectindo, por exemplo, em problemas na vigilância interna em 
geral, reacções rápidas, nova informação disseminada, conhecimento explícito e etc. Em 
princípio uma resolução para este problema também ajudaria a colmatar outros, na 
medida em que as pessoas é que controlam e fazem andar os processos. 
O GF da instituição, segundo o estudo, não tem grandes problemas de 
implementação. Todos os seus facilitadores estão com níveis de implementação acima 
do limite de estudo (35%) a menos do facilitador ““Ferramentas TIC adequadas e 
integradas””, o que mostra que a instituição está totalmente preparada para promover a 
TT de uma forma mais arrojada e sistemática, como foi dito no início deste tópico, com 
uma única fraqueza, cuja origem é comum a outros bottlenecks. 
Para a identificação de veículo a maioria dos Facilitadores Relevantes para a 
instituição aparecem com implementações altas, sendo um dos pontos fortes da UA. Era 
evidente esta conclusão, visto que as estruturas presentes, que tratam desta 
problemática, já são maduras e com recursos humanos capazes. Entretanto seria 
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prudente verificar a “lotação” de serviço por pessoa nestas estruturas, já que, 
aparentemente, há falta de pessoal especializado na área de TT como também já 
mencionamos neste tópico. 
Além disso, o facilitador “plano de comercialização” é muito dependente de mão-de-
obra do pessoal de TT, sendo esse o único Facilitador Crítico deste grupo. 
Por fim, verifica-se que os factores externos são pouco importantes, segundo o 
estudo e comparado com os outros aspectos em causa. Há entretanto um factor externo 
(aos processos de TT) que pode ser considerado para reflexão futura. Trata-se da 
“cultura interna”. É certo que o seu grau de influência não é o maior segundo o 
resultado obtido (Figura 7), mas é o de maior valor dentre os factores externos. Além 
disso, é de realçar que este (dito) factor externo está intimamente ligado à formação que 
se dá a toda comunidade universitária e não só. É, por isso, claramente controlável e 
passível de intervenções sempre que necessário. 
Análise e Avaliação Específica 
Serão discutidos os resultados da tabela de correlações (Figura 7), onde se observa 
que os Facilitadores Críticos que mais influenciam (dentro do rectângulo) são 
“Informação e conhecimento” (peso 36), “Informação acessível através de SI’s” (peso 
35), e “Reacção rápida ao aparecimento de novas competências internas” (peso 31). 
A observação da Figura 7 mostra ainda que há mais um facilitador com peso 31 – 
“Ferramentas TIC adequadas e integradas”, que poderia ser considerado, até porque 
influencia todos os outros Facilitadores Críticos. 
Assim, e fugindo à regra da focalização pela simples leitura gráfica (do canto inferior 
direito), considera-se mais este facilitador para o resto da análise da UA. Ficam então os 
seguintes Facilitadores Críticos para análise: 
• “Informação e conhecimento” (peso 36); 
• “Informação acessível através de SI’s” (peso 35); 
• “Reacção rápida ao aparecimento de novas competências internas” (peso 31) e 
• “Ferramentas TIC adequadas e integradas” (peso 31). 
Pelo lado dos facilitadores mais “sensíveis” é possível notar que os facilitadores 
““Informação e conhecimento””, ““Informação acessível através de SI’s”” e 
“auditorias tecnológicas” são, em ordem decrescente, os mais influenciados por 
mudanças nos outros. 
É de realçar a importância do facilitador “Informação e conhecimento” por 
influenciar todos os outros, ter um dos maiores graus de influência e ainda por cima ser 
dos mais sensíveis (é sensível a mudanças de qualquer um dos outros). 
Facilitador “Informação e conhecimento” 
Este facilitador reflecte essencialmente o esforço estratégico que a instituição faz em 
relação ao conhecimento (implícito e explícito) que pensa ser necessário manter para 
alcançar os seus objectivos. 
Foi realçado que o facilitador ““Informação e conhecimento”” influencia todos os 
outros e tem um dos maiores graus de influência. Além disso é dos mais sensíveis, 
dentre os Facilitadores Críticos mais importantes, segundo a metodologia utilizada (é 
sensível a mudanças de qualquer um dos outros). 
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Basicamente a fase da gestão de resultados diz respeito a aprendizagem, onde a 
melhoria contínua é o motor do sucesso. 
Para isso, se deve apontar naquela direcção com as “armas” correspondentes mais 
adequadas – “Informação e conhecimento”. 
A realimentação dos processos de TT (tanto os concluídos, como aqueles em 
andamento e os outros por iniciar) está directamente ligada a qualidade da gestão do 
conhecimento que se faz. 
A Tabela 3 mostra as regras deste facilitador. Quase todas estão pouco 
implementadas ou não foram identificadas na UA. Somente a regra “Transferências bem 
sucedidas são documentadas e disseminadas de forma alargada” tem um nível de 
implementação satisfatório, mas carece de melhorias nos processos correspondentes. 
Entretanto, é notória a sua dependência em relação a outros processos identificados 
como botlenecks, nomeadamente aqueles que influenciam o controlo do fluxo e a gestão 
da informação mais adequada. 
Ao observar os níveis de implementação das regras da Tabela 3, e após verificar que 
a correlação destas com outras com perfis muito semelhantes (de outros facilitadores), 
que estão também pouco implementadas, é possível concluir que há aqui um bottleneck 
importante para a UA. 
Regra Relevância Implementação 
Relatórios de conclusão de processos; 3 1 
Transferências bem sucedidas são documentadas e disseminadas de 
forma alargada; 5 3 
Os SI’s estão sempre actualizados com as novas informações; 5 1 
Reconhecimento público dos participantes; 5 1 
Dados contabilísticos disponíveis; 3  
Informação de retorno para medir a performance; 5  
Forma de documentar sistemática; 5  
Disponibilidade eficiente do histórico de todos os processos de 
transferência. 5  
Tabela 3 – Regras do facilitador “Informação e conhecimento” 
 
Facilitador “Informação acessível através de SI’s” 
Quando se fala em sistemas de informação - SI’s, a referência diz respeito às 
estruturas de software e hardware atribuídas aos processos de TT da instituição. Por 
exemplo, uma intranet que funcione sobre o sistema de informação da instituição ou 
outros tipos de aplicações distribuídas com cariz de gestão da TT. 
Antes de prosseguir é importante realçar que este facilitador faz parte da fase de 
vigilância (GF da vigilância), onde pretende-se ter, de uma forma fácil e rápida, 
informações sobre os “produtos” tecnológicos (novos ou antigos) que a instituição 
possui ou pretende adquirir (por exemplo, através da sua I&D). Tem por finalidade a 
disponibilização da informação, assim como de aplicações para integra-la nos 
processos, estruturas e procedimentos para TT, sendo por isso uma ferramenta para 
aumentar a produtividade destes com as aplicações informáticas a sua medida. 
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Não tendo sido possível a verificação do(s) sistema(s) de informação da instituição 
dedicado(s) ao tema TT, as informações recolhidas nas entrevistas tiveram um peso 
muito grande ao ponto de poder ter “enviesado” os resultados obtidos no caso da 
informação sobre os SI’s, por terem sido recolhidas de actores pouco ligados a estes. 
Entretanto, devido a convergência dos estrangulamentos (bottlenecks) verificados de 
outros facilitadores, é seguro concluir que a informação obtida é fiável para este 
facilitador. 
Este facilitador tem o segundo maior grau de influência (com peso 35) na análise das 
correlações entre facilitadores (Figura 7). A disponibilização de informação e de 
ferramentas de trabalho em equipa, em conjunto com o facilitador “Informação e 
conhecimento” (peso 36), é um arranjo importante que potencia a eficiência e eficácia 
dos processos de TT da instituição. 
Nota-se também o seu alto grau de dependência dos outros Facilitadores Críticos. 
Esta observação denota um grande e complexo inter-relacionamento entre todos os 
Facilitadores Críticos – sinal que devem haver bottlenecks comuns. 
Os seus problemas estão directamente ligados aos níveis de implementação das suas 
regras, que podem ser vistas na Tabela 4. 
Alguns procedimentos e ferramentas (traduzidos nas regras das práticas actuais 
observadas no Plano Mestre da metodologia) têm pouca relevância para os objectivos 
estratégicos da UA, como por exemplo aquelas traduzidas pela penúltima e 
antepenúltima regra da Tabela 4, que têm o grau de relevância 3 e, por isso, saem do 
foco do estudo. Entretanto, para a visão do todo, a ausência destes na UA enfatiza o 
facilitador como crítico. 
Das sete regras deste facilitador, quatro não estão presentes na UA e as outras três 
têm implementações muito baixas. Em síntese, este facilitador está muito descuidado 
em geral e, como é de importância alta para a instituição, precisa de intervenção 
imediata. 
Regra Relevância Implementação 
Sistema de informação fiável e robusto para controlar todo o processo de 
TT; 5 1 
Portal intranet; 5  
Existência de serviço de FAQ’s (perguntas mais frequentes em TT); 5  
Base de dados dos projectos e investigações dos investigadores; 5 1 
Ferramentas de análise tipo OLAP/Data mining; 3  
Base de dados sempre actualizada, também por obsolescência de 
tecnologias, aplicações, mercados, etc; 3  
Níveis de segurança e controle de acessos. 5 1 
Tabela 4 – Regras do facilitador “Informação acessível através de SI’s” 
 
Facilitador “Reacção rápida ao aparecimento de novas competências 
internas” 
Este facilitador está ligado à capacidade de “Reacção rápida ao aparecimento de 
novas competências internas”. Pertence ao GF da vigilância, fase em que é preciso 
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agilidade para se lançar vária processos de importância fulcral para a identificação de 
novas oportunidades de valorização da I&D interna. 
Seguindo a metodologia observa-se a sua importância ao analisar a tabela de 
correlações (Figura 7). Vê-se que é um facilitador com influência em todos os outros e 
alguma independência face aos facilitadores anteriores. É a Cultura e a estratégia 
coordenada com todos os actores que influenciam mais este facilitador. 
A Tabela 5 mostra as suas regras. É de realçar a forte dependência destas regras em 
relação aos actores de TT e mais concretamente aos próximos dos grupos locais. 
Por isso, é provavelmente a falta de pessoal treinado em TT, neste caso em concreto 
aqueles próximos/pertencentes aos grupos locais, que traduz, pelo menos em parte, o 
bottleneck em questão. 
O “mapeamento de novas competências internas no mercado” é a única regra cuja 
implementação é mediana. Entretanto, nas entrevistas realizadas, constatou-se não haver 
sistematização/orientação no sentido da eficiência. A ausência de implementação da 
última regra é esclarecedora. 
A primeira regra está interligada com dois problemas prováveis; 1) actores de TT e 
2) SI para TT. A sua implementação reflecte problemas já mencionados (nenhum novo). 
Da mesma forma, a implementação da 3ª regra põe a descoberto o bottleneck relativo 
à falta de pessoal de TT com formação e cultura certa. 
Regra Relevância Implementação 
Disseminar as novas competências na instituição; 5 1 
Mapeamento das novas competências internas no mercado (aplicações); 5 3 
Investigadores locais estratégicos treinados para colaboração como 
informadores do gabinete de apoio à TT; 5 1 
Existe procedimento padrão para redacção de relatório preliminar técnico 
e comercial que acompanha a novidade ao nível do gabinete de apoio à TT. 5  
Tabela 5 – “Reacção rápida ao aparecimento de novas competências internas” 
Facilitador “Ferramentas TIC adequadas e integradas” 
Este facilitador pertence ao grupo de facilitadores da instituição e tem uma grande 
relevância do ponto de vista da informação disponibilizada e da eficiência no seu 
acesso. Influencia fortemente os facilitadores mais importantes para a UA (segundo a 
metodologia) e está intimamente ligado à utilização das TIC’s na instituição. 
Para entender este facilitador, se deve pensar na rede de actores de TT da UA 
(inclusive os externos). A adequação das infra-estruturas TIC (lógica e física) para esta 
rede é o que se pretende facilitar. Questões como a utilização fácil, disponibilidade, 
conteúdos e ferramentas de qualidade são as focadas por esse facilitador. 
A Tabela 6 mostra as 7 regras deste facilitador. A análise às regras desta tabela 
mostra os problemas encontrados. 
Regra Relevância Implementação 
Processamento da informação definido; 5  
Não há duplicação (as bases de dados estão bem definidas e o sistema 
de informação gere os recursos de dados sem “ilhas de informação”); 5 1 
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Sistema de informação integrado para TT; 5  
Utilizadores utilizam; 5 1 
Informação externa disponível. Sistema de informação tem 
apontadores externos, dados externos e outras informações sobre TT; 5 3 
O sistema de informação é eficiente; 5 1 
O sistema de informação é eficaz. 5 3 
Tabela 6 – Regras do facilitador “Ferramentas TIC adequadas e integradas” 
As implementações medianas de duas das regras da Tabela 6 estão relacionadas ao 
esforço dos actores de TT da UATEC e da GrupUNAVE em tentar gerir a informação 
mais importante (interna e externa) de forma a manter a sua rede de TT minimamente 
ligada. 
É possível mostrar por extenso os resultados da Tabela 6; A UA não tem aplicações e 
bases de dados (BD) institucionais para TT. Entretanto há BD’s (eficazes para os 
objectivos pretendidos) em ilhas de informação não eficientes e com acesso restrito 
apenas aos criadores/autores locais e não a todos que necessitariam da informação que 
contém. Muitos actores de TT não têm acesso nem usam as ferramentas locais que 
existem. Há informação externa e interna, compilada e de interesse disponível na net 
(site da UA) mas não de forma eficiente para os actores de TT (é um site de presença, 
apenas informativo para todo tipo de público e não está integrado em nenhum tipo de SI 
de TT). 
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Recomendações 
Nesta secção serão apresentadas as recomendações que resultam do trabalho de 
análise efectuado. Primeiro é apresentado um conjunto de recomendações genéricas, 
que se prendem com orientações gerais e abrangentes, e, seguidamente, um outro 
conjunto de recomendações específicas, que se focam em questões mais detalhadas e 
específicas do cenário encontrado na UA. A ordem destas recomendações representa a 
prioridade proposta, embora algumas estão intimamente ligadas e devem ser 
consideradas igualmente prioritárias. 
Recomendações gerais 
RG.1 – Sistema de informação para TT. Um SI para os processos de TT é 
considerado o alicerce principal para a construção do Sistema de TT da UA. Este deve 
ser a principal ferramenta da UATEC e da GrupUNAVE, conjugando informações 
internas e externas em BD’s centralizadas de forma a permitir a utilização de 
ferramentas de alto nível na gestão da TT. 
A integração deste sistema com o SI da UA é importante e traz inúmeras vantagens 
para a gestão da informação e do conhecimento para TT (integrando, por exemplo, o 
repositório regua.ua.pt). 
RG.2 – Reengenharia de processos e procedimentos internos. No seguimento da 
primeira recomendação, provavelmente será necessário que aquela seja precedida de um 
trabalho de reengenharia de processos e procedimentos internos de forma a optimizar os 
fluxos de informação. O resultado desta reengenharia deverá ter duas componentes. Por 
um lado deve elaborar-se documentação detalhada em formato compatível com as 
normas de qualidade (ISO 9000, etc.), facilitando assim futuros processos de 
acreditação de qualidade para a UA. Por outro lado, este resultado deve ser reflectido no 
planeamento detalhado de sistemas de informação para suportarem os novos circuitos 
optimizados encontrados e que guie a implementação progressiva de sistemas 
articulados que venham a constituir um futuro sistema integrado para TT. 
RG.3 – Medidas organizacionais. Deverão ser adoptadas medidas organizacionais 
adicionais de melhoria, que irão permitir potenciar as vantagens decorrentes da 
existência de um Sistema de Informação para TT, nomeadamente as seguintes: 
Criar condições políticas (de poder) à UATEC de forma a garantir a viabilidade de 
algumas medidas perante o corpo docente e de investigadores; 
Criação dos “Pivots de TT” nos vários pólos de I&D da instituição – um contacto 
privilegiado que age no sentido de manter o sistema de TT actualizado e reportando a 
UATEC (quando o assunto é TT). Os pivots devem ter formação em TT e perfil 
empreendedor; 
RG.4 – Nomeação de uma Unidade de Missão capaz de lançar e seguir as medidas 
necessárias (os planos estratégicos do SI e de TT, medidas organizacionais, etc.). Esta 
deve estar sob a alçada da Reitoria e junto à UATEC e GrupUNAVE. 
Recomendações de actuações localizadas 
RE.1 – Plano estratégico para TT. Deverá existir um Plano Estratégico de médio e 
longo prazo para TT baseado em um sistema de gestão da informação. Este deverá 
reflectir as recomendações e resultados deste relatório, que constitui apenas um estudo 
prévio subjectivo do presente, e definir a estratégia adequada ao aprimoramento 
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progressivo dos Facilitadores Críticos aqui identificados. Este plano deverá definir um 
modelo de referência que permita evoluir para um sistema integrado para TT de forma a 
utilizar todas as valências da instituição. O plano em causa deve basear-se na estratégia 
da reitoria, por exemplo no trabalho “O Projecto de Desenvolvimento da Universidade 
de Aveiro – no contexto de uma eventual transformação em fundação pública com 
regime de direito privado” [UAP08] e outros de igual valor. 
RE.2 – Elaboração de um Manual de Procedimentos. É necessário efectuar um 
levantamento dos procedimentos adequados que tenham em vista a melhoria da 
eficiência, eficácia e qualidade da informação gerada. Estes procedimentos devem ser 
optimizados e definidos num manual. Deve ser efectuada formação de todos os actores 
intervenientes. 
RE.3 – Participação da UATEC e GrupUNAVE na reestruturação em todos os 
procedimentos para RG.1, RG.2, RG.3, RG.4, RE.1 – RE.6. 
RE.4 – Curso de empreendedorismo de base tecnológica a todos os mestrandos e 
doutorandos como disciplina obrigatória no fim dos seus cursos. O output desta medida 
tira vantagem da massa crítica dos pós-graduados da instituição e seus trabalhos de 
investigação com os business plans criados como trabalhos finais. A experiência com a 
implementação destes cursos na Universidade de Aveiro, em parceria com a 
Universidade de Coimbra e Universidade da Beira Interior, dá suporte a esta 
recomendação [CEB08]. 
RE.5 – Criação de um canal de atendimento ao Empresário/Empreendedor 
centralizado e integrado com o SI e presente na Net. Deve ser implementado de forma a 
ser também grande gerador de informação e conhecimento sobre a envolvente (para 
além do seu objectivo principal). 
RE.6 – Desenvolvimento de um modelo de Plano de Comercialização para as 
tecnologias desenvolvidas na instituição. Deve ser um documento pertencente a base de 
dados, e que descreve a tecnologia do ponto de vista comercial. 
O Plano de Comercialização para uma dada tecnologia deve basear-se na análise dos 
atributos listados na Tabela 7. Deve considerar aspectos como possíveis mercados, 
potencial comercial, estabilidade, inovação, estágio de desenvolvimento da tecnologia, 
requisitos para fabricação/produção/correr o processo, mais valias financeiras e as 
opções para transferência. Deve contemplar um conjunto de informações básicas 
(sucintas) para a base de dados de conhecimento. 
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Pontos fortes da 
tecnologia 
Este atributo refere-se a capacidade da tecnologia em cobrir as 
necessidades previamente estabelecidas. 
Espelha a resposta a pergunta “a tecnologia trabalha bem (muito bem, 
mal,…) no laboratório e em campo onde é suposto ser usada”? 
Pontos fracos da 
tecnologia 
Uma tecnologia pode ser válida e correcta para alcançar os resultados para 
os quais foi indigitada, ainda que possuindo fraquezas, particularmente 
quando se considera o potencial comercial. Por exemplo, a fraqueza pode 
ser a falta de dados de testes em aplicações comerciais. 
Propriedade da 
tecnologia 
O direito de propriedade da tecnologia está sempre em disputa. É um 
problema que está sempre presente quando se comercializa tecnologia. 
A facilidade para 
replicação por 
outros 
Uma patente nem sempre é suficiente para resguardar uma tecnologia (ou 
um negócio com aquela tecnologia). Em muitos casos, métodos como a 
“reverse Engineering” podem ser usados para dar a volta a uma patente 
existente, que também pode acontecer com o problema da obsolescência de 
tecnologias de rápido crescimento e aperfeiçoamento. 
Aplicações 
comerciais 
Em geral o sector privado tem interesse em tecnologias que possam ser 
usadas em grande número de aplicações ou quando aplica-se a uma 
necessidade da indústria. 
Pontos fortes 
comerciais 
Tem a ver com a sua aceitação, longevidade – durante quanto tempo será 
comercialmente viável? 
Outro factor importante é a vantagem sobre outras tecnologias que estão no 
mercado em termos de custo e/ou qualidade. 
Fraquezas 
(comercialmente) 
Uma tecnologia, apesar de ter uma patente comercial, pode ser mais cara 
que outras no mercado. Também pode se dar o caso do nicho de mercado 
para uma dada tecnologia ser muito pequeno para atrair interesses privados 
significantes. 
Também a disputa de propriedade pode ser uma fraqueza, assim como 
problemas de responsabilidades (garantias e outras) ou relatórios de testes 
com informação inadequada ao propósito.  
Potencial 
comercial 
Investigações no domínio da economia mostram que o potencial de mercado 
é a chave determinante para a TT. Um grande potencial de lucro é factor 
quase suficiente para incentivar investidores a engajarem-se em processos 
de TT, muitas vezes complicados. 
Benefícios para a 
sociedade 
Muitas vezes são intangíveis. Exemplos destes podem ser produtos de uso 
público, uma economia mais competitiva. 
Também não se deve esquecer dos benefícios para a instituição e seus 
colaboradores. Exemplos disso são as divisões dos proveitos (royalties, 
vendas, etc.) entre a instituição, o centro de I&D e os investigadores. 
Tabela 7 – Atributos das tecnologias a se considerar na análise prévia de suas potencialidades 
para comercialização. Adaptado de [AIR01]. 
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Conclusões 
A aplicação desta metodologia de análise permitiu diagnosticar um conjunto de 
Facilitadores Críticos que, actualmente, criam alguns obstáculos à prossecução dos 
objectivos estratégicos da UA. A partir deste conhecimento, aprofundado em 
interacções havidas com os actores entrevistados, foi apresentado um conjunto de 
recomendações, algumas de fundo e outras mais específicas, que a instituição poderá 
implementar no sentido de resolver as limitações existentes. As recomendações 
apresentam globalmente um conceito de mudança, incorporando melhorias 
organizacionais e dos sistemas de informação. Este conceito representa a direcção em 
que se pode basear para a definição de um futuro Plano Estratégico de Reestruturação 
dos Processos Apoiados em TIC, a “terapêutica” para a instituição. 
Este plano deve conter a proposta do Modelo de Sistema de TT para a UA que guie a 
instituição segundo uma visão estratégica de melhoramento contínuo que utilize todas 
as suas valências, tendo em atenção os novos paradigmas das relações universidade-
governo-empresas-utilizadores materializadas com iniciativas do tipo “user centered 
innovation”. 
Foi possível observar que existe muito trabalho feito ao nível da Reitoria da 
instituição, nomeadamente os vários trabalhos de reestruturação com o GrupUNAVE e 
UATEC e a procura de parcerias e participações em redes. Este trabalho deve ser 
seguido e realimentado com a visão acima, cujos resultados positivos observados um 
pouco por toda a Europa tem suscitado grande interesse aos governantes e instituições 
de apoio nacionais e Europeus. 
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Anexo – Facilitadores Relevantes para a UA 
GF Facilit
ador Regra Import. Implem. 
GF da instituição   
 Cumplicidade 5 3.23 
  •        A equipa assume as responsabilidades pelas suas tarefas; 5 5 
  •        Trabalho em equipa facilitado; 5 5 
  •        Trabalho em equipa facilitado entre grupos diferentes; 5 3 
  •        Cooperação eficiente entre grupos distintos; 5 3 
  •        Recursos da instituição utilizados dinamicamente conforme necessidade; 5 5 
  •        Grupos partilham experiências e conhecimento; 5 1 
  •        Especialistas podem ser requisitados de um grupo para outro sem grandes burocracias; 5 3 
  •        Procedimentos de cooperação interna são conhecidos e estão bem definidos; 5 1 
  •        Contactos informais regulares (são incentivados). 3 3 
 Formação contínua 5 2.07 
  
•        Conhecimento explícito, não exclusivo de um determinado trabalhador (o conhecimento tem que ser o mais explícito 
possível); 5 1 
  
•        Intercambio de experiências entre trabalhadores em todos os níveis (nos processos de TT devem existir facilitadores 
para o intercambio de experiências, por exemplo, entre investigadores que já estiveram envolvidos de alguma forma e 
outros que precisam de informações para decidirem sobre os processos em que estão envolvidos); 
5 1 
  •        A instituição reconhece os benefícios da formação contínua dos seus funcionários e investigadores no que toca à TT; 5 5 
  
•        É importante ter profissionais com múltiplas qualificações quando os intervenientes são de vários áreas e vários 
mercados; 3 1 
  
•        Os profissionais de TT devem estar sempre actualizados e sintonizados com o que se passa na sua área. Devem 
participar activamente na melhoria dos conhecimentos sobre TT na região, no país e até mesmo no mundo (em 
conferências, publicações e participação em associações e outras entidades associativistas da área da inovação); 
5 3 
Página 36 de 47  ©DNR 
Reprodução não autorizada 
  
•        Como não poderia deixar de ser, e como estamos a falar sobre transferência de conhecimento, a aquisição de 
conhecimentos de outros profissionais da área da inovação não poderia deixar de ser uma regra a adoptar pelos 
profissionais de TT. Assim, o intercâmbio de pessoal deve fazer parte da formação contínua. 
5 1 
 Adequação dos recursos humanos 5 3.34 
  •        Identificação com a instituição e o seu grupo de trabalho; 5 5 
  •        Segurança no emprego; 5 1 
  •        Estão disponíveis estratégias de qualificação e progressão; 3 3 
  •        Para os actores ligados à TT existem Perfis de qualificação bem definidos; 3 3 
  
•        Equipas bem integradas, em particular (mas não só) os grupos de trabalhos multidisciplinares do gabinete de apoio à 
TT; 5 3 
  •        Estrutura organizacional horizontal e orientada por projectos; 3 3 
  •        Gestão orientada para o desempenho. 5 5 
 Integração em redes de conhecimento 5 4.50 
  •        Há sinergias com os parceiros, tanto internos como externos; 5 5 
  •        Os acordos estão em conformidade com o que se pode oferecer à rede; 5 5 
  •        A missão da instituição é salvaguardada em qualquer arranjo onde a instituição se insira como parceiro; 5 3 
  
•        As parcerias em que a instituição esteja presente são fruto da estratégia ou convertem para ela (a estratégia da 
instituição é salvaguardada). 5 5 
 “Ferramentas TIC adequadas e integradas” 5 1.29 
  •        Processamento da informação definido; 5  
  
•        Não há duplicação (as bases de dados estão bem definidas e o sistema de informação gere os recursos de dados 
sem “ilhas de informação”); 5 1 
  •        Sistema de informação integrado para TT; 5  
  •        Utilizadores utilizam; 5 1 
  
•        Informação externa disponível. Sistema de informação tem apontadores externos, dados externos e outras 
informações sobre TT; 5 3 
  •        O sistema de informação é eficiente; 5 1 
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  •        O sistema de informação é eficaz. 5 3 
 Orientação integrada na missão 5 5.00 
  •        A missão tem explícita a TT; 5 5 
  •        Gestão de topo empenhada no sucesso dos processos de TT. 5 5 
GF da Estratégia   
 Objectivos estratégicos definidos 5 3.77 
  •        A estratégia de longo praso é definida pela instituição; 5 3 
  •        A estratégia está orientada para a disseminação do conhecimento; 3 3 
  •        Procura-se sempre a cooperação com parceiros estratégicos; 5 5 
  •        A imagem da instituição está estabilizada (garantia aos parceiros); 5 5 
  •        A cultura interna está em consonância com o empreendedorismo da instituição; 5 3 
  •        Objectivos sociais são tidos em consideração. 3 3 
 Orientação da gestão de recursos 3 3.0 
 Estratégia integrada na estratégia da instituição 5 3.00 
  •        A missão, espelhada na estratégia da instituição, é respeitada; 5 5 
  •        A estratégia (local) é conhecida por todos; 5 1 
  •        A instituição aprova totalmente a estratégia local; 5 3 
  •        Os grupos locais aprovam totalmente a estratégia da instituição. 5 3 
 Formação e informação em TT 5 2.25 
  •        Palestras de orientação quanto a elaboração de projetos em TT; 5 5 
  •        Formação em TT alargada; 5 3 
  •        Uso de TIC para disseminar a informação; 5  
  •        Disponibilização de informação sobre contratos, convénios, legislação, apoios, etc. 5 1 
 Estratégia coordenada com todos os actores 5 1.00 
  •        Não há actores integrados no processo de surpresa; 5 1 
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  •        Existem investigadores e outros actores locais que fazem parte (participam) do gabinete de apoio à TT. 5 1 
 Planos estratégicos locais 1 1.8 
 Sistema de benefícios bem definido 5 4.33 
  •        Estão definidos os critérios de propriedade intelectual; 5 5 
  •        Estão definidos critérios para os roialties e patentes a serem comercializados; 5 5 
  •        As regras de partilha dos benefícios estão definidas; 5 5 
  •        São possíveis prémios monetários. 3 1 
GF da Vigilância   
 “Reacção rápida ao aparecimento de novas competências internas” 5 1.25 
  •        Disseminar as novas competências na instituição; 5 1 
  •        Mapeamento das novas competências internas no mercado (aplicações); 5 3 
  •        Investigadores locais estratégicos treinados para colaboração como informadores do gabinete de apoio à TT; 5 1 
  
•        Existe procedimento padrão para redação de relatório preliminar técnico e comercial que acompanha a novidade ao 
nível do gabinete de apoio à TT. 5  
 Vigilância externa 5 3.89 
  •        Observação contínuo de outras instituições; 3 5 
  •        Existência de conhecimento sobre outras instituições e seus métodos de TT inovação; 5 5 
  •        Observação do mercado – preços, tecnologias, serviços, equipamentos; 5 1 
  •        Participação da equipa de TT em feiras, congressos e exposições. 5 5 
 “Informação acessível através de SI’s” 5 0.48 
  •        Sistema de informação fiável e robusto para controlar todo o processo de TT; 5 1 
  •        Portal intranet; 5  
  •        Existência de serviço de FAQ’s (perguntas mais frequentes em TT); 5  
  •        Base de dados dos projectos e investigações dos investigadores; 5 1 
  •        Ferramentas de análise tipo OLAP/Data mining; 3  
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  •        Base de dados sempre actualizada, também por obsolescência de tecnologias, aplicações, mercados, etc; 3  
  •        Níveis de segurança e controle de acessos. 5 1 
 I&D da instituição tem caderno de aplicações comerciais 5 1.88 
  •        Informação precisa e bem definida sobre a propriedade e os direitos sobre a tecnologia; 5 5 
  •        Atributos SWOT conhecidos para cada tecnologia; 5 1 
  •        Análise SWOT na área comercial (no mercado) para cada tecnologia; 3  
  •        Caderno está sempre actualizado com as aplicações mais recentes e supressão de obsolescências; 1  
  
•        O gabinete de apoio à TT faz análise de potencial de mercado, sempre que a direcção local solicitar a obtensão do 
valor real da tecnologia que se pretende comercializar; 5 3 
  
•        A entrada do binómio tecnologia-aplicação no caderno tem pré selecção em função das análises SWOT e da 
estratégia da instituição/direcção local. 5  
 Auditorias tecnológicas 5 1.46 
  •        Uso de informação externa; 3 3 
  •        Auditorias próprias; 5 1 
  •        As auditorias, pelos seus custos elevados, devem ter uma frequência de acordo com a estratégia da instituição. 5 1 
GF da Promoção   
 Optimização da orientação 3 3.5 
 Se existem competências de promoção no gabinete de apoio à TT 5 3.22 
  •        Há responsáveis pela promoção; 5 5 
  •        Há parceiros intermediários ou de interface que ajudam na promoção; 5 3 
  •        O financiamento da promoção está gatantido; 3 1 
  •        Os antigos parceiros têm estatuto privilegiado (fidelização dos parceiros/clientes) – mostra postura profissional. 5 3 
 Mecanismos de aproximação 5 2.71 
  •        Intercâmbio académico, conferências e publicações; 5 3 
  •        Feiras empresariais; 5 3 
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  •        Feiras de empregos/estágios; 5 5 
  •        Visitas a empresas; 5 3 
  •        Dia da indústria/comércio/agricultura/etc; 3 1 
  •        Programa de acompanhamento de ex-alunos; 5 1 
  •        Visitas técnicas às empresas – visitas de alunos; 3 1 
  •        Encontros com a indústria, painéis, debates e palestras à sociedade; 5 5 
  •        Aconselhamento. 5 1 
 As publicações da instituição/universidade são veículos de promoção da TT 5 3.00 
  •        Há espaço dedicado à TT nas publicações; 5 3 
  •        As publicações têm alcance expressivo; 5 3 
  •        A coordenação com o gabinete de apoio à TT está bem definida. 5 3 
 Existe programa para promoção 5 3.50 
  •        Propaganda em revistas, jornais e outras publicações empresariais e técnicas; 5 3 
  •        Panfletos e brochuras para ocasiões específicas; 5 5 
  •        Organizar, como anfitrião, encontros, simpósios e outros eventos técnicos; 5 5 
  •        Mostrar resultados de I&D específicos em apresentações comerciais e/ou industriais. 5 1 
 Presença na Net 5 1.50 
  •        Motor de busca de alto desempenho, com procura avançada direccionada à TT; 5  
  •        Ferramentas de procura na base de dados dos resultados da I&D por aplicação, sector, tecnologia e etc; 5  
  •        Casos de sucesso; 5 3 
  •        Projectos em andamento; 5 3 
  •        Integração com parceiros estratégicos (associações, investidores, agências e etc.); 5 3 
  •        Portal do parceiro – tipo ponto de encontro para trabalho em equipa (ex.: share point team service). 5  
GF da Identificação de veículos   
 Pró-actividade 5 4.00 
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  •        Assimilação rápida dos mais novos mecanismos de TT; 5 5 
  •        Estudo pró-activo de viabilidade de patentes; 5 3 
  •        Trabalhar em garantias antecipadas de protecção intelectual; 5 3 
  •        Introdução rápida dos novos programas de incentivos no plano mestre. 5 5 
 Grupo para identificação de veículo 5 3.88 
  •        Informação acessível através de TIC; 3  
  •        Sistema informático eficiente para apoir a tomada dedecisões; 5  
  •        Investigadores chave participam activamente; 5 5 
  •        Está previsto que actores (parceiros) externos podem participar sempre que necessário; 3 3 
  •        Parceiros financeiros são consultados; 5 5 
  •        Parceiros intermediários ou de interface são consultados (associações, entidades de apoio a empresas, etc.); 5 5 
  •        Outros centros de competências internos como jurídico, de contratos e etc. são co-responsáveis; 5 5 
  •        Procedimentos de articulação entre actores leves e definidos; 5 5 
  •        Trabalhos garantem sempre enquadramentos em programas de incentivos adequados. 5 5 
 Plano de comercialização 5 1.29 
  •        Articulações com tempos minimizados – ao estilo empresarial em vez de académico; 5 1 
  •        Milestones para gestão de projecto; 5 1 
  •        Transparência de custos e proveitos dos parceiros; 5 3 
  •        Modelos para gestão dos diferentes projectos consoante os mecanismos de TT e veículos; 5 3 
  •        Definição dos benefícios esperados para posterior análise na gestão dos resultados; 3  
  •        Informação inicial de base, sumários e objectivos compatíveis com formato para WEB; 5  
  •        São feitos estudos de cenários com os possíveis constrangimentos e sugestões de soluções. 3  
 Identificação de veículo sistemática 1 4.8 
 Definição de uma equipa de apoio à TT óptima 5 3.62 
  •        Qualificações, quantidade e recursos adequados; 5 3 
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•        Apoio orientado para as necessidades existentes (apesar de necessitar de recursos humanos fixos, pode também ter 
parte dos seus RH flutuante por recrutamento interno); 3 3 
  •        Integração de investigadores seniores na equipa; 5 1 
  •        Recurso a know-how externo quando apropriado; 3 5 
  •        Integração de entidades de apoio a empresas; 5 5 
  •        Know-how sobre patentes e propriedade intelectual actualizado. 5 5 
GF da Transferência   
 Procedimentos standards para assinatura de acordos e acompanhamento 5 1.86 
  •        Temporização máxima prevista; 3 1 
  •        Acordos formais entre actores internos; 3 3 
  •        Confirmação da legislação; 5 5 
  •        Gabinete de apoio tem competências para assinar o acordo; 3 1 
  •        Milestones têm relatórios para gabinete de apoio e para documentação; 5  
  
•        Acordos de modificações no plano de execução (comercialização) são simples e possíveis mas em etapas pré 
definidas; 3  
  •        Contrapartidas de pagamentos ou reembolsos são feitas nas milestones contra entrega de relatórios; 3 1 
  •        A parte dos investigadores é entregue a curto prazo. 3 3 
 Investigação por encomenda/contrato de aquisição 5 3.12 
  •        Condições especiais com PME’s ou consórcios com PME’s; 5 1 
  
•        Acordos podem contemplar (quando necessário) protecção da informação ao acesso público por um período de tempo 
pré estipulado; 5 5 
  •        Gestão de projecto estruturado; 3 1 
  •        Há um gestor de projecto; 5 5 
  •        Uso de TIC no projecto e na gestão do projecto; 5 1 
  •        A transferência é feita respeitando o plano de comercialização (execução); 5 3 
  •        O direito de patentes e IP é negociado a priori. 5 5 
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 Investigação cooperativa 5 3.40 
  •        Gestão de projecto estruturado; 5 3 
  •        Há um gestor de projecto; 5 5 
  •        Uso de TIC no projecto e na gestão do projecto; 5 1 
  •        A transferência é feita respeitando o plano de comercialização (execução); 5 3 
  •        O direito de patentes e IP é negociado a priori. 5 5 
 Licenciamento de propriedade intelectual/patentes 5 3.22 
  •        Há competências sobre direitos de IP; 5 5 
  •        Há competências sobre patentes e o seu licenciamento; 5 5 
  •        Evitam-se patentes exclusivas; 3 1 
  •        As PME’s têm tratamento privilegiado; 5 1 
 Consultoria 5 2.74 
  •        Objectiva uma parceria futura mais integrada; 5 5 
  •        Não faz concorrência ao mercado onde o parceiro está integrado; 3 1 
  •        Gestão de projecto estruturado; 3 3 
  •        Há um gestor de projecto; 3 5 
  •        Uso de TIC no projecto e na gestão do projecto; 5  
 Start-ups/spin-offs 5 4.20 
  •        Têm estruturas de apoio; 5 5 
  •        Empresas com suporte financeiro externo garantido (ex.: capital de risco); 5 5 
  •        Empreendedores quando alunos universitários e/ou investigadores têm tratamento diferenciado; 5 3 
  •        Produto/serviço da nova empresa tem mercado inicial garantido (ex.: o próprio parceiro é cliente); 5 3 
  •        O direito de patentes e IP é negociado a priori. 5 5 
 Parcerias com intermediários (tech brokers) 5 5.00 
  •        Instituição inserida em redes de conhecimento; 5 5 
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  •        Acordos/parcerias com associações empresariais estáveis; 5 5 
  •        Acordos com centros de inovação; 5 5 
  •        Parcerias em parques de C&T. 5 5 
 Teste comercial 5 4.50 
  •        Tecnologias protegidas; 5 5 
  •        Parceiros estáveis (dão maior confiança para partilha de informação confidencial); 5 5 
  •        Contratos com acordos futuros; 5 3 
  •        O direito de patentes e IP é negociado a priori com acordos de confidencialidade. 5 5 
 Incubadoras 5 3.58 
  •        Têm estruturas de apoio; 5 5 
  •        Financiamentos garantidos com outros parceiros; 5 3 
  •        Empresas com suporte financeiro externo garantido (ex.: capital de risco); 5 3 
  •        Foco (ex.: empresas de base tecnológica); 5 5 
  •        Empreendedores quando alunos universitários e/ou investigadores têm tratamento diferenciado; 3 3 
  •        A marca da instituição por trás da empresa incubada é uma mais-valia. 5 5 
  •        Produto/serviço da nova empresa tem mercado inicial garantido (ex.: o próprio parceiro é cliente); 5 3 
  •        Sistema de informação de gestão eficiente; 5  
  •        O direito de patentes e IP é negociado a priori. 5 5 
 Pré-empresas 5 4.60 
  
•        Têm estruturas de apoio com administração e gestão jurídica garantidos pelo gabinete de apoio à TT, assim como a 
contabilidade e as finanças; 5 5 
  •        Acordos pré estabelecidos – regras, objectivos, direitos de IP e etc; 5 3 
  •        Obrigatoriedade de pelo menos um dos empreendedores ser aluno universitário e/ou investigador; 5 5 
  •        A marca da instituição por trás da pré-empresa é uma mais-valia; 5 5 
  •        Utilização de pré-empresas para testes comerciais sempre que houver financiamento garantido. 5 5 
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 Programas de intercambio de pessoal 1 2.9 
 Contratos com partilha de custos e outros contratos de aquisição 1 3.5 
 Prémios e auxílios educativos 5 4.85 
  •        A tecnologia envolvida deve ser de interesse mútuo; 5 5 
  •        Normalmente o direito à IP pertence ao investigador premiado auxiliado; 1 1 
  •        Integra-se em outros mecanismos como start-up/spin-off; 5 5 
  •        Integra-se em outros mecanismos como a incubadora; 5 5 
  •        Integra-se em outros mecanismos como em uma pré empresa; 5 5 
  
•        Acordos podem contemplar (quando necessário) a não publicação de informação por um período de tempo pré 
estipulado. 5 5 
 Aluguer/utilização de infra-estruturas da instituição 3 1.4 
 Cursos de extensão/especialização 5 2.62 
  •        Formadores da instituição remunerados e com outras contrapartidas; 5 5 
  •        Nas universidades disponibilização de disciplinas do curriculum normal dos cursos ministrados; 5  
  •        Integra-se em outros mecanismos como parte da transferência do conhecimento. 3 3 
 Redes de TT / centros de excelência / centros de inovação / parques de C&T 5 4.67 
  •        Acordos com redes de conhecimentos e utilização da rede para TT; 5 5 
  •        Participação em centros de excelência; 5 5 
  •        Negociar o uso das patentes e IP mantidas em conjunto com parceiros das redes; 5 5 
  •        Somar esforços com centros de inovação; 5 5 
  •        Participação pró-activa em parques de C&T; 5 3 
  
•        Não tem qualquer sentido se não for para fomentar a disseminação de conhecimento com outros mecanismos de 
transferência. 5 5 
 Prestação de serviços/assistência técnica/aconselhamento 5 2.47 
  •        Objectiva uma parceria futura mais integrada; 5 3 
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  •        Não faz concorrência ao mercado onde o parceiro está integrado; 3 1 
  •        Pode não ter custos associados para o parceiro PME; 3 3 
  •        Faz parte dos serviços da incubadora; 5 3 
  •        Faz parte dos serviços de um centro de inovação. 1  
 Contactos interdisciplinares específicos 5 1.77 
  •        Utilização das redes de conhecimento interpessoais; 3 1 
  •        Actores conscientizados do valor da TT; 5 1 
  •        Objectivos futuros de parcerias com maior integração. 5 3 
 Processo de TT é um sistema com realimentações durante toda a sua extensão 5 1.94 
  •        Está contemplado o replaneamento regular das tarefas e etapas; 5 1 
  •        Fica sempre registrada a informação sobre os desvios ocorridos em relação aos planos de comercialização iniciais; 3  
  •        Minimização das tarefas administrativas na fase da transferência; 5 5 
  •        Todas as tarefas e suas sequências são conhecidas e bem definidas a priori. 5 1 
 Utilização económica e eficiente (inteligente) dos equipamentos, instalações e recursos em geral 1 2.5 
GF da gestão de resultados   
 “Informação e conhecimento” 5 0.78 
  •        Relatórios de conclusão de processos; 3 1 
  •        Transferências bem sucedidas são documentadas e disseminadas de forma alargada; 5 3 
  •        Os SI’s estão sempre actualizados com as novas informações; 5 1 
  •        Reconhecimento público dos participantes; 5 1 
  •        Dados contabilísticos disponíveis; 3  
  •        Informação de retorno para medir a performance; 5  
  •        Forma de documentar sistemática; 5  
  •        Disponibilidade eficiente do histórico de todos os processos de transferência. 5  
 Relacionamento pós-transferência 5 1.38 
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  •        Período de adaptações/orientações; 3 1 
  
•        São previstas reuniões para debates com sujestões de modificações no plano de comercialização aplicado com o 
veículo de transferência utilizado; 5  
  
•        O parceiro passa a fazer parte de listas de distribuição de informações e convites relacionados com a área de 
interesse, ficando assim garantido o vínculo mínimo para contactos futuros mais fortes. 5 3 
 Gestão dos proveitos e despesas 5 4.50 
  •        Centro de custos para o gabinete de apoio à TT (ou estrutura equivalente); 5 5 
  •        Informação de custos eficiente; 5 3 
  •        Proveitos e despesas passam aos serviços financeiros centrais da instituição; 5 5 
  •        Gestão e transferência de proveitos (partilha dos benefícios) eficiente. 5 5 
 “Sistema de informação para a gestão” 5 0.75 
  •        Informação actualizada e sintética de todos os processos de TT; 5 1 
  •        Obtenção e tratamento da informação eficientes; 5 1 
  •        Disponibilização de ferramentas de análise sofisticadas para a tomada de decisão; 5  
  •        Aplicação de indicadores de gestão apropriados. 5 1 
 Melhoria contínua 5 3.57 
  •        Medição e análise; 5 1 
  •        Desburocratização; 5 5 
  •        Esforços no sentido da inovação contínua; 5 5 
  •        Definições de acções para o combate a resistência à mudança; 5 5 
  •        Está na estratégia; 3 5 
  •        Análise de satisfação dos parceiros. 5 1 
Tabela 8 – Tabela de todos os Facilitadores Relevantes da UA e suas regras com relevâncias e níveis de implementação. 
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Sumário Executivo 
O objectivo do documento é sintetizar os resultados do trabalho de análise dos 
processos e estruturas da Instituição para transferência dos seus conhecimentos e 
tecnologias. 
A abordagem da análise passou por: 
1. Uma análise fundamental dos processos no caminho do fluxo da TT 
(transferência de Tecnologia); 
2. Identificação das estruturas e actores destas que trabalham naqueles processos; 
3. Identificar os facilitadores de TT mais relevantes para a Instituição; 
4. Identificar os bottlenecks (através dos facilitadores de TT menos 
implementados); 
5. Determinar as inter-relações entre os facilitadores simultaneamente mais 
importantes e menos implementados e 
6. Avaliar os condicionalismos a que a Instituição está sujeita, de forma a aferir da 
viabilidade das possíveis soluções de melhoria. 
O estudo aborda a capacidade de transferir tecnologia com uma metodologia própria, 
subjectiva e baseada nos objectivos da Instituição em análise. 
O estudo, embora preliminar, permite desde já apontar para uma série de 
recomendações, indicativas da vantagem em aprofundar e enriquecer o trabalho já 
realizado, demonstrando-se que encerra potencial para melhorar a eficiência e eficácia 
dos procedimentos de TT. 
As recomendações centram-se sobretudo em três áreas: trabalho em equipa, aumento 
de competências e tecnologias de informação, suportadas pelo "building-up" da cultura 
empreendedora. São assim propostos dois conjuntos de recomendações, um de índole 
genérica e outro mais especifico apresentadas sucintamente na tabela seguinte (ver o 
capítulo das Recomendações para detalhes). 
Recomendações Genéricas Recomendações Específicas 
RG.1– Sistema de informação para 
TT; 
RG.2 – Reengenharia de processos e 
procedimentos internos; 
RG.3 – Plano estratégico para TT e 
RG.4 – Unidade de missão. 
RE.1 – Medidas organizacionais para aumento de competências; 
RE.2 – Elaboração de um Manual de Procedimentos; 
RE.3 – Participação do GATS e actores do IPN na reestruturação; 
RE.4 – Curso de Empreendedorismo de base tecnológica a todos os 
mestrandos e doutorandos; 
RE.5 – Criação de um canal de atendimento ao 
Empresário/Empreendedor centralizado e integrado com o SI e 
presente na Net; 
RE.6 – Desbloqueio do facilitador “aluguer/utilização de infra-
estruturas da instituição” para todos as Empresas e 
RE.7 – Desenvolvimento de um modelo de Plano de 
Comercialização para as tecnologias desenvolvidas na instituição. 
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Introdução 
Este relatório representa o culminar de um trabalho de análise e avaliação dos 
procedimentos e políticas de transferência de tecnologia (TT) da Universidade de 
Coimbra (UC), através do levantamento e identificação dos principais estrangulamentos 
dos seus processos. Os processos em causa, em conjunto com as estruturas de auxílio 
disponíveis na Instituição, são responsáveis por “facilitar” ou não os processos de TT, e 
são entendidos aqui como o sistema e os sub-sistemas que implementam aqueles 
processos, doravante designados “facilitadores da TT”. 
A metodologia resume-se em identificar os facilitadores mais relevantes, segundo os 
objectivos da instituição, e destes, os que estão mal implementados (“botlenecks” ou 
“estrangulamentos”) [RES05]. 
Este trabalho tem por objectivo principal a validação da metodologia de análise 
subjectiva de Instituições que transferem tecnologia. Como objectivo específico está a 
identificação de estrangulamentos e proposta de solução para estes na UC. 
Uma das componentes da análise baseia-se em entrevistas não estruturadas realizadas 
com actores de diferentes serviços da instituição, com diferentes perfis de qualificação e 
grupos profissionais, de forma a garantir uma amostra diversificada ao nível da recolha 
de informação sobre os processos e estruturas existentes. 
Tendo por base a informação obtida nas referidas entrevistas, complementado pelo 
estudo dos documentos internos que cobrem os vários aspectos referentes à TT e outros 
que regem a instituição como um todo, o presente relatório espelha a análise aos 
processos e estruturas encontrados e, a partir daquela, introduz as recomendações 
prioritárias. 
Como output do relatório, o conjunto das recomendações (genéricas e específicas) 
permitirá a eliminação progressiva dos estrangulamentos identificados na instituição, de 
uma forma bem orientada e eficaz. 
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Considerações prévias sobre a ferramenta de análise 
Este estudo parte do pressuposto que existem práticas e estruturas que facilitam a 
interacção das instituições que promovem a transferência de tecnologia com a 
envolvente. Por isso foi compilado um conjunto de facilitadores e regras que regem 
estes facilitadores, a partir de um estudo das práticas actuais e o mapeamento em um 
“plano mestre” para TT. 
Os grupos de facilitadores 
A partir da figura 1, criada com o intuito de juntar todos os pontos de interesse da 
discussão em torno do que define-se como grupos de facilitadores e as suas regras de 
boas práticas, é mostrado o plano mestre e os actores que com ele interagem. 
As 6 etapas do plano mestre para transferir tecnologia formam a base para o estudo 
sobre os facilitadores de TT. As práticas nestas 6 etapas em conjunto com as práticas na 
instituição como organismo permitem aumentar ou diminuir a eficiência e eficácia dos 
processos de TT. Por isso define-se “facilitadores” para cada uma das etapas e para a 
instituição. Nomeia-se o conjunto destes facilitadores como “Grupos de Facilitadores” 
(GF’s). 
As regras associadas a cada facilitador são definidas em função da sua capacidade 
em melhorar as características do facilitador a que corresponde, sempre com especial 
atenção à TT. As regras são frutos da discussão sobre o tema, da experiência na área de 
gestão de empresas e consultoria, e nasceram da análise documental do que é hoje 
pratica corrente nas instituições que têm a TT como parte da sua missão [RES05]. 
Os grupos de facilitadores (GF) são os seguintes: 
• GF da Instituição, 
Figura 1 – O Plano Mestre com suas etapas, do ponto de vista da instituição, com as 
interfaces e parceiros. 
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• GF da Estratégia, 
• GF da Vigilância, 
• GF da Promoção, 
• GF da Identificação de veículos, 
• GF da Transferência e 
• GF da Gestão de resultados. 
Os facilitadores não são implementados obrigatoriamente em todas as instituições de 
I&D. Ou seja, existem facilitadores que não são necessários, outros que nem se quer se 
aplicam a uma dada situação, enquanto outros são mesmo críticos para uma instituição 
(e podem não o ser para outras). 
A estrutura da ferramenta 
Com esta metodologia, analisa-se uma instituição de I&D do ponto de vista da sua 
capacidade em transferir tecnologia através dos facilitadores e regras que implementa. 
Quantos mais facilitadores bem implementados tiver, mais preparada estará para 
transferir tecnologia (um facilitador está bem implementado se suas regras estão bem 
implementadas). 
Compilou-se para esta metodologia 275 regras referentes a 54 facilitadores em 7 
grupos de facilitadores como a seguir: 
7 grupos de facilitadores 
• GF da instituição com 6 facilitadores e 35 regras;  
• GF da Estratégia com 7 facilitadores e 29 regras; 
• GF da Vigilância com 5 facilitadores e 24 regras; 
• GF da Promoção com 6 facilitadores e 29 regras; 
• GF da Identificação de veículos com 5 facilitadores e 30 regras; 
• GF da Transferência com 20 facilitadores e 103 regras e 
• GF da Gestão de resultados com 5 facilitadores e 25 regras. 
A análise da instituição será feita sobre as medidas dos níveis de implementação dos 
Facilitadores Relevantes para aquela instituição, a partir das suas regras. 
É importante mencionar neste ponto que a metodologia é sustentada em medidas 
subjectivas, feitas normalmente no contexto de várias entrevistas (não estruturadas) e 
análise documental, onde o mais importante é perceber o real entendimento dos 
principais actores internos engajados no subsistema da TT dentro da instituição. 
Facilitadores Relevantes e Facilitadores Críticos 
Define-se Facilitadores Relevantes como aqueles ligados aos processos e estruturas 
mais relevantes segundo a análise dos objectivos estratégicos para TT daquela 
instituição. São os facilitadores mais importantes, para transferir tecnologia, na 
perspectiva dos actores internos da instituição. O que não quer dizer que são os mais 
bem implementados. 
Do exposto até agora, depreende-se uma importante conclusão para o trabalho de 
análise: os Facilitadores Relevantes são os mais importantes para uma dada instituição, 
e quanto mais bem implementados estiverem, mais adequados estarão os processos ou 
estruturas correspondentes. Ao mesmo tempo deduz-se que ao identificarmos os 
Facilitadores Relevantes, estamos a caracterizar a instituição e os seus pontos-chave 
para TT segundo o plano mestre. A questão que se coloca é como identificar quais são 
os Facilitadores Relevantes. 
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Outra questão é como identificar os Facilitadores Relevantes pouco implementados 
– os que serão chamados de Facilitadores Críticos. A cada uma destas fracas 
implementações estão ligados estrangulamentos ou bottlenecks nos processos ou 
estruturas. 
Princípios básicos 
A instituição, ao propor um estudo com a ferramenta em questão, mostra com clareza 
que está disposta a mudanças no sentido de melhorar a performance em TT. Assim, em 
primeiro lugar deve-se identificar quais são os objectivos estratégicos da instituição, 
pois é através do processamento desta informação que se descobrem os facilitadores 
(mais) relevantes. 
Com os objectivos estratégicos definidos o passo seguinte é a análise dos processos e 
estruturas associados à TT, com o intuito de mapeá-los nos facilitadores do plano 
mestre de forma a descobrir quais estão implementados na instituição. 
A seguir se mede o nível de relevância de cada facilitador do plano mestre, 
implementado na instituição, em relação àqueles objectivos estratégicos. Define-se 
então os Facilitadores Relevantes como o conjunto dos facilitadores encontrados na 
instituição cuja relevância para os objectivos estratégicos da mesma é alta. 
Depois de encontrados os Facilitadores Relevantes, avalia-se a estrutura, processos, 
procedimentos e ferramentas de TT, para determinar os seus níveis de implementação 
(os facilitadores não relevantes não necessitam avaliação por não terem, ou terem pouca 
importância para os objectivos estratégicos da instituição) e assim identificar os 
Facilitadores Críticos e, posteriormente através das regras críticas, os bottlenecks 
responsáveis pela fraca implementação serão estudados em função da ligação com os 
processos, estruturas, procedimentos e ferramentas de TT observados na instituição. 
A identificação de um bottleneck significa que um facilitador muito importante para 
o alcance dos objectivos da instituição tem as suas regras pouco implementadas. Depois 
da identificação segue a análise destes bottlenecks e das regras correspondentes, com 
tabelas e gráficos dinâmicos que permitam visualizar associações e interdependências 
entre os Facilitadores Críticos e também as influências que os aspectos da envolvente 
possam ter sobre os primeiros. 
Em outras palavras, a análise tenta desvendar quais bottlenecks são influenciados por 
outros. Esta informação permite identificar se há algum bottleneck que, ao ser 
modificado (melhorado por uma solução a desenhar), influencie muitos dos outros 
bottlenecks existentes. Se houver, obviamente será este um dos primeiros a tornar-se 
alvo de análise para introdução de medidas de melhorias.  
A fase seguinte é o planeamento das soluções de melhoria dos pontos fracos mais 
importantes, identificados através dos bottlenecks, na forma de um plano de melhoria 
progressivo (em etapas), com a atenção voltada aos processos, estruturas e ferramentas 
de TT que a instituição usa, de forma a identificar nestas os problemas e suas causas. 
Procedimentos de análise 
A metodologia de análise possibilita a identificação e proposta de solução para os 
bottlenecks relacionados com a gestão, os processos e as estruturas de TT, baseada nas 
seguintes questões essenciais: 
Quais estruturas devem ser optimizadas com vista a atingir os objectivos estratégicos 
da instituição como promotora da TT? 
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Quais processos devem ser optimizados com vista a atingir os mesmos objectivos? 
Por onde começar? 
Para responder a estas questões devem ser identificados e hierarquizados os 
problemas encontrados na fase das entrevistas e análise documental, depois, na fase de 
mapeamento daqueles problemas nos facilitadores, devem ser identificados os 
bottlenecks correspondentes, com destaque aos mais prioritários e aqueles cujas 
soluções sejam mais fáceis e sustentáveis. 
Assim, as soluções sugeridas devem incidir nos bottlenecks identificados e nos 
processos e estruturas prioritários a melhorar. 
As etapas 
Na Figura 2 está a proposta para a sequência de etapas tidas como adequadas à 
prossecução das actividades necessárias. 
A análise documental, apesar de não estar presente na Figura 2, tem bastante 
importância como fonte de informação sobre a instituição. A conjugação desta 
informação com o conhecimento e informação implícitos das pessoas, que se obtém 
com as entrevistas, é a base para todos os procedimentos de análise desta metodologia. 
Definir actores chaves 
A metodologia de análise, como já referido, baseia-se nas entrevistas e pesquisa 
documental da instituição. Para se ter uma visão panorâmica de todos os ângulos, é 
preciso procurar o conhecimento e informação necessários com os actores da 
instituição, tanto os técnicos como os administrativos, em todos os níveis, desde 
operacional até estratégico. 
A informação a recolher a nível estratégico será, como é fácil perceber, de vital 
importância para definir os objectivos estratégicos para TT. A informação a recolher a 
Definir actores chave
Entrevistas
Enunciar objectivos 
estratégicos
Mapeamento dos 
facilitadores
Identificar facilitadores 
relevantes
Identificar bottlenecks -
facilitadores críticos
Dependências e 
interdependências dos 
facilitadores críticos
Relatório de análise e 
recomendações
Figura 2 – Procedimentos da ferramenta de análise 
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nível operacional será importante para se encontrar os processos e estruturas com 
problemas. 
A identificação dos actores chave se faz considerando os funcionários mais 
relevantes, activos e que se constituam em “nós” da rede interna da instituição (ponto de 
vista da TT). Actores representativos de áreas funcionais atravessadas pelos projectos de 
TT (horizontais), investigadores seniores participantes dos processos de TT do seu 
grupo local, conhecedores profundos das regras e procedimentos internos e outros 
actores apontados pelos próprios colegas/parceiros.  
Entrevistas 
As entrevistas de análise são cruciais para a compilação da informação necessária à 
identificação dos objectivos estratégicos e dos bottlenecks existentes na instituição. 
Os actores chave, nas entrevistas, fazem surgir os pontos de maior interesse na 
discussão das actividades de TT e ajudam a identificar claramente os problemas 
principais sentidos pelos próprios no dia-a-dia. A nível de gestão estratégica, os actores 
chave dão uma ideia clara dos objectivos estratégicos no que toca à TT e dos problemas 
que envolvem a adequação destes objectivos com relação à missão e estratégia global da 
instituição. 
As entrevistas vão permitir o conhecimento necessário da instituição e dos processos 
e estruturas de TT necessários à identificação e mapeamento posterior dos facilitadores 
da TT. 
Enunciar objectivos estratégicos 
Os objectivos estratégicos para a TT podem não estar formalmente definidos. Apesar 
disso, é preciso descobri-los e enuncia-los, pois estes são os pilares para a identificação 
dos Facilitadores Relevantes e, posteriormente, a selecção das medidas a serem 
adoptadas para eliminar ou atenuar os bottlenecks prioritários (melhorar a 
implementação dos Facilitadores Críticos mais importantes para os objectivos 
estratégicos). 
Mapeamento dos facilitadores 
O mapeamento é definido como a forma de relacionar os processos e estruturas 
identificados durante a fase das entrevistas e análise documental com os facilitadores do 
plano mestre. Na realidade esta etapa é apenas uma pequena análise dos facilitadores 
que estão ou não implementados na instituição. Por isso, no final desta fase apenas 
estarão identificados todos os facilitadores implementados na instituição, sem 
informações do nível de implementação nem da relevância, que dependerá dos 
objectivos estratégicos. 
A saída desta etapa pode ser uma tabela com três campos onde teremos de um lado 
os facilitadores do plano mestre, ao centro a informação se este está presente na 
instituição (sim ou não) e do outro lado o local ou processo onde foi identificado o 
facilitador. Por exemplo, o facilitador “Planos estratégicos locais” pode estar presente 
porque identificamos documentos dos vários grupos locais onde se definem estes 
planos. 
No exemplo anterior, apesar de estar presente, não significa que é relevante para os 
objectivos estratégicos da instituição no que toca a TT, nem que está bem implementado 
(suas regras segundo o plano mestre ainda não foram analisadas e não se sabe se estão 
bem implementadas). 
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Identificar Facilitadores Relevantes 
A identificação dos Facilitadores Relevantes é feita após o término da análise 
documental e das entrevistas, quando já existe uma visão detalhada o suficiente para 
saber, dos processos e estruturas de TT identificados, dos facilitadores mapeados e dos 
objectivos estratégicos, que facilitadores identificados na instituição são importantes 
para alcançar as metas que os objectivos estratégicos preconizam. 
Identificar bottlenecks – Os Facilitadores Críticos 
Esta é a fase em que se analisam as regras correspondentes aos facilitadores 
identificados como relevantes. 
Os especialistas que aplicam esta ferramenta, neste ponto, juntam-se para analisar a 
instituição à luz do plano mestre. É a fase de verificar, para cada facilitador presente e 
relevante para a instituição, as regras que são importantes, segundo os objectivos 
estratégicos, e os seus níveis de implementação. 
Ou seja, para cada Facilitador Relevante se estuda o grau de importância das suas 
regras e o grau de implementação destas. O resultado será, como será visto no capítulo 
referente a análise da UC, um gráfico que indicará em quais Facilitadores Relevantes 
será necessário o foco para os próximos passos da análise – os Facilitadores Críticos, 
pouco implementados. 
Dependências e interdependências dos Facilitadores Críticos 
Aferir o grau de correlação (influência) entre os Facilitadores Críticos e também a 
influência dos factores externos sobre os mesmos, revela uma visão extremamente 
focada nos pontos mais influenciadores e influenciados dentre os bottlenecks 
identificados. 
O resultado dos procedimentos comentados no parágrafo anterior é uma matriz de 
correlações a mostrar os Facilitadores Críticos (bottlenecks) mais preocupantes. 
O próximo passo é, a partir da análise da matriz anterior e do conhecimento dos 
constrangimentos externos mais importantes, mapear de volta os facilitadores, que se 
julgar mais importantes para uma reavaliação, nos processos, estruturas e procedimentos 
de TT da instituição. 
Seguidamente as recomendações devem incidir nestes últimos, de uma forma 
ordenada com prioridade para os processos mais influenciadores/influenciados. 
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Análise da Instituição 
A descrição a seguir caracteriza a UC a partir da informação disponibilizada pelos 
entrevistados e a documentação existente. 
Caracterização geral 
A Universidade de Coimbra, fundada por D. Dinis e confirmada por Bula do Papa 
Nicolau IV em 9 de Agosto de 1290, é uma pessoa colectiva de direito público, com 
sede em Coimbra, no Paço das Escolas. 
A UC tem autonomia estatutária, científica, pedagógica, administrativa, financeira e 
disciplinar (Estatutos da UC [UCO08]). 
A mais antiga das universidades portuguesas é também a mais conhecida e 
reconhecida internacionalmente, e uma das mais importantes instituições nacionais. 
Nos últimos anos, são de destacar iniciativas importantes em áreas tão diversas como 
o aprofundamento da intervenção da Universidade na vida cultural da cidade e do país, 
bem como a intensidade e a relevância dos resultados da actividade de investigação 
científica, ou ainda a sistematização e reforço das actividades de transferência de 
saberes e resultados de investigação para a actividade económica, numa relação cada 
vez mais forte com o tecido empresarial. 
A UC constitui também um paradigma da ligação das universidades à comunidade 
empresarial, com projectos bem-sucedidos no fomento da inovação económica e 
empresarial, como são os casos, entre outros, do Instituto Pedro Nunes, Biocant Park, 
Instituto de Investigação Interdisciplinar (III), Gabinete de Apoio às Transferências do 
Saber (GATS) e mais recentemente o futuro Coimbra iPark, cujo projecto está em 
andamento neste momento e materializa a sua vocação de líder no consórcio para a 
integração de um ecosistema de inovação regional baseado nos novos paradigmas da 
Inovação aberta. 
Apostada na sua internacionalização, a UC faz parte do núcleo fundador e da 
Direcção do Coimbra Group, para além de participar em várias outras associações de 
universidades mundiais. 
Na sua missão está explícito o dever de contribuir para o desenvolvimento de 
actividades de ligação à sociedade, designadamente de difusão e transferência de 
conhecimento, assim como de valorização económica do conhecimento científico 
[UCO08]. 
A UC teve 12312 alunos inscritos nas Licenciaturas em 2007/8, 335 alunos inscritos 
nos vários cursos de pós-graduação (pós-licenciatura), 1856 alunos nos mestrados, 5783 
alunos nos mestrados integrados e 1318 alunos nos doutoramentos. 
O número de unidades de I&D geridos pela UC é 41, com um financiamento de 
quase 4 M€. 
Do ponto de vista dos projectos de investigação geridos pela UC, são 219 cujo 
financiamento atribuído é de quase 7 M€. 
Dos 50 Centros e/ou Unidades de Investigação, 66% tiveram classificação acima de 
Muito Bom, das quais 12 (24% do total) com Excelente (FCT 2003). 
Em 2007 a UC tinha 15 pedidos de patentes. 
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O corpo docente da UC tem (em 2007/08) 1663 professores a tempo inteiro, número 
que se tem mantido constante desde 2004. 
O número de funcionários não docentes a tempo inteiro é de 1190 em 2007/08. 
Estrutura para TT 
Actualmente, os processos relativos à TT, com excepção aos contratos de prestação 
de serviços e congéneres (que são muitas vezes negociados no seio dos grupos locais de 
I&D), são de responsabilidade do GATS (Gabinete de Apoio às Transferências do 
Saber) como projectos especiais sob a alçada da Reitoria). Os que englobam a 
comercialização do conhecimento científico e tecnológico são centralizados no GATS 
com a ajuda de especialistas do IPN. 
Entretanto, os projectos de I&D em parceria nem sempre foram objecto de apoio 
pelo GATS. São exemplo disso os financiados por fundos públicos nacionais ou 
internacionais ou anteriores à criação desta unidade. 
O GATS tem por missão apoiar a Universidade de Coimbra no seu objectivo de ser 
um centro de excelência nacional de criação e divulgação de conhecimento, através da 
promoção das suas tecnologias junto do sector empresarial, da auscultação das 
necessidades industriais, da promoção do empreendedorismo, e do apoio à criação de 
empresas de base tecnológica, fomentando assim, o desenvolvimento socio-económico 
da sua região e tornando-a competitiva em termos internacionais. Esta missão é de todo 
encarada como missão de toda a network regional que engloba várias instituições. 
As actividades principais do GATS, enquanto gabinete de apoio à UC, estão 
alinhadas com a sua missão e mostram a apetência para a valorização económica da 
I&D, sempre apoiada pelos vários parceiros da rede em que se insere. 
Os processos de TT na UC são transversais e articulados entre as unidades de I&D 
interessadas, estruturas de apoio com outros “core businesses” e estruturas com 
interesse particular na TT. Entre outras, as estruturas mais importantes, além do GATS, 
são o GAPI (orgão do IPN para a protecção da Propriedade Intelectual - PI) e o próprio 
IPN com sua incubadora e outras valências. 
Pelo seu tamanho e massa crítica, em termos de alunos, investigadores e resultados 
da sua I&D, houve a necessidade, como em outras Universidades de porte, de regular a 
PI gerada. 
Pelo seu interesse, comentamos a seguir o regulamento da UC no que diz respeito a 
PI. 
O Regulamento de Propriedade Intelectual da Universidade de 
Coimbra (RPIUC) 
O Regulamento de Propriedade Intelectual da Universidade de Coimbra (RPIUC) 
define uma política de protecção e exploração para a sua Propriedade Intelectual em 
termos muito semelhantes à estabelecida pelas restantes Universidades Públicas de 
Portugal [RPI09]. 
No seu Preâmbulo reconhece a importância da investigação como um dos principais 
vectores de actuação da Universidade moderna junto da sociedade, afirmando a 
necessidade da UC assegurar as condições ideais à óptima disseminação nos meios 
académicos, sociais e económicos dos resultados de investigação. O alcance de tais 
objectivos dependerá, assim, da adequada tutela jurídica dos resultados da investigação 
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através do correcto emprego dos mecanismos de protecção dos direitos de propriedade 
intelectual. 
É de notar que o Gabinete de Apoio à PI (GAPI) da UC está vinculado ao IPN, 
impondo assim a necessidade de uma integração perfeita entre os agentes que actuam 
nos processos, nomeadamente o GATS e o IPN/GAPI-UC.  
Os objectivos da RPIUC (na sua Secção I) passam, assim, pela definição das 
competências e titularidade dos direitos que cabem à Universidade de Coimbra e pela 
regulação dos direitos que cabem aos seus Colaboradores, Docentes, Investigadores, 
Discentes, Bolseiros e Funcionários. 
É na Secção II que encontramos consagradas as suas primeiras normas, dedicadas à 
definição das competências da Universidade. Deste modo, consagra o art.º3.º da RPIUC 
que são atribuições da Universidade, entre outras, a decisão sob a protecção jurídica dos 
resultados de investigação; a administração dos direitos de propriedade intelectual de 
que a Universidade seja titular e a determinação das formas relativas à sua exploração e, 
ainda, a celebração de contratos relativos à exploração e à valorização dos referidos 
direitos. À semelhança do que sucede noutras Universidades Públicas, também a 
RPIUC prevê no seu art.º4º a possibilidade da UC delegar algumas das competências 
próprias aqui previstas em outras entidades externas à Universidade. 
Será, no entanto, na Secção III da RPIUC que encontraremos o regime normativo 
especialmente dedicado aos Direitos de Propriedade Industrial. Assim, na subsecção 
dedicada à definição das Regras Gerais, mais precisamente no n.º 1 do art.º 6.º, 
encontramos consagrado o princípio geral que confere à UC a titularidade dos direitos 
de propriedade industrial gerados no âmbito de qualquer actividade de investigação, 
docência e/ou discência dos Docentes, Investigadores, Bolseiros, Alunos e demais 
Funcionários da Universidade. No n.º 2 do mesmo artigo prevê-se, de igual modo, a 
titularidade da UC em relação a todos os direitos de propriedade industrial derivados de 
invenções ou criações realizadas por outras pessoas não especificadas no n.º 1 do art.º 
6.º, desempenhando funções na UC, ou que tenham implicado a utilização de meios e 
recursos desta. 
No caso específico das patentes de invenção, se em relação aos Docentes, 
Investigadores e demais funcionários ou pessoal contratado pela Universidade, a 
atribuição à Universidade da titularidade da patente de invenção se encontra em 
conformidade com as regras estabelecidas no n.º 2 do art.º 59.º do CPI de 2003, 
reeditado e modificado pelo Decreto-Lei 143/2008 de 25 de Julho de 2008, já a 
atribuição à Universidade de Coimbra da titularidade das patentes de invenção 
desenvolvidas por alunos, bolseiros e demais sujeitos sem um vínculo laboral à 
Universidade deverá sempre ser objecto de uma análise cuidada. Aliás, o mesmo 
sucederá a respeito do disposto no n.º 2 do art.º 6.º da RPIUC, ou seja, quando estejam 
em causa invenções desenvolvidas por sujeitos não vinculados contratualmente à 
Universidade. 
A subsecção da RPIUC relativa às Regras Gerais termina com o reconhecimento, no 
art.º 7.º do referido diploma, do já abordado direito moral do inventor/criador. 
A regulamentação dos Direitos de Propriedade Industrial prossegue com a definição 
das regras relativas aos procedimentos, previstas nos art.ºs 8 a 9.º da RPIUC. No n.º 1 
do art.º 8.º da RPIUC está regulado o dever de informação do inventor. Segundo este 
preceito normativo, no decurso da actividade de investigação e trabalhos de 
desenvolvimento, o inventor ou criador terá o dever de informar a Universidade dos 
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potenciais resultados de investigação susceptíveis de protecção, a fim de lhe permitir 
uma análise ponderada e atempada das implicações técnicas, económicas e jurídicas das 
mesmas. 
No art.º 9.º da RPIUC estabelecem-se algumas regras relativas às formalidades e 
conteúdo da informação, sendo de salientar a imposição ao inventor do dever de se 
abster, antes do cumprimento dos deveres de informação previstos no art.º 8.º, de 
efectuar qualquer divulgação ou publicação sobre a invenção ou criação, o que 
comprometeria a possibilidade da Universidade vir a proteger a invenção em causa em 
virtude da falta de novidade da mesma. 
As disposições relativas ao processo de decisão da UC, no que diz respeito ao 
interesse em manter a titularidade dos direitos sobre a invenção ou criação, estão 
definidas no art.º 10.º da RPIUC. Assim, estabelece-se o prazo de 60 dias para a 
Universidade proferir tal decisão prevendo-se, no entanto, a possibilidade de tal prazo 
ser prorrogado até um máximo de 180 dias, nos casos em que se torne indispensável a 
recolha de elementos adicionais para a tomada de decisão. Esta prorrogação não seria 
valida há algum tempo atrás com o antigo CPI. No entanto, a partir do Código da 
Propriedade Industrial de 2003, a situação do RPIUC passou a ser totalmente 
enquadrável. 
O nº 4 do art.º 10º descreve um cenário onde a UC deve ter mecanismos que 
colmatem a controvérsia gerada ao estabelecer que, caso a Universidade decida ceder a 
titularidade dos direitos sobre a invenção ao inventor ou criador, renunciando à 
titularidade do seu direito, ou na falta de resposta tempestiva da Universidade, de 
acordo com os prazos estipulados no n.º 1 do mesmo artigo, o inventor, assumindo a 
titularidade da invenção, fica obrigado a conceder à Universidade de Coimbra uma 
licença não exclusiva, intransferível e gratuita do uso dos correspondentes títulos. 
Segundo o CPI, esta solução normativa encontrada pela Universidade de Coimbra 
não é compatível com o ordenamento jurídico Português pois, a consequência 
decorrente da renúncia à titularidade da patente de invenção ou do exercício do direito 
em prazo razoável (CPI de 2003) é a perda do direito à patente a favor do inventor. 
Nestes casos, o que sucede é que deixa de se aplicar a regra especial de titularidade do 
direito à invenção, passando a aplicar-se a regra geral que atribui tal direito ao inventor. 
Neste sentido, não será legítimo à Universidade impor ao inventor um ónus sobre o seu 
direito à invenção. Este direito, passando a decorrer da aplicação da regra geral à 
titularidade da invenção prevista no art.º 58.º do CPI, não pode ser objecto de qualquer 
restrição por parte da Universidade. Assim, deve a UC avaliar, caso a caso, como 
negociar tal restrição. 
As questões relacionadas com o regime de protecção dos direitos de propriedade 
industrial gerados na UC vêm previstas nos art.ºs 11º e 12.º da RPIUC. Assim, prevê o 
art.º 11.º da RPIUC que caberá à Universidade de Coimbra determinar o âmbito de 
protecção jurídica de quaisquer invenções ou criações de que seja ou venha a ser titular, 
não podendo o inventor obstar à solicitação e manutenção da protecção jurídica 
pretendida pela Universidade. 
O art.º 12.º da RPIUC, por sua vez, estatui que caberá à Universidade suportar todos 
os encargos inerentes ao processo de solicitação da tutela jurídica, bem como aqueles 
que decorram da sua manutenção, de acordo com a seguinte proporção: 66% pela(s) 
Faculdade(s) e 34% pela Reitoria. 
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No que diz respeito à exploração e rentabilização dos direitos, segundo o art.º 13.º da 
RPIUC, será a UC a decidir sobre a modalidade de exploração da invenção ou criação 
industrial devendo, no entanto, o inventor ou criador participar e colaborar com a 
Universidade no processo de valorização dos resultados de investigação. Em 
contrapartida, caberá à Universidade manter o inventor informado de todas as 
diligências por ela encetadas relativas à exploração económica dos referidos resultados. 
Os benefícios que venham a decorrer da exploração económica dos resultados de 
investigação (art.º14º e 15º), depois de subtraídos todos os valores relativos a taxas, 
impostos, formalidades de pedido, consultoria e custos inerentes à investigação, serão 
repartidos pela Universidade e pelos inventores de acordo com as seguintes proporções: 
55% para o inventor(es) ou criador(es) e 45% para a Universidade (30% para a 
Faculdade e 15% para a Reitoria). 
O art.º 16.º estabelece a regra da repartição igualitária dos benefícios quando houver 
vários investigadores ou criadores, assim como, no nº 2 deste artigo, no caso de 
haverem várias Faculdades, salvo acordo que estipule diversamente. 
Uma referência final para os contratos de I&D relativamente aos quais a 
Universidade de Coimbra, à semelhança do que sucede em outras Universidades 
Portuguesas, estabelece a obrigatoriedade de os mesmos regularem as questões 
relacionadas com a titularidade dos direitos de propriedade industrial decorrentes de tais 
projectos de I&D, bem como todas as questões relacionadas com a sua exploração. 
Instituto de Investigação Interdisciplinar (IIIUC) 
O Instituto de Investigação Interdisciplinar da Universidade de Coimbra (IIIUC) é 
uma unidade orgânica de ensino e investigação da UC que promove investigação e 
formação avançada interdisciplinares, fomentando o cruzamento fértil entre áreas de 
saber e a agregação de equipas, no sentido de garantir capacidade de afirmação 
internacional da investigação científica da UC. Neste mesmo âmbito, o IIIUC promove 
também a organização de cursos de doutoramento com vocação interdisciplinar 
Podem obter a qualidade de membro do IIIUC as unidades de I&D classificadas com 
notação de Bom ou superior pelos painéis internacionais de avaliação periódica 
designados pela Fundação para a Ciência e Tecnologia. Actualmente, o IIIUC é 
composto por 34 Unidades de Investigação da Universidade de Coimbra. O trabalho de 
investigação produzido situa-se na área das Ciências e da Tecnologia, das Ciências 
Sociais e das Humanidades. 
Actualmente o grande contributo do IIIUC para a valorização do conhecimento 
gerado na UC está na sua participação como instituição privilegiada nos contactos com 
os projectos dos investigadores nas mais variadas disciplinas. 
GATS – Gabinete de Apoio às Transferências do Saber 
O GATS·UC, Gabinete de Apoio às Transferências do Saber da Universidade de 
Coimbra, é uma estrutura criada na dependência directa da Reitoria da UC, com o status 
de Projecto especial (no organograma da Figura 3, em Projectos Especiais) e que tem 
por missão: 
"Promover, dinamizar e apoiar o estabelecimento de relações, projectos e parcerias 
da Universidade de Coimbra com o mundo exterior, contribuindo para uma 
aproximação e aprendizagem recíprocas."  
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As entidades Financiadoras foram a EU, a ADI, o IAPMEI e o CCDRC, que em 
Outubro de 2003 possibilitaram a sua criação. Em 2005 engajou-se na iniciativa das 
OTICs coordenada pela ADI. 
Da nossa análise, observamos uma grande integração e cumplicidade entre o GATS e 
o Instituto Pedro Nunes (IPN), sendo este último o responsável por grande parte das 
actividades inerentes à protecção da PI dos projectos angariados pelo GATS. 
Entretanto, quando se trata das actividades a montante dos processos de TT, o GATS 
é a entidade activa da UC no processo. 
É de notar que, apesar de haver uma integração virtuosa e cumplicidade entre o 
GATS e o IPN, a direccionar a UC de acordo com os objectivos e missão, o facto de 
haver duas estruturas com valências duplicadas no seu ecosistema de inovação, para 
algumas actividades, faz com que questionemos a sistematização dos processos e 
procedimentos quando está em causa a utilização de tais valências de um lado ou do 
outro. 
 
 
Figura 3 – Organograma da UC 
 
As principais actividades do GATS·UC prendem-se com os seguintes vectores 
essenciais: 
 Promover a I&D em consórcio; 
 Apoiar a criação de empresas de base tecnológica (spin-offs e start-ups); 
 Promover o empreendedorismo de base tecnológica; 
 Identificar tecnologias desenvolvidas na UC com potencial comercial e 
participar na definição da estratégia de protecção dos direitos de propriedade 
industrial; 
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 Promover a protecção da propriedade intelectual (em conjunto com o IPN); 
 Promover o licenciamento de tecnologias da UC; 
 Promover a inovação empresarial, através do estabelecimento da ligação 
entre as empresas que procuram a Universidade à procura de novas soluções 
tecnológicas e as Unidades de Investigação/Laboratórios Associados da 
Universidade; 
 Apoiar a elaboração de candidaturas a programas de financiamento, tanto 
nacionais como internacionais, na sua área de actuação e 
 Dinamização do empreendedorismo 
Do ponto de vista da interacção com a comunidade envolvente, a UC tem interesses 
marcadamente inovadores e direccionados à transferência de conhecimento, 
nomeadamente à TT. Está presente activamente em várias redes – inclusive como 
“Hub” em algumas, relacionadas com a TT. É o caso de consórcios como a CiencInvest, 
uma empresa destinada a promover a valorização económica da investigação científica 
(trata-se de uma nova forma de parceria entre o sector empresarial e as universidades, 
que permite criar as condições financeiras para o desenvolvimento de projectos 
inovadores, com valor de mercado, assentes em resultados da investigação), na rede de 
OTIC’s nacional, com o GATS, e várias outras onde a cooperação é dinamizada através 
de várias interfaces ou instituições participadas. 
Autonomamente, algumas unidades, faculdades ou institutos participam de outras 
iniciativas de cariz empreendedor. Entretanto, nem sempre são alinhadas com a 
estratégia global da instituição. Podemos até dizer que, muitas vezes, são 
implementadas sem nunca terem sido partilhadas/comunicadas com os actores 
principais em TT. 
Há objectivos estratégicos na área da TT, onde se vêm claramente esforços no 
sentido de manter vários mecanismos presentes. 
Olhando para o Plano Mestre, vemos alguns facilitadores (dos Grupos de 
Facilitadores (GF) da Instituição, GF da Estratégia, GF da Vigilância, GF da Promoção, 
GF da Identificação de veículos, GF da Transferência e GF da Gestão de resultados) 
presentes e mencionados nos documentos como estratégicos. 
É o caso inov.C que contribuem para a promoção da cultura de investigação e 
transferência de conhecimento para o tecido económico, e das investigações em 
parceria, desenvolvidas desde sempre na UC. O inov.C é um encontro de pessoas 
inovadoras, criativas e empreendedoras que visa fomentar o contacto informal, a 
interacção e a procura de interesses e soluções comuns. É marcadamente um mecanismo 
de aproximação com grande potencial para empresários e investigadores. Aberto a 
profissionais de todos os quadrantes, mas sobretudo àqueles que fazem da imaginação 
uma ferramenta de trabalho, esta iniciativa é uma experiência inter-activa, assente na 
análise de casos reais, em que cada um dos intervenientes é um agente participante na 
construção dos conteúdos abordados. A figura tradicional do orador é dispensada e 
substituída por oito desafiadores. Estes são o garante de que o debate acontece, 
introduzindo o tema e fomentando a socialização de ideias [GAT09]. 
Ainda sobre os facilitadores, identificam-se também várias estruturas específicas que 
permitem uma actuação mais eficiente em diferentes sectores. 
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A UC é hoje marcadamente uma universidade centrada na sua região, orientada para 
as necessidades da sua indústria local. A gestão de topo denota uma visão estratégica 
para a região, apontando tácticas voltadas para um ecossistema regional em sistemas de 
inovação abertos. 
Ao aderir à iniciativa do Governo na rede de OTIC’s, a UC aumentou as 
competências do GATS. Pode se considerar esta iniciativa como ponto de viragem na 
forma como a UC tratava alguns processos e procedimentos de TT, uma vez que, a 
partir daí, foram reforçadas as estruturas necessárias à organização e sistematização dos 
processos, dotando-se esta nova estrutura com as ligações e competências adequadas. 
Um parêntesis sobre as OTIC’s 
Tendo em vista estimular a economia europeia e transformá-la numa economia 
baseada no conhecimento, como está definido na Agenda de Lisboa, o governo 
Português lançou em 2005 a iniciativa OTIC – Oficina de Transferência de Tecnologia 
e Conhecimento, coordenada pela Agência de Inovação – ADI, e cujo objectivo era 
financiar, durante um período de dois anos, o funcionamento de Centros de Valorização 
do Conhecimento nas Universidades e Institutos Politécnicos portugueses. Os 
objectivos destes centros seriam os seguintes: 1) proporcionar um ambiente de 
cooperação Universidade – Empresa através da transferência de tecnologia e de 
conhecimento em projectos conjuntos; 2) identificar e difundir a oferta tecnológica nas 
Universidades e Institutos Politécnicos e 3) identificar solicitações tecnológicas do 
sector empresarial e correspondente transformação em projectos inovadores e 
competitivos de desenvolvimento tecnológico que possam ser cumpridos pelas 
Universidades e Institutos Politécnicos. 
Mais recentemente, reafirmando a estratégia de Lisboa através  da promoção da 
comercialização do conhecimento científico e tecnológico criado pelas Universidades 
portuguesas, o governo cria, em Março de 2007, a University Technology Enterprise 
Network – UTEN, ao assinar o protocolo de cooperação entre o Estado português e a 
Universidade do Texas em Austin, EUA, para a criação de uma rede que estimulasse as 
actividades de comercialização de ciência e tecnologia. 
A rede UTEN envolve hoje as OTIC’s de todas as Universidades públicas 
portuguesas e dos parques de ciência e tecnologia com actividade de investigação 
académica relevante, o IC2 Institute – Innovation, Creativity and Capital, instituto de 
investigação da Universidade do Texas em Austin e a ATI – Austin Technology 
Incubator. Os objectivos da UTEN são a valorização económica da ciência e tecnologia 
e o desenvolvimento de novas empresas de base tecnológica, tendo sido planeado para 
potenciar a sua internacionalização e o acesso a novos mercados emergentes. 
Processos e mecanismos de TT 
A análise de todos os processos e mecanismos de TT da UC partiu das entrevistas 
realizadas. Utilizando-se a informação obtida da documentação e o processo 
metodológico para o mapeamento nos facilitadores, encontramos os Facilitadores 
Relevantes, do ponto de vista dos entrevistados e segundo os objectivos da instituição. 
No caso particular da UC, foram identificados 39 facilitadores muito relevantes dos 
quais 9 foram considerados críticos. É a estes facilitadores que dedicamos mais atenção 
numa segunda fase deste trabalho, através da análise cuidada das razões desta 
classificação, analisando as regras que os compõem e a sua implementação na UC. 
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Facilitadores Relevantes para os objectivos da UC 
A Metodologia utiliza uma forma gráfica para mostrar as relevâncias dos 
facilitadores em referência aos objectivos estratégicos definidos para TT na instituição, 
onde se usa a escala de Likert com apenas três níveis (1-para pouco relevante, 3-para 
relevante e 5-para muito relevante) para termos distâncias relativas maiores nos 
gráficos. A Figura 4 mostra como se identificam graficamente os Facilitadores 
Relevantes, cujo grau de relevância para ser considerado nas próximas fases deve ser 
discutido com os actores chave da gestão estratégica. 
 
Figura 4 – Gráfico das relevâncias dos facilitadores encontrados na UC. 
A referência ao grau de relevância para que um facilitador seja considerado 
“Facilitador Relevante” é importante por ser uma decisão estratégica. Para facilitar e 
simplificar o processo, considera-se apenas os facilitadores com grau de relevância 
máximo (5 na nossa escala, que corresponde a 100% na Figura 4), visto que a 
ferramenta visa a focalização com soluções simples e rápidas, inseridas num plano de 
acções sequencial para a correcção dos bottlenecks hierarquicamente mais importantes 
em primeiro. 
Na Tabela 1 encontra-se o resultado da análise dos facilitadores. A análise, na sua 
primeira fase, encontra os Facilitadores Relevantes através do levantamento dos 
processos, mecanismos e estruturas existentes, e a medida da sua relevância (segundo os 
objectivos estratégicos). 
Na segunda fase, tenta identificar o seu nível de implementação através da análise 
das regras que regem as boas práticas daqueles facilitadores. 
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Tabela 1 – Facilitadores Relevantes da UC (importância=5) e seus níveis de implementação na 
instituição. 
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Processos críticos e estrangulamentos da UC 
Os processos e estruturas da UC foram mapeados segundo os objectivos estratégicos 
da instituição. O resultado da sua análise está na Figura 4 e na Tabela 1. 
O método utilizado para chegar aos níveis de implementação dos Facilitadores 
Relevantes é composto, como já foi mencionado, pela análise de todas as suas regras 
(com o nível de implementação destas). A Tabela 8 do Anexo tem os resultados da 
análise com os valores correspondentes. 
Identificação dos Facilitadores Críticos 
De forma a ilustrar o método, é mostrado na Figura 5 o caso do facilitador reacção 
rápida ao aparecimento de novas competências internas, cujas regras aparecem 
explicitamente. Define-se o grau de importância (ou relevância) de cada regra para o seu 
facilitador ser eficaz e monta-se, como na figura, uma folha de cálculo que calcule o 
nível de implementação do facilitador em função dos níveis de implementação de suas 
regras como uma média ponderada pelas relevâncias das suas próprias regras.  
Figura 5 – folha de cálculo dos facilitadores com os níveis de relevância e de implementação das 
suas regras. 
Assim, conforme se vê na Figura 5, o grau de implementação do facilitador é de 1,75 
numa escala de 0 a 5, resultado da média ponderada abaixo. Utilizou-se a escala de 
Likert de 1 a 5, onde 1 significa pouco implementado e 5 significa muito implementado, 
em todas as variáveis cujos valores são introduzidos (níveis de implementações das 
regras, relevâncias das regras e relevância do facilitador). O cálculo realizado foi: 
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nível que caracteriza um Facilitador Crítico (pouco implementado), o que implica haver 
bottlenecks no caminho deste processo. 
Há aqui uma questão pertinente. Qual deverá ser o limite de implementação mínimo 
a partir do qual um facilitador deva ser considerado crítico? No caso acima, se for 
considerado o limite de 30% o facilitador não é crítico, mas se fosse considerado o 
limite de 40% o facilitador já seria considerado crítico (foi considerado implementado 
abaixo do limite), fazendo com que este facilitador passe a ser considerado, daqui para a 
frente, no estudo dos Facilitadores Críticos em vez de ser descartado do processo. 
A sugestão é que, sendo este limite subjectivo, se utilize um valor inversamente 
proporcional ao nível de focagem que se queira dar ao estudo. Nesse caso usou-se o 
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valor de 40%. Entretanto, era possível realimentar o processo e voltar a redefinir o 
número (para baixo ou para cima) caso a focagem não estivesse ao nível desejado. 
Os Facilitadores Críticos 
Da folha de cálculo da Tabela 1 se pode agora retirar os Facilitadores Relevantes 
com os seus graus de implementação conforme a Figura 6 que já mostra a informação 
de uma forma particularmente vantajosa para que seja possível tirar o conhecimento 
necessário às fazes seguintes. 
Com o limite de implementação mínimo de 40%, o gráfico mostra explicitamente 
onde estarão os bottlenecks, que se relacionam directamente com os Facilitadores 
Críticos. 
Os 9 Facilitadores Críticos apontados na Figura 6 passam a ser agora o centro das 
atenções. São estes Facilitadores Críticos que serão analisados entre si 
(interdependências) e em relação à envolvente na etapa seguinte. 
São eles: 
 
A capacidade de atingir os objectivos estratégicos da UC depende em grande medida 
da melhoria dos Facilitadores Críticos e das regras que lhes correspondem. Na Tabela 2 
são detalhados esses Facilitadores Críticos através da apresentação das regras que lhes 
estão associadas.  
É de realçar o facto de constarem da referida tabela todas as regras de cada 
facilitador, incluindo as que possuem um nível de implementação satisfatório. As regras 
mais críticas destes facilitadores (Tabela 2) serão analisadas com maior atenção nas 
fases seguintes. São elas as responsáveis, em princípio, pelos bottlenecks. 
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Figura 6 – Gráfico dos Facilitadores Relevantes, suas implementações e indicação dos bottlenecks 
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Tabela 2 – Os Facilitadores Críticos e suas regras. 
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Dependências e interdependências dos Facilitadores Críticos 
Para além da análise dos próprios facilitadores, é necessário considerar a correlação 
existente entre eles, de modo a identificar as suas interdependências.  
O objectivo da identificação de tais interdependências prende-se com a necessidade 
de identificar as soluções que possam ser mais eficazes na eliminação de 
estrangulamentos, na medida em que o sucesso da implementação de uma dada 
melhoria pode condicionar ou ser condicionado por diversos facilitadores. 
A matriz da Figura 7 tem por objectivo medir o grau de auto-correlação entre os 
próprios Facilitadores Críticos, e também a influência dos factores externos sobre os 
mesmos facilitadores. 
Esta etapa inicia-se com o preenchimento dos cabeçalhos das linhas e colunas da 
matriz com os Facilitadores Críticos identificados na etapa anterior. 
O passo seguinte é o preenchimento do corpo da matriz com valores que reflectem as 
influências dos facilitadores das colunas nos mesmos facilitadores, agora nas linhas 
horizontais (títulos à esquerda). A seguir, são preenchidos os valores que reflectem as 
influências de factores externos, que estão listados nas colunas, também nos mesmos 
facilitadores horizontais. Conforme se verifica na Figura 7, o somatório das influências 
são mostrados a direita e em baixo da matriz. 
O intuito é utilizar esta informação para descobrir quais são os facilitadores (e 
factores externos) que mais influenciam outros e quais são os que mais são 
influenciados (mais dependentes – sensíveis). 
Com esse objectivo, e após o preenchimento da matriz, se faz duas operações de 
ordenamento da matriz. A primeira será ordenar a matriz na sequência dos totais das 
influências da última linha da matriz. Ou seja ordenar a matriz pelos valores da última 
linha (grau de influência). Depois ordenar a matriz na sequência do grau de dependência 
total dos facilitadores. Ou seja, ordenar a matriz pelos valores da última coluna. Com 
isso, apesar de ser a mesma matriz, obtém-se uma visão mais adequada com a 
concentração dos Facilitadores Críticos que mais influenciam e os mais sensíveis no 
canto inferior direito. 
Agora, se for necessário uma focagem maior na escolha dos facilitadores a analisar 
numa próxima fase com vista a melhorias, usam-se os facilitadores mais a direita e mais 
a baixo. Quanto mais abrangentes (ou generalistas se preferirmos a expressão) se quiser 
ser, maior deve ser a área do rectângulo que abrange os valores totais mais altos na 
matriz. 
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Figura 7 – Tabela de correlações – influências e dependências entre facilitadores e factores 
externos. Facilitadores classificados. 
Análise e avaliação dos estrangulamentos da UC 
A seguir faz-se uma análise genérica e outra mais específica dos Grupos de 
Facilitadores, dos Facilitadores Relevantes, dos bottlenecks (estrangulamentos) 
prováveis dos Facilitadores Críticos e suas regras. 
Análise e Avaliação Genérica 
A UC está preparada para ser modelo no que concerne a TT. Até porque a gestão de 
topo está consciente da necessidade de ter uma interface dinâmica com a envolvente 
empresarial, tem explicitamente nos seus estatutos, como missão, este envolvimento e já 
tem os processos e as estruturas internas necessárias e suficientes para implementar um 
modelo mais complexo e completo. 
No entanto verifica-se estrangulamentos importantes reflectidos na nossa análise. 
Dos 7 grupos de facilitadores – que reflectem as etapas do Plano Mestre, existem dois 
claramente com problemas de implementação. Da Tabela 1 vemos que o GP da 
vigilância tem a maioria dos seus Facilitadores Relevantes mal implementados. 
Isto normalmente quer dizer que há um deficit de pessoal na área de TT para 
vigilância que resulta em processos flutuantes sem sistematização a montante (e um 
sistema de informação centralizado ajudaria a colmatar este problema) ou a dedicação 
dos actores à TT, nomeadamente os investigadores, sem formação sobre os processos, é 
ainda muito incipiente e não trás mais-valias suficientes para TT. 
Como não foi possível verificar com entrevistas alargadas a todos os intervenientes, 
poderia se dizer que deve haver mesmo muitos casos de sucesso em TT que ficaram 
restritos aos grupos de investigação e outros que poderiam ter sido sucesso se tratados 
pelas estruturas disponíveis (não utilizadas). 
Esta hipótese não é apenas uma mera especulação visto que o outro grupo de 
facilitadores que se mostrou muito problemático foi o GF da gestão de resultados. 
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Assim, a gestão de resultados também necessita de alguma atenção, com dois 
facilitadores importantes pouco implementados. Prova disso é que o segundo 
Facilitador Crítico mais importante para a UC (“Informação e conhecimento”) faz 
parte deste grupo. 
Na fase da Promoção (reflectida no GF da promoção), a análise mostrou que há 
muitos Facilitadores Relevantes importantes, e que apenas a presença na NET está com 
problemas. Ou seja, a instituição está bem em termos de procedimentos para promover a 
TT e a ela própria. 
Entretanto, o Facilitador Relevante presença na NET é crítico e revela a presença de 
um bottleneck. Existe a hipótese de tratar-se (ou fazer parte) do mesmo que aparece 
reflectido em outros Facilitadores Relevantes, como os mencionados atrás, pois a 
Informação e o conhecimento internos e reacções rápidas para manter a informação 
mais relevante e actualizada condiciona uma presença na Net eficaz, eficiente e com 
qualidade. 
No que concerne à fase da transferência, há suporte para vários mecanismos, 
entretanto a realimentação dos resultados, inserido em procedimentos standards, 
carecem de melhorias apesar de não aparecerem explicitamente como bottlenecks. Este 
é mais um caso em que Facilitadores Críticos de outros GF’s influenciam facilitadores 
em várias fases dos processos de TT. E é por isso que a metodologia nos leva ao “foco” 
nos facilitadores que mais influenciam os outros. 
Assim, apesar da metodologia de análise não ter apontado Facilitadores Críticos 
nesse grupo, a observação de alguns facilitadores pouco implementados carece de 
atenção, sendo muito provável que a eliminação dos bottlenecks apontados em outros 
grupos também melhore a implementação destes. 
Identifica-se ainda um mecanismo de TT simples, cuja implementação/uso foi 
apontada como insuficiente, com o respectivo facilitador, apesar de não ser muito 
relevante, com implementação baixa. Trata-se do facilitador “aluguer/utilização de 
infra-estruturas da instituição”, cuja importância está directamente ligada a sua 
utilização como mecanismo de aproximação com a envolvente e cuja mais-valia é o 
suporte directo às PME’s da região que, na maior parte dos casos, carecem de infra-
estruturas de ponta. A documentação da UC menciona este facilitador disponível apenas 
para os “Parceiros da UC”, deixando de lado os que mais dele necessitam e que estariam 
nos grupos dos “Apoiantes” e “Aliados” ou ainda em nenhum. 
Para a fase da estratégia o facilitador “estratégia coordenada com todos os actores” 
está muito descuidado, reflectindo, por exemplo, em problemas na vigilância interna em 
geral, reacções rápidas, nova informação disseminada, conhecimento explícito e etc. Em 
princípio uma resolução para este problema também ajudaria a colmatar outros, na 
medida em que as pessoas é que controlam e fazem andar os processos, principalmente 
no caso de um ecossistema de inovação como o de Coimbra (com muitos parceiros 
espalhados). 
O GF da instituição, segundo o estudo, não tem grandes problemas de 
implementação. Todos os seus facilitadores estão com níveis de implementação acima 
do limite de estudo (>40%) a menos do facilitador ““Ferramentas TIC adequadas e 
integradas””, o que mostra que a instituição está totalmente preparada para promover a 
TT de uma forma mais arrojada e sistemática, como foi dito no início deste tópico, com 
uma única fraqueza, cuja origem é comum a outros bottlenecks. 
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Para a identificação de veículo a maioria dos Facilitadores Relevantes para a 
instituição aparecem com implementações altas, sendo um dos pontos fortes da UC. Era 
evidente esta conclusão, visto que as estruturas presentes, que tratam desta 
problemática, já são maduras e com recursos humanos capazes. Entretanto seria 
prudente verificar a “lotação” de serviço por pessoa nestas estruturas, já que, 
aparentemente, há falta de pessoal especializado na área de TT como também já 
mencionamos neste tópico. 
Além disso, o facilitador “plano de comercialização” é muito dependente de mão-de-
obra do pessoal de TT, sendo esse o único Facilitador Crítico deste grupo. Observamos 
que o financiamento é um problema para alavancar muitos projectos, em vários estágios 
diferentes, com peso nos resultados finais. Em nossa opinião, os profissionais de gestão 
(que sabem gerir projectos de investimentos) são os mais indicados para procurar e 
garantir os financiamentos necessários aos projectos inovadores da UC. Em outras 
palavras, a capacidade de angariar financiamentos, nas várias fases de um projecto 
inovador, está ligada à capacidade dos seus actores que têm a missão de apoiar os 
projectos na UC. 
Por fim, verifica-se que os factores externos são pouco importantes, segundo o 
estudo e comparado com os outros aspectos em causa. Há entretanto um factor externo 
(aos processos de TT) que pode ser considerado para reflexão futura. Trata-se da 
“cultura interna”. É certo que o seu grau de influência não é o maior segundo o 
resultado obtido (Figura 7), mas é o de maior valor dentre os factores externos. Além 
disso, é de realçar que este (dito) factor externo está intimamente ligado à formação que 
se dá a toda comunidade universitária e não só. É, por isso, claramente controlável e 
passível de intervenções sempre que necessário. 
Análise e Avaliação Específica 
Serão discutidos os resultados da tabela de correlações (Figura 7), onde se observa 
que os Facilitadores Críticos que mais influenciam (dentro do rectângulo) são 
“ferramentas TIC adequadas e integradas” (peso 32), Informação e conhecimento” 
(peso 28) e “Reacção rápida ao aparecimento de novas competências internas” (peso 
27). 
Pelo lado dos facilitadores mais “sensíveis” é possível notar que os facilitadores 
““Informação e conhecimento””, ““Informação acessível através de SI’s”” e “Reacção 
rápida ao aparecimento de novas competências internas” são, em ordem decrescente, 
os mais influenciados por mudanças nos outros. 
Note-se que “Informação acessível através de SI’s” também tem grande peso sobre 
os outros (peso 26). 
Assim, seguindo a regra da focalização pela simples leitura gráfica (do canto inferior 
direito), considera-se então os seguintes Facilitadores Críticos para análise: 
 “Informação acessível através de SI’s” (peso 26); 
 “Reacção rápida ao aparecimento de novas competências internas” (peso 27); 
 “Informação e conhecimento” (peso 28) e 
 “Ferramentas TIC adequadas e integradas” (peso 32). 
É de realçar a importância do facilitador “Informação e conhecimento” por 
influenciar todos os outros, ter um dos maiores graus de influência e ainda por cima ser 
dos mais sensíveis (é sensível a mudanças de qualquer um dos outros). 
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Facilitador “Informação e conhecimento” 
Este facilitador reflecte essencialmente o esforço estratégico que a instituição faz em 
relação ao conhecimento (implícito e explícito) que pensa ser necessário manter para 
alcançar os seus objectivos. 
Foi realçado que o facilitador ““Informação e conhecimento”” influencia todos os 
outros e tem um dos maiores graus de influência. Além disso é dos mais sensíveis, 
dentre os Facilitadores Críticos mais importantes, segundo a metodologia utilizada (é 
sensível a mudanças de qualquer um dos outros). 
Basicamente a fase da gestão de resultados diz respeito a aprendizagem, onde a 
melhoria contínua é o motor do sucesso. 
Para isso, se deve apontar naquela direcção com as “armas” correspondentes mais 
adequadas – “Informação e conhecimento”. 
A realimentação dos processos de TT (tanto os concluídos, como aqueles em 
andamento e os outros por iniciar) está directamente ligada a qualidade da gestão do 
conhecimento que se faz. 
A Tabela 3 mostra as regras deste facilitador. Quase todas estão pouco 
implementadas ou não foram identificadas na UC. Somente a regra “Transferências bem 
sucedidas são documentadas e disseminadas de forma alargada” tem um nível de 
implementação satisfatório, mas carece de melhorias nos processos correspondentes. 
Entretanto, é notória a sua dependência em relação a outros processos identificados 
como botlenecks, nomeadamente aqueles que influenciam o controlo do fluxo e a gestão 
da informação mais adequada. 
Ao observar os níveis de implementação das regras da Tabela 3, e após verificar que 
a correlação destas com outras com perfis muito semelhantes (de outros facilitadores), 
que estão também pouco implementadas, é possível concluir que há aqui um bottleneck 
importante para a UC. 
Regra Relevância Implementação 
Relatórios de conclusão de processos; 5 1 
Transferências bem sucedidas são documentadas e disseminadas de 
forma alargada; 5 3 
Os SI’s estão sempre actualizados com as novas informações; 5 1 
Reconhecimento público dos participantes; 5 1 
Dados contabilísticos disponíveis; 3  
Informação de retorno para medir a performance; 5 1 
Forma de documentar sistemática; 5  
Disponibilidade eficiente do histórico de todos os processos de 
transferência. 5  
Tabela 3 – Regras do facilitador “Informação e conhecimento” 
 
Facilitador “Informação acessível através de SI’s” 
Quando se fala em sistemas de informação – SI’s, a referência diz respeito às 
estruturas de software e hardware atribuídas aos processos de TT da instituição. Por 
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exemplo, uma intranet que funcione sobre o sistema de informação da instituição ou 
outros tipos de aplicações distribuídas com cariz de gestão da TT. 
Antes de prosseguir é importante realçar que este facilitador faz parte da fase de 
vigilância (GF da vigilância), onde pretende-se ter, de uma forma fácil e rápida, 
informações sobre os “produtos” tecnológicos (novos ou antigos) que a instituição 
possui ou pretende adquirir (por exemplo, através da sua I&D). Tem por finalidade a 
disponibilização da informação, assim como de aplicações para integra-la nos 
processos, estruturas e procedimentos para TT, sendo por isso uma ferramenta para 
aumentar a produtividade destes com as aplicações informáticas a sua medida. 
Não tendo sido possível a verificação do(s) sistema(s) de informação da instituição 
dedicado(s) ao tema TT, as informações recolhidas nas entrevistas tiveram um peso 
muito grande ao ponto de poder ter “enviesado” os resultados obtidos no caso da 
informação sobre os SI’s, por terem sido recolhidas de actores pouco ligados a estes. 
Entretanto, devido a convergência dos estrangulamentos (bottlenecks) verificados de 
outros facilitadores, é seguro concluir que a informação obtida é fiável para este 
facilitador. 
Este facilitador é o quarto que mais influencia (com peso 26) na análise das 
correlações entre facilitadores (Figura 7). A disponibilização de informação e de 
ferramentas de trabalho em equipa, em conjunto com o facilitador “Informação e 
conhecimento” (peso 28), é um arranjo importante que potencia a eficiência e eficácia 
dos processos de TT da instituição. 
Nota-se também o seu alto grau de dependência dos outros Facilitadores Críticos. 
Esta observação denota um grande e complexo inter-relacionamento entre todos os 
Facilitadores Críticos – sinal que devem haver bottlenecks comuns. 
Os seus problemas estão directamente ligados aos níveis de implementação das suas 
regras, que podem ser vistas na Tabela 4. 
Alguns procedimentos e ferramentas (traduzidos nas regras das práticas actuais 
observadas no Plano Mestre da metodologia) têm pouca relevância para os objectivos 
estratégicos da UC, como por exemplo aqueles traduzidos pela antepenúltima regra da 
Tabela 4, que tem o grau de relevância 3 e, por isso, sai do foco do estudo. Entretanto, 
para a visão do todo, a ausência deste na UC enfatiza o facilitador como crítico. 
Das sete regras deste facilitador, quatro não estão presentes na UC e as outras três 
têm implementações muito baixas. Em síntese, este facilitador está muito descuidado 
em geral e, como é de importância alta para a instituição, precisa de intervenção 
imediata. 
Regra Relevância Implementação 
Sistema de informação fiável e robusto para controlar todo o processo de TT; 5 1 
Portal intranet; 5  
Existência de serviço de FAQ’s (perguntas mais frequentes em TT); 5  
Base de dados dos projectos e investigações dos investigadores; 5 1 
Ferramentas de análise tipo OLAP/Data mining; 3  
Base de dados sempre actualizada, também por obsolescência de tecnologias, 
aplicações, mercados, etc; 5  
Níveis de segurança e controle de acessos. 5 3 
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Tabela 4 – Regras do facilitador “Informação acessível através de SI’s” 
 
Facilitador “Reacção rápida ao aparecimento de novas competências 
internas” 
Este facilitador está ligado à capacidade de “Reacção rápida ao aparecimento de 
novas competências internas”. Pertence ao GF da vigilância, fase em que é preciso 
agilidade para se lançar vária processos de importância fulcral para a identificação de 
novas oportunidades de valorização da I&D interna. 
Um dos pontos apontados pela maioria dos actores entrevistados está relacionado 
com o financiamento dos projectos inovadores em diversas fazes de amadurecimento. 
Esta incapacidade de angariação rápida de financiamento está aqui reflectida. 
Seguindo a metodologia, observa-se a sua importância ao analisar a tabela de 
correlações (Figura 7). Vê-se que é um facilitador com influência em todos os outros e 
alguma independência face aos facilitadores anteriores. A Cultura é o que mais 
influencia este facilitador. 
A Tabela 5 mostra as suas regras. É de realçar a forte dependência destas regras em 
relação aos actores de TT e mais concretamente aos próximos dos grupos locais. 
Por isso, é provavelmente a falta de pessoal treinado em TT, neste caso em concreto 
aqueles próximos/pertencentes aos grupos locais, que traduz, pelo menos em parte, o 
bottleneck em questão. 
O “mapeamento de novas competências internas no mercado” tem uma 
implementação mediana. Entretanto, nas entrevistas realizadas, constatou-se não haver 
sistematização/orientação no sentido da eficiência e eficácia para este mapeamento. A 
implementação mediana da última regra esclarece o mapeamento ser razoável.  
A primeira regra está interligada com dois problemas prováveis; 1) actores de TT e 
2) SI para TT. A sua implementação reflecte problemas já mencionados (nenhum novo). 
Da mesma forma, a implementação da 3ª regra põe a descoberto o bottleneck relativo 
à falta de pessoal de TT com formação e cultura adequada. 
Regra Relevância Implementação 
Disseminar as novas competências na instituição; 5 1 
Mapeamento das novas competências internas no mercado (aplicações); 5 3 
Investigadores locais estratégicos treinados para colaboração como 
informadores do gabinete de apoio à TT; 5  
Existe procedimento padrão para redacção de relatório preliminar técnico 
e comercial que acompanha a novidade ao nível do gabinete de apoio à TT. 5 3 
Tabela 5 – “Reacção rápida ao aparecimento de novas competências internas” 
Facilitador “Ferramentas TIC adequadas e integradas” 
Este facilitador pertence ao grupo de facilitadores da instituição e tem uma grande 
relevância do ponto de vista da informação disponibilizada e da eficiência no seu 
acesso. Influencia fortemente os facilitadores mais importantes para a UC (segundo a 
metodologia) e está intimamente ligado à utilização das TIC’s na instituição (para TT). 
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Para entender este facilitador, se deve pensar na rede de actores de TT da UC 
(inclusive os externos). A adequação das infra-estruturas TIC (lógica e física) para esta 
rede é o que se pretende facilitar. Questões como a utilização fácil, disponibilidade, 
conteúdos e ferramentas de qualidade são as focadas por esse facilitador. 
A Tabela 6 mostra as 7 regras deste facilitador. A análise às regras desta tabela 
mostra os problemas encontrados. 
Regra Relevância Implementação 
Processamento da informação definido; 5  
Não há duplicação (as bases de dados estão bem definidas e o sistema 
de informação gere os recursos de dados sem “ilhas de informação”); 5 1 
Sistema de informação integrado para TT; 3  
Utilizadores utilizam; 5 1 
Informação externa disponível. Sistema de informação tem 
apontadores externos, dados externos e outras informações sobre TT; 5 3 
O sistema de informação é eficiente; 5 1 
O sistema de informação é eficaz. 5 3 
Tabela 6 – Regras do facilitador “Ferramentas TIC adequadas e integradas” 
As implementações medianas de duas das regras da Tabela 6 estão relacionadas ao 
esforço dos actores de TT do GATS e do IPN em tentar gerir a informação mais 
importante (interna e externa) de forma a manter a sua rede de TT minimamente ligada. 
É possível mostrar por extenso os resultados da Tabela 6; A UC não tem aplicações e 
bases de dados (BD) institucionais para TT. Entretanto há BD’s (eficazes para os 
objectivos pretendidos) em ilhas de informação não eficientes e com acesso restrito 
apenas aos criadores/autores locais e não a todos que necessitariam da informação que 
contém. Muitos actores de TT não têm acesso nem usam as ferramentas locais que 
existem. Há informação externa e interna, compilada e de interesse disponível na net 
(site da UC) mas não de forma eficiente para os actores de TT (é um site de presença, 
apenas informativo para todo tipo de público e não está integrado em nenhum tipo de SI 
de TT). 
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Recomendações 
Nesta secção serão apresentadas as recomendações que resultam do trabalho de 
análise efectuado. Primeiro é apresentado um conjunto de recomendações genéricas, 
que se prendem com orientações gerais e abrangentes, e, seguidamente, um outro 
conjunto de recomendações específicas, que se focam em questões mais detalhadas e 
específicas do cenário encontrado na UC. A ordem destas recomendações representa a 
prioridade proposta, embora algumas estão intimamente ligadas e devem ser 
consideradas igualmente prioritárias. 
Recomendações gerais 
RG.1 – Sistema de informação para TT. Um SI para os processos de TT é 
considerado o alicerce principal para a construção do Sistema de TT da UC. Este deve 
ser a principal ferramenta do GATS com acessos aos actores do IPN, conjugando 
informações internas e externas em BD’s centralizadas de forma a permitir a utilização 
de ferramentas de alto nível na gestão da TT. 
A integração deste sistema com o SI da UC é importante e traz inúmeras vantagens 
para a gestão da informação e do conhecimento para TT (integrando, por exemplo, o 
repositório de informações das bibliotecas e documentação administrativa). Entretanto 
não é crucial numa primeira iteração. 
RG.2 – Reengenharia de processos e procedimentos internos. No seguimento da 
primeira recomendação, provavelmente será necessário que aquela seja precedida de um 
trabalho de reengenharia de processos e procedimentos internos de forma a optimizar os 
fluxos de informação. O resultado desta reengenharia deverá ter duas componentes. Por 
um lado deve elaborar-se documentação detalhada em formato compatível com as 
normas de qualidade (ISO 9000, etc.), facilitando assim futuros processos de 
acreditação de qualidade para a UC. Por outro lado, este resultado deve ser reflectido no 
planeamento detalhado de sistemas de informação para suportarem os novos circuitos 
optimizados encontrados e que guie a implementação progressiva de sistemas 
articulados que venham a constituir um futuro sistema integrado para TT. 
Os nossos últimos estudos evidenciaram uma certa coerência no fluxo de actividades 
dos escritórios de TT, nos Estados Unidos da América, quando tentam valorizar o 
conhecimento gerado. A figura 8 mostra um diagrama de actividades em UML que 
reflecte as práticas actuais. 
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figura 8 – Diagrama de Actividades das práticas actuais nos TTO’s. 
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RG.3 – Plano estratégico para TT. Deverá existir um Plano Estratégico de médio e 
longo prazo para TT baseado em um sistema de gestão da informação. Este deverá 
reflectir as recomendações e resultados deste relatório, que constitui apenas um estudo 
prévio subjectivo do presente, e definir a estratégia adequada ao aprimoramento 
progressivo dos Facilitadores Críticos aqui identificados. Este plano deverá definir um 
modelo de referência que permita evoluir para um sistema integrado para TT de forma a 
utilizar todas as valências da instituição. O plano em causa deve basear-se na estratégia 
da reitoria para a terceira missão da Universidade e ter em atenção os novos paradigmas 
da Inovação Aberta, que trás muitas novas oportunidades para a valorização do 
conhecimento em parceria. 
RG.4 – Nomeação de uma Unidade de Missão capaz de lançar e seguir as medidas 
necessárias (os planos estratégicos do SI e de TT, medidas organizacionais, etc.). Esta 
deve estar sob a alçada da Reitoria e junto ao GATS e participada pelo IPN. 
Recomendações de actuações localizadas 
RE.1 – Medidas organizacionais. Deverão ser adoptadas medidas organizacionais 
adicionais de melhoria, que irão permitir aumentar a eficiência dos processos de 
vigilância e identificação de veículos, além de potenciar as vantagens decorrentes da 
existência de um Sistema de Informação para TT, nomeadamente as seguintes: 
 Contratação de pessoal profissional com competências na área de gestão de 
tecnologia, inovação e investimentos (funding hunters) de forma a garantir a 
viabilidade dos projectos inovadores do corpo docente e dos investigadores 
em qualquer fase do processo e 
 Criação dos “Project Managers” de TT com competências nas áreas de I&D 
da instituição – gestores com formação tecnológica que agem dentro ou muito 
próximos dos vários laboratórios, que devem manter o SI de TT actualizado e 
reportam ao GATS (quando o assunto é TT). Estes devem ter formação em 
TT, perfil empreendedor, devem vir das áreas tecnológicas preferencialmente 
e formação pós-graduada em Gestão (MBA por exemplo). 
RE.2 – Elaboração de um Manual de Procedimentos. É necessário efectuar um 
levantamento dos procedimentos adequados que tenham em vista a melhoria da 
eficiência, eficácia e qualidade da informação gerada. Estes procedimentos devem ser 
optimizados e definidos num manual. Deve ser efectuada formação de todos os actores 
intervenientes nas actividades da figura 8. 
RE.3 – Participação do GATS e actores do IPN na reestruturação em todos os 
procedimentos para RG.1, RG.2, RG.3, RG.4, RE.1 – RE.7. 
RE.4 – Curso de empreendedorismo de base tecnológica a todos os mestrandos e 
doutorandos como disciplina obrigatória no fim dos seus cursos. O output desta medida 
tira vantagem da massa crítica dos pós-graduados da instituição e seus trabalhos de 
investigação com os business plans criados como trabalhos finais. A experiência com a 
implementação destes cursos na Universidade de Coimbra, em parceria com a 
Universidade de Aveiro e Universidade da Beira Interior, dá suporte a esta 
recomendação [CEB09]. 
RE.5 – Criação de um canal de atendimento ao Empresário/Empreendedor 
centralizado e integrado com o SI e presente na Net. Deve ser implementado de forma a 
ser também grande gerador de informação e conhecimento sobre a envolvente (para 
além do seu objectivo principal). 
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RE.6 – Desbloqueio do facilitador “aluguer/utilização de infra-estruturas da 
instituição” para todos as Empresas que dele necessitem. Este facilitador é um 
mecanismo de aproximação. Como tal, deve ser usado para futuras parcerias mais 
estáveis e duradouras. Os “Apoiantes da UC”, os “Aliados da UC” e os “Parceiros da 
UC” já têm a aproximação feita, devendo continuar a usufruir deste mecanismo do 
mesmo modo que outras empresas ainda afastadas da UC. 
RE.7 – Desenvolvimento de um modelo de Plano de Comercialização para as 
tecnologias desenvolvidas na instituição. Deve ser um documento pertencente a base de 
dados, e que descreve a tecnologia do ponto de vista comercial. 
O Plano de Comercialização para uma dada tecnologia deve basear-se na análise dos 
atributos listados na Tabela 7. Deve considerar aspectos como possíveis mercados, 
potencial comercial, estabilidade, inovação, estágio de desenvolvimento da tecnologia, 
requisitos para fabricação/produção/correr o processo, mais valias financeiras e as 
opções para transferência. Deve contemplar um conjunto de informações básicas 
(sucintas) para a base de dados de conhecimento. 
 
Pontos fortes da 
tecnologia 
Este atributo refere-se a capacidade da tecnologia em cobrir as necessidades previamente 
estabelecidas. 
Espelha a resposta a pergunta “a tecnologia trabalha bem (muito bem, mal,…) no laboratório e 
em campo onde é suposto ser usada”? 
Pontos fracos da 
tecnologia 
Uma tecnologia pode ser válida e correcta para alcançar os resultados para os quais foi 
indigitada, ainda que possuindo fraquezas, particularmente quando se considera o potencial 
comercial. Por exemplo, a fraqueza pode ser a falta de dados de testes em aplicações 
comerciais. 
Propriedade da 
tecnologia 
O direito de propriedade da tecnologia está sempre em disputa. É um problema que está 
sempre presente quando se comercializa tecnologia. 
A facilidade para 
replicação por outros 
Uma patente nem sempre é suficiente para resguardar uma tecnologia (ou um negócio com 
aquela tecnologia). Em muitos casos, métodos como a “reverse Engineering” podem ser usados 
para dar a volta a uma patente existente, que também pode acontecer com o problema da 
obsolescência de tecnologias de rápido crescimento e aperfeiçoamento. 
Aplicações 
comerciais 
Em geral o sector privado tem interesse em tecnologias que possam ser usadas em grande 
número de aplicações ou quando aplica-se a uma necessidade da indústria. 
Pontos fortes 
comerciais 
Tem a ver com a sua aceitação, longevidade – durante quanto tempo será comercialmente 
viável? 
Outro factor importante é a vantagem sobre outras tecnologias que estão no mercado em 
termos de custo e/ou qualidade. 
Fraquezas 
(comercialmente) 
Uma tecnologia, apesar de ter uma patente comercial, pode ser mais cara que outras no 
mercado. Também pode se dar o caso do nicho de mercado para uma dada tecnologia ser 
muito pequeno para atrair interesses privados significantes. 
Também a disputa de propriedade pode ser uma fraqueza, assim como problemas de 
responsabilidades (garantias e outras) ou relatórios de testes com informação inadequada ao 
propósito.  
Potencial comercial 
Investigações no domínio da economia mostram que o potencial de mercado é a chave 
determinante para a TT. Um grande potencial de lucro é factor quase suficiente para incentivar 
investidores a engajarem-se em processos de TT, muitas vezes complicados. 
Benefícios para a 
sociedade 
Muitas vezes são intangíveis. Exemplos destes podem ser produtos de uso público, uma 
economia mais competitiva. 
Também não se deve esquecer dos benefícios para a instituição e seus colaboradores. 
Exemplos disso são as divisões dos proveitos (royalties, vendas, etc.) entre a instituição, o 
centro de I&D e os investigadores. 
Tabela 7 – Atributos das tecnologias a se considerar na análise prévia de suas potencialidades 
para comercialização. Adaptado de [AIR01]. 
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Conclusões 
A aplicação desta metodologia de análise permitiu diagnosticar um conjunto de 
Facilitadores Críticos que, actualmente, criam alguns obstáculos à prossecução dos 
objectivos estratégicos da UC. A partir deste conhecimento, aprofundado em 
interacções havidas com os actores entrevistados, foi apresentado um conjunto de 
recomendações, algumas de fundo e outras mais específicas, que a instituição poderá 
implementar no sentido de resolver as limitações existentes. As recomendações 
apresentam globalmente um conceito de mudança, incorporando melhorias 
organizacionais e dos sistemas de informação. Este conceito representa a direcção em 
que se pode basear para a definição de um futuro Plano Estratégico de Reestruturação 
dos Processos Apoiados em TIC, a “terapêutica” para a instituição. 
Este plano deve conter a proposta do Modelo de Sistema de TT para a UC que guie a 
instituição segundo uma visão estratégica de melhoramento contínuo que utilize todas 
as suas valências, tendo em atenção os novos paradigmas das relações universidade-
governo-empresas-utilizadores materializadas com iniciativas do tipo “user centered 
innovation”. 
Foi possível observar que existe muito trabalho feito ao nível da Reitoria da 
instituição, nomeadamente os vários trabalhos de reestruturação com o GATS e os 
vários parceiros do ecosistema de inovação da região. Este trabalho deve ser seguido e 
realimentado com a visão acima, cujos resultados positivos observados um pouco por 
toda a Europa tem suscitado grande interesse aos governantes e instituições de apoio 
nacionais e Europeus. 
É interessante ressaltar que a análise feita à UC teve a virtude de mostrar que a 
instituição está preparada em termos de recursos, processos e infra-estruturas para TT, 
mas que estas não são suficientes. 
Segundo o estudo que agora concluímos, sobre os facilitadores de TT, é fácil 
verificar que a melhoria possível para a UC está maioritariamente nos actores e suas 
competências, a sistematização de suas actividades, organização da informação para 
estes e o conhecimento. 
As recomendações de índole genérica são possíveis e de custos reduzidos, se 
implementadas em fases, planeadas. 
Uma Task Force, ou Unidade de Missão, seria a estrutura ideal para levar a cabo um 
projecto como este. 
As recomendações de índole específicas são de implementação mais simples e 
podem ser integradas nas outras. Em todos os casos são independentes e podem ser 
faseadas. 
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Anexo – Facilitadores Relevantes para a UC 
 
GF Facilitador Regra Importância Implementação 
GF da instituição    
 formação contínua 5 2.00 
  
•        Conhecimento explícito, não exclusivo de um determinado trabalhador (o conhecimento tem que ser o mais explícito possível); 5 1 
  
•        Intercambio de experiências entre trabalhadores em todos os níveis (nos processos de TT devem existir facilitadores para o 
intercambio de experiências, por exemplo, entre investigadores que já estiveram envolvidos de alguma forma e outros que pre 5 1 
  
•        A instituição reconhece os benefícios da formação contínua dos seus funcionários e investigadores no que toca à TT; 5 5 
  
•        É importante ter profissionais com múltiplas qualificações quando os intervenientes são de vários áreas e vários mercados; 5 1 
 
 
•        Os profissionais de TT devem estar sempre actualizados e sintonizados com o que se passa na sua área. Devem participar 
activamente na melhoria dos conhecimentos sobre TT na região, no país e até mesmo no mundo (em conferências, publicações e part 5 3 
  
•        Como não poderia deixar de ser, e como estamos a falar sobre transferência de conhecimento, a aquisição de conhecimentos de 
outros profissionais da área da inovação não poderia deixar de ser uma regra a adoptar pelos profissionais de TT. Assim, o 5 1 
 adequação dos recursos humanos 5 3.00 
  
•        Identificação com a instituição e o seu grupo de trabalho; 5 5 
  
•        Segurança no emprego; 5 1 
  
•        Estão disponíveis estratégias de qualificação e progressão; 3 3 
  
•        Para os actores ligados à TT existem Perfis dequalificação bem definidos; 5 3 
  
•        Equipes bem integradas, em particular (mas não só) os grupos de trabalhos multidisciplinares do gabinete de apoio à TT; 5 3 
  
•        Estrutura organizacional horizontal e orientada por projectos; 3 3 
  
•        Gestão orientada para o desempenho. 5 3 
 integração em redes de conhecimento 5 4.50 
  
•        Há cinergias com os parceiros, tanto internos como externos; 5 5 
  
•        Os acordos estão em conformidade com o que se pode oferecer à rede; 5 5 
  
•        A missão da instituição é salvaguardada em qualquer arranjo onde a instituição se insira como parceiro; 5 3 
  
•        As parcerias em que a instituição esteja presente são fruto da estratégia ou convertem para ela (a estratégia da instituição é 
salvaguardada). 5 5 
 ferramentas TIC adequadas e integradas 5 1.36 
  
•        Processamento da informação definido; 5  
  
•        Não há duplicação (as bases de dados estão bem definidas e o sistema de informação gere os recursos de dados sem “ilhas de 
informação”); 5 1 
  
•        Sistema de informação integrado para TT; 3  
  
•        Utilizadores utilizam; 5 1 
  
•        Informação externa disponível. Sistema de informação tem apontadores externos, dados externos e outras informações sobre TT; 5 3 
  
•        O sistema de informação é eficiente; 5 1 
  
•        O sistema de informação é eficaz. 5 3 
 orientação integrada na missão 5 5.00 
  
•        A missão tem explícita a TT; 5 5 
  
•        Gestão de topo empenhada no sucesso dos processos de TT. 5 5 
GF da Estratégia   
 objectivos estratégicos definidos 5 3.77 
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•        A estratégia de longo praso é definida pela instituição; 5 3 
  
•        A estratégia está orientada para a disseminação do conhecimento; 3 3 
  
•        Procura-se sempre a cooperação com parceiros estratégicos; 5 5 
  
•        A imagem da instituição está estabilizada (garantia aos parceiros); 5 5 
  
•        A cultura interna está em consonância com o empreendedorismo da instituição; 5 3 
  
•        Objectivos sociais são tidos em consideração. 3 3 
 estratégia integrada na estratégia da instituição 5 3.25 
  
•        A missão, espelhada na estratégia da instituição, é respeitada; 5 5 
  
•        A estratégia (local) é conhecida por todos; 3 1 
  
•        A instituição aprova totalmente a estratégia local; 5 3 
  
•        Os grupos locais aprovam totalmente a estratégia da instituição. 3 3 
 formação e informação em TT 5 2.00 
  
•        Palestras de orientação quanto a elaboração de projetos em TT; 5 3 
  
•        Formação em TT alargada; 5 1 
  
•        Uso de TIC para disseminar a informação; 5 3 
  
•        Disponibilização de informação sobre contratos, convénios, legislação, apoios, etc. 5 1 
 estratégia coordenada com todos os actores 5 2.00 
  
•        Não há actores integrados no processo de surpresa; 5 1 
  
•        Existem investigadores e outros actores locais que fazem parte (participam) do gabinete de apoio à TT. 5 3 
 sistema de benefícios bem definido 5 3.29 
  
•        Estão definidos os critérios de propriedade intelectual; 5 5 
  
•        Estão definidos critérios para os roialties e patentes a serem comercializados; 3 1 
  
•        As regras de partilha dos benefícios estão definidas; 3 5 
  
•        São possíveis prémios monetários. 3 1 
GF da Vigilância 
 reacção rápida ao aparecimento de novas competências internas 5 1.75 
  
•        Disseminar as novas competências na instituição; 5 1 
  
•        Mapeamento das novas competências internas no mercado (aplicações); 5 3 
  
•        Investigadores locais estratégicos treinados para colaboração como informadores do gabinete de apoio à TT; 5  
  
•        Existe procedimento padrão para redação de relatório preliminar técnico e comercial que acompanha a novidade ao nível do gabinete 
de apoio à TT. 5 3 
 informação acessível através de SI’s 5 0.76 
  
•        Sistema de informação fiável e robusto para controlar todo o processo de TT; 5 1 
  
•        Portal intranet; 5  
  
•        Existência de serviço de FAQ’s (perguntas mais frequentes em TT); 5  
  
•        Base de dados dos projetos e investigações dos investigadores; 5 1 
  
•        Ferramentas de análise tipo OLAP/Data mining; 3  
  
•        Base de dados sempre actualizada, também por obsolescência de tecnologias, aplicações, mercados, etc; 5  
  
•        Níveis de segurança e controle de acessos. 5 3 
 I&D da instituição tem caderno de aplicações comerciais 5 1.88 
  
•        Informação precisa e bem definida sobre a propriedade e os direitos sobre a tecnologia; 5 5 
  
•        Atributos SWOT conhecidos para cada tecnologia; 5 1 
  
•        Análise SWOT na área comercial (no mercado) para cada tecnologia; 3  
  
•        Caderno está sempre actualizado com as aplicações mais recentes e supressão de obsolescências; 1  
Página 41 de 44  ©DNR 
Reprodução não autorizada 
  
•        O gabinete de apoio à TT faz análise de potencial de mercado, sempre que a direcção local solicitar a obtensão do valor real da 
tecnologia que se pretende comercializar; 5 3 
  
•        A entrada do binómio tecnologia-aplicação no caderno tem pré selecção em função das análises SWOT e da estratégia da 
instituição/direcção local. 5  
 auditorias tecnológicas 5 1.77 
  
•        Uso de informação externa; 3 1 
  
•        Auditorias próprias; 5 3 
  
•        As auditorias, pelos seus custos elevados, devem ter uma frequência de acordo com a estratégia da instituição. 5 1 
GF da Promoção    
 optimização da orientação 5 3.0 
  
•        Informações orientadas aos mercados/empresas na linguagem destas; 5 3 
  
•        Estratégias concertadas entre investigadores, direcção local e gabinete de apoio à TT; 5 3 
  
•        Campanhas de marketing são focadas. 5 3 
 se existem competências de promoção no gabinete de apoio à TT 5 3.22 
  
•        Há responsáveis pela promoção; 5 5 
  
•        Há parceiros intermediários ou de interface que ajudam na promoção; 5 3 
  
•        O financiamento da promoção está gatantido; 3 1 
  
•        Os antigos parceiros têm estatuto privilegiado (fidelização dos parceiros/clientes) – mostra postura profissional. 5 3 
 mecanismos de aproximação 5 2.84 
  
•        Intercâmbio académico, conferências e publicações; 5 3 
  
•        Feiras empresariais; 5 3 
  
•        Feiras de empregos/estágios; 5 3 
  
•        Visitas a empresas; 5 3 
  
•        Dia da indústria/comércio/agricultura/etc; 3 3 
  
•        Programa de acompanhamento de ex-alunos; 5 3 
  
•        Visitas técnicas às empresas – visitas de alunos; 3 1 
  
•        Encontros com a indústria, painéis, debates e palestras à sociedade; 3 5 
  
•        Aconselhamento. 3 1 
 As publicações da instituição/universidade são veículos de promoção da TT 5 2.09 
  
•        Há espaço dedicado à TT nas publicações; 3 3 
  
•        As publicações têm alcance expressivo; 5 1 
  
•        A coordenação com o gabinete de apoio à TT está bem definida. 3 3 
 existe programa para promoção 5 3.71 
  
•        Propaganda em revistas, jornais e outras publicações empresariais e técnicas; 3 3 
  
•        Panfletos e brochuras para ocasiões específicas; 5 5 
  
•        Organizar, como anfitrião, encontros, simpósios e outros eventos técnicos; 3 5 
  
•        Mostrar resultados de I&D específicos em apresentações comerciais e/ou industriais. 3 1 
 presença na Net 5 1.61 
  
•        Motor de busca de alto desempenho, com procura avançada direccionada à TT; 5  
  
•        Ferramentas de procura na base de dados dos resultados da I&D por aplicação, sector, tecnologia e etc; 5  
  
•        Casos de sucesso; 5 3 
  
•        Projectos em andamento; 5 3 
  
•        Integração com parceiros estratégicos (associações, investidores, agências e etc.); 5 3 
  
•        Portal do parceiro – tipo ponto de encontro para trabalho em equipe (ex.: share point team service). 3  
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GF da Identificação de veículos   
 pró-actividade 5 3.50 
  
•        Assimilação rápida dos mais novos mecanismos de TT; 5 5 
  
•        Estudo pró-activo de viabilidade de patentes; 5 1 
  
•        Trabalhar em garantias antecipadas de protecção intelectual; 5 3 
  
•        Introdução rápida dos novos programas de incentivos no plano mestre. 5 5 
 grupo para identificação de veículo 5 3.82 
  
•        Informação acessível através de TIC; 3  
  
•        Sistema informático eficiente para apoir a tomada dedecisões; 5  
  
•        Investigadores chave participam activamente; 5 5 
  
•        Está previsto que actores (parceiros) externos podem participar sempre que necessário; 3 3 
  
•        Parceiros financeiros são consultados; 5 5 
  
•        Parceiros intermediários ou de interface são consultados (associações, entidades de apoio a empresas, etc.); 5 5 
  
•        Outros centros de competências internos como jurídico, de contratos e etc. são co-responsáveis; 3 5 
  
•        Procedimentos de articulação entre actores leves e definidos; 5 5 
  
•        Trabalhos garantem sempre enquadramentos em programas de incentivos adequados. 5 5 
 plano de comercialização 5 1.17 
  
•        Articulações com tempos minimizados – ao estilo empresarial em vez de académico; 5 1 
  
•        Milestones para gestão de projecto; 5 1 
  
•        Transparência de custos e proveitos dos parceiros; 5 3 
  
•        Modelos para gestão dos diferentes projectos consoante os mecanismos de TT e veículos; 3 3 
  
•        Definição dos benefícios esperados para posterior análise na gestão dos resultados; 3  
  
•        Informação inicial de base, sumários e objectivos compatíveis com formato para WEB; 5  
  
•        São feitos estudos de cenários com os possíveis constrangimentos e sugestões de soluções. 3  
GF da Transferência    
 investigação cooperativa 5 3.40 
  
•        Gestão de projecto estruturado; 5 3 
  
•        Há um gestor de projecto; 5 5 
  
•        Uso de TIC no projecto e na gestão do projecto; 5 1 
  
•        A transferência é feita respeitando o plano de comercialização (execução); 5 3 
  
•        O direito de patentes e IP é negociado a priori. 5 5 
 licenciamento de propriedade intelectual/patentes 5 2.88 
  
•        Há competências sobre direitos de IP; 5 5 
  
•        Há competências sobre patentes e o seu licenciamento; 5 3 
  
•        Evitam-se patentes exclusivas; 3 1 
  
•        As PME’s têm tratamento privilegiado; 3 1 
 start-ups/spin-offs 5 3.80 
  
•        Têm estruturas de apoio; 5 5 
  
•        Empresas com suporte financeiro externo garantido (ex.: capital de risco); 5 3 
  
•        Empreendedores quando alunos universitários e/ou investigadores têm tratamento diferenciado; 5 3 
  
•        Produto/serviço da nova empresa tem mercado inicial garantido (ex.: o próprio parceiro é cliente); 5 3 
  
•        O direito de patentes e IP é negociado a priori. 5 5 
 parcerias com intermediários (tech brokers) 5 5.00 
  
•        Instituição inserida em redes de conhecimento; 5 5 
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•        Acordos/parcerias com associações empresariais estáveis; 5 5 
  
•        Acordos com centros de inovação; 5 5 
  
•        Parcerias em parques de C&T. 5 5 
 teste comercial 5 2.50 
  
•        Tecnologias protegidas; 5 3 
  
•        Parceiros estáveis (dão maior confiança para partilha de informação confidencial); 5 1 
  
•        Contratos com acordos futuros; 5 1 
  
•        O direito de patentes e IP é negociado a priori com acordos de confidencialidade. 5 5 
 Incubadoras 5 2.73 
  
•        Têm estruturas de apoio; 5 5 
  
•        Financiamentos garantidos com outros parceiros; 5 1 
  
•        Empresas com suporte financeiro externo garantido (ex.: capital de risco); 5 1 
  
•        Foco (ex.: empresas de base tecnológica); 3 1 
  
•        Empreendedores quando alunos universitários e/ou investigadores têm tratamento diferenciado; 3 3 
  
•        A marca da instituição por trás da empresa incubada é uma mais-valia. 5 5 
  
•        Produto/serviço da nova empresa tem mercado inicial garantido (ex.: o próprio parceiro é cliente); 5 3 
  
•        Sistema de informação de gestão eficiente; 5  
  
•        O direito de patentes e IP é negociado a priori. 5 5 
 pré-empresas 5 3.43 
  
•        Têm estruturas de apoio com administração e gestão jurídica garantidos pelo gabinete de apoio à TT, assim como a contabilidade e 
as finanças; 3 3 
  
•        Acordos pré estabelecidos – regras, objectivos, direitos de IP e etc; 5 3 
  
•        Obrigatoriedade de pelo menos um dos empreendedores ser aluno universitário e/ou investigador; 5 5 
  
•        A marca da instituição por trás da pré-empresa é uma mais-valia; 5 5 
  
•        Utilização de pré-empresas para testes comerciais sempre que houver financiamento garantido. 5 1 
 prémios e auxílios educativos 5 2.36 
  
•        A tecnologia envolvida deve ser de interesse mútuo; 5 1 
  
•        Normalmente o direito à IP pertence à instituição+investigador premiado auxiliado; 1 1 
  
•        Integra-se em outros mecanismos como start-up/spin-off; 5 3 
  
•        Integra-se em outros mecanismos como a incubadora; 5 3 
  
•        Integra-se em outros mecanismos como em uma pré empresa; 1 1 
  
•        Acordos podem contemplar (quando necessário) a não publicação de informação por um período de tempo pré estipulado. 5 3 
 redes de TT / centros de excelência / centros de inovação / parques de C&T 5 5.00 
  
•        Acordos com redes de conhecimentos e utilização da rede para TT; 5 5 
  
•        Participação em centros de excelência; 5 5 
  
•        Negociar o uso das patentes e IP mantidas em conjunto com parceiros das redes; 5 5 
  
•        Somar esforços com centros de inovação; 5 5 
  
•        Participação pró-activa em parques de C&T; 5 5 
  
•        Não tem qualquer sentido se não for para fomentar a disseminação de conhecimento com outros mecanismos de transferência. 5 5 
 contactos interdisciplinares específicos 5 3.67 
  
•        Utilização das redes de conhecimento interpessoais; 5 5 
  
•        Actores conscientizados do valor da TT; 5 3 
  
•        Objectivos futuros de parcerias com maior integração. 5 3 
 processo de TT é um sistema com realimentações durante toda a sua extensão 5 2.50 
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•        Está contemplado o replaneamento regular das tarefas e etapas; 5 1 
  
•        Fica sempre registrada a informação sobre os desvios ocorridos em relação aos planos de comercialização iniciais; 3  
  
•        Minimização das tarefas administrativas na fase da transferência; 5 5 
  
•        Todas as tarefas e suas sequências são conhecidas e bem definidas a priori. 5 3 
GF da gestão de resultados    
 informação e conhecimento 5 0.92 
  
•        Relatórios de conclusão de processos; 5 1 
  
•        Transferências bem sucedidas são documentadas e disseminadas de forma alargada; 5 3 
  
•        Os SI’s estão sempre actualizados com as novas informações; 5 1 
  
•        Reconhecimento público dos participantes; 5 1 
  
•        Dados contabilísticos disponíveis; 3  
  
•        Informação de retorno para medir a performance; 5 1 
  
•        Forma de documentar sistemática; 5  
  
•        Disponibilidade eficiente do histórico de todos os processos de transferência. 5  
 relacionamento pós-transferência 5 2.54 
  
•        Período de adaptações/orientações; 3 1 
  
•        São previstas reuniões para debates com sujestões de modificações no plano de comercialização aplicado com o veículo de 
transferência utilizado; 5 1 
  
•        O parceiro passa a fazer parte de listas de distribuição de informações e convites relacionados com a área de interesse, ficando 
assim garantido o vínculo mínimo para contactos futuros mais fortes. 5 5 
 gestão dos proveitos e despesas 5 4.00 
  
•        Centro de custos para o gabinete de apoio à TT (ou estrutura equivalente); 5 5 
  
•        Informação de custos eficiente; 5 3 
  
•        Proveitos e despesas passam aos serviços financeiros centrais da instituição; 5 5 
  
•        Gestão e transferência de proveitos (partilha dos benefícios) eficiente. 5 3 
 sistema de informação para a gestão 5 1.75 
  
•        Informação actualizada e sintética de todos os processos de TT; 5 1 
  
•        Obtenção e tratamento da informação eficientes; 5 1 
  
•        Disponibilização de ferramentas de análise sofisticadas para a tomada de decisão; 5  
  
•        Aplicação de indicadores de gestão apropriados. 5 5 
 melhoria contínua 5 3.57 
  
•        Medição e análise; 5 3 
  
•        Desburocratização; 5 3 
  
•        Esforços no sentido da inovação contínua; 5 5 
  
•        Definições de acções para o combate a resistência à mudança; 5 5 
  
•        Está na estratégia; 3 5 
  
•        Análise de satisfação dos parceiros. 5 1 
Tabela 8 – Tabela de todos os Facilitadores Relevantes da UC e suas regras com relevâncias e níveis de implementação. 
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Sumário Executivo 
O objectivo do documento é sintetizar os resultados do trabalho de análise dos 
processos e estruturas da Instituição para transferência dos seus conhecimentos e 
tecnologias, tanto da Universidade de Coimbra quanto do próprio Instituto. 
A abordagem da análise passou por: 
1. Uma análise fundamental dos processos no caminho do fluxo da TT 
(transferência de Tecnologia); 
2. Identificação das estruturas e actores destas que trabalham naqueles processos; 
3. Identificar os facilitadores de TT mais relevantes para a Instituição; 
4. Identificar os bottlenecks (através dos facilitadores de TT menos 
implementados); 
5. Determinar as inter-relações entre os facilitadores simultaneamente mais 
importantes e menos implementados e 
6. Avaliar os condicionalismos a que a Instituição está sujeita, de forma a aferir da 
viabilidade das possíveis soluções de melhoria. 
O estudo aborda a capacidade de transferir tecnologia com uma metodologia própria, 
subjectiva e baseada nos objectivos da Instituição em análise. 
O estudo, embora preliminar, permite desde já apontar para uma série de 
recomendações, indicativas da vantagem em aprofundar e enriquecer o trabalho já 
realizado, demonstrando-se que encerra potencial para melhorar a eficiência e eficácia 
dos procedimentos de TT. 
As recomendações centram-se sobretudo em três áreas: trabalho em equipa, aumento 
de competências e tecnologias de informação, suportadas pelo "building-up" da cultura 
empreendedora. São assim propostos dois conjuntos de recomendações, um de índole 
genérica e outro mais especifico apresentadas sucintamente na tabela seguinte (ver o 
capítulo das Recomendações para detalhes). 
Recomendações Genéricas Recomendações Específicas 
RG.1– Nomeação de uma Unidade de 
Missão; 
RG.2 – Sistema de informação para 
TT e 
RG.3 – Medidas organizacionais para 
aumento de competências 
 Divisão do actual VCI em 
duas vertentes (sob um 
mesmo chapéu). 
RE.1 – Reengenharia de processos e procedimentos internos; 
RE.2 – Criação dos “Project Managers” de TT para o novo OTC; 
RE.3 – Desbloqueio do facilitador “prestação de 
serviços/assistência técnica/aconselhamento” para todos as 
Empresas que dele necessitem; 
RE.4 – Criação de um canal de atendimento ao 
Empresário/Empreendedor centralizado e integrado com o SI e 
presente na Net e 
RE.5 – Desenvolvimento de um modelo de Plano de 
Comercialização para as tecnologias avaliadas pelo OTC da 
instituição. 
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Introdução 
Este relatório representa o culminar de um trabalho de análise e avaliação dos 
procedimentos e políticas de transferência de tecnologia (TT) do Instituto Pedro Nunes 
(IPN), através do levantamento e identificação dos principais estrangulamentos dos seus 
processos. Os processos em causa, em conjunto com as estruturas de auxílio disponíveis 
na Instituição, são responsáveis por “facilitar” ou não os processos de TT, e são 
entendidos aqui como o sistema e os sub-sistemas que implementam aqueles processos, 
doravante designados “facilitadores da TT”. 
A metodologia resume-se em identificar os facilitadores mais relevantes, segundo os 
objectivos da instituição, e destes, os que estão mal implementados (“botlenecks” ou 
“estrangulamentos”) [RES05]. 
Este trabalho tem por objectivo principal a validação da Metodologia de Análise 
Subjectiva de Instituições que Transferem Tecnologia. Como objectivo específico está a 
identificação de estrangulamentos e proposta de solução para estes no IPN. 
Uma das componentes da análise baseia-se em entrevistas não estruturadas realizadas 
com actores de diferentes serviços da instituição, com diferentes perfis de qualificação e 
grupos profissionais, de forma a garantir uma amostra diversificada ao nível da recolha 
de informação sobre os processos e estruturas existentes. 
Tendo por base a informação obtida nas referidas entrevistas, complementado pelo 
estudo dos documentos internos que cobrem os vários aspectos referentes à TT e outros 
que regem a instituição como um todo, o presente relatório espelha a análise aos 
processos e estruturas encontrados e, a partir daquela, introduz as recomendações 
prioritárias. 
Como output do relatório, o conjunto das recomendações (genéricas e específicas) 
permitirá a eliminação progressiva dos estrangulamentos identificados na instituição, de 
uma forma bem orientada e eficaz. 
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Considerações prévias sobre a ferramenta de análise 
Este estudo parte do pressuposto que existem práticas e estruturas que facilitam a 
interacção das instituições que promovem a transferência de tecnologia com a 
envolvente. Por isso foi compilado um conjunto de facilitadores e regras que regem 
estes facilitadores, a partir de um estudo das práticas actuais e o mapeamento em um 
“plano mestre” para TT. 
Os grupos de facilitadores 
A partir da figura 1, criada com o intuito de juntar todos os pontos de interesse da 
discussão em torno do que define-se como grupos de facilitadores e as suas regras de 
boas práticas, é mostrado o plano mestre e os actores que com ele interagem. 
As 6 etapas do plano mestre para transferir tecnologia formam a base para o estudo 
sobre os facilitadores de TT. As práticas nestas 6 etapas em conjunto com as práticas na 
instituição como organismo permitem aumentar ou diminuir a eficiência e eficácia dos 
processos de TT. Por isso definem-se “facilitadores” para cada uma das etapas e para a 
instituição. Nomeia-se o conjunto destes facilitadores como “Grupos de Facilitadores” 
(GF’s). 
Figura 1 – O Plano Mestre com suas etapas, do ponto de vista da instituição, com as 
interfaces e parceiros. 
Página 6 de 45  ©DNR 
Reprodução não autorizada 
As regras associadas a cada facilitador são definidas em função da sua capacidade 
em melhorar as características do facilitador a que corresponde, sempre com especial 
atenção à TT. As regras são frutos da discussão sobre o tema, da experiência na área de 
gestão de empresas e consultoria, e nasceram da análise documental do que é hoje 
pratica corrente nas instituições que têm a TT como parte da sua missão [RES05]. 
Os grupos de facilitadores (GF) são os seguintes: 
 GF da Instituição, 
 GF da Estratégia, 
 GF da Vigilância, 
 GF da Promoção, 
 GF da Identificação de veículos, 
 GF da Transferência e 
 GF da Gestão de resultados. 
Os facilitadores não são implementados obrigatoriamente em todas as instituições de 
I&D. Ou seja, existem facilitadores que não são necessários, outros que nem se quer se 
aplicam a uma dada situação, enquanto outros são mesmo críticos para uma instituição 
(e podem não o ser para outras). 
A estrutura da ferramenta 
Com esta metodologia, analisa-se uma instituição de I&D do ponto de vista da sua 
capacidade em transferir tecnologia através dos facilitadores e regras que implementa. 
Quantos mais facilitadores bem implementados tiver, mais preparada estará para 
transferir tecnologia (um facilitador está bem implementado se suas regras estão bem 
implementadas). 
Compilou-se para esta metodologia 275 regras referentes a 54 facilitadores em 7 
grupos de facilitadores como a seguir: 
7 grupos de facilitadores 
 GF da instituição com 6 facilitadores e 35 regras;  
 GF da Estratégia com 7 facilitadores e 29 regras; 
 GF da Vigilância com 5 facilitadores e 24 regras; 
 GF da Promoção com 6 facilitadores e 29 regras; 
 GF da Identificação de veículos com 5 facilitadores e 30 regras; 
 GF da Transferência com 20 facilitadores e 103 regras e 
 GF da Gestão de resultados com 5 facilitadores e 25 regras. 
A análise da instituição será feita sobre as medidas dos níveis de implementação dos 
Facilitadores Relevantes para aquela instituição, a partir das suas regras. 
É importante mencionar neste ponto que a metodologia é sustentada em medidas 
subjectivas, feitas normalmente no contexto de várias entrevistas (não estruturadas) e 
análise documental, onde o mais importante é perceber o real entendimento dos 
principais actores internos engajados no subsistema da TT dentro da instituição. 
Facilitadores Relevantes e Facilitadores Críticos 
Define-se Facilitadores Relevantes como aqueles ligados aos processos e estruturas 
mais relevantes segundo a análise dos objectivos estratégicos para TT daquela 
instituição. São os facilitadores mais importantes, para transferir tecnologia, na 
perspectiva dos actores internos da instituição. O que não quer dizer que são os mais 
bem implementados. 
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Do exposto até agora, depreende-se uma importante conclusão para o trabalho de 
análise: os Facilitadores Relevantes são os mais importantes para uma dada instituição, 
e quanto mais bem implementados estiverem, mais adequados estarão os processos ou 
estruturas correspondentes. Ao mesmo tempo deduz-se que ao identificarmos os 
Facilitadores Relevantes, estamos a caracterizar a instituição e os seus pontos-chave 
para TT segundo o plano mestre. A questão que se coloca é como identificar quais são 
os Facilitadores Relevantes. 
Outra questão é como identificar os Facilitadores Relevantes pouco implementados 
– os que serão chamados de Facilitadores Críticos. A cada uma destas fracas 
implementações estão ligados estrangulamentos ou bottlenecks nos processos ou 
estruturas. 
Princípios básicos 
A instituição, ao propor um estudo com a ferramenta em questão, mostra com clareza 
que está disposta a mudanças no sentido de melhorar a performance em TT. Assim, em 
primeiro lugar deve-se identificar quais são os objectivos estratégicos da instituição, 
pois é através do processamento desta informação que se descobrem os facilitadores 
(mais) relevantes. 
Com os objectivos estratégicos definidos o passo seguinte é a análise dos processos e 
estruturas associados à TT, com o intuito de mapeá-los nos facilitadores do plano 
mestre de forma a descobrir quais estão implementados na instituição. 
A seguir se mede o nível de relevância de cada facilitador do plano mestre, 
implementado na instituição, em relação àqueles objectivos estratégicos. Define-se 
então os Facilitadores Relevantes como o conjunto dos facilitadores encontrados na 
instituição cuja relevância para os objectivos estratégicos da mesma é alta. 
Depois de encontrados os Facilitadores Relevantes, avalia-se a estrutura, processos, 
procedimentos e ferramentas de TT, para determinar os seus níveis de implementação 
(os facilitadores não relevantes não necessitam avaliação por não terem, ou terem pouca 
importância para os objectivos estratégicos da instituição) e assim identificar os 
Facilitadores Críticos e, posteriormente através das regras críticas, os bottlenecks 
responsáveis pela fraca implementação serão estudados em função da ligação com os 
processos, estruturas, procedimentos e ferramentas de TT observados na instituição. 
A identificação de um bottleneck significa que um facilitador muito importante para 
o alcance dos objectivos da instituição tem as suas regras pouco implementadas. Depois 
da identificação segue a análise destes bottlenecks e das regras correspondentes, com 
tabelas e gráficos dinâmicos que permitam visualizar associações e interdependências 
entre os Facilitadores Críticos e também as influências que os aspectos da envolvente 
possam ter sobre os primeiros. 
Em outras palavras, a análise tenta desvendar quais bottlenecks são influenciados por 
outros. Esta informação permite identificar se há algum bottleneck que, ao ser 
modificado (melhorado por uma solução a desenhar), influencie muitos dos outros 
bottlenecks existentes. Se houver, obviamente será este um dos primeiros a tornar-se 
alvo de análise para introdução de medidas de melhorias.  
A fase seguinte é o planeamento das soluções de melhoria dos pontos fracos mais 
importantes, identificados através dos bottlenecks, na forma de um plano de melhoria 
progressivo (em etapas), com a atenção voltada aos processos, estruturas e ferramentas 
de TT que a instituição usa, de forma a identificar nestas os problemas e suas causas. 
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Procedimentos de análise 
A metodologia de análise possibilita a identificação e proposta de solução para os 
bottlenecks relacionados com a gestão, os processos e as estruturas de TT, baseada nas 
seguintes questões essenciais: 
Quais estruturas devem ser optimizadas com vista a atingir os objectivos estratégicos 
da instituição como promotora da TT? 
Quais processos devem ser optimizados com vista a atingir os mesmos objectivos? 
Por onde começar? 
Para responder a estas questões devem ser identificados e hierarquizados os 
problemas encontrados na fase das entrevistas e análise documental, depois, na fase de 
mapeamento daqueles problemas nos facilitadores, devem ser identificados os 
bottlenecks correspondentes, com destaque aos mais prioritários e aqueles cujas 
soluções sejam mais fáceis e sustentáveis. 
Assim, as soluções sugeridas devem incidir nos bottlenecks identificados e nos 
processos e estruturas prioritários a melhorar. 
As etapas 
Na Figura 2 está a proposta para a sequência de etapas tidas como adequadas à 
prossecução das actividades necessárias. 
A análise documental, apesar de não estar presente na Figura 2, tem bastante 
importância como fonte de informação sobre a instituição. A conjugação desta 
informação com o conhecimento e informação implícitos das pessoas, que se obtém 
com as entrevistas, é a base para todos os procedimentos de análise desta metodologia. 
Definir actores chave
Entrevistas
Enunciar objectivos 
estratégicos
Mapeamento dos 
facilitadores
Identificar facilitadores 
relevantes
Identificar bottlenecks -
facilitadores críticos
Dependências e 
interdependências dos 
facilitadores críticos
Relatório de análise e 
recomendações
Figura 2 – Procedimentos da ferramenta de análise 
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Definir actores chaves 
A metodologia de análise, como já referido, baseia-se nas entrevistas e pesquisa 
documental da instituição. Para se ter uma visão panorâmica de todos os ângulos, é 
preciso procurar o conhecimento e informação necessários com os actores da 
instituição, tanto os técnicos como os administrativos, em todos os níveis, desde 
operacional até estratégico. 
A informação a recolher a nível estratégico será, como é fácil perceber, de vital 
importância para definir os objectivos estratégicos para TT. A informação a recolher a 
nível operacional será importante para se encontrar os processos e estruturas com 
problemas. 
A identificação dos actores chave se faz considerando os funcionários mais 
relevantes, activos e que se constituam em “nós” da rede interna da instituição (ponto de 
vista da TT). Actores representativos de áreas funcionais atravessadas pelos projectos de 
TT (horizontais), investigadores seniores participantes dos processos de TT do seu 
grupo local, conhecedores profundos das regras e procedimentos internos e outros 
actores apontados pelos próprios colegas/parceiros.  
Entrevistas 
As entrevistas de análise são cruciais para a compilação da informação necessária à 
identificação dos objectivos estratégicos e dos bottlenecks existentes na instituição. 
Os actores chave, nas entrevistas, fazem surgir os pontos de maior interesse na 
discussão das actividades de TT e ajudam a identificar claramente os problemas 
principais sentidos pelos próprios no dia-a-dia. A nível de gestão estratégica, os actores 
chave dão uma ideia clara dos objectivos estratégicos no que toca à TT e dos problemas 
que envolvem a adequação destes objectivos com relação à missão e estratégia global da 
instituição. 
As entrevistas vão permitir o conhecimento necessário da instituição e dos processos 
e estruturas de TT necessários à identificação e mapeamento posterior dos facilitadores 
da TT. 
Enunciar objectivos estratégicos 
Os objectivos estratégicos para a TT podem não estar formalmente definidos. Apesar 
disso, é preciso descobri-los e enuncia-los, pois estes são os pilares para a identificação 
dos Facilitadores Relevantes e, posteriormente, a selecção das medidas a serem 
adoptadas para eliminar ou atenuar os bottlenecks prioritários (melhorar a 
implementação dos Facilitadores Críticos mais importantes para os objectivos 
estratégicos). 
Mapeamento dos facilitadores 
O mapeamento é definido como a forma de relacionar os processos e estruturas 
identificados durante a fase das entrevistas e análise documental com os facilitadores do 
plano mestre. Na realidade esta etapa é apenas uma pequena análise dos facilitadores 
que estão ou não implementados na instituição. Por isso, no final desta fase apenas 
estarão identificados todos os facilitadores implementados na instituição, sem 
informações do nível de implementação nem da relevância, que dependerá dos 
objectivos estratégicos. 
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A saída desta etapa pode ser uma tabela com três campos onde teremos de um lado 
os facilitadores do plano mestre, ao centro a informação se este está presente na 
instituição (sim ou não) e do outro lado o local ou processo onde foi identificado o 
facilitador. Por exemplo, o facilitador “Planos estratégicos locais” pode estar presente 
porque identificamos documentos dos vários grupos locais onde se definem estes 
planos. 
No exemplo anterior, apesar de estar presente, não significa que é relevante para os 
objectivos estratégicos da instituição no que toca a TT, nem que está bem implementado 
(suas regras segundo o plano mestre ainda não foram analisadas e não se sabe se estão 
bem implementadas). 
Identificar Facilitadores Relevantes 
A identificação dos Facilitadores Relevantes é feita após o término da análise 
documental e das entrevistas, quando já existe uma visão detalhada o suficiente para 
saber, dos processos e estruturas de TT identificados, dos facilitadores mapeados e dos 
objectivos estratégicos, que facilitadores identificados na instituição são importantes 
para alcançar as metas que os objectivos estratégicos preconizam. 
Identificar bottlenecks – Os Facilitadores Críticos 
Esta é a fase em que se analisam as regras correspondentes aos facilitadores 
identificados como relevantes. 
Os especialistas que aplicam esta ferramenta, neste ponto, juntam-se para analisar a 
instituição à luz do plano mestre. É a fase de verificar, para cada facilitador presente e 
relevante para a instituição, as regras que são importantes, segundo os objectivos 
estratégicos, e os seus níveis de implementação. 
Ou seja, para cada Facilitador Relevante se estuda o grau de importância das suas 
regras e o grau de implementação destas. O resultado será, como será visto no capítulo 
referente a análise do IPN, um gráfico que indicará em quais Facilitadores Relevantes 
será necessário o foco para os próximos passos da análise – os Facilitadores Críticos, 
pouco implementados. 
Dependências e interdependências dos Facilitadores Críticos 
Aferir o grau de correlação (influência) entre os Facilitadores Críticos e também a 
influência dos factores externos sobre os mesmos, revela uma visão extremamente 
focada nos pontos mais influenciadores e influenciados dentre os bottlenecks 
identificados. 
O resultado dos procedimentos comentados no parágrafo anterior é uma matriz de 
correlações a mostrar os Facilitadores Críticos (bottlenecks) mais preocupantes. 
O próximo passo é, a partir da análise da matriz anterior e do conhecimento dos 
constrangimentos externos mais importantes, mapear de volta os facilitadores, que se 
julgar mais importantes para uma reavaliação, nos processos, estruturas e procedimentos 
de TT da instituição. 
Seguidamente as recomendações devem incidir nestes últimos, de uma forma 
ordenada com prioridade para os processos mais influenciadores/influenciados. 
Página 11 de 45  ©DNR 
Reprodução não autorizada 
Análise da Instituição 
A descrição a seguir caracteriza o IPN a partir da informação disponibilizada pelos 
entrevistados e a documentação existente. 
Caracterização geral 
Da documentação disponível, conseguimos compilar muita informação sobre a 
instituição. Fundado em 1991, tendo por promotor a Universidade de Coimbra (UC), o 
IPN – Associação para a Inovação e o Desenvolvimento em Ciência e Tecnologia, é 
uma instituição de direito privado, sem fins lucrativos, cuja missão é contribuir para a 
transformação do tecido empresarial e as organizações em geral, promovendo uma 
cultura de inovação, qualidade, rigor e empreendedorismo, assente num sólido 
relacionamento Universidade / Empresa [IPN09]. 
O IPN associou diversas entidades públicas e privadas, tais como a Universidade de 
Coimbra e o Instituto Politécnico de Coimbra, a Câmara Municipal, diversas empresas, 
Fundações e associações empresariais visando promover a inovação e a transferência de 
tecnologia, estabelecendo a articulação entre o meio científico e tecnológico e o tecido 
empresarial. Essa ligação é feita essencialmente através da I&D realizada em conjunto 
com empresas parceiras, da identificação e resolução de problemas tecnológicos 
conducentes à inovação, da formação e divulgação da ciência e da tecnologia e do 
fomento da criação de empresas de base tecnológica e apoio à sua consolidação 
[UCO08] [IPN09]. 
As principais actividades do IPN podem ser resumidas em: prestação de serviços 
técnicos diferenciados, parceria em projecto de I&D em consórcio com empresas, 
captação de novos nichos de mercado relativos à inovação, transferência de tecnologia, 
consultoria técnico científica, organização empresarial e de planeamento, divulgação de 
conhecimentos, experiências e inovações introduzidas no campo da ciência e da 
tecnologia através  da organização de conferências e seminários, fomento de acções de 
formação altamente especializadas, incubação de empresas e promoção de spin-offs. 
O IPN dispõe de infra-estruturas especializadas, tais como seis laboratórios de I&D 
em áreas diversas como a informática e sistemas, materiais, Estudos Farmacêuticos, 
Electroanálise e Corrosão, Geotecnia, etc., um gabinete de apoio à promoção da 
propriedade industrial, outro para apoiar a valorização da I&D e uma incubadora de 
empresas, para além de aceder a uma rede de investigadores da Universidade de 
Coimbra, sua principal entidade impulsionadora e associada, a qual detém, actualmente, 
23,12% do seu capital. 
O IPN trabalha em três linhas de acções complementares [IPN09]: 
 Investigação e desenvolvimento tecnológico, consultoria e serviços 
especializados, 
 Incubação de ideias e empresas e 
 Formação especializada e divulgação de ciência e tecnologia. 
Dispõe de infra-estruturas próprias onde estão alojados os seus seis Laboratórios de 
Desenvolvimento Tecnológico e uma incubadora de empresas. O IPN está localizado 
fora do campus universitário, ainda que próximo do Pólo II da UC, onde estão 
localizados os diversos Departamentos da Faculdade de Ciências e Tecnologia da UC. 
A investigação e desenvolvimento tecnológico, a consultoria e os serviços 
especializados são dinamizados fundamentalmente nos Laboratórios de 
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Desenvolvimento Tecnológico existentes no IPN, que são dirigidos por docentes da 
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra, potenciando a 
dinâmica criada entre esta e o IPN, na sua ligação à indústria. 
Na realidade, este é um dos mais importantes facilitadores de TT do IPN. Em nossa 
opinião, é um modelo claramente vencedor, onde se faz a ponte entre os vários centros 
de excelência da Universidade de Coimbra, com as pessoas mais indicadas, e as várias 
valências do IPN como interface com a envolvente. 
Os Laboratórios actualmente existentes no IPN, dinamizados segundo os objectivos 
estratégicos, são os seguintes: 
 LED&MAT – Laboratório de Ensaios, Desgaste e Materiais, que possui duas 
unidades: Unidade de Modificação de Superfícies e Unidade de Materiais 
Granulares, 
 LIS – Laboratório de Informática e Sistemas, que dispõe de uma unidade de 
Negócio Electrónico, 
 LAS – Laboratório de Automação e Sistemas, integrando uma Unidade de 
Instrumentação Industrial, 
 LEC – Laboratório de Electroanálise e Corrosão, 
 LABGEO – Laboratório de Geotecnia e 
 LABPHARM – Laboratório de Estudos Farmacêuticos. 
A incubadora de empresas iniciou a sua actividade em 1995, e tem por missão 
promover a criação de empresas spin-offs através do apoio a ideias inovadoras e de base 
tecnológica, vindas dos seus próprios laboratórios, da UC e da envolvente em geral. Os 
sectores privilegiados de actuação estão relacionados com as áreas de base tecnológica, 
dando-se alguma preferência às iniciativas provenientes da universidade, contando que 
o negócio seja algo inovador. Como consequência da proximidade da universidade, as 
empresas dispõem de condições de fácil acesso ao sistema científico e tecnológico e de 
um ambiente que proporciona a inovação e o empreendedorismo, bem como o alargar 
de perspectivas e conhecimentos. 
Na área da formação especializada e divulgação de ciência e tecnologia, o IPN tem-
se dedicado à promoção de actividades de formação contínua de alto nível, potenciando 
os conhecimentos de quadros de empresas, preparando técnicos especializados, 
qualificando licenciados desempregados e ainda, formando jovens empreendedores. 
As actividades de formação têm sido importantíssimas na prossecução dos objectivos 
estratégicos de dar as ferramentas necessárias aos empreendedores vindos tanto de fora 
como dos laboratórios. Os projectos incubados têm grande apoio destas actividades do 
IPN. Observamos uma grande cumplicidade e convergência dentro da instituição. 
Transversalmente a estas áreas de actividade, o IPN conta com o Departamento de 
Valorização do Conhecimento e Inovação (VCI), que actua em parceria estreita com a 
Universidade de Coimbra e em particular com o Gabinete de Apoio às Transferências 
do Saber (GATS) nas seguintes áreas: 
Propriedade Intelectual – Apoio na protecção de inovações e resultados das 
actividades de investigação e desenvolvimento, consultoria em Propriedade Intelectual e 
Inovação, realização de Pré-Diagnósticos em Propriedade Intelectual, formação em 
Propriedade Intelectual e em negociação de activos intelectuais, vigilância e prospecção 
tecnológicas, apoio à negociação de activos intelectuais, disciplina interna de gestão de 
activos intelectuais e outros serviços à medida das necessidades de cada cliente. 
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Comercialização de tecnologias – Apoio na procura de clientes e parceiros para a 
comercialização de tecnologias, bem como nos consequentes processos de transferência 
de tecnologia associados (apoio à negociação, elaboração de contratos e gestão 
financeira, entre outros). 
Apoio à criação de empresas start-ups e spin-offs – Actividades de fomento de 
empreendedorismo de base tecnológica e apoio na criação de empresas, por parte de 
investigadores, docentes e discentes (em colaboração com o IPN Incubadora), 
principalmente da UC e seus parceiros envolventes. 
Candidaturas e gestão de projectos de I&DT – Apoio na elaboração de candidaturas e 
gestão dos processos administrativos e financeiros de projectos de I&DT (QREN, 7º 
Programa Quadro e Iniciativas Comunitárias, entre outros). 
O VCI, com a actual estrutura desde Setembro de 2006, apresenta as características 
de um TTO (Technology Transfer Office) com dois técnicos gestores de PI (um técnico 
com formação em economia e em marketing e um técnico da área jurídica) e um 
Coordenador, disponibilizando serviços a empresas, investigadores, empreendedores e 
aos agentes económicos do sistema científico em geral. 
O IPN participa na estrutura dos GAPI (estrutura pertencente à rede nacional de 
Gabinetes de Apoio à Promoção da Propriedade Intelectual – GAPI, financiada pelo 
Instituto Nacional de Propriedade Industrial – INPI, com o intuito de promover o 
Sistema Nacional de Propriedade Industrial e o Empreendedorismo) que iniciou funções 
em Janeiro de 2002, tendo acompanhado todo o projecto da iniciativa pública até 31 de 
Dezembro de 2007, quando finalizou. As actividades e competências desenvolvidas e 
criadas com o projecto GAPI foram integradas no VCI, mantendo-se o IPN como 
estrutura de apoio na área da PI []RPI09]. A iniciativa pública para os GAPI foi 
reeditada com o GAPI 2.0, que já está em andamento e conta com o IPN como parceiro 
outra vez. 
O IPN constitui um paradigma no nosso Sistema Nacional de Inovação, 
principalmente na interface entre as universidades e a comunidade empresarial, com 
projectos bem-sucedidos no fomento da inovação económica e empresarial. Participa na 
rede regional do Coimbra iPark, cujo projecto está em andamento neste momento e 
materializa a sua vocação de parceiro imprescindível no consórcio para a integração de 
um ecosistema de inovação regional baseado nos novos paradigmas da Inovação aberta. 
Há objectivos estratégicos na área da TT, onde se vêm claramente esforços no 
sentido de manter vários mecanismos presentes. 
Olhando para o Plano Mestre, vemos alguns facilitadores (dos Grupos de 
Facilitadores (GF) da Instituição, GF da Estratégia, GF da Vigilância, GF da Promoção, 
GF da Identificação de veículos, GF da Transferência e GF da Gestão de resultados) 
presentes e mencionados nos documentos como estratégicos. 
Ainda sobre os facilitadores, identificam-se também várias estruturas específicas que 
permitem uma actuação mais eficiente em diferentes sectores. 
Pelo sucesso alcançado até hoje, a sua estratégia vai para além da fase inicial de 
incubação de empresas. Neste cenário está contemplada uma nova estrutura que 
funcionará como “aceleradora de empresas”. Será vocacionada para empresas com 
quatro ou mais anos de existência no mercado e interessadas em avançar para a 
internacionalização ou introdução de novos produtos. O novo edifício, junto à actual 
incubadora, nos terrenos do Pólo II da UC, terá cerca de oito mil metros quadrados de 
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área, o que vai quadruplicar o espaço actualmente disponível para que as empresas se 
possam instalar. 
Podemos dizer assim, que o IPN é hoje imprescindível no seu ecosistema, centrado 
na sua região e orientado para as necessidades da sua indústria local. A gestão de topo 
denota uma visão estratégica para a região, apontando tácticas voltadas para um 
ecossistema regional em sistemas de inovação abertos. 
Processos e mecanismos de TT 
A análise de todos os processos e mecanismos de TT do IPN partiu das entrevistas 
realizadas. Utilizando-se a informação obtida da documentação e o processo 
metodológico para o mapeamento nos facilitadores, encontramos os Facilitadores 
Relevantes, do ponto de vista dos entrevistados e segundo os objectivos da instituição. 
No caso particular do IPN, foram identificados 41 facilitadores muito relevantes dos 
quais 10 foram considerados críticos. É a estes facilitadores que dedicamos mais 
atenção numa segunda fase deste trabalho, através da análise cuidada das razões desta 
classificação, analisando as regras que os compõem e a sua implementação no IPN. 
Facilitadores Relevantes para os objectivos do IPN 
A Metodologia utiliza uma forma gráfica para mostrar as relevâncias dos 
facilitadores em referência aos objectivos estratégicos definidos para TT na instituição, 
onde se usa a escala de Likert com apenas três níveis (1-para pouco relevante, 3-para 
relevante e 5-para muito relevante) para termos distâncias relativas maiores nos 
gráficos. A Figura 3 mostra como se identificam graficamente os Facilitadores 
Relevantes, cujo grau de relevância para ser considerado nas próximas fases deve ser 
discutido com os actores chave da gestão estratégica. 
 
Figura 3 – Gráfico das relevâncias dos facilitadores encontrados no IPN. 
A referência ao grau de relevância para que um facilitador seja considerado 
“Facilitador Relevante” é importante por ser uma decisão estratégica. Para facilitar e 
simplificar o processo, considera-se apenas os facilitadores com grau de relevância 
máximo (5 na nossa escala, que corresponde a 100% na Figura 3), visto que a 
ferramenta visa a focalização com soluções simples e rápidas, inseridas num plano de 
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acções sequencial para a correcção dos bottlenecks hierarquicamente mais importantes 
em primeiro. 
Na Tabela 1 encontra-se o resultado da análise dos facilitadores. A análise, na sua 
primeira fase, encontra os Facilitadores Relevantes através do levantamento dos 
processos, mecanismos e estruturas existentes, e a medida da sua relevância (segundo os 
objectivos estratégicos). 
Na segunda fase, tenta identificar o seu nível de implementação através da análise 
das regras que regem as boas práticas daqueles facilitadores. 
 
Tabela 1 – Facilitadores Relevantes do IPN (importância=5) e seus níveis de implementação na 
instituição. 
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Processos críticos e estrangulamentos do IPN 
Os processos e estruturas do IPN foram mapeados segundo os objectivos estratégicos 
da instituição. O resultado da sua análise está na Figura 3 e na Tabela 1. 
Há aqui que mencionar o envolvimento do IPN com a sua região e principalmente 
com a UC. Este envolvimento e cumplicidade nos leva a ter que levar em consideração 
a estratégia da UC em conjunto, quando se caracteriza os objectivos estratégicos do 
IPN. 
O método utilizado para chegar aos níveis de implementação dos Facilitadores 
Relevantes é composto, como já foi mencionado, pela análise de todas as suas regras 
(com o nível de implementação destas). A tabela 8 do Anexo tem os resultados da 
análise com os valores correspondentes. 
Identificação dos Facilitadores Críticos 
De forma a ilustrar o método, é mostrado na figura 4 o caso do facilitador 
informação e conhecimento, cujas regras aparecem explicitamente. Define-se o grau de 
importância (ou relevância) de cada regra para o seu facilitador ser eficaz e monta-se, 
como na figura, uma folha de cálculo que calcule o nível de implementação do 
facilitador em função dos níveis de implementação de suas regras como uma média 
ponderada pelas relevâncias das suas próprias regras. 
 
 
figura 4 - folha de cálculo dos facilitadores com os níveis de relevância e de 
implementação das suas regras. 
  
Assim, conforme se vê na figura 4, o grau de implementação do facilitador é de 0,92 
numa escala de 0 a 5, resultado da média ponderada abaixo. Utilizou-se a escala de 
Likert de 1 a 5, onde 1 significa pouco implementado e 5 significa muito implementado, 
em todas as variáveis cujos valores são introduzidos (níveis de implementações das 
regras, relevâncias das regras e relevância do facilitador). O cálculo realizado foi: 
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nível que caracteriza um Facilitador Crítico (pouco implementado), o que implica haver 
bottlenecks no caminho deste processo. 
Há aqui uma questão pertinente. Qual deverá ser o limite de implementação mínimo 
a partir do qual um facilitador deva ser considerado crítico? No caso acima, se for 
considerado o limite de 15% o facilitador não é crítico, mas se fosse considerado o 
limite de 20% o facilitador já seria considerado crítico (foi considerado implementado 
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abaixo do limite), fazendo com que este facilitador passe a ser considerado, daqui para a 
frente, no estudo dos Facilitadores Críticos em vez de ser descartado do processo. 
A sugestão é que, sendo este limite subjectivo, se utilize um valor inversamente 
proporcional ao nível de focagem que se queira dar ao estudo. Nesse caso usou-se o 
valor de 35%. Entretanto, era possível realimentar o processo e voltar a redefinir o 
número (para baixo ou para cima) caso a focagem não estivesse ao nível desejado. 
Os Facilitadores Críticos 
Da folha de cálculo da Tabela 1 se pode agora retirar os Facilitadores Relevantes 
com os seus graus de implementação conforme a Figura 5 que já mostra a informação 
de uma forma particularmente vantajosa para que seja possível tirar o conhecimento 
necessário às fazes seguintes. 
Com o limite de implementação mínimo de 35%, o gráfico mostra explicitamente 
onde estarão os bottlenecks, que se relacionam directamente com os Facilitadores 
Críticos. 
Os 10 Facilitadores Críticos apontados na Figura 5 passam a ser agora o centro das 
atenções. São estes Facilitadores Críticos que serão analisados entre si 
(interdependências) e em relação à envolvente na etapa seguinte. 
São eles: 
 
A capacidade de atingir os objectivos estratégicos do IPN depende em grande 
medida da melhoria dos Facilitadores Críticos e das regras que lhes correspondem. Na 
Tabela 2 são detalhados esses Facilitadores Críticos através da apresentação das regras 
que lhes estão associadas.  
É de realçar o facto de constarem da referida tabela todas as regras de cada 
facilitador, incluindo as que possuem um nível de implementação satisfatório. As regras 
mais críticas destes facilitadores (Tabela 2) serão analisadas com maior atenção nas 
fases seguintes. São elas as responsáveis, em princípio, pelos bottlenecks. 
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Figura 5 – Gráfico dos Facilitadores Relevantes, suas implementações e indicação dos bottlenecks 
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Tabela 2 – Os Facilitadores Críticos e suas regras. 
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Dependências e interdependências dos Facilitadores Críticos 
Para além da análise dos próprios facilitadores, é necessário considerar a correlação 
existente entre eles, de modo a identificar as suas interdependências.  
O objectivo da identificação de tais interdependências prende-se com a necessidade 
de identificar as soluções que possam ser mais eficazes na eliminação de 
estrangulamentos, na medida em que o sucesso da implementação de uma dada 
melhoria pode condicionar ou ser condicionado por diversos facilitadores. 
A matriz da Figura 6 tem por objectivo medir o grau de auto-correlação entre os 
próprios Facilitadores Críticos, e também a influência dos factores externos sobre os 
mesmos facilitadores. 
Esta etapa inicia-se com o preenchimento dos cabeçalhos das linhas e colunas da 
matriz com os Facilitadores Críticos identificados na etapa anterior. 
O passo seguinte é o preenchimento do corpo da matriz com valores que reflectem as 
influências dos facilitadores das colunas nos mesmos facilitadores, agora nas linhas 
horizontais (títulos à esquerda). A seguir, são preenchidos os valores que reflectem as 
influências de factores externos, que estão listados nas colunas, também nos mesmos 
facilitadores horizontais. Conforme se verifica na Figura 6, o somatório das influências 
são mostrados a direita e em baixo da matriz. 
O intuito é utilizar esta informação para descobrir quais são os facilitadores (e 
factores externos) que mais influenciam outros e quais são os que mais são 
influenciados (mais dependentes – sensíveis). 
Com esse objectivo, e após o preenchimento da matriz, se faz duas operações de 
ordenamento da matriz. A primeira será ordenar a matriz na sequência dos totais das 
influências da última linha da matriz. Ou seja ordenar a matriz pelos valores da última 
linha (grau de influência). Depois ordenar a matriz na sequência do grau de dependência 
total dos facilitadores. Ou seja, ordenar a matriz pelos valores da última coluna. Com 
isso, apesar de ser a mesma matriz, obtém-se uma visão mais adequada com a 
concentração dos Facilitadores Críticos que mais influenciam e os mais sensíveis no 
canto inferior direito. 
Agora, se for necessário uma focagem maior na escolha dos facilitadores a analisar 
numa próxima fase com vista a melhorias, usam-se os facilitadores mais a direita e mais 
a baixo. Quanto mais abrangentes (ou generalistas se preferirmos a expressão) se quiser 
ser, maior deve ser a área do rectângulo que abrange os valores totais mais altos na 
matriz. 
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Figura 6 – Tabela de correlações – influências e dependências entre facilitadores e factores 
externos. Facilitadores classificados. 
Análise e avaliação dos estrangulamentos do IPN 
A seguir faz-se uma análise genérica e outra mais específica dos Grupos de 
Facilitadores, dos Facilitadores Relevantes, dos prováveis bottlenecks 
(estrangulamentos) dos Facilitadores Críticos e suas regras. 
Análise e Avaliação Genérica 
A região onde se insere o IPN tem uma estratégia concertada para a inovação e tem, 
na sua rede, actores maduros e de grande capacidade na I&D. É o caso da própria 
Universidade de Coimbra, O IPN e vários players do seu Sistema Regional de Inovação 
(SRI). O IPN é protagonista no que concerne a TT, registando vários casos de sucesso, 
sustentados por várias empresas criadas e mantidas na rede. A gestão de topo está 
consciente da necessidade de ter uma interface dinâmica com a envolvente empresarial, 
tem explicitamente nos seus estatutos, como missão, este envolvimento e já tem os 
processos e as estruturas internas necessárias e suficientes para implementar um modelo 
mais complexo e completo. 
Os nossos estudos mais recentes, sobre as melhores práticas actuais, mostram que o 
sucesso em transferir o conhecimento de uma instituição é dependente de muitas 
variáveis, entre elas a participação dos próprios investigadores de topo na gestão da 
instituição [RES10]. 
Este é o caso do IPN que, em nossa opinião, tem um peso muito grande no seu 
sucesso e leva a sua rede – o seu SRI, no caminho da eficácia que presenciamos.  
No entanto verificam-se estrangulamentos importantes reflectidos na nossa análise 
que demonstram alguns problemas de eficiência. Dos 7 grupos de facilitadores – que 
reflectem as etapas do Plano Mestre, existem dois claramente com problemas de 
implementação. Da Tabela 1 vemos que o GF da vigilância tem a maioria dos seus 
Facilitadores Relevantes mal implementados. 
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Isto vem, muitas vezes, de um deficit de pessoal na área de TT para vigilância que 
resulta em processos flutuantes sem sistematização a montante (e um sistema de 
informação centralizado ajudaria a colmatar este problema) ou a dedicação à TT dos 
actores, nomeadamente os investigadores, sem formação sobre os processos, é ainda 
muito incipiente e não trás mais-valias suficientes para a eficiência dos processos de TT. 
Como não foi possível verificar com entrevistas alargadas a todos os intervenientes, 
poderia se dizer que deve haver mesmo muitos casos de sucesso na I&D (da UC 
principalmente) que ficaram restritos aos grupos de investigação e outros que poderiam 
ter sido sucesso se tratados pelas estruturas disponíveis (não utilizadas). 
Esta hipótese não é apenas uma mera especulação visto que o outro grupo de 
facilitadores que se mostrou muito problemático foi o GF da gestão de documentação e 
resultados. 
Assim, a gestão de documentação e de resultados também necessita de alguma 
atenção, com três facilitadores importantes pouco implementados. Prova disso é que o 
Facilitador Crítico mais importante para o IPN (“Informação e conhecimento”) faz 
parte deste grupo. 
Na fase da Promoção (reflectida no GF da promoção), a análise mostrou que há 
muitos Facilitadores Relevantes importantes, e que a presença na NET e a optimização 
da orientação são os que têm problemas. Ou seja, a instituição está bem em termos de 
procedimentos para promover a TT e a ela própria em geral, mas há pontos a melhorar. 
Neste sentido, a orientação talvez precise ser repensada. Sendo um Facilitador crítico, 
revela a presença de um bottleneck. 
Para o facilitador presença na NET, existe a hipótese de tratar-se (ou fazer parte) do 
mesmo bottleneck que aparece reflectido em outros Facilitadores Relevantes, como os 
mencionados atrás, pois a Informação e o conhecimento internos e manter a informação 
mais relevante e actualizada condiciona uma presença na Net eficaz, eficiente e com 
qualidade. 
No que concerne à fase da transferência, há suporte para vários mecanismos, 
entretanto há um importante, usado como mecanismo de aproximação, que se mostra 
mal implementado. O facilitador prestação de serviços/assistência 
técnica/aconselhamento, se usado estrategicamente, pode aumentar a eficiência de 
processos de TT, ao angariar parceiros que passam a confiar nos relacionamentos 
possíveis. Este é mais um caso em que Facilitadores Críticos de outros GF’s 
influenciam facilitadores em várias fases dos processos de TT. É por isso que a 
metodologia nos leva ao “foco” nos facilitadores que mais influenciam os outros. 
Portanto, a optimização da orientação e a prestação de serviços/assistência 
técnica/aconselhamento devem estar relacionados com o mesmo bottleneck. 
Apesar da metodologia de análise ter apontado um único Facilitador Crítico no GF 
da Transferência, a observação de alguns outros facilitadores pouco implementados 
carece de atenção, sendo muito provável que a eliminação dos bottlenecks apontados 
em outros grupos também melhore a implementação destes. 
Para a fase da estratégia apenas o facilitador “planos estratégicos locais” está com 
implementação fraca, mas ainda sim, acima do limite mínimo utilizado neste estudo. 
Podemos dizer que a estratégia do IPN é um dos seus pontos fortes e que permite à 
instituição estar no topo da rede no SRI em que se insere. Nas entrevistas vimos que os 
directores dos laboratórios são recursos poderosos nos processos e colmatam de forma 
eficiente e eficaz o facilitador em questão, na medida em que as pessoas é que 
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controlam e fazem andar os processos, principalmente no caso de um ecossistema de 
inovação como o de Coimbra (com muitos parceiros espalhados). Em princípio, a 
melhoria deste facilitador pode ser alcançada pela resolução de bottlenecks em outros 
facilitadores críticos. 
O GF da instituição, segundo o estudo, não tem grandes problemas de 
implementação. Todos os seus facilitadores estão com níveis de implementação acima 
do limite de estudo (>35%) a menos do facilitador “Ferramentas TIC adequadas e 
integradas”, o que mostra que a instituição está totalmente preparada para promover a 
TT de uma forma mais arrojada e sistemática, como foi dito no início deste tópico, com 
uma única fraqueza, cuja origem é comum a outros bottlenecks. 
Para a identificação de veículo a maioria dos Facilitadores Relevantes para a 
instituição aparecem com implementações altas, sendo um dos pontos fortes do IPN. 
Era evidente esta conclusão, visto que as estruturas presentes, que tratam desta 
problemática, já são maduras e com recursos humanos capazes. Entretanto seria 
prudente verificar a “lotação” de serviço por pessoa nestas estruturas, já que, 
aparentemente, há falta de pessoal especializado na área de TT como também já 
mencionamos neste tópico. Esta evidência vem do facilitador “plano de 
comercialização”, que é muito dependente de mão-de-obra do pessoal de TT, sendo 
esse o único Facilitador Crítico deste grupo. 
Observamos que o financiamento é um problema para alavancar muitos projectos, 
em vários estágios diferentes, com peso nos resultados finais. Em nossa opinião, os 
profissionais de gestão (que sabem gerir projectos de investimentos) são os mais 
indicados para procurar e garantir os financiamentos necessários aos projectos 
inovadores do IPN. Em outras palavras, a capacidade de angariar financiamentos, nas 
várias fases de um projecto inovador, está ligada à capacidade dos seus actores que têm 
a missão de apoiar os projectos no IPN. 
Por fim, verifica-se que os factores externos são pouco importantes, segundo o 
estudo e comparado com os outros aspectos em causa. Há entretanto um factor externo 
(aos processos de TT) que pode ser considerado para reflexão futura. Trata-se do 
“empreendedorismo e inovação da envolvente”. É certo que o seu grau de influência 
não é o maior segundo o resultado obtido (Figura 6), mas é o de maior valor dentre os 
factores externos. Além disso, é de realçar que este factor externo está intimamente 
ligado à formação que se dá a toda comunidade empresarial, universitária e não só. É, 
por isso, controlável e passível de intervenções (no sentido de se poder implementar 
projectos de melhoria). 
Análise e Avaliação Específica 
Serão discutidos os resultados da tabela de correlações (Figura 6), onde se observa 
que os Facilitadores Críticos que mais influenciam (dentro do rectângulo) são 
Informação e conhecimento” (peso 31), “ferramentas TIC adequadas e integradas” 
(peso 24) e “plano de comercialização” (peso 22). 
A observação da Figura 6 mostra ainda que há um facilitador com peso próximo aos 
outros três – o facilitador informação acessível através de SI’s, que poderia ser 
considerado, até porque influencia quase todos os outros facilitadores críticos, é 
dependente das ferramentas TIC e é fortemente influenciado pelos outros três. 
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Assim, e fugindo à regra da focalização pela simples leitura gráfica (do canto inferior 
direito), considera-se mais este facilitador para o resto da análise do IPN. Ficam então 
os seguintes Facilitadores Críticos para análise: 
 “Informação e conhecimento” (peso 31), 
 “Ferramentas TIC adequadas e integradas” (peso 24), 
 “Plano de comercialização” (peso 22) e 
 “Informação acessível através de SI’s” (peso 21). 
Pelo lado dos facilitadores mais “sensíveis” é possível notar que os facilitadores 
“Informação e conhecimento”, “presença na NET” e “plano de comercialização” são, 
em ordem decrescente, os mais influenciados por mudanças nos outros. 
É de realçar a importância do facilitador “Informação e conhecimento” por 
influenciar todos os outros, ter um dos maiores graus de influência e ainda por cima ser 
dos mais sensíveis (é sensível a mudanças de qualquer um dos outros). 
Ainda relativamente aos facilitadores mais influenciados, é importante mencionar a 
dependência, relativamente aos factores externos, do facilitador prestação de 
serviços/assistência técnica/aconselhamento. É um mecanismo de aproximação pouco 
implementado, que poderia ser aperfeiçoamento de forma a diminuir a dependência 
externa, o que confirma e pode convergir com o que já foi dito sobre o factor externo 
“empreendedorismo e inovação da envolvente”. 
Facilitador “Informação e conhecimento” 
Este facilitador reflecte essencialmente o esforço estratégico que a instituição faz em 
relação ao conhecimento (implícito e explícito) que pensa ser necessário manter para 
alcançar os seus objectivos. 
Foi realçado que o facilitador “Informação e conhecimento” influencia todos os 
outros e tem um dos maiores graus de influência. Além disso é dos mais sensíveis, 
dentre os Facilitadores Críticos mais importantes, segundo a metodologia utilizada (é 
sensível a mudanças de quase todos os outros). 
Basicamente a fase da gestão de resultados diz respeito a aprendizagem, onde a 
melhoria contínua é o motor do sucesso. 
Para isso, se deve apontar naquela direcção com as “armas” correspondentes mais 
adequadas – “Informação e conhecimento”. 
A realimentação dos processos de TT (tanto os concluídos, como aqueles em 
andamento e os outros por iniciar) está directamente ligada a qualidade da gestão do 
conhecimento que se faz. 
A Tabela 3 mostra as regras deste facilitador. Quase todas estão pouco 
implementadas ou não foram identificadas no IPN. Somente a regra “Transferências 
bem sucedidas são documentadas e disseminadas de forma alargada” tem um nível de 
implementação satisfatório, mas carece de melhorias nos processos correspondentes. 
Entretanto, é notória a sua dependência em relação a outros processos identificados 
como botlenecks, nomeadamente aqueles que influenciam o controlo do fluxo e a gestão 
da informação mais adequada. 
Ao observar os níveis de implementação das regras da Tabela 3, e após verificar que 
a correlação destas com outras com perfis muito semelhantes (de outros facilitadores), 
que estão também pouco implementadas, é possível concluir que há aqui um bottleneck 
importante para o IPN. 
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Regra Relevância Implementação 
Relatórios de conclusão de processos; 5 1 
Transferências bem sucedidas são documentadas e disseminadas de 
forma alargada; 5 3 
Os SI’s estão sempre actualizados com as novas informações; 5 1 
Reconhecimento público dos participantes; 3 1 
Dados contabilísticos disponíveis; 3  
Informação de retorno para medir a performance; 5 1 
Forma de documentar sistemática; 5  
Disponibilidade eficiente do histórico de todos os processos de 
transferência. 5  
Tabela 3 – Regras do facilitador “Informação e conhecimento” 
Facilitador “Ferramentas TIC adequadas e integradas” 
Este facilitador pertence ao grupo de facilitadores da instituição e tem uma grande 
relevância do ponto de vista da informação disponibilizada e da eficiência no seu 
acesso. Influencia fortemente os facilitadores mais importantes para o IPN (segundo a 
metodologia) e está intimamente ligado à utilização das TIC’s na instituição (para TT). 
Para entender este facilitador, se deve pensar na rede de actores de TT do IPN 
(inclusive os externos). A adequação das infra-estruturas TIC (lógica e física) para esta 
rede é o que se pretende facilitar. Questões como a utilização fácil, disponibilidade, 
conteúdos e ferramentas de qualidade são as focadas por esse facilitador. 
A Tabela 4 mostra as 7 regras deste facilitador. A análise às regras desta tabela 
mostra os problemas encontrados. 
Regra Relevância Implementação 
Processamento da informação definido; 5  
Não há duplicação (as bases de dados estão bem definidas e o sistema de 
informação gere os recursos de dados sem “ilhas de informação”); 5 1 
Sistema de informação integrado para TT; 3  
Utilizadores utilizam; 5 1 
Informação externa disponível. Sistema de informação tem apontadores 
externos, dados externos e outras informações sobre TT; 5 3 
O sistema de informação é eficiente; 5 1 
O sistema de informação é eficaz. 5 1 
Tabela 4 – Regras do facilitador “Ferramentas TIC adequadas e integradas” 
As implementações medianas de duas das regras da Tabela 4 estão relacionadas ao 
esforço dos actores de TT do IPN e seus parceiros em tentar gerir a informação mais 
importante (interna e externa) de forma a manter a sua rede de TT minimamente ligada. 
É possível mostrar por extenso os resultados da Tabela 4; O IPN não tem aplicações 
e bases de dados (BD) institucionais para TT a funcionar integrada. O processamento da 
informação não está definido sistematicamente. Entretanto há BD’s (com alguma 
eficácia para os objectivos pretendidos) em ilhas de informação não eficientes e com 
acesso restrito apenas aos criadores/autores locais e não a todos que necessitariam da 
informação que contém. Muitos actores de TT não têm acesso nem usam as ferramentas 
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locais que existem. Há informação externa e interna, compilada e de interesse, 
disponível na Net (site do IPN) mas não de forma eficiente para os actores de TT (é um 
site de presença, apenas informativo para todo tipo de público e não está integrado em 
nenhum tipo de SI de TT). 
Portanto, foi encontrado/caracterizado um bottleneck comum que influencia a 
eficiência, pode melhorar ainda mais a eficácia e manteria um nível de conhecimento 
explícito importante para a instituição. 
Facilitador “plano de comercialização” 
Este facilitador também poderia ser chamado de “plano de execução”, pelo seu 
carácter de “guia” para valorização de uma dada tecnologia/inovação. 
Muitas vezes vemos as instituições apoiarem projectos de I&D sem planear a 
“saída”. Este é o assunto que estamos a tratar com este facilitador. 
Pertence ao GF da identificação de veículos, fase em que é preciso agilidade para se 
lançar vária processos de importância fulcral para a identificação de parceiros e das 
oportunidades (incentivos) para valorização da I&D interna. 
Um dos pontos apontados pela maioria dos actores entrevistados está relacionado 
com o financiamento e apoios dos projectos inovadores em diversas fazes de 
amadurecimento. Esta incapacidade de angariação rápida de financiamento está aqui 
reflectida (pode também ser encontrado em outros facilitadores). 
Seguindo a metodologia observa-se a sua importância ao analisar a tabela de 
correlações (Figura 6). Vê-se que é um facilitador com influência em quase todos os 
outros e apresenta grande dependência face aos facilitadores mais importantes (mais a 
direita na Figura 6). 
A Tabela 5 mostra as suas regras. É de realçar a forte dependência destas regras em 
relação ao gabinete de apoio à TT e mais concretamente à definição/busca de resultados, 
caminhos e apoios que os gestores de TT e actores responsáveis mais próximos dos 
grupos locais devem procurar. 
Por isso, é provavelmente a lacuna naquela definição/busca, neste caso em concreto 
responsabilidade do gabinete de apoio à TT, que traduz, pelo menos em parte, o 
bottleneck em questão. Também vemos dependência do ambiente externo, que lembra a 
falta de mecanismos de apoio ou lacunas no seu aproveitamento. 
A “Articulações com tempos minimizados” e “Modelos para gestão dos diferentes 
projectos” são as regras cujas implementações são medianas. Entretanto, nas entrevistas 
realizadas, constatou-se não haver sistematização/orientação no sentido da eficiência. A 
ausência de implementação das outras regras é esclarecedora. 
A 1ª, 2ª e 6ª regras estão interligadas com dois problemas respectivamente; 1) gestão 
de projectos de investimentos profissional e 2) SI para TT. A sua implementação 
reflecte bottlenecks já mencionados (nenhum novo). 
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Da mesma forma, a implementação da 3ª, 5ª e 7ª regras põe a descoberto o bottleneck 
relativo à falta de capacidades de angariação de financiamentos e apoios ou estes serem 
escassos. 
Regra Relevância Implementação 
Articulações com tempos minimizados – ao estilo empresarial em 
vez de académico; 5 3 
Milestones para gestão de projecto; 5 1 
Transparência de custos e proveitos dos parceiros; 5 1 
Modelos para gestão dos diferentes projectos consoante os 
mecanismos de TT e veículos; 3 3 
Definição dos benefícios esperados para posterior análise na 
gestão dos resultados (incluindo financiamentos/apoios); 5  
Informação inicial de base, sumários e objectivos compatíveis com 
formato para WEB; 3  
São feitos estudos de cenários com os possíveis 
constrangimentos e sugestões de soluções. 3  
Tabela 5 – Regras do facilitador “plano de comercialização” 
Facilitador “Informação acessível através de SI’s” 
Quando se fala em sistemas de informação – SI’s, a referência diz respeito às 
estruturas de software e hardware atribuídas aos processos de TT da instituição. Por 
exemplo, uma intranet que funcione sobre o sistema de informação da instituição ou 
outros tipos de aplicações distribuídas com cariz de gestão da TT. 
Antes de prosseguir é importante realçar que este facilitador faz parte da fase de 
vigilância (GF da vigilância), onde pretende-se ter, de uma forma fácil e rápida, 
informações sobre os “produtos” tecnológicos (novos ou antigos) que a instituição 
possui ou pretende adquirir (por exemplo, através da sua I&D). Tem por finalidade a 
disponibilização da informação, assim como de aplicações para integra-la nos 
processos, estruturas e procedimentos para TT, sendo por isso uma ferramenta para 
aumentar a produtividade destes com as aplicações informáticas a sua medida. 
Não tendo sido possível a verificação do(s) sistema(s) de informação da instituição 
dedicado(s) ao tema TT, as informações recolhidas nas entrevistas tiveram um peso 
muito grande ao ponto de poder ter “enviesado” os resultados obtidos no caso da 
informação sobre os SI’s, por terem sido recolhidas de actores pouco ligados a estes. 
Entretanto, devido a convergência dos estrangulamentos (bottlenecks) verificados de 
outros facilitadores, é seguro concluir que a informação obtida é fiável para este 
facilitador. 
Este facilitador é o quarto que mais influencia (com peso 21) na análise das 
correlações entre facilitadores (Figura 6). A disponibilização de informação e de 
ferramentas de trabalho em equipa, em conjunto com o facilitador “Informação e 
conhecimento” (peso 31), é um arranjo importante que potencia a eficiência e eficácia 
dos processos de TT da instituição. 
Nota-se também o seu alto grau de dependência dos outros Facilitadores Críticos. 
Esta observação denota um grande e complexo inter-relacionamento entre todos os 
Facilitadores Críticos – sinal que devem haver bottlenecks comuns. 
Os seus problemas estão directamente ligados aos níveis de implementação das suas 
regras, que podem ser vistas na Tabela 6. 
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Alguns procedimentos e ferramentas (traduzidos nas regras das práticas actuais 
observadas no Plano Mestre da metodologia) têm pouca relevância para os objectivos 
estratégicos do IPN, como por exemplo aqueles traduzidos pela antepenúltima e 
penúltima regras da Tabela 6, que tem o grau de relevância 3 e, por isso, sai do foco do 
estudo. Entretanto, para a visão do todo, a ausência destes no IPN enfatiza o facilitador 
como crítico. 
Das sete regras deste facilitador, quatro não estão presentes no IPN e as outras três 
têm implementações muito baixas. Em síntese, este facilitador está muito descuidado 
em geral e, como é de importância alta para a instituição, precisa de intervenção 
imediata. 
Regra Relevância Implementação 
Sistema de informação fiável e robusto para controlar todo o processo de 
TT; 5 1 
Portal intranet; 5  
Existência de serviço de FAQ’s (perguntas mais frequentes em TT); 5  
Base de dados dos projectos e investigações dos investigadores; 5 1 
Ferramentas de análise tipo OLAP/Data mining; 3  
Base de dados sempre actualizada, também por obsolescência de 
tecnologias, aplicações, mercados, etc; 3  
Níveis de segurança e controle de acessos. 5 3 
Tabela 6 – Regras do facilitador “Informação acessível através de SI’s” 
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Recomendações 
Nesta secção serão apresentadas as recomendações que resultam do trabalho de 
análise efectuado. Primeiro é apresentado um conjunto de recomendações genéricas, 
que se prendem com orientações gerais e abrangentes, e, seguidamente, um outro 
conjunto de recomendações específicas, que se focam em questões mais detalhadas e 
específicas do cenário encontrado no IPN. A ordem destas recomendações representa a 
prioridade proposta, embora algumas estão intimamente ligadas e devem ser 
consideradas igualmente prioritárias. 
Conforme já foi mencionado, o IPN é um modelo no cenário nacional. Assim, as 
recomendações que se seguem terão eventualmente a virtude de acelerar os processos 
(melhorar a eficiência com que a instituição os trata), visto que nos processos em que se 
engajam a instituição já é notoriamente eficaz. 
Recomendações gerais 
RG.1 – Nomeação de uma Unidade de Missão capaz de lançar e seguir as medidas 
necessárias (as medidas organizacionais, reestruturação, reengenharia de processos, o 
projecto do SI para TT e etc.). 
 Esta deve estar sob a alçada da direcção do IPN, e ser participada pelos 
responsáveis da área de formação, da incubadora e do actual VCI. 
RG.2 – Sistema de informação para TT. 
 Um SI para os processos de TT é considerado o alicerce principal para a 
construção do Sistema de TT do IPN. Este deve ser a principal ferramenta do 
gabinete de apoio a TT, com acessos aos actores do IPN, conjugando 
informações internas e externas em BD’s centralizadas de forma a permitir a 
utilização de ferramentas de alto nível na gestão da TT. 
 A integração deste sistema com o SI geral do IPN é importante e traz inúmeras 
vantagens para a gestão da informação e do conhecimento para TT (integrando, 
por exemplo, o repositório de informações das bibliotecas, documentação 
administrativa e contabilística). Entretanto não é crucial numa primeira iteração. 
 Os bottlenecks revelados com a análise dos facilitadores críticos têm nesta 
recomendação o alicerce para a sua resolução. Se não vejamos: é a espinha dorsal 
para a gestão da informação e conhecimento (o principal facilitador crítico 
segundo a metodologia), garante um acesso mais eficiente e eficaz à informação 
(outro facilitador crítico) e é montado com ferramentas TIC. 
 Além disso, é uma ferramenta imprescindível para melhoria de qualquer 
processo, inclusive naqueles orientados para a optimização da orientação no IPN. 
RG.3 – Medidas organizacionais. 
 O IPN é uma das poucas estruturas de TT nacionais com capacidades para seguir 
as práticas mais inovadoras e modernas verificadas no exterior com a mudança 
de paradigma dos Escritórios de (apoio a) TT para os Escritórios de 
Comercialização de Tecnologias. 
 Assim, surge a sugestão de se adoptar medidas organizacionais adicionais de 
melhoria, que irão permitir aumentar a eficiência dos processos de vigilância e 
identificação de veículos, separadamente (optimização da orientação), além de 
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potenciar as vantagens decorrentes da existência de um Sistema de Informação 
para TT, nomeadamente a seguinte modificação de estrutura: 
o Divisão do actual VCI em duas vertentes (sob um mesmo chapéu): 
 Gabinete de apoio à vigilância, com cariz de um TTO mais a 
montante e 
 Gabinete de comercialização (seguindo as melhores práticas dos 
OTCs – Offices of Technology Commercialization, com grande 
sucesso internacionalmente). 
Recomendações de actuações específicas 
RE.1 – Reengenharia de processos e procedimentos internos. 
 Paralelamente a reestruturação recomendada em RG.3, onde o VCI é a mais 
importante estrutura para receber as responsabilidades acrescidas, os processos 
devem ser pensados a luz das melhores práticas actuais, sustentados pelas 
potencialidades acrescidas do SI recomendado em RG.2. 
 No seguimento da recomendação geral RG.2, provavelmente será necessário que 
aquela seja acompanhada de um trabalho de reengenharia de processos e 
procedimentos internos de forma a optimizar os fluxos de informação. O 
resultado desta reengenharia deverá ter duas componentes. Por um lado deve 
elaborar-se documentação detalhada em formato compatível com as normas de 
qualidade (ISO 9000, etc.), facilitando assim futuros processos de acreditação de 
qualidade para o IPN. Por outro lado, este resultado deve ser reflectido no 
planeamento detalhado de sistemas de informação para suportarem os novos 
circuitos optimizados encontrados e que guie a implementação progressiva de 
sistemas articulados que venham a constituir um futuro sistema integrado para 
TT. 
RE.2 – Criação dos “Project Managers” de TT para o novo OTC com competências 
nas áreas de I&D da instituição e formação avançada em gestão (com competências 
também na área de gestão de tecnologia, inovação e investimentos – “funding hunters”, 
de forma a garantir a viabilidade dos projectos inovadores em qualquer fase do 
processo). 
 Estes devem ter formação em TT, perfil empreendedor, devem vir das áreas 
tecnológicas preferencialmente e formação pós-graduada em Gestão (MBA por 
exemplo). 
RE.3 – Desbloqueio do facilitador “prestação de serviços/assistência 
técnica/aconselhamento” para todos as Empresas que dele necessitem. 
 Este facilitador é um mecanismo de aproximação. Como tal, deve ser usado para 
futuras parcerias mais estáveis e duradouras. Alguns grandes parceiros mais 
antigos do IPN já têm a aproximação feita, devendo continuar a usufruir deste 
mecanismo do mesmo modo que outras empresas ainda afastadas do IPN. A 
necessidade da optimização da orientação aponta para o novo VCI (mais a 
montante) a responsabilidade de gerir este facilitador de forma a aprimorar os 
factores externos. 
 
Página 31 de 45  ©DNR 
Reprodução não autorizada 
RE.4 – Criação de um canal de atendimento ao Empresário/Empreendedor 
centralizado e integrado com o SI e presente na Net. 
 Deve ser implementado de forma a ser também grande gerador de informação e 
conhecimento sobre a envolvente (para além do seu objectivo principal). 
 Esta é mais uma recomendação na linha do aprimoramento da optimização da 
orientação que também pode ajudar a melhorar a dependência dos factores 
externos. Estaria também sob a dependência do novo VCI, deixando o possível 
OTC encarregue apenas da avaliação dos negócios de 
comercialização/valorização. 
RE.5 – Desenvolvimento de um modelo de Plano de Comercialização para as 
tecnologias avaliadas pelo OTC da instituição. 
 Deve ser um documento (ou conjunto de documentos) pertencente a base de 
dados, e que descreve a tecnologia do ponto de vista comercial. 
 Este pode basear-se nos outputs do diagrama de actividades da figura 7 onde se 
pode ver várias saídas em formato de documento/relatório. 
 Este diagrama tem origem nos nossos últimos estudos, que evidenciaram uma 
certa coerência no fluxo de actividades dos OTCs, nos Estados Unidos da 
América, quando tentam valorizar o conhecimento gerado [RES10]. A figura 7 
mostra este diagrama de actividades em UML que reflecte as práticas actuais. 
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figura 7 – Diagrama de Actividades das práticas actuais nos OTC’s [RES10]. 
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 O Plano de Comercialização para uma dada tecnologia deve basear-se na análise 
dos atributos listados na Tabela 7. Deve considerar aspectos como possíveis 
mercados, potencial comercial, estabilidade, inovação, estágio de 
desenvolvimento da tecnologia, requisitos para fabricação/produção/correr o 
processo, mais valias financeiras e as opções para transferência. Deve contemplar 
um conjunto de informações básicas (sucintas) para a base de dados de 
conhecimento. 
 
Pontos fortes da 
tecnologia 
Este atributo refere-se a capacidade da tecnologia em cobrir as 
necessidades previamente estabelecidas. 
Espelha a resposta a pergunta “a tecnologia trabalha bem (muito bem, 
mal,…) no laboratório e em campo onde é suposto ser usada”? 
Pontos fracos da 
tecnologia 
Uma tecnologia pode ser válida e correcta para alcançar os resultados para 
os quais foi indigitada, ainda que possuindo fraquezas, particularmente 
quando se considera o potencial comercial. Por exemplo, a fraqueza pode 
ser a falta de dados de testes em aplicações comerciais. 
Propriedade da 
tecnologia 
O direito de propriedade da tecnologia está sempre em disputa. É um 
problema que está sempre presente quando se comercializa tecnologia. 
A facilidade para 
replicação por 
outros 
Uma patente nem sempre é suficiente para resguardar uma tecnologia (ou 
um negócio com aquela tecnologia). Em muitos casos, métodos como a 
“reverse Engineering” podem ser usados para dar a volta a uma patente 
existente, que também pode acontecer com o problema da obsolescência 
de tecnologias de rápido crescimento e aperfeiçoamento. 
Aplicações 
comerciais 
Em geral o sector privado tem interesse em tecnologias que possam ser 
usadas em grande número de aplicações ou quando aplica-se a uma 
necessidade da indústria. 
Pontos fortes 
comerciais 
Tem a ver com a sua aceitação, longevidade – durante quanto tempo será 
comercialmente viável? 
Outro factor importante é a vantagem sobre outras tecnologias que estão no 
mercado em termos de custo e/ou qualidade. 
Fraquezas 
(comercialmente) 
Uma tecnologia, apesar de ter uma patente comercial, pode ser mais cara 
que outras no mercado. Também pode se dar o caso do nicho de mercado 
para uma dada tecnologia ser muito pequeno para atrair interesses privados 
significantes. 
Também a disputa de propriedade pode ser uma fraqueza, assim como 
problemas de responsabilidades (garantias e outras) ou relatórios de testes 
com informação inadequada ao propósito.  
Potencial comercial 
Investigações no domínio da economia mostram que o potencial de 
mercado é a chave determinante para a TT. Um grande potencial de lucro é 
factor quase suficiente para incentivar investidores a engajarem-se em 
processos de TT, muitas vezes complicados. 
Benefícios para a 
sociedade 
Muitas vezes são intangíveis. Exemplos destes podem ser produtos de uso 
público, uma economia mais competitiva. 
Também não se deve esquecer dos benefícios para a instituição e seus 
colaboradores. Exemplos disso são as divisões dos proveitos (royalties, 
vendas, etc.) entre a instituição, o centro de I&D e os investigadores. 
Tabela 7 – Atributos das tecnologias a se considerar na análise prévia de suas potencialidades 
para comercialização. Adaptado de [AIR01]. 
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Conclusões 
A aplicação desta metodologia de análise permitiu diagnosticar um conjunto de 
Facilitadores Críticos que, actualmente, criam alguns obstáculos à prossecução dos 
objectivos estratégicos do IPN. A partir deste conhecimento, aprofundado em 
interacções havidas com os actores entrevistados, foi apresentado um conjunto de 
recomendações, algumas de fundo e outras mais específicas, que a instituição poderá 
implementar no sentido de aprimorar algumas facilitadores que limitam a eficiência. As 
recomendações apresentam globalmente um conceito de mudança, incorporando 
melhorias organizacionais e dos sistemas de informação. Este conceito representa a 
direcção em que se pode basear para a definição de um futuro Plano Estratégico de 
Reestruturação dos Processos Apoiados em TIC, a “terapêutica” para a instituição. 
Este plano deve conter a proposta do Modelo de Sistema de TT para o IPN,  que guie 
a instituição segundo uma visão estratégica de melhoramento contínuo que utilize todas 
as suas valências, tendo em atenção os novos paradigmas das relações universidade-
governo-empresas-utilizadores, materializadas com iniciativas do tipo “user centered 
innovation”, já conhecidas no IPN. 
Conforme já foi dito anteriormente no capítulo sobre as recomendações, o IPN é uma 
das poucas estruturas de TT nacionais com capacidades para seguir as práticas mais 
inovadoras e modernas verificadas no exterior com a mudança de paradigma dos 
Escritórios de (apoio a) TT para os Escritórios de Comercialização de Tecnologias. 
Esta mudança diz respeito directamente ao VCI, reflectindo-se neste as maiores 
alterações estruturais com o surgimento de um OTC sob uma gestão comum com o 
novo VCI, agora responsável pelos processos a montante, enquanto o OTC garante a 
comercialização mais a jusante (mais próximo da envolvente empresarial, como 
potenciais parceiros/clientes). Os OTCs reflectem o novo paradigma de Inovação 
Aberta, que baseia-se numa nova orientação para o IPN (apontado pela metodologia 
como “optimização da orientação”). 
Esta mudança necessita de pessoal com múltiplas qualificações (científica e de 
gestão), se seguirmos as melhores práticas actuais para os OTCs [RES10]. 
É interessante ressaltar que a análise feita ao IPN teve a virtude de mostrar que a 
instituição está preparada em termos de recursos, processos e infra-estruturas para TT, 
mas que uma reestruturação é necessária. 
Segundo o estudo que agora concluímos, sobre os facilitadores de TT, é fácil 
verificar que a melhoria possível para o IPN está maioritariamente nos actores e suas 
competências, a sistematização de suas actividades (e novas actividades), organização 
da informação para aquele e o conhecimento explícito na instituição. 
As recomendações de índole genérica são possíveis e de custos reduzidos, se 
implementadas em fases, planeadas. 
Uma Task Force, ou Unidade de Missão, seria a estrutura ideal para levar a cabo um 
projecto como este. 
As recomendações de índole específicas são de implementação mais simples e 
podem ser integradas nas outras. Em todos os casos, algumas são independentes e 
podem ser faseadas. 
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Anexo – Facilitadores Relevantes para o IPN 
GF Facilitador Regra Importância Implementação 
GF da instituição   
 cumplicidade 5 3.67 
  •        A equipe asume as responsabilidades pelas suas tarefas; 5 5 
  •        Trabalho em equipe facilitado; 3 3 
  •        Trabalho em equipe facilitado entre grupos diferentes; 5 3 
  •        Cooperação eficiente entre grupos distintos; 3 3 
  •        Recursos da instituição utilizados dinamicamente conforme necessidade; 1 3 
  •        Grupos partilham experiências e conhecimento; 5 3 
  •        Especialistas podem ser requisitados de um grupo para outro sem grandes burocracias; 1 5 
  •        Procedimentos de cooperação interna são conhecidos e estão bem definidos; 5 3 
  •        Contactos informais regulares (são incentivados). 5 5 
 formação contínua 5 2.92 
  •        Conhecimento explícito, não exclusivo de um determinado trabalhador (o conhecimento tem que ser o 
mais explícito possível); 
5 3 
  •        Intercambio de experiências entre trabalhadores em todos os níveis (nos processos de TT devem 
existir facilitadores para o intercambio de experiências, por exemplo, entre investigadores que já estiveram 
envolvidos de alguma forma e outros que precisam de informações para decidirem sobre os processos em 
que estão envolvidos); 
5 3 
  •        A instituição reconhece os benefícios da formação contínua dos seus funcionários e investigadores no 
que toca à TT; 
5 5 
  •        É importante ter profissionais com múltiplas qualificações quando os intervenientes são de vários 
áreas e vários mercados; 
5 1 
  •        Os profissionais de TT devem estar sempre actualizados e sintonizados com o que se passa na sua 
área. Devem participar activamente na melhoria dos conhecimentos sobre TT na região, no país e até 
mesmo no mundo (em conferências, publicações e participação em associações e outras entidades 
associativistas da área da inovação); 
5 3 
  •        Como não poderia deixar de ser, e como estamos a falar sobre transferência de conhecimento, a 
aquisição de conhecimentos de outros profissionais da área da inovação não poderia deixar de ser uma 
regra a adoptar pelos profissionais de TT. Assim, o intercâmbio de pessoal deve fazer parte da formação 
contínua. 
1 1 
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 adequação dos recursos humanos 5 2.72 
  •        Identificação com a instituição e o seu grupo de trabalho; 5 5 
  •        Segurança no emprego; 3 1 
  •        Estão disponíveis estratégias de qualificação e progressão; 1 1 
  •        Para os actores ligados à TT existem Perfis dequalificação bem definidos; 5 3 
  •        Equipes bem integradas, em particular (mas não só) os grupos de trabalhos multidisciplinares do 
gabinete de apoio à TT; 
5 1 
  •        Estrutura organizacional horizontal e orientada por projectos; 5 3 
  •        Gestão orientada para o desempenho. 5 3 
 integração em redes de conhecimento 5 3.75 
  •        Há cinergias com os parceiros, tanto internos como externos; 5 5 
  •        Os acordos estão em conformidade com o que se pode oferecer à rede; 1 5 
  •        A missão da instituição é salvaguardada em qualquer arranjo onde a instituição se insira como 
parceiro; 
5 3 
  •        As parcerias em que a instituição esteja presente são fruto da estratégia ou convertem para ela (a 
estratégia da instituição é salvaguardada). 
5 3 
 ferramentas TIC adequadas e integradas 5 1.06 
  •        Processamento da informação definido; 5  
  •        Não há duplicação (as bases de dados estão bem definidas e o sistema de informação gere os 
recursos de dados sem “ilhas de informação”); 
5 1 
  •        Sistema de informação integrado para TT; 3  
  •        Utilizadores utilizam; 5 1 
  •        Informação externa disponível. Sistema de informação tem apontadores externos, dados externos e 
outras informações sobre TT; 
5 3 
  •        O sistema de informação é eficiente; 5 1 
  •        O sistema de informação é eficaz. 5 1 
 orientação integrada na missão 5 5.00 
  •        A missão tem explícita a TT; 5 5 
  •        Gestão de topo empenhada no sucesso dos processos de TT. 5 5 
GF da Estratégia   
 objectivos estratégicos definidos 5 3.92 
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  •        A estratégia de longo praso é definida pela instituição; 5 3 
  •        A estratégia está orientada para a disseminação do conhecimento; 3 3 
  •        Procura-se sempre a cooperação com parceiros estratégicos; 5 5 
  •        A imagem da instituição está estabilizada (garantia aos parceiros); 5 5 
  •        A cultura interna está em consonância com o empreendedorismo da instituição; 5 5 
  •        Objectivos sociais são tidos em consideração. 3 1 
 formação e informação em TT 5 3.50 
  •        Palestras de orientação quanto a elaboração de projetos em TT; 5 5 
  •        Formação em TT alargada; 5 3 
  •        Uso de TIC para disseminar a informação; 5 3 
  •        Disponibilização de informação sobre contratos, convénios, legislação, apoios, etc. 5 3 
 planos estratégicos locais 5 1.9 
  •        Objectivos estratégicos locais conhecidos por todos; 5 1 
  •        Papeis dos actores definidos e conhecidos por todos; 3 1 
  •        Interface com actores externos definida (parceiros e/ou clientes, internos ou externos conhecidos); 5 3 
  •        Orçamento, fontes de apoios e financiamentos conhecidos; 5 1 
  •        Medidas de apoio e financiamentos para os projectos garantidos a priori. 5 3 
 reacção rápida ao aparecimento de novas competências internas 5 3.06 
  •        Disseminar as novas competências na instituição; 3  
  •        Mapeamento das novas competências internas no mercado (aplicações); 5 3 
  •        Investigadores locais estratégicos treinados para colaboração como informadores do gabinete de 
apoio à TT; 
5 5 
  •        Existe procedimento padrão para redação de relatório preliminar técnico e comercial que acompanha 
a novidade ao nível do gabinete de apoio à TT. 
5 3 
 informação acessível através de SI’s 5 0.81 
  •        Sistema de informação fiável e robusto para controlar todo o processo de TT; 5 1 
  •        Portal intranet; 5  
  •        Existência de serviço de FAQ’s (perguntas mais frequentes em TT); 5  
  •        Base de dados dos projetos e investigações dos investigadores; 5 1 
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  •        Ferramentas de análise tipo OLAP/Data mining; 3  
  •        Base de dados sempre actualizada, também por obsolescência de tecnologias, aplicações, mercados, 
etc; 
3  
  •        Níveis de segurança e controle de acessos. 5 3 
 I&D da instituição tem caderno de aplicações comerciais 5 1.73 
  •        Informação precisa e bem definida sobre a propriedade e os direitos sobre a tecnologia; 5 5 
  •        Atributos SWOT conhecidos para cada tecnologia; 5 1 
  •        Análise SWOT na área comercial (no mercado) para cada tecnologia; 5  
  •        Caderno está sempre actualizado com as aplicações mais recentes e supressão de obsolescências; 1  
  •        O gabinete de apoio à TT faz análise de potencial de mercado, sempre que a direcção local solicitar a 
obtensão do valor real da tecnologia que se pretende comercializar; 
5 3 
  •        A entrada do binómio tecnologia-aplicação no caderno tem pré selecção em função das análises 
SWOT e da estratégia da instituição/direcção local. 
5  
 auditorias tecnológicas 5 1.91 
  •        Uso de informação externa; 3 1 
  •        Auditorias próprias; 5 3 
  •        As auditorias, pelos seus custos elevados, devem ter uma frequência de acordo com a estratégia da 
instituição. 
3 1 
GF da Promoção   
 optimização da orientação 5 1.7 
  •        Informações orientadas aos mercados/empresas na linguagem destas; 5 1 
  •        Estratégias concertadas entre investigadores, direcção local e gabinete de apoio à TT; 5 3 
  •        Campanhas de marketing são focadas. 5 1 
 se existem competências de promoção no gabinete de apoio à TT 5 2.00 
  •        Há responsáveis pela promoção; 5 3 
  •        Há parceiros intermediários ou de interface que ajudam na promoção; 5 1 
  •        O financiamento da promoção está gatantido; 5 1 
  •        Os antigos parceiros têm estatuto privilegiado (fidelização dos parceiros/clientes) – mostra postura 
profissional. 
5 3 
 existe programa para promoção 5 3.56 
  •        Propaganda em revistas, jornais e outras publicações empresariais e técnicas; 3 3 
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  •        Panfletos e brochuras para ocasiões específicas; 5 5 
  •        Organizar, como anfitrião, encontros, simpósios e outros eventos técnicos; 5 5 
  •        Mostrar resultados de I&D específicos em apresentações comerciais e/ou industriais. 5 1 
 presença na Net 5 1.61 
  •        Motor de busca de alto desempenho, com procura avançada direccionada à TT; 5  
  •        Ferramentas de procura na base de dados dos resultados da I&D por aplicação, sector, tecnologia e 
etc; 
5  
  •        Casos de sucesso; 5 3 
  •        Projectos em andamento; 5 3 
  •        Integração com parceiros estratégicos (associações, investidores, agências e etc.); 5 3 
  •        Portal do parceiro – tipo ponto de encontro para trabalho em equipe (ex.: share point team service). 3  
GF da Identificação de veículos   
 pró-actividade 5 2.50 
  •        Assimilação rápida dos mais novos mecanismos de TT; 5 3 
  •        Estudo pró-activo de viabilidade de patentes; 5 1 
  •        Trabalhar em garantias antecipadas de protecção intelectual; 5 3 
  •        Introdução rápida dos novos programas de incentivos no plano mestre. 5 3 
 grupo para identificação de veículo 5 2.30 
  •        Informação acessível através de TIC; 5  
  •        Sistema informático eficiente para apoir a tomada dedecisões; 5  
  •        Investigadores chave participam activamente; 5 5 
  •        Está previsto que actores (parceiros) externos podem participar sempre que necessário; 5 1 
  •        Parceiros financeiros são consultados; 5 5 
  •        Parceiros intermediários ou de interface são consultados (associações, entidades de apoio a 
empresas, etc.); 
5 1 
  •        Outros centros de competências internos como jurídico, de contratos e etc. são co-responsáveis; 3 3 
  •        Procedimentos de articulação entre actores leves e definidos; 5 3 
  •        Trabalhos garantem sempre enquadramentos em programas de incentivos adequados. 5 3 
 plano de comercialização 5 1.17 
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  •        Articulações com tempos minimizados – ao estilo empresarial em vez de académico; 5 3 
  •        Milestones para gestão de projecto; 5 1 
  •        Transparência de custos e proveitos dos parceiros; 5 1 
  •        Modelos para gestão dos diferentes projectos consoante os mecanismos de TT e veículos; 3 3 
  •        Definição dos benefícios esperados para posterior análise na gestão dos resultados; 3  
  •        Informação inicial de base, sumários e objectivos compatíveis com formato para WEB; 5  
  •        São feitos estudos de cenários com os possíveis constrangimentos e sugestões de soluções. 3  
 identificação de veículo sistemática 5 3.0 
  •        Etapas bem definidas a priori; 5 1 
  •        Selecção de veículo é confirmada com todos os parceiros; 5 3 
  •        Enquadramento dos parceiros internos no plano de comercialização garantido; 3 3 
  •        A confirmação da escolha mais acertada é feita com todos os actores. 5 5 
 investigação por encomenda/contrato de aquisição 5 2.94 
  •        Condições especiais com PME’s ou consórcios com PME’s; 3 1 
  •        Acordos podem contemplar (quando necessário) protecção da informação ao acesso público por um 
período de tempo pré estipulado; 
5 5 
  •        Gestão de projecto estruturado; 3 1 
  •        Há um gestor de projecto; 5 3 
  •        Uso de TIC no projecto e na gestão do projecto; 5 1 
  •        A transferência é feita respeitando o plano de comercialização (execução); 5 3 
  •        O direito de patentes e IP é negociado a priori. 5 5 
 investigação cooperativa 5 2.60 
  •        Gestão de projecto estruturado; 5 1 
  •        Há um gestor de projecto; 5 3 
  •        Uso de TIC no projecto e na gestão do projecto; 5 1 
  •        A transferência é feita respeitando o plano de comercialização (execução); 5 3 
  •        O direito de patentes e IP é negociado a priori. 5 5 
 licenciamento de propriedade intelectual/patentes 5 2.88 
  •        Há competências sobre direitos de IP; 5 5 
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  •        Há competências sobre patentes e o seu licenciamento; 5 3 
  •        Evitam-se patentes exclusivas; 3 1 
  •        As PME’s têm tratamento privilegiado; 3 1 
 Consultoria 5 1.80 
  •        Objectiva uma parceria futura mais integrada; 5 3 
  •        Não faz concorrência ao mercado onde o parceiro está integrado; 1  
  •        Gestão de projecto estruturado; 1 3 
  •        Há um gestor de projecto; 3 3 
  •        Uso de TIC no projecto e na gestão do projecto; 5  
 start-ups/spin-offs 5 3.67 
  •        Têm estruturas de apoio; 5 5 
  •        Empresas com suporte financeiro externo garantido (ex.: capital de risco); 5 3 
  •        Empreendedores quando alunos universitários e/ou investigadores têm tratamento diferenciado; 3 3 
  •        Produto/serviço da nova empresa tem mercado inicial garantido (ex.: o próprio parceiro é cliente); 3 1 
  •        O direito de patentes e IP é negociado a priori. 5 5 
 parcerias com intermediários (tech brokers) 5 5.00 
  •        Instituição inserida em redes de conhecimento; 5 5 
  •        Acordos/parcerias com associações empresariais estáveis; 5 5 
  •        Acordos com centros de inovação; 5 5 
  •        Parcerias em parques de C&T. 5 5 
 teste comercial 5 2.67 
  •        Tecnologias protegidas; 5 3 
  •        Parceiros estáveis (dão maior confiança para partilha de informação confidencial); 3 1 
  •        Contratos com acordos futuros; 5 1 
  •        O direito de patentes e IP é negociado a priori com acordos de confidencialidade. 5 5 
 Incubadoras 5 2.72 
  •        Têm estruturas de apoio; 5 5 
  •        Financiamentos garantidos com outros parceiros; 5 1 
  •        Empresas com suporte financeiro externo garantido (ex.: capital de risco); 5 1 
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  •        Foco (ex.: empresas de base tecnológica); 3 1 
  •        Empreendedores quando alunos universitários e/ou investigadores têm tratamento diferenciado; 3 3 
  •        A marca da instituição por trás da empresa incubada é uma mais-valia. 5 5 
  •        Produto/serviço da nova empresa tem mercado inicial garantido (ex.: o próprio parceiro é cliente); 3 3 
  •        Sistema de informação de gestão eficiente; 5  
  •        O direito de patentes e IP é negociado a priori. 5 5 
 prémios e auxílios educativos 5 2.32 
  •        A tecnologia envolvida deve ser de interesse mútuo; 5 1 
  •        Normalmente o direito à IP pertence à instituição+investigador premiado auxiliado; 1 1 
  •        Integra-se em outros mecanismos como start-up/spin-off; 5 3 
  •        Integra-se em outros mecanismos como a incubadora; 5 3 
  •        Integra-se em outros mecanismos como em uma pré empresa; 1  
  •        Acordos podem contemplar (quando necessário) a não publicação de informação por um período de 
tempo pré estipulado. 
5 3 
 aluguer/utilização de infra-estruturas da instituição 5 2.2 
  •        A partilha das infra-estruturas com outras actividades está prevista e pré-estabelecida; 5 3 
  •        Condições especiais com PME’s ou consórcios com PME’s; 3 1 
  •        É possível a utilização de mão-de-obra da instituição em conjunto com a infra-estrutura; 3 3 
  •        A utilização de mão-de-obra da instituição é remunerada com contrapartidas pré estabelecidas aos 
participantes; 
3 3 
  •        Nas universidades é possível a utilização de mão-de-obra dos alunos a título de trabalho pedagógico 
(ex.: empresa júnior); 
1 3 
  •        Nas universidades está garantido o uso prioritário para o ensino. 3  
 cursos de extensão/especialização 5 3.64 
  •        Formadores da instituição remunerados e com outras contrapartidas; 5 5 
  •        Nas universidades disponibilização de disciplinas do curriculum normal dos cursos ministrados; 1  
  •        Integra-se em outros mecanismos como parte da transferência do conhecimento. 5 3 
 redes de TT / centros de excelência / centros de inovação / parques de C&T 5 5.00 
  •        Acordos com redes de conhecimentos e utilização da rede para TT; 5 5 
  •        Participação em centros de excelência; 5 5 
Página 44 de 45  ©DNR 
Reprodução não autorizada 
  •        Negociar o uso das patentes e IP mantidas em conjunto com parceiros das redes; 5 5 
  •        Somar esforços com centros de inovação; 5 5 
  •        Participação pró-activa em parques de C&T; 5 5 
  •        Não tem qualquer sentido se não for para fomentar a disseminação de conhecimento com outros 
mecanismos de transferência. 
5 5 
 prestação de serviços/assistência técnica/aconselhamento 5 1.58 
  •        Objectiva uma parceria futura mais integrada; 5 3 
  •        Não faz concorrência ao mercado onde o parceiro está integrado; 1  
  •        Pode não ter custos associados para o parceiro PME; 3  
  •        Faz parte dos serviços da incubadora; 5 3 
  •        Faz parte dos serviços de um centro de inovação. 5  
 contactos interdisciplinares específicos 5 3.67 
  •        Utilização das redes de conhecimento interpessoais; 5 5 
  •        Actores conscientizados do valor da TT; 5 3 
  •        Objectivos futuros de parcerias com maior integração. 5 3 
 processo de TT é um sistema com realimentações durante toda a sua extensão 5 2.69 
  •        Está contemplado o replaneamento regular das tarefas e etapas; 3 1 
  •        Fica sempre registrada a informação sobre os desvios ocorridos em relação aos planos de 
comercialização iniciais; 
3  
  •        Minimização das tarefas administrativas na fase da transferência; 5 5 
  •        Todas as tarefas e suas sequências são conhecidas e bem definidas a priori. 5 3 
GF da gestão de resultados   
 informação e conhecimento 5 0.92 
  •        Relatórios de conclusão de processos; 5 1 
  •        Transferências bem sucedidas são documentadas e disseminadas de forma alargada; 5 3 
  •        Os SI’s estão sempre actualizados com as novas informações; 5 1 
  •        Reconhecimento público dos participantes; 3 1 
  •        Dados contabilísticos disponíveis; 3  
  •        Informação de retorno para medir a performance; 5 1 
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  •        Forma de documentar sistemática; 5  
  •        Disponibilidade eficiente do histórico de todos os processos de transferência. 5  
 relacionamento pós-transferência 5 2.82 
  •        Período de adaptações/orientações; 3 1 
  •        São previstas reuniões para debates com sujestões de modificações no plano de comercialização 
aplicado com o veículo de transferência utilizado; 
3 1 
  •        O parceiro passa a fazer parte de listas de distribuição de informações e convites relacionados com a 
área de interesse, ficando assim garantido o vínculo mínimo para contactos futuros mais fortes. 
5 5 
 gestão dos proveitos e despesas 5 1.69 
  •        Centro de custos para o gabinete de apoio à TT (ou estrutura equivalente); 5 3 
  •        Informação de custos eficiente; 5  
  •        Proveitos e despesas passam aos serviços financeiros centrais da instituição; 3 3 
  •        Gestão e transferência de proveitos (partilha dos benefícios) eficiente. 3 1 
 sistema de informação para a gestão 5 1.39 
  •        Informação actualizada e sintética de todos os processos de TT; 5 1 
  •        Obtenção e tratamento da informação eficientes; 5 1 
  •        Disponibilização de ferramentas de análise sofisticadas para a tomada de decisão; 3  
  •        Aplicação de indicadores de gestão apropriados. 5 3 
 melhoria contínua 5 3.36 
  •        Medição e análise; 5 3 
  •        Desburocratização; 3 3 
  •        Esforços no sentido da inovação contínua; 3 5 
  •        Definições de acções para o combate a resistência à mudança; 3 5 
  •        Está na estratégia; 3 5 
  •        Análise de satisfação dos parceiros. 5 1 
Tabela 8 – Tabela de todos os Facilitadores Relevantes do IPN e suas regras com relevâncias e níveis de implementação. 
 
